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ATOS DO PODER EXECUTIVO

1/ECRT4',T0-1,EI N. 3.363 —	 21 DE 31TNH0 DE 11/Á

Publicado no "Diário Oficial" de 15-7-41)

aieririemo
Ministério da Aeronáutica:
No quadro permanente, carreiras permanentes, na tabela da car-

reira de "Desenhista", na situação atual. onde se lê:
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sEeloTrAni.ss DE ntyr.4no:
	 No quadro suplementar, cargos extintos, na situação atual, onde

se lê:
da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do Gabi-

nete da Sr. Ministro, da Comisvão de Estudos dos Negócios Es-
iaduais, da Diretoria da Justiça e do Interior e da Imprensa Na-

.
Ministét ;o da Educação e Saudei — Expediente da Divisão do Pessoal;

da Divisão do Ensino Superior, da Divisão do Ensino Comercial,
da Divisão de Edwin:fio Física e do Conselho Nacional de Serviço

-
Iinitiic das Relações Exteriores — Expediente da Divi .s'ão do Pes-

soal.
Miels é erio da Fazenda -- Expediente do Sr. Ministro, da Divisão dO

Material, da Contadoria Geral da República, da Diretoria das
hendas'Internas, do Conselho Superiar de Tariln, da Recebedoria
de Distrito Federal, do Primeiro Conselho de Contribuintes e do
Segundo Conselho de Contribuintes.

Milislério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro e da Diretoria
do Sande do Exérc•a..).

ed:dério da Aeronáutica — Expediente do Sr. Mini.s.tro.
Mini-tê' 10 da 'Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço de Co-

munimieões, da Divisão do Pessoal, da Divisão do Material e do
Departimento dos Correios e Telégraf.08.

DECRETO-LEI N. 3.4 .61 — ox 25 DE amuo DR 1941

Dispõe sol)re a execução das leis e Vegulamendsos fiscais e dd outras.
• providSacias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Compete aos agentes fiscais do imposto de consumo ve-
lar pela execução das leis a regulamentos fiscais, cabendo-lhes no
§oryiço oxWrno, privativamente, a Instauração de processos do infra
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cã, por meio de autos, notificações ou peças análogas admitidas nas
•referidas leis e regulamentos.

Parágrafo único. Aos encarregados da fiscalização das mercado-
rias em transito pelas estradas do rodagem incumbo o desempenho
das funções que lhes são especialmente deferidas pelos decretos lá-
mioais 19.827, de 2 de abril de 1931, 21.030, de 2 de fevereiro de 1932
e '21.058, de 28 de março de 1934.

Art. ' 2.° As autoridades e chefes de serviço do Ministério da Fa-
zeiala não poderão, sob pena de responsabilidade, designar funcioná-
'jos 011 extranumerários para a fiscalização externa, salvo os casos
previstos cai lei.

Parágrafo único. O Ministro da Fazenda poderá, entretanto, em
cus especiais, a seu juizo, cometer a funcionários a incumbência
de auxiliar a fiscalização externa.

Art. 30 Cessam, à data da publicação deste decreto-lei, quaisquer
doognações de funcionários ou extrantunerários para a fiscalização ex-
terna, desde que não tenham sido feitas oehiMinistro da Fazenda.

Art. 4.0 Revogam-se as dispúsições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1911, 120." da Independência e

52.0 da República.
GETurto VARGAS.

A. dc Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.463 — f: 25 DE JULHO DE 1941

ilpr(wt a Portaria n. 445, de 1940, do Ministério da Viação e Obras
Pablictm, e autoriza a Panair do Brasil, S. A., a executar as li-
nhas de Goiania c A.“anção sem anus para o 	 souro Nacional

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição; e,

Considerando que o Conselho de Segurança Nacional já se mani-
•• tou favoravelmente sobre o assunto da Portaria n. 445, de 27 de

agosto de 1940, do Ministério da 1, ação e Obras Públicas, decreta:
Art. 1.0 Fica aprovada, a titulo precário, a autorização a que

se refere a Portaria n. 445, de 27 de agosto de 1940, do Ministério
da Viação e Obras Públicas, com a retificação da Portaria n. 550,
de 1910, do mesmo Ministério.

Art. 2.° A Panair do Brasil, S. A. fica obrigada, na vigência da
Portaria citada no art. 1°, a`executar. sem subvenção ou onus de es-
ia, cie alguma para o Tesouro Nacional, as seguintes linhas aéreas:

o) Rio — S. Paulo — Curitiba —Fá do Iguassú — Assunção —
Continha — Campo Grande — S. Paulo — Rio, num e noutro seu-
tido, Do mínimo uma vez por semana;

b) Rio — Belo Horizonte — Patos — Goiania, uma vez por se-
n ana, no mínimo, em cada sentido.

Art. 30 Continuará aberta ao tráfego internacional, em earater
provisório, a róis prevista no § 4" do art. 1° do decreto-lei n. 1.687,
de 17 de outubro de 1939.

Art. 4.0 Ficam sob a responsabilidade da Panair do Brasil S. A.
as providências e onus . relacionadas com a autorização do Governo
da República do Paraguai para o sobrevôo do trecho da linha aérea
em seu respectivo território.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de julho do 1941, 120.° da Independência e

53? da República..
G Ettitao VARGAS.,

João de Mendonça Lima.

Francisco Campos.
A. de .Souza Costa.
Enrico G. Dutra.
Henrique A. Ganhem.
Oswuldo Aranha.
Carlos de Souza Duarte,
Gustavo Capamma.
Dulphc Pinheiro Machado.
Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 3.464 — DE 25 DE anexo DE 1941

Abre, pelo Ministérto da Educação e Saude, o crédito suplementar de
870:00050 às verbas que especifica e dt.£ outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:	 -

Art. 1.0 Fica aberto o crédito suplementar do 870:0000 (oito-
centos e setenta contos de réis) em reforço das seguintes dotações do

atual orçamento do Ministério da Educação e Saudo (Anexo n. 13 clo
decreto-Lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910);

Verba 1 — Pessoal

Consignação V — Indenizações

Sio. n. 18 — Ajuda de custo 	  220:000$0
S/c. n. 19 — Diárias . 	 50:0000 270:00C(50

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas

S/c. _n. 11 — Passagens, transporte de pessoal e de suas
bagagens; serviços funerários.

04) Departamento de Administração
01) Diretoria Geral . 	

	
600:00050

870:00080

Parágrafo único. Os créditos de 220:000$0 o 50:000$0 de que
trata este artigo se destinam à Divisão de Ensino Industrial constante
da Verba 1 — Pessoal, Consignação V — Indenizações, subconsigna-
cões rs. 18 e 19, itens 29, alíneas 06, dos respectivos quadros anExos.

Art. 2.0 Fica sem aplicação no Anexo n. 13 do vigente Orçamento
Geral da União a importância de 870:000$0 (oitocentos e setenta con-
tos de réis) compreendida na Verba 5 — Obras — Desapropria ,;ões e
Aquisição de Imoveis, Consignação I — Obras, subconsignação n. 01 —
Para obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização; estudos
e projetos, item 01) Comissão do Plano da Universidade do Brasil. 	 .

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário"
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941, 120P da Independência e 53•0

da Repabliea.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanenta.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.465 — DE 25 DE JULHO DE 1911

Retifica o decreto n. 3.350, de 16 de junho de 1941

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica retificada, pela que se segue, a redação do
decreto n. 3.350, de 16 de junho do corrente ano:

"Artigo único. Fica a Rede de Viação Paraná-Santa Ca-
tarina autorizada a permutar com o cidadão Luiz Bertolini a
área de terreno da dita Rede, com 12.540 m2, situada no mu-
nicípio de Caçador, Estado de Santa Catarina, e representada
na planta que com este baixa, rubricada pelo Diretor da Di-
visão de Orçamento do Departamento de ' Administração do
Ministério da Viação e Obras Públicas, por outra área dc pro-
priedado-440 referido cidadão, tamboril com 12.540 m2, situa-
da no mesmo local e indicada na aludida planta."

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941, 120? da Independência e 53.0
da República.

GETt•Lio VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO-LEI N. 3.466 — DE 25 DE JULHO DE 1941

Inclue na 1.a zona, para todos os efeitos, os Estados componentes da
7.a Região Militar e determina outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O artigo 180 da Constituição,.decreta:
• Art. 4. Para todos os efeitos, os Estados componentes da 7.a Re-

gião Militar são incluidos na L a zona de que trata o art. 2.° do
decreto-lei n. 1.958, de 10 de janeiro de 1940.

Art. 2.0 A presente lei entra em vigor na data da sua publicação
e pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses.

Art. 3.° Será computado como em zona compulsória o tempo .de
serviço ,já passado, a partir de 1.° do corrente mês, pelos oficiais da
7.° Região Militar.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.
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DECRETO-LEI N. 3.467 - DE 25 DE JULTIo DE 1941

Organiza a 4.a Companhia de Transmissões com sede em Recife

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. É organizada, para instalação a 'partir de 1 de ou-
tubro do corrente ano, a 4.a Companhia de Transmissões, com sede
em Recife.

Pio de Janeiro, 25 de julho de 1941, 120.° da Independência
53.° da República.

GETULIo VARGAS.

Eurico G. Dutra.

(530SE)• duzentos e cinquenta metros (250 m), rumo trinta e sete
graus sudoeste (37 0SW); quinhentos e setenta metros (570 m), rumo
cinquenta e três graus noroéste (53 0NW); trezentos e cinquenta me-
tros (350 m), rumo setenta e nove graus nordeste (79 0NE). Esta
autorização é outorgada mediante as condisões do art. 16 do Código
de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilitsr-se do
produto da pesquisa para fina de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.e

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do § IP do art. 24 e do art. 28 do Código de Minas, se ocorrerem
os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no ar-
tigo 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento e vinte mil róis
(120$000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 "Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1941, 120.0 da Independência e 53.°
da República.

GETULlo VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

4....••nn•••n

DECRETO-LEI N. 3.468 - DE 25 ms nulo DE 1941

Cria a 1.5 Brigada de Infantaria com sede em Recife

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:	 -

Artigo IP É criada. na 7.5 Região Militar e com sede em Recife,
sob o comando de um General de Brigada, a La Brigada de Infan-
taria, a ser constituida de tropas e em data a serem designadas, opor-
tunamente, por ato do Ministro de Estado da Guerra.

Artigo 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de julho do 1941, 120.° da Independência o

53.0 da República.
Girrumo "trancas.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 3.469 - DE 25 DE JULHO DE 1941

/ Dispõe sobre o Comando da 7.5 Região Militar

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. IP A partir de 25 de agosto do corrente ano, o Comando
da 7•5 Região Militar será exercido por General de Divisão.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941, 120.° da Independpcia

e 53.0 da República.

DECRETO-LEI N. 3.470 - DE 25 DE JULHO DE 1941

Cria a 2P Brigada de Infantaria com sede em Natal

O Presidente da República,, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1° É criada, na 7.a Região Militar e com sede em- Natal,
sob o comando de um General de Brigada, a 2.a Brigada de Infantaria,
que deverá instalar-se a 25 de agosto e compreenderá tropas a serem
designadas por ato do Ministro de Estado da Guerra.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941, 120.0 da Independência

e 53.0 da República.

DECRETO N. 7.542 7- DE 16 DE JULHO DE 1941

Autoriza o cidadda brasiletro Amadeu Lemos Peixoto de Macedo a
pesquisar manganés no município de Caeté do Estado de Mino.?
Gerais.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei número
1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Amadeu Lemos Pei-
xoto de Macedo a pesquisar manganês em terrenos de propriedade do
J. de Castro & Comp., situados no lugar denominado "Lourenço",
distrito de Roças Novas. município de Caeté, Estado de Minas Gerais,
numa área de doze hectares (12 Ha), delimitada por um trapézio
tendo um de seus vértices situado a mil e trinta e cinco metros
(1.035 m), rumo quarenta e sete graus sudeste (47°SE) do marco
quilométrico dezenove (Km 19) da rodovia Caeté-União e cujos lados •
tem os seguintes comdrimentos e orientações magnéticas: trezentos
e noventa metros (390 m), rumo cinquenta e três graus sudeste

(N. 9.862- 25-7-41 - 58$1).

DECRETO N. 7.543 - DE 18 DE auLsto DE 1911

Autoriza o cidadáo brasileiro Paulo Domingos Regalmuto Coffa a pes-
quisar águas sulfurosas no município de Bandeirantes, Estado do
Paraná.

O Prhsidgáste ''a'11.epública usando da atribuição que lhe confere
o gris, 74, leti;a a, da Constituição e nos termos do decreto-lei número
1.985, de'29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Paulo Domingos
Regalmuto Coffa a pesquisar águas sulfurosas em terrenos de sua
propriedade na Fazenda S. Domingos, nmnicipio de Bandeirantes,
Estado do Paraná, numa área de trinta e cinco hectares e vinte e um
ares (35,21 Ha), limitada por um retângulo tendo um dos vértices na
confluência do córrego das Termas com o rio Laranjinha e cujos lados
adjacentes a esse vértice tecm os seguintes comprimentos e orienta-
ções magnéticas: oitocentos e setenta e seis metros (876 m), ruma
oitenta e oito graus nordeste (88NE) e quatrocentos e dois metros

• (402 m), rumo dois graus sudeste (2. 0SE). Esta autorização é ou-
torgada mediante as condições do art. 18 do Código de Minas e seus
números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressa-
mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos, ouvido o Departamento Nacional de Saude Pública.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do § IP do art. 24 e do art. 28 do Código de Minas, se ocorrerem
os motiVos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no ar-
tigo 25 do mesmo Código.

Artd 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40 lila
do citado Código.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 13.0 O titulo da autorização de 'pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e sessenta mil réis
(3805000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do, Ministério da Agricultura.

Art. 7 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de Julho de 1911, 120.0 da Independência e 53.0
da República.

GETULIO VAFWAS.

Carlos de Se aza Duarte.

(N. 9.863 - 25-7-41 - 5551).

GETutio VAR&S,

Eurico G. Dutre.

GETutio VARGAS.

Eurico G. Dutra.

II
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DECRETO N. 7.544 - DE 16 nn JULHO DE 1941

4u14.Áriza o cidadão brasileiro Fausto nitri .° Sales a pesquisar dia-
imita e argila refratária no município de Soure, Estado do
Ceará.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 .Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Fausto Dano Sales
a pesquisar diatomila e argila refratária na Lagoa Damião; em ter-
renos de Manoel Moreira Forte e José do Castro Gadelha, situados
no município de Soure, Estado do Ceará, numa área de vinte e três
h ectares e noventa e cinco ares (23,95 Ha) delimitada por um
polígono tendo um dos vértices a . distância de oitenta e dois metros
(82 m),- rimes dez graus sudoeste (10 0SW) do canto sudoeste (SW)
da casa de Luiz Margarida e cujos lados Icem os seguintes compri-
mentos e orientações: duzentos e setenta e sete metros (277m),
rumo setenta e três graus trinta minutos nordeste (73030'NE); du-

os zentos noventa e seis metros (296m), rumo quarenta e quatro
graus trinta mi n utos stide d e (44°30'SE); cento o quatorze melros
(114 In), rumo onze graus sudeste (11°SE); duzentos e sessenta me-
tros (. 260 m). rumo trinta e um graus • vinte minutos sudoeste•
(31 020'SW); duzentos e vinte e quatro metros (221m), rumo oitenta
e três graus cinquenta minutos sudoeste (83 050'SW); cento e de-
zenove melros (111)m), rumo cinquenta e sete graus dez minutos no-
roeste (570 10'NW); cento e vinte e cinco metros (125 m), rumo seis
graus cinquenta minutos noroeste (6 050'NW); cento esssessenta me-
tros (100m), rumo oitenta e quatro graus trinta minutos noroeste
(81°30'NW); cento e quarenta e dois melros (142m). rumo sul-norte
(S-N) e cento e noventa e nove metros (199m.), rumo quarenta e

seis graus nordeste (400NE). Esta autorização é outorgada mediante
as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III.
IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencio-
nadas neste decreto.

Art. 2.0 -0 concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula. na
forma do 1.0 do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 21
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedadeá vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos

9r 39 e 40 do citado Código.
Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo

Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma' deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorizaçãO de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e quarenta mil
reis (240$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário. -
Rio de Janeiro, 16 de julho de 1911, 120° da Independência

e 53° da República.
GETULIO VARGAS.

Ctolos de Souza Duarte.
N. 9.861-25-7-4i-69$4)

DECRETO N. 7.545 -1- DE 16 DE JuLTto DE 1911

Autorizo o cidadão brasileiro Eurypcdes Chaves de Mello a pesquimw
magncsita e associados no município de Icó do Estado do Ceará

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985; de 29 de janeiro de 1910 (Código s de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Eurypedes Chaves
se Mello a pesquisar magnesita e associados em terras de proprie-
dade de José Bezerra, Francisco Gonçalves da Cruz, José Vicente e
outros, situados no distrito de Orós, municit.do de Icó. Estado do
Ceará, numa área de cento e dez hectares (110 11a.) delimitada por
um retángulo que tem um dos seus vértices distante quinhentos e
cinquenta metros (550m). rumo um grau quinze minutos noroéste
(1 0 15'NW) de um pontilhão na extremidade norte da barragem
através do rio Jaguaribe, situado a sessenta metros (60m) acima
da fóz do riacho Livramento e cujos lados teem os seguintes com-
priinentos e orientações magnéticas: quinhentos metros (500m).
rumo setenta graus trinta minutos noroéste (70 030'.NW) •

'
 dois mil

e duzentos melros (2.200 m), rumo dezenove graus trinta 'minutos
nordSele (19030'NE). Esta autorização é outorgada mediante as con-
dições do art. 10 do Código de Minas e seus números I, II, II, IV,
▪ IX e outras do citado Código . não expressamente mencionadas
Deste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos'
39 e 40 do citado Código:

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pele
Departamento Nacional da Produção Mineral o gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

. Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será unia via
autêntica deste decreto, pagará a taxa do um conto e cem mil reis
(1:100$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do Janeiro, 10 de julho do 1911, 120° da Independência

e 53° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 0.8G5-25-7-11-60$2)

DECRETO N. 7.510 - DE 16 DE JULHO DE 1911 -

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco Antunes auimarács a pes-
quiznr mica e associados no município de Governador 1'c:dadores
do Estado de Minas Gerais.

O Presidente S.a República, usando da atribuição que .lhe con-
fere o art. 73, letra a, da Constituição e nos termos do Decretoslei
ri. 1.985, de 20 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Francisco Antunes
Guimarães a . pesquisar mica e associados numa área fie cento e se-
tenta e seis hectares (176 Ha.), às cabeceiras do ribeirão Chonin, dis-
trito' ri e Chonin, município de Governador Valadares, Estado de Minas
Gerais, área essa delimitada por um quadrilátero que tem um vérti-
ce a trezentos e noventa e cinco metros (395 m.), na direção magné-
tica de cinquenta e oito grau sudoeste (58° SW) . da confluência do
córrego do Uriel com o ribeirão Chonin o cujos lados teem os se-
guintes comprimentos e orientações magnéticas: mil cento e oitenta
e cinco metros (1.185 os.), cinquenta e oito graus nordeste (58° NE);
mil cento e cinquenta e cinco metros (1.155 m.), sessenta e três
graus trinta minutos sudeste (03030'SE); mil trezentos e cinquenta
metros (1.350 ni.), vinte e sete graus sudoeste- (27° SW) e mil se-
tecentos ,e oitenta metros (1.780 m.), cinquenta e quatro graus no-
roeste .(540 NW). Esta autorização é outorgada mediante as cow is

-ções do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII,
IX o outras do citado Código não expressamente menuionaoas neste
deereto..

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto .Ca pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será cleclarada caduca ou nula, na forma
do § I.° do art. 24 e do art. 20 do código de Minas, se ocorrerem os
motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no art. 25
do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriediVes s-isinhas estão sujeitas às servidões da
solo e sob-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citade Código.

Art, 5.0 O concessionário 'da autorização 'será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gosará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Góeigo, na forma deste artigo.

Art. O.° O titulo tia autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica de:te decreto, pagará a taxa de um conto setecentos e ses-
senta Mil réis (1:760$000) e será transcrito no livro próprio da Di-
visão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as Sisposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de julho de' 1911, 120 0 da Independência e.

53° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
N. 9.860 -- 25-7-41 -- 61$2).

DECRETO N. 7.517 - DE 16 DE JULHO DE 011

Autoriza o cidadão. brasileiro Armando de Oliveira Santos a pesquisar
turfa no município e Estado do Espírito Santo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 7.4, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Armando de Oli-
veira Santos - a pesquisar turfa numa área de quinhentos hectares
.(500 Jia.) . de terrenos de sua propriedade situados nas fazendas O u a
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• ranhuns, Itaparica, Ilapuera, no município e Estado do Espírito
Santo, área essa delimitada •por um contorno poligonal mixtilineo

,fechado que . tem uni vértice situado a duzentos e quarenta e quatro
.metros (241 m), rumo trinta o quatro graus noroeste (34°NW) do
quilómetro dois (Km 2) da estrada que vai da cidade do Espírito
Santo à Barra do Jucú e cujos lados toem os seguintes comprimen-
tos o orientações: mil quatrocentos e sessenta metros (1.460 m), ses-
senta e nove graus sudoeste (69°SW); duzentos e sessenta metros
260 m), cinquenta e sete graus sudoeste (57 0 SW); oitocentos e vinte
metros (820 in), oitenta graus noroeste (800 NW); mil metros
(1.000 m), cinquenta e três graus sudoeste (53 3 SW); duzentos e
quinze metros (215 m), trinta e sete graus sudeste (37 0 SE); du-
zentos e sete metros (207 m), dez graus sudoeste (100 SW); quatro-
centos e noventa metros (490 m), quarenta e quatro graus sudoeste
.(41°SW); duzentos e vinte metros (220 m), cinquenta e sete graus
trinta minutos sudoeste (57 0 30' SW); dois mil ,duzentos 'e noventa
metros (2.290 m), setenta e seis graus sudoeste (76° SW) • novecen-
tos e sessenta metro (960 m), dezenove graus sudoeste (19 0 SW) até
à margem esquerda do rio Jucú, seguindo-se por esta, para a jusan-
te, numa extensão de dois mil e trezentos metros (2.300 m), trezen-
tos o dez metros (310 m), trinta e cinco graus trinta minutos nora
deste (350 30' NE); novecentos metros (900m), setenta graus noroes-
te (70: NW); cem metros (100 m), dezenove graus sudoeste (19° SW);
seiscentos e sessenta e cinco metros (665 m), setenta graus noroeste
(700 NW); trezentos e oitenta e cinco metros (385 m), dezenove
graus nordeste (19° NE); dois mil metros -(2.000 ir)), setenta e seis
graus nordeste (76° NE); duzentos- e cinquenta metros (250 m), de-
zesseis graus sudeste (16° SE); dois Mil seiscentos e setenta metros
(2.670 m), cinquenta e sete graus trinta minutos nordeste (57° 30' NE);
quinhentos e dez metros (510 m), quatorze graus noroeste (14°.NW);
mil quatrocentos e cinquenta metros (1.450 m), sessenta e nove graus
nordeste (69 0 NE) e ditzentos e trinta metros (230m), treze graus
noroeste (13° NW), respectivamente. Esta autorização é outorgada
mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números
I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente
mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobro o minério e custeio
dos trabalhos. •

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.° do art. 24 e do art. 26 do Código do Minas, se ocorre-
rem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 21 e no
art. 25 do mesmo Código.

Art. 40 As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões cio
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40 do
citado Código.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de dois contos e quinhentos
mil reis (2:5000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral.

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de julho de 1941, 120.° da Independência e 53P

da República.
Ggrui,m VARGAS.

Carlos de Sousa Duarte,
.(N. 9.867— 25-7-941 — 8787).

DECRETO N. 7.518 — DE_16 DE Jur.no DE 1911,

'Autoriza o cidadão brasileiro Sebastião Teixeira Lopes Lima a pes-
quisar mica e associados no município de Cataguazes, Estado de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. 1° Fica autorizado o cidadão brasileiro Sebastião Teixeira
Lopes Lima a pesquisar mica e assoc i ados numa área de sstenta e dois
liectai•es e setenta e cinco ares (72,i5 Ha.), ém terras de Francisco
Nunes de Moraes, no lugar. denominado Serra da Ma Vista, distrito
de llamaratí, município de Cataguazes, Estado de Minas Gerais, área
essa delimitada por um contorno poligonal de dez (10) lados que
tem um vértice a cento e quarenta metros (140 m), mino trinta e
quatro graus sudeste (34 0 SE) da confluência do córrego da Serra
com o ribeirão São Lourenço e cujos lados teem os seguintes compri-
mentos e orientações: novecentos e setenta e cinco metros (975 m),
cinquenta o nove graus trinta minutas noroeste (59° 30' MV); cento
e sessenta e cinco metros (165 m), quarenta e quatro graus trinta
minutos nordésto (44° 30' NE);• oitenta e cinco metros (85 m),
Lenta e quatro graus nordeste (84 0 NE); noventa e cinco melros
(95 m), trinta o quatro graus trinta minutos sudeste (34° 30' SE),
duzentos e quarenta e cinco metros (245 m), setenta graus sudeste

(70 ° SE) . setecentos e quarenta metros (740 m), cinquenta e três
graus trinta minutos nordeste (53 0 30' NE); trezentos e quinze me-
tros (315 m), setenta e um graus trinta minutos nordeste (71 0 30*
NE); quinhentos e trinta e cinco metros (535 m), quarenta o quatro
graus sudeste (110 SE); setecentos e trinta metros (730 m), cin-
quenta o dois graus sudoeste (52 0SW) e trezentos e sessenta o cinco
metros (365 m), sessenta e quatro graus sudoeste (64 SW). Esta
autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do'Código
de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art.. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquiia para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do § 1.° do art. 21 e do art. 20 do Código do Minas, se ocorrerem os
motivos previstos nos números I o II do citado art. 24 e no art. 25
do mesmo Código.

Art. 4 •0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 5 0 () concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de setecentos e trinta mil reis
73080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da

Produção Mineral do Ministério da Agricultura.
Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de julho de 1941, 120° da Iindependência e

53° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 9.868 — 25-7-41 — 73$1).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 25 DE JULHO DE 1941.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER NATURALUAÇAO:

1Va conformidade dos §§ 2.° e S.° do art. .40 do decreto-
Ici n. I-. 202, de 8 de abril de 1339. afim de que
possam gozar dos direitos outorgados pela Consti-
tuição c leis do Brasil:

A Antonio Simões Fortes, natural de Portugal, nascido a 22 de
fevereiro de 1885, filho de Antonio Simões Fortes e de Ludovina de
JesúS, casado, residente no Estado de São Paulo.

A António Gomes, natural de Portugal, nascido a 23 de novembro
de 1903, filho de Manoel Gomes e de Joaquina Ignacia, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Antonio João Tavares Filho, natural de Portugal. nascido a 23
do outubro de 1903, filho de Antonio João Tavares e de Florindo Alves
da Silva; solteiro, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Antonio de Aguiar, natural de Portugal, nascido a 27 de agosto
de 1897. filho do Camilo de Aguiar e de Maria da Conceição, solteiro,
residente no Estado do Rio do Janeiro.	 •

A Antônio Diegues, natural da Espanha, nascido a 31 de julho de
1895, filho de Francisco Perez e de Uhaldina Diegues, casado, resi-
dente no Estado do São Paulo.

A Antonio Corrêa, natural 'de Portugal, nascido a 13 do junho de
1907, filho do Rosa Corrêa, casado, residente no Estado do São Paulo..

A Antonio Gomes, natural de Portugal, nascido a 8 de outubro do
1888, filho de Manoel Gomes Pinto e de Tereza Prata Lites, viuvo,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

A António Orynicz, natural da Polónia, nascido a 31 de janeiro
de 1901, filho do Miguel Oryniez e de Maria Orynicz, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A António Vidas da Silva, natural de Portugal. nascido a 13 de
julho de 1909, filho de Joaquim Vidas de Carvalho e de Maria IML-
liara da Silva, casado, residente nesta Capital.

A Antônio Valente, natural cle Portugal, nascido a 5 de outubro
do 1906, filho de Manoel Caetano Valente e de Joanne. Marques, ca-
sado, residente nesta Capital.

A António da Silva Machado, natural de Portugal, nascido a 20
de junho de .18P8. filho de Antônio José da Silva Machado e de An-
gelina Loureiro Machado, casado, residente nesta Capital.

A Antônio dos Santos Fonseca, natural do Portugal, nascido a 7
de março do 1906, filho do Lesar Augusto Fonseca e de Carmelina

• da Ressurreição Rodrigues. casado, residente nesta Capital.
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A António Santos, natural de Portugal, nascido a 8 de dezembro
de 1887, filho de Antônio dos Santos e de Mariana da Cruz, casado,
residente nesta Capital.

A Antônio Teixeira, natural de Portugal, nascido a 13 de dezem-
bro de 1903, filho de João Teixeira e de Maria Augusta, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Antonio Ferreira, natural de Portugal, nascido a 15 de março
de 1896, filho de Maria Esperança da Conceição, casado, residente
nesta Capital.

A Antonino Gomes. natural de Portugal, nascido a 12 de agosto de
1900, filho de Antônio Gomes e de Maria Rita. casado, residente nesta
Caia i tal .

A Augusto Gaburro. natural da Itália, nascido a 10 de marco de
1888, filho de Luiz Gaburro e de Borgamino Margarida, casado. resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Augusto Leal, natural de Portugal. nascido a 4 de fevereiro de
1909, filho de João da Gosta Leal e de Maria da Gloria Chaves Leal,
casado. residente no Estado do Rio de Janriro.

A Augusto Verzegnassi, natural da Itália, nascido a 5 de agosto de
1905, filho de João Verzeanassi e de Catarina Verze gnassi, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Agostinho Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 17 de ja-
neiro de 1885, filho de Domingos José Rodrigues e de Custodia dos An-
jos Gonçalves, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Atnandio Fernandes Gaifem, natural de Portugal, nascido a 13
de maio de 1905, filho de José Fernandes Gaitem e de Laura Dornin-
gues Mariz, solteiro, rt sidente no Estado do Rio de Janeiro.

A Amadeu Monteiro, natural de Portugal, nascido a '26 de julho de
1899, filho do Joaquim Monteiro e de Joaquina Jorge, rasado, residente
no Estado de São Paulo.

A Amadeu Rodrigues da Silva, natural de Portugal, nascido a 28
cie março de 1901, filho de Manoel Rodrigues da Silva e de Isabel Go-
mes, solteiro, residente nesta Capital.

A Abrahão Parte, natural da Síria, nascido a 15 de março de 1880,
filho de Ab rião Perta e de Maria Parte,- viuvo. residente no Estado de
Mato Grosso.

A Armindo Costa, natural de Portugal, nascido a 22 de outubro de
1885, filho de José Joaquim da Costa e de Maria Rosa Diniz, casado,
residente nesta Capital.

A Alberto Paes, natural de Portugal. nascido a 18 de agosto de 1888,
filho de José Paes Nunes e .de Maria Nunes, solteiro, residente no Es-
tado de Mato Grosso.
- A Alcides Conter, natural da Austria. nascido a 18 de novembro
de 1885, filho de Aliprando Conter e de Adelaide Conter, casadd, re-
sidente no Estado do Rio Grande do Sul:

A Avelino Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 25 de ft vereiro
de '1911, filho de Manoel Ribeiro e de Maria de Jesus, casado, residen-
te nesta Capital.	 ---

A Benito Paz Maquieira, natural da Espanha, nascido a 30 de abril
do 1895, filho de Srverino Paz e de Manoela Maquieira, solteiro, resi-
dente nesta Capital.

A Baltazar Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 8 de janei-
ro de 1892, filho de Mareelino Rodriaues e de Terêsa Máia, viuvo, re-
sidente no Estado do Rio de Janeiro.

A Casemiro Carvalho, natural de Portugal, nascido a 5 de ja-
neiro de 1908, filho de Francisco Antonio Carvalho e de Merenda
tia Cruz Paiva, solteiro, residente no Estado dea São Paulo.

A Celestino de Freitas Moutinho, natural de Portugal, nascido a
2 de julho de 1900, filho de Sebastião de Freitas,e de Maria Antonia
Moutinho, casado, residenle - nesta Capital.

A Castro Baptista, natural da Espanha, nascido a 4 de junha
de 1891, filho de Miguel Baptista e de Maria Polido, casado, reei-
dente no Estado de São Paulo.

A Custódio José de Carvalho, natural da Portugal, nascido a
6 de outubro de 1904, filho de Bento José de Caralho e de Ermo-
linda Rosa, casado, residente nesta Capital.

A Dolores Avilés da Silva, natural da Espanha, nascida a 9 de
maio de 1905, filha de José Avilés itedrigues e de Maria Ortiz Mona,
casada, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Dina Arcuri Spinelli, natural da Itália, nascida a 17 de março
elf 1918, filha de José Spinalli e de Emitia Arcuri, solteira, residente •no Estado do Rio de Janeaat.

A Domingos Martins lt uno, natural de Portugal, nascido a 29
de dezembro do 1892, filho de Manoel Martins Ituffo e de Rosalina
Gonçalves Ruffo, solteiro, residente no Estado de Matto Grosso.

A Ermelinda Massaroto, natural da Itália, nascida a 25 de abril
de 1888. filha de Marmeroli Aristides e de Bruneli Palmira, viuva,
residente no Estado de São Paulo.

A Euangelos Mittaraqis, natural da -Grécia, nascido a 3 de se-
tembro de 1899, filho de Miguel Mittaraqis e de Maria alittaraois.
casado, residente nesta Capital.

A Evariste da Costa, natural de Portugal, nascido a 16 de no-
vembro de 1892, filho de Joaquim da Gosta Pinto e de Maria Ca-
tarina, casado, residente nesta Capital.

A Fernando Grassi, natural da Itália, nascido a II de novem-
bro de 1909, filho de Alfredo Grassi e de Luiza Beati Grassi, ca-
sado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Felisberto Marques da Silva, natural de Portugal, nascido a 3
de outubro de 1884, filho de Florindo Marques da Silva e do Maria
Joaquina, casado, residente nesta Capital.

A Francisco Simões, natural de Portugal, nascido a 15 de ou-
tubro,de 1883, filho de Manoel Simões e de Rita Maria, casado, re-
sidente no Estado de Mato Grosso.

A Francisco dos Santos Almeida, natural de Portugal, nascido a
2 de abril de 1903, filho de Manoel Santos Almeida e de Maria da
Conceição, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco de Oliveira Prado 'ilho,natural de Portugal, nas-
cido a 18 de dezembro de 1896, filho de Francisco de Oliveira Prado
e de Constança Ferreira Prado, casado, residente no Estado do Rio
Grande do Sul.

A Francisco de Souza, natural de Portugal, nascido a 22 de feve-
reiro de 1886, filho de Domingos de Souza e de Maria Fernandes de
Souza, casado, residente no Estado do Rio ele Janeiro.

A Francisco Rodrigues Gatto, natural de Portugal, nascido a 12
de junho de 1907, filho de Raphael Rodrigues GOto e de Maria
Emílio. Gatto, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Antonio Moreira, natural de Portugal, nascido , a 2 de
dezembro de 1901, filho-de Arnaldo Lopes Moreira o de Maria José
Braz, casado, residente no Estado do São Paulo.

A Giuseppe Ariano, natural da Itália, nascido a 25 de fevereiro
de 1896, filho de Casara Ariano e de Luisa Lombardi, solteirn, residente
no Estado do Rio de Janeiro.

A Heinrich Karl Hermann Eheling, natural da Alemanha, nascido
a 27 de dezembro de 1899, filho de Friedrick Heinrich Karl Ebeling
e de Catharina Ebeling, casado, residente nesta Capital.

A Hans Emil Escheke, natural da Alemanha, nascido a 4 de agosto
de 1884, filho de Emil Auguat Escheke e de Martha Ida Escheke, ca-
sado, residente nesta Capital.

A João Joaquim de Carvalho, natural de Portugal, nascido a 28
de agosto de 1C.04, filho de José Joaquim de Carvalho e de Maria de
Freitas Silva, casado, residente no Estado de São Paulo.

A ,Toão Barbosa, natural de Portugal, nascido a 11 do setembro
de 1886, filho de José Barbosa e de Ana Sampaio, casada, residente
nesta Capital.

A João Batista, natural de Portugal; nascido a 17 de setembro
de 1905, filho de Joaquim Pinto e de Maria da Gloria, solteiro, re-
sidente nesta Capital.

A João Boaventura de Oliveira, natural de Portugal, nascido a
23 de junho de 1903, filho de Boaventura de Oliveira e de Maria Ana
de Oliveira, casado, residente nesta Capital.

A João Jorge da Silva, natural de Portugal, nascido a 18 de março
de 1890, filho de Antônio Jorge da Silva e de Maria Rosa da Silva.
casado, residente no Estado djMato Grosso.

A José Duarte, natural de Portugal, nascido a 8 de abril de 1907,
filho de José Duarte e de Maria Cordeiro, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A José Pereira, natural de Portugal, naecido a 16 de março de
1885, filho de Jacintho Pereira e de Jacintha Pereira, casado, residente
no Estado de São Paulo:

A José Vieira de Barros, natural de Portugal, nascido a 7 de
outubro do 1893. filho de Casimiro Antônio Vieira do Barros e de
Deulinda da Silva, casado, residente nesta Capital.

A José Maria da Cruz, natural de Portugal, nascido a 3 de outubro
de 1893, filho de José Clemente da Cruz a de elympia c/a Cruz, divor-
ciado, residente nesta Capital.

A José Gonçalves da Silva, natural do Portugal, nascido a 3 ele
abril de 1891, filho de João Gonçalves cia Silva, e de alaria de Maga-
li-dias Silva, ca'sada, residente no Estado da Paraíba.

A Joaquim Ferreira, natural de Portugal, nascido a 27 de novem-
bro de 1.908, filho de João Ferreira e de Maria Conceição Ferreira,
solteiro, residente nesta Capital.

A Joaquim da Silva, natural de Portugal. naacido a 16 de abril
de 1886, filho de Francisco da Silva o do Joaquina da Silva, solteiro,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Josef Czernohotts, natural da Atuiria, nascido a 19 de novem-
bro de 1896, filho de Adolf Czernohous e de Filmnena Czernohous, ca-
sado, residente nesta Capital.

A Kishitaro Jitsumori, natural do Japão, nascido a 20 de março
de 1904, filho de S'hinichi Jitsumori e de Yoche Jitsumori, solteiro, re-
eidenta no Estado de Mato Grosso.
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A Ludgero Alves Ferreira Lopes, natural de Portugal, nascido a
90 de março do 1885, filho de Jerônimo Alves Ferreira Lopes e de Ana
Gomes do Santos Lopes, casado, residente nesta Capital.

A Lúcio Coelho, natural de Portugal, nascido a 20 de maio de
1892, filho de Bernardino Coelho e de Anua de Jesus, casado, residente
nesta Capital.

A Manoel Francisco Charneca, natural de Portugal, nascido a 15
de abril de 1894, filho de Antonio Francisco Charneca e de /Italiana
Rodrigues, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel de Jesus, natural de Portugal, nascido a 17 de dezem-
bro do 1886, filho de Pauline de Jesus o de Francisca de Jesus, sol-
teiro, residente nesta Capital.

A Manoel João Delgado, natural de Portugal, nascido a 4 de abril
de 1906, filho do João Antonio D'elgado e de Joana Francisco Pires,
solteiro, residente nesta Capital.

A Manoel Onofre da Silva, natural de Portugal, nascido a 10 de
setembro de 1902, filho de Onofre José da Silva e de Maria Antonio
Lopes, solteiro, residente, nesta Capital.

A Manoel Mendes, naturs1 de Portugal, nascido a 3 de julho de
1892, filho de Antonio Mendes e de Maria do Jesus, casado, residente
po Estado de Mato Grosso.

A Manoel Menoni Filho, natural do Uruguai, nascido a 19 de março
de 1908, filho do Manoel Menoni e de Roza Izabel Hugolini Menoni,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

DECRETO DE 28 DE JULHO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

INDULTAR

Usando da atribuição que lhe confere o kirt. 75,
letra "f", da Constituição:

Atendendo a que o sentenciado Cesar de Barros Barreto já cumpriu
onze meses e onze dias da pena de 5 anos e 7 meses de prisão simples,
grau mínimo do art. 221, letra b, combinado com os arte. 66, § 2.0
e 409 da Consolidação das Leis Penais, a que foi condenado pelas
Justiças do Estado de Pernambuco, o referido sentenciado do resto
da mencionada pena.

Ministério da Guerra
DECRETO DE 24 DE JULHO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER:

Ao General de Divisão Francisco Ramos de Andrade Neves, Mi.
nistro do Supremo Tribunal Militar, as vantagens estipuladas pelo de-
creto-lei n. 3.394, combinado com o de n. 3.439, respectivamente,
de 21 de junho a 18 de julho do corrente ano, visto haver solicitado
aposentadoria e .contar mais de 40 anos de serviço.

DECRETOS DE 25 DE JULHO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE -
APOSENTAR A PEDIDO:

De acordo com a letra "a", do art. 91 da Conãtituição Fe.
(tarai', combinado com o art. 10•0 do Código de Jus-
liça Militar (Decreto-lei n. 925,de 2 de outubro de
1938)

O General de Divisão Francisco Ramos de Andrade Neves, no cargo
de Ministro do Supremo Tribunal Militar.

NOMEAR:

Chefe da 7•a Circunscrição de Recrutamento (Goiânia) o coronel
da Arma da Artilharia José Nery Ewbanck da Câmara.

De acordo com o artigo 14, item 111, letra "b", combinado
com o artigo 17. do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

José Cockrane para exercer, interinamente, o cargo da classe E,
da carreira de Escriturário, tio Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, vago conforme consta olas tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.522, de 23 de agosto de 1940.

De acordo com o decreto n. 15.185, de 21 de dezembro
de 1921:

2.0 tenente da 2.a classe da Reserva de •a Linha do Exército, na
Arma de Cavalaria o sargento ajudante Francisco Braga, para servir
na 5.° Região Militar, contando antiguidade de 1 de fevereiro de 1944..

De ocordo com os decretos ns. 15.185, c 15.231, respe.
pectivamente, de 21 e 31 de dezembro de 1921:

2.0 tenente do Exército de 2•a Linha, na Arma do Infantaria, o
1 p sargento Jorge Lopes de Lima, para servir na 3.° Região Militar,
contando antiguidade de 13 de julho de 1940.

De acordo com o decreto n. 15.179, de 15 de dezembro
de 1921:

2.0 tenente farmacêutico da 2• a classe da Reserva de La Linha do
Exército o farmacêutico Walter de Campos Blanco, para servir na 1.°
Região Militar, contando antiguidade de 29 de novembro de 1940.

EXONERAR:

O coronel da Arma de Artilharia José Nery Ewbanek da Camara
do cargo de Chefe da 9." Circunscrição de Recrutamento (anta Maria).

LICENCIAR DO SERVIÇO ATÍVO DO EXÉRCITO :

Nos termos do 'artigo 3•0, letra "g", § 3.0, do decreto nú-
mero 21.221, de 10 de maio de 1934:

O 2.0 tenente da Reserva, convocado, Manoel Mendes de Morais
visto haver-atingido a idade limite- para a permanência no mesint
serviço.

O 2P tenente intendente da Reserva. nonvocado, Iteginaldo Pe-
reira de Meireles, visto haver atingido a idade limite Tiara a perma-
nência do mesmo serviço.

APROVEITAR :

Nos termos do art. 10 do decreto-lei n. 103, de 23
dezembro de 1937,• -

O tenente coronel Carlos Studart Filho, professor excedente no
Colégio Militar, para lecionar Geografia e História do Brasil na Escola
Preparatória de Cadetes de São Paulo.

O capitão de fragata Gastão de Paiva Coelho, protessor excedente
no Colégio Militar, para lecionar Geometria e Trigonometria na Escola
Preparatória de Cadetes do São Paulo.

MANDAR AGREGAR :

De acordo com o disposto no art. 135, letra g, do
decreto-lei n. 3.084, de i de março de 1941,

Ao Quadro Ordinário da Arma de Cavalaria o capitão Alvaro Lucio
de Aréas.

A Manoel da Costa Pacheco, natural de Portugal, nascido a '21
do abril do 1884, filho de Antonio da Costa Pacheco e de Lucinda.
Dias de Souza, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Rodrigues Martins, natural do Portugal, nascido a 10 de
• fevereiro de 1911, filho de Francisco Rodrigues Vallada e de Maria
Martins, solteiro, residente no Estado do Rio de Janeiro;

A Miguel Antonio, natural da Síria, nascido a 15 de abril de 1894,
filho de Antonio João e de Martha Sahiu, casado, residente nesta Ca-
pital;

A Ninei() Lino Rodrigues, natural da Argentina, nascido a 23 de
setembro de .1904, filho de Nicacio Rodrigues o de Faustina Gonçalves
Rodrigues, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul;

A Nuno Antonio Sampaio, natural de Portugal, nascido a 19 de
março de 1888, filho de João Antonio Sampaio e de Joséfa Maria Ro-
drigues, casado, residente nesta Capital;

A Pedro Alves, natural da Síria, nascido a 13 do janeiro de 1886,
filho de João Pedro Alves e de Maria Alfredo Alves, casado, residente
no Estado do Mato Grosso;

A Pittaro Dormi°, natural da Itália, nascido a 17 de dezembro de
1898, filho de Vitantonio Pittaro e de Pierri Maria Donato, casado, re-

' Mente nesta Capital;
A Regina Vendramin Lemos dos Santos, natural da Itália, nascida

a 25 de dezembro do 1886, filha do Antônio Vendramin e de Caroli-
na Danielli, viuva, residente no Estado do Rio Grande do -Sul;

A Raymundo Stacureky, natural da Polônia, nascido em 1 de ja-
neiro de 1887, filho de Alexandre Stacursky e de Alexandra StacurskY,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul;

A Silvano Biasoti, natural do Uruguai, nascido a 10 de fevereiro
de 1898, filho de José Biasoti e de Maria Deludi], solteiro, residente no
Estado do Rio Grande do Sul;

A Tanaka Suite, natural do Japão, nascido a 11 de dezembro de
1896, filho de Suekiti Tanaka e de Issé Tanaka, casado, residente
no Estado_de São Paulo;

A Vicente Fazio, natural da Itália, nascido a 4 de agosto de 1897,
rilho do Lourenço Fazio o de Maria Benedita Fazio, casado, residente
no Estado do Rio Grande do Sul;

A Vicente Delicio, natural da Itália, nascido a 2 de novembro
de 1897, filho de Esperidione Delicio e de Domingas Musia, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

..n

t.
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REMOVER A PEDIDO:	 , tipuladas no artigo 214, do decreto-lei n. 2.186. de 13 de inalo de 1940,

De acordo Com o art. 71, item I, do decreto-lei nti- visto haver atingido a •idade limite para a permanèneia DO serviço
mero 1.713, de 28, de outubro de 1939, combinado com o ativo, contando mais de 25 anos no mesmo serviço. 	 .

Coxl mem TRAN SFERENCIAart. 10, do decreto-lei n. 1.795, dc 22 de novembro
• de 1939,

José Nunes de Oliveira, ocupante do cargo da classe B, da car-
reira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,.
do Hospital Central do Exército para a Diretoria de Cavalaria, Trem,
Remonta e Veterinária, preenchendo o claro existente na lotação.

REMOVER "X-OFFICIO% NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o art. 1 0, do decreto-lei it. 1.795,'de 22 de novvinbro
de 1939,

Matuta Vidal Ferreira, ocupante do cargo da classe E. .da carrei-
ra d e Inspetor de Alunos, do Quadro Suplementar; do Ministério da
uaerra, da Escola Preparatória de Cadetes do Porto Alegre para a
Escola Preparatória de Cadetes de São Paulo, preenchendo o claro
existente na lotação.

h'utincisco Alves de Vasconce,los, ocupante do cargo da classe E,
da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Minjstério da

e rra, do Hospital Central do ExArcito para o Depósito Central de
Material Sanitário do Exército, preenchendo o claro existente na lo-
taeão.

P nomov ER :

Na Arma de_ Infantaria, ae posto de 19 tenente da ,2a classe da
Iteser%a de 1 a Linha do Exército o 2' tenente da mesma Reserva &-
Mini Nigro, para servir na la Região Militar.

Na Arma de Infantaria, ao posto de 1° tenente da 2"- classe da
Reserva de I a Linha do Exército o-20 tenente da mesma Reserva Vi-
tal Augusto de Almeida Filho, para servir na -1 a Região Militar.

De acordo com o deer4 .• ;o n. 15.185, de 21 de de-
zembro de 1921,

Ao posto de 20 tenente intendente da 2a classe da Reserva de
1 a Linha do Exército o aspirante 'a oficial da mesma . Reserva Ame-
rico Cirilo, para servir na ha Região Militar, contando antiguidade
de 'A de setembro de 1939, data em que concluiu o estágio.

Ao posto de 2° tenente da 2a classe da Reserva de Ia Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o aspirante a oficial da mesma Re-
serva Luiz Eduardo Villafano Gomes, para servir na l a Região Mi-
tilar, contando antiguidade de 31 de (adotivo de 1910; data em que
:ao-aluiu o estágio.

Ao ,posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de La Linha do
Exército, na Arma de Artilharia. o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Levi José de Miranda Reis, para servir na •1.a Região Militar.

• contando antiguidade de 10 de outubro de 1940, data em que concluiu
o estágio.

Ao posto de 2.° Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do
Exército, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Manoel Pio Corrêa Junior, para servir na 1• a Região Militar,
contando antiguidade de 2 de janeiro do corrente ano.

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de •La Linha do
Exército, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Raul dos Santos Azevedo, para servir na 2. a Região Militar, con-
tando antiguidade de 2 de julho de 1932. data eia que concluiu o es-
tágio.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do artigo 15, letra a, e § 1.0, letra rdo mes-
mo artigo, do decreto-lei n. 197. de 22 de ja ne iro de
1938, acrescida ao referido decreto-lei pelo de núme-
ro 1.727, de 1.0 de novembro de 1939:

Ao Soldado Julio Nlanassés Filho, do ZIP Regimento de Artilharia
Montada, com os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto
no artigo 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o serviço do-Exér-
eito.

TRANSFERIR:

O Major da Arma de Infantaria João Saraiva do Quadro Ordinã-
rio . para o de Estado Maior.

O Major da Arma de Infantaria. João I r ruralty do Magalhães lo
Olmeiro Ordinário para o de Estado Maior.

TaaNarEma POR NECESSIDADE DE SERVIÇO:

O Tenente Coronel José Alves de Magalhães do Quadro de Estado
Maior para o Ordinário, sendo classificado no 18.° Batalhão de Caça-
dores._	 -

O Major da Arma de Engenharia Manoel da Silva Séios do Quadro
Suplementar Privativo para o Ordinário, sendo classificado no 2. 0 Ba-
talhão Ferroviário, corno Sub-Comandante e Fiscal Administrativo.

Tit SN 8 EERIR PARA -A RESERVA no EXÉRCITO:

Nos lermos dos artigos 11, letra a, e 14, n. III, do de.
ereto-lei n. 197, de 22 dc janeiro de 1938:

O 3.0 Sargento Alípio Rodrigues de Almeida, do 7.0 Regimento cie
g.evalaria Independente, com a graduação imediata e as yantagens'03•

Nos termos do artigo .15, letra o, e § 1.0, letra e, do mesj
mo artigo do decreta-lei n. 197, de 22 de janeiro
de 1938;

Ao 2•° Sargento Alexandre José da Silva, do 10.0 Regimento-de
Infantaria, com as vantagens estipuladas no artigo 214, § 1. 0, do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910. visto contar mais de 20
anos de serviço e ter sido julgado incapaz para o serviço do Exército.

Nos lermos do art. 11, lctra "b", do decreto-lei n. 197,
de 22 de janeiro de 1938:

Au 3.° Sargento - André - Avelino de Andrade. do 6.° Regimento de
Artilharia Montada, com a$ vantagens estipuladas no art. 211, §
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto contar mais de
vinte (20) anos de serviço. •

Ao 2.0 Sargento Mecânico Alcendino Gonçalves Dias, do 8.° Re-
gimento de Artilharia Montada, com as vantagens estipuladas no ar-
tigo 214, § 1.0, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
contar mais do 20 anos de serviço.

Ao Sub-Tenente Antônio Viedes, do 10.0 Regimento de Cavalaria
Independente, com o posto de 2.0 Tenente e as vantagens estipuladas
no art. 212, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
caadar mais de 25 anos de serviço.

Ao Sargento-Ajudante Edelmiro Pinheiro, do 5.° Regimento de
Artilharia Montada, com as vantagens estipuladas no art. 214, § 1P,
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar mais de
20 anos de serviço.

Ao 2.° Sargento corneteiro Henrique de Souza Lima, do 5.0 Regi.
mento de Infantaria. com a graduação imediata e as vantagens
estipuladas no art. 214, do decreto-lei n..2.186, de 13 de maio de
1910. visto contar mais de 25 anos de serviço.

Ao Soldado Corneteiro João Raimundo da Silva. do 27.° Batalhão
de Caçadores, com as vantagens estipuladas no art. 214, § 1.°, do
decreto-lei -n. 2.186,rde 13 de maio de 1940, visto contar mais de 20
anos de serviço.

Ao Cabo pintor José Índio do Brasil, servindo no Serviço do Ma-
terial Bélico da 4.a Região Militar, com a graduação imediata e as
vantagens estipuladas no art. 214, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de
maio da 1940, visto contar mais de 25 anos de serviço.

Ao 2.° Sargento Martimiano de Souza. do 5.0 Regimento de Arti-
lharia Montada, com as vantagens estipuladas no art. 214, § 1P do
decreto-lei n. 2:186, de 13 do maio de- 1910, visto contar mais de 20
anos de serviço.

Ao Cabo Ramão CampodÓnio, do 5.0 Regimento de Artilhario Mon-
tada, com a graduação imediata e as vantagens estipuladas no art. 214,
do decreto-lei n. 2.180. de 13 de maio de 1940, visto contar mais de
25 anos de serviço.

Ao 30 Sargento Tutegardo Bueno dc Graloy, do 7.° Regimento de
Infantaria, com as vantagens estipuladas no art. 214, § 1. 0, do decreto-
lei n. 2.186. de 11 de maio de 1940. visto contar mais de 20 anos cio
serviço.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
Divisão do Funcionário I'úblico

Proceoss n. 4.875-U — Proposta do Ministério da Educarão e
Saude, sobre a criação de 2 cargos na classe K da carreira de tiçdieo
Sanitarista — Quadro único.

-	 Despacho: Peça a D . P	 que, com urgência, -verifique e es-
clareça:

di a que titulo, e por que verba foram feitos os pagamentos;
b) quem os autorizou e a quanto montaram essas despesas;
c) quais os elementos que serviram de base aos respectivos cál-

culos anuais;
d) a que exercícios financeiros correspondetn os vencimentos

pagos, discriminadas, com precisão e clareza, as importâncias relati-
vas a cada exercício;

e) o fundamento da reintegração no cargo da classe K da car-
reira de Sanitarista e, finalmente,

f) em virtude de que se chegou a essa conclasão.
DF., em 25-7-41. — Paulo Lira, D.D.
Processo n. 6.170-41 — Reclamação sobre classificação por

antiguidade da carreira de Datiloscopista de funcionários do Danar-,
tamento de Imigração — Ministério do Trabalho, Idústria e Co-
mércio.	 -

Despacho: A reintegração só permite o ressarcimento de pre-
juizos da data da demisão do funcionário à sua decretação.

O D.A.S.P. eslá de acordo com o parecer da S.A. da D.P.T.,
a quem restituo o processo.-	 •

D.F., em 26-7-41. — Lniz Simões Lopes, Presidentei
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Divisão de Seleção .e Aperfeiçoamento

Processo n. 6.015-11 — Sidonio Pereira Araujo, candidato ins-
crito sob o a. 192, no concurso para Contador, solicita revisão do
julgamento da prova de Matemática e Estatística. „

Despacho: Indeferido.. O pedido deu entrada fora do prazo.
Em 25-7-11. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo n. 6.040-11 — Carlos de Souza Neves, candidato ins-
. evito no concurso para Datilógrafo, sob o n: 230, solicita cancela-
mento de inscrição.

Despacho; Deferido. Em 25-7-41. — Murilo Braga, Diretor de
Divisã.o.

	

'Processo n. 6.010-11	 Esiber Rezonde,	 bibliotecário-auxiliar
do Ministério da Agricultura, solicita matricula no Curso de Pre-
paração de Bibliotecário.

2. Deferido, em face do que dispõe o artigo 5P, parágrafo 3.0
lo decreto n. 6.116, de 30 de outubro de 1910.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de julho - do 1911. — Murilo Braga,
Diretor do Divisão.
	 n••n•n•n•n

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
	  .••n•••n

toi CAÇÕES

Na resolução do Conselho publicada .no "Diário Oficial" de 8 do
corrente, a fls. 13.771, onde se lê:

"O Conselho Federal de Coméreio.Exterior, tendo tomado conhe-
cimento-do assunto tratado na docullientação junta, é de parecer que
se torna conveniente, em relação ao que pleiteia Ken!, Lutey, vice-
presidente. da .Benningson Produto) C.°, Federal tile., U.S.A., com
indústrias em Changai, China,".

Loja-se:
"O Conselho Federal de Comércio Exterior, lenda tomado conhe-

cimento do assunto tratado na documentação junta, é de parecer que
se torna conveniente, em relação ao que-pleiteia Kent Lutey, organiza-

-dor da "Companhia U.S. Harkson de Brasil, S.A., indústrias alimen-
tícias".

No . "Diário Oficiar' de 15 de julho corrente,	 fls. 14.201, 01 R:lê
se

-"Portaria n. 111 — Alcides Oliveira" e
"Portaria n. 105 — Walter Garcia"

Leia-se:
"Portaria n. 111 — Alcides de Oliveira Costa' e
"Portaria	 1();	 Walter de Couto Garcia".

Comissão .Especial de Fronteiras

E sua última reunião, realizada no Palácio do Calote, sob a
presidência do dr. Fernando.. Antunes, a Comissão Especial de Fron-
teira,s decidiu:

o) baixar Vil' diligência os procesos originados -dos requeri-
mentos de Antonio Rodrigues Moia,. Eduardo Luiz Enrique Elli,

ii & Santos, Manoel Joaquim da Siiva, Eernanito E. Tem Cal cri,
Viuva Carlos Brneltestedi e Carlos Kubitzek, todos residontes no Es-
tado do Rio Grande do Sul;

801icit ar -Informaões ao Governo do Estado de Mato Grosso,
ou auto à petição de Chicralla Feres Bacurat, estabelecido no' Muni-
eipio de Corumbá;

e) emitir parecer taintrário aos regooriinentos de Leoa Esk-
»azi e de João Romedi, Hiphlito Olegario Zas Recarey

i
- Manuel An-

tonio Dovesa IIecarey e Alberto Manoel Zas Recarey, tedos, residen-
tes no InUD:eipin In Livramento, Estado do Rio Grande do Sul, visto
os podidos não satisfazerem as condições do Título III do Decreto-
l ei it. 1.968 de 17 de janeiro de 1910; 	 .

ti) -declarar nada havei' a d,-, foi ir quanto às petições de -Ramão
Refulgi() Garcia, Sofia Silveira Lona e Donato Silvio° Fontes e Si-
DIGII Clúris MendOriza, Iodos residentes em Santa Vitória tio Palmar,
Estado do Rio Grande alo Sul, visto tratar-se de transação e parti-
lhas procedidas antes da vigência do decreto-lei n. 1.968;

rj emitir parecer favi,ravel quanto aos pedidos de Mendes Net-
to á Cia., :Felipe Miguel Oson, João Lago e Migoel Salim Gabriel
todos estabelecidos no Estado do Rio Grande do Sul;

f) arquivar o firocosso originado - da Petição de animar Socie-
dade Anónima Brasileira de Empresas Marítimas, com sede nesta
Capital, visto a mesma ter decidido fechar a sua agência de Rio
(irande, Estado do Rio Grande do Sul;

(1) remet er. de acordo com o art. 8.0 do decreto-lei n. 2.61a
de 20 de setembro de 1910, , ao Governo do Estado do Mato Grosso,
os- processos . nriginados das petições de Gregório Nunos, Mons() Pa-
eheeo, Oetacilio Pacheco, David Greff da Silva, babel macio de Ma-
tos, Murilo de Mello, Adahila de Matos Brum e Carrilem da Paz do
Matos Brunira, Israel Candido Leite, Manoel dos Santos Sima.s, Ja-
cinto Vicente de Almeida, Elias Milan e Theodoro Luiz dos Santos e
de Leonardo ("Perf.

COMELHO FEDERAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR

O Senhor Presidente da República aprovou, por despacho de 1 do
corrente mês, a seguinte resolução, adotada pelo Conselho Federal -de
comé'rei Exterior, em sessão plonária de 16 de junho passado, ori-
ginada do um processo formado no Departamento de Imprensa e Pro-
paganda, e relativa ao crédito turistien:

"O Conselho Federal de Comércio Exterior sugere, para solução,
no momento, do proble,rna do crédito turístico, que se recomende ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, por intermédio
do MinisWrio do Trabalho, Indústria . e CoM(SPeio, auxilie financeira-
mente, em entendimento com o Departamento de Impresa e Propa-
ganda e de acordo com os dispositivos legais vigentes e as instruções
' ta autoridade superior sobre a matéria, as empresas idôneas perten-
centes aos seus quadros associativos que desejarem construir hotéis
confortáveis e modernos, no Rio de Janeiro, e nos Estados, com o ob-
jetivo de incrementar o turismo no Brasil".

•

. SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

arknquumENTd'S DissP.unIADos PELo sn. PREsi»ENTE DA REI-q.:1l.1(A

Aleksander Latinberg. pedindo autorização para a-vinda de Hal-
bina Launberg e Edward Tadeusz Laumberg. — Indeforido, em 21 de
julho de 1911."

Alma e Aroold Nailtan, pedindo autorizaçã.o para a 'cinda de lleinz
lçallian. — Indeferido,. em 21 de julho de 1911.

llse Loevy, pedindo autorização para a vinda de Gertrud Zandor.
Intle,feritlo, em 11 de julho de 1941.
Karl Bloeh e Mentia Bbleh Heiber, pedindo autorização para a

vinda de Leo)) e Hermine — Indeferido, em 21 de julho
de 1911.

M. Paucker, pedindo autorLação para a vinda de Georges Karfi.)I
e LeOn Crut•ians.	 Indeferido, em 21 de julho de . 1911.

ThorVald Mins, pedimlo autorização para a vinda de Bengt Grutt-
ner Inhius. — Indeferido, em 21 de julho de 1911.

Comissão de Estudos dos Nefióelos Estaduais

Dk:SPAcHns Do SR . MINI STRO

Processos:
N. 2.893 — Memorial de Antonio topes de Melo,. de São Paulo.

Arquive-se. -
N. 3.129 — Memorial de José Alvarez, de Minas Gerais. — Re-

clame ao poder competente.
N. 3.335 — Desistência de recurso — Requerente: Des. Anteyo

Coelho de Rezende, do Amazonas. — Arquive-se. .
N. 3.-123 — Memorial de Luiz Francisco Noronha, de Mato Grosso.

— Arquive-se.

Diretoria dk! Justiça e do Interior

Primeira Seeção

EXPEDIENTE DO SR. 'MINISTRO

Por portaria a. 4.910, de 21 de julho de 1941, •foram concedidos
ao soldado da Polícia Militar do Distrito Federal, Oswaldo Marques de
Souza, trinta dias de licença, em prorrogação, para tratamento do
saude, nos termos do art. 13-1 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 3.273, de 16 de novembro de 1938, alterado pelo de n. 6.979, da
19 de março de 1711. 	 •

Requerimentos despachados

Centro Náutico Brasileiro, solicitando autorização para fundo-
namontd, corno soCiedade civil. — Não compete a este Ministério o
deferimento do pedido. — Dirija-se, querendo, ao Conselho Nacional
dos, Desportos.

Francisco Ferreira de Souza, ex-soldado da Polícia Militar do
Distrito Federal, solicitando reforma, — Indeferido.
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Antonio Francisco de Siqueira, cabo de esquadra reformado da Po-
líc i a Militar do Distrito Federal, solicitando melhoria de reforma.
- Indeferido.

_Xibano Maciel - de Azevedo, músico de La classe da Policia Militar
do Distrito Federal, pedindo itV whacii o do tempo de serviço prestado
o EX 1 1 .4..it0 NiEr.Onal	 Deferido.

Eloi de Souza, anspoçada graduado da Policia Militar do Dis-
trito Federal. pedindo averbaçáo do tempo de serviço prestado no -
ti,..re:to Nacional. - Deferiu.

.1. não Batista dos Santos (4.°), soldado da Polícia Militar do Dis-.•
trdo Federal, pedindo averbação do tempo de serviço prestado no
ExCvcito Nacional. - Dcferido.	 •

Agripino Ferreira dos Santos, soldado da Polícia Militar do Dis-
tri t o Federal, pedindo • averbação do tem po de serviço prestado no
iv ,rei o ;icional - 1)eferido

simplicia Corrêa (11-_, Ioiedo, soldado da Policia Militar do Dis-
trilii Federal, pedindo averbação do tempo de serviço prestado na Fá-
1,-ica dl' Cartn-hos de Infantaria, no ltealen go. - Deferido.

.1oão Balista I ia •itva n:8.°), Snidadij da Policia milita" do pis-
irito Federal, pedindo averbação do tempo de serviço prestado no
E\ Ore I 11 NaC:(Inal - Deferid(1. •

.1(5ã4b Muttin; da C111%. uittai,i da Poliria Militar do Distrito Fe-
pedindo averbação do tempo de serviço prestado no Exército

Nacmind.	 j),,for;do.
Fe1into Lisboa Pinto. soldado da Polícia Militar do Distrito Fe-

deral, prdinda averhaçãii do Iornpo de serviço prestado no Exército
Naeional. - Deferido.

Fel ir lano Cabral de Sonsa, solicitando transferência de presídio.
- "Nada há que deferir. - Arquive-se.

rVitónio I'mto, sol:Citando r,cons-ideração do despacho -que isdc-
feriu o seu 1. nedido do	 Argolve-se.

Ilerminio de "Azevedo Mull.9. • , tenente-coronel reformado da Poli-
ria Militar do Distrito Federal solicitando o seu aproveitamento DO
si . rvico ativo da Corporação. - Nada há que deferir. - Quanto ao
p, , dido de restituição de docum,411.38. 	 jt)!ferido, mediante traslado.

Heq neri men11) S	Sr. Diretor

Joana Alves Teixeira de Queiroz, solicitando reversão de pensão,
- Coriqblete o selo no reipierimenKi. - (Processo n. 121.247-41).

Adb-lziro da Rocha Lina, solicitando restituição de documentos.
.- ini mediante	 - (Processo n. 2.625-41).

'Imprensa Nacional

E 101 sn. nutram
Despachos:

João d o Moraes Proença e outro - Processo n. Mestre n.011.
708-li .	 Sim. 111Pdialite recibo.

Antonio de Souza Azmedo - Processo n. Mestre 2.668-8.592-11.
.-	 a 	 ceia n paraver da S. P.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração •

Divisão do Pessoal

Relação do pessoal extranumerário-tarefeiro adimitido ao Ser.
viro da Divisão do Pessoal, na forma do art. 35 do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, correndo a despesa por conta da dotação
de 100:00W - Verba I - Pessoal - Consignação I - Pessoal extra-
nomerário - Subeonsignação 07 - do Orçamento Vigente, nas condi-
ç('s seguintes:

Natureza do trabalho:
a) Diversos trabalhos de datilografia,
b) clondiçõs de execução: ria sede desta Divisão, dentro das

horas de expediente:
Remuneração:

40 réis por linha datilografada em ficha de assentameu-
tos - mínimo de produção, 300 linhas.
30 réis por linha- datilografada em quaisquer outros tra-
balhos - mínimo de produção, 300 linhas.
30 réis por papel classificado, perfeito, de papeis de as-
sentamento - mínimo de produção, 300 papel!.

d) prazo: a partir de 23 de julho, até 31 de dezembro do
corrente ano.

e) Condições de pagamento: mensal em folha.
1. Alaria de Lourdes Azevedo,
2. Hilton Guedes Pereira.
3. Roberto Guimarães.
4. Carlos Fausto de Araujo.
5. Waltarnir Pereira.
d. Yolanda Braga Guimarães.

7. Maria Apparecida Miraguaya.
8. Pilar Prieto Lhoret.
9. Enid Ferreira de Morais.

10. Maria Odeia Rodrigues de Albuquerque..
11. Heloisa Gusmão- Castello Branco. 	 •

Nota: - Ficam canceladas a partir de 23 de julho de 1941, as
relações publicadas no Didrio Oficial de 14-1-41 e 31.-5-41.

Divisão de Ensino Superior.

,	 Dia 18 do julho de 1941

EXPEDIENTE DO se. MINISTR1

N. 7.781-38 - Erico da Rocha Leito - Parecer n. 132-41, do
Conselho Nacional de Educação, cuja conclusão é R seguinte:

"Que pode ser registado o d;ploma do requerente, submetendo-se
esto previamente à prova do validação em Faculdade Federal ou Es-
tadual". - De acordo com o parece-. Em 7-6-941. - Capanema.

EXPEDIENTE DO SR.- DIRETOR GERAL

N.	 - Francisco Machado Pereira Filho. - Dirija-se
ao estabelecimento citado no requerimento de folhas 9.

N. 28.730-41 - Instituto. Superior de Filosofia, Ciências e Le-
tras "Sedes Sapienlite". - Sr. diretor geral:

Pede a Diretoria do Instituto mencionado sejam os diplomas re-
gistados como expedidos.

Esta Divisão observou ser praxe, no estabelecimento, exarar, em
mesmo diploma, varios cursos, quando, conforme a tradição e con-
forme o espírito de toda a legislação, a cada curso deve corresponder
distinto diploma, como é obvio, até mesmo para efeitos fiscais. E no
sentido de esse desdobramento foram os despachos por mim proferi-
dos. porque os entendi com fundamento, da mesma forma que uma
unidade escolar, como a Universidade do Brasil, em mesmo diploma
nãc lançou, quando a lei não vedava cursos simultâneos,. dois títulos
em mesmo diploma.

Se, todavia, decidir V.Ex. pela acolhida do pedido ora formulado,
estimaria fosse atendida a parte fiscal, com -o exigir a prova de tantas
taxas pagas ao Tesouro Nacional quantos os cursos mencionados em
cada diploma.

Submeto à consideração de V.Ex. Em 1-7-941. - Jurandyr Lodi.
De acordo com o tópico final do parecer do Sr. diretor da

D.E. Su. - Em 4-7-941 - Ábgar Renault.
Registo de diploma:

N. 6.613-41 - José NewtOn Ferreira da Rosa. - Atenda-se.
N. 27.142-41 - Deltlef Surerus. - Registe-se.
N. 29.248-41 - Roberto de Brito Granville Costa. - Atenda-se.
N. 29.562-11 - Antonio Antero Ribeiro do Albuquerque. - Do

acordo.
EXPFDIENTE DO SR. DIRETOR DA invisÃo

N. 1.901-41 - Emílio Abrahain Faray. - Há divergência de
nomes. Promova a justificação, - na forma da lei.

N. 18.172-41 - Oscar Negrão de Lima. - O requerente deve
assinar o diploma.

N. 29..551-11 - Mauricio Kollhar. - Junte prova de haver sido
naturalizado cidadão brasileiro o de haver prestacio. serviço militar.

N. 30.351-41 - Eugenio Ribeiro. - Dirija-se à sede dos do-
'aumentos originais. •

Divisão de Ensino Superior, em 19 de julho de 1911. - Jurandyr
Lodi, diretor da Divisão de Ensino Superior.•

EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

- Dia 22 de julho de 1911

N. 23.778-41 - Paulo Mala de Nasconcellos. - De acordo com
o parecer do Sr. diretor geral do Departamento Nacional de Educação,
indeferido. De ordem do Sr. -ministro. 14-7-41. - C. Drummond,
chefe do Gabinete..

•
EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dê-se a certidão.
• N. 15.95I-II
	

Edmtindo Barreto de Almeida e Albuquerque. •-•

diploma:Registo de
N. 25.176-10 - José Tavares Paes. - De acordo,
N. 1.566-41 - Armando (Mil Bolos. - Atenda-se.
N. 2.685-j1 - Odilon Martins. - Deferido.
N. 2.717-11 - Synval Montezuma Lins. - Deferido.
N. 16.660-41 - Edmilson Moreira Armes. 	 De acordo.
N. 21.604-11 - João Raimundo Martins Brito. - Registe-se
N. 22.013-11 - Renato Dardeau do Albuquerque. - Deferido
N. 23.059-41 • Antonio Ferreira Gandra. - Atenda-se.
N. 23.985-11 - Abel Borges Leal. - Deferido.
N. 25.364-11 - João Peixoto Toledo. - Deferido.
N. 25.884-41 - Paulo Lopes da Silva. - Atenda-se.
N. 26.359-11 - Rubens Jorge Ferreira. - Do acordo.
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- Faria Antonio Salomão Micaéle. - Deferido.
- José Mauricio Pereira Soares. - Deferido.
- Manoel Corrêa de Athayde. - Atenda-se.
- Henrique Souza Gomes. - Deferido.
- Leonardo Barrafatto. - De acordo.
- Antonio Brochado da Rocha. - Deferido.
- Plotino Amaro Duarte Netto. - Deferido.
- René Henriques Maura. - Registe-se.
- Mauricio Seligman. -- Registe-se.
- Edgar Silvio Silva Sperb. - Deferido.
- Jorge t fazeron Fonyat. - Deferido.
- Carlos José Gonçalves. - Registe-se.
- Egomar Lund Edelweiss. - Deferido.
- Jonatas Borges Fortes Filho. - Deferido.
- Abrahão Maltz. - Deferido.
- Amo Tschiedel. - Deferido.
- Francisco Avila Pascual. - Deferido.
- Roland Sioaa. - Deferido.
- Miguel de Franco. - Registe-se.
- Geraldo Araujo Guimarães. - De acordo.
- Hum L‘erto Fagá. - Atenda-se.
- Heraldo Pimentel. - Deferido.
- Murillo de Castro Monte. - Atenda-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 30.7C5-41 - Autbero do Prado Lisboa. .- Compareça para
assinar o diploma.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D. N. E.

Dia 12 de julho'cle 1941

S. C. 34.862-38 - Maria de Jesus Pinheiro da Camara.. Indefe-
rido, à vista do que dispõe a portaria n. 126, do Esmo. Sr. Ministro,
devendo o requerente optar por quatro das cinco disciplinas em que
se acha inscrito. S. C. 28.124-41 - Joseph Stoefeler. Estando o
requerente já registado em três disciplinas, deve indicar entte as
duas em que ora pede registo a que completará o total de quatro dis-
ciplinas, máximo admitido pela portaria ministerial n. 126. S. C.
28.230-4. - Benevenuto de Paula Campos. Indeferido. S. C.
21,.241-38 - José Cardinale. Atenda-se, nos termos do parecer.

EXPEDIENTE DO SR; DIRETOR DA D. E. C.

-	 Dia 14 de julho de 1941

S. C. 22.230-11 - Maria Gracia Pagliuso; S. C. 22.233-41 -
Takashi Kamada; S. C. 18.150-41 - Christovam Benedicto Borges;
S. C. 21.157-41 - Manoel Vicente Franco; S. C. 9.143-41 - Yvo-
nette Teixeira; S. C. 21.605-41 - Arlindo de Souza; S. C. 34.041,
de 1939 - Alberto Monteiro de Almeida; S. C. 1.897-39 - Mario
Kindlein; S. C. 30.842-37 - 13ror Gottlich Linde Frantz. - Defe-
ridos.

Dia 10

S. O. 25.982-41 - Josephina Renaudin (Irmã Maria Edith Re-
naudin Ranville). - Satisfaça a exigência-do processo; S. C. '28.123,
de 1941 - Octaviano Evargelisfa de Araujo. - Arquive-se, à vista
do que estabelece a circular n. 3, de 8 de maio de 1941; S. C. 12.610.
de 1941 - !caro Constantino Gonçalves. - Mantenho o despacho
de 23-4-41.

S. C. 26.679-41 - Jcão Machado Campos. - Deferido, de acor-
do com o parecer; S. C. 15.746-11 - CIelia Chiaralo. - Deferido,
de acordo com o parecer.

Quotas: Colégio Santos Anjos 1:800$0 (um conto oitocentos mil
réis), referente ao 2.° semestre de 1941, recolhida em 2 de julho de
1911. Instituto Comercial Pedro II - Campinas - Estado de São
Paulo - 3:600$0 (três contos e seiscentos mil reis), referente ao exer-
cício de 1910, recolhida em 10 de julho de 1941. Colégio Nossa Se-
nhora das Neves - Natal - R. G. do . Norte 1 :800$0 (um conto
oitocentos mil réis) referente ao 2. 0 semestre dé 1941, recolhida em
4 de julho 'de' 1941. 'Escola de Comércio Conselheiro Orlando -
Aracajú, Sergipe - 1:800$0 (um conto oitocentos mil réis) refe-
rente ao 1.0 semestre de 1941, recolhida em 30 de maio de 4941.
Instituto Comercial Rio Claro - Rio Claro - Estado de São Paulo
- 1:80080 (um conto oitocentos mil réis) referente ao 1. 0 semestre
de 1941, 1. -colliida ern 3 de junho de 1941. Colégio São Fabiano -
Rio - 1:200$0 (um conto duzentos mil réis) referente ao 1.0 se-
mestre de 1911, recolhida em 30 de junho de 19 ,11. Ginásio Pinto
Ferreira - Petrópolis - Estado do Rio - 1:800110 (um conto oito-
centos mil réis) refsrente ao 1.0 semestre de 1941, recolhida em 28
de junho cie 1941. Colégio Santa Sofia - Ctaranhuns 	 Pernambuao
- 1:200$0 (um cento duzentos mil réis) raferente ao 2.0 semestre
eiv 1941, recolhida em 10 de Julho de 1941. Ginásio Municipal
Cristo ReiLnlor - Cruz Alta -R. G. do Sul - 1:20030 (um conto
ilusentes mil réis) referente ao 2.0 semestre de '1941, recolhida em
2 (1 julho de 1911. instituto La-Fayette .- Departamento Mixto
- Rio - 1:800$0. (um conto oitocentos mil réis) referente ao 1.0
semestre de 1941. recolhida em 2 do Julho de 1941.

Divisão de Educação Física

E.XPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL.

26.110-40 - Mario Nunes de Souza. - Registe-s.
27.894-40 - Ermida Vial. - Deferido.
28.755-40 - Luiz Gonzaga Cardoso - Registe-se.
28.758-40 - Vera Simões Leistner - Deferido.
28.759-40 - João Bosco de Lima Abreu. - Deferido.
28.760-40 - Maria Cecil:a de Camargo 'Rocha. - Deferido.
29.867-40 - Clovis Souza - Deferido.
4.877-41 - Mario Bassoi.	 Registe-se.
6.023-41 - Mario Bassoi. - Registe-se.
6.745-41 - Lélia de Barros Castro - Deferido.
8.334-41 - Maria Alice de Castro Rios. - Deferido.
9.980-41 - Lucia Sampaio Mercadante-- Registe-se.
14.433-41 - Adriano Tedesco. - Deferido.
14.978-41 - Celio Rodrieues Siqueira. - Registe-se.
15.374-41 - Gastão Reinaldo de Souza. - Registe-se.
15.375-41 - Macio Luvizoto. - Deferido.•
17.618-41 - Ruth Pereira da Silva. - Deferido.
18.768-41 - Maria Severo de Araujo - Registe-se.
15.376-41 - Maria Suzana Pinto. - Deferido.
18.643-41 - Roberto Vayssiére. - Proceda-se nos termos

do parecer.

N. 18.615-41 - Nyrad Menzen Faria. - Registe-se.
N. 20.619-11 - Orlandino André Fauli. - Registe-se.
N. 20.261-41 - Aracy Arruda Lamas. - Registe-se.
N. 21.255-41 - Euridice Caroli - Registe-se.
N. 21.582-41 - Hamilton Saporski Dal Lin. - Deferido.
N. 22.759-41 - Beatriz de Almeida Serra. - Deferido.
N. 23.207-41 - Eugenia Costa. - Deferido.
N. 24.194-41 - Manoel Eipidio Pereira de Queiroz. - À

do parecer, indeferido.

N. 25.005-41 - He:lha Athayde. - Registe-se,
N. 25.123-41 - Isaura Silva. - Registe-se.
N. 24.29341 - Gilberto Ubaldo da Silva. - De acordo.
N. 26.089-41 - Alvaro da Fontoura Duelos. - Certifique-se,

nos termos do parecer.

N 28.166-41 - Magdá Mello. - Deferido, nos termos do pa-
recer.

N. 25.385-41 - Odete Costa. - Registe-se.
N. 30.415-41 - Mario Gusmão Antunes. - Sim, nos termos do

parecer.
N. 30.611-41 - Elza de Azevedo Daltro Santos.neg ist e-se .
N. 41.281-40 - Djalma Raimundo Feital. - Deferido.

Conselho Nacional dc Serviço Social

ATA DA 71.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 194r

Aos quatorze dias do mê.s de julho de 1941, na sala-das sessOes,
sob R presidência do Sr. ministro Atatilpho Napoles de Paiva, presen-
tes mais a Sra. Eugenia Hamanns Srs. professor Otinto de Oliveira,
Drs. Saul de Gusmão e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão às 15 ho-I
mas e 35 minutos. Foi lida e aprovada a ata da sessão do dia onze de
julho corrente. A seguir, foram relatados os seguintes processos: Pelo
Sr. ministro .Ataulpho Napoles de Paiva: 1 - Hospital dos Pobres,
de São Borja, Rio Grande do Sul (auxilio para 1942) - aprovado.
Pelo Sr. Dr. Ernani Agricola: 1 - Associação de Caridade, de Ma-
mina, Sergipe (auxílio para 1942; - aprovado, de acordo com o voto
do relator; 2 - União Espirita Mineira, de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais (auxilio para 19-12) aprovado; 3 _ Botafogo Esporte Clube, de
Terezina, Piauí (pedidti para 1942) - indeferido. Pelo Sr. Dr. Saul
de Gusmão: 1 - Escola de Radiotelégrafia de Belo Horizonte, de
Minas Gerais (auxílio para 194?) - aprovado. Pela Sra. Eugenia
Hamann: 1 - Associação das Filhas de São José, de São Paulo (Vila
Matilde) - (auxilio para 194?) - aprovado; 2 - Veneravel Ordem
Terceira de São Francisco de Assis, de São João del Rei, Minas Gerais
(auxilio para 1942) - aprovado, de acordo com o voto da Rélatora;
3 Conr rência de SM Vicente de Paulo, de Santa Luzia, Goiaz (au-
xilio para 1942) - aprovado: Pelo Sr. professor Olinto de Oliveira:
1 - Maternidade de São Francisco. de São Francisco, Santa Catarina
(auxílio para 1912) - aprovado; 2 - Obra de Ass istência à Velhice
Desamparada Luiza de Marillac, de Vitória, Espirito Santo (auxilio
para 1942) - aprovado; 3 Associação de Assistência o Proteção à In-
fância, de São Luiz, Maranhão (auxílio para 194?) - aprovado. de
acordo com o voto do relator; 4 - Instituto Valenciano de Assisténnia
Social, de Valença, Rio de Janeiro (auxílio vara 1942) - anrovado;
5 - Colégio Santa Teresinha, de Lageado. Mato Grosso (auxílio para
1942) - aprovado; 6 - Instituto de ..t Rs is t ência e Proteau à Infán.
eia, de Maceió, Alagoas (auxilio para 19121 - aprovado; 7 - Jar-
d im da infáncia clos Pobrezinhos de Recife, Pernambuco (auxílio para
1942) - aprovado; 8 - Colégio Brasil. de São fs t..-us. Rio de Janeiro(recurso de vaido de subvenção para 19411 - não se tomou conheci-mento do ped ido. Ás 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual. paca
constar, lavrei a pres•nte ata que subscrevo e vai ass i nada pelo se-nhor presidente. - Rogerio Coelho. ~rotário. - Ataufpfao Napolesde Paiva. presidenta.

N. 26.623-41
N. 27.634-41
N. 27.650-41
N. 27.938-41
N. 28.100-41
N. 29.005-41
.N. 29.536-41
N. 29.538-41
N. 29.539-41
N. 29.544-41
N. 29.515-41
N. 29.546-41
N. 29.547-41
N. 29.548-41
N. 29.549-41
N. 29.551-41
N : 29.552-41
N 29.553-41
N. 29.878-11
N. 29.967-41
N. 29.968-41
N. 29.969-11
N. 30.812-41

vist a
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ATA DA 72.a SESSÃO 0111 I (N ÁRIA DE 1911

Aos dezoito dias do mês de julho de 1911, na sala das 'sessões,
soo a presidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva, presen-
Dr. Ernani Agricola, foi aberta a sessão às 15 horas e 30 minutos.
tes mai, a Sra. Eugenia Banam Srs. ProfessUres Olinto de Oliveira e
loiram relatados os seguintes procesaos: PA) Sr. Miniatro Atitulpho
N:,tailea de Paiva: 1 — Conferência Vicantiva Nossa Senhora dos Santís-
simo Sacramento da Sociedade de São Vicente da Paulo, de Hanhomirim,
alinas Gerais (auxílioi para 1912) — aprovado; 2 — Albergue Santo An-
tónio de São João del Rei, Minas Gerais (auxílio para 1912) — apro-
valo: 3 — Veneravel Ordem Terceira de S. Francisco da Penitência e
Ilaspilat de Caridade. de S. Francisco, Santa Catarina (pedido para
1952'; — pelo arquivamento, por estar pravado haver a requerente proa
naivi.la outro pedido de subvenção federal; 4 — Associação das Senho-
ras de Caridade de S. Vicente de Paulo, do Capela, Sergipe (auxilia
para 1912) — aprovado; 5 — Hospital S. Vicente de Paulo, de Teófi-
lo OHM, Minas Gorais (auxilio para 19-12) — aprovado; 6 — ConferAn-
c, Nassa Senhora da Conceição de' Itanhandtl, Minas Gerais (auxilio
ia.ra 1912` — aprovado; 7-- Asilo de Mendicidade Carneiro da Cunha.
41e Joãa Pessoa, Paraiba (aoxilia para 1912) — aprovado; 8 .— Asilo de

ndiaatiole S. Vicente de Paula, do Cruzeiro, São Paulo (auxilio pa-
r;! — aplanado; 9 — Associação da Caridacia, de Rosário, Sorg i

-pa 'auxilio para 1912) — aprovado; 10 — Hospital S. Zacarias, man-
ha) pala Santa Casa de Misaricórdia do Rio ( te janeiro, do Distrito
E adaral (auxilio para 1912) — aprovado; 11 —Hospital de Nossa Sé-
rd:ara 4ta Conceição; de Rio Casca, Minas Gerais (auxílio para 1912) —
apruva.lo; 12 — Sociedade de S. Vicente de. Paulo, de São João da Boa
Vista, g . Paulo (auxílio para 1912) — aprovado: 13 — Conferência Cl-
. it da Silo José, de Alio Doce, Minas Gerais (auxilio 'para -1912) —
anrovado; 14 — Confederação Nacional de Operários Católicos, do Dis-
t 'ito 1 ederal (auxílio para 191?) — aprovado; 15 — Hopistal Francia-
co Rosas, (to Espirito Santo do Pinhal, S. Paulo (auxílio para 1912) —
am .o\ aio; 16 — Santa Casa de Misericórdia, de Capivari, S. Paulo (au-
xilio para 1952) — • aprovado; 17 — Hospital São João de Deus, de San-
ta 1.11.-ia, Minas Gorais (auxilio para 1912) — aprovado; 18 — Asilo S.
A ;4.-enia de Paulo. de_Ponla (,irossa, Paraná (auxilio para 1912) — :apro-
vado. Pelo Sr. Professor Olinto de Olheira: 1 — Maternidade Santana,
da Castro, Paraná (auxílio para 1912) — aprovado. Pela Sra. Eugenia
Itamann: 1 — Associação Evangélica Beneficente. de S. Paulo (auxilio
lula 1912) — aprovado, de acordo com o voto da relatora; 2 — Associa-
ção Beneficente, de Catandura, S. Paulo (auxílio para 1912) — atiro-

t'.': 3 — Casa de Lázaro, do Distrito Federal (auxílio Para 1912) —
aprovado. Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — Associação Joinvillea-
sa de Amparo aos Necessitados, do Joinvilla, Santa Catarina (auxilio
para 195 12) — aprovado: — hospital fit . Caridade São João de Deus,
de Laranjeiras, Sergipe (auxílio para 1912) — aprovado; 3 — Santa Ca-
sa' de Miserieórdia 1)r. Zacarias. de Dores da Tndaiá, Minas Gerais, (au-
adio para 1912) — aprovado-, As 17 horas, foi encerradaa sesstao,
ooal. para constar, lavrei a prOS1 • 1110 ata que subscrevo e vila assinrala
paio Sr. Presidente. — Rogerio Coelho, secro,tário. — A tuiplo de Paira,

prasidanie.
EXPEDIENTE

•
eaoaassas ina:aaacriaDoa nEao 5h . MLN 12,Tit0 lx E0U(IA1,1,n0 1( b.U.;120C

N. 11.198-11 — Casa d. Caridai'e Santa Rita, de -Barra )Io Pirai,
oe Janeiro (.pedido de subvenção para 1911). Arquive-se, Ira

,w,leak do Se. Ahni.slro. — C. Drummond, Chefe do Gabinete —

Ia 11, julho de MI
. 11.176-11 — Sociedade Riograndensa ae Assistência aos. tal-
Ce Porto Alegre, ltio Gratata do — Arquive-se, de orlem

14) Sr. Ministro, em face da decisão rIoSr. Prasidente da República,
taansarila no processo. — Ii. Drummond, Chefe do Gabinate —
19 e julho de 1911.

N. 18.562-11 — Albergai) , Notairma mantido wlO Centro F.spiri-
ta Paz tainauladora, de Casa Branca, São Paulo. — De acordo com a
iaoa.cer. De ordem do Sr. Ministro, C. Drummond, Chefe do (lati-

1 (Parecar: "verifica-se que o Requereole A_ mantido
arfo Cantco Espírita Paz Consolado' a, que tem a personalidade juri-
di y a. Falia assim ao Requaronto qualidades para pedir o auxílio do

no Federal").

O Presidente do Conselho -Nacional de Serviço Social lii coube-
/Imanto aos interessados que foram arbitradas, pele Exmo. Si'. Pre-

denle da República, as seguintes subveaujii ps para o ano de- 19)1:

Maranhão:

I ducandário São Joaé, de Caxias

Piauí;

Cantei , Espírita Piauiense, de Teu-rezina 	

:Ceai :
Aasociação Beneficenta de Moças Pobre:. de Fortaleza .
Associação dos Empregados no Comércio, de Crato 	
Casa de Repouso São José, de Quixadá 	
Colégio Sagrado, Coração de Jesus,	 Quixadá
Escol". Noturna São Vicente de Paulo, de Fortaleza ....
Instituto do Ceará, de Fortaleza 	
Instituto Padre Anchieta, de Limoeiro 	

Paraíba:
,a-da Cisa 4:1c Miserit4rdie, de João Peuua

Pernambuco:

.Associação das Senhoras de Caridade, de Recife 	
Casa do Pobre de Olinda: de Olinda 	
Escola de Engenharia de Pernambuco, de Recife
hospital D. --Malan, de Petrolina
:Instituto Arqueológico, Histórico e

imcano, de Recife 	
O Pão dak .Pobras. de Garanhuns
Policlínica Fundação Arcelina Amorinado Vasconcelos, de

'Engenho Silo Bento 	
Alagoas:

Asilo da Nossa Senhora do Bom Consetho, de Maceió (Be.
be4-'ouro)

Associação das Senhoras de Caridade, cie Maceió 	
A.-4sociação do Ensino Paroquial, de Maceió 	
instituto Histórico de Alagoas, de Maceió 	
Santa Casa de Misericórdia de São Miguel dos Campos, de

São Mi guel de Campos 	
Sociadat'e Protetora do Ensino Paroquial, de Penedo 	

Sergipe:

Asilo de. Mendicidade, Rio Branco, de Aracaia 	
ifospilal . de Cirurgia, de Aracajú 	

Baia:

Abrigo 4.1os Pobres Bom Jesus da Lapa, do Bom Jesus
çtit Lapa 	

Assoeiaçaa tias Senhoras de Cariciado., de Salvador
Fundação Santa Luzia. de Salvador 	
Fundação Anti-lubarculosa 'anta "Terezitdia, .do Salvador
Instituto de Cegos da Baía, de Salvador 	
Instilado Politécnico da-Baia, de Salvador 	
Irmandada ala Santa Casa de Misericórdia, de Canavieiras
Orfanato Hereilia Moreira: de Sa:vadoa 	
Santa Casa oe Misericórdia lo Valança, de Valança
Sociedade. da São Vicente de Paulo, de Rabona 	
Sociedade Feminina de Instrução e Caridade, de Sal-

vador

Espírito 1Sanlo:

Santa Casa de Misericórdia, da Cachoeiro- rio Itapainirini

Rio de Janeiro:

Associação Mantenedora do Asilo de Nossa Sonhara da
Carmo, de Campos' 	

Casa de Caridade de Cantagalo, de Cantagalo 	
Casa dos Pobres de S. Vicente de ' Paulo, de Nova Fria

burgo . . . 	
Conservatório Livre , de Música, de Niterói 	
Escolas Profissionais Salesianas, de Niterói 	
instituto Infantil Santo António, de Nova Iguassó
Santa Casa do Misericórdia rir Valança, rl Valença

Dist rito Feder:il

\Assoc i aç ão ilaS Filhas do ?daria Imaculada aia co
viço D.oméstico, E.scola ,Santo Adolfo 	

Associação Maternidade, e Infanda da São Cias! OV:10
Fundação Alaulpho da Paiva (Liga Brasileira contra a.

dação Ron-ião da Matos Duarte (Lx-Casa dos Ex-
p'.riii11. 1: ,c. ulasli) . 	

Fun 

Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candalaria. pec-
pétua administradora do Hospital Frei António, an-
tigo Hospital doa Lázaros 	

(Mamilo Franciscano da Sagnada Fainilia 	
5.0.5. (Serviço de Obras Sociais) 	
Sociedade Brasileira de Belas Avios 	
rzzocieda , le Brasileira de Química 	

São Paulo:

Asilo [maculada C.)'neei4o, de Jan 	
Asila São Viaente de Paulo. de Babadouro 	
Asilo São _Vicente da Paulo, de Itatiba 	
Associação Ceistá de Maços de São Paulo, da São Paulo
Associação das Damas de Caridade, da Tieta 	
Associação Iaducativa Sagrado Conca () de ,5a:aas (Co-

légio do sagrado coração de Jesus), de Jardinópolis
As3oriueão Promotora de Instrução e Trabalho para Ce-
-	 gos, • de Santos 	
Associaçãn Protetora da Infanda Desvalida de Santos,

de Santos . 	
Centro Espírita Allan Kardec, da Campinas 	
Colégio o Orfanato São José de Porto l n'eliz 	
Colégio Jesus Maria Jtazé. de Santo Amaro 	
Colégio Sagrado Corricão de Jesus, da Cafelandia
Escola Paroquial da Vila Aroma, de :fundira 	
Instituto de Organizaçãii ltarional do Trabalho 11)0111-a•

de São Paulo 	
Institut() Musical de São Paulo, do São Paulo 	
(mandado da Santa Casa da Misericairdia, de Serra

Negra 	-Uh

• •

5 :00080

3:00080

á :000$0
10 :000$0
6:00080
2 :000$0
5:000$0
2 :00080
2 :0110A0

50 :000-$(1

Geográfico Pernam.
• .

Ser-

4, • • • •

10 :000$0
3:000$0

50:00080
6:00080

6:000$0
á:000$0

10:00080

5:0000
5 :00081)
3 :000$0
2:00080

3 :00080
15 :00080

15 :000$0
2():00080.

5 :000$0
12 :0000
20 :000$0
10 :000t)
12:0000
20 :0000

5 :000$0
:00n$o

15 :00080
3:00O8o

5:0004;0

20:00080

20:0080
6 :0{108)a

10:00080
5:00080

60:00{WO
5:000a0

12:0000

20:000M
20:000a0

400:00~

GO :00W

12:000a0
20.00080

100:000ao
io:000ao
6 :000ao

-5:00~
6:00050
2:00~

20:000a0
6:00~

5:000ao

10:000$0

20:000ati
1:000a0
5:000a0
5:000a0

10:00~
3:000a0

20:00080
1:00080

10:0000,
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Irmandade da •Santa Casa de Misericórdia de Sim Paulo,
de São Paulo . 	

Maternidade e Gota de Leite de Araraquara, de Arara-
(piara . 	

Pensionato Divina Providência, de Campos do Jordão 	
Santa Casa de Misericórdia, do Olímpia 	
Santa Casa de Misericórdia, de São José dós Campos- 	
Santa 1:asa de Misericórdia de Bananal, de Bananal 	
Santa Casa de Misericórdia de Cananéa, de •Ctsnanéa 	
Sarda Casa de Misericórdia de Bocaina, de Bocaina 	
Santa Casa de Misericórdia do Divino Espírito Santo, de

Para duma . 	
Sociedade de São Vicente de Paulo, de Cravinhos 	
Sociedade de São Vicente de Paulo, de Jati, 	
Sov leda& 11 uman tária Protetora da Infância Desvalida

- Asilo e Creche, de Jundiai 	
Sociedade Paulista de Leprologiá, de São Paulo 	
Sociedade São 'Vicente do Paulo, de Cachoeira 	
Socieolado 'União Operária, de Santos
União Espírita Cachoeirens p, de Cachoeira 	

NlnlPhIW.ÃO iks PARTES. INTERESSADAS

Pelo relator Sr. ministro Maninho Napoles de .Paiva:
N". 16.989-11.- Casa dos Artistas, do Distrito Federal - junte

a resposta ao questionário de acordo com o formulário e bem assim
novo atestado em forma legal referindo precisamente o número de
benefícios prestados gratuitamente em 1910. Não bastam as decla-
rações olor relatório. O atestado firmado por autoridade federal, mu-
nicipal, ou estadual, é que faz prova.

N. 18.733-11 - Instituto Bom Jesus, de Joinville, Santa Ca-
tarina - Junte a resposta ao questionário.

N. 18.717-41 - Santa Casa de Misericórdia. de Cachoeira, 'Baía
- Junte a resposta ao questionário e heril assim novo balancete dis-
criminando regularmente a -receita e a despesa de 1910, de acordo
com o formulário.

N. 1:3.156-11 - Academia Mineira de Letras, de, Belo Horizonte,
Minas Gerais O atestado apresentado ainda nao satisfaz, embora
Por autoridade federal respeitavel. Junte outro. É mister referir
especialmente aos trabalhos e serviços prestados em 1910.

N. 19.0 .15-41 - Instituto N.S. Auxiliadora, do Distrito Fe-
deral - Junte a resposta ao questionário de acordo com ri formulá-
rio o bem assim novo atestado em forma legal, referindo precisa-
mente o número do benefícios prestados gratuitamente e minucio-
samente,em 1910. Não bastam as declarações do Relatório. O ates.
lado é que faz prova. O balancete apresentado está imperfeito.
Jimie outro tendo 'eni vista o modelo ilo referido formulário. 	 •

N. 18.925-41 - Associação Beneficente M le Setembro, de Ube-
raba, Minas Gerais - Junte novo atestado em forma legal referindo
previsamente o número de indigentes internados gratuitamente em
1910, e Jann assim novo balancete de acordo com o modelo do for-
mulário de execução obrigatória.

N. 19.044-41 - Irmandade da Santa Casa . de Misericórdia, de
Dois Córregos, São Paulo - junte a resposta ao questionário de
:tenni° com o formulário, bom assim novo atestado em forma legal.
referindn precisamente o número de indigentes internados gratui-
lamente em 1910, e os socorridos em Ambulathrio, lambem nesse
ano.	 •

N. 18.961-41 - Centro Espírita Fè e Caridade, de Rio Claro.
São Paulo - Junte certidão do registro dos estatutos, de acordo com

lei, e bem assim novo atestado de acordo com o formulário). Tant-
bem devo ser apresentado novo balancete 'conforme as regras do re-
ferido formulário'. O atestado aludido deve referir precisamente o
número e a natureza dos serviços prestados gratuitamenle fora do
sonhim social.	 •

N. 18.834-41 - Círculo de Estudos Bandeirantes. cie Curitiba,
Paraná - Junte novo atestado em forma. legal referido os serviços
gratuitos prestados fora do seu quadro social e bem assim novo

»alanceie .de acordo com o formulário. Ande lambem o último nú-
mero publicado da revista.'

N. 18.708-41 - Sociedade de Medicina e Cirurgia, do Distrito
Federal - Habilite-se na forma da lei.

N: f8.873-11 - Irmandade de Caridade do Senhor Bom Jesus
dos Passos, de Rio Pardo, Itio Grande do Sul - Alote atestado
em forma legal e de acordo com o formulário referindo precisamente
o número de indigentes internados gratuitamente em 1910. e bem
assim o dos soCorridos em seu serviço externo. Junte tambem o ba-
lancete do referido ano, conforme o modelo do formulário e a res-
posta ao questionário..

N. 18.999-41 - Conferência Vieentina, de Lages, Santa Cata-
. rina. Junte novo ateslado de acordo com o formulário, referindo
precisamente o número de indigentes internados gratuitamente em
1910 e bem assir» o dos socorridos em seu serviço externo. Junte
tambem novo balancete conforme modelo do referido formulário.

15.958-11 - Federação Brasileira de Engenheiros, do Dis-
trito Federal. - Junte novo atestado em forma legal. referindo pre-
cisamente o número e a natureza dos serviços e trabalhos promovi-
dos em 1910. Não bastam as declrações do questionário. O atesta-
do	 que faz •prova.

N. 18.726..51 - Instituto Histórico e Geográfico do Espirito
Santo, de Vitória. - Junte novo atestado referindo precisamente os
serviços t trabalhos realizados em 1940 e bem assim outro balancete

de acordo com o formulário. - Junte Lambem a resposta ao
tionário, três exemplares dos estatutos, a planta. do edifício e ps últi-
mos números da "Revista" referidos no processo.

N. 19.025-11 - Instituto Profissional de Cegos Padre Chie°, de
São Paulo. - Junte novo atestado em forma legal referindo preci-
samente o número de indigentes internados gratuitamente em 1910,
e bem assim novo balancete feito de acordo com o modelo do formu-
lário. Junte lambem	 resposta ao questionário.

N. 15.893-41 ---"- :.".anta Casa de Misericórdia e Asilo de Alienados
S. Virente de Paulo, de Fortaleza, Ceará. - Já que os requerentes
apresentaram pedido conjunto, devem juntar, lambem, balanceie de
1941) conjuntamente. Isto de acordo com o formulário e consequenta
quadro analítico. Os balancetes apresentados não podem produzir
efeito legal porque estão apresentados em cópia. O verdadeiro ba-
lancete deve sempre ser assinado pelo presidente ou provedor,. te-
soureiro e contador ou guarda-livros.

N: 19.158-41 - Hospital 5. Vicente de Paulo, de António Dias,
Minas Gerais. - Junte a resposta ao questionário.

N. 18.947-41 - Sociedade Beneficente Amparo de Maria, de Es-
tância, Sergipe. - Habilite-se na forma da lei.

• 19.156-11 - União Social Feminina, do Distrito Federal. -
Junte a resposta ao questionário.

N. 19.059-11 1- Asilo ilrf Mendicidade 14, Lourenço, de Jaú. São
Paulo. - Habilite -se na forma da lei- em vigor, tendo cru vista o
formulário de execução obrigatória.

N. 19.037-41 - Conselho Particular Vicentino, de Bauru, São
Paulo. - Habilite-se na forma da lei.

N. 18.161-41 - Santa Casa de Caridads, do Uruguaiana, R. G.
-do Sul. - Junte micro balacenle de 1940 organizado precisamente do
acordo com o formulaário e bem assim novo atestado oliscriminando
o número de adultos e erianças internados gratuitamente tamberu
em 1940 .

• 18.943-11 - Orfanato São José, de Campos, ruo de janeiro.
Mais uma vez •deixa o requerente de apresentar em devida forma

sua petição, obrigando à prática de várias diligências. Assim tom
acontecido em 1939 e 1910. Apresente balancete de.19/0, peça essen-
cial, e atestado firmado por autoridade federal. Tudo de acordo coro
os modelos constantes do formulário.

.N. 19.108-11 - Conferência São Sebastião, de Passa Quatro.
Minas Gerais. - junte novo atestado em forma legal referindo n ye-
cisamente o numero de indigentes socorridos graluitainedc em 1910.
Não bastam as declarações apresentadas.

Jlo Relator Dr. Ernani Agrícola:

• 19.0a8-11 I-- Cruzada pela Infância do Leme. dOi Distrito Fe-
deral. - De acordo com as exigências do decreto-lei n. 527, de 1 .tai
julho de 1938, a, requerente deve declarar qual a aplicação que pre-
tende dar a subVenção que solicitou para o, exercício de 1912.

	

N. 19.046-41	 Sociedade Amigos dos Pobres. de Lorena.,
Paulo. Apresente, dentro de 20 dias: resposta ao questionário 4.4
dados numéricos) de acordo com os modelos constantes do Formulá-
rio (páginas 7 a 10).

N. 18.962-11 - Escola Olavo 13ilae, de São Paulo. - Apresente,
dentro de 30 dias, a documentação necessária, de acordo com as exi-
gènèias da legislação vigente, obedecidas as instruções constantes
do Formulário deste Conselho.

N. 18.902-41 - Irmandade do Senhor dos Passos e Santa Casa
de Misereórdia, de •Guaratingtildá, São Paulo, - Apresente devia-
ração da aplicação' que pretende dar ao auxilio pleiteado ova 1912.

N. 18.995-41 - Santa Casa de Misericórdia, de Livramento, Rio
Grande do Sul. - Apresente, dentro de 30 dias, o segui

 do qual conste o número de pessoas atendidas gratuitamente rompi
internadas e daS que furam tratadas 110 ambula 1 órin halanect e,
hem assinado pelo Guarda-livros. 	 .

	

N. 18.899-11	 Irmandade do Hospital do Misericórdia, de San-!
to André, São Paulo. - Apresente dentro de 30 dias.: balanceie analí.
tico e demonstração de Receita e Despesa, bem como relação do vs.
soal remunerad'o ou não, conforme o que consta dos modelos de pa-
ginas 12-t a 15 do Formulário deste Conselho,

N. 19.146-41 - Centro de Cultura Bonjardinense. de Bom Jar-
dim, Pernambuco. - Apre0.nte dentro de 30 dias a documentação
necessária, de acordo . com a lei e com as instruções constantes do
Formulário deste Conselho.
-N. 19.039-41 - Sociedade Operária de Socorros Médicos do

Barre t o. de Niterói, Rio de Janeiro. - Apresente, dentro de 20 dias
a documentação necessária, de acordo com a lei, obedecidas as ins-
truções constantes do Formulário.

• 18.910-41 - Santa Casa de Misericórdia, de Campos, Rio de
Janeiro. - Remeta, dentro de 30 dias: 1) resposta ao questionário
conforme modelos de páginas 7 a 10 do Formulário, incluido o que se
refere ao Asilo da Lapa; 2) atestado com a declaração do número
de doentes indigentes internados gratuitamente e dos atendidos eu
ambulatório, bem como das °dás asiladas.

N. 19.043-41 - Santa Casa de Misericórdia. de Santa Rita, são
- Apresente, dentro de 30 dias, fotografias de suas instala.

ções, bem como resposta ao questionário e dados numéricos de acor-
do riem os modelos do Formulário (páginas 7 a 10).

N. 18.922-41 EScola de Economia Domégica sN. R. Apare.
eida de Brazópolis. Minas Gerais. - Apresente, dentro de 30 dias:
1) balancete analítico e demonstração de receita e despesa de acor-
do com o formulário, págs. 12-1 a 11. devidamente assinado pelo

100:0040

5:000$0
20:0000
2:00140

10:000$0
10 :000$0
5:0000
2:000$0

2:00~
2:000$0
5:000$0

5:000$0
5 :000$0*
5:000$0
3:000530
:3:00$0
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Presidenta Tesoureiro e Guarda-livros; 2) explicação sobre o título
exato ala raonorente, isto é, se Escola Doméstica ou Escola Normal:
3) ia sposia ao Questionário, págs. 7 e 8 do Formulário.

N. 19.262-41 — Sanatório Amorico Bairral ,de Itapira, São Pau-
lo. — Apresente, dentro de 30 dias, a documentação necessária, de
acordo 410111 a lei. obedecendo as instruções constantes do Formula-
rio (págs. 7 a 15).

N. 19.178-41 — União Espírita Suburbana, do Distrito Fe-
deral. -- Apresente declaração sobre a aplicação que pretende dar
à subverejfio solicitada para 1942,

Pelo Re/ator, Dr. Saul de Gusmão:
N. 19.048-41 --a Missão da Cruz, do Distrito Federal. 	 Junte

atestado firmado por autoridade federal.
N.18.i55-41 — Associação Atlética Riopardense, de São José

do Rio Parao, S. Paulo. — Seja devidamente selada a petição inicial.
IN. 19.11-1-41 — Conselho Particular dá Sociedade do S. Vicente

de Paulo, de Ipanema, Minas Gerais. — Junte atestado, mencionando
com dados numéricos os serviços prestados e complete a documenta-
tão: balanceio, relatório e resposta ao questionário constante do For-
mulário. (Pág. 7).

N. 19.0O5-41 — Listiluto Musical Santa Cecilia, de Uruguaiana,
Rio Grand, do Sul. — Complete a documentação legal, enviando: ba-
laneote, pletora, e resposta ao Questionário.

N.	 — Colégio N. S. Auxiliadora, de Alto Araguaia,
Mato Gr( s ai. — Junte a documentação legal. ÇDecreto n. 527, - de
1-7-38).

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

ENPLIdliVrE DO 'SR. CHEFE DO DEPARTAMENTO DE. ADMINISTRAÇXO
Dia 26 de julho de 1941

Extramonerário diarista, a ser admitido durante o período de
26 de julho a 31 de dezembro do corrente ano, de abordo com o de-
creto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,.cuja dspesa correrá à
conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal extranu-
/nevado — Subeonsiguação 08 — Para admissão do pessoal extra-
numerário, etc. Secretaria de Estado do orçamento do corrente
exercício,	 n.• 2.920, de 30 de dezembro de 1940.

Número de ordem — Denominação do extranumerário

— Alvaro de Oliveira Lima Borges — Trabalhador — Diária
12$0 -- Número de diárias por mês — 25.
Local ao trabalho — Secretaria de Estado das Relações Extia-

riores.

Ministério da FaZenda
EXPEDIENTE DO SR. MINISTFKk

Dia 24 de julho de 1941

Circular n. 14 — Na conformidade do resolvido no processo
n. 49.081, do corrente ano, declaro aos Srs. inspetores das Alfân-
degas e administradores das Agências Fiscais, para seu conhecimen-
to e devidos fins, que fica cancelado o produto "alvaiade do zinco"
registrado pela circular n. 39, de 10 de novembro de 1937. desta;
Ministério, — A. de Sonsa Costa.

azoam:els Do ait. CHEFE DO GABINETE

Dia 21 de julho do 1941

Ofícios:

Ao Sr. Presidente do 2.° Conselho de Contribuintes:
N. 292 — Comunicando que o Se. Ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessado H. Torres, estabelecido
em Garanhuns, 'Estado de Pernambuco, e relativo ao recurso inter-
posto pelo senhor representante da Fazenda Pública, da decisão
constante da acordão n. 9.853, publicado np Diário Oficial de 5 do
maio último: "Dou provimento ao recurso do senhor representante
da Fazenda Pública para o fim cilk anulando o acordão recorrido e
a decisão da primeira instância, julgar provada a infração o apli-
car à firma autuada a multa de 2:500$0, prevista no art. 81, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 301, de 24. de fevereiro de 1938,
reproduzida em idêntico dispositivo do decreto-lei n. 739, tombem
de 1938, dispensando, entretanto, por • equidade, a referida multa
imposta."

Dia 24

Ns. 295 a 298 e 300 — Comunicando que o Sr. Ministro pro-
feriu o seguinte despacho nos processos em que são interessados
Pligsley & Cia., estabelecida em Curitiba, Paaaná. Borges & Sant'Ana,
estabelecido nesta capital, Companhia Nacional de Fumos e Cigar-
ros, estabelecida nesta capital, Fioravante alaziero, estabelecido em
Tubarão, Estada do Santa Catarina e a Companhia Brasileira de
Cimento Portland S. A., estabelecido em São Paulo, e relativos aos
recursos interpostos pelo senhor representante da Fazenda Pública,
das decisões constantes dos acordãos ns. 9.888, 10.105, 9.469, 9.839
e 10.144, todos deste ano: "De acordo com a proposta do Segundo
Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por equidade, a multa
imposta."

N. 299 — Co,inunicando que o Sr, ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que é interessada Mirurgia Sociedade Anô-
nima, estabelecido em Aracajú, Estado de Sergipe, e relativo ao
recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda Pública, da de-
cisão constante do acordam n. 9.745, publicado no Diário Oficial do
28 de abril último: "Dou provimento ao recurso do Sr. jepresentante
da Fazenda Pública para o fim de, anulando o acordão recorrido,
restabelecer a decisão da primeira instância, dispensando, entretanto,
por equidade, a multa imposta."

N. 301 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que são interessados João Samuel de Oliveira
e E. Fala, respectivamente, comerciante e fabricante, no Estado de
São Paulo, e relativo ao recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda Pública, da decisão constante do acordam ri. 9.809. pu-
blicado DO Diário Oficial de 5 de maio último: "Dou provimento ao
recurso do Sr. representante da Fazenda Pública para o fim de, re-
formando o acordão recorrido, em parte, o a decisão da Delegacia
(Fiscal em São Paulo, restabelecer o despacho da coletoria federal em
'Santa Branca, quanto à aplicação da multa de 5:000$0 ao fabricante
E. Fala."

N .302 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte
despacho no Processo em que é interessado Basilio Borges Corrêa,
comerciante estabelecido em Passa Quatro, Estado de Minas Gerais,
e relativo ao recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda
Pública, da decisão constante do acordam n. 9.817, publicado no
Diária Oficial de 5 de maio último: "A posse de selos servidos torna
possivel a sua reutilização, pelo que constitue falta grave, que a lei
pune com rigor. À vista disso, tomando conhecimento da proposta
do Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo não conceder a dis-
pensa da multa imposta."

— Ao Sr. presidente da Câmara Sindical dos Corretores de Fundos
Públicos:

N. 357 -- Comunicando titio o Sr. ministro resolveu autorizar
a admissão à cotação oficill da Bolsa do Rio de Janeiro de 90.000
apólices ao portador, do valor nominal de 1:000$0 cada uma, juros
de 8 % ao ano, emitidas pelo Estado do Rio Grande do Sul, ex-vi do
disposto no • decreto-lei estadual n. 70, de 18-de fevereiro de 1911.

Contadoria Geral da República•

(1 Circular n. 317 — O contador geral da República, tendo
em vista que o decreto-lei n. 3.200, de 19 do abril do corrente ano,
dispondo sobro a organização o proteção da família, determinou,
em sons artigos 32 a 36, a criação de um imposto adicional sobre
a importancia a que estiverem obrigados os contribuintes do im-
posto do renda, e, consequentemente, a sua escrituração destacada
pelas repartições arrecadadoras, recomenda:

a) que a arrecadação a que se referem os artigos 32 a 36, do
decreto acima mencionado, seja classificada ena

,(*) Reproduz-se por ter saido com incorreções.

Pela Relatora Sra. Eugenia Ilamann:
N. 19.217-11 — Confederação Escolar de }ascos/minas, de São Paulo.

liaailita-se de acordo com a lei.
N. 19.030-41 — Liga de Proteção ao Lar Pobre e aos Servidores

DomOsticos. do Distrito Federal. — habilite-se de acordo com a lei.
N. 10.2a3-41 — Associação dos Empregados no Comércio de São

Paulo. — Habilite-se na forma da lei (decreto-lei n. 527, de 1-7-38).
N. 18.903-41 — Confraria de São Vicente de Paulo, de Serra Azul,

Saio Paulo. — Junte, de acordo com a lei, três exemplares dos esta-
tutos, pois, os exemplares apresentados são da "Conferência do. Divino
Espirito Santo. da Sociedade de São Vicente de Paulo".

N. 1 (o263-41 — Centro Independência. de São Paulo. —
na forma da lei (decreto-lei n. 527. de 1-7-38).

N. 19:057-41 — Instituto Calmete. de Bolem, Pará. — Informe
o número de beneficiados gratuitamente -e junte, -de acordo com o
.formulario. a demonstração de Receita e Despesa e resposta ao ques-
tionário.

1e.ea9-11 — Santa Casa de Misericórdia,.de São Luiz, Mara-
.-	 nhão. — Informe o número de doentes gratuitos atendidas (internos

e externos). Junte tombem o balanço geral de 1940 e a resposta ao
questionário. de acordo com o formulário deste Conselho.

N. 19.087-41 — Escola Normal N. S. do Carmo. de Aimorés„ Mi-
nas Gerais. Apresente. de acordo com a lei, prova de personalidade
jurídica, isto é, certidão do registo público.



Segunda-feira 28 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) . 	Julho de 1941 15087

Renda Ordinária

I — Rendas Tributárias

c) — Imposto de rendia e proventos de qualquer natureza,
S/n — Imposto adicional para a proteção da (amília;	 -
b) que a arrecadação já realizada e escriturada de forma di-

versa, seja transferida para a indicada na alínea a.
Rio de Janeiro, 18 de junho cie 1941. — M. Marques tie

contador geral.

regularidade verificada no funcionamento do clube de mercadorias
denominado "Pro Lar" pende, no momento, decisão do Tribunal de
Segurança Nacional. À vista do exposto, arquive-se."

Dia 23

Processo n. 56.251-41 — Banco Frota Gentil S. A., com sede em
Fortaleza, no Estado do,Ccará, pedindo aprovação de aumento de ca-
pital o do reforma de Estatutos. — Aprovado, à vista do informado
pela Diretoria das Rendas Internas.

EXPEDIENTE DO SR. inerme

Dia 17 de julho de 1941
Processos:

N. 56.504-41 — Cristab S. A., solicitando autorização para ex-
portar cristal (quartzo) como amostra. — Tratando-se cie frima au-
torizada a comprar e exportar minérios, consoante esclarece a 2.a Sub-
diretoria, nada há que deferir. arquive-se, pois, o processo.

50080 N. 33.866-41 — Frita Waldemar Gustav Froehlich, solicitando
autOrização para,comprar e exportar minérios. — Satisfaça as exi-
gências.

N. 39.235-41 — Duarte, Beiriz & Comp., pedindo aprovação do
43380 aumento de capital do sua casa bancária. — _Traga ao processo uma
33680 via do contrato lavrado em 10 de fevereiro de 1940, a que faz menção

e aditivo a fls. 16, ou documento equivalente.
N. 43.046-41 — Sociedade Brasileira de Participações e Finan-

' 433$0 ciamentoa Sofibraz S. A., sediada nesta capital, requerendo autori-
366$0 zação para funcionar como estabelecimento bancário, cora exclusão do

recebimento de depósitos. — Satisfaça as exigências.

RETIFICAÇÕES

Na portaria n. 167, publicada a 19 do corrente, onde

se lts: .
Tob ias Diogenes Travessa, Contador 23 	

Leia-se:
Tobies Diogenes Travessa, Contador 23 	

Na portaria n. 166, publicada a 15 do corrente, onde

se 16:	 •
Ovldo Behn Franco, Contador I 	
Geraldo Madeira da Silva, Contador 11 	

Leia-se:
Osvaldo Behn Franco; Contador I 	
Beraldo Madeira da Silva, Contador H

Diretoria das Rendas Internas

Ato n. 19 — O diretor das Rendas Internas do Te souro Na-
cional, de conformidade com o resolvido no processo fichado sob o
n. 33.861, de 1941, autoriza Pablo Alfredo Uhlig, residente nesta Ca-
pitai, à rua 'piranga, n. 28, a negociar com os minérios enumerados
no item 1.0, da Circular n. 8, de 27 de março de 1940, ficando en-
tretanto, restrito o comércio da ágata e da granada, aos fins indus-
triais, e obr:gado o referido cidadão às exigências em vigor, previa-
tate na circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1911. — Hortencio de A/cartara
Filho.

(N. 9.916 — 26-7 7 11 — 16$3).

Ato n. 20 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
Ge conformidade com o resolvido no processo fichado sob n. 40.736,
de 1941, autoriza Gustav Fuchsel, residente nesta Capital, à rua Santa
Cristina n. 63, casa 1, a negociar com os minérios enumeradas no
item 1.° da circular n. 8, de 27 de março de 1910, ficando, entre-
tanto, restrito o comérc:o da ágata e da granada aos fins industriais,
e obrigado o referido cidadão às exigências, em vigor, previstas na
circular n. 17. de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1911. — Hortencio de Aleontara
Filho.

(N. 9.947 — 26-7-41 — 18$1).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 25 de maio de 1911

Processo n. 85.862-40 — Coates, Scotto & Comp. Ltda., solicitan-
do autorização para substituir o atual numerador de estampagens da
máquina n. 103, matricula 3, tipo 1, de propriedade de Banco Comer-
cial do Estado de São Paulo, para estampagem de selo adesivo federal.
— Deferido, de acordo com os pareceres.

Dia fede julho de 1941

Processo n. 104.562-40 — Diamantária Ltda, solicitando auto-
rização para comprar pedras preciosas. — Indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de julho de 1941
Processos:

N. 41.096-41 — Banco Comercial do Pará, solicitando prorroga-
ção de autorização, nos termos do art. 2.0 do decreto-lei n. 3.182, de
9 da abril de 1941. — Arquive-se, por isso que, como consta do pro-
cesso, já foi solucionado o assunto de que é objeto a petição do fls. 2.

N. 35.355-41 — Banco Ralo Brasileiro, solicitando autorização
para abrir urna agência na capital do Estado de São Paulo e outra na
cidade de Cambará, no Estadh do Paraná. — Deferido, à vista da in-
formação prestada pela Diretoria das Rendas Internas. Expeçam-se as
necessárias cartas-patentes para o funcionamento das agências que o
requerente pretende instalar na capital do Estado de São Paulo e na
cidade de Cambará, no Estado do Paraná.

Dia 21
Processo n. 57.029-41 — Antonio Moreira denunciando irregula-

ridade verificada no funcionamento da "Pro Lar". — Não há provi-
dência a ser adotada, agora, por isso que o processo concernente a

Dia 22

Processo n. 32.670-41. — Lyrio, Janot & Comp., solicitando aprn-
vação de alteração contratual. — Sele o documento de fls. 33 e es-
clareça a divergência apontada.

Dia 24
Processos:	 -

N. 4.527-41 — Sociedade Bandeirantes de Minérios Ltda., reque-
rendo guia de exportação. — De acordo com o parecer, arquive-se.

N. 45.210-41 — Regadas & Irmão — Casa Bancária sediada em
Terezópolis, solicitando aprovação do aumento de seu capital. — Sa-
tisfaça as exigências da informação.

Conseibo Superior de Tarifa

Aos 2 dias do mês de julho do mil novecentos e quarenta e uni,
quarta-feira. às treze e meia horas,, reuniram-se os Srs. Paivino

pos Rocha, presidente, Hugo Linhares da Veiga, Julio Penroso
ue Lima Junior e Antenor Ribeiro de Menezes, Membros da Câmara,
o Bel. João Domingues de Oliveira, representante-da Fazenda Pública,
e o Sr. Leonardo Guimarães, secretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordinária anterior reres
lizada no dia 27 próximo passado, a qual foi aprovada..

A seguir procedeu-se a distribuição dos processos abaixo enume-
rados pelos seguintes relatores:

Ao Sr. Julio Pedroso de Lima Junior Tu. 4.444,5.303-A, 7.90I-A.
. Ao sr. Palvino Campos Rocha ns. 4.445. 7.696-A, 8.228-A e
8.444-A II.

Ao Sr. Antenor Ribeiro de Menezes: 4.446, 7.790-A e 8.445-A.
Ao Sr. Hugo Linhares da Veiga ris. 4.448, 7.783-A e 8.446-A.,
Procedeu-se após a entrega para a vista do Sr. Rpresentante

da Fazenda dos seguintes acordaos ns. 11.327 a 11.333.
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes res,

CIMOS:
N. 8;070-A.R. 107 — Wadih Cury & Irmãos — Class. merc.,

Alf. de Santos — Relator — Sr. }lago Linhares da Veiga. — Indee
feriu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. Pedido de re.
cona. do Ac. 8.715. (Ac-11.578).

N. 8.307-A.R.-237 — Byington & Companhia — Cias. merc.
Alf. de Santos. Pedido do recons. do Ac. 9.501. Relator. Sr. .lu-
Hei Pedroso de Lima Junior. — Tcabou-se conhecimento do pedido
de reconsideração para classificar o conjunto formado pela peça
n. 1, sem o motor, e a de n. 2 como "operatrizes, pequenas, de uso
doméstico e semelhantes", art. 1.831, taxa de $930 por quilogramo,
sujeitando o motor ao pagamento dos direitos como máquina dinamo
elétrica, classificada no mesmo art. 1.831-C, segundo o peso, con-
tra o vrto do Presidente. (Ac. 11.579).

N. 8.364-A-212 — Mangais e Krentzberg — Classificação de
mercadoria. Alfandega de Santos. Relator. Sr. Palvino Campos Re-,
cita. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ao s
11.580).

N. 8.401-A.-250 — The São Paulo Tramway Light And Power
Comp. Ltda. — Classificação de mercadoria. Alfândega de Santos.
Relator. Sr. Palvino Campos Rocha. — Negou-se* provimente ao
recurso contra o voto do Sr. Julio Pedrosu de Lima Jor. que cias-
slficava a,mercadoria como parte complementar de máquina dinamo
elétrica dè acordo com a nota n. 324.

- Secretaria da 1.a Camara do Conselho Superior-de Tarifa, 8-7-4I;
...._ Leonardo Guiniaraes. secretário.

e
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Aos nove dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e
Um, quarta-feira, às treze horas, reuniram-se os Srs. Palvino Cam-
pos Rocha, presidente, Hugo Linhares da Veiga, Julio Pedroso de Li-
ana Junior c Antenor Ribeiro de Menezes. membros da Câmara, o Bel.
JAn 1. -/omingues ee Oliveira representante da Fazenda Pública, e o
Sr. Leonardo Guimarães, secretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordinária anterior rea:-
linda no dia 4 do corrente, a qual foi aprovada.

A seguir procedeu-se a distribuição dos processos abaixo enume-
rados pelos seguintes relatores:

Ao Sr. Julio Bedroso de Lima Junior n. 8.196-A.
Au Sr. Palviho Campos Rocha ns. 8.119-A-R o 8.220-A.
Procedeu-se após a entrega para a vista do senhor representante

da Fozendu dos seguintes acordãos lis. 11.359 a 11.367.
Passando-se a ordem do dia fesam julgados os seguintes recursos:
N. 8.119-A-257 - S.A. du Gaz de Rio de Janeiro - Class. mer-

cadoria - Alf. do Rio - Relator, senhor Julio Pedroso de Lima Ju-
r. - Negou-se provimento ao recurso, unanhnemente. (Ac.

n. 11.616,.
ara N. 1.478-1-253 - Standard Oil Cl° of Brasil - Class.. merc.. -

Alf. de Santos. - Relator, senhor Julio Pedroso de Lima Junior. -
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ao. 11.617).

N. 6.828-A-1.188 - Vicente do Fe° - Class. merc. - Alf.
de Santos - Relator, senhor Hugo Linhares da Veiga. - Converteu-
se o julgamento em diligência, para o fim de ser ouvido o Instituto
Nacional de Tecnologia unauimemente.

N. 8.115-A-128 - Domingos Forte & Filhos Limitada - Class.
merc. - Alf. de Santos - Relator, senhor Ruge Linhares da Veiga.
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ao. 11.618).

N. 8.365-1-243 - Rodrigues Ferraz e Companhia - Class.
merc. - Alf. de Santos - Relator, senhor Antenor Ribeiro do Me-
nezes. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac: nú-
mero 11.619).

N. 8.107-A-251 - The São Paulo Tramway, Light and Power
C.° Ltd. - Class. merc. - Alf. de Santos - Relator, senhor Ante-
nor Ribeiro de Mene:es. - Negou-se provimento ao recurso, unani-
memente. (Ao. 11.620) .

N. 8.423-A-263 - Amorim & Coelho - Class. merc. -
de Santos -Relator, senhor Antenor Ribeiro de Menezes. - Deu-se
provimento, por aseemelhação, sendo que o senhor Hugo Veiga apenas
tendo em vista o acorda° n. 9.921, contra o voto do senhor presidente.
(Ac. 11.621).

N. 8.427-1-267 - Furtado do Almeida & Companhia Limitada.
Class. merc.	 Alf. de Santos. - Relator, senhor Antenor Ri-

beiro de Menezes. - Deu-se previmento ao recurso, contra o voto do
• senhor presidente.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
10 de julho do 1941. - Leonardo Guimarães, secretário.

Aos dezesseis dias do mês de julho de 1941, quarta-feira, be treze
ga meia horas, reuniram-se os Srs. Palvino Campos Rocha, presi-
dente, Hugo Linhares da Veiga, Julio Pedroso de Lima Junior e .An-
tenor Ribeiro de Menezes, membros da Câmara, o bacharel João Do-
mingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública, e o Sr. Leo-
nardo Guimarães, secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, reali-
zada no dia 9 do corrente, a qual foi aprovada.

A seguir procedeu-se a distribuição dos processos abaixo enuma-
redes pelos seguintes relatores:

Ao Sr. Julio Pedroso-de Lima Junior - N. 6.1169-ke
Ao Sr. Palvino Campos Rocha - Ns. 7:903-A-R e 8.193-A.

. Procedeu-se após a entrega para a vista do senhor representante
da Fazenda dos seguintes acordãos ns. 11.378 a 11.118.

Passando-se a ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 967-A-205 . - Otis Elevator Company - Classificação de mer-
cadoria - Alfândega do Rio - Relator, o Sr. Julio Pedroso de Lima
Junior. - Negou-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade
do senhor presidente, e contra os dos senhores relator o Hugo Li-
nhares da Veiga. O Sr. Hugo Linhares da Veiga foi designado para
redigir b acordão. (Ac. 11.655)

N. 8.163-1-140 - Otis Elevator Company - Classificaeão de
mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, o Sr. Hugo Linhares
da Veiga. - Negou-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade
do presidente e contra os dos senhores Júlio Pedroso de Lima Junior
e Antenor Ribeiro de Menezes, (Ac. 11.656)

N. 6.602-A-277 - Bromberg &. Comp. - Classificação de mer-
cadoria - Alfândega de Santos - Relator, Sr. Julio Pedroso de Lima
Junior. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Acordão
11.657)

N. 8.116-A-129 - Tho São Paulo Tramway Light And Power Co.
Lfil. - Classificação de mercadoria - Relator, o Sr. Julio Pedroso
de Lima Junior. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
(Ar. 11.658)

N. 8.260-A-211 - Carlos II. Neubarth - Classificação de mer-
cadoria - Alfândega do Rio - Relator, o Sr. Antenor Ribeiro de Me-
nezes. - Negou-se provimento ao recurso, unanhnemente. (Acorde°
11.65%).

N. 8.4-13-1-284 - S/A Indústrias Reunidas F. Matarazzo - Clas-
sificação de mercadoria - Alfândega de Paranaguá - Relator, o se-
nhor Itugo Linhares da Veiga. - Não se conheceu do recurso, por
preterição de formalidade essencial, unanimemente. ..(Ac. j.1.000),

. N. 3.903-A-202 - International Business Machines Corporation
- Classificação de mercadoria - Alfândega do Rio - Relator, o se-
nhor Palvino Campos Rocha. - Deu-se provimento ao recurso, una-
nimemente. (Ac. 11.661).

N. 7.706-A-1.422a -.S/A International° Des Pienx Armes Fran-
kignoul - Classificação de mercadoria - Alfândega do Rio - Relator,
o Sr. Palvino Campos Rocha. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente. (Ae. 11.662) .

N. 7.976-A-R-1.537 - "PIAM" Farmacêutica e Comercial -do
Brasil .fecia. - Classificação de mercadoria - Alfândega do Rio -
Relator, o Sr. Julio Pedroso do Lima Junior. - Indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, contra o voto do relator. O Sr. Antenor 'Ri-
beiro de Menezes foi designado para redigir o acordão.• (Ac. 11.663)

N. 8.228-1-182 - Eduardo Fernandes & Comp. - Classificação
do mercadoria - Alfândega da Bafa - Relator, o Sr, Palvino Cain-
pos Rocha. --s- Deu-se provimento ao recurso, quanto à classificação
de tubos de ferro batido para caldeiras, na 'taxa de $630 por quilo-
gramo, determinando-se que seja cobrada como diferença de quali-
dado a que foi paga pela nota n. 2.447, unanimemente. (Ac. 11.664)
• N. 8.431-1-274 - Singer Sewing Machie° Company - Classifi-
cação de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, o Sr. Pal-
vino Campos Reale. - Tomou-se conhecimento do recurso para o
fim de classificar os condensadores elétricos que . constituem o seu ob-
jeto no art. 1.853, rádio receptores e suas partes não classificadas,
taxa que lhe couber segundo seu peso, contra o voto do Sr. Julio Pe-
dras° de Lima Junior, que, tendo em vista o decreto-lei n. 1.383, de
29-6-39, classificava es mesmos como parte complementar de máquina(
dínamo elétrica do art. 1.831, obedecida a nota 324. (Ao. 11.665)

Retirado da pauta - N. 7.783-A.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

16 de julho de 1941. - Leonardo Guimarães, secretário.

Aos dezoito dias do mês de julho de neil novecentos e quarenta
o um, às treze e meia horas, reuniram-se os Srs. Patvino Campos
Rocha, presidente, Ruge Linhares da Veiga, Julio Pedroso- de Lima
Junior e Antero Ribeiro de Menezes', membros da Câmara, o bacharel
João Domingues de Oliveira, representante -de Fazenda Pública, e o
Sr. Leonardo Guimarães

'
 secretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordinária anterior rea-
lizada - no dia 16 d ., _corrente, a qual foi aprovada.

Passando-se á ordem do dia foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 4.446-287 - Aliança Comercial- de Anilinas Limitada.
Direito,e sem envoltórios, - Alfândega de Santos	 Relator, Sr.
Antenor Ribeiro de Menezes. Tomou-se conhecimento do recurso
para o fim de classificar a mercadoria no art. 406, taxa de $520,
como cestos para aterro e semelhantes, unanimemente. (Acordão
r.. 11.68õ.

N. 7.790-1-51 -• General Electric S.A. - Classificação de
mercadoria - Alfândega de-- Santo..; - Relator, Sr. Antenor Ribeiro
de 'Menezes. - Negdti-se pavimento ao --recurso, unanimemente.
(AC: 11.686).

N. 7.901-A-1.5'0f, - Maluf & Companhia - Classificação do
mercadoria - Alfândega de Santos - Relator. Sr. Julio Pedroso de
Lima Junior. - Deu-se provimento ao recurgo, unanimemente. -
(Ac. 11.687). -

N. 8.114-A-127 - Empresa Telefôniea Teixeirinha - Classifi-
cação'de mercadoria - Alfândega do. Santos - Relator, Sr. Antenor
Ribeiro de Menezes. - Negou-se - provimento ao recurso contra o
voto do relato'''. O Sr. Hugo Linhares da Veiga, foi designado para
redigir L) acera°. (Ac. n. 11.688).

N. 8.131-1-271 - Indústrias Químicas Brasileiras Duperial S.
A. - Classificação do mercadoria - Alfândega de Santos - Relator,
Sr.. Antenor Ribeiro de Menezes. - Negou-se provimento ao racurse,

munanimeente. (Ac. l.6
• N. 8.437-1-279 - Standard OH Co. of Brami - Classificação
do mercadoria - Alfândega de Santos - Relator. Sr. Antenor Ri-
beiro de Menezes. - Tomou-se conhecimento do recurso, para o fim
de sujeitar-est os tambores à taxa de 1$0 for quilo, unanimemente.
(Ac. 11.690).

N. 8.445-A-291 - Time São Paulo Trarnway Light and Power
Company Limited - Classificação de mercadoria - Alfânclege do
Santos - Relator, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes. - Negou-sc pro-
vimento ao recurso, unanimemente. Use. .11:691).

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
19 de julho de 1941. - Leonardo Guimarães, secretário.

SEGUNDA CAMARA

Resumo da sessão de 21 de julho de 1911

Realizou-se no dia 21 de julho de 1911, às 13,30 horas, 'a 230.*
sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Sylvio de Magalhães Figuei-
ra, pre.sidente; Ulysses de Oliveira Sampaio e Francisco Castelo Bran-
co Nunes; o Sr. Bel. Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública e o Sr. José Pinto dos Santos, secretário.

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o Sr. conselheiro
João Baylongue.

. Aberta a sessão -foi lida a ata da sessão ordinária anterior, reali-
zada no dia 17 do corrente mês, a qual foi aprovada.

"	 À hora do expediente foram lidos os seguintes uffeios do Sr. che-
fe de Gabinete do Ministro da Fazenda, comunicando. que S. 4x. P.ru_-,
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feriu, nos processos que lhe foram encaminhados por este Conselho, os
seguir) Les despachos:

N. 257, de 3-7-941	 Campana 84 Cia. — Ac. 10.660': • r
"Provado está no processo que o alvaiade de finco em apreço fel

embarcado no porto de procedência a 30 de setembro cle 1937, haven-
do chegado ao porto de destino a 29 do outubro seguinte.

Em 10 de novembro do mesmo an-O foi expedida a circular n. 39,
declarando que esse produto tem similar na indústria nacional.

Já estando resolvido que as taxas tarifárias devem ser aplicadas
segundo a pauta vigorante quando do embarque das mercadorias, com
mais forte razão há do se adriiitir que a similaridade não se aplica às
mercadorias já embarcadas na data da respectiva circular.

Peles razões expostas, nego provimento ao recurso do Sr-repre-
sentante da Fazenda, para manter o acordão recorrido".

N. 258, de .3-7-941 — Rede Viação Paraná-Santa Catarina —
Ac, 6.628: •	 •

"Tendo em vista o disposto no art. 72 'do decreto-lei n. 2/43023,
de 21 do março - de 1934, reproduzido com pequenas alterações pelo
de n. 75 do decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, e o resol-
vido por esto Ministério, conforme comunicação feita ao Conselho Su-
perior de Tarifa, em ofício n. 166, de 11 de junho corrente, deste
Gabinete, anulo o strordão de fls., para que o mesmo Con§elho conheça
do mérito da questão".

N. 259, de 4-7-911 — Societé de Sucreries Bresiliénes	 Ar.. nú-
mero 9.925:

"Dou provimento ao recunso do Sr. representante da Fazenda Pú-
blica para, reformando o acordão recorrido, restabelece a decisão de
primeira instância, por seus fundamentos".

N. 260, de 4-7-941 — Orlando Rangel Js Cia. Ltda. — Ac. 10.516:
• "Dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda

Pública para o fim de, anulando o acordão do Conselho Superior de
Tarifa, restabelecer a decisão de primeira instância, por seus funda-
mentos legais".

N. 264, de 5-7-941 — Instituto Biológico de Defesa Agrícola e
Animal — Ac. 10.190: •

"Dou provimento ao recurso do •Sr. representante da Fazenda
Pública, para o fim de anular o acordão recorrido e restabelecer a de-
cisão de pimeira instancia, de vez que, nos precisos termos do art. 5.0,
letra — a —, combinado com o art. 106 do decreto n. 21.023, de 21
de março de 1031, o favor aduaneiro em caso algum poderá compreen-
der materiais que tenham similar na indústria nacional".

N. 265, de 5-7-941 — Instituto Biológico de Defesa Agrícola e
Animal — 10.430:

"Dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda
Pública, para o fim de anular o aeordão recorrido e restabelecer a de-
cisão de primeira instância, de vez que, nos precisos termos do arti-
go 5.°, letra — a , combinado com o art. 106 do decreto n. 24.023,
de 21 de março de 1934, o favor aduaneiro em caso algum poderá com-
preender materiais que tenham similar na indústria nacional".

N. 266. de 5-7-911 — Instituto Biológico de Defesa Agrícola e
Animal — Ae. 10.131:

Despacho idêntico ao do acordão 10.430, acima transcrito.
N..267, de 5-7-941 — Instituto Biológico do Defesa Agrícola e

Animal — Ac. 10.432:
do acordão 10.430, acima transcrito.

— Instituto Biológico de Defesa Agrícola e

do acordão 10.430, acima transcrito.
Instituto Biológico de Defesa Agrícola o

do acordai) 10.430, acima transcrito.
— Mele Viação Paraná-Santa Catarina —

"A vista do resolvido no processo n. 18.813, do corrente ano, re-
meta-se o presente ao Conselho Superior de Tarifa para que aprecie
o mérito do recurso".

N. 276, de 11-7-941 — Cia. Sentiste de Papel — Ac. 10.265:
"Torno conhecimento do presente processo para anular o acordão

de fls. do Conselho Superior de Tarifa, por isso que a tarifa máxima
sobre as mercadorias procedentes da Estônia só pode ser aplicada a
partir de 16 do dezembro de 1937, data em que foi publicada a cir-
cular n. 22, do 2 do mês e ano citados, divulgando a denúncia do
acordo de 30 de abril do 1936 com aquele pais.

Cancele-se a revisão constante da nota n. 69.770, de fls. 8".
Procedeu-se, após, h..distribuição do processo 7.105-A, ao senhor

conselheiro Francisco Castelo Branco Nunes,
Passando-se it ordem do dia, foram julgados os seguintes recursos:
N. 4.072-1925 — Estrada de Ferro Paraná — Rêde Viação Pa-

raná-Santa Catarina — Isenção de direitos — Alfândega de Parana-
guá — Relator, Sr. U. Sampaio. — Negou-se provimento ao recur-
so, unanimemente. Ac. 11.692.

N. 2.575-1-1.749 — Sociétó Anonyme do Gaz de Rio de Janeiro
— Taxa de Previdência -- Alfândega do Rio — Relator, Sr. U. Sam-
paio. — Negou-se provimento ao reaurso, unanimemente. Ac. 11.693.

N. 4.222-1-1.617 -- Cia. Ferro Brasileiro S. A. — Fatura con-
sular — Alfilndega do Rio — Relator, Sr. U. Sampaio. — Negeti-se
provimento ao recurso, unanimemente. Ac. 11.691.

NS. 7.848-1-1.620	 2.755-1.741 — 4.403.1.736
• 1.552 — 4.501-1.468 — 4.074-A-1.376 — 4.101-1-1.380 —

A-1.384	 4.185-A-1.616 — 4.1186-1-1.744 — 7.265-A-788
- 7.658-1-1.364 — 7.664-A-1.368 : Adiados.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada;
•a sessão.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 21 dê
. julho de 1911. — José Pinto dos Santos, secretário.

Pauta para a sessão ordinária a se realizar no dia 28 ie julho
de 1941, segunda-feira, às 13 112 horas, na Segunda Câmara do Gen-.
selho Sur/rior de Tarifa.

N. 2.911-1.540 — 'rito Western Telegraph C°. Ltd. — Revisão
de despacho (isenção de direitos — Alfacdega do Rio — Relator,
Sr. J. Baylongtie.

N. 3.577-1.672 •Companhia Telefónica Brasileira — Revi-
são de despacho (Isenção de direitos) — Alfândega do Rio — Reda-
tor, Sr. Baylongue.

N. 4.476-1.56 .1 — Walter Benjamim Cole — Deccreto 21.023,
de 1931 — Alfandega de Santos — Itelator, Sr. J. Baylongue.

N. 1.871-1-1.914 — Albino Silva as Comp. Ltda. — Direitos
em dobro — Alfandega de Recife — Relator, Sr. J. Baylongue.

N. 2.3243-A-881 — Wilson, Sons 45r C°. Ltd. — Direitos era
dobro — Alfândega do Rio Grande — Relator, Sr. J. Baylongue.

N. 3.172-1-1.632 — Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Fa-
turas consulares — Alfândega do Rio — Relatou ., Sr. J. Baylongue.

N. 3.630-A-1.673 — Alfândega do Rio Grande — Revisão de
despacho (isenção do direitos) — Viação Férrea do Rio Grande do
Sul (ex-officio) — Relator, Sr. U. Sampaio.

N. 3.709-1-1.560 — Viação Férrea do Grande do Sul — Isen-
ção de direitos — Alfândega do Rio Grande — Relator, Sr. J. Bar.
longue.

N. 3.718-1 21.752 — Viaeão Férrea do Rio Grande do Sul —
Isenção de direitos — Alfândega do Rio 'Grande — Relator, Sr. J.
Baylongue.

N. 3.810-1-1.464 —• Viação Férrea do Rio Grande do Sul
Isenção do direitos — Alfândega
Baylongue.

N. 5.526-A-1.748—, Viação Férrea do Rio Grande do Sul
Isenção . de direitos . — Alfândega do Rio Grande — Relator Sr. J.,Baylongue.

N. 5.335-A-1.436 — Companhia Brasileira do Artefatos de Bor-
racha — Faturas consulares — Alfândega do Rio — Relator Sr. J.
Baylongue.

N. 5.607-1-1.172 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Re-
visão de despacho (Isenção de direitos) — Alfândega do Rio Grande

Itelator Sr. J. Bay migue.
N. 5.712-A- 1.612 —Francisco Maximlano Junqueira — Redu-

ção de direitos — Alfândega de Santos. — Relator Sr'. 7. Baylongue.
N. 8.412-AR-2.049 — Companhia Comércio e Nave gação — Di-

reitos em dobro — Alfândega do Rip — Relator, Sr. U. I. Sampaio.
Secretaria da Segunda Câmpra do Conselho Superior de Tarifas,

21 de julho cio 1941. — José Pinto dos Santos, secretário.

s
Divisão do Material •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DMISÃO

Portarias:
N. 13, de 19 de junho de 1911 — Resolve que o escriturário, clas-

se 5, do Q.S., Stella de Pontes Bezerra, tenha exercício na S.A.F.
N. 14, de 21 de junho de 1911 — Resolve que o oficial adminis-

trativo, classe II, do Q.P., João Nicolussi Júnior, tenha exercício no
S. A. F.

N. 15, de 8 de julho de 1941 — Resolve que o escriturário, clas-
se E, interino, do Q. P. Ciro Moura do Souza, tenha exercício na
S. 11..1'.

N. 10, de 12 de julho de 1941 — Resolve que o escriturário, da
clase E, interino, do Q. P., Minam Lobato Vieira, tenha exercício
na S. R. F.

N. 17, de 12 de julho de 1941 — Resolve que o escriturário da
classe E, interino, do Q. P., deste Ministério, Djanira Laus, tenha
exercício na S. R. I?.

N. 18, de 14 de julho de 1941 — Resolve -que o escriturário, daclasse E, interino, do Q. P., Eugenio Fernandes Moura, tenha exer-
cício na S..A. F.

N. 19, de 14 de julho de 1941 — Resolve que o escriturário, elas-
se E, interino, do Q. P. Elza Ratton Netto. tenha exercício na S.R.F.

N. 20, de 14 de judio de 1911 — Resolve que o eseriturá pio, clas-
se E, do Q. P., Sebastião Alves Moreira, tenha exercício na S. R. F.

N. 21, de 16 de julho de 1911 — Resolve que o escriturário da
classe E, interino, do Q. P., Afonso Martins Costa, tenha exercício na
S. It. F.

N. 22, de 16 de julho de 1941 — Resolve que o escriturário da
classe E, interino, do Q. P., Nilor Thome Macedo, tenha exercício naS. II. F.

N. 22-1,-de 21 .de julho' de 1911 — Resolve que o almoxarife, in-
terino, classe E, do Q. P., Elza Cunha, tenha exercício na S. R. F.

N. 23, do 21 de julho de 1911 — Resolve que o escriturário, clas-
se E, interino, do Q. P., Fernando Claro de Campos, tenha exercício
na S. E. F. .

Despacho idêntico ao
.	 N. 268, do 5-7-941
Animal — Ac. 10.133:

Despacho idêntico ao
N. 269, de 5-7-941 —

Animal — Ac. 10.518:
Despacho idêntico ao
N. 247, de 10-7-911

Ar. 6.686:

do Rio Grande	 Relator, Sr. Ls
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N. 24, de' 24 de julho de 1941 — O direto: da Divisão do Mate-
rial do Ministério da Fazenda, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela letra a, do art. 17, do decreto n. 6.606, de 18 de dezem-
bro de 1940, resolve designar, para substitui-lo, nos seus impedimen-
tos eventuais, o oficial administrativa classe .1, do Quadro Perma-
nente, bacharel Carlos Werneck Franco Genofre, chefe da Secção Ad-
ministrativa.

N. 25, de 24 de julho de 1941 — O diretor ia Divisão do Mate-
rial do Ministério da Fazenda, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela letra b do art. 17,-do decreto 6.606, de IS de dezembro
do 1040, resolve designar, para substituir o chefe da Secção Adminis-
trativa, nos seus impedimentos eventuais, o oficial administrativa
classe II, do Quadro Permanente, deste Ministério — João Nicolussi
Júnior — em exercício na aludida Divisão do Material.

N. 26, de 24 de julho de 1941 — O diretor da Divisão do.Mate-
rial do Ministério da Fazenda, no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 17, do decreto n. 6.606, de 18 de dezembro de 1940, re-
solve designar, para substituir o chefe da Secção de Requisições e Fis-
calização, nos seus impedimentos eventuais, o escriturário. classe F,
itlo Quadro Permanente deste Ministério, José Mariano--da Silva, com
exercício na aludida Divisão do Material.

N. 27, de 24 de julho de 1941 — O diretor da Divisão do Mate-
rial do Ministério da Fazenda, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 17. letra b, do decreto n. 6.606, de 18 de dezembro
do 1940, resolve designar para substituir o chefe da Secção Econômica
e Financeira, nos seus impedimentos eventuais, o guarda-livros, clas-
se G, do Quadro Permanente deste Ministério, Dorgival Jehovah
Azevedo, em exercício na aludida Divisão do Material.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR 	 •

Dia 26 de julho de 1941

Requerimentos:

N. 42.175 -41 — Godofredo Rodrigues. — Itestitua-se a quantia
kic 560$0 .

N. 5.833-38 — Abilio Corrêa. — Em face da informação, recon-
sidero o despacho de 11 de fevereiro de 1938 P determino seja feito
novo cálculo e iniciado devidamente o necessário procedimento fiscal.

N. 45.058-39 — Lojas Macaenses de Tecidos Ltda. — Indeferido,
por isso que já se acha encerrado o exercício à conta-do qual deveria
roerer a despesa.

Processo n. 48.998 - 41.— Antonio Ribeiro Neves — }tua do Se-
nado n. 316. — Sem prejuizo de, qualquer ação fiscal, anterior ou
w.sterior ao presente requerimento, pague. Do prazo de oito dias, a
contar da publicação deste despacho, o imposto acrescido de 10 To.
Satisfeito ou não o pagamento, vá o processo à comissão designada,
p ra o necessário exame ou procedimento

Idênticos:

N. 49.124-41 — J. M. de Sã 	 — flua da Alrán-lega
t, 187-A.

N. 49.178-41 — Camila Leite de Freitas — flua Senador Cámara
ti. 77 (Santa Cru::).

N. 49.208-41 — M. T. Pinto & Lopes — Rua Lobo Junior n. 111.
N. 49.306-41 . — Rodrigues da Cota & Oliveira — Rua Carlos

Fampaio n. 62,1.a loja.
N. 49.308-41 — A. Lima Ribeiro & Cia. Uda. — Avenida Min

kte Sá n. 102.

Autos:

. N. 630-41 — C/ Padre Juão Augusto e outro. — Julgado p;o-
écilente o auto base deste 'processo, e imposta ao Padre João Au-
gusto e Banco do Estado de São Paulo, solidariamente, a revalidação
(1,., seiscentos e seis mil e trezentos reis (606$3), ex-ri do art.. 65,
combinado com O art. 62, C, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro
Oe 1936.

Depositada a multa entregue-se o documento . apreendido, ficando
Nu-lisa a cópia autêntica. 	 .

Intime-se par-a o pagamento da .quantia- devida, DO prazo de 30
'dias, sob pena- de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigência do decreto-lei n. 607, de 19 de agosto de 1038.

N. 2.251, de 1941 — Tendo sido aplicada à firma Claudio FIC;r,
Cstabelecida com comércio de moveis, espanadores, pentes. escovas,•
vassouras e brinquedos à praça Tiradentés n. 50 e com fábrica dos
mesmos produtos à Avenida 28 de Setembro n. 19, as sanções de
decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, em virtude do despache
de 17 de julho corrente, em que declarei a citada firma "devedor re-
misso", cumpra-se a parle final do despacho aludido, oficiando-se às
rpartições competentes pai . a os . efeitos de idoneidade estabelecido
no referido decreto-lei.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária, a realizar-se em 29 de ,julho de
1941, às 14 horas:

RECURSOS'

'(Sessão Pública)

N. 11.131 — José Dias Corrêa — Venda mercantil 	 Recebe-
doria do Distrito Federal-- Relator, o Sr. Garcia de Souza.

N. 11.113 — Santiago & Kiritchenco — Imposto de selo — Re-
cebedoria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Carlos Zenha.

N. 11.287 — Rime & Comp. — Venda mercantil — Recebedoria
do Distrito Federal — Relator, o Sr. Garcia de Souza.

N. 11.328 — Banco Mineiro da Produção — Imposto de selo
(consulta) — Delegacia Fiscal em Minas Gerais ex-officio — Rela-
tor, o Sr.. Carlos Zenha.

N. 11.525 — Bror Gottlieb Linde Frantz — Imposto de selo
(consulta) — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul rx-officio —
Relator, o Sr. Serôo da Mota.

N. 11.531 — Fernando Backradt & Comp. — Imposto de selo
— Recebedoria do Distrito de São Paulo . ex-officio — Relator, o Se-
nhor Serôo 'da Mota.

N. 11.573 — Stanley E. Rime — Imposto de selo — Recebedoria
do Distrito Federal — Relator, o Sr. Serôo da Mota.

(Sessão Secreta)

N. 10.297 — Comp. Prado S.A. — Imposto de renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda no-Estado de São Paulo — Relator, o se-
nhor 'Garcia de Souza.

N. 11.024 — Manoel Pinto de Oliveira e Souza (espóliii) inven-
tarianto Elisa Coelho e Souza — Imposto de renda — Diretoria do
Imposto de Renda — Relator, o Sr. Aprigio Braga.

N. 11.137 — João Monteiro Novais — Imposto de renda — Dire-
toria do Imposto de Renda — Relator, o Sr. Garcia de Souza.

N. 11.197 — José Palamone Lepre — Imposto de renda — Dele-
gac i a do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, o Sr. Garcia
de Souza.

N. 11.255 — Lloyd Atlântico S.A. de Seguros — Imposto de
renda — Diretoria do Imposto de fletida (voluntário e ex-officio) —
Relator, o Sr. Fabres da Rocha com vista ao Sr. Aprigio Braga.

N. 11.256 — J. Torquato & Comp..— Imposto de renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda no Ceará — Relator, o Sr. Carlos Zenha.

N. 11.381 — Ferreira Lima & Filho = Imposlo do renda —
Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco (voluntário o ex-
officio) — Relator, o Sr. Aprigio praga.

N. 11.382 — Alberto Cantinho — Imposto de renda — Delegacia
do Imposto de Ronda em Pernambuco — Relator, o Sr. Carlos Zenha.

N. 11.409 — José da Fonseca Carneiro — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda cal Minas Gerais — Relator, o se-
nhor Falires da Rocha.

N. 11.418 — M. Marques Rodrigues — Imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda em Santos — Relator, o Sr. Carlos
Zenha.

N. 11.421 M. Marques Rodrigues — Imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda em Santos — Relator, o Sr. Fabres da
Rocha.

N. 11.427 — De Lucio & Firetti — Imposto de renda — De-
legada do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, o Sr. Falires
da Rocha

N. 11.517 — Attila Alves Bebianno — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda no Pará ex-officio	 Relator, o se-
nhor Falires da Rocha.	 -

N. 11.523 — Luiz de Azevedo & Comp. — Imposto de renda —
Diretoria do Imposto de Renda — Relator, o Sr. Fabres da Rocha.

N. 11.529 — Durval de Almeida Baptista Pereira — Imposto de
renda — Delegada do Imposto de Renda no Estado do - Rio — Re-
lator, o Sr. Fabres da Rocha.

N. 11.534 — Pedro Faria Vieira — Imposto de renda — Dire-
toria do imposto de Renda — Relator, o Sr. Aprigio Braga.

N. 11.552 — Malharia Sedan S.A. Imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda em Minas Gerais — Relator, o senhor
Aprigio Draga,

N. 11.553 — Julio Alves de Carvalho — Imposto de renda —
Diretoria do Imposto de Renda — Relator, o Sr. Fabros da Rocha.

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, 25 de jullie
de 1911. — Antonio Pereira da Costa. secretário,

Segundo Conselho de Contribuinles

Paula para a sessão ordinária a realizar-se em 29 de julho de
1911 (terça-feira), às 14 horas.

nr.e.uasos
Relator Sr. Brandão Cavalcanti:

N. 9.858 — Fábio Sociré — Imposto de consumo — Delegacia
Fiscal no Estado do Rio de Janeiro. — Impedido o Sr. Toldas Rios
Filho.
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N. 9.963 - F. G. de Araujo & Cia. Ltda. - Imposto de con-
sumo - Recebedoria do Distrito Federal.

N. 9.967 - }lime & Cia.' - Imposto de consumo - Recebedoria
dc Distrito Federal.

N. 9.968 - Orlando Tavolieri - Imposto de consumo - Rece-
bedoria do Distrito Federal.

Relator Sr. Magalhães Serejo:
N. 10.917 - Indústrias Martins Ferreira S. A. - Imposto de

consumo - Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 11.314 - Barros & Cia. Ltda. - Imposto de consumo -

Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, "ex-officio".
N. 11.388 - Aliança Comercial de Anilinas Ltda. - Imposto de

consumo - Alfândega de Santos.
Relatos, Sr. Onaldo Machado:

N. 11.701 - Paul J. Christoph Company - Imposto de consumo
Recebedoria Federal cru São Paulo.
N. 12.459 - João Meia & Cia. e Manoel I?. Pereira & Cia. -os

Imposto de consumo - Rec,ebeaoria Federa/ em São Pilo.ea
N. 12-160	 Seeber & Coelzer Ltda. - Imposto de consumo -

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 13.603 - Companhia Firestone do Brasil - Imposto do con-

sumo - Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 13.604 -"Biosintética Ltda. - Imposto de consumo - Re-

cebedoria Federal em São Paulo.
N. 13.652 - Casa Ferro Ltda. - Imposto de consumo - Rece-

bedoria Federal em São Paulo.
N. 13.670 - Hannud & Cia. - Imposto de consumo - Recebe-

doria Federal em São Paulo.
N. 13.679 - Orlando Cobicei & Cia. - Imposto de consumo -

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 13.680 - Fábrica Ilelios Ltda. - Imposto de consumo -

Recebedoria Federal em São Paulo.
Relator Sr. Tobias Rios Filho:

N. 11.848 - Irmãos Venturaeci - Imposto de consumo (consul-
ta) - Recebedoria Feilesal em São Paulo, "x-officio". 	 --

N. 12.008 - Companhia Brasileira Fichet & Schwartz Hautmont
8. A. - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 13.685 - Quimioterápica Brasileira Ltda. - Imposto de con-
sumo - ltecebedoria Federal em São Paulo.

N. 13.687	 Wolffmetal Ltda. - imposto de consumo - Rece-
bedoria Federal em São Paulo.

N. 13.688 - Fogões Mascote Ltda. - Imposto de consumo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

N. 13.689 - Electro-Iládio Ltda. - Imposto de consumo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

Relatos Sr. Marcondes da Luz:
N. 12.787 - São. Paulo Aljargatas Company - Imposto de con-

sumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo: "ex-officio".
N. 13.160 - Sociedade Valisere - Imposto de consumo (con-

sulta) - Delegacia Fiscal em São Paulo.
N. 13.191 - Sociedade Geco Limitada - Imposto de consumo

- Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 13.215 - Trabulsi, Haddad & Cia. - Imposto de consumo

- Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 13.360 - Lesvinsky & Cia. Ltda. - Iniposto•de consumo -

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 13.363 - Itellandi & Cia. Ltda. - Imposto de consumo -

Recebedoria Federal em São Paulo
N. 13.460 - Companhia Antártica Paulista - Imposto de con-

sumo (consulta) - Recebedoria "?ederal em São Paulo, "ex-officio".
• N. 13.504 - Banco Hipotecário Lar Brasileiro - Indústrias e
profissões - Recebedoria do Distrito Federal.

Relator, Sr. Nero de Macedo:	 •
N. 12.597 - Prejawa & Cia. - Imposto de consumo - Rece-

bedoria F. em São Paulo.
N. 14.252 - Companhia Industrial Limitada - Imposto de con-

sumo	 Recebedoria Federal, em São Paulo.	 -
N. 14.270 - Refinações de Milli ), Brasil S. A. - Imposto de

consumo - Recebedoria Federal em São "Paulo.
N. 14.336 - F. Buchaim & Cia. - Imposto de consumo - Re-

cebedoria Federal em São T.) nulo.
N. 11.343 - F. Monteiro & Cia. - Imposto de consumo	 Re-

cebedoria Federal em São Paulo.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 25 de julho de

1941. - Frederico Dini: Mnrting, secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SII. MINISTRO

Dia 25 de julho de 1941

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941 -
Aviso n. 2.296 - Inst. 14.	 -

Aprovo as 'Instruções para o Serviço de Administração do Edifí-
cio da Guerra (A. E. G.)", que com este baixam. - General Eurico
G. Dutra,

TITULO I

Disposições gerais

CAPITULO I

DO .8. E. O. E SEUS 080X08

1. O A. E. G., criado pelo decreto-lei n. 2.914, de 30 de &Mn.
bro de 1940, subordinado à Secretaria Geral do Ministério da Guerra,
terá os seguintes orgãos;

a) Serviço de Contabilidade.
b) Portaria.
c) Serviços Técnicos.
d) Serviço Administrativo.
e) Guarda, vigilância e manutenção da 'ordem e disciplina frite-

na, fora do recinto das repartições sediadas no Edifício da Guerra.
2. Nos termos do decreto-lei n. 2.911, são atribuições do A. E. G.

a conservação e manutenção do Edifício da Guerra.
3. No desempenho 'dessas atividades o L E. G. prestará os se-

guintes serviços:
a) Serviços de ordem administrativa.
b) Serviços de ordem técnica.
4. Em ambas as atividades o A. E. O. tens como escopo a ma-

nutenção e conservação externa das dependências fora do recinto dai
repartições sediadas no Edifício, assim como das instalações, maqui-
nismos e demais acessórios para o serviço geral do Edifício.

5. São ainda atribuições do A. E. G. o controle do serviço do:
a) correspondência;
b) guarda, vigilância e manutenção da ordem e disciplina do

E. G.;
c) limpeza e conservação externà das dependências fora do res.

cinto das repartições sediadas no Edifício:
d) distribuição de trânsito;
c) elevadores;
f) ajardinamento;
g) restaurante;
A) garage.
6. Em suas atividade o A. E. G. terá ligação direta com as

chefias, inspetorias, diretorias, etc., instaladas no Edifício.
7. O horário e escalas de execução dos trabalhos realizados peio

A. E. G. serão estabelecidos pelo administrador, que os fará obedecer
à conveniência (los serviços de cada repartição e a boa marcha dos
trabalhos de ambas as partes.

8. Com o desenrolar das atividades do A. E .G. e consequente-
mente de acordo com as exigências que a prática determinar, poderão
ser realizados, mediante contrato com empresas especializadas, aqueles
serviços referentes à limpeza externa, especialmente dos andares su-
periores, que, alein de requererem material especializado, exigem,
tamisem, .maquinária apropriada.

9. Para a realização de suas funções serão distribuidos ao A. E.
G. os créditos orçamentários neceários, à conta das diferentes ver-
bas. Por essa razão o administrador terá competência para empenhar
despesas referentes tanto a pessoal como a material, assim como or-
denar as respoctivas despesas.

10. Organizará ainda o A. E. G. os estoques de material desti-
nado aos serviços de ordem técnica e administrativa

CAPITULO II.

DO SERVIÇO DE CONTADITADADE

It. Nos termos do art. 8.0 do decreto n. 3.251, de 9 de novembro
de 1938, Regulamento (te Administração do Exército, o A. E. G. é
uma unidade administrativa.

12. De conformidade com o artigo 2.1 do citado decreto, o agente
diretor da unidade administrativa indicada é o administrador( que terá
como auxiliares os agentes executores indiretos: o engenheiro, encarre-
gado dos serviços técnicos e o inspetor, encarregado do serviço ck, tu-
peza e conservação.

13. Afim de atender ao controle dos créditos orçamentários, do
material empregado e em estoque, fiscalização do material em serviço
- permanente e de consumo - e do seu pessoal, o A. E. O. terá um
Serviço de Contabilidade.

14. Compete, ainda, ao Serviço de Contabilidade c; processamento
da despesa - empenho, liquidação e pagamento - expedição das
respectivas ordens de pagamento e organização de escalas de produ-
ção.

15. Para as despesas de curso normal será estabelecido o crité-
rio de empenho global, ou, por estimativa, procedendo-se, mensalmen-
te, ao pagamento das despesas; para as despesas eventuais e de pronto
pagamento poderá ser adotado, a critério do administrador, o regi-
me de adiantamentos ao Chefe da Portaria.

16. Os adeantamentos, embora condicionados ao administrador, só
poderão ser nos termos do artigo 267, letra c do regulamento Geral de
Contabilidade Pública e obedecerão no que lhes for aplicavel às nor-
mas prescritas, pelo artigo 80 o seus parágrafos do regulamento dos
Serviços de Fundos.

17. Todavia, tais adiantamentos serão feitos ao chefe da Portaria,
os quais, em razão mesma da sua natureza - despesa miuda e de
pronto pagamento --,,não serão em importância superior a 500$0 (qui-
nhentos mil rãs). ficando. nestas condições, Pre judicado o § 2.0 do ci.



Lado artigo 80. Para isso. o chefe da Portaria disporá de uni cofre
onde guardará o numerário recebido. O processo de prestação diecon-
tas do responeavel será organizado pelo serviço de contabilidade do
A. E. G. As despesas serão pagas pelo chefe da Portaria contra me-
morando autorizado pelo administrador e expedido pela Contabilidade,
a vista do documento originário da despesa — conta, recibo, etc. Tal
documento ficará arquivado na Contabilidade, para organização do
processo de comprovação da aplicação dada ao adiantamento.

18..0s emes omissos serão resolvidos pelo administrador, em face
tios regulamentos de Administração do Exército e do Serviço de
Fundos.

CAPrrutu ITI
•

DA PORTAR IA

19. Para os serviços destinados a Rimarer o público, prestar infor-
mações, receber toda a correspondência externa e interna das diver-
sas repartições sediadas no Edifício da Guerra; coordenar o funciona-
mento dos elevadores, atender ao sento de meneageiros e estafetas,
quer do edifício para a rua quer da rua para o edifício, receber as re-
clamações das diferentes repartições; abrir e fechar o portão central

• do edifício; proporcionar às pessoas que se dirigirem.ao  interior do
edifício as informações necessárias; manter em dia um arquivo-fichá-
rio de todas as pessoas que exercem atividades no edifício, afim do
prestar informações quanto a lacalização, horário, dias de audiência,
telefone, pavimento, ala do edifício, etc., haverá uma Portaria que será
dirigida por um chefe de portaria. direta e imediatamente subordina-
do ao administrador. Compete ainda à Portaria organizar a escala cio
serviço dos cabineiros e estafetas, providenciar para que no. saguão de
entrada co edifício haja um homem de plantão destinado a atender e
prestar informações.

20. Nas horas de expediente normal. cabe ao chefe da Portaria
comunicar ao administrador as ocorrênciis que se verificarem; depois
de encerrado o expediente o oficial comandante da guarda o fará na
primeira hora de expediente.

21. A Portaria receberá todas as reclamações a serem- dirigidas
ao A. E. G., encaminhando-as ao administrador. Manterá, ainda. a
Portaria, sempre prontos para ineesões de urgência, um ou mais men-
sageiros, para atender ao Gabinete do Sr. ministre.

22. Fiaalmente, a guarda do material em stock- para a limpeza,
conservação e manutenção relativas ao A. E. Ge será da respen-
sabilidade do chefe da Portaria, A entrega do enaterial para o con-
sumo será feita mediante guia organizada pela Caltsbilidade — guia
de consumo — visada pelo administrador e na qual o feitor da tumor
da limpeza ou o engenheiro, darão recibo.

23. A Contabilidade, à vista do canhoto que ficará cio sou poder,
fará a anotação da saída do material; o chefe da Portaeia, medintil
a guia de consumo qu'e arquivará, dará baixa no stock afim de que,
na °caseie° do balanço que se efetuará mensalmente, sejam coPtro-e
lados, pela Contabilidade, os saldos em poder de chefe da Portaria.

24. Tanto o pessoal da Portaria como o da Contabilidade serão
distribuídos pelo administrador.

CAPITULO IV
nos SERVW98 TÉcNICOS

25. Os serviços técnicos serão superintendido', 'Sor uni enge-
ribeiro que terá a seu encargo a orientação, fiscalização, controle e
bom funcionamento dos serviços de aguas, esgotos, telefone, smali-
eação, central "Diesel-Elétrica", refrigeração, luz e força, elevadores,
cozinhas elétricas' e a gere, bombas, instalações preventivas : para in-
cêndio e alem daqueles que exijam a sua assistência.

26. Os serviços técnicos serão executados por pessoal especiali-
zade que ficará sob a direção do engenheiro. Para isteo, organizará
o engenheiro, as escalas normais de trabalhos, estabelecerá rotina a
ser observada, segundo as necessidades de cada caso e as apresentará
para aprovação do administrador. O engenheiro informará habitual-
mente o administrador t'obre o estado dos -maquinismos a ele eon-
eiades, e, imediatamente, sempre que se fizer necessária urna provi-
ciência. O engenheiro organizará os controles e estatísticas de con-
sumo e produção dos trabalhos que ale forem confiados, os quais serão
apresentados ao admineetrador, triniestralmente, dentro da primeira
quinzena do mês seguinte ao trimestre encerrado. Tais controles ser-
virão, como subsídio, para preparação da proposta orçamentária du
A. E. G.	 •

27. Os serviços de limpeza e conservação que dizem respeite pro-
priamente its atividades de ordem técnica, serão realizados pelo pese-
soal da própria turma e ficam mele estrita responsabilidade do enge-
nheiro. O administrador, todas as vezes que achar conveniente, fará
uma inspeção.

CAPITULO V
DOS SELIAIÇOS ADMINISTRATIVOS

28. Compreendem os seguintes serviços, os de
*ativa;

a) correspondência;
b) limpeza e conservação;
c) dietribuição de trensito;
d) elevadores;
• ajardinatnenlm:
'1') restaurante;
• garage.

rcbin aLlniii tis-
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Secção I — Serviço de Correspondémcia

29. O Serviço de Correspondência é urna dependência da Por-
teria e ficará sob a responsabilidade do chefe da mesma, com a missão
de:

. o) receber a correepondência enviada pelas repaetições sediadas
no edifício e destinadas às repartições deste ou de outro' Ministérios;

b) receber a correspondência externa procedente de outros Minis-
tidos, corpos dg tropa e outros departamentos do Ministério da
Guerra destinada às repartições sediailW no edifício.

30. Toda a correspondência recebida pela Portaria será nume-
rada e.ragistada em livro próprio e apenas pela indistaeão contida no
envoluero, e mais a procedência, data e destino, com a referencia, se
houver, de urgente, confidencial, reservado ou steerta.

Todos os ofícios ou papéis do Serviço de ,Tu e tieta Federal, Estadual
ou Militar, serão coReiderados urgentes, .devendo ser imediatamente
en tregues . .

31. Nesses registes de correspondência recebida ou entregue,
serão usadas sempre as abeeviaturas oficiais das repartições cio M. G.
Para as repartições estranhas ao M. O.. será usado o nome abreviado.

32. Ge requerimentos serão entregues pelos iuteveiesadoe, aos pro-
tocolos das respectivas repartições.

33. A correspondência postal será distribuida pela Agencie dos
Correios ,e Telégrafos. A correspondência que tenha endereço incom-
pleto será entregue pela Agência à Portaria do E. G., para sua dis-
tribuição. A correspondência das repartições sediadas no edifício, a
ser expedida pelo correio, será levada por estas, diretamente à Agência
do C. T.

34. A correspondência trocada entre repartições do Ministério
da Guerra, na Capital Federal ou em Niterói, e as sediadas no edifício
será entregue e recebida na Portaria, pelos respectivos estafetas das
Mesmas repartições, para isso habilitados.

35.,Para recebimento da correspondência na Portaria, será sempre
exigida 'a apreeentação do livro "Protocolo da correspondência", que
prove ser o portador a pessoa encarregada desse eerviço ou então

• a apresentação de um cartão, datado da repartição, autorizando o
portador a receber a correspondência.

36. A corràspondência recebida na portaria ou por esta entregue
receberá, sobre o envólucro. o carimbo de recebimento e(entrada' ou
do entrega (saida), constando em cada uni destes carimbo a data
respectiva.	 •
, 37. .Para o serviço de registo da correspondência oficial a por-
taria usará carimbos de repetição numérica, bem conto livros de re-
gisto dessa correspondência o de correspondência particular.

38. É vedada à portaria- a faculdade de abrir envóIperos de eor-
respoitdencia ou de objetos de qualquer natureza.

Todas as vezes que no envólncro seja declarado, externantente,
a existência de documentos anexos, caberá, portanto, ao remetente a

-responsabilidade pela omissão do eónteudo ali declarado, •
39. A correspondência que tiver anexadas outras avulsa sub-

sidiárias, deverá ser rigorosamente conferida, tanto no ato da entrega
quanto no momento do recebimento na .portaria, visto que a respon-
sabilidade decorrente será desdo logo .atribuida ao reepeclivo rece-
bedor.

40. À portaria serão facultados, tanto quanto possivel, veículos
motorizados para o serviço de entrega de correspondência urgente.

41. Qualquer reclamação sobre possiveis extravios de correspone
ciência deverá ser feita ao administrador, indicandn-se o número cie
ordem lançadde pela portaria no respectivo protocolo do remetente.

• 42. O serviço de correspondência terá o seguinte horário:
Das 7,30 às 9 horas — Recebimento de correspondencia externa.
Das 9 às 10,30 horas — Entrega ou remessa de corresponde:Areia

externa e interna. •
Das 12 às 15 horas — Recebimento de correspondência das repor-

tições sediadas no edifício.
As 15 horas — Entrega 'da correspondencia externa.
Ae 17 horas — Remessa da correspondência externa,
Aos sábados as repartições -sediadas no edifício deverão entregar

ou receber a correspondência na portaria. das 10 its 10715 horas e 'is
sediadas fora do. mesmo, das 10,45 às 11,15 horar,

Agência dos Correios e Tebe/refos

' 43. Dependência do edifício entregue à 'Diretoria Regional dos
Correios e Teelégrafos, para funcionamento de uma agência para fran-
quia de correspondência, registo, telegramas. etc.:

1. Toda a correspondência oficial das repartições sediadas no
edifício será de preferência enviada por esta agência. •

2. A correspondência por ela recebida e destinada às repartições
sediadas no edifício ou, pessoas que ai trabalham será distribuida aos
estafetas das referidas repartições.

,3. A correspondência postal recebida pela agência, com melo-
mo incompleto, será entregue à portaria; para distribuição.

• 4. O serviço telegráfico oficial das repartições sediadas no edl-
fício deverá sete feito de preferência por es.da agência.

Secção 11 — Limpem e conservação

44. Este serviço diz respeito à limpeza .externe das dependênc-ias
fora do recinto das repartições sediados no edifício, será dirigido pelo
inspetor direta e imediatamente subordinedo no adteinietrader e seva
distribuido do seguintes .modo:
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Subsecção I — Serviço de 'impera

Das inefalações sanitárias, saguões, escadas, corredores, salas,
terraços, coletores de lixo, janelas, portas, elevadores, pisos, soalhos,
passadeiras, grades e varandas, lustres e outras instalações, tudo fora
do recinto ,das repartições; pátios e jardins.

Subsecção II	 Trabalhos de conserv«ção

Dos passeios, pátio, jardim, soalhos, mármores, instalaeões sai&
láriae, elevadores, instalações de águas e esgotos, vidraças, lustres,
ornamentações, grades e ferragens, portas e janelas, tudo fora do re-
cinto das repartições; restaurante o 'ganga tambem externamente.

45.Essas atividades serão prestadas e coordenadas pelo admi-
nistrador e distribuidas por turmas pelo inspetor, as quais traba-
lharão sob as ordens de feitores, que determinarão, de acordo com as
()edens do inspetor, as tarefas dos seus homens e serão responsareis
pela fiel execução das mesmas. 	 •

46. Para a limpeza externa, tais como paredes, revdstimentos.
vidraças, especialmente as dos andares superiores, a juizo do admi-
nistrador e mediante autorização do Secretário Geral da Guerra, po-
derá ser 'aberta concorracia a empresas limpadoras, que disponham
de máquinas. acessórios e materiais especializados.

Seeção 11I — Distribuição 'de trânsito

Subsecção 1 — Tránsito de pedesires*

dnrante o dia:

17. O acesso ou sabia do edifício far-se-á. pelos portões ns. 1, ?,
3 e 1. sem identificação nas situações normais, das (1 às 18,30 horas.
1:: vedado o acesso ao edifício a pessoas visivelmente alcoolizadas ou
embriagadas, maltrapilhas, va gabundos ou mendigos.

b) Durante a noite:

18. 'A partir das 18,3O horas, o aéresso ou sabia lo edifício far-
se-á exclusivamente pele portão n. 1, porque a essa hora Os demais
ptirti-ais estarão fechados.

1. O Comandante da Guarda identificará as pessoas que tentarem
o acesso ao ediffrio.

11. Oficiais — Te em livre Aránsito os oficiais pertencentes às
.diversas repartições, após a -identificação. os demais serão encami-
nhados ao comandante da guarda. 	 •

Praças c civis — A identificação será feita pelo cartão-per-
missão numerado, que Ioda praça ou civil deve possuir, fornecido pele
A.E.G., no qual deverá ~siar uma das seguintes declarações: "Fora
do Expediente" ou "Tem permissão para pernoitar neste (parte-Ge-
neral", alem do nome do possuidor e da repartição a que estiver su-
bordinado. Caso . contráPio, será apresentado ao Conatandante I ia

(Ui an ia

1 V Noras do? serviço diário de duração de 2,1 horas nas reparo-
tif:rirs — SIO:ão acompaikhadas e apreeentallas nas repartições a que .se
destinarem. de .:ale que hão apr. ,eentem a prova de identidade.

80).o-et:rio ff — Tryin.sito de VeiCUTOR

a) Ditrante.0 dia:
A entrada ou salda do edifica) for-se-á pelos portõee as. 1,

3 e 5, sem identificação nas eitnaeões normais, das 6 às 18,30 horas.

— Por/ele) n. 1 — Praça da- Republica; autos oficiái e . Terão
entradl ou salda os autos das seguintes autoridades:

a) Ministros de Estado;
b) . interven(ores;
e) Corpo Diplomático;
d) Oficiais-Generais do Ex•ircito aMarinha

Oficiais do . Exercito e Marinha;
() Membros das Missões Militares Estrangeiras:
0'; chefe de Policia;

) Altas autoridades civis.
vedada a entrada ou saida de autoe mi motos particulares

lt -- Portão n. a: Ru Marcílim Dias: autos particulares.
Terão entrada ou .airla por vele portão,- eis autos particularee

regielados. 00 serviço de Carga e Transporte i4o Exireito ou no A.E.G.
e os motos oficiais.

.	 os autos não registadoe serão identificados. exceto finando con-
duzirei» oficial fardado.

— Portão n.	 — Praça Cristiano Oloni: autoe-caminhões.
É vedada a enleada ou eailia de autos de passageiros Ou motoe

particulares. Este portão destina-ee aos auto-caminbôes de iratim-.
porte de earga ou passageiros oficiais, particulares ou de aluguel,

IV — Os autos-caniinhõee ofieiaie, particulares ou de aluguel
qder lia entrada quer na :salda, serão fiscalizados pelo graduado de
quarto sobre a natureza, origem e deetino da carga.

V — Os aufne-ramieliões particulares ou de aluguel itestinados
C.C.N.E.C., serão fiscalizados na entra' tu e na sabia pelo serviço
de controle da referida Comissão.

— Durante a noite;
— .1 partir llas 18,30 horas a entrada e santa do veículos

1; i'-si--:excite-is:imolai-. pelo portão n. 1, porque os demais estarão
ea-hadoe, A partir la S' 20 horas a entrada o a salda de veículo
far -se-á	 ideel Meação do veículo e seus paseageiros ou carga.

Sub-Secção III — Anotações

o) — Sai':

51 — Autos oficiais de passageiros: Em se tratando de oficiais
de quaqluer posto, será apenas anotado pelo graduado de quarto o
número do carro e hora da .saida, para constarem na relação de
comandante da guarda.

52 — Autos-caminhões oficiais: serão identificados o fiseali-
rados pelo graduado de quarto a natureza, origem e destino da carga.
o que fará constar da relação respectiva do comandante da guarda.

53 — Autos partieulares de passageiros: como para Os autoi
oficiais, quando fardados os seus passageiros.

Quan do em traje civil, deverão apresentar a carteira de iden-
tidade .Em ambos os casos, será anotado o número do carro e a
-hora da eaida para constar da relação do comandante da guarda.

54 — Autos-caminhões particulares ou de aluguel: Fora de
horas do expediente normal nenhum auto dessa natureza sairá de
Edifício sem ser identjficado e declarado o motivo da saida; natureza
e destino da carga, allotação do número do carro e a hora da saida,
para constar !a relação do comandante da guarda.

— Entrada:

— Autos oficiais e ib. fiassageiros: terão livre entrada (piando
vondidirem oficiais-generais ou oficiais CM serviço no Gabinete do
Ministro da Guerra e nas repartições que funcionam no Edifício.

Em todos os rasos serão anotados o número er a hora da entrada
do carro para constar da relação do comandante da guarda.

56 — Autos-caniinhões oficiais: o graduado de quarto identifica
o eavro, toma conhecimento do serviço que vai fazer, origem e des-
tino do earf o e. da rasga, e dá eonhecimento ao comandante da guarda.
Em qualquer caso anota n número e a hera da entrada do carro para
constar da relação •10 comandante da guarda.

57	 Autos particulares e de passageiros: como para os autos
diria is de paesageiros't

58 e_ Antos_caminbees particulares ou doe aluguel; nenliam
•earro deesa natureza terá entrada no Edifício sem identificação e
fiscalizaçãu da natureza e destino da carga; será acompanhado por
praça o'a guarita até ao destinatário. Será anotado o número e 3
hora da entrada ílo varro para vonstar da relação do' comandante da
guarda.

50 — Autos de aluguel de passageiro: É. vedada a entrada no
Edifíc io aos antoe d, . ajognel, de passageiro, em qualquee portão e
CM qualquer- hora it o dia ou da noite.

Seeção IV — Elerudores

60	 te serviço de elevadores, na parte que diz respeito à dis-
teibuieão das marchas, estacionamentos, paradas, cabineiros, enfim,
• Parre administrativa será controlada pela Portaria a q uem '601n-
pele elaborar, de acordo com as ordens do administrador, a • escala
dos eabineiros e IM:Aribuir o movimento dos elevadores.

61 — A escala doe cabineiros será feita de modo a ser em forma
de revezamento, afim de que todos os carros estejam ininterrupta-
mente em ação, durante as horas de expediente normal.

62 — No quadro de movimento dos elevadores haverá um cabi-
eeiro-centrolador que, alem de fazer o revezamento com 03 outros
homens, controlará as marchas e estará atento, reistribuindo os pas-
..ageiros pelos . respeet ivos elevadores dos andares a que se detstiniun.

Secção V — jardinou/cato

6$ — Para atender à conservação e manuleneíio* :los Jardins.
haverá jaraideiro, mie ,Será auxiliado por dois ajudantes.

— Cabe à Portaria fiscalizar o trabalho do jardineiro; comu-
nicando ao adminietra'or as ocorrências. A- orientação, entretanto.
quanto ao modo de condoizir a distribuição e formação dos jardins.
terá . da competeneia do administrador, que orientara e coordenará
todas os atividades.

Se.eção VI — Restaurante

—0 restaurante instala do no andar térreo da .sala da rua
Mi:treino Dias ,e no 17.' andar da ala da Praça da República, des-
tina-Se aos serviços 1.14.; refeições, lanches, bar, café e charutaria.

66 — O restaurante, para fins de fiscalizações de preços, qua-
lidade de gêneros, bebidas refrigerantes, higiene, comeervavio de
mobiliário instalações, baixelas. utensílios roupa de mesa e objetos
de ornamentação ficará subordinado a unia comissão fiscal, coms
posta do Administrador, como -presidente, um oficial médico e outro
intendente..

67 —0 restaurante possuirá as seguintes dependéncias:
a) sala de fumar e leitura: 	 •

refeitório para oficiais;
e) refeitório para funcionários eis Is;
de refeitório para sub-tenentes e eargentos;
e) refeitório para praças e servente;
f) bar;	 •
o) charutaria .

68 — Em cada. refeitório haverá diariamente uni cardápio a preço
fixo para. cada prato, aprovado pela comissão fiscal. Alem do car-
dápio diário, haverá ainda o serviço à minuta, mediante cardápi0•



Serão • Serão
abertos fechados

Serão	 Serão
abertos fechados

Serão
abertos

Serão
fechados

1 •n•••• •nn•••

2 7 lis.	 18,30 lis. 13 lis. Não --

L 

Portões
de

oúmeros

Aos sábados
Domingos

e
feriados

Alvo-

rada

Alvo-

rada
3

7 lis. , 18,3011s. 13 lis. Não

5	 4 —	 18,30 lis. 18,3011s. 18,30 hs.

Diariamente

18,30 lis. 18,30 lis. Não
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too' ie .ceo fixo. Os preços referidos serão revistos pela comissão
e seis tim seis meses.

69 O restaurante atenderá a pedidos do lanches, café e bebi-
das refrigerantes nas várias dependências do Edifício, mediante um
pequeno acréscimo nos preços.

70 — Existirá em lugar acessivel no restaurante, à disposição
tios interessados, um livro de registo de queixas e reclamações, que
Será apresentado diariamente ao administrador ou quando este o

71 — Os signatários de queixas ou reclamações serão responsa-
bilizados pela linguagem descomedida ou inconveniente usada.

— O serviço de .restaurante fica submdinado ao seguinte
liorário;	 •

Dias ulis — das 6 às 18 horas.
Aos sábados — das 6 às 14 horas.

CAPITULO VI

\it11.SNL 5. MANI ,TENÇÃo DA onDENt E DismpuNA Do

72 -- Para a guarda, vigilância, manutenção da ordem e disci-
plina lio Edifício. o A.E.G. disporá normalmente da Companhia de.
Goar, as do Quartel General do Ministério da Guerra (Cia. de G. do
Q. (;. M. (L).

75 — A Cempãnhia do G. do Q. G. M. G. fornecerá (liaria ..
nient :

— um pelotão a Ias Êrupos de combate, no máximo, sob o
comando do uni oficial, para o serviço de guarda e vigilância, du-
rante vinte e quatro horas;

— Uma patrulha de oito homens, sob o comando de um cabo,
para o Serviço de ordem e polícia internas do pátio, até às 18,30
hora s suhordins r'a ao comandante da guarda.

Secção / — Comandante da anarda

75 — O comandante da guarda depende diretamente do Admi-
nisteador do Edifício da Guerra.

76 — Alem r'as prescrições recomendadas no R. I. S. CL, no
R. Cont . e no R. D. E., o comandante da guarda apresentar-se-á
tio Administrador logo após ter recebida o serviço e ao passá-lo ao
seu substituto. Transmitirá ao seu sucessor as ordens em vigor.
espesifieadas nestas instruções ou em memorandos posteriores e en-
t!. ará em ligação com o oficial de serviço à 1.a Região Militar a partir
dss 19 loiras.

— Não obstante, dispensará maior atenção:
a .. à formatura. da Guarda para a continência aos Esmos. Se-

nhores Ministro da Guerra, Generais, Ministros Civis e outras au-
toridai'es;

/•1 à fiscalização do serviço de vigilância pelas sentinelas. espe-
cialmente à noite. Para isso, em cada quarto serão escalados MTI
:. argento e uni cabo para a fiscalização rigorosa da execução do ser-

e exato cumprimento das ordens;
e) à rigorosa fiscalização, a partir das 18 horas o 30 minutos,

sentido de evitar a permanência de civis- e militares estranhos
ao E. O., cuja permanência ou pernoite não seja autorizada e cons-
1a:11e das pre.sezdes instruções;

d n não permitir, quer de dia quer à noite, o afastamento do
Corpo da Guarda, das praças de serviço; que transitem pelas calça-
das das imediações do Edifício e, sobretudo, O estacionamento nos
botequins fronteiros ao Edifício, quer pertençam ou não ao mesmo.

EXECUTO DO SERVIÇO

Seceeto Ii — Postos de sentinelas

78 — Durante o dia: uni posto de sentinela simples e fixo em
cada portão ,"e acesso do Edifício durante as horas em que os mesmas
se coriervikul abertos. A sentinela do portão 5 será armada apenas
de sabre.

— Durante a noite: postos de sentinelas simples e fixos --
tos nortões 1 e 2 (vide croquis).

A sentinela do portão 2 permanecerá no portão, porem no in-
terior do edifício.

80 — Pastos de sentinelas moveis: as sentinelas dos portões 3,
4 e n. que são fechados às 18,30, a partir das 20 horas se transfor-
naisao em sentinelas moveis, de modo que haja sempre, em cada
quarto, dois homens vigilantes em cada face do E. G.

— Portão n. 1: o posto desentinela simples e fixo do portão
u. 1: diss 7 às 18 horas o reforço de uni soldado para controlar o
sisa iço de tráfego de veículos. lias 8 às 18 horas o reforço de um
sohiaso no local do elevador do Sr. Ministro, para impedir a •per-
maio:Meia de pessoas nas proximii'ades do mesmo. Ambas armadas

.spenas de sabre.
— Portão 5: o posto de sentinela simples e fixo do portão

n. 5 das 7 às 18 horas o reforço de uni cabo armado apenas de sabre,
para controlar o serviço de tráfego de veículos.

Horúrio de abertura e fechamento dos portões

TiTILO II

eemsciuçõos mvxusas

:Do Int minis trador

83 — o administradór do Edifício da Guerra incumbo:
1	 Superintender e fiscalizar a execução de todos os serviços

de ordem técnica e administrativa.
2 — Atender e providenciar todos os; pedidos ou reclamações das

repartições sediados no Edifício relativo aos serviços de carater geral.
3 — Pedir à Diretoria de Engenharia os consertos que sejam ne-

cessários e que não possam ser feitos pelo pessoal à sua disposição.
4 — Manter entendimento direto com os chefes das repartições

sediados no Edifício para facilitar o serviço de carater geral.
, 5 — Propor ao secretário geral, o pessoal civil auxiliar conforme

a dotação da tabela numérica.
6 — Distribuir o pessoal civil de acordo com as conveniências do

serviço.
— Impor penas disciplinares ao pessoal sob suas ordens, aos

militares com as atribuições de Comandante de Batalhão incorporado
e aos civis de acordo com o estatuto dos funcionários com as atribui-
ções de chefe do serviço.

Ft — Aprovar a escala do serviço do pessoal auxiliar.
9 — Aprovar a escala de férias do pessoal civil e militar.
10 — Fi.scalizar O uso regular do uni forno pelo pessoal de acordo

com o modelo adulado,
11 — Apresentar ao secretário geral, anualmente, relatório sobre

as atividades do A.1E. O.	 •
12 — Publicar semanalmente uni boletim interno para conheci-

mento dos elementos que lhe são subordinados, das ordens e recomen-
dações.

13 — Levar ao conhecimento do secretário geral, por intermédio
do respectivo chefe do Gabinete, das ocorrências no interior do edi-
fício ou suas imediações, desde que não sejam da alçada de outra au-
toridade.

— Entender-se diretamente em casos urgentes, com o coman-
dante da 1.a Região Militar e outras autoridades sediada.s no Edifício.

15 — Tomar a seu cargo todas as medidas de polícia interna do
Edifício, que em caso de necessidade poderá exercer fora das horas do
expediente as mesmas atribuições conferidas ao oficial de dia aos
Corpos de tropa pelo R. E. S. G., levando em seguida ao conhecimento
do secretário geral.

Do oficial adjunto

84 — O oficial adjunto é o auxiliar e substituto imediato do ad-
ministrador, seu Intermediário na expedição de todas as ordens rela-
tivas à disciplina e serviços gerais.

filou mbe-lh e :
Coordenar e executar o serviço de ordens sob a orientação do

administrador.
2 — Organizar o boletim semanal conforme as determinações do

administrador, levar ao conhecimento do mesmo, verbalmente ou por
escrito, depois de apuradas, todas as ocorrências.



GUIA DE CONSUMO

Sr. Chefe da Portaria.
Queira entregar, contra

N.° 	
apresentação desta, o seguinte material:.

Quantidade
	 Especificação.
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3 — Organizar e manter em dia a folha de alterações do pessoal
civil da tabela numérica do A. E. G.

4 — Organizar o manter em dia o . fichário de registo de auto-
moveis e registo do pessoal para efeito de controle.

5 — Organizar e submeter à aprovação do administrador a escala
de férias do pessoal civil e militar.

6 — Receber toda a correspondência destinada ao A. E. G., devi-
damente protocolada, encaminhando-a ao administrador conveniente-
mente informada.

7 — Receber do inspetor as alterações de frequência diária do pes-
soal civil eonstante da tabela numérica.

8 — Organizar e manter um sumário das ordens do serviço geral.
9 — Conferir e autenticar as cópias mandadas extrair pelo adiai-

' nistrador.
10 — Responder Dela carga do material distribuido ao Gabinete

do administrador.

Pague se	

lis.

CO. Administrador

MINISTÉRIO PA GUERRA
Administração do Edifício da Guerra

Memorando de despesa n.o

a importância de

proveniente de

Documento originário da despesa

— discriminação.

Do inspetor

85 — Auxiliar imediato do administrador, nos serviços de lim-
peza e conservação, incumbe-lhe:

1 — Chegar ao Edifício às 7 horas, para fiscalizar o compareci-
mento do pessoal civil h sua disposição e inspecionar cuidadosamente
todas as dependências de serviço geral, fora do recinto das reparti'
ções sediadas no Edifício o tomar as providências necessárias sempre
que houver irregularidade.

2 — Zelar e fiscalizar a execução dos ser, iços de manutenção,
conservação e limpeza nas dependências do Edifício fora do recinto
das repartições nele sediadas.

3 — Ter entendimento direto com o engenheiro quando necessário
para melhor eficiência dos serviços técnicos.

4 — Organizar a escala de serviço do pessoal posto à sua dispo-
sição pelo administrador, destinado à manutenção e conservação do
Edifício.

5 — Comunicar ao oficial adjunto as alterações de frequência.
diária do pessoal b de qualquer irregularidade no serviço geral do
Edifício.

6 — Encaminhar ao adjunto os pedidos de material de conserva-
ção o limpeza para ser distribuido aos feitores.

Do chefe da Portaria

86 — Alem das atribuições constantes do Capitulo II', incumbe-
lhe chegar no Edifício às 7,30 h e permanecer no saguão do 1. 0 pavi-
mento sempre que o serviço não exija a sua presença em outro ponto
do Edifício.

Os portões principais do edifício, ala da praça da República,
terão abertura e fechamento regulados pelo Quadro estabelecido nestas
instruções e a cargo do comandante da Guarda do Edifício. O portão
central será aberto às 7,30 pelo chefe da Portaria e pelo mesmo fe-
chado às 17 horas.

O chefe da Portaria ao retirar-se depois das 17 horas, deixará no
saguão do Lo pavimento o estafeta de pernoite, a quem compete a vi-
gilância do mesmo dessa hora até ao dia seguinte às 7,30 h, quando
passará o serviço, comunicando-lhe qualquer ocurrêncta.

• 87 — Ao estafeta de pernoite compete:
Revistar às 13 horas o Edifício em companhia do comandante da

Guarda, afim de verificar se há alguma irregularidade, tais como:
luzes desnecessárias, registo geral de gás aberto, etc. Receber a cor-
respondência enviada ao Edifício, após as 17 horas e entregá-la ao
chefe da Portaria no dia seguinte.

Atender sobre ordens que possam ser recebidas pelo comandante
da Guarda, das autoridades, depois das 17 horas ou durante a noite.

TrruLo

sPoSiçõES 'TIIANSITÓRIAS

1 — Enquanto não eoncluidas as obras do Edifício o estaciona-
mento dos veículos ficará condicionado ao espaço desembaraçado
medida que os trabalhos se forem ultimando. Fica, todavia, conven-
cionado que na alameda central estacionarão os autos oficiais bem
como os' carros particulares de oficiais que servem nas repartições se-
diadas no edifício.

2 — Tão logo seja instalada a garage subterrânea e entregue o
pátio ao serviço, serão organizados os processos de execução desses
trabalhos --,garage e estacionamento de veículos.

3 — Até final conclusãe das obras o portão 5 será destinado ex.
alusivamente ao serviço dos operários,da C. C. N. E. G.

4 — «posto de sentinela do portão 4 durante a instalação pro-
visória da 1.ft C. R., será reforçado de um cabo e de um soldado, afim
de manterem a ordem no saguão da entrada, impedindo aglomerações
de pessoas no recinto, nas proximidades da sentinela, no exterior, es-
pecialmente entre os dois combustores de ilunIinaefin respectivamente
à direita e à esquerda do portão.

Rio de Janeiro,	 de julho de 1941.

à conta do adiantamento conce. •

dido ao Chefe da Portaria senhor

para ocorrer

• • •

Contabilidade do A. E. O., ,to

.... de. 	  194...

Plgo em .... de 	  de 191...

Exercício de IMO

Verba . 	
Consignação	 1 •
Subconsignacito 	
Item 	 	 Alínea 	

Tamanho 22 x 33
Bloco não numerado riscado verticalmente — 200 fls. com cópia

de cor diferente, contendo a declaração de I.° o 2.a via.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Administração de Edifício da Guerra 	 Visto•' 	

Cel. Administrador

Contabilidade do A. E. G., em .	 de 	  de 194...

Recebi:

Tamanho 22 x 33, bloco não nu-
mer ad o, riscado v-rticalmente:
200 fls. com uma cópia de cor
difere-te, com declaração de
La e 2.a via.
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raPEniENTE Do Exmo, sa. mi.kISTap DE EsTADO D UtailatA

Dia 25 de julho de 1911
Avisos: .

:1.0 Sr. Diretor de Fundos do Exército;
. 2. 282 - Dir. Fun 382 - Manda distribuir ao Agente Di-

retor do Qteolel General da Infantaria Divisionária da 1. a Região
Militan à corda da Verba 2 - Material, do atual orçamento deste
!Ministério, as quantias abaixo mencionadas nas sob-consignações
fli") seguida especificadas:

1 - Material Permanente
- Paga de uma só vez
Sie e5-17 - !Materiais e acessório:

III - Diversas Vespesas
- Paga [rinwstralmente (UI e IV)
S e 10-17 - Conserto e conservação de bens moveis e

!nOVei,

O pagamonto respectivo deve ser efetuado pelo Serviço de Fun-
di., da 1. ,s	Militar.

2.283 - Dir. Fun. 383 - Manda distribuir, a título de
majoracão, ao Agente Diretor da Diretoria de Artilharia de Costa,
ii roilla da Verba .2 - Material - II Material de Consumo -

17-17, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 1:8000
i tem conto e oitocentos mil réis), para atender a despesas decor-
rente.; da mesn1a subeonsignação. O respectivo pagamento deve ser

trimestralmente, pelo Serviço de Fundos da L a Região Mi-
tilai'.

Mitii-d, p io da Guerra - Rio de Janeiro, 25 de julflo de 1941.
A kt) n. 2.293 - Rex 21 - Em face da frequência com que

si , veio viseilicando, em praças recem encorporadas, casos de inca-
pacidade iísi;:a definitiva, recomendo . a estrita observância do se-
guinte:

a as praças que, por motivo de doença, baixarem aos -Hospi-
tais Militares e Enfermarias Regimentais tipo B; dentro dos primei-
ro , 'Ao dias a contar da data da encorporação, devem ser submeti-
tias a rigorosos exames, clínico e subsidiários; de sorte que, coin
4}, elementos do diagnóstico de que dispõem esses estabelecjmentos,
se proveria à revisão dos pareceres de aptidão para o serviço lavra-
dos j-wins Jordas Militares de sande;

especialmente nos casos de existência do mais leve indício
s,	 ile tuberculose, devem ser aplicados todos os processos

de

	

	 indicados para a positivação do diagnóstico, de modo que
al'as i a ,ria a possibilidade de aquisição da doença no meio mi-

litar, dada a curta pernianèneia do homem nas fileiras;
comprovada a incapacidade física mediante inspeção -de sau-

secil ewooderada nula a inspeção anterior; que deu lugar à en-
corporacão, e procedida incontinente a exclusão do Exército. - Gen.
Eurirs	 Dirfra.

n I Mi s tério da Guerra - Rio dé Janeiro, 25 de julho de 1941:
viso n. 2.291 - Rex. 22 - 1. O alistado, o sorteado convocado

ou o candill: , 10 à praça voluntária que, antes de ser incorporado. for
julgado incapaz definitivamente para o serviço-militar por junta mi-
1 tu' de sande, deve receber um documento declarando- ,o isento defi-
nitivamente do serviço militar. Nesse caso não se fornecerá certifi-
cado de licenciainenfo .mili Lar.

2. À tirarei que for excluida por ter sido julgada incapaz definis
1 a ini , nle para o serviço militar se aplica tambem o disposto noat.

Tratando-se de praça- que já possua certificado de reservista ou
cailernyla, o registo de sua exclusão devo declarar a condição de -isen-
to definitivamente do serviço militar.

'3. O sorteado convocado que em dois anos consecutivos for, por
junta militar d saude, julgado incapaz temporariamente para o ser-
viu militar, com o mesmo diagnóstico, ou o que, em 3 . ou mais anos
tien-eciitivos. for lambem julgado incapaz temporariamente para o
F(' vvit;,) militar, mas com diagnósticos diferentes, será dispensado de
in . va Inspeção de :à;aude e considerado reservista de 3. a categoria, des-
de ci l a , ainda não tenha sido declarado insubmisso.

4. Ficam sem efeito os Avisos ns. 679, de 15-9-1938. 760, de 18
de r» 'divo de 1938 o 1.518, de 21 de maio de 1951. - Generor Euriko
C. Dutra.	 •

Despaeliosl:
Dia 25 de julho de 1941

Foram eoncedidos trinta dias, em prorrogação, para entrega dos
Inquéritos Policiais Militares de que estão encarregados: o coronel
Artonio Candido de Almeida Costa e o major Paulo Monteiro Valente.

Dia 26 de julho de 1941

Foi nomeado, por necessidade do serviço, para exercer as funções
d- chefe de Secção da 20•a (Vigésima) Circunscrição de Recrutamento
(Maceió) o major da reserva de 1. a classe de 1.a linha. Paulo Pinto da
SUva vale.

Portarias:
Portaria n. 2.935, de. 26 de julho de 1941 - O Ministro de Es-

tado da Guerra resolve, de acordo copo artigo 3.1 do decreto-lei
mero 23.347, de 13 de novembro de 1933, transferir o Sub-tenente An-
tónio Furtado de Figueiredo do 3.° Grupo de Artilharia de Dorso para
a 3•a/4.0- Grupo de Artilharia de Dorso.

Requerimentos:
Decio ',essa Bastos, ex-aluno da Escola Preparatória de Cadetes

de Porto Alegre, pedindo certificado de reservista. - Indeferido. Tire
sua quitação do Serviço Militar num C.P.O.R.

Francisco de Brito, 3.0 sargento do Serviço de Material Bélico da
5.a Região Militar, pedindo retificação de classe de 1896 para 1898.
=Deferido, em face das informações.

Mario Borges, reservista de 3.a categoria, pedindo que em seu
certificado não conste a natureza da moléstia que o incapacitou para
o serviço militar, - Forneça um documento de isenção definitiva do
serviço militar.

Diretoria de Sande do Exército

ATOS DO $R. DIRETOIR DO 511. DIRETOR DE BAUDE DO EXERCITO

Dia 15 de julho de 1941

Do acordo com o § 6.0, art. 24, da Lei de Movimento, foi permi-
tido gozar o trânsito, em Jacutinga, Minas, ao 1.° ten. med. Dr.
yio- Aires de Souza, classificado em Caçapava.

Dia 91

Tendo-se observado que, em prejuizo dos que teeni direito à
assistência médica na Policlínica Militar', nos Ambulatórios dos Hos-
pitais e no Posto de Assistência da Vila Militar são atendidas pessoas
não compreendidas na relação de pessoas de família que fazem jus
a essa vantagem (artigos 105, 227 e 234 do Regulamento dos Hospi-,
tais. Militares, Policlínicas e Postos de Assistência, foi recomendado,
de ordem do Exmo. Sr. Ministro da Guerra, que sejam exigidas pro-
vas de identidade aos que procuram os aludidos serviços.
- De acordo com a legislação vigente, teem direito aos serviços de

ambulatório, além do pessoal mencionado no artigo 86 do Regulamento
acima citado, as seguintes pessoas de família: "esposa, filhas soltei-
ras, filhos menores e mãe viuva, parentes estes sustentados pelo ofi-
cial, funcionário ou praça".

Dia 23

Foram concedidos sete dias de dispensa do serviço, além dos
oito que lhe foram concedidos pelo diretor do H.C.E., ao 3. 0 sargento
do saude Salatiel-Diaz Ferraz, em serviço no mesmo Estabelecimento
e permissão para que o mesmo sargento vá a Porto Novo, Minas Go-
rais, dentro dá referida dispensa.

- Foi permitido vir a esta Capital, dentro da dispensa que lhe
for concedida, ao 1.0 ten. farol, Rogerio FPanco de Magalhães Gomes,
do H.M.S. Paulo.

- Foram promovidos nos respectivos quadros, de acordo com
o artigo 29 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 21.141, de 10
do março de 1932, § 4.0, do R.1.S.G., e de conformidade com a nota
ministerial n. 424, de 11 cio corrente, os seguintes sargentos:

Enfermeiros: a 1.0 sargento - por antiguidade, o 2.0 sargento
Francisco Claudionor do 'Assis, do o 2.° sargento, por antigui-
dade, os 3.°s. sargentos Rubens Lopes, do 11. M. Porto Alegre e José
Joaquim Valente, do H. M. S. Maria; por merecimento, Luiz Justino
Ribeiro, à disposição da Diretoria de Aeronáutica e Elmer Barboza,
do H. M. de Florianópolis; Manipuladores de Farmária - a 2.° sar-
gento,' por merecimento, os 3.°s. sargentos, José Pires Quintana, ao
H. M. Cachoeira e Eugenio de Moura Cavalcanti,do 11. C. E.

Dia 25

Foram transferidos, de urdem do Exmo. Sr. Ministro e por ne-
cessidade do serviço, o 1.° ten. farm. Manoel Peçanha Quintanilha,
do II. M. de Bagé para a Fábrica do Realengo e o 2.° ten. farm. con-
vocado João de Oliveira Pimenta, da Cia. do 12.° B. C. (sem efe-
tivo) par ao 11. M. do Bagé. - Dr. Luiz Pauline de Mélo, Capitão
Médico, Adjunto cio Gabinete.

MinistériO da Aeronáutica
EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 16 de julho do 1941

. Despacho do Exmo. Sr. Ministro, ex-arado no processo D. A. C.
n. 3:248-41, e referente ao acidente ocorrido no campo de aviação
da cidade de Santo André, Estado de São Paulo, em 22 de junho
corrente, com a aeronave particular PP-TDW. - "Intime-se o pro-
prietário da aeronave a apresentar, defesa dentro de 48 horas".
Ref. 3.24841.

para instalaeão, etc.... 3 :11000

17 :000$0
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Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

ExPFinENTE DO 911. PRESIDENTE DA rinoimmea

Exposições de Motivos

N. 690 de 22 . de julho de 1941 - Solicitando a G. Excia., em -
atanção a pedido formulado pelo Sr. Ministro da Aeronáutica, 'a au-
torização de que trata o art. 35 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, para que fique à disposição daquele Minjsterio,
Pelo prazo de um ano, Elisa Pires de Albuquerque, escriturário, °las-
se G. do extinto Quadro II.

Despacho: "Autorizado. Em 23-7-911. - G. VARGAS." (20.583-41).

RETIFICAÇÕES.

Portaria_ a. 139, de 2-7-1911, publicada rio D. O. de 24-7-11
Na página 14.900, onde se lê:

"De 101 a 599 km - Bp, 5.5."
• Leia-se:

"De 101 a qoo km - Bp. 5,5."

rendo a.desposa à conta da 'verba 1, consignação II, subconsignação 07,
item 04-05, do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão será valida até 30 de setembro do eor-
rente ano, podendo ser cancelada antes de terminado o prazo esti-
pulado se os serviços do tarefeiro não forem mais necessários.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1911. - J. Broxado

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

. Despacho do dia -17 de julho de 1911

Licenças:

Concedida, nos termos da art. 168, do decreto-lei n. 1..713, de 2ts
de outubro de 1939, a Frederico Ramos Mendes, prático de engenha-
ria II, do Quadro I, por um ano, em prorrogação, para tratamento de
saude, no periodo de 10-7-941 a 9-7-942 (processo n. 19.679-11)

(Nova publicação. por ter saido com incorreções).

QUADRO III

PARTE PERMANENTE

Carreira - -Eseriturtitio

Reclassifieação, por ordem de antiguidade, dos funcionários In-
tegrantes de classes fundidas pelo decreto-lei n. 3.170, de 2 do
abril de 1941, organizada de acordo com a circular n. 229, do
D. A. S. P., de 8 do mesmo mês a ano, contada de 1.° de janeiro de
1937, a' 31 de março de 1941.

Divisão de Orçamento

ATOS DO SR. MINISTRO

Avisos:
Dia 22 de julho de 1941

N. 2.386 - Ao 'Sr. Diretor,do 1). N. P. N. - Autorizando, de
acordo com o que requereu The Great %Vestem of Brasil Railway Com-
pany, Limited a permuta do terreno de propriedade da União, situado
em João Pessoa, por outro localizado no litoral do porto de Maceió,
Estado de Alagoas, pertencente ao acervo da E. F. C. de Alag0as,
arrendada à requerente. (proe. 17.718-11).

Dia 23
•

N. 2.394 - Ao Sr. Diretor O. do D. .N. - Aprovando to-
mada de contas de The Great Western of Brasil Itailway Company,
Limited, relativa ao 2.° semestre. de 1939. (proc. 34.187-41).

N. 2.395 - Ao Sr. Interveptor Federal no Estado do Rio de Ja-
neiro - Transmitindo cópia das informações prestadas pelo D. N.
E. F. sobre uma carta em que a Cia. Industrial e .Agrícola Monerat
pleiteia seja revigorada a tabela anterior ad mês de agosto de 1940, re-
lativa ao frete ferroviário para as raizes de mandioca ou
(proc. 19.129-41).

N. 2.396 - Ao Sr. Diretor do D. N. P. N. - Aprovando toma-
da de contas dos Portos, Barra e Canais interiores do Rio Grande, de
concessão do Governo do Estado do Rin. Grande do Sul, relativa ao
ano de 1939. (proc. 17.972-41).

N. 2.397 - Ao Sr. Ministro do Trabalho -- Solicitando provi-
dências por esse Ministério, afim (re que se realize a transferência da
Casa de Saude da Federação Niarítima do Pará, para o SNAPP. (pro.
n. 19.609-41).

N. 2.398 - Ao Sr. Diretor dos Serviços de Navegação da Ama-
%doia e Administração do Porto do Pará. Autorizando providências no
sentido de ser efetuada a transferência, para o SNAPP, da Casa de
Saude pertencente Federação Marítima do Pará. (proc. 19.609-41).

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE ORÇAMENTO
f

Dia 23 de julho de 1911
Ofícios: •

N. 5.288 - Ao Sr. Inspetor Federal de Cr . C. Secas - Remeten-
do rubricados, o projeto e orcarnento de uma extensão de 20,km900 do
ramal rodoviário de MOsSoró, aprovados pela portaria n. 427, de 15,
publicada no D. O. de 16 de julho do corrente ano. (pene. 17.860-41).

Divisão do Pessoal

Aros DO SR. DIRET011

Portaria n: 448, de 26 de julho de J911

O diretor do Pessoal, usando da atribuição que lhe confere o
attigo 35 do decreto-lei n. 240, de 4 do fevereiro cio 1938,

Resolve admitir Maria de Lourdes Carneiro da Cunha Cinta, como
txtranumerário-tarefeiro, a partir de 28 do corrente mês, para atua-
lização de fichas mecanogellficas, mediante a remuneração de 40 réis
por unidade, não podendo exceder de 400 fichas a tarefa diária, cor-

Classes - E, D, C - Niveladas

N. cie	 Nomo
ord.

10 Plano - Anterior Classe E:

Lfq.	 Cias.
classe	 basic.)

,

Minis
tério

1. Eugênio Augusto Lopes 	 1.551 1 8.526
2. Joaquim Leopolditto da Silva 	 1.551 1 5.568
3. Luiz , BaptiStão	 	 1.551 4.563
4. Raul de Almeida Menezes 	 1.551 4.230
5. Beatriz de	 Aquino	 	 1.551 1 3.479
6. Oscar Barbosa de Andrade 	 1.551 1 3.472
7. Almiro .Ferreira Caldas 	 	 1.551 2 5.586
8. Beatriz	 Fernandes	 	 1.551 3 515
9. António Nonato da Cunha	 	 1.551 3.142

ba. Mercedes Moscogliato	 	 1.551 567
11: Raul Mazza	 	 1.551 4 2.636
12. Roberto Luiz Sebwen 	 1.551 4 900
13. Olga	 Piedade	 	 1.551 0 3.690
14. Hamiltob Swain	 	 1.551 G 2.008
15. Antônio Elisiário dos Santos 	 1.551 --
16.. Renato Fernandes da Silva 	 1.550 1 2.300
17. Adolpho Cardou Liam	 	 1.550 1.913
18, Marcelino Leobino de Aleira	 	 1.550 3 7.291
19. Floriam) Gama	 	 1.550 3 5.43?
20.	 Ellissosio	 de Amorini Ciaimai"..ies 	 1.550 4 .
21.• Lilia Aguiar Pereira 	 1.550 8
22. Lindolpho Prado . 	 1.550 -
23, Maria da Conceição Jorge 	 	 1.549 1
24. Adão Rodrigues da Rocha 	 1.519 2. nn•

25	 Mário Sampaio Avilez 	 1.548 3
26. Hermínio Moita Nelson Brant 	 1.548 4 ~e.

27. Maria Alves da Silva Pereira Pinto - 1.548 7 ..~~9

28. Alice Andrade de Barros Leite 	 1.518 27 nn

29. Elias Correia Lima 	 1.547 ti nn

30. Juvenal Teixeira da Silva 	 1.517 29 nn

31. Cecília Franco Vianna	 	 4.545 - nn

32. Alvaro da Cunha Nunes 	 1.541 I-a n•n•

33. F,dith Torres	 Cotrim	 	 1.544 17
34.	 Hélio 'Vieira Sampaio_	 -	 1.511 17
33. Paula Piatigorsky Almeida	 	 1.541 49
36. Maria Aparecida MarcondPs Pereira
37. Luiz Baptista do Couto A Silva 	  -

1.539
1.538

-,

38. Estrina Prado de Ol iveira 	 1.536
39. Anua Moita 	 1.532
40. Maria José Ribeiro Soares 	 1.532 .1
41. Iracema Silva	 	  1.532 7
42, Bene,dicto AntÓnin Sylvestre 	 1.530 n•nn

43. António Ernesto lielsch	 	 1.525
11. Leopoldina Tini Duarte	 	 1.521 3
45. Anua Bolem	 -	 1.521 7
40.	 Itala Zigiotti	 '	 1.520
47. Artêmio	 Argollo	 	 1.519
48.	 Willy Solon Caribaldi Berker 	 1.512

,49.	 Adélia Nesi Simonetti 	 	 1.511 3
50. Waller Vani	 Guedes	 	 1.511 54
51. Marianna Montenegro Magalhães 	 1.497- -
52. Maria Genrgina' Trigo' Baptista	 1.495 -
53.	 .Angelita	 Silva	 	  . 1.491
54. Jeremias Barbosa	 	 1.490 ••••n



••••••n••

1.178
1.141

..nnn
	 1.108

1.079
11n•n
	 458

.1•n•
	 446

4/1•n•

••n•

•nn•
	 4.583

.11111=.•
	 4.091

n••

•••nn

6.318
1.104

820

Lig.	 Cias.	 Minis,

	

' classe básica	 tério

•nn•

3.598
2.896

•••n••

--

--

-
--

-

--

,••n

5.90

- 0

5.129
1.057
1.630
2.092
2,081
1.933
6.550
5.351
4.395
1.650

•n••

41•n•

~MI

•n•

•n••••

•n•••.1

- 3.994
3.927

790
790
790
790
790
790
789
784
779
779
778
772
736
;35
731
731
131
730
728
705
699
686
674
663
645
620

e18
600
587
581
578
570
568
566
566
565
565
565
564
563
562
562
561
560
660
555
5i7
541
536
527
52í
199
468
156
131
126
,120
357
357
357
357
357
357
357
356
356
355
355
355
355
355
355
355
355
355
312
342
325
304
278
276
276

258
	

1.563
258
	

4.201
258
	

1.293
246
237
235
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lde	 Nome
Ord.

55. Maria da Glória COutinho Teixeira.
56. Moacyr Ferreira 	
57. Luiz Barreto Gonçalves 	
58. Victor Rizzo 	
59. Coracy de Oliveira Cruz 	
60, Maria Júlia de Castro Santos 	
61. ibsen Pereira Bezerra 	
62. Josepha Nobre de Sá 	
63. Anterior Soares de Magalhães 	
01. Arthur França 	
65. Horácio Hermeto Bezerra Caval-

cante 	 	
66. Sykio Dutra Fragoso 	
67. Gerson Perestrello Casanova 	
68. Magna de Pess0a Dantas 	
69. Waldemar Nogueira 	
70. Annibal "Wanderley Cavalcanti
71. Palmyra Simas da Cunha 	
72. João da Matta de Freitas Noronha

Sobrinho . 	
73. Octávio Diniz Rodrigues 	
71. Célia Pinheiro Silvares 	
75. Rosa Marlins Fontanillas 	
76. Francisco Léa Vieira Pamplona
77. Maria Luiza . de Souza Lima. 	
78. .Aristlióteles.Ranulpho Lobo 	
79. .Noêmia Engracia Telles 	
80 Mercedes Silva de Noronha 	
81. José Vasconcellos Abrantes 	
82. Anua Pinho da Ponte Souza 	
83. Andréa Botelho 	
84. Dagrnar Augusta de Moraes 	
85. Maria Diva Castello Branco Soares
86. Yara Coelho Gomes 	
87. Raul Anesio Arieira Serrano 	
88. Maria do Carmo Barbosa Vieira 	
89. Adora da Glória 	
90. Elvira de Moraes Studart 	
91. Nic.ola Avallone 	
92. Américo Jerônimo do Couto
93. Maria Lourdes Barroso 	
94. Gaspar Pereira Soares 	
95. Olga Barreto Ramos 	
96. Margarida Linda Roedel Manhães..
97. Maria da Glória Martins
98. Franklin Diderot Sobral Marchand

Bittencourt
• 99. Manoela Lopes de Miranda 	
100. Joanna Serejo Mestrinho 	
101. Sabino Troccoli 	
102. Ruy Calleya 	
103. Enit, Tavares Pires 	
104. Moacyr Coelho Bastos 	
105. Alzira Feijó 	
1106. Zail Via.nna Amorim
107. Dano Sampaio Diniz
108. Luiz Salzano 	
109. Eslier Bellas Tavares 	
110. Helena Alves 1k/outeiro 	
111. ,Pedro Antonio da Silva Culmant 	
112. . Yvonne de Oliveira 	
113. Hely Pinheiro Henley 	
114. Zilda Lopes dp. Vasconcellc.,s 	
115 Haydée Timotheo de Azevedo
116. Cyrene (orréa Pereira 	
117. Moeria Azanha de oliveira 	
118. Celso Pinto Lopes 	
119. Maria Rosentina de Figueiredo 	
120. Maria Natividade Couto 	
121. Dirce de Paiva Pires 	
12?. Asterisa Cardoso de Araujo 	
123. Heloisa Amaral Guedes de Mello 	
124. Angélico de Miranda Loureiro 	
125. Itrsara Conti de Oliveira 	
126. Mar:a Barreto e Silva' 	
127. Emílio Castellar Figueiró 	
128. Waldemar de Aquino 	
129. Heitor Silva. 	
130. Olga de Castro Proença 	
131. Dinorah Amaral Guedes de Mello 	
132. Maria Let!cia Timotheo de Azevedo
133. Jorge Marques Telles 	
134. Olivia Doring . 	
135. Diniz Nazareth 	
136. Neuza dos Santos Guterrez 	
137. Joaquim Te ixeira da Silva 	
138. Ermelinda Saboto 	
139. Dila Manha da Rocha Frota 	
140. Arnaldo Sayago de Moraes 	
141, Hermínia Corradi 	   

Nome

142. Geralda Almeida Proietti 	
143. Isis Serra 	
141. Olga Mandarano	
145. Ida Mandarano 	
146. Aula Geleo Franco Vianna 	
147. Eunice Ramos 	

•118. Oswaldo Guedes Alcoforado 	
149. José de Siqueira' 	
150. Plácido Gurgel Nogueira 	
151. Lygia Vieira Jardim  •
152. Augusto Pereira e Souza 	
153. Luiza Lucente	
154. Alair de Lyra Tavares 	
155. Maria Aracy Morão Perale s  •
156. José Ribeiro de Freitas Vianna 	
157. Célia Eleonora de Carvalho 	
158. Idalina Colen Domas 	
15. Elisa Silva 	  	 ..
160. José Baptista da Silva Filho 	

-16/. Ernesto Laudelino de Almeida 	
162. Guiomar de Paula Ribeiro dos Santos
163. Laura Neiva de Moraes
164 Maria Conceição do Amaral 	
165. Irma Soares Ferreira 	
166 ()legado Antunes 	
167. João Teixeira Junior 	
168. Isaltino Pizão Neto 	
169. Jaula Jacoh 	
170. Nair Brandão Costa 	
171. Angelina Vollu Aragon 	
172. Maria do Carmo Sayago de Moraes 	
173, Judith Alves Cavalcanti Landim 	
174. Nilza de Almeida 	
175 Moacyr Signorelli 	
176. nalva Machado galgado
177. Odete Roseira 	
178 Maria Paulina Marins
179. Nise Aurea de Pontes 	
180 Maria Silvia Gomes 	
181. Jací Paraguassú	
182. Oswaldo Guimarães Costa 	
183. Edith Dias Vieira 	
184. Wilson Tavares Adias 	
185. Fredesvino Pontes
186. Gracinda Coelho e Moraes
187. Ligia Pinto Vieira 	
188. Etienne Xavier da Cunha 	
189. Elza Proença da Fonseca.. . 	
190. Pilar Gi menez Gutierrez 	
191. Maria Cândida de Souza 	
192. Dulce da Silva Rebello 	
193. Maria José da . Siiveira Wanderley 	
191. Raul Mato Silva 	
195. Orlando Dias Varejão 	
196. Manoel Corrêa 	
197. °deite Ribeiro 	
198. Ludsinda Prata dos Santos  -
199. Elda Silva 	
200. Francisco Dinies
201. Oswaldo Ferreira Paulino 	
202. Adozinda Malhar Teixeira 	
203. Fernando de Araujo Pureza ...• 	
204. Moacyr Teixeira Pinto 	
205. Anazus José da Glória 	
206. Francisco Pere i ra da Silva 	
207. Eugênio Castelleti 	
208. Ary Modina Cceli 	
209. Maria de Lourdes Prado 	
210. Regina Wanderley Lima 	
211. Armando Valério da Cunha 	
212. José Vae 	
213. Oscar Esteves da Natividade Junior
214. Arremildo Baldoini 	
215. Jair Alvarenga 	
216. José Mana Ramos 	
217. Cláudio Conceição Araujo 	
218. Amadeu Paschoalini' 	
219. Edith de Campos Barbosa 	
.220. Ruy de Mediria C(eli 	
221. José Tarqufnio Pereira 	
222. Ernestino , Lyrio do Nascimento- 	
223. Baldnino Corrêa _Netto
224. Miguel de Castro Carvalho 	
225. Olympio Cerqueira Bandeira Tei-

xeira 	
6.3- 22 226. Ituy de Souza Novaes 	
:3,470 227 . MaAa de Latirdes Veneza 	
1.188 228. Anna Maria Pinheiro do Oliveira 	
1.188 929 Olindina Soares de Brita 	
1.183 230. Jandyra Rodrigues da Silva 	

	1.487	 81•n•

1.479

	

1.475	 n•••••

	

1.471	 ••n•

	

1.465	 9•1•n••

1.461
1.458
1.456
1.455

	

1.432	 IPM0

1.429

	

1.425	 1n1111

	1.407	 ••••n

	1.406	 Mien

	1.389	 11.n

	

1.377	 ••n•

	1.365	 OffleMb

1.364
1.360
1.357
1.340

	

1.321	 3

	

1.321	 9
1.320
1.316
1.293
1.292

	

1.269	 11n1.

1.268

	

1.264	 --

	

1.260	 11

	

1.260	 88
1.254
1.230
1.214
1.177

.124
1.109
1.105
1.065
1.051
1.017
1.031

1.016
1.013
1.004

911
939

	

911	 gemem

911
911
905
890
890

	

890	 •••n•

890
890

	

889	 1111••n

889
887
834
873
gen
859
859
852
832
826
826	 .111n1.

823
823	 •n•n

823	 --

82?
	

_-

892
	

_-

891
	

_-

821	 _-

820
317
809
806
798
798
791)
7.90
790
790
790

G.WW41.0.9

Lig.	 Cias.	 Minis- N.de
classe básica	 tério	 ord.

••n••

n11•n

•n•n

11•n•••

.11.n=0

111•n•

.11•n•

1••=.•

111.11n

.••••n•

-

11.1n••

•nn•

1--

n•n••

P"••••

11,n

--

0.443
4.599
3.508
--

1.393
• 121

417
89

--
1.940
1.355

I - 381
1.041

- -
5.455
3.039
2.971
5.173
2.246
3.753

•••n



760
750
713
704
677
668
657
642
591
591
585
473
465
461
458
458
458
455
452
451
4.19
449
449
141
/40
438
435
A29
498
198
198
4??
105
385
365
356
356
356
356
355
354
352
322
278
fc.'78
259
218
207

1.551
I.55n
1.550
1.548
1.595
1.520
1.511
1.436
1.4'23
1.397
1.368
1.271
1.119

•nn•

5.107
5.10/

•n•n•

n••n

aln11

439

1.278
1.251
1.225
1.197
1.189
1.075
1.071
1.011

951
889
875
813
813
813
813
813
811
306

80?
802
796
789
779
776
772

nn

nn

nn

nn

nn

nn

- -
4.519
3.105
1.905
1.097

711

o
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N. do	 Nome
ord.
231. Tancredo Elysio da Silva 	
232. Pedro Américo Speridião• 	
233. Aldemiro Cavalcanti 	
234. Orlando Doria Reis 	
235. Adaucto S'antiago 	
236. Amabilia Ferraz Moreira 	
237. Raphael Soares de Carvalho
238. Eunice Queiroz do Yalle 	
239. Ladi•slau Netto 	
240. Alice de Sá Carvalhe 	
241. Diógenes Cabral 	
242. José Bráulio Villar 	
213. Henrique Ferrari Junior 	
241. Emerenciana Bittencourt Cotrim
245. 'Rita da Costa Avilla Malheiros...,
246. Mário Baptista Pereira 	
947. Antônio Viçoso de Rezende 	
248. Antonio Plino do Nascimento 	
219.. Lucia Camará de Carvalho 	
250. Olga Philomena Gazineu • • ......
251. Manoel Francelino ti'o Amaral, 	
252. Oscarlina Alves Pinto 	

2.9 Plano - Anterior Classe "D":
253. Arminda Guerra Alves Pereira
254. Carnioli Corrêa Sampaio 	
255. Severina de Miranda Henriques
256. Lconor Soares 	
257. Ary Ribeiro 	
258. Marietta Gama de Souza Bruno ....
259. Annita Neves 	
260. Vicentina Main Mousinho 	
261. Misael Franklin Rosal 	
262. Bonediefo Duarte Caldas 	
263. Dulce Marcondes dos Reis
261. Gehoyano Soares Cordeiro Filho 	
265. Francisco de Mello Amaral 	
266. Josephino Amador dos Santos 	
267. João Costa Franca 	
268. Dagmar Soares da Silveira 	
269. Eulálio Lemes Junior 	
270. Dagmar Pinto de Barros 	
271. Archaujo Augusto de Hollanda Ca-

valcant
• 272. Santia ,m Villamorim .... • . .. ...
273. Allyrio Domingues• de Mello 	
274. Joel d.? Souza Mendes 	
275. Aureo Alcides do Castro 	
276. Julio Cantalice da Triwiade 	 	
277. Ubaldo empeno .Filho 	
278. Newton Pimenlel Ulhôa 	
279. Paulo Neves 	
;280. Anb'Snio Luiz Alves 	
281. Harvey da Graça Fernaties 	
282. Maria Eohygenia Ferreira
28:1. José Waldemar Schwartzback
281. yria dc Carvalho Espirito Santo
285. Sylvio Ntriteira 	
286. Helena Pires de Camargo 	
287. Ricardo Pinto T.ngão ......
288. José Rodrigues Sant'Anna 	
289. Luiz Falcão de Almeida 	
290. Maria Apnarecida . Saltes	 	
291. Jurandyr \Vendi da Costa 	
292. Alphett Gonçalves de Carvalho
293. Ariston Rdmos Cruz 	
291. Venancio Vianna de Medeiros 	
295. Macia das Dores da Fontoura Chagas
296. João Telles de Souza 	
297. Tracy Pires; de Camargo 	
298. Emilio José de Caninos 	
2r9. Carmen Segadilha de Oliveira 	
300. Celio Martins•Uslra 	
301. Alayde Monteiro 	
302. Henedina Brandão Teixeira 	
303. Vivaldo Ramos de Vasconcellos
301. firasilia Sucupira da Silva ......
803. Maria do Rosario Gaivão Salgado 	
306. Eudaido 'Viola 	
307. Carmen Nogueira de Souza
308. Edgara de Almeida Machado 	
309. José Geraldo do Espirito Santo 	
310. José.Freire de Miranda 	
211. Therezinha Oliuda de Vasconcellos
312. Mercedes de Mello Andrade 	
313. Taurina Navarro Ribeiro tre Paiva
814. Maria da Conceição Neves 	
215. Zilda Sampaio de Oliveira ......
311,. Carlos Bressane Lentz 	
317. Clotilde Lacerda 	
318. Maria Amélia Bressane da Silva 	

	

Lig.	 Cias.	 Minis- N. do	 Nome	 Lfq.	 Cias.	 M inis-

	

classe básica	 tério	 ord.	 classe básica	 tério

	

211	 -	 6.108 319. Diana Burlam:trole Nogueira 	

	

211	 4,870 320. Maria da Glória Bittencourt 	

	

199	 -	 5,157 321. Raymunda Sant'Anna Daniel 	

	

199	 -	 4.051 322. Bernardina Cantanhêde de Almeida

	

199	 4.828 323. Latira Filomeno 	

	

199	 -	 3,587 324. Maria das Dores Bressane Teixeira

	

199	 _	 2,108 325. Aristides Coelho de Faria 	

	

199	 -	 1.892 326. Raymundo Lopes Ferreira 	

	

199	 1.759 327. Antonietta de •Souza 	

	

199	 1,738 328. Maria José Targino 	

	

197	 329. Celia de Moura Costa 	

	

199	 4.435 330. •José Cordeiro de Mello 	

	

192	 -	 1.253 331. Maria da C7inceição Paiva ..........

	

192	 -	 3.745 332. João 'Gonçalves Agra 	

	

192	 -	 1.151 333. Semirames Eimice Alves da Silva 	
185 -	 334. Maria Annunciada Moreira Reis

	

168 -	 	-	 335. Elza Carrilho tio Rego Barros 	

	

161	 -	 nn•	 336. Luiza Celeste Fernan:tes 	 .

	

150	 -	 -	 337. José Lyra Neiva 	

	

126	 -	 -	 338. Cassia Moryscolt de Manos 	

	

71	 -	 -	 339 Emitia Ribeiro Martins 	

	

46	 -	 •-.	 340. Daisy de Pontes Saraiva 	
341. Joanisio Rastos Pinto 	

1.551

	

1	 5.581 342. Calina Cafaro de Oliveira 	

	

1.551	 1	 5.515 343. Amaro Barros da Silva .. ...... 	

	

1.551	 1	 5.2.20 344. Maria das Dores de :Nlattos Lobato 	

	

1.551	 1	 5.188 345. Maria dê Lourdes Bandeira Maga-

	

1.551	 1	 4.946	 lhiles Franco 	
1.551

	

1.551	
1

	

c)	
2.713 346. Renato Arieira Serrano 	

	

...	 5.436 317 Maria Helena Barbosa 	
1.551

	

1.551	
2	 4.720 348 AllAntico Carlos Monteiro 	

	

2	 4.995 349. Elysio Lopes de Oliveira 	

	

1.551	 2	 3.726 350. Oneide Condurú do Mello Bastos 	
	1.551	 "	 3.602 351. Mario ai-, it ornos Miranda 	

	

1.551	
,..

	

2	 3.436 352. Maria de Latirdes •Peres Faillace 	
1.551

	

1.551	
2	 3.322 353." Frani ..	 eTweedi	 .......... 	

	

3	 8.342 351. Arthur Paulo Amadeu 	
1.551

	

1.551	
3	 3.897 355. José Castilhos Chaves 	

	

3	 3.698 356. Orlando Vieira do Nascimento ,..•

	

1.551	 3	 3.591 357. Maria José Ximenes de Moraes .„

	

1.551	 3	 540 358. Maria Helena Martins Starlin 	
359. 'Adelaide Moller Neiva de Lima 	

	

1.551	 4	 5.599 360. Alvaro Gonçalves de Araujo 	

	

1.551	 4	 5.290 361. João Campelli•Junior 	

	

1.551	 ii	 4.875 362 Francisco dos Anjos .	

	

1.551 4	. 3.572 363 Juno Moraes Pinto 	

	

1.551	 5	 -	 361. Luey de Almeida 'Ma galhães Andrade

	

1.551	 G •	 -	 365. Criselide Caldas de Oliveira 	
1.518

	

1.547	
-	 366. Yolanda Giovanini Massara .....

- 367. Maria Olga de Souza serpa 	  .

	

1.546	 368. Latira Brigido da Silva 	

	

1.514	 -	 369. Aglaia de Carvalho Maneira 	

	

1.541	 -	 -	 370. Afra Soares Ferreira ...... ..... 	
1.536

	

1.534	
-	 -	 371. Alberides Furtado cie Mendonça 	
- -	 372. Gabriella Walkyria Rabello jardim

	

1.521	 -	 -	 373. Walter Pereira de Aranio 	

	

1.518	 -	 -	 371. Paulo Mona Barreto de Freitas ..• •
1.517

	

1.515	 5	 "'"	
375. Latida Fraga de Mendonca 	

	

1:515	 6	 r	 376. Carlos de Castro Sal/es 	

	

, 7	
377. Juracv Moita Andrade 	

1.511 - 378. Nair Bezerra Stuart 	

	

1.514	 8

	

1.509	
-	 379. Edith de Paula Lima 	

	

1.500	
-	 380. Arlindo de Almeida 	
- 381. Renato Freire 	

	

1.497	 4

	

1.497	
-	 38? Duarte Menezes 	

	

6	 ..-	 383. Mole Nascimento 	

	

1.491	 3	 -	 381. Adilem', dos. Santos Negrão 	

	

1.49J	 5 385. Fausto da Rocha Moita 	
1.490 - 186. Latira Silva Machado 	

	

4.484
	

-	 -	 187. Maria Alda de Mendonça 	

	

1.4666	 ••••9	 188. José Enrico Alecri1.	 m 	 ..

	

4	 -	 389. Maria Celeste Ribeiro de Berrado ..

	

1.459	 5	 .....	 190. Francisco Taborda de Athayde ....

	

1.159	 7 - 391. José Lniz Ribeiro Saroico 	

	

1.455	 -

	

1.148	
-	 392. Mário Jobim 'Vieira Ferraz .. • • 	

	

1.437	
-	 -	 393. Nair Mendes Penca de Carvalho 	

	

1.421.	
-	 -	 3.0 P l ano - Anterior Classe "C":
- - :394. Manoel Raymundo.Junior 	

1.118 - -	 395. Ravinundo Alves Bezerra Gaivão._

	

1.412	 -	 -	 396. Lahyre Moreira da Silva 	

	

1.394	 -

	

1.384	
-	 397. Maria Judith Plçrhinelli 	

- -- 398. Adilia Gama Machado 	

	

1.381	 _-	 --	 399. Rosa Amalia Arruda 	

	

1.369-	 -	 400. julieta Pisrhinelli 	
1.367

	

1.366,	
-	 -	 401. Tlercilia Lemes de Andrade 	

402. Metchindes Aracaiv Caldas 	

	

1.360 -
	 -

	

1.339	
-	 -	 403. Luiz Rego Mendes 	
- -	 404. Doris Moura- da Silva

	

1.280	 5-	 405. Maria da Glória Marques 	
1.280

	

12	 -	 406. Leilah Cerqueira Garcia 	

4



Minis- minado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses da admi-
trio	 nistração pública e sem que caiba ao extranumerário-mensalista qual-

quer direito de indenização ou reclamação.
Rio de Janeiro, 24 de julho de 1911. - Joyme Marques de OU-

tetro, chefe S1-tP-18,
post. da -de 24 do

•Nazareth Celeste Pestana tle .1guiar. auxiliar de Iráfego IV, para
Nw.aref 11 Celeste oi p.anigaL

1.288
- 1.260
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N.de	 Nome
	

Liq.	 Cias.
ord.	 elt.--sit basica
407. Daniel Amaral Abreu • 	

	
1.105

108. Geralda Augusta do Espilito Santo
	 1.008

109. Noènil Waltenberg • 	
	

810
110. Risolela Guimarães ;ta Silva 	

	 816
111. ?admira Luiza Rossetti 	

	
812

112. Elda Moscogliato
	 808

113. Rosa da. Silva Espirito Santo	 801
114. .100 Fortunato de Lima Eillm

	
798

nemtnia de Aguiar Eernandes
	

798
116. Maria Elita dc Senna ... •	 798
117. Gniomar Bressan P 1.entz 	

	
797

118. Ari bui Augusto Brandão de Andrade
	

794
119. Maria Teresa Leite Pina 	

	
794

110. Maria Jose Continbo de Encena .... 	 78.1
121. Aidil Edith de Mir.:ndu Ilenriques

	
783

1?". flemvinda Pereira da Cunha 	
	

71?
4'22. Citrina Teixeira 	 ..... . • 	

	
701

Carlos Iturromen Danatsceno Fer-
reira	 631

125. Flo rinda Gonçalves nojo-Ari-les 	 	 62.4-
.526. Romário Augusto Machado Torres 	 	 175
1'7. 1ntónio	 de C'tinpoi 	 	 449

Mereoitos Rtibirn tia Silva - • • • ..• • 	 117
129. Messias Flenry de Amorim 	 	 414
P,30. Emílio EleurV de Erit	 •	 4in

Walit quar 'frocroli	 . 	 	 131
522. Nilda Moreira Nery 	 	 431
413. Aurora 'Alatina. 	 	 431

,g ehasoãe de oliveira o Silva 	 	 4"4
Odinea tio Caslro Velos.) 	 	 423
jujiin clnedes Soares 40	 nnn

137. (tutu:n .o de Olivi-ira Runos Mendonça	 319
138. Gniomar Dutra Roork 	 	 328

Edyr Marques Fagundes 	 	 209
Albertina Viloso da Silveira Lopes
Peirina de Oliveira Moura 	

11? .	 rson	 'Ra rros 	
113. fterie . "icla Rei .= Gomes 	

25 de julho ile 1941. - .10e7ü dos .tionlos l'onses, Of
E.	 Nplson Correia Rezende. (Ins to SA-SI11'-2.

Dix isão do 11alerial

,PUITARIA N. 117,1w. 26 DK Jumto JuE 1911	 •

O diretor da Divisão do Material, nos termos do art. 10, leira
do regimento aprovado pelo decreto n. 6.445, de 31 - ile outubro de
1940. e na fornia do disposto nas letras 0,1) e g do art. 1.0 do decreto
II. 5.1162, de 27 tio dezembro de 4939. e -art. 122, letra Ir. gg.op e 3.9
di de"creto-lei 11. 1.713, do 28 de outubro de 1939, resolve autorizar
:t execução de serviço extraordinário, na conformidade da tabela
anexa. - Joeiolho Xavier Mortins Junior.

J',lV(ifiut4iIii IIuJ Sef.'00 de fleguisivries 	 PisenUzoeflo egio .Ç. ; nrviço foi
prorrogado pela poriari0 11 . 417, de 26 de julho de 1941

•
Nome - Cargo ou função - 1/ias de prorrogaçãoi ou antecipação -

Natureza (h) servityt	 Horas iliáriaS - .I'al ifitirilo (UR ria -
Despesa total

Paulo Camonlet - Oficial admini s trat ivo
classe K - Quarenta dias interpola-

- Instalação do depósito e balanço
in p teriais	 3	 218110	 81181

Apro‘ado. - fariallto .Voeiro Jiartins Junior, diretor.

Departamento dos Correios e Telégraros

uluirrofilA TtEOIONAL DO DISTRITO,FEDEIIAL

Po IIITAR1.1 N. 218. to; 24 In: JULHO DE 1911.

O chefe 4j° senjeo Regional alo Pessoal - SRP-I8 - elo virtude
• tlespacho do Sr. Presidente da 11.€_ ,pública, exarado DR exposiçíto de
MOUS US ri. 1 .112, publirada.uo Mario Oficial de 9 de julho de 1941
e usando das atribuições que lhe confere o § 1.0 do art. 10 do decreto-
lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939 resolve admitir como extranu-
merario-mensalistaArlinda de Castro pelo prazo de cinco meses e oito
dias, para desempenhar as funções de agente-auxiliar IV, na Dire-
toria -Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, mediante
o salário mensal de 250$000 (duzentos e cinquenta mil reis), correndo
a despesa correspondente por conta da verba t a, consiguação II ___
Pessoal Variavel, subconsignação II. 05, item do orçamento em
vigor. Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de ter-

_

Depariamento Nacional de Nulos e Navegação
Na portaria a. 2. 129-Ex., de ti ile abril de 1939, da exlcanutne - .,

rária-monsalista, auxiliar de escritório 1X, Hilda Latuff, do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação; Soi feita a seguinte apostila:

Comissão de lificièneia
Agrónomo de Plantas Texteis, classe K, Luiz Omina-

rãe.s Junior, uri sidente; Estatti.slico, clas.=e L, Raimundo Ft , rnandes e
Silva. e Zoou-altista, classe . E., .Ernes1.0 Carneiro Santiago Junior.

SC 0,094 - Oficio n. 2.228. de 7 de julho corrente, dzi Inspetoria-
Regional da Di‘isão de Inspeção de Produtos de ()vigera cia
S. Pauli, pimiondo a adoção t io trararlo , aos sabatios, das O lis horas.
- O Sr. ministro se declarou de. acordo cum o parecer da Comissão
que conclue pela adoção da medida proposta.

• st; 10.720 - Oficio n. 1.016, de 9 . de maio último, tia Divisão
de Caça e Resca. propondo melhoria de salários dos motoristas
Nunes Almeida de Oliveira e António .Nlexandre. e admissão de Val-
dentar Varia nessa série fone :Amai. - A Comissão opinou favoravel-
mente às medrarias, discordando gualdo à admissão.

st: 17.65-11 - Ofício n. 90, de 31 de .janeiro Ultimo, da Diretoria
da Divii,ão tte Defesa Sanitária Aiuinirul encamiuhando unia proposta
da Inspetoria liegioual - em Fortaleza. Estado tio Ceará, relativa ao lio-
rarát dessa dependência: - O Si.' ministro Si? &cravou de acordo
com -O parl'I'Vr da Comissão, q ue conclue pMa aceitação da proposta, com
o seguinte hurário: das 8.30 às 11.30 horas e /las 14.00 às 17.00 horas,
para os.serviços de-laboratório ern geral, vacinações anti-rábica, con-
sultas técnicas," etc. Das 11.00 às 17.00 horas, para os trabalhos de
expediente serviço de inspeção no porto. Aos sábados. um horário
Único, das 9.00 às 12.00 horas para as duas categorias de trabalho.

SC 23.755-l1 _ n. 1.510, de 24 tio junho . fillimo, da 1W ro-
tOria lo i uko ii Eiseal:zaciio do Comércio de Farinhas, propondo
a admissão de Endes Joé Marfins, como servente. - A comis-ão
concordou rom a prontwda.

SC 21.917-41 - Oficio n. 1.581. de 4 de julho vorrente. da Di-
retoria da Dixisão de Caça e Pesca, propondo a admissão de Cláudio
Fernandes Leal, como servente. - A Comissão concordou com a pro-
posta, uma vez que foram obedecidas as exigència,s regulamenbu'es.

SC 95,060-41 - Oficio n. '1.138, de 7 de julho corrente, da Di-
retoria do lnslituto .de Experimentação Agrícola, propondo a trans-
ferência do laboratorista da Divisão de Fomento da Produção Ve-
getal, Joviano Tavares de Vasconcelos para aquele Instituto. - O
processo foi encaminhado ao D. A. S. P.. com parecer contrário.

')5.110-11 Oficio u. 3.507. de 4 de julho corrente. da Di-
retoria do Laboratório Central de Etiologia, propondo melhoria de sa-
lário de Maria -de Oliveira e Mirene Amaral Martins. - O Comissil.)
concordou com a proposta.

SC 20.194-41 - Ofício n. 333. de 14 de julho corrente, ria Dire...
torta do Laboratório da .Produção Mineral, propoNlo a admissão de
Roberto Horges Trajam), como engenheiro. - O processo foi encami-
nhado à all tinida& S'llper:Or, COM parecer favoravel.

SC 26.588-41 -. Ofício n. 4.189, de 17 de julho corrente, da Di-
retoria do Laboratório Central de Etiologia, propondo as admissões de
Maria .fotsé Pereira de Sousa. -Beatriz Pereira do Ilarros. Edinéia Bar-
bosa de Nietieh •os„Itilia llaraz Nair llicalho Lima Rocha, Ena Veiga
Rodrigo" MáriO . Croce e Maria Pereira Jorge. - Tendo os indicadllQ
sido aproyados ein prova de habilitarão, a Comisão concordou com a
PrOPOSIR

Departamento de Administração
servivo	 Comunieações

EXPEDIENTE Dei SR. NI INISTRO

Dia 20 de julho de 1911
ExIIIO, Sr. Presidente da República:

G. NI. 711 - Em 8 de julho de - Tenho a honra de enca-
minhar a V. Ex., devidamente informado pelo ,Serviço de Economia
Rural, o proreso n. 16.230/11, em que o Sr. ministro da Fazeioln,
de acordo com uma representação do Departamento Nacional do Cafe,

--
4.650
1.228
1.123

290
276
213
98

- -	 A mensalista de que trata a presente portaria, lendo eontraido ma-
tri palloio, passa a assinar-se, conforme requereu e de acordo com a cor-

- -	 tidão de rasa mento apresentada, Hilda Paiva de M eneses. .
Pio de Janeiro, 25 de julho de 1941. - AidOn(o de Góes Couoleon14

___	 chefe da seeção do Pessoal ( S. R. P.-7).

- -	 Ministério da Agricultura
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solicita seja cometida àquele Departamento a padronização do café
"sem mios de espécie alguma para a lavoura e-o comércio".

Cabe-me esclarecer. que, em virtude do decreto-lei n. 334, de 15
de março de 1938, que instituiu a padronização compulsória de todos
ty3 produtos agrícolas, pecuários e das -matérias primas destinadas it
exportação, de acordo com os estudos realizados pelo Conselho Federal

• do Comércio Exterior, pelo § 1° do . art. 10 daquele decreto, ficou con:e
fiada ao Ministério da Agricultura a organização da classificação de
todos os produtos exportaveis, inclusive o café.

Nesse sentido vem o Ministério, desenvolvendo grande atividade
objetivando organizar, no menor prazo possivel, toda- a exportação bra-
sileira, já -tendo sido, a partir do decreto n. 5.739, de 29 de maio de
1940, que regulamenta o decreto-lei n. 334, citado, expedidos vinte e
nove decretos aprovando especificações e tabelas para classificarão
e fiscalização de produtos agrícolas.

Dentro desse programa, estão compreendidos tambem os produtos
confiados a organizações paraestatais, para que se estabeleça a neces-
sária unidade de orientação, podendo. pelo art. 27 do referido de-
ereto n 5.739, de 29 de maio de 1940, ser a classificação. do.café con-
fiada ao Departamento Nacional do Café, urna vez baixadas as espe-
cificações visando a padronização do produto.

Já V. Ex., em exposição de 19 de novembro de 1940, apresentada
pelo ex-ministro Fernando Costa, houve por bem autorizar a cons-
tituição de rima comissão composta dá um representante do. Serviço
de Economia Rural, do Departamento Nacional do Café e das associa-
ções de classe, objetivando a regulamentação da classificação do café.

Essa comissão já se acha constituida e o anteprojeto de estudos
já foi elaborado pelo Serviço de Economia Rural, afigurando-se-me,
portanto, da mais alta conveniência aguardar-se a terminação dos
trabalhos dessa comissão, para que fique regulada de forma definitiva
a padronização do café e inclusive a questão das taxas.

Valho-me da oportunidade para apresentar a V. Ex. meus pro-
cestos de alta estima e distinta consideração.— Carlos de Somo Duarte,
encarregado de expediente da Agricultura.

Convem que a Comissão apresse a execução' do serviço. — Em
— G. VARGAS.

Exmo. Sr. Presidente da República:
G. M. 721 —Em 1i de julho de 1941 — Os serviços a cargo da

Divisão de Defesa Sanitária .Animal voem lutando, para a eficiência
de seus trabalhos no interior do país, com a falta de transporte, cuja
deficiência ficou patenteada, senão mesmo agravada, com o último
surto de peste suma verificada nos Estados de Minas Gerais e Dis-
trito Federal.

Assim, ao problema de combate à raiva dos herbívoros, à febre
anosa, aos car'búnc'ulos hemárico e sintonuStico, serviço permanente
de purulose dos aviários do Distrito Federal e outras epizootias, veio.
se juntar o da peste sumira, que vem dizimando. assustadoramente
parte de nossos rebanhos sumos, aunando propagar-se ao Estado
rio Paraná, onde sua criação .constilue urna das principais fontes de
renda.

Se não depende, propriamente, daquela Divisão um aumento de
pessoal. pode ela, entretanto, melhorar sua atuação, desde que possua
meios de 'transporte rápido e, sobretudo, independentes, que lhe per-
mitam tomar medidas imediatas no intuito de circunscrever e locarizar
um novo focn, , visto que o combate às epiz' oolias deve ser considerado
serviço de pronto socorro.

Nestas condições e pelos ,motivos acima referidos, solicito a V. Ex.
a necessária autorização para que sejam adquiridos pela Divisão de
Defesa Sanitária Animal 3 caminhonetes e um automovel (marca Ford
ou Chevrolet), visto que os existentes. de 1931, 1931 e 1937, em pés-
simo estado de conservação, não satisfazem às necessidades do serviço.
A respectiva despesa, calculada erri cem contos de réis (100:0000),
poderá correr por conta do crédito especial de trezentos contos de réis,
aberto pelo decreto-lei n. 2.232, de 25 de maio de 1940, destinado às
despesas de profilaxia e combate às epizoot ias..

Para obtem:itã-de preços mais reduzidos e maior . rapidez no pro-
cesso de aquisição, seria de grande vantagem que essa se realizasse
mediante coleta de preços, regime equivalente à concorrência admi-
ri itdrat i va

Valho-me tio ensejo paar renovar a V. Ex. os meus protestos de
profundo respeito. — Carlos dc Sousa Duarte, encarregado de expe-e
silente da Agricultura.

Autorizado. Em 22-7-911. —	 VARGAS.

DCM 27.989[11.
Exmo. Sr. Presidente da República:

M. 738 — Em 15 de julho de 1941 — Este Ministério vendeu,
em 1038, ao Sr. Atos Cancelo Santiago, de São Boda, -Estado do Rio
Grande do .Sul, uma ceifadeira-trilhadeira "Combine R. S.", fabri-
cação "Case", pelo preço de 48,:500$0, pagavel em 4 prestações anuais,
de acordo com a lei n. 199 e portaria ministerial n. 57, respectiva-
mente, de 23 de janeiro de 1936 e 22 de fevereiro de 1937.

Paga a prestação inicial, o comprador pediu e obteve' prorro-
gação de um ano para satisfazer o segundo pagamento. Findo esse
prazo, o Sr. Atos Cancelo Santiago devolveu a máquina à Secção de
Fomento Agrícola fio Estado do Rio Grande do Sul, ficando o contrato
de venda cancelado.

Sucede que a ceifadeira-trilhadeira em apreço foi restituida em
mau estado -de conservação e funcionamento, devendo sofrer, para
voltar a ser util, grandes reparos.

Nessas condições e considerando que este Ministério dificilmente
encontrará comprador para a máquina, dado o seu eátado, venho so-
licitar a V. Ex. se digno autorizar o uso da aludida ceifadeira-trilha-
deira pela Secção de Fomento Agrícola no Rio Grande do Sul, que a
empregará, após os indispensaveis reparos, nos seus trabalhos de coo-
peração.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de elevaria estima e profundo
respeito. — .Carlos de Sousa Duarte, encarregado de expediente da
Agricultura.

Autorizado. Em 22-7-911. — G. VARGAS,

Divisão do Pessoal

• F.xP EMENTE DO SR. DIRETOR Do PESSOAL

Dia 26 de julho de 1911

' Foi dispensado por conveniência do serviço, em 12 de julho da
corrente ano, o extranumerário diarista — Edgar Ferreica da Paixão,
do Aprendizado Agrícola "Manoel barata", Estado do .Pa rã, da Supe.
rintendência do Ensino Agrícola e Veterinárie. (S. C. n. 26.833-41) .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Foi dispensado, por abandono do emprego, em 30 de março do
corrente ano, o extranumerário diarista João Martins, cio Núcleo Ce-
lonial "Santa Cruz", da Divisão de ferras e Colonizaçãc. (S. C. nú-
mero 27.271-41).

—Foi dispensado, por abandono de empre go, em 4 de julho
do corrente ano, o extranumerário diarista Augusto Corroia de Melo,
da Inspetoria Regional em Tigipió, Estado de Pernambuco, da IS. F.
1'. A. (S. C. n. 27.268-41),

— Foram dispensados em 1 de julho do corrente ano, os extra;
numerários diaristas Antonio Timoteo e Atilio •;. !Inceo, da Estação
Experimental de Café em Botucatú, Estado de giio Paulo, do C. N. E.
P. A. (S. C. n. 26.151-11).

— Retificação de nome na dispensa de extranumerário diarista ela
Inspetoria Regional em São Carlos, Estado de São Paulo, publicada
COM incorreção, no Diário Oficial de. 23 de julho do corrente ano, à
página 11 :828 .

Onde 'se
Foi dispensado a pedido, em 2 de julho tio corrente ano, o ex-

tranumerário diarista Francisco Paulo tio Nascimento, etc.
Leia-se:
Foi dispensado a pedido 	 2 de julho do corrente ano. o ex-

tranumerárie diarista Joaquim Antonio Tiago, etc.

DIVISÃO DE DEFESA SAN ITÁRI A VEGETAI.

.Relaçõess numérica e nominal, do pessoal extranumerárin dia-
rista admitido para os trabalhos do Posto de Defesa Sanitária Vege-
tal em Fortaleza, Estado do Ceará, da Divisão de Defesa Sanitária
Vegetal, de acordo COM os dispositivos do decreto-lei n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938, pelo prazo de 1 de maio a 31 de dezembro de 10B,
cuja despesa correrá, pela Verba 1 — Pessoal — Consignação It —
Pessoal extranumerário — Subconsignação 06, inciso 21-02, anexo
12, artigo 4, decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de' 1910 e. por
conta iio crédito distribui& à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
em Fortaleza — Ceará.

Relação nuntérit
1' ai a

Número	 Função	 Diária Em 25 dias' para 2o0
dias

1 Trabalhador 	 	 100	 25080'	 2:00050

Total 	 	 2:000$0

Relação nominal
Número	 Total
• do	 Diária Em n 25 dias para 200

ordem	 dias
1.' José Edgard Carneiro —

Trabalhador 	 	 10$0	 250,	 2 :000$0

Total 	 	 2:n00S0

Observação — Admitido cm virtude da dispensa do Sr. Iltt inundo
Modesto de Carvidho.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, em 19 de julho de 1911. —
Newton Villanova de Mattos Trindade, auxiliar de esceitório X. —
Visto em 19-7-41 — do Silra Roeras, seurelário. — Aprovo —
Nestor &trechos Fagundes, diretor. •
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INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

Estaç'ão Experimental de Café - Cel. Pacheco . - Minas

[Mação numérica do pessoal extranumerário diarista a ser admitido de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, para a.
Estação Experimental de Café do Instituto de Experimentação Agrícola, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, a
partir do 1 de julho a 31 de dezembro de 1941.

Vexha, 1.0 - Pessoal - Consignação II - Pessoal extranumerário - Subconsignação n. 06 - Diaristas -

•

 Anexo 12 - do decreto-lel
n. 2.920, de 30 de dezembro de 1941)

Número - Função - ObServaçiles

1 Trabalhador - Admissão para pagamento com saldo de venni
proveniente de falhas de diaristas durante o primeiro semestre.

2 Trabalhadores - Admissão para pagamento com saldo de verba
proveniente de falhas de diaristas durante o primeiro semestre.

Despesa

.Mensal
Diária Período Total

(25 dias)

64000 Em 6 meses 150$0 900$0

5$000 Em 6 'meses 250$0 1:500$0

2:400$0

Estação Experimental de Café, em Cel. Paclie,co, 23 de junho de 1941. - Confere. - Jair° COrréd Yetto, alm. E. - Visto. - José
Ferreira de Castro, diretor. - Aprovo. - (Assinatura ilegivel), diretor.

Verba 1.n. - Pessoal - Consignação II - Pessoal extranumerário 	 Subconsignação n, Oô - Diaristas - Anexo 12 - do decrete-lei
n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista,- a ser admitido de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, para
a Estação Experimental de Café, em Cel. Pacheco, ,do Instituto de Experimentação Agrícola, do Centro Nacional do Ensino e Pes-
quisas Agronómicas, a partir de 1 de julho a 31 de dezembro de 1941.

Número - Nome - Função - Observações

1. Julio Neves - Trabalhador - Admitido para pagamento com
saldo de verba proveniente de falhas de diariastas durante o
1.0 semestre . 	

2. José Candido Ferreira - Trabalhador - Admitido para pa-
gamento com saldo de verba proveniente de falhas de diaris-
tas durante o 1.° semestre 	

O. José Garcia de Matos Filho - Trabalhador- Admitido para •
pagamento com srldo de verba proveniente de falhas de dia-
ristas durante o 1. semestre.	 ..... .	 . 	  ,M,110

l)nriaa Período

•

Despesa

Mensal
Total

(25 dias)

6000 1-7	 a	 31-12-941 150$0 900$0

:MOO 1-7 a 2-12-ou 125$0 750$0

5$000 1-7	 a	 31-12-Q11 125$0 75080

2 :40080

Estação Experimental de Café, em Cel. Pacheco, 23 de junho de
Ferreira de Castro, diretor. -• Aprovo. - (Assinatura ilegível),

Licenças concedidas pelo Sr. Diretor:
- Por despacho de 12-7-941, concedeu 45 dias de licença de

17-7-41 a 30-8-41, nos termos do art. 162, letra b, do decreto-lei
n. 1.713, ao servente, classe C, Irineu Silva, da Divisão de Aguas.
(S. C. 27.158-941).

- Por despacho de 18-7-941, concedeu 180 dias de licença de
4-7-1l a 30-12-41, nos termos dos arts. 162 e 157 do decreto-lei
n. 1.713, ao trabalhador V, Luiz Alves Mourão, do Serviço Florestal.
(S. C. 26 093-941) .

- Por despacho de 18-7-941, negou licença no escriturário XV,
Oscar de Holanda Moreira, do Serviço de Economia Rural. (S. C.
21.226-941).

- Por despacho de 18-7-941, concedeu 10 dias de licença de
2-7-11 a 11-7-41, nos termos do art. 162, § 2.° do Decreto-lei nú-
men? 1.713, ao artífice VIII, João Evangelista da Rosa, do Serviço
Florestal. (S. C. 26.092-941).

Por despacho de 16-7-941, concedeu 5 dias de licença do 7 a
11-7-81, nos termos do art. 162, § 2. 0, do decreto-lei n. 1.713, ao
auxiliar de escritório VIII, Iris Martins Esteves, do Serviço de Es--
tatistica da Produção. (S. C. 26.467-911).

- Por despacho de 18-7-941, concedeu 30 dias de licença de
12-7-41 a 10-8-41, nos termos do arts. 162, § 2. 0, do decreto-lei
n. 1.713, ao bibliotecário auxiliar. classe E, Beatriz de Mesquita
Barros, do Serviço Florestal. (S. C. 25.894-941). •

Por despacho de 18-7-941, concedeu 20 dias do licença de 10 a
29-7-941, nos termos do art. 162, § 2.0 do decreto-lei n. 1.713, ao
prático rural, classe II, Virgilio Vidal Leite Ribeiro, da Divisão de
Caça e Pesca. (S. C. 26.501-941).

- Por despacho de 18-7-941, concedeu 30 dias de licença de
9-7-41 a 7-8-41, nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei nú-
mero 1.713, ao agrônomo, classe I, José Rosendo da Silva, da Divi-
são de Fomento da Produção Vegetal. (S. C. 26.614-941).

1941. - Confere. - loiro CoPr,In :Vett°, alm. E. - Visto.	 José
diretor.

- Por despacho de 22-7-41, cMicedeu GO dias de licença de
17-7-41 a 14-9-41, nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei nú-
mero 1.713, ao veterinário, classe J, Clovis Cruz Mascarenhas, da
Divisão do Pessoal. (S. C. 26.851-941).

Por despacho do 22-7-41, concedeu 10 dias de licença de 21 a
30-7-41, nos termos do art. 162, § 2.0, do decreto-lei n. 1.713. ao
auxiliar de veterinário VIL Wilson Carneiro, da Divisão de Defesa
Sanitária Animal. (S. C. 27.193-941).

- Por despacho do 22-7-941, concedeu 20 dias do licença de
21-7-41 a 9-8-41, nos termos do art. 162, § 2.0, do decreto-lei nú-
mero 1.713, ao oficial administrativo. classe I, José Marcos de Moura,
da Divisão- do Pessoal. (S. C. 26.748-911).

- Por despacho de 22-7-941. concedeu 10 dias de licença de 17
a 26-7-941, nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao
escriturário XV, Idalina Abreu Fialho Nascimento Gurgel, do Ser-
viço de Economia Rural. (S. C. 26.757-941).

- Por despacho de 22-7-941, concedeu 30 dias de licença de
10-7-41, a 8-8-41, nos termos dos arts. 157 e 162 do decreto-lei
n. 1.713, o topógrafo XIII, Francisco Kadlee, da DFPM. (S. C.
26.503).	 •

- Por despacho de 10-7-11. o Diretor do Serviço de Meteorolo-
gia concedeu 90 dias de licença, de 7-7-41, a 4-10-41, nos termos
do art. 171 do decreto-lei n. 1.713, ao estacionário, classe II, Otilia
de Sá Novais (S. C. 26.122-41).

Por despacho de 15-7-41, o Diretor da Escola Agrícola de Bar-.
bacena, concedeu 20 dias de licença de 4-7-41 a 23-7-41, nos termos
do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao escriturário, classe E,
Alexandre Pinto Costa. (S. C. 26.883-41).

- Por despacho de 12-7-41, o Diretor da Escola Agrícola do
Barbacena, concedeu 15 dias de licença, de 5 a 19-7-41, nos termos
do art. 162, § 2.0 do decreto-lei n. 1.713, ao auxiliar de ensino, classe

Waldyr Conde.. (S. C. 26.885-4D.
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— Por despache de 11-7-11, o Chefe do Serviço de Irrigação da
Divisão de Aguas no Ceará. concedeu 60 dias de licença, de 16-6-41
a 14-8-41, nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao
maquinista auxiliar VI, Luiz da Costa Miranda. (S. C. 27.00-41).

— Por despacho do 17-7-41, o Diretor da Escola Agrícola de
Barbacena, concedeu 15 dias de licença, de 11-7-41 a 25-7-41, nos
termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao artífice IV,
Realino Senra do Amaral. (S. C. 27.177-41).

— Por despacho de 30-6-41, o Inspetor Chefe da Inspetoria Re-
gional da D. I. P. O. A. em Curitiba, concedeu 30 dias de licença,
do 21-6-41 a 20-7-41, nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei
n. 1.713, ao prático rural ? classe F, Nautilus Mendes Bozza. (S. C.
25.353-41).

Por despacho de 12-6-41, o Diretor do Serviço de Meteorologia
concedeu 90 dias de licença, de 19-5-41 a 16-8-11, nos termos do
art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao maquinista, classe G, Eus-
torgenes Calcon Costa. (8. C. 21.280-41).

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

PoRTARIA N. 44, DE 18 DE JULHO DE 1941

O Diretor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 23, letra ia), do respectivo regimento,
resolve designar, do acordo com o -artige 86, combinado com o arti-
go 89, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Josué Augusto
Deslandes, Agrônomo Fitossanitarista, classe K, do Quaa'ro Único deste
Ministério, para exercer, como substituto, a função de Chefe da Secção
de Investigações Fitocsanitárias da referida Divisão, durante o impe-
dimento do Nestor Barcellos Fagundes, Agrônomo Fitossanitarista,
classe L, do mesmo Quadro, em virtude de sua nomeação. interina,
para o cargo de Diretor da Divisão. — Nestor Barcellos Fogundes,
Diretor, interino.

Divisão de Fomento da Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de julho de 1341

Portarias:
Portaria n. 68 — O diretor resolve antecipar e prorrogar du-

rante 60 dias consecutivos, a partir de 28 do corrente, o expediente
tio guarda VI, Alvaro Vandelli, afim de que o mesmo proceda a uma
limpeza, revisão e reorganização dos mostruários de matérias pri-
mas e produtos da Secção de Plantas Extrativas e Industriais, sob
sua guarda, ficando-lhe, de conformidade com a letra "a", do artigo
122, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, arbitrada a gratificação
mensal do 11687.

Alteração na escala de férias do pessoal da Secção
Agrícola no Estado do Rio dc Janeiro

Por conveniência de serviço, o AGCC-J, Oswaldo
passa do período de 21 de junho a 10 de julho para o
dezembro.

SECÇÃO DE FOMENTO AGRÍCOLA No ESTADO DO aio DE JANEIRO

Relação numérica de funcionários a serem admitidos para
¡serviços do "Acordo" no Estado do Rio de Janeiro.

Quantidade — Classe — Vencimento mensal — Diária — Total
mensal — Total de 1 de maio a 31 de dezembro de 1941

Niterói, 5 de maio do 1911. — José Maria Pereira da Neves,
CLPV-I — Octavio Brandão Caídas, executor do "Acordo". — Aprovo,
A. E. de Magarinos Torres, pelQ diretor geral.

Serviço de Informação Agrícola

PORTARIA N. 21-,à DE 8 DE JULHO DE 1911

O diretor do Serviço de Informação Agrícola deáigna o SVT --
classe João Luiz Alves, para ir a São Paulo e ali proceder, na Secção
cio Fomento Agrícola, à embalagem e despacho do material do con-
sumo (ferramentas e sementes) cedido por essa Secção para ser dis-
tribuido aos clubes agricolas escolares registados no S. I. A.

Concede e arbitra a diária de 880.
Em 8 de julho de 1941. -- Itagyba Barçante, diretor,

PORTARIA . N. 24, DE 24 DE JUNHO DE 1911

O diretor do Serviço de Informação Agrícola, de conformidade
com o art. 141 o seu parágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, concede e arbitra a ajuda de custo correspondente ao salá-
rio de um mês, ao cinematografista, contratado deste Serviço, La-
fayette Fernandes da Cunha, em virtude de ter de demorar-se mais
de 30 dias no Estado do Espírito Santo, onde se encontra, designado
pela portaria n. 19, de 24-6-41 (D. O. de 28-6-41) afim de filmar em-
barques de minério no porto de Vitória.

Em 24 de julho de 1941. — Itagyba Barçante, diretor.

Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N. 291, DE 23 DE JULHO DE 1941

O Diretor resolve registar sob o n. 16. o frigorífico instalado
em Angra dos Reis, Estado do Rio do Janeiro; de propriedade da
firma Cascardo 8c Amendola, por estar o mesmo construido segundo
as determinações do decreto n. 3.688, de 3 de fevereiro de 1930.
(D.C.P. 1.289/40-L). — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 292, DE 23 DE JULHO DE 1911

O Diretor resolve registar a firma Wagner 8c. Comp., estue-
tecida com o comércio de peles de animais silvestres à rua Ernesto
Vilela n. 15, em Ponta Grossa, Estado do Paraná, por ter a mesma
cumprido todas as formalidade legais. (D.C.P. 3.509/41-1V). —
Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 293, DE 23 DE JULIlo DE 1941

O Diretor resolve registar a firma Manoel Alexandre de Souza.
estabelecida com o:comércio de peles de animais silvsetree em Iguatú,
Estado do Ceará, por ter a mesma cumprido todas as formalidades
legais. (D. C . P . 3.622/4f-P). — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 294, DE 24 DE JULHO DE 1941

O Diretor resolve registar a firma Antonio Teles Cartaxo, eàta-
helecida com o comércio de peles de enimais silvestres em ereto,
Estado do Ceará, por ter a mesma cumprido todas as formalidades
legais. (D.C.P. 3.615/41-A). — Ascanio Faria, diretor.

PonTArtiA N. 295, na 21 DE ^,nir,u0 DE 1911

O Diretor resolvo registar a firma Antonio -Pinheiro do Carmo,
estabelecida com o comércio de peles de animais silvestres em Tatá.
Estado do Ceará, por ter a mesma cumprido todas as formalidades
legais. (D.C.P. 3.614/41-A). — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA. N. 296, DE 21 DE JULHO DE 1911

O. Diretor resolve registar a firma Moisés Pires Comp., esta-
belecida com o comércio do peles do animais silvestres em Cratheás,
Estado do Ceará, por ter a mesma cumprido todas as formalidades
legais. (D.C.P. 3.619/41-M). — Ascanio Faria, diretor.	 -

PORTARIA N. 297, DE 24 DE JULHO DE 191

O Diretor resolve registar a firma It. Souza Itomeiro. eslabe-
tecida com o comércio do peles do animais silvestres em Saboeiro,
Estado do Ceará, por ter a mesma cumprido todas as formalidades
legais. (D.C.P. 3.623/41-P). — Ascanio Faria, diretor.

PoRTARIA N. 298, DE 24 DE JULHO DE 1911

O Diretor resolvo registar a firma Manoel Francisco da Rocha,
estabelecida CQM o comércio do peles do animais silvestres à rua do
Mercado n. 82, em Jucurutú, Estado do Rio Grande do Norte, por ter
a mesma cumprido todas as formalidades legais. (D.C.P. 3.620/41-M).

Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 299, DE 24 DE JULHO 1,8 1941
O diretor resolve registar a firma It. Elieio Frota Aguiar, es-tabelecido com o comércio de peles de animais silvestres em Cariré,

Estado do Ceará, por ter a mesma cumprido todas as formalidades
legais. (D. C. P. 3.616/41-11). — &secado Faria. diroter,

de Fomento

Veras Coelho,
de 12 a 31 de

Oti
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PORTARIA N. 300, DE 24 DE JULHO DE 1941

O diretor resolve registar a firma José Araujo Chaves, estabe-
lecida com o comércio do peles de animais silvestres em São Fran-
cisco de Uruburetama, Estado do Ceará, por- ter a mesma cumprido
t.odas as formalidades legais. (D. C. P. 3.621/41-J). — Ascanio
Faria, diretor.

PORTARIA N. 301, DE 24 DE JULHO DE 1941

O diretor resolve registar a firma Aristides Castro e Silva, es-
tabelecida com o comércio de peles de animais silvestres em Ara-
coiaba, Estado do Ceará, por ter a mesma cumprido todas as forma-
lídades legais. (D. C. P. 3.617141-A), 	 Ascanio Faria, diretor„

PORTARIA N. 302, DE 21 DE Juram DE 1911

O diretor resolvo cancelar, a pedido, o registo concedidii à firma
Maria Cardeal Ranged, por portaria n. 180, de 21 de abril do cor-
vente ano. (D. C. P. 3.806/40-M). — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. :30, DE 25 DE JULHO DE 1941

O diretor -resolve designar o inspetor especializado XViII;
y de Azevedo Teixeira, para organizar o registo dos parques de

r.aeção, reserva e refilzio; instalações de piscicultura profissional e
ainadoriata, encarregando-se ainda das vistorias e orientação para o
desenvolvimento dessas organizações, ficando diretamente subordi-
nado a este gabinete.. — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 301, DE 25 DE 3131-HO DE 1941 ..

O diretor resolve designar o servente classe D, Valdemar Anto-
nio da Silva, com exercício e sede nesta Diretoria, para preparar a
plantação dos tanques da Estação Experimental da Caça o Pesca em
Pirassununga, no Estado de São -Paulo, e cuidar da alimentação dos
elevinos, durante o período da piracema, que vai de agosto a 15 de
dezembro do corrente ano. Atendendo a que a execução dos traba-
lhos excederá a prato superior a trinta dias, arbitra a ajuda de custo
correspondente a um mas de vencimentos e as diárias em 8$0 (oito
ndi reis).	 Ascanio Faria, diretor.

— Ao Sr. EWA Sully de Azevedo Teixeira, inspetor especiali-
zado XVIII:

Ofício n. 1.791 — Tendo em vista a vossa recente designação
para a Secção de inveatigaçõea desta Divisão, informo-vos que esta
iaa-toria considerou coai o mais alto apreço a direção que empres-

à Secção de Fisealização, durante o período em que ficastes
». n o:o responsavel pelo expediente da mesma, pelo que tenho a satia-
fação de elogiar-vos pelo zelo, dedicação e urbanidade com que sem-
pre a dirigistes.

Serviço de Fiscalinção do Comércio de Farinhas

DIRETORIA

PORTARIA	 21, DE 23 DE JI'Lli0 DE 1911

O diretor do Seriei de Fiscalização da Comércio de Fuinhas,
no uso de suas atribUiçõos, reSOlvP designar a inspetor especializado
XXI, Ihs° Mello Mattos de Castro, para auxiliar o acompanhar os
trei-,adam referentes à análise 	 de farinhas panificaveis, a serem
fe:las pelo Instituto de Química Agr'cala. 	 A!earo Simões Lopes,

i	 ur.

DIRETORIA

PORTARIA N..22, DE 25 DE ruam) DE 1011

O diretor do Serviço de Fiscalização da Comércio de Farinhas,
no nao de suas atribuições, e atendendo a convenièneia dos serviços,
resta\ e, nos termos do art. 5•0, do decreto n. 2.307, de 3 do fevereiro
dj 1e38, transferir o inspetar . especializada XXI, Volney Junqueira

k , z, , da Inspetoria Regional no Estado de São Paulo, para a sede
deste Serviço, nesta Capilal. — Alvaro Sintôcs Lop,s, diretor.

DIRETORIA

PORTARIA N. 23, DE 25 DE JULHO DE 19-11

C diretor do Serviço de Fiscalização do Camiércio de Farinhas,
dudgna, de acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
eatebro de 1939, Alvaro Eutra Vianna, ocupante do cargo da classe K,
da carreira de Engenheiro, do Quadra Único , desto Ministério, para
expreet a função de secretário do diretor alaste Serviço, criada pelo
decreto-lei n. 3.433, de 16 de julho do 1941. — Alvaro Simjes Lopcs,
oireter	 .

. Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço do Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados:

Dia 4 de julho de 19is

Sindicato dos Operários e Empregados nas Empresas de Petró-
leo e Similares do Distrito Federal, solicitando ratificação do re-
conhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Trabalhadores
em Empresas Comerciais de Minérios e Combustiveis Minerais".
(aunei 3.017-41). — Como parece ao D.N.T. Atendendo ao que
requereu o Sindicato dos Operários o. Empregados nas Empresas
de Petróleo e Similares, com sede nesta Capital, pleiteando sua
adaptação ao regime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de -939,
reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação de "Sindicato dos
Trabalhadores em Empresas Comerciais de Minérios e Combusti-
ves Minerais, do- Rio de Janeiro", como representante da respectiva
categoria profissional, na base territorial cio Município do Rio de
Janeiro (Distrito Federal), aprovados os respectivos estatutos, tudo
de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.102, e na forma
das instruções baixadas pela . Portaria Ministerial SEm.337, do 31
de julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a comsf
petente carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo.

Centro de Conferentes e Coneertadores de Carga e Descarga do
Porto do Rio de Janeiro, solicitando ratificação do reconhecimento
sob a da.ominação de "Sindicato dos Conferentes e Concertadores de
Carga e Descarga no Porto do Rio de Janeiro" (MTIC 4.252-911).
Como parece ao D.N.T. Atendendo ao que requereu o Sindicato dos
Conferentes o Concertadores de Cerca e Descarga do Porto do Rio de
Janeiro, com sedo nesta Capital, iileiLeando sua adaptação ao regi-
me do decreto-lei il. 1.402, de 5 do julho de 1939, reconheço o
mesmo Sindicato sob a denominação do "Sindicato dos Conferentes
e Concertadores de Carca e Descarga, no Porto do Rio de Janeiro",

como representante da respectiva categorLa profissional, na base
territorial do Município do Rio de Janeiro, aprovados os respectivos
estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei nú-
mero 1.402, e na forma das instruções baixadas pela Portaria Mi-
nisterial Sem.337, de 31 de julho de 1910, devendo ser submetida
à minha assinatura a competente carta de reconhecimento, depois
de pago o devido selo.

Associação Profissional das Empresas de Transportes de Pas-
sageiros, solicitando reconhecimento como Sindicato (NUR:. nú-
mero 21.796-41. — Como parece ao D.N.T. Atendendo ao que re-
quereu a Associação Profissional das Empresas de Transportes de
Passageiros, com sede em Porto Alegre, pleiteando seu reconheci-
mento como Sindicato, segundo o instituido pelo decreto-lei min-Ra-
ro 1.402, de 5 de julho de 1939, e. tendo em consideração o acordão
da Comissão de Enquadramento Sindical, reconheço a mesma As-
sociação Profissional sob a denominação de "Sindicato das Empresas
de Autos de Passageiros, de Porto Alegre", como representante
da categoria econômica dissociada de Empresas do Transportes de
Passageiros, na base territorial do Município de Porto Alegre,
Capital do Estado do Rio Grande do Sul, aprovados os respec-
tivos estatutos com as emendas resultantes deste despacho, tudo
de acordo com os artigos cinco a dez do decreto-lei mime-
1.402. de cinco de julho de 1939, e na forma das instruções
baixadas mediante Portaria Ministerial n. SCm. 337, no 31 de julho
de 1940; devendo, ser submetida à minha, assinatura a competente
carta de reconhecimento, depois do pago o devido selo. (Reporta-
se o despacho do Sr. Ministro, às seguintes emendas: a) substituição
da denominação "Sindicato das Empresas do Transportes de Pas-
sageiros" pela "Sindicato das Empresas de Autos de Passageiros, de
Porto Alegre"; b) nos artigos 1.°, 2.°, 6.° o 1 alínea d substituição
da expressão "calegoria econômica das empresas do transportes de
passageiros" por "categoria econômica dissociada da de . Empresas
de Transportes desPassageiros".

Sindicato dos Operários Magarefes e Classes Anexas, solicitando
ratificação do reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos
Trabalhadores na Indúsaria de Carnes Derivados". (MTIC- 21.795
de 1911). — Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu o Sin-
dicato dos Operários Magarefes e Classes Anexas, com sede na cidade
do Rio Grande, pleiteando sua adaptação ao regimen do decreto-lei
D. 1.402, de 5 de ju:ho de 1939. reconheço o mesmo Sindicato sob a
denominação do "Sindicato dos Trabalhadores na In.'ústria de Carnes

Derivados, do Rio Grande", come représeelante 'da respectiva ca-
tegoria profissional, na -base territhrial do Meni'dpio do Rio Grande,
no Estado do Rio Grande do Sul ., aprovados 'os- respectivos estatutos
com as emendas sugeridas pela I.° secção do DNT., tudo de acordo
com o artigo 56 do citado decreto-lei n. 1.402, na forma das instru-
ções baixadas - pela Portaria Ministerial n.'SCm.' 337, do 31 de Nilo
de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta
de reconhecimento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o des-
pacho do senhor Ministro às seguintes emendas: Os estatutos foram
elaborados a .semelhança do modelo recomendado na portaria
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nisterial n. Sem. 351, de 22 de agosto de 1940, havendo algumas
falhas, quais sejam: a) na alínea a do art. 11 deve ser suprimida a
parte c jóia de 2580, a qual não é prevista no decreto-lei n. 1.402,
b) no art. 23, deveria o período terminar no vocábulo "eleitorais"
e c) na alínea a do art. 26, deveria ter a redação dada no estatuto
padrão, e previsto no inciso I do art. 20 da portaria ministerial nú-
mero Sem. 338, de 31 de julho do 1910).

A Associação Profissional dos Industriais da Extração de Madei-
ras, requer reconhecimento sob a denominação do "Sindicato da In-
dústria da Extriuseo de Madeiras, no Estado cio Rio Grande do Sul".
(MTle-21.6294941). - Como parece ao I.Mst.T. Atendendo ao que
requereu a Associação Profissional dos Industriais da Extração da
Madeira, com sede em earasinho, pleiteando seu reconhecimento
como sindicato segundo o regimen instituido pelo decreto-lei núme-
ro 1.102, de 5 do julho de 1939, • e ao que dos presentes autos consta,
reconheço a mesma Associação Profissional sob a denominação de
"Sindicato da Indústria da Extração de Madeiras, no Estado do Rio
Grande do Sul", como representante da respectiva categoria econó-
mica, na base territorial do Estado do Rio Grande do Sul; aprovados
os respectivos estatutos com as emendas propostas pela 1. a sução tudo
de acordo com os &ris. 5-,a 10, do citado decreto-lei 1.402, e na forma das
Instruções baixadas mediante Portaria Ministerial Sem. 337, de 31 de
julho de 1910, devendo ser submetida à minha assinatura a competente
carta de reconhecjmento, depois de pago o devido selo.' (Reporta-se o
dspacho do senhor Ministro às Roguintes emendas: Os estatutos de-
devem sofrer, ainda, as seguintes alterações, ficando,- assim, confor-
me o modelo aprovado pela Portaria Ministetrial Sem. 351, de 22 de
agosto de 1940: Artigo 1.0, parágrafo único: Onde se lê, "Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio", leia-se: "Ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio"; Artigo 9.° Passará .a ter a seguinte redação.:
"De todo ato lesivo de direito ou contrário a .estes estatutos, emana-
dos da Diretoria ou da assembléia geral, poderá qualquer associa-
do, firma ou empresa. recorrer dentro de trinta dias, para a Dele-
gacia Regional do Ministério do Trabalho, e Comércio, ou
para a repartição autorizada em virtude e convênio celebrado com
o Governo Federal; Artigo 27. Em vez de - total de associados,
etc. - até ao fim, dir-se-à - total dos associados, em primeira con-
vocação, e, em segunda, por maioria dos votos dos associados pre-
sentes, salvo casos •previstos nos artigos 51 e 56; Artigo 28. Terá
a seguinte redação; "Realizar-se-ão as assembléias gerais extraor-
dinárias"; Artigo 28, letra a). Terá a seguinte redação: "quando o
presidenle. ou a maioria da diretoria ou do Conselho Fiscal, julgar
conveniente"; Artigo 29. -Acrescentar o seguinte: "ou para a Re-
partição autorizada em virtude de convênio celebrado com o Gover-
no Federal"; Artigo 30, 'parágrafo segundo: acrescentar as mesmas
palavras do artigo 29, acima -transcritas; Artigo 42. Acrescentar
depois da palavra - automaticamente - as palavras - cargo va-
cante, etc....; Artigo 43 - onde se lê - Departamento Nacional do
Trabalho, leia-se - Delegacia Regional do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comércio, ou Repartição autorizada em virtude de con-
Nónio com o Governo Federal).

Sindicato dos Empregados em Serviços • de Esgotos, solicitando
ratificação de reconhecimento sob a denominação do "Sindicato dos
Trabalhadores em Serviços- de Esgotos, do Rio do Janeiro" (MTIC.
'2.529-U). - Como parece ao D. N. T. Atendendo ao que regue-
Teu o Sindicato dos Empregados em Serviços de Esgotos, com sede
nesta Capital, pleiteando sua adaptação* ao regime do decreto-lei
número 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo Sindicato
sob n denominação de "Sindicato dos Trabalhadores em Serviços de
Esgo(os, do Rio do Janeiro", como representante da respectiva ca-
tegoda profissional, lia base territorial do Município do Rio de Ja-
neiro (Distrito Federal), aprovados os respectivos estatutos, tudo
de acordo com o artigo 56 do citado decreto-lei número 1.402, e na
forma das instruções baixadas mediante Portaria Ministerial nú-
mero Sem. 337, de 31 * de julho de 1940, devendo ser submetida a
minha assinatura a competente carta de reconhecimento, depois do
pago o devido selo.

Sindicato dos Proprietários de Jornais e Revistas do Rio de Ja-
neiro. Felicitando ratificação de reconhecimento sob a denominação
de "Sinticato dos Proprietários de Jornais e Revistas do Rio de Ja-
neiro" (MTIC 3.901-11). - Como parece ao D. N. T. Atendendo
ao que requereu o Sindicato dos Proprietários de Jornais e Revistas
do Rio de Janeiro, com sede nesta Capital. pleiteando sua adapta-
ção ao regime do decreto-lei número 1.402, de 5 do julho de
1939, reconheço o mesmo sindicato sob a denominação de "Sin-
dicato das Empresas Proprietárias do Jornais e Revistas, do Rio
de Janeiro", como. representante da respectiva categoria eco-
nómica. na base territorial do Município do Rio do Janoiro.
'(Distrito Federal), aprovados os respectivos estatutos com as
émenda.s ;sugeridas pela 1.a Secção do DNT., acrescentando-se. ou-
trossim, nos estatutos os artigos 49 e 52 do Estatuto Modelo apro-
vado pela Portaria Ministerial Sean. 354, de 22 de agosto do 1910,
tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402. e na
forma das instruções baixadas pela Portaria Ministerial n. 'Sem. 337,
de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a
competente carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo..
*(Reporta-se o despacho do sr. Ministro às seguintes emendas: Os es-
tatutos diferem muito do modelo recomendado. Não contem a afir-
mação de que o Sindicato agirá como orgão de colaboração com as

- demais associações no sentido da solidariedade das profissões o da
sua subordinação aos interesses nacionaiss(§ 1. 0, alínea "c" do art.
R.° do decreto-lei n. 1.402). Dos dispositivos modificados devem so-
frer correção os seguintes: 1) tendo sido fixado, no § 1.° do art.

30, em 10, o número mínimo de associados que poderá requerer con-
vocação de asembléia geral extraordinária, deve ser substituida. na
nunca c) o art . 11. a expressão, "um quarto dos asssciados quites",
pois, um quarto dos associados poderá não core.sponder ao numero
determinado; 2) depois do art. 11, deve ser inserido, etri parágrafo:,
o seguinte: "A aplicação das penalidades,- sob pena de nulidade, de-
verá preceder a audiência do associado, o qual poderá aduzir por
escrito a sua defesa" e "Da penalidade imposta caberá recurso para
a Assembléia Geral"; 3) houve confusão de duas alíneas finais do
art. 28; A) devo ser suprimido o final do ort. 30, relativo à eleição
e posse da administração a partir de 1039: 5) no parágrafo 2. 0 do
art. 32, depois de "por maioria de votos", deve ser intercalado o se-
gomis!: "em relação ao total de associados quites, em primeira con-
vocação, e por maioria dg votos dos assedados presentes, em segunda
convocação"; 0) em relação ao número de associados da assembléia
geral que poderá deliberar sobre alienação de titules de renda e de
Lens imoveis, o que será efetuado em cum . rtinio secreto c com mito-
rização do ministro tio Trabalho, Indústria e Comdrcio, houve. nos
parágrafos 1° e 2.° tio art. 32, evidente equivoco, pois, foi limitada,
susessivamente, em "Ires quartos" e "dois terços" dos associados
(soltes, a presença mínima; 7) ao parágrafo 3. 0 cio art. 32, deve ser
acrescentada a "alnea "d" alienação de bens imoveis e de títulos do
renda; 8) ao amt. 30 devem ser acresceniados cs seguintes pará-
grafos; "A Diretoria elegerá, dentre os seus membros, o Presebods
do Sindicato" e "Os demais- cargos serão ocupados na ordem de mei-
ção da chapa eleita: 9) à alínea "f" tio art. ;17, deve sor acrescentado
o final "cem aprovação da assembléia geral"; 10) deve ser substi-
tuida, na alínea "h" do art. 37, a expressão "com a presença minima
de dois diretores" pelo seguinte: "Com a presença mínima de mais
de metade dos membros"; 11) às aláleas "15" e "d" do art. 40„ pa-
rece-me, deve ser dada a redação do art. 31, inciso Ii e IV, do estatu-
to padrão; 12) na alínea "i" do art. 40, em s vez da declaração "dentro
do prazo de 30 dias", deve constar "até 31 de março"; 13) ao art. 38,
devem ser acrescentadas as alíneas: "f" dar parecer sobre o orça-
mento do Sindicato para o exercício financeiro"; "g" opinar
sobre as despesas exaraordinerias, sobre os balanceies mensais
e sobre o balanço anual"; "h" dar parecer sobre o balanço do
exercício financeiro e lançar no mesmo seu visto"; 14) ao art.
62 deve ser acrescentado u final: "submetendo-se esse alo á
aprovação do ministro do Trabalho, Indústria e Comércio"; 15 Os re-
gulamentos referidos no art. 61 devem ser aprovados pela assembléia
geral; 16) deve ser suprimido o-art. 65; 17) não foi previsto como
correrão as despesas do sindicato, bem como o destino do patrimonio
social em caso de se achar o Sindicato incurso nas leis que definem
crimes contra a personalidade internacional, a estrutura e a segu-
rança do Estado e a' ordem política e social.

Saliento, ainda, que os associados estiro sujeitos ao pagamento
de jóia (art. T.°) e que o termo "sócios", foi empregado, ora
ficando parle de empresa, ora designando associada de sindicato e
que não foram previs(as atribuições do -.2.9 tesoureiro.

Na ,ltase territorial pleiteada não exiele outro sindicato parto re-
presentação da mesma atividade, porem, deve ser .alterado 1.0 dos
estatutos, por substituição de "Distrito Federal", por "Município do
Rio de Janeiro".

Sindicato dos Operários em Construção Civil de João Pessoa, so-
licitando ratificação de reconhecimento sob a denominação do "Sin-
dicato dos Trabalhadores na - Indústria da Construção Civil, de João
Pessoa" (D.M.T.I.C. 21.799-41). - Como parece ao D.N.T.

Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Operários era Cons-
trução Civil de João Pessoa, com sede em João Pessoa, pleibiands
sua adaptação ao regime do -decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de
1939, reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação de "Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil, desJoão Pessoa".
como representante da respectiva categoria profissional, no base
territorial dg Município de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba,
aprovados os respectiVos estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do
citado decreto-lei r.. 1.402, e na forma das' instruções baixadas me-
diante Portaria Ministerial n. Sem. 337, de 31 de julho de 1940,
devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta de re-
conhecimento, depois de pago o devido . selo.

Sindicato dos Comerciantes .Varegistas Ferragistas do Belo Ho-
rizonte, solicitando ratificação de reconhecimento so a denoioiro-
cão de "Sindicato do Comércio' Varegista do Maquinismos, Iserragsoe
e Tintas do Belo Horizonte". (M .M. 21.797-41). - Como parece
ao D.N.T.

Atendendo ao. que requereu o Sindicato dos Comerciantes Vare-
gistas Ferragistas, de Belo Horizonte, COm sedo em Belo Horizonte,
pleiteando sua adaptação ao regime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de
julho de 1939, reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação de
"Sindicato do Comércio Varegista de Maquinismos, Ferregans a Tias
tas, de Belo- Horizonte," como representante da re‘Spectiva categoria
económica, na base territorial do Município de Belo Horizonte, Ca-
pital do Estado de Minas Gerais, aprovados os respectivos estatutos
com a emenda sugerida pelo Primeira Secção do DNT., tudo do acor-
do com o art. 58 do citado.decreto-lei n. 1.402, e na forma das ins-
truções baixadas pela Portaria Ministerial Sem. 337, de 31 de julho
do 1940, devendo -ser submetida à minha asSsinatura a competente
carta do reconhecimento, depois de pago o devido selo.

(Reporta-se o despacho do Sr. ministro às seguinte emendas:
Os estatutos foram elaborados de acordo com a Portaria Minis-

terial Sem. 3,54 de 22 de agosto de 1940, havendo apenas a omissão
no art. 2.° da alínea que estipula - fundar o manter agências de co-
locação, e no art. 23, deve ternduar a redação na palavra "elellorais.",
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e as demais palavras canceladas, isto é, - as que se seguem, "quer no
Distrito Federal, quer nos Estados e Território do Acre.)

Sindicato dos Usineiros da Paraíba solicitando ratificação de re-
eonliecimento.sob a denominação de-"Sindicato da Indústria do Moa.
car, no Estado da Paraíba (MTIC. 21.798-941). - Corno parece ao
D.N.T.

Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Usineiros da Paraí-
ba, com sede em João Pessoa, pleiteando sua adaptação ao regime do
decreto-lei n. 1.102, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo Sin-
dicato sob a denominação de "Sindicato da Indústria do Açucar, no
Estado da Paraíba", como representante da respectiva categoria eco-
nómica, na base territorial do Estado da Paraíba, aprovados os res-
pectivos estatutos com a emenda resultante deste despacho, tudo do
acordo com o art. 56 do citado decreto-lei , n. 1.402, e na forma das
instruções baixadas mediante Portaria Ministérial n. Sem. 337, de
31 de julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a
competente carta de reconhecimento, depois de pago e devido selo.

(Reporta-se o despacho à seguinte emenda:
Os estatutos foram elaborados a semelhança do modelo recomen-

dado, notando-se, entretanto, que dos elementos exigidos para os fins
determinados no art. 17, excluiu-se o "número da carteira profissio-
nal e respectiva série, ou documento que a substitulan

Dia .23

Departamento Nacionat de Imigração, comunicando a viagem.
para est a Capital, do professor argentino Dr. Carlos Vascos, acompa-
nhado de sua família, e que se encontra na cidade de Iguassú (MTIC
22.203-941). - Ciente.

a
Dia 24 (aditamento)

Instituto de Organização Racional do Trabalho, de São Paulo.
pedindo seja determinado o financiamento, por parte dos Institutos de
Aposentadoria e Pensões, da Jornada da Habitação Económica que •
Pretende realizar (NITIC 21.134-941). - Transmita-se. (O despacho
é no sentido de ser transmitido ao Instituto em apreço o seguinte acor-
dão, proferido sobre o assunto pelo Conselho Atuarial deste Ministé-
rio: 'Vistos e relatados os autos do processo C. A. 159-41 (M.T.
I.C. 21.134-41), em que o Instituto de Organização Racional do Tra-
balho (I. D. O. R. T.), sociedade civil com sede em São Paulo, so-
licita ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio que determine
aos Institutos de Aposentadoria e Pensões financiem com 30:000$0
(trinta contos ee réis), em qustas'iguais ou de acordo com as possi-
bilidades do patrimônio de cada um deles, a "jornada da habitação
económica", que o referido Instituto pretende levar a efeito no cor-
rente ano; Considerando que o decreto-lei n. 1.915, de 27 de dezem-
bro de 1939, que criou o Departamento de Imprensa e Pronaganda,
determina que "todos os serviços de propaganda e publicidade doa
ministérios e quaisquer departamentos e estabelecimentos da admi-
nistração pública federal, ou de entidades autárquicos criadas por
lei, serão feitos pelo Departamento de Imprensa e Propagara'a com
o qual aqueles órgãos manterão ligação permanente"; Considerando
que essa ligação permanente entre as instituições de seguro social
e o Departamento de Imprensa e Propaganda é efetuada pela Co-
missão de Divulgação da Previdencia Social, anexa do Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio; Considerando, assim, que não se
justifica o financiamento pleiteado pelo Instituto ee Organização Ra-
cional do Trabalho; Resolve o Conselho Atuarial, reunido em sessão
ordinária desta data, manifestar-se de acordo com o parecer do re-
lator, contra a participação financeira dos Institutos de Aposentadoria
e Pensões na campanha em favor da casa própria, a ser empreendida
pelo Instituto de Organização Racional cio Trabalho.")

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 25 de julho de 1941

Multas impostas a
Por infração do decreto n. 24.637 de 10-7-31:
DNT. 12.068-39 - J. G. Boesch - 2000 (duzentos mil reis).

Em 22-7-41.
Por infração do decreto n. 1.834 de 7-12-39:
DNT. 20.316-40 - 1000 (cem mil réis). Em 22-7-41 (So-

ciedade Brasileira de Urbanismo S/A).
DNT. 19.252-40 - Silva João - 1000 (cem mil reis). Em

22-7-41. - Os dois últimos processos, providencie-se de acordo.
com o disposto no a 2.° do art. 13 do decreto 1.843 de 7-12-39.

Pedidos de certidões:
DNT. 19,.405-40 - Pedro Sucear. - O signatário de fls. 2, deve

apresentar procuração. Em 23-7-41.
DNT. 19.272-41 - Aloysio Francisco Ferreira. - O signatá-

rio de fls. 2 deve apresentar procuração. Em 23-7-41.

DNT. 17-778-41 - Franz Cohnitz & Cia. Certifique-se, argui-
vando-se em seguida o processo. Em 21-7-41.

DNT. 17.635-41 - Parede' & Cia. Retifique a relação de em-1
pregados. Em 22-7-41.

DNT. 17.602-41 - Cia. Nacional de Máquinas Comerciais.
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 21-7-41.

DNT. 17.594-41 - M. R. Pereira. Certifique a relação de em-
pregados. Em 23-7-41.

DNT. 17.586-41 - Alberto D'.Almeida & Cia. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 23-7-41.

DNT. 17.572-41 - Moreira Junior & Cia. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 23-7-41.

DalT. 17.553-41 -- Lima Borsani & Oliveira. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida O processo. Em 21-7-41.

DNT. 17.498-41 -James Magnus as Cia. Ltda. - Retifique g
relação de empregados. Em 23-7-41.

DNT. 17.209-41 - Dahne, Conceição & Cia. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 23-7-41.

DNT. 17.109-41 - Montes Cruz & Cia. Ltda. - Certifique-se,
arquivando-se cm seguida o processo. Em 23-7-41.

DNT. 16.961-41 - Silvestre Sc Irmão. Retifique a relação de
empregados da Fábrica à rua Adriano n. 115. Em 21-7-41.

DNT. 16.868-41 - Coimpa Ltda. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 23-7-41.

DNT. 16.852-41 - Brasil Oiticica S/A. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 23-7-41.

DNT. 16.828-41 - logo Mariz de Figueiredo. - Certifique-
se, arquivando-se em segu:da o proccsso. Em 23-7-11.

DNT. 16.736-41 - O. Pereira & Filhos. - Retifique a relaa
ção de -empregados. Em 23-7-41.

DNT. 16.205-41 - Fonseca Mendes & Cia. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 23-7-41.

DNT. 16.174-41 - Luik & Kleiner Ltda. . - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 23-7-41.

DNT. 16.164-41 - Ennio de Miranda Costa. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 21-7-11.

DNT. 15.706-41 - Virio Luppi & Cia. Ltda. - Cumpra-se
a lei do selo. Em '23-7-41.

DNT. 15.685-41 =- Renato Alves de Sá. - Cumpra-se a lei do
selo. Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em
21-7-41.

DNT. 15.211-41 - Andramá Brasileira. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 22-7-41.

DNT. 14.237-41 - A. Paiva Irmãos. - O signatário de fls. 2

e 8 deve aprescntar procuração. Em 23-7-11.
DNT. 23.869-41 - Cia. Navegação Costeira. - Arquive-se.

Em 21-7-41.
DNT: 7.760-40 - Antonio F. Couto. - Face às informa-

ções, recolha-se o processo ao Arquivo. Em 23-7-41.
DNT. 18.607-41 - Sciliano & Silva. - Cumpra-se a lei do selo.

Em 21-7-41.
DNT. 18.687-41 - Luiz Gazineo. - Cumpra-se a lei do selo.

Em 21-7-41.
DNT. 18.716-41 - Thecdoa Heuberger. - O signatário de fls. 2,

devo apresentar procuração. Em-23-7-41.
DNT. 15.068-40 - Associação Económica Hipo-Brasileira. -

Cumpra-se a lei do selo. Em 22-7-41.
DNT. 18.859-40 - Loureiro Guimarães as Cia. - Retifique a:

relação de empregados. Em 21-7-41.

•

DNT. 19.108-4i - José Silveira Jorge. - Requeira nos ter-
mos do a 1.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39, citando
o número da relação apresentada. Em 21-7-41.

DNT. 19.099-41 - Hallawell Sr, Cia. Lida. - Requeira nos ter-
mos do a 1.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.813 de 7-12-39. Arquie
ve-se. Em 22-7-41.

DNT. 18.300-41 - Carlos Kranewtter. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 22-7-41.

DNT. 18.155-41 - Serviços Hollerith S/A. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 22-7-41.

*DNT. 18.137-41 - Sobral Souza & Cia. Certifique-se, arqui-
vando-se em segiVcia o processo. Em 23-7-41.

DNT. 18.062-41 - Linotipo do Brasil S/A. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 22-7-41,

DNT. 18.061-41 - Construtora Brandão S/A. - Certifique-se,
arquivandoase em seguida o processo. Em 21-7-41.

DN'T. 18.054-41 - F. Passos & Cia. - Certifique-se, arguia
Vando-se em scguida o processo. Em 23-7-41.

DINT. 17.936-U - Pirie Villares & Cia. Ltda. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo. Em 23-7-41.

DNT. 17.926-41 - S/A. Pacheco Moreira. - Certifique-se,
' arquivando-se em seguida o processo. Em- 21-7-41.

DNT. 17.781-41 - Moreno Borlido & Cia. Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida a processo. Era 23-7-41.



Segunda-feira 28	 .DIÁRIO OFICIAL Sução I)
	

Julho de 1941 15107

Processos arquivados:

851-36 - Manoel Martins Roque.
3.078-33 - Paschoal Giliberto.

10./104-40 - P. F. da Silva.
12.412-40 - Dosindo Novas Fernandea
25.423-39 - J. M. Macedo.
8.605-40 - Calçados "Noel" Ltda.
3.340-40 - Francisco da Silva Franca
2.73940 - A. Fernandes , & Costa.
7.019-40 - Rodrigues & Magina.

19.690-10 - Munias & Cia.
10.805-40 - José Ferreira Mouro.
21.485-40 - Estevão Marques & Panza
29.731-40 - A. Dias & Gonzalez.
da Circular M. T. 1. C. 12.111-41.

121-41 - Moura Brasil do Amaral.
3.083-41 - Prudencio Caminha.
3.231-41 - David José Aliam.

12.903-41 - Cia. América Fabril.
17.607-41 - Banco Comércio e Indústria t e Minas Gania.
17.660-41 - The National City Bank of NewrYork.
17.853-41 - Banco C. e Ind. de Minas Gerais.
17.869-41 - The Royal Bank of Canadá.
17.927-41 - Banco Borges S. A.
18.001-39 - União dos Alfaiates e Classes Anexas

Diversos despachos:

DNT. 10.922-37 - Ernesto Santos. - Cumpra-se a lei do selo.
Em 21-7-11.

DNT. 52-33 - José Augusto Alves. - Face 'às informações e
tendo sido revogado o art. de lei citado em fls. 2, arquive-se o pro-
cesso. Em 23-7-41.

DNT. 681-33 - Ia:equier Luiz Gaspar. - Face às informações
e tendo sido revogado o art, de lei citado em fls. 2, arquive-se o
processo. Em 23-7-41.

DaiT. 27.560-40 - J. Costa & Ferreira. - Face às informações
e tendo sido revogado o art. de lei citado em fls. 2, arquive-se•o
processo. Em 23-7-41..

DNT. 1.744-30 - Reginaldo José Rodrigues. - Cumpra-se a
lei do selo. Em 23-7-41.

DNT. 2.552-41 - Antonio Marabdino & Irmãos. - A T. C. P.
Para anotações. Em seguida, arquive-se. Em 23-7-41.

DNT. 6.795-11 - Remiro Riberro & Cia,. Ltda. - Defiro o pe-
dido de fls. 2. Ao Serviço Interno, para os devidos fins. Em segui-
da, arquive-se. Em 21-7-41.

DNT. 7.706-41 - Bruno Scolari. - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se do acordo com o disposto no a 2. 0, do art. 13 do de-
creto-lei n. 1.843 do 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 22-7-41.

DNT. 16.658-41	 Varella & Cia. - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no a 2.0 do art. 13 do de-

n. 1.843 de 7-12-39. Ao Serviço Interno. Posteriormente,
arquive-se. Em 22-7-41.

DNT. 17.348-41 - Mauricio Goldberg. - Cumpra-se a lei do
selo. Em 22-7-41.

DNT. 17.785-41 - Standard Oil Company of Brazil.	 O. sig-
natário de fls. 2, devo apresentar procuração. Em 22-7-41.

DNT. 17.998-41 - Carlos Q. Burle. - Preliminarmente, deve
o signatário do fls. 2 apresentar procuração o cumprir a lei do selo.'
Em seguida, ao Serviço Externo, face ao que determina o art. 11 do
decreto ri. 1.813 de 7-12-39. Em 22-741.

DNT. 18.139-41 - Oscar Joaquim Sfadruga. - Cumpra-se a
lei do selo. Em 21-7-41.

DNT. 18-179-41 - Gustavo Fernandes. - Caunpra-se a lei do
selo. Em 21-7-41.

UNI'. 18.250-41 - Empresa do Publicidade Elétrica. - O sig-
natário do fls. 2, deve apresentar procuração. Cumpra-se a lei do
selo. Em 23-7-41.

DNT. 18.264-41 - Sant'Arma Gomos & Cia. • ,s- O ,signatário
de fls. 2, devo apresentar procuração. Em 21-7-11.

DNT. 18.33741 - Tecelagem Wilma. Ltda. - O signatário do
fls. 2 deve apresentar procuração e cumprir a lei do selo. Em
22-7-11.

DNT. 18.421-41 - Adolpho Ingber & Cia. - O signatário de
fia. 2, deve apresentar procuração. Cumpra-se a lei do selo. Em
23-7-41.

DNT. 18.461-41 - José Benedito Alves. - Não há o que de-
ferir. Em 21-7-41.

DNT. 18.511-41 - Nassura Japur. - O signatário de fls. 2,
devo apresentar procuração. Em 23-7-41.

DNT. 18.556-41 - Ponce & Irmão. - Cumpra-se a lei do selo.
Em 21-7-11.

DNT. 18.557-41 - Cinema Colonial S. A. - Cumpra-se a lei
do selo. Em 21-7-41.

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIRNJE DO BR. INTENDENTE

Dia 22 de julho de 1941

Dr. Nicolau Alvim de Oliveira, solicitando registo de guinamo li-
cenciado. (31P-36.900-40). - Deferido, de acordo com o parecer da
Terceira Divisão.

José Migliavacca, solicitando registo do químico. (SIP-15.908, de
1940). - Deferido.

Edgard Alberto Adamsn, idem. (SIP. 29.648-40). - Idem.
Pedidos de retificação de carteira deferidos:

SIP-31.445-41 - Cid. A. do Oliveira e Souza.
SIP-31.593-11 - Moysés da Silva.
SIP-31.595-41 - Manoel It. Nunez.
SIP-28-535-41 - Augusto Fernando Alves.
S1P-31.422-41 - Haniilta R. S. Santos.
SIP-16.701-41 - Luigi P. G. Marangoni.
Willem Pieter Otto Vos, solicitando registo de corretor de segu-

ros. (SIP-25.567-40) . - Deferido, era face do parecer do D. N. s. P. C.
Processos arquivados:

SIP-36.380-40 - Archimedes José dos Santos.
SIP-16.37741 - Antonio Carlos de Araujo.
SIP-24.900-41 - Hermano Trindade.
SW-28.208-41 - Vicente Manhães Soares.
S1i-30.336-41 - Fernando Batista da Silvá,
SIP-30.499-41 - Laerte Sardinha da Silva.
SIP-30.342-41 - Arnaldo Costa.
SW-30.789-41 - Ave:ino Ferreira.
SIP-30.500-41 - Agenor Iguaria Rangel.
SW-27.311-41 - João Batista da Silva.
SIP- 9.008-4- - Petronio Afoita.

Dia 23

Maurice Parizani, solicitando registo de professor. (SIP- 27.009,
de 1911). - Deferido, em face dos documentos apresentados. •

Manoel de Souza 'Neves, solicitando registo de professor. (SIP-
8.498-41) . - Deferido, em face dos documentos apresentados.

Alvaro Cardoso Alves Viana, solicitando registo de jornalista.
(31P-31.484-11). - Aguarde-se, como proposto.

Cerâmica Pas.suello Ltda., solicitando transferência. (SIP-31.638,
de 1911). - Prove o alegado.

Aely Ajara, solicitando retificação de carteira. (SIP -31.485 -41).
- Deferido o pedido, nos termos da informação, restituindo-se o do-
cumento junto, mediante recibo no ato da entrega da carteira.

Francisco :q. do Rcgo, solicitando retificação do carteira. (SIP-
31.429-11). - Defiro o pedido, nos termos da informação, restituin-
do-se o documento junto, mediante recibo, no ato da entrega da car-
teira. Cumprindo o despacho, argoive-se. •

Euclydes Cavalcanti de Albuquerque, solicitando registo de jorna-
lista. (SIP-27.762-11). - Deferido, em face da informação.

Sociedade Anonyma de . Produtos Téxtis SAPT, solicitando registo
de livros. (S1P-30.873-11). - Aguarde-se, como proposto.

José Borges, idem. (STP-31.111-11). - Junte o instrumento de
mandato.

A. Cancela, solicitando transferência. (31P-31.632-41),. - Prove
o alegado.

Manoel 'Pereira de Azevedo & Irmão, solicitando transferência.
(31P-31.612-41). - Prove o alegado.

Maria de Souza Dantas, solicitando registo de livros. (SIP-30.977,
de 1941). - Deferido, feitas as anotações, arquive-se.

Aderito Tavares Ventura, solicitando retificação e renovação 'do
sua carteira profissional. (SIP-11.993-40). - Deferido, em face da
informação.

Affonso de Abrantes, solicitando transferência do firma. SIP-
31.644-11) - Prove o alegado.

Processos arquivados.
S1P- 9.051-41 - Ilolmes de Almeida Lacerda.
SIP-21.895-41 - Albano Reis Ribeirinho,
31P-25.204-4 - Oscar Simões.

" Pedidos do registo de livros deferidos.
SIP-31.237-41 - Manoel Ribeiro & Antonio Martins Rosa
SIP-30.995-41 - R, Castiço & Comp.
SIP-30.992-41 - Antonio Garcia Moutinho.
S1P-30.978-41 - Duarte & Dias.
SIP-30.979-41 - Duarte & Dias.
SIP-30.990-41 - Florência Augusto Rodrigues.
S1P-31.154-41 - Francisco Jesus Pereira.
S1P-31.023-41 - Alberto. A. Aldhias da Silva.
SIP-31.056-41 - Hermann Goldberg.
SIP-31.098-41 - José de Oliveira.
SIP-31.277-41 - Luiz Marques Sampaio.
StP-31.325-11	 Antonio Martins dos Santos.
SIP-31.113-41 - Ribeiro & Diogo.

DNT.
IiNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
1)NT.
DNT.
11NT.
DNT.
DNT.
DNT.
Copia
I)NT.
DNT.
i)NT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT
DNT.
DNT.
DNT.
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EXPEDIENTE DO $R. 1/ TENDENTE

.Dia 23 de julho de 1941

Laura Moreira, solicitardo registo de professora (S1P-31.132-41).
— Deferido. eni face dos documentos apresentados.

Sindicato dos Jornalistas Profissionais. do Rio de Janeiro, soli-
citando registo para seu associado Waldemar 'terve (SIP-31.483-11).
— Deferido, em face dos documentos apresentados.

Miguel Arehanjo Lenorio D'AlbnquerqUe, solicitando registo de
le . ofessor (SIP.-6.663-11). — Deferido, em face dos documentos
eleiesentados. -

Herberte Cremei, solicitando registo de químico (S1P-31.109-41):
— Deferido, em face da informaçíio.

Aldorige Maria Torriani (Padre), solicitando registo de jorna-
lista ', ti I P-3.911-11)	 — Deferido, em face dos documentos apre-
seieados.	 .•

Mario T. Dias da Costa, solicitando registo de livros (81P-
.304-41). — ,Tunle i) instrumento de mandato.

Einedino Nobeega, solicitando registo de livros i-s1P-31.265-.11).
— Aguarde-se, como proposto.

Fontana & Cia. Ltda., solicitando registo de livros (SIP-
31.817-41) . — Aguarde-se, como proposto.

Alexandrina & Cia. Ltda., solicitando registo de livros (SIP-
31.867-41) . -- idem.

Empresa de Comendo Sul Americana Ltda., solicitando registo
de livros (SEP .-32.061-11). — Aguarde-se, como proposto.

Benedieto .de Azevedo, solicitando transferência (SIP-
27 . :-04e_11), Deferido, feitas as anotações, arquive-se.

-	 Pedidos de retificação de carteira deferidos:

SIP-31.647-41 — Sindicato dos Trabalhadores na ladtria 1 do
ri:cão e Tecelagem do Riu de Janeiro, para Mario da Silva.

[P-31 .910-61 — José Maria.
SI P-31.717-41 — Helio de C. Silveira.
81P-31.156-41	 Agapite França Filho.
SIP-31.384-41 — Nadir Liberai° da Costa.
SIP-31.707-41 — Amaro G. de Freitas.
SIP-31.488-41 — José Menren-.
S. N. Atila, solicitando transferênci‘a	 SIP-31.237-41).

Peove. antes, o alegado.

Armazens (lo Pinho Ltda., solicitando transferência (SIP-
31.195-41) . — Idem.

Armazens do Pinto Ltda., solicitando
31.294-11). — Idem.

Armazens do Pinhn Ltda., idem (SIP-31.293-41). — Idem.
Oscar Zelik Nerson, solieitandn . transferência (SIP-31.259-41).

— Idem.
Armazens do Pinha Ltda., solicitando transferência de firma

:81P-31.289-4U. — Prove, antes o alegado.

José da	 Costa Padeiro, ' solicitando transferência	 (SW-
31,292-41) . — Idem	 -

S. 'tivera. solicitando - transferência (SIP-31.258-11) . — Idem.
M. J. Pomar, sol lei tanan transferência (SEP-31.351-11). —

Hen).
Carlos Lopes Victor. solicitando transferência (SL11-31.115-41).

— Prove, antes, o alegado.

Mondim & Silva, solicitando transferência (SIP-31:657-11).

Oliveira, Baptista	 Cia., solicitando transferência (SIP-
11.660-11) . — Idem .
. Deonyeio Weisz	 Cia., solicitando transferência (811?-

ì1.665-41) .	 Idem .

Bernardine Leite Rodrigues, solicitando registo (10 livros (SIP-
41.063-11). — Junte o instrumento de mandato. -

Camilo Caquey, so l icitando transferência (SIP-31.139-41). —
Prive o alegado.

Mosco Chiirs Roitman, solicitando transferência (SIP-31.214-11).

J. Possinhas & Cia., idem (S1P-31.146-41). — Idem.
Grassi & Cia., Ltda., idem (SIP-31.645-41). — Idem.

Armazens do Pinho Ltda.. idem (SIP-31.296-41).
Afio!~ Jainoviele solicitando transferência- (SIP-31.380-41).

Mero .

Dilermann Mello, s olicitando transferência (SW-31.585-41). —
Idem.

Pina & Silva, solicitando transferência (SIP-31.299-41). —
Mem.

Antonio da Si	 & Santos, solicitando transferência (SI?-
31 . ? ,19-11) .	 Idem.

M. de Albuquerque, idem (SIP-31.298-41). — Idem.
M. de Albuquerque, idem (SIP-31.797-11). — Idem.
A. Rodrigues Maneira, solicitando transferência (SM-31.782-41).

Idem.

Armazens do Pinho Ltda.
'
 idem (SIP-31.290-41). — Idem..

Joaquim da Silva, idem (SIP-31.291-41). — Idem.
Manoel Theophilo Marçal, idem (SIP-31.404-41). — Idem.
Herculano Alves Corrêa, solicitando transferência (SIP-31.420-41).

— Idem.
Manoel A. Fernandes, solicitando transferência (SIP-31.123-.11).

—
Ordem de Serviço n. 358 — O Intendente do Serviço de Men-

tificação Profissional, •t:ando das atribuições que lhe confere o dis-
posto na letra ii, do art. 78 do Regulamento deete Serviço e em
obediência à Portaria dc a. 195, de 18-7-41, do Sr. Diretor deste
Departamento, resolve desligar deste Serviço, para que se apresen-
tem na Inspetoria do Trabalho, o Escriturário XV, José Pires Veris-
simo e o Auxiliando Escritório 1X, Paulo Moniz.

Dia 21

Ordem de Serviço n. 359 — O Intendente do Serviço de Identi-
ficação Profissional, usando das atribuições que lhe confere o dis-
pos„to na alínea c, do art. 78 do Regulamento baixado pelo decreto
'H. 756, de 10 de abril de 1936, reSolve designar o Inspetor XIL As-
salero Egydio Antunes de Macedo, para exercer as funçii!'s de Chefe
da 3.a Divisão, ale ulterior deliberação..

Dia 23 lie julho de 1941
Notificações expedidas

Ao Sr. Anibal Gonçalves Relvas.
N. 31 — Notificando para recolher i importância de 200$0 (du-

zentos mil correspondente à multa imposta por infração do
art. 10, do decreto 22.035. sob pena de cobrança exrctitiva tSIP-
44.481-40).

Aos Srs. Valentim Mereles & Cia.
N. 50 — Comunicando que foi multado em 20(40 (duzentos

mil reis), nos termos iió ;.z. 0 do art. 10 do decreto 22.035, de
29-19-32. por infração do mesmo art. 10 ..SIP-15.368-41).

Arrecadação efetuada pela Tesouraria em 22 de julho ii 1911,
a saber:

Decreto a. 22.035 de 29-10-31 (Carteiras Profissionais) —
Art. 50 	 	 945$0
Ai-t. 9.° 	 	 75$0
Art. 9.0, parágrafo (mico 	 	 130$0

Decreto n. 22 .F49 de 22-2-33 (Registo de Livros) —
Art. 4.° 	 	 36080

Deorelo n. 23.581 de 13-12-33 — Art. ° 0 	 	 94$0

Total . 	 	 1 :13040.
•••n•nnn••n••

Dia 21

Decreto ii. 22.035 de 29-10-82 (Gaiteiras Prorismioimis)
Art 5.0 	
	

1 :11580
Art. .99 	

	
20$0

Art. 9 0, parágrafo ("mi('o 	
	

0080
Decreto n. 22-189 de 92-2-33 (Registo de Livros) —

Art. 4.° 	
	

275$0
Decreto n. 13.581 cie 13-12-33 — Art. 2° 	

	
88$0

Total . . . 	
	

1:488$0

Dia 19

Decreto n. 22.035 de 79-10-3? (Carteiras Prorssionais)
- Ari. 5.0 	 	 00580

Art. 90 	 	 a5R0
Art. 9•0, parágrafo Anieo 	 	 80$0

Derreto n. 22.489 de 92-2-33 (Registo de Livros)
Art. 4•0 	 	 8580

Decreto n. 23.581 do 13-	 -- Art. 2° 	 	 18$0
Decreto n. 2.298 . de 10-6-40 (Registo de Químicos Licen-

ciados) — Art. 	 	 6:006$0
*-

Total	 . 	  . :889$0

Dia 18

Deereto a. 22.035 dp 29-10-32 ;Carteiras Profissionais) —
Art. 50 . 	 -
Art. 90 	

	 2:11580
60$0

130$0Art. 90 parág Pa ft) éii iC0 	
DIr'Cretn 11. 22.189 de 1?-?-:;	 ft(gisti de Livros) —

Art. 4.° 	
Decreto n. 23.581 de 13-12-33 — Art. :•.) O

Tola)

Confere — .11freclo Lime Gomrx, Chef e da Contadoria — Visto --•
Nathias Costa, Intendente.

trausferència (SIP-

1900
85$0

2:580$0
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Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeiaa Secção

EXPEDI ENTE DO	 1`14 wron

Em 14 de julho de 1941

Requerimentos:
Companhias:

• Do Confecções Fernandes e Chaves A. si, Empresa Brasileira.
de Cristais S. A., Casa Bancária Continental S. A., Companhia Imo-
biliária Financeira S. A., Produtos Rocha S. A., Lamart S. A..
Fabrica de Casimiras Finas S. A., Elevadores Schindler do Brasil
S. A., Darke, Companhia S. JC., Imobiliária, Laboratórios Silva
Araujo Roussell S. A., Banco do Comércio S. A., Companhia Geral
de Obras e Construções, Sociedade Anónima, Geobra, Casa Bancária
Nacional do Comércio e Indústria S. A., Apartamentos Guanabara
S. A., Companhia Melhoramentos da Gávea, pedindo arquivamento
de atas de assembléias gerais e outros documentos. — Deferidos.

De Madeireira Riosul S. A., pedindo inaluivamento dos documen-
tos de sua constituição. — Deferido.

Do Cooperativa dos Plantadores do Cana do Município de Macaé,
Economia Domastiaa Sociedade Cooperativa de Floriano Estado do
Piauí, Cooperativa de Consumo da Estrada de Ferro dona 'fereza
Cristina, com sedo em Tubarão, Estado de Santa Catarina. Cooperati-
va de Consumo dos Ferroviários da Central do Brasil, pedindo arqui-
vamento dos documontos de suas constituições, por intermédio do
Serviço do Economia Rural do Ministério da Agricultura. — De-
ferido.

De Nova Cooperativa dos Motoristas Proprietários no Brasil,
Companhia de Arinagens Gerais Trapiche !piranga, pednado arquiva-
viemo de balanceies, — Deferidos.

Ci nu t ratos

De A. J. Assunção Soares & k:oisip., firma composta dos sócloS
solidários. Deolinda de Assunção Soares e Antonio Jóaquim do As-
sunção Soares, para o comércio de quitanda, com o capital de réis
30:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

Do J. Lourenço Vasconcellos & Comp., firma composta dos 'sócios
solidários José Lourenço de Vasconcellos, João de Deus Salgado e
Germano Machado e Geraldo da Cosia Valadares, para o comércio
do madeiras, -ferragens, tintas, louças e -outros materiais para cons-
trução, à rua Barão de Mesquita. os. 728 e 1.063, com o capital de
500:000ao e praz, imieterminado. — .aferido.

Do Sintésia Indústria Química, Ltda., firma composta dos s6clos.
quotistas dona Olga Deiml, Dr. Vilmos ROzsavolgii e Jorge Som
Lanyi, para o comércio de produtos, químicos, com o capital do réis
20:00140 e prazo de 4 anos. — Deferido.

De J. Silva Eslavos & Souza, firma composta dos sócios soli-
dários 'Joaquim da Silva Esteves e João de Souza, para o comér-
cio do botequim, à rua Barão de Sai) Felix, n. 42, 1.om o capital de
10!00080 e prazo indeterminado, — Deferido.

De Francisco Valente, Silva & Comp., firma composta dos sócios
solidários Francisco Valente Pereira, Antonio Luiz da Silva e Manoel
Lourenço, para o comércio de gêneros alimentícios, à rua Ubaldiuo
do Amaral, n. 5, com o capital de 50:00080 e prazo indeterminado.

Doferido. •
De E. Leitão 45Z. Comp., firma composta dos sócios solidários

Eugenio Leitão de Brito e Graco Aguiar Porto, para o comércio de
representações e consignações, à rua cla Alfilndega, n. 160, 1.0 andar,
sala 1, com o, capital do 20:0008o e prazo indeterminado. — De-
ferido.

EmP resa de tannOrcio Sul Americana Ltda., firma composta
dos sócios quotistas Issaac Scialon y• Benozilio, que se assina lambem
1. Scialom, Fransuva Lazaro, que so assina lambem F. Lazaro, para
o comércio do importação e exportação, com o capital do 500:000s0
e prazo indeterminado. — Deferido.

De A. F. Maio & Comp., firma composta dos sócios solidários
Airco Fernandes Maia e Norival Macedo, para o comércio de agência
de despachos marítimos o terrestres, representações e conta pró-
pria, à rua do Acre, ri. 80, 1. 0 andar. sala 2, com o capital de réis
10:00040. — Deferido.

De 'faveira & Bassoto, firma compo s ta dos sócios solidários Heitor
Armando Taveira o Antonio Bassoto, para o comércio de líquidos e
romestiveis, à rua São Cristovão, n. 1.229, elidi o caPital de réis
30:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

Ramos & Fosta, firma composta dos sócios solidários,
Francisco Ramos e Eduardo Gonzalez Costa, para o comércio de pa-
daria e confeitaria, à avenida Mem de Sá, n. 250, com o capital
10:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

Do J. Estavas & Araujo, firma composta dos sócios solidários
João Manted Estavas e alarmei de Araujo Lima, para o comérdo
padaria e confeitaria, com o capital de 70:00080 e• prazo indetermi-
nado, — »dorido.

De 'Barbosa & Soares, firma composta dos sócios solidários Ana
tonio Dias Barbosa e Antonio José Soares, para o comércio de botea
quim, ao caminho de Itaoca, n. 456, com o capital de 30:00080 e prazo
indeterminadb. — Deferido.

De Construtora Regional Lida., firma composta dos sócios quo-
tistas, Hiram Casares e Darlí Macedo da Silva, para o comércio de

.construções, reconstruções, coilservação, administração, compra e ven-
da de imoveis,-arrendamento, à rua Miguel Couto, n. 27-A, 7.0, pa-
vimento, com o capital de 12:00(40 e prazo indeterminado. — De-
ferido.

De Rosental & Jaime, Lida., firma composta dos sócios quotistas
Jaime Cebukin e Salomon Rozental, para o comércio de- moveis es-
tufados, à rua do Catete, n. 3, com o capital ite 15:00080 e tempo in-
determinado. — Deferido.

De Tedini & COMI) Ltda., firma composta (los sócios quotistas.
Antonio da Silva Duarte, Maria de Lourdes Todim da Silva Duarte,
Fernando Aliberto de Siqueira Tedim e Anibal Luiz da Costa e Pau-
uno Paes Correia, para o comércio de ganga, à rua :Bambina. n. 43,
com o capital de t00:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Arder° & • Waldemar, firma composta dos sócios solidários,
Antero Joaquim Estavas e Waldemar da Mota Azevedo, para o co-
mércio de barbeiro e cabelereiro, à rua do Gateie. n. 322, com o ca-
pital de 20:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Pereira & Afonso, firma composta dos . sócios solidários Joel
Neri Rodrigues Pereira e Alberto Cardoso Afonso, para o comércio
de alfaiataria, à rua do México. n. 161. cann ~apitai de 10:00080
prazo indeterminado. — Deferido.

De Casa Bancária Castro e Silva Ltda., firma composta dos s6--
cios quotistas Alvaro de Castro e Silva e Alvaro Julio da Silva Rocha
Junior, para o comércio de bancário, com o capital de 250:00080 e
prazo indeterminado. — Deferido.

De Metalúrgica Tupan Ltda., firma 'composta dos sócios que•,
tistas, Ricardo \Wien, Bruno Friederich, Wilho Im Rhode e Amadeu.
de Carvalho, para o comércio de .metalúrgica em geral, com o capital
de 55:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De M. Pinto & Filho, firma composta dos sócios solidários Manoel
Pinto e Manoel Franaisco Pinto, para o 'comércio , de construções; de-
molições, reconstruções, à rua 7 de Setembro, n. 32, 1.0 andar, sala
17-A, com o capital de 10:000a0 e prazo indeterminado. — Defe-
rido.

De A. R. Silva & Ferreira, firma composta dos sócios solidários
Antonio Rodrigues da Silva e Manoel Ferreira, para o comércio de
lenha e carvão vegetal, à rua Antonio Vargas, n. 7?, com o capital
de 300080 e prazo indeterminado. — Deferido.

Do bevemet Metais Ltda., firma composta dos sócios quotista
Atia Soares, Osias Nacht, Elio Luiz Lindou, Herbert Bondy e Morio
Gruner, para o comércio de melais oro bruto;, matérias primas e ar-
tigos técnicos industriais, à rua da Assembléia, n. 103, com o capital
de 600:0000 .e prazo indeterminado. — Deferido.•

De Tomaz C. Teixeira Gomes s'a Comp., firma composta dos só-
cios solidários Tomaz Carrilho Teixeira Gmnes e • João Teixeira Gomes
Fonseca, para o comércio de representações e conta própria, à-rua
Miguel Conto, n. 01, com o capital de 350:000a0 e prazo indetermina-
do. — Deferido.

De Janeiro & fi iltori, Ltda., firma composta dos sócios quotistas/
Maria José Pereira Antero, José Pereira Atilar° e Milton de Meio
Schmidt, para o comércio de farmácia, à praça do Encantado, ri.
com o capital de 20:0000 e prazo.indeterminado. — Deferido.

De Telesforo & Bastos, firma composta dos sócios solidários Ana-
tolio Telesforo dos Santos e Epifanio Oliveira Bastos, Ila ra o comércio
do barbearia, à rua Hadock Lobo, n. 128, com o' capital de '6:000$0
e prazo indeterminado.	 Deferido. .

De D. • Goinea & Loureiro, firma composta dos sócios solidáriog
Delfim Gomes Coéreia e Manoel do Nascimento Loureiro, para- o co-
;mareio de líquidos e roniestiveis, com o capital de 15:00080 e praze
indeterminado, à avenida Suburbana, n. 0.305-A. — Deferido.

De Almeida & Pinho Botequim, firma composta dos sócios so-
lidários Antonio José de Almeida e Manoel Joaquim Pereira de Pinho.
Para o comércio do botequim, à rua do Rezende, n. '75, com o ca-
pital de 17:50080 e prazo indeterminado. •— Deferido.

Do José Castro & Comp. Lida., firma Composta dos sóciwk.quo..
listas José Castro, João Emiti() de Andrade e Antonio Fontanilas,
para o - comércio de café, bar, leiteria e sorveteria, à rua, Voluntá-
rio da Pátria; n. 56-1-1, com o capital i1 28:0000 e prazo indetermi-
nado. — Deferido.

De A. Gonçalves & ii. Ribeiro, firma composta dos sécios soli-•
dado 'Antonio Pereira Gonçalves e Osvaldo Ribeiro da Costa, para
o cofriércio de material elétrico, à rua Teófilo Otoni, n. -158, oom o
cabital de 100:00080 o prazo indeterminado. — Deferido.

De Lauro Heoriques & Companhia, firma composta dos sócios solt-
dários Lauro Bancámos e Orlando Ferreira Alves, para o comércio
do engenharia, à roa da Quitanda, n. 20, com o capital de 50:000,0
e prazo indeterminado. — Deferido.

De Pedroza Pisa & Comp., firma composta dos sócios solidárie
Paulo Pedroza Pisa o oe indústria Luiz da t.:o.sta Par))osa, que Ui:q.!
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bem se assina Luiz Barbosa, para o comércio de algodão, resíduos
textis, Untes e congêneres, à rua 1.0 de Março, n. 91, 1.0 andar, com
o capital de 55:0U080 o prazo indeterminado. - Deferido.

lie Irmãos Freitas, firma composta dos sócios solidários Manoel
de Carvalho Freitas e Antonio de Freitas Castro,' para o comércio de
botequim, com o capital de 80:00080 e prazo indeterminado. - De-
ferido.

De Mondim & Silva, firma composta dos sócios solidários Manoel
Oliveira da Fonseca Mondin e Euplio Teixeira e Silva, para o co-
mércio de barbearia, à rua do Lavradio, 50:00080 e prazo indetermi-
nado. - Deferido.

De Celestino & Rodrigues, ürma composta dos sócios solidários
Celestino Augusto Rodrigues e Antonio Manoel Rodrigues, para o co-
mércio de café, bar e restaurante, à rua Coelho Castro, n. 54, com
o capital de 30:00080 e prazo irdeterminado.. - Deferido.

Do Moreira & Pinto, firma composta dos sócios solidários Anto-
nio Moreira e Luiz Pinto, para o comércio de alfaiataria, à rua Buenos
Aires, n. 210, 1.0 andar, salas 1 e 2, com o capital de 10:00080 e prazo
indeterminado. - Deferido.

De Pinto & Oliveira Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Antonio Maria Pinto de Almeida e Antonio José de Oliveira, para o
comércio de compra e venda de 'moveis, à rua Frei Caneca, n. 8, com
o capital de 70:00080 é prazo indeterminado. - Deferido.

De Maciel & Veras Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Georgina Silva Maciel da Costa e Maria má Medeiros Veras, para o
comércio de linhas para conser e artigos congêneres, com o capital
de 10:00080 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Tavares & Gomes, firma composta dos sócios solidários José
Gomes e Silverea. Tavares de Pina, para o comércio de botequim,
à rua Visconde de Niterói, n. 110, com o capital de 20:00080 e prazo
indeterminado. - Deferido.

De [tildo Marques Barbosa & Comp., firma composta dos sócios
solidários Hildo Marques Barbosa, José de Oliveira amara, João
de Angelo e Antonio Vieira da Silva, para o comércio de barbearia,
à rua Malvino Reis, n. 38-A, com o capital de 10:00080 e prazo inde-
terminado. - Deferido.

De Sociedade de Propaganda Industrial Ipro. Ltda., firma com-
posta dos sócios quotistas Ricbard Isidor Wiesen e Johann Gigel,
para o comércio de propaganda industrial e fazendas e tecidos, à ave-
nida N. 5. de Copacabana, n. 6. ap. 2, com o capital de 12:00080 e
prazo indeterminado. - Deferido.

De Kassner & Demajorovic, firma composta dos sócios solidários
Josef Leb Kassner e David Sebetai Demajorovic, para o comércio
de artigos de moda feminina, à roa Ronald de Carvalho, n. 29-A, com
o capital de 150:000$0 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Representações Mercúrio Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Miguel Habib Monassa e José Monas•sa, para o comércio de
representações, comissões e conta própria, com o capital de 35:000$0
e prazo indeterminado. - Deferido.

Antonio Magalhães & Souza, firma composta dos sócios soli-
dários Antonio de Magalhães e José Amaro Ferreira de Souza, para o
comércio de botequim, à rua José dos Reis. n. 1.942, com o capital
de 18:000$0 o prazo indeterminado. - Deferido.

De Abrunhosa & Sampaio Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Rubem Abrunhosa e Fernando Soares d .' ,Sampaio, para
o comérvio de automoveis, à avenida Graça Aranha, n. 62, com o ca-
pital de 100:00080 e prazo indeterminado. - Deferido,

Alterações de contratos:
Do Souza Dias & Carlos Pinto, firma composta dos sócios so-

lidários Eduardo de Souza Dias e Carlos - Al gerto Pinto, alteração pelo
aumento de seu capital para 30:00080. 	 Deferido.

De Wadili Tauile & Irmão, pela alteração da cláusula referente
?is retiradas mensais. - Deferido.

De M. Seabra & (ia., pela retirada do sócio de indústria José
Barbosa da Silva, mula recebendo. - Deferido.

De Aires dos Santos & Comp., pela retirada do sócio Manoel de
Oliveira, recebendo a importância de 3-00080. - Deferido. •

De Construções e Transportes Ventas Ltda., pela cessão e trans-
ferência que faz o sócio Aloisio de Freitas e Celic Ferreira de. Costa
a quota de 1:00080 e pela cessão e trausferèneia que faz o sócio Ar-.
mando de Oliveira a Cebo Ferreira da Costa a sua quota do valor
de 1 :000$0. - Deferido;

Maia & Almeida, pelo aumento de seu capital para 80:00080.
- Deferido:

De Perfumaria Zamora Ltda., pela retirada do sógio Ernesto do
Souza Veiga, que cede e t ransfere a sua quota de 2:000$0 a Augusto
da Fonseca Brito. - Deferido;

De Oficina Brasileira de Joias Arte e Moda Ltda., pela cessão
e transferência que'faz o sécio Solomon Kahn a JosCf Homburger de
sua quota no valor de 5:00080, alem de outras modificações. -11- De-
ferido;

De Silva & Romar, pela admissão do . sócio João Cano Alamino,
aumento de capital para 120:90080, passando a firma a sel . Silva,
Roma". & Atamino, alem de outras modificações. - Deferido.

tio L. Costa & Zupo, peto embolso do sócio Aristides Zupo de
seu capital de 9:00080, passando o mesmo a sócio de indústria, ficando
ti razão Social modificada fiara Luiz da Costa Machado & Com». -

Deferido;

De Leston & Arcos, pela modificação na cláusula referente às re-
tiradas mensais. - Deferido;

De Clemente & Comp. Ltda., pela cessão que faz o sócio Clemente
Basilio de uma quota do valor de 50080 a José Nunes da Costa.
Deferido.

De Vicente Siqueira & Gomes, pela elevação de seu capital para
50:00080, alem de outras modificações. -s- Deferido.

De Rinder & Comp. Ltda., pela cessão que fazem os sócios Ra-
quel Rindel, Mauricio Rinder e David Teichholz ao Sr. Pedro Re-.
nault de 22, 7 e 6 quotas, respectivamente, continuando o capital de
600:00080. - Deferido.

De Metrotone Rádio Ltda., pela cessão que faz Toddy do Brasil,
S. A. de unia quota do valor de 5:00080 a Pedro Santiago, ficando
o capital social elevado para 1.500700080, continuando a firma sob
a mesma denominação, pelo prazo, de 5 anos. - Deferido;

De Seabra & Comp., pela admissão do sócio Roberto Grimaldi
Seabra, com o capital de 500:00080, sendo o capital da sociedade de
21:00080, alem de outras modificações. - Deferido;

De Steiner & Comp., pela elevação de seu capital para 400:00080,
alem de outras modificações. - Deferido. 	 -

De Zambelli & Comp., pela averbação de seu capital para 250:00080,
alem de outras modificações. - Deferido;

De Amaro A. Peixoto & Comp., pela alteração das retiradas men-
sais. - Deferido;

De Chagas & Filho, pela passagem da razão social para Empre-
za de Transportes Caranmrú, Ltda., e a sociedade à sociedade limi-
tada, alem de outras modificações. - Deferido;

De Matos Rocha & Comp., pela elevação de seu c,apital para
1.000:b0080, alem de outras modificações. - Deferido;

De Silvano, Almeida & Comp. Lula., pela admissão do sócio
Tito /Avio dos Santos, com o capital do 200:00080, redução do capital
do sócio S:ilvano dos Santos para 200:00080, alem do outras modifi-
cações. - Deferido:

-De Ribeiro Mourão & Comp., pela supressão da cláusula do con-
trato, modificação da cláusula 2.a, 4.a, alem de outras modificações.
- Deferido;

De Tavares, Carvalho & Comp. Ltda., pelo aumento do capital
para 700:00080, alem de outras modificações. - Deferido;

De J. C. Fragata & Comp., pela retirada dos sócios Julio Sten
Kopp de Morais e Alexandre Coelho, recebendo o primeiro a impor-
tncia de 13:7468770 e o segundo 13:7-468540. continuando a sociedade
com o mesnic capital de 30:00080 e sob as demais condições. - De-
ferido;

De Alberto Gomes & Comp., pela retirada do-sócio José de Faria
Alberto Gomes, recebendo a importância de 172:62586, pela admissão
dos sócios Antonio Dias e Joaquim Bento da Silva, passando o capital
a ser de 260:00080, a sociedade a girar sob a firma Dias, Lopes &
Comp.; alem de outras modificações. /- Deferido;

De Leal Ferreira & Comp. Ltda., pela elevação de seu capital para
700:00080. -•Deferido;

De Expresso Rodobus Ltda., pela modificação da cláusula refe-
rente à retiradas, alem de outras modificações. - Deferido;

De A. Pombal & Comp., pela admissão do sócio Henrique Batista
da Rocha e Souza, corno sócio de industria, peia retirada do sócio
Domingos Afonso Pombal, recebendo a importância de 6:1908350, sen-
do elevado o capital para 10:00080, alem de outras modificações. -
Deferido;

De Peixoto & Fernandes, pela retirada do sócio Julio Gomes
Moita, recebendo a importância de 7-50080, sendo admitido como
sócio Lino de Melo Peixoto, com 7:5008C, passando a firma, que era
Gomes & Fernandes, para a atual, alem de outras modificações. -
Deferido;

De Batista & Ramaltio, pela retirada do sócio Manoel Maria Ma-
tias, recebendo a importtincia de 5:17581, sendo admitido como só-
cio Delfim Francisco Ramalho com o capital de 2:50080, passando a
firma a girar sob a denominação de Batista Si.- llamallio, alem de ou-
tras modificações. - Deferido;

De. Mateus & Gomes, pela elevação de seu capital para 60:00080.
- Deferido;

De Casa da Música Ltda., pelo aumento de seu capital para
16:00080,.e mudança da denominação, que era John Andrews & Comp.,
para a atual, alem de outras modificações. - Deferido.

De Custodio, Fernandes & Como, pela retirada do sécio Manoel
Alves de Azevedo, recebendo a importncia de 330:74580, continuando
o capital o mesmo .de 2:400:000K alem de outras modificações. -
Deferido;

De Afonso Silva & Comp. Ltda., pela cessão que faz o sócio
Afonso Antunes da Silva de 2 quotas, no valor de 20:00080, total; ao
Sr. Francisco Ribeiro Antunes da Silva Guimarães, - abertura de uma
filial à rua 11:s.ente Feijó u. 141, atem de outras modificações. -
Deferido:

Do ChinicA, Wasserman & nozes Ltda., pelo aumento de seu ca-
pital para 135:00080, alem de outras modificações. - Deferiu

Distratos:

De Costa & Robalinho, pela retirada do sócio Antonio Pereira
da Costa, recebendo a importância do 10:00080, -ficando o ativo e
passivo da firma a cargo do sócio Agostinho José Robalinho, no va-
lor do 13:863$350. - Deferido:
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Do Araujo Sr Guedes, pela retirada do sócio Lourenço de Araujo
Souto, recebendo a importância de 2;0000, ficando o ativo e passivo
da firma no valor de 4:000$0 a cargo do sócio Silvio Guedes. — De-
ferido;

De Aziz Sanam & Chaoul, pela retirada do 'sócio Khalil Youssif
Chanul, recebendo a importância de 5:000$0, ficando o ativo e passi-
vo da firma a cargo do sócio'Aziz Sanam, no valor •des 5:000$0. —
Deferido;

De J. "traz da Costa & Marques, pela retirada do sócio José Vai
da Costa, recebendo a importância de 38:809$3, ficando o ativo e
passivo da firma a cargo do sócio Arnaldo Ribeiro Marques, no va-
lor de 28:490$795. — Deferido;

De J. 11. Teixeira & Comp. Ltda., pelo falecimento do sócio José
Rodrigues Teixeira, recebendo a importância de 31:513$580 os seus
herdeiros, ficaodo o ativo o paseivo • da firma a cargo do dcio Ro-
drigues Teixeira & Filhos, no valor de 16:130$441. — Deferido;

Dá C. C. Guimarães & Comp., pela rétirada do sócio Cid da Cos-
ta Guimarães, recebendo a importância de 17:449$1, ficando o ativo
e passivo da firma a cargo do sócio Jorge da Silva Vilela Bastos, no
valor de 50:000$0. — Deferida; 	

e ..
De Soares, Tomaz & Almeida, pela retirada dos sócios Anselmo

Correia de Almeida, e Eustario Tomai, recebendo cada um 9 promis-
sórias tio 500$0 e • uma de 5540, ficando o ativo e passivo da firma
a cargo do sócio Albino José Soares., no valor. de 5:000$0. — Deferido;

De A. S. Pereira & Como., pela retirada do sócio Eduardo de
Castro Fonseca, reci.eiendo a importancia de 19:839$750, ficando o
passivo da firma a cargo do sócio Antonio da Silva Pereira, no va-
lor do 31:970$0. — Deferido; •

De A5alen & Barroso Ltda., pela retirada da seria Nair Barroso,
recebendo a importância de 4:000$0, ficantlo o ativo e passivo da
firma a cargo da sooia Gabriela Abalou, no valor de 6:000$0. — De-
ferido.

De Costa & \rasques, pela retirada do sócio Manoel Vasquez Bu-
-jau, recebendo a importância de 23:000$0, ficando o, ativo e passi-
vo da firma a cargo do sócio Salvador Antonio da Costa, no valor
do 23:000$0. — Deferido;

De Nogueira & Campos, pela retirada do sócio Turibio Felix
do Campos, recebendo a importância de 15:000$0, ficando o ativo e
passivo da firma a cargo do sócio Manoel Nogueira no valor de
1 i :890O. — Deferido

'
•

• De J. Bornardino & Brochado, pela retirada do sócio Peregrino
José Brochado, recebendo a importancia do 2:000$0, ficando o ativo
e passivo da firma a cargo do sócia José Bernardino Marques, no
valor de 2:000$0. — Deferido;

De Sociedade Nacional do Vendas e Transportes Ltda., pelo fa-
lecimento da sócia Ester Seabra Pereira da Silva, recebendo os seus
herdeiros a importância •de 20:816$158, ficando o ativo o passivo da
firma a cargo do sócio Otavio. caminha da silva, no valor do
14 :758$302. — Deferido;

De Lebre Sobrinho & Comp., pela retirada do sócio Carlos Gas-
par Lebre, e nada recebendo, ficando o ativo e passivo da firma a
cargo dos sócios Luiz Fiorentino Lebre Sobrinho, Emilio Eugenio
Lebre, Eugenio Adriano Lebre, e Paulo do Amaral Lebre, no valor
de 48:000$0. — Deferido;

De Costa & Castro, pelo falecimento do sócio Antenor de Melo
Castro, recebendo Os seus herdeiros a importância de 161:651$108,
ficando o ativo e passivo da firma a 'cargo do sócio Otavio Rodrigues
da Costa, no valor de 29:910$5. — Deferido;

De M. M. Rego & Comp. Letda., pela retirada do sócio Moacir
Barreto de Melo Rego, recebendo a importância de 10:000$0, .fican-
do o ativo o passivo da firma a cargo do sócio N. Holanda Caval-
cante no valor de 31:158$7. — Deferido;

Contrato:
1

De Sociedade Sul Americana •de Comércio o Indústria Ltda., fir-
ula composta dos sócios quotistas Georges Arniand Bollack, Roman
Antoni Prszeworski o Henrik Spitzman, para o comércio de impor-
tação o exportacão de mercadorias, representações, consignações e
comissões, administração de bens, com o capital de 200:000$0 e prazo
indeterminado. — Deferido;

Alleração de contrato:

Do C. Correia & Comp., pela admissão do sócio solidário Adal-
berto Ferreira Vaz, sendo o capital da firma, em consequência, au-
mentado para 40 :000$0, alem de outras modificações. — Deferido;

Registos de firmas:
De E. Monteiro, para o comércio de botequim, à Estrada In-

tendente Magalhães n. 1.647, com o capital de 5:000$0. — Deferido;
De rancisco A. do . Naec.imento, para o comércio de consertador

de rádios e artigos para eletricidade, à rua Marechal Cantuária
n. 68 A., com o capital de 5:000e0. — Deferido;

De Benjamim .Marques de Sá, para o comércio de quitando, à
rua Quito n. 106. com o capital de 4:000$0. 	 Deferido;

De- M. A. Conceição, para o comércio de botequim e restauran-
te, à rua Sacadura Cabral n. 151, com o capital de 32:000$0. • —
Deferido;

De 1). J. Cabal, para o comércio de ferro e aço, à rua São Pe-
dro n. 207, com o capital de 60:000re. — Deferido;

De Antonio J. Araujo, para o comércio de moveis, à rua is-
conde de ltauna n. 103, com to capital de ZO:000$0. — Deferido;

De Euler Martins de Menezes, para o comércio de depósito de .
material elétrico e hidráulico, à rua Teófilho Otoni n. 189, com o
capital de 50:000$0. — Deferido;

De Julio Caudal, para o comércio de transporte, à Travessa
Santa Rita n. 25, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De Herminio Ramos da Costa, para o comércio do oficina de
bombeiro eletricista, - Av. Amaro Cavalcanti ri. 1.990, com o ca-
pital de 2:000$0. — Deferido;

De Maneol Vieira, para comércio de botequim, à rua do Matoso
n. 114, com o capital de 50:000$0. — Deferido;

De Antonio Lopes de Morais, para o comércio de organização
de ormrestras, à rua General Caldwell n. 172, com o.capital de 200$0.
—• Deferido;

De Bento Fernandes Filho, para o comércio de tinturaria, à
rua Bela de São João o. 733, com i) capital do 30:000$0. — De-
ferido;

De Arturo Sante para o comércio de fabricação de estatueta em
gesso, à rua Joana Fontoura a. 46, com o capital de 3:000$0. —
Deferido;

• De A. L. Costa, para o comeeei° de ltquidos. e comestíveis, à rua
Sant'Ana mi. 198, com o capital do 40:000$0. — Deferido;
ferido;

De A. L. Coela, para o comércio de líquidos e comestivels,
rua Sant-Ana n. 198, co mo capital de 40:000$0. — Deferido;

De Luiz de Souza, para o comércio de calçados, à rua Buenos Ai-
res n. 49, com o capital do 5:00-0$0. — Deferido;

De José Rodrigues Eiras, para o . comércio de alfaiataria, à rua
Ramalho Ortigão n. 9, 1.° andar, sala 3, COM o capital de 5:000$0.
- Deferido;

De O. I. Ferreira para o comercio de ferragens, louças e tin-
tas, à Av. N. S. Copacabana n. 1.126-11, com o capital de 50:000$0.
— Deferido;

Do Aristoteles Campos, para o comercio de compra e venda de
automoveis, garage e oficina, com sede em Muriaé e filial nesta Ca-
pital, à Av. Barão de Tefe n. 105, com o capital de 50:000$0. —
Deferido;

De Luiz Waknin, para o comércio de perfumarias e essénteas,
à Av. Rio Branco n. 152, com o capital de 40:000$0. — Deferido;

De Ari Francisco de Almeida, para o comércio de, calçados, à rua
Pernambuco n. 1002, casa I, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De Mario Frutuoso, para o comércio de líquidos e comestiveis,
à rua 12 de Fevereiro a. 321, com o capital de 4:000$0„ — Deferido;

De Antonio de Deus, para o comércio de estofador, à rua Vis-
conde de Batina-a. 39, oom o capital de 5:000$0. — Deferido;

De Osvaldo Alves Dantas, para o comércio de algodão em ra-
ma e s,ub-produlos, à rua da Quitanda u. 163, 2. 0 amolar, sala 201,
com o capital de 100:00o$0. — Deferido;

De .Nair Gomes da Fonseca, para o comércio do famanraria e
artigos escolares, à rua Lins de Vasconcellos a. 499, com o capital de
2:000$0. — Deferido;

De Rafael Signas Cortez. para o comercio de calçados, à rua
dos Inválidos n. 105, com o capital de 1:004). — Deferido;

De • Alfredo Simões, para o comércio de barbeiro, à rua Conde de
Bomfim n. 386, com o capital de 5:000$0. — Deferido;
. De Miguel Borges Barcelos para o comércio de quitanda, à rua
XIV, 8-10 (Mercado Municipal), com o capital de 2:000$0. — De-
ferido;

De José Antonio Ribeiro de Freitas, para o comércio de resíduos
de algodão, ceras, paina vegetal, à rua da Quitanda n. 163, 6.° an-
dar sala 603-A, com o capital de 10:000$0. — Deferido;

De Miguel Rodrigues Monteiro para o -comércio de pinturas, à
rua Siqueira.Campoe a. 286, com o capital de 1:000$0. — Deferido;

De Abilio Martins, para o comércio do café, bar e restaurante,
à rua Maranguape n. 28, com o capital de 40:000$0. — Deferido;

D3 José Maria Vigario, para o comércio de botequim, à rua Ma-
ria Radrigues n. 64, com o capital de 4:000$0. — Deferido:

De Paulo Dalaval, para o comércio de consertador do relógios,
h. rua Senhor dos Passos n. 84, com o capital de 1:000$0. — De.
ferido;

De José Rachid Caram, para o comércio de armarinho, à rua
Carolina Meyer n. 21, com o capital de 80:000$0. — Deferido;

De Vitor C. Portela, para o comércio de comissões e consigna.
ções, com sede em Balem, e filial nesta capital à rua Buenos Aires
n. 17, 1.0 andar, sala 12, com o capital de 30:000$0. — Deferido;

De Hereilia Gomes . Marques, 'para o comércio do fazendas e ar-
marinho, à Estrada de Santa Cruz n. 282, com o capital do 2:00010.— Deferido;

De A. Defelice, para o comércio de jóias, à rua Gonçalves MUri. 78, 7.0 andar, com . o capital de 10:000$0.	 Deferido;
De Teresifa Brandani, para o comércio de vinhos, azeite, oon.

servas e gêneros alimentícios, à rua Estácio de Sá n. 2, comei o ca-
pital de 10:000$0. — Deferido;
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De Frutuoso da Silva Amieira, para o comércio de padaria e
confeitaria, à rua Barcelos Domingos n. 15, com o capital do
50:000$0. — Deferido;

De Friedrich Israel Alexander; para o comércio de camisaria, à
Av. Rio Branco n. 181, 12.° andar, salas 1.201-2, com o capital de

— Deferido;
De Basilio Torres, para o comércio .de botequim, à rua do Ca-.

teto a, 121, com o capital do 50:000$0. — Deferido;.
De Natalício Cavalcante da Silva, para o comércio de líquidos e

comostiveis, à 'rua Alie, ' (le Freitas ti. 175, com o capital de
:oo080. — Deferido;

De Manoel Cardeal, para o comércio de flores naturais, à rua
Campos da Paz n. 56, com o capital de 1:000$0..— Deferido;

De Martinho José Barbosa, para o comércio de botequim e lí-
quidos e comestiveis,'à roa José Vicente n. 60 ,62, com o 'capital de
1o:o0080. — Deforolo;

Do Mario Vaz de Carvalho, para o comércio do alfaiataria e rou-
pas feitas, à rua da Carioca n. Si, com o capital do ao() :0)0$0. —
Deferido;

De Francisco de Nascimento pura o comércio de l•inturaria e
mataria, à rua Goneral Caldwoil n. 300, com o capital de 5:00M0.
— Doforido; •

Do Non Machado (todinho, paca o comércio de representações.
à Av. Rio branco a7 177. •2.0 andar, com o• capital de 4:00080. —
Deferido;

De F. Tavaros Fidalgo, para o comércio de líquidos e comes-
tivois, à rua Carmo Neto 11. 208, com e) capital de 35:00W. — De-
ferido:

De Sadoe Avzaradet, para o comércio de rendas e roupas bran-
roo:. à rua Gonçalves	 Dias o'. 75, 1.0 andar, com o	 capital 11"

11 1080. — Doforido;
De Jan :Rosa para o • emnércio de artigos de 'eletricidade, à

rua General Camara n. 215, com o capital de 30:00080. — Defe-
rido;

1 -ie João Ferreira Sarei-13, para, O cuillérei0 do COMbSSN'S. mire-
sentaçõe de tecidos e seus artefatos, à rua Miguel Couto n. 101_, 1.°
andar, com o capital de 5:00N(1. — Deferido;

Do Manoel Bento Leitão, para o comércio de deliósito de gelo, à
roa Clarice Judio do Brasil, com o capital do 2:00080. — Deferido;

De Maria de Lourdos Janúzzi, para o coinércio de ferragens e
artigos de eletricidade, à Av. N. 5, de Copacabana n. 098, com o
capital de 10:0000. — Deferido;

De Iracat Irapozin Mudez, para o comércio ii. artefatos de couro,
à rua Camarista Meyer, 112, com o capital de I :000O. — Deferido;

De Manoel Tiago Figueira de Abreu, para o comércio do qui-
tanda, à rua Rangcl Pestana n. 8, com o capital de 1:000)0. — De-
ferido; •

Do José Trisiozzi, para o comércio do jóias e relógios, à rua São
Clemente n. 5-A, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De David Goffman, para -o comércio de metalurgia, à rua Ge-
neral Caldwell n. 67, com o capital de 50:000$0. — Deferido;

De J. N. Fernandes, para o comércio de quitanda e louças de
barro, à rua Mona Barreto a. 55, com o capital de 2:00080. De-
ferido;

De Alberto Subkoff, para o comércio de modas, à Av. N. S,
de Copacabana a. 739, sala 1, cola o capital de •50:000$0. — D e -ferido;

De José Peros Campos, para o comércio de oficina mecânica, à
roa Sacadora Cabral n. 230, com o capital de 5:000$0..— Dolorido:

De Szyja Tidor, para o comércio de relógios, à rua do Riachne-
lo u. 430, com o capital de 3:000$0. — Deferido; 	 •

De Dulce Fernandes Correia, para o comércio de cabeleireiro e
manicure, à rua Si10 José n. 120, 1.0 andar, sala 1, com o capital
de 25:00080. — Deferido;•

De Sebastião Angelico cie Souza, para o comercio de educanda-
rio, à rua Emancipação n. 9, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De A Teixeira Gomes, para o comércio de bordados, à Av.
Comse Freire n. 155, 4.° andar, com o capital de 10:0040, — De-
ferido;

De Joaquim J. Marçal, para o comércio do estopa, à rua Mignot
Couto n. 77, com o captial de 32:00080. — Deferido;

De Antonio Teixeira Barbosa, para o comércio de doce em coa-
serva, à rua Miguel Conto n. 131, com o capital de I1 ):000$0. —
Deferido;

Registos de firmas complementares:
De Aubrey Pekler, pela doclaração de que o soU negócio é tam-

bom de jóias e obras de ourives. — Deferido;
De J. J. Pereira, pela elevação do seu capital para 50:00080.

— Deferido;	 •
De Manoel Pinto Segundo, pela elevação de seu capital para ....

50:00080. — Deferido; •De Carlos Meyer Fatio, pela elevação de seu capital para réis
150:0000. — Deferido;

Do Artur (ornes dos Santos, pelo aumento de seu capital para.
250:000$0; mudança de sua sede para a Av. Nilo Peçanha, 38-A; na

qualidade de filial; Pela passagem de sua filial sita à Av. Nilo Pa-
çanha, 155-A à casa 'matriz, continuando com a fil sial sita à Av.
Graça Aranha,	 — Defreido;

De Aparecida de . Oliveira, pelo' aumento de seu capital para reis
50 :0000 — Deferido;

De José Antonio Pinto, pela mudança de seu estabelecimento para
a rua. Barão de São Felix, 60-A, o qual começou a funcionar em 20
do mês de junho; que o seu capital foi aumentado para 20:00080;
que nas suas transações comerciais usa do nome José Antonio Pinto.
— Deferido; -

De L. J. Fernandes, pelo aumento de seu capital para 100:00080.
-- Deferido.

Registos de firmas soeiais:•
De Ernesto de Souza Veiga & Comp., Artur Donato & Comp., in-

dústria de Bebidas Natal Ltda., Soais & Souza Ltda., Bracida So-
ciedade Brasileira de inseticida e Raticida Ltda., Torteroli & Comp.,
V. Braneo & Souza, Irmãos Vieira & Comp., Maia & Marracho, Ra-
mos, Almeida It . Cia., Riehard, Franz & Comp., C. N. Martins & Cia.,
Lida:, Empresas de Cozinhas Americanas Ltda., Sociedade Técnica
industrial Fundição Guanabara Ltda.', Fábricas Brasileiras de Ar-
tigos paca Laboratórios Ltda., J. Rodrigues & Comp. ' Ltda., .J. As-
sunção & Comp., 'Jamil Bogossian & Comp., Richard Knoblich &
Filho, Videira Rodrigues, E .. Melo & Lima, 1. Silveira & Irmão.
Construtora Silva Costa Ltda., Sociedade Brasil Holanda de Comércio
Ltda., Malheiros & Comp. Ltda., Marques do Carmo & Comp., M.
Rodrigues Nunes, Celani & Fernandes, Dental Avenida. Ltda. Do-
//adio Pietro & irmão, Pinto &Diniz, Representaeõe.'s e Comissões Brasil
Ltda. Representações Nacionais e Estrangeiras Renex• Ltda., irmãos
Ferreira Gomos & Comp., Ltda., Harold 11. Rbsen & Comp. Ltda.
O. Melo, Capei & Comp., K. Molus.& Comp., LI ria., Casas Mdmsseline
Ltda., Faulhaber & Lemos Ltda., J. Moreira & Borges, J. Costa

(arda, Lelio flora & Comp., Rafael & Czarni. Si . eiedade Comercial
de Produtos Farmacêuticos Ltda., Sociedade Comissária Ltda., So-
ciedade 'Iteram Exportadora Ltda... Padaria e Confeitaria Rau Li tia.
Gonçalves. Sobrinho & Comp., Ramos & Alves, Decalcomania Lumax
Ltda.„J. Maria Martins & Irmão, Sociedade Oteca tOrganização Téc-
nica. do Expansão Comercial e Artística) rda., (andara & Leston.
J. D. Looreneo & Oliveira. Alves Pereira eComp.

'
 Correia de No-

ronha & Lopes, J. Machado & Brandão, Ales Costa & ComP.,
Ribas & Co mp. , Empresa Editora Diretrizes Ltda., Manoel Pereira
de Azevedo & Irmão, Pereira Ramos & Cia., Café Invicta Ltda., Ma-
noel Lopes &T Irmão, Litoral lio Tecidos Ltda., Centro Carioca CO-
rOrcio Representações	 Clolow & Comp., Ltda.. Produtos Aro-
máticos Baiana Ltda., Sociedai t o Comercial Nipo-Brasiloira Ltda.	 -
1-.)eferidt.o..

rado ores :
De José Inácio de Souza, pedindo nomoação de tradutor para

' traduzir três idiomas em idioma dinaniarqués e laf no. — Dere-,
vidas;

• Do Aluisio Moi-eira Guimarães, pedindo nomeação do uni tradutor
para traduzir um docurnonto oxarado em língua -finlandeza e indi-
cando o tradutor Mr ,o.ic,1 do Matos Fonseca. — Deferido.

Diplomas:
De Alicio Feireira Rodi • igues, Roi Silva, Lina Alevato, Levi Sup-

pilei Ferreira do Amaral, José Raposo 'Munhoz, Nadir Lage, \\liso )/
Barbosa, Osvaldo Lima Pais; Anaslacio .Juliano. Manoel Vila Lobos.
— Deferido;

De Dandro Antonio Dias, pedindo apostila no diploma. — De-

ferido .
Procuração:

De J. C. Ene (Brasil.) Ltda. — Deferido;
De Mineral do Brasil L':da., pedindo arquivamento do doeroto

que a autorizou a funcionar. — Deferido.
Cãrlas de gerentes;

De Chadler ,Sociedade Anónima, Banco Gcrmanico da América
do Sul, Esmerino de Morais, Francisco Correia das Santos, Antonio
Monteiro da Fonseca, José dn Santa Maria Afonso, Martinez &
rino, José Moreira das Neves, A. M. Souza, Novelo & Filho, Alberto
F. Martins, Manoel 4'erinzalez Alonso, Miguel Briadisi, A. Carneiro

•Pereira. Antero Noguchi & • Comp., Santos, Santos. & Comp.,
Ltda., Américo Pereira Ribeiro, Monteiro & Renato. André Calaso,
Freitas, Irmão St Comp., Kurt Niedeberg, Ercolino Doluca, Casa da
Lâmpada Ltda., Antonio Amadeu Lacerda. — Deferidos;

De F. Oliveira & Comp., Ltda., pedindo baixa de nomeação de
gerente. — Deferido. 	 •

Autorizações para comerciar:
De Guiomar Magalhães do Amaral. Stela Latari dos Santos, Zo-

naide Gomes-Barcelos, .11 o lona Figueiredo Santos, Tila Martins Gui-
marães. — Deferidos,

Anotações:
De Frohn Choriviez. Alfredo Lisboa, Edmundo Colmen?ro, A. Ma-,

charlo Segundo, pedindo mudança de .sede. — Deferidos.
Cancelamentos:

• De Antonio Kaumer, Amabile Nunes, Luiz Siqueira Junior. Joa-
quim Camilo de Souza, Luiz Vieira Segundo, Mateus Francisco Tro-
cado, Glieerio Cruz, Alda Garcia Barreto; Olavo Bernardo Ferreira,
Antenor Godinho Amaral. — Deferidos.
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Prorrogação de contrato:
De Ilaupt & Comp.,.pedindo prorrogação de seu contrato por iriam

um ano. - Deferido.
Desistência:

De J. M. Rocha (14z Comp., Ltda., pedindo desistência de arqui-
vamento de contrato. - Deferido.

Exigências:
l)e Companhia Nacional de Mineração e Força, pedindo arquiva-

arquivo;
De Companhia Nacional, de Mineração e Força, pedindo arquiva-

mento de atas de assembléias gerais. - Satisfaçam as exigências;
De Antonio dos Santos Castro & Comp., pedindo baixa -tie - sua

firma., - Indeferido, à vista dos pareceres e informação.

Serviço de EstatfÀica da Previdência e Trabalho

efetuou no Diário Opaca do Estada de São Pauto, documento de fls. 5
- "a 4 de março de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe
a legislação em vigor, aplico à Metalúrgica Brasil S. A. a multa do
cinquenta mil róis (500). - Publique-se; faça-se o expediente ne-
cessário.)

SEM.-2.381-41 - Cia. Predial e de Saneamento do Rio de Ja-
neiro - Nesta. (Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado
peld próprio remetente, a remessa se fez a "27 de maio de 1941",
quando a publicação se efetuou no Diário Oficial - Secção I", do-
cumento de fls. 3 - "a 13 de janeiro de 1911"; nessas condições,
atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Cia. Predial
e de Saneamento do Rio de janeiro a multa de cinquenta mil réis
(500). - Publique-se; faça-se o expediente necesslirio.)

atist éita a exijAcia contida DO parágrafo único do art. 170 do
decreto-lei n. 2.027. de 26 de setembro' de 1910, o Sr. Diretor or-
denou o arquivamento dos seguintes proceesns:

• SEPT-2.497-41 - Ind. Paulista de Porcelanas Argilex S. A.
São Caetano - São Paulo - Relatório da Diretoria, balanço,

conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referente ao
exercício de 1910

SEPT-2.340=11 - Companhia Editora Americana - Nesta. Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas, parecer do
Conselho Fiscal e ata da assembléia geral extrordinária. referentes
ao exercício de 1910.	 •

SEPT-2.127-41 Companhia Siderúrgica Brasileira - Nesta.
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e parecer do Cause-
limo Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

- Granjas Reunidas hio-Petrópolis S. A. -
Nesta. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-2.108-11 - Edifício Ceará S. A. - Nesta, Relatório da
Diretoria, balance, conta de lucros e perdas e Parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-2.198-11 - Companhia Cerâmica Brasileira - Nesta.
Relatório da Direteeia, balanço, conta de lucros o perdas e parecer do
Conselho Fiscal, reierentes, ao ..sercicio de 1910.

SEPT-2.428-11 - Companhia Metropolitana S. A. - Nesta. Re-
latdrio da Diretoria, balanço, conta de lucros e'perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao . exercício de 1940

SEPT-2.141-11 - Ind. Bras. de Lapis Fritz Johansen S. A. -
São Paulo. Ata da Coirstituicão da Sociedade.

SEPT-2.420-11 - Companhia Imobiliária -Brasileira - São
Paulo. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

SEPT-2.410-1I - Banco de Crédito Comercial S. A. Fortaleza
- Geará. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas'
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício cie 1910.

SEPTe2.410-41 - !piranga S. A. Cia. Bras. de Petróleos Rio
Grandé - /tio Grande 'do Sul. Relatório da Diretoria, balanço,
conta de lucros (leierdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
exercício de 1911i

SEPT-1.78I-41 - S. A Empresa José Giorgi de Eletricidade
do Vale Paranapanema	 Paulo. Ateie das Assembléias gerais
ordináleas e extraordinárias. 	 •

SP:PT-2.130-11 - Companhia Dias Cardoso - Juiz , de Fora -
Minas Gerais. Relatório, da Diretoria, balanço, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

• SEPT-2.529-11 Banco Comercial de Minas Gerais S. A. -
Nesta. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e pa-
rocei' do eillle1114) Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-2.296-1I - S. A. Empresa Serrador - São Paulo. Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910. s

SEPT-2.292-11 - Cia. Jardins da Gávea e Cia. Melhoramen-
tos da Gávea - Nesta. Relatório da Diretoria, balanço, conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho' Fiscal, referentes ao exercí-
cio de 1910.,

SEPT-2.159-11 - Atlardic Refining Company of Brazil - Nesta.
Balanço anual e contas de lucros e perdas, referentes ao exercício
de 1940.

SEPTe2,383-41 - Companhia Brasileira de Construções S, A.
Salvador - Baía.' Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros
o perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de
1910.

SEPT-2.360-11 - Machine Cottons, Limited. - Nesta. Ba-
lanço anual e conta de lucros e perdas, referentes ao exercício de
1910.

SEPT-2.362-11 - Mearim S. A. São Luiz - Maranhão. Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

SEPT-2.528e11 - Cia. Cadoca de Armazens Gerais 5, A. -
Nesta. Relatório da Diretoria, balanço, conta do lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao em:reide de ou.

EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR

Em 24 do julho de 1941

Processos despachados:
SEPT-1.159-11 - Companhia Cateeira de São Paulo- •S. A.

São Paulo. (Conforme se vê do documento de fls. 2, firmado pelo
-próprio remetente, a remessa se fez a "29 de março de 1941",
quando a publicação se efetuou no Diário Ofkial do Estado de, São
Paulo, "documente de fls. 4 - "a 21 de janeiro de 1941"; nessas
condições, atendendo ao que dispõe a legislwelo em vigor, aplico à
Companhia Cafeeira de São Paulo a multa de cinquenta mil reis
(50e0). - Publique-se; faça-se o expediente necessárid.)

SEPT-906-41 - Companhia Territorial de Osasco S. A. -
São Paulo. (Conforme se vê no documento de fl. 2, firmado pelo
próprio remetente, a remessa se fez a "14 de março de 1941", quando
a publicação se efetuou no Diária Oficial do Estado de São Paulo,
documento de fl. 3 - "a 21 de janeiro de 1941" nessas condições,
atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Cia. Ter-
ritorial de Osasco S. A. a multa de cinquenta mil réis (50$0). -
Publique-se; faça-se o expediente necessário.)

SEPT-1.277-41 - Empresa Comercial de Goiaz S. A., São
Paulo (Conforme se vê no documento de fl. 2, firmado pelo próprio
remetente, a remessa se fez a "5 de abril do 1041", quando a publi-
cação se efetuou no Diário Oficial do Estado de São Paulo, documento
de fls. 3 - "a 18 de fevereiro de 1911"; nessas condições, atendendo
ao que dispõe a legislação em vigor, enlice à Empresa Comercial de
Goiaz S. A. a multa de cinquenta mil réis (50$0). - Publique-se;
faça-se o necessário expediente.)

SEPT-2.380-11. - Restaurantes Alba Mar S. A. Nesta. (Con-
forme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio remetente,
a remessa se fez "a 29 de maio de 1911", quando a publicação se
efetuou no Diário Oficial - Secção I". documento de fIs, 3 e_ "a 19
de abril de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a le-
gislação em vigor, enlice aos Restaurantes Alba Mar S. A. a multa
de cinquenta mil reis (5080). - Publique-se; faça-se o expediente
neceseário).

SEPT-1.529-11 - lesalira S. A. Nesta. (Confo rme se vê 110
documento de fls. 2, firmado pelo próprio remetente. a remes:sa se
fez a "22 de abril de 1941", quando a publicação se efetuou no
Diário ()Pelai - Secção I", documento de fls. 3 - "a 21 de março
de 19 .51": nessas condições atendendo ao que clispõe a legislação em
vigor. aplivo à Usabra S. A. a multa cle cinquenta mil reis (50e0).
- -Publique-se; faça-se o necessário expediente.)

SE1'T-2.300-41 - Banco de Minas Gerais - Belo 'Horizonte-
Minas Gerais. (Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado polo

• próprio remetente, a remessa se fez a "27 de maio de -191 1", quando
a publicação se. efetunu no Minas Gerais, documento de fls. 8, "a 15
de janeiro de 1941"; nessas condições. atendendo ao que dispõe a
legislação em vigor, aplico ao Banco Minas Gerais a multa de Cin-

quenta mil réis (50$0). - Publique-se; faça-se o expediente ne-
cessário.)

SEPT-2:367-41 - Empresa 1Ildro-Eletrica Jaguarf - São Paulo.
(Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio re-
metente, a remessa se fez a "20 de maio de 1911", quando a pu-
blicação se efetuou no Diário Oficial do Estada de São Paulo, do-
cumento de fls. 1 verso - "a 15 do abril de 194-1"; nessas condi-

- ções, atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Em-
presa Hidro-Elétrica Jeguarí S. A. a multa de cinquenta mil réis
(5080). - Pul)11que,-se; faça-se o expediente necessário.).	 •

Slelvf-2.306-11 - Companhia Fiação Pedreira S. A. - São
Paulo. (Conforme se vê no documento de fls. 2. firmado pelo pró-
prio remetente, a remessa se fez a "20 de maio de 19-11". quando a
publicação se efetuou - no Diário Oficial do Estado de Mel Paulo,
documento de fls. 3 (três) - "a J. o de abril de 1911"; nessas con-
dições. atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Cia.
Fiação Pedreira S. A. a multa de cinquenta mil reis (50e0). - Pu-
blique-se; faça-se o expediente . necessário.)

SEPT-2.304-11 • Metalúrgica Brasil S. A., São Paulo. (Con-
forme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio remetente,
a remessa se fez a "28 de maio de 1941", quando a publicação se
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DIAlt10 01111241A14 (Secção I)	 Julho de 1941.

Conselho Nacional do Trabalho

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA. DO TRABALHO

Dia 25 de julho de 1941

Processos encaminhados aos Conselhos Regionais do Trabalho:

A 1.a Região, no Distrito Federal:
CNT 12.646-41, de Otacilia Cavalcanti e Luiza Jardim, para ser

junto ao proc. 9.238-41.
CNT 12.710-41, de Paschoal Cardone e J. Campos Ferrão,

Dia 26

A 1.a Região, no Distrito Federal:	 •
CNT 6.552-40, de Antonio Ferreira Alves Leite e Companhia Co-

mércio e Navegação.
À 2.a Região, em São Paulo:
CNT 18.781-39, de Richotti Be/Uni Filho e Companhia Paulista

de Estrada de Ferro.
CNT 8.695-41, de Angelo Palermo e Companhia Paulista de Es-

trada de Ferro.
O Presidente do Conselho Nacional do Trabalho resolve admitir

como extranumerário-rnensalista, na conformidade do disposto no
art. 27, do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, com a diária
de 9$0 (nove mil reis). Helio Alevato, correndo a respectiva despesa
por conta do crédito especial, aberto pelo decreto-lei n. 3.226, de 3Ct
de abril de 1941.

Departamento da Justiça do Trabalho

DIVISÃO DE PROCESSO

Secção de Dissfdios Individuais

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 2 de maio de 1941

Processos mandados arquivar:
CNT — Proc. 2.840-39 — Companhia Telefônica Brasileira. In-

quérito administrativo contra Jorge Bandeira.

Dia 23 de maio de 1941

CNT — Proc. 3.976-35 — Felix Azevedo reclama contra a Com-
panhia E. F. Vitória a Minas.

Dia 31 de maio do 1941

CNT — Proc. 9.831-41 — Juizo de Direito da La Vara da Fa-
zenda Pública do Distrito Federal pede esclarecimentos acerca das
alegações de Alcides Saltes Pupo.

Dia 10 de junho de 1941

CNT — Proc. 9.596-37 — The Leopoldina Railway Co., Ltd., pede
autorização para dispensar os empregados Salvador Leal e Izaltino
Pereira.

Dia 13 do junho de 1941

CNT — Proc. 15.123-40 — Matheus de Andrade reclama contra
a Companhia Brasileira de Energia Elétrica.

Dia 17 de junho de 1941

CNT. — Proc. 2.928-41 — The Leopoldina Railway solicita au-
torização para demitir o empregado Agenor Martins,

Dia 25 de junho de 1941

CNT — Proc. 528-34 — José Hernandez Cabezon reclama contra a
E. F. São Paulo-Itio Grande.

CNT — Proc. 15.250-40 — Ulisses Fabião Cordeiro reclama con-
tra sua demissão da Rede Mineira de Viação.

Dia 26 de junho de 1941 •

CNT — Proc. 9.449-35 — Lino Fernandes reclama contra a B.F..
Oeste de Minas.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 17 de junho de 1941

Processos mandados arquivar:
CNT — Proc. 517-38 — The São Paulo Tramway, Light & Power

Co., Ltd. — Inquérito administrativo contra José Simões.

CNT — Proc. 17.491-37 — Rede Viação Paraná-Santa Catarinti
4— Inquérito administrativo contra Theodoro Vieira.

CNT — Proc. 18.539-38 — Delegacia do Trabalho Marítimo en-
caminha processo de Arnaldo Pires Laranjeira contra a Companhia
Comércio e Navegação.

Dia 27 do junho de 1941

CNT — Proc. 19.288-39 — Relatório da Comissão de Inquárito,
nomeada pela portaria n. 93, baixada pelo Sr. Presidente do Conselho
Nacional do Trabalho.

Dia 11 de julho de 1941

CNT — Proc. 89-39 — Companhia Paulista de Estrada de Ferro
Inquérito administrativo contra Benedito Francisco de Paula.

Dia 19 de julho de 1941

CNT — Proc. 10.831-35 — Departamento Estadual do Trabalho
remeto processo referente à reclamação de Luciano Ramalho Vieira
contra The São Paulo (ias Co., Ltd.

. CNT — Proc. 17.586-39	 Elisa de Araujo reclama contra a Em-
presa Tração, Luz e Força de Paraiba.

CNT — Proc. 13.479-40 — The São Paulo Tramway, Light éi
Power Co., Ltd. — Inquérito administrativo contra Francisco Go-
mes.

CNT — Proc. 17.408-40 — Rede Viação Paraná-Santa Catarina —
Inquérito administrativo contra Antonio de Oliveira.

Dia 19 de julho de 1941

CNT — Proc. 2.144-41 — Angelo Cassarotti solicita informações
sobre diminuição de salário.

Dia , 22 de julho de 1941

CNT — Proc. 18.488,738 — Sindicato dos Ferroviários de São
Paulo Railway protesta contra o ato da Junta Administrativa da res-
pectiva CAP., suspendendo o funcionário Paulo Oliveira Santos.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

CONSELHO FISCAL

(23.a EXTRAORDINÁRIA)

Resumo da ata da centésima sexta (23.a extraordinária) sessão do
Conselho Fiscal do I. P. A. S. E., realizada às quinze hora,3 do dia
18 de julho de 1941, sob a presidência do conselheiro Comte. José
Maria Magalhães de Almeida e presentes os demais Srs. conselheiros.
Aberta a sessão pelo Sr. presidente, foi lida, aprovada e assinada a
ata da sessão anterior. A seguir, é dada a palavra ao conselheiro
Dr. Mario Guedes, relator dos processos na. 9/40 e 12/40, passando
Sua Excelência a ler os seus pareceres, os quais, postos em votação,
foram aprovados, tendo o conselheiro Dr. Adriano de Abreu, nos pre-
sentes casos, se reportado ao seu voto escrito, lido na última Sessão,
quando fora votado o processo n. 8/40. À vista do resultado dessas
duas votações, o Sr. presidente ordenou fossem lavradas as respeti-
vas decisões. Primeira, processo n. 9140: "De acordo com o parecer
e voto do Sr. conselheiro relator, resolve este Conselho Fiscal apro-
var as contas do Instituto de Previdência e Assistència dos Servido-
res do Estado, no mês do fevereiro de 19,10". Segunda, processo
n. 12/40: "De acordo com o parecer e voto do Sr. conselheiro relator,
resolve este Conselho Fiscal aprovar as contas do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do Estado, no mês de maio do
1940". Em continuação, pede a palavra o conselheiro Dr. Alberto da
Cunha, relator do processo n. 10/40, que, tambem submetido à votação
é aprovado, novamente reportando-se o conselheiro Dr. Adriano de
Abreu, ao seu voto acima aludido. Em prosseguimento o Sr. presidente
ordenou se lavrasse a seguinte decisão: "De acordo com o parecer e
voto do Sr. conRelheiro relator, resolve este Conselho Fiscal aprovar as
contas do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado, no mês de março de 1940". Segue-se com a palavra o conse-
lheiro Dr. Oswaldo Soares, que na qualidade de relator do processo
n. 7/40, faz a leitura do aditamento ao seu voto, tratando dos pontos
impugnados pelo seu colega conselheiro Dr. Adriano de Abreu. E
nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos da sessão-
e javrada a respectiva ata, cujo resumo faço -agora publicar. — R.
Germano Pedreira, secretário.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 19, 22 e 23 de julho de 1941
Habilitações;

E-6.765 — Ex-contr. Affonso da Cunha e Mello; -
B-6.748 — rsx-contr. Ary de Aleneastro Guimarães;
13-5:817 — El-contr. Oldevar Gomes da Cruz;



11-6.743 — Ex-contr. Moysés Castello Branco;
Autorizo o pagamento, de acordo com o parecer.
C-6.453 — Ex-contrib. Francisco Pereira de Burgos Ponce do

xieop. — Autorizo o pagamento.
Fianças:

A-400 — Laerte Wanderley Novarro Lins;
A-613 — Emmanuel Eduardo Gaudic LeY;
A-578 — Antonio Luiz Pedro de Souza;
A-599 e— Dano da Silveira Machado;
Autorizo o pagamento, de acordo com a informaçao

Inecrições:
110.577 -- João Baptista Ferraz. — Indeferido, à vista das in-

formações.
61.124 — Luiz Mindello Carneiro Monteiro. — Autorizo a resti-

tuição, à vista das informações.

TRIBUNAL DE CONTAS
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ATA N. 493 — SESSIO ORDINÁRIA EM 8 DE JULHO DE 1931

Presid6ncia do Sr. ministro Bernardino de Sou,:a. — Procurador,
Dr. Leopoldo Cunha Mello. — Secretdrio. bacharel leão Salse.

Presentes os Srs. ministros Octavio Tarquinio, José Américo,
Eduardo Lopes, Oliveira Vianna e Oliveira Lima, foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores Bueno Brandão, Rogério do
Freitas e Ernesto Claudino.

O Sr. auditor Machado Lima deixou de comparecer, para assistir
a cerimónia do lançamento ao mar do novo contra-torpedeiro da Ma-
rinha Brasileira "Greenhalgh". no Arsenal-de Marinha.

Relatado pelo Sr. Ministro Eduardo Lopes:
Ofício n. 237, de 18 de abril do corrente ano, da Delegacia Fiscal

do Tesouro Nacional no Estado de Mato Grosso, encaminhando o pro-
cesso referente à fiança prestada por Noemia Corrêa da Casta, nomea-
da a judanto de tesoureiro, classe G, da referida Delegacia Fiscal
(10.801). — O Tribunal mandou devolver o processo à Dele gacia Fis-
cal em causa, de acordo com os pareceres.

Relatados . polo Sr. auditor Bueno Brandão:
Processos.:
De tomada de contas:
N. 1.706, de Ana Camilo Gonçalves da Costa, agente postal eia

"São Domingos do Monte Alegre"; no Estado de Minas Gerais, de 1
de julho de 1932 a 31 de dezembro de 1935;

N. 3.924, de Jair Picanço, escriturário classe C, incumbido da
agência da Capitania dos Portos em Antonina, no Estado do Paraná,
de 1 do janeiro a 31 de dezembro de 1938;

N. 4.083, de Pedro Bento Soares, tesoureiro da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos em "Belo Horizonte", Estado de Minas Ge-
rais. do 2 de janeiro de 1939, a 15 de janeiro de 1940;

N. 4.794, de Jose Custódio Martins, almoxarife classe I, da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1937:

N. 4.797, de Felipe Alves Ribeiro, idem, idem, de 1 de janeiro a
31 de dezembro do 1936;

N. 4.802, de Sebastião Guedes Corrêa, idem, II, idem, idem, do
1 de janeiro a 31 , de dezembro de 1935;

N. 5.026, de Rui Fonseca, segundo tenente IN, incumbido do mu-
niciamento de pessoal, no Depósito Naval do Rio de Janeiro, do 1 de
março a 31 de dezembro de 1940;

N. 5.035, de Irineu Vieirn de Souza, primeiro tenente 'CD, em ser-
iço na Escola Almirante "Batista das Neves", de i de janeiro a 31 de

dezembro de 1940;
N. 5.037, de Vicente de Paulo Castilho, primeiro tenente, farma-

cêutico, incumbido das farmácias do Instituto Naval de Biologia e Pa-
vilhão Carlos Frederico, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940;

N. 5.086, de Osv;aldo de Souza Goulart, primeiro tenente, incum-
bido do armamento no CT 'Mato Grosso", de-1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1940;	 -

N. 5.197, de Jurandir da Costa Muller de Campos, capitão tenen-
te, incumbido de torpedos, minas o esfanfandria no NE "Almirante
Saldanha" de 1 de janeiro a 5 de março de 1910; -

N. 5.174, de ~eido Pereira Machado, auxiliar de escritório,
serie VII, extranumerário-mensalista. da Estrada de Ferro de Goiaz,
servindo como encarregado de materiais Ila 4,a Divisão, de 1 de janeiro
a 31 do dezembro de 1940;

N. 5.197, de Eugenio Vilhena , do Morais, diretor do Arquivo Na-
cional, relativo y comprovação da aplicação dada ao adiantamento de
5:000$0 recebido em dezembro de 1940. — O Tribunal julgou quites
os re.sponsaveis e mandou lavra es competentes acordãos.

N. 23.590, de Benedito Moreira do Andrade, ex-agente do correio
em "Catanduva", nu Estado do São Paulo, de 24 de outubro de 192.2
a 26 de outubro de 1925;

N. 4.370, de Francisco de Paula Duárte, escrivão, servindo de
coletor federal em "São José d'Alem Paraiba", no Estado de Minas
Gerais, de 21 de abril a 19 de outubro de 1905.-

— O Tribunal resolveu converter o julgamento dos processos
em diligência, de acordo com os pareceres.

N. 14.285, de Leonor Rodrigues de Oliveira agente eo correio
em "Livramento de Barbacena", no Estado de Minas Gerais, de 3 de
novembro de 1917 a 20 ere dezembro de 1919. — Havendo sido re-
colhida aos cofres púbdcos, mediante alienação administrativa da
caução, a quantia ee 380$170, correspondente ao alcance apurade
e os juros da mora, a cuja pagamento fora condenada a responsavel
por acordão de 6 de outubro de 1926 — resolveu o Tribuna/ julgá-ta
quite para com a Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente
provisão de quitação.

De comprovação de adiantamentos recebidos no Tesouro Na-
cional:

De 10:000$0 em 27 de março do corrente ano, pelo oficial da
gabinete do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, Henry Levindo
Leonardos, para despesas a seu cargo, de fevereiro a abril (17.455) .
— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação deda ao diantamento.

De 6:000$0 em 13 de outubro de 1938 pelo escriturário, classe G.
doInstituto Nacional de Estudos Pedagógicos, Milton Acácio do
Araujo, para despesa com assinatura de jornais e revistas, de outu-
bro a dezembro (6.412). — O Tribunal mandou dar baixa na res-
ponsabilidade do funcionário pela totalidaee do adiantamentu de que
de trata.

— Relatados pelo Sr. Auditor Rogerio de Freitas:

Processos:
De tomada de contas:
N. 5.177, de José Nunes Ramalho, chefe de portaria do Minis-

tério da Justiça, relativo à comprovação da aplicação dada ao aeian-
Lamento de 18:750$0 recebido em 10 de outubro de 1933. — O Tri-
bunal mandou dar nova vista do processo ao Sr. Dr. Procurador.

N. 4.321, de Pedro Artur Ferreira Gomes, pagador interino da
Delegacia Fiscal Co - Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, de
14 de fevereiro a 23 de março de 1938;

N. 4.459, de Antônio Nicolau Gemei, contabilista do extinto De-
partamento de Propaganda e Difusão Cultural, relativo à compro-
vação da aplicação dada ao adiantamento de 12:500$0 recebido em
1938;

N. 4.774, de António Corrêa Barbosa, almoxarife da Estrada
e.e Ferro Central do Brasil, relativo ao exercício de 1936;

N. 4.792, de Bernardino Manuel de Freitas, almoxarife classe I.
da mesma Estrada, relativo ao exercício de 1939;

N. 4.795, de José Custódio Martins, almoxarife classe 1,. idem,
relativo ao exercício de 1937:

N. 5.083, de Luiz António de Medeiros Neto, capitão tenente,
incumbido de navegação e comunicações no submarino "Tamoio", de
25 ee abril a 1 de maio de 1940;

N. 5.085, de Silvio Borges de Souza Mota, capitão de corveta,
incumbido de navegação no encouraçado "Minas Gerais", de 1 de ja-
neiro a 30 de dezembro de 1940;

N. 5.100, de Ari da Frota Roque, primeiro tenente FN.. incum-
bido da 2.a Companhia do Corpo i r e Fuzileiros Navais, do 1 de ja-
neiro a 4 de junho de 1940;

N. 5.104, de Paulo ecear Ribeiro, segundo tenente 00, incumbido
do rancho dos oficiais no er "Mato Grosso"; c'e 1 de janeiro a 1 de
fevereiro de 1940;

N. 5.105, de Manoel Guilherme da Silva, primeiro sargento, em
serviço na Capitania 'os Portos do Estado do Rio Grande do Sul, de
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940;

N. 5.106, de Herbert Pinto Morado, primeiro tenente, incum-
bido de escafandria no tender "Ceará", de 2 a 9 de janeiro do 1940;

N. 5.148, de Odorico Correia de Faria, almoxarife classe 18,
e a Diretoria do Domínio da União, de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1940;

N. 5.173, de Alcides Borges Marra, eficarregado do Depósito de
Materiais da 2.a Divisão da Estrada de Ferro do Gola; de 1 de
,emeiro a 31 de dezembro de 1940;

N. 6.069; ee João Gornee Teixeira, capitão tenente IN, incum-
bido da Praça d'Armas no tender "Ceará", no dia 31 de dezembro
do 1910.

O Tribunal julgou quites os responsaveie e mandou lavrar os
competentes acordãos.

N. 17.337, ec Bruno Gurgel Figueiredo, ex-tesoureiro da Admi-
nistração dos Correios e Telégrafos no Estado do Ceará, de 7 de
abril de 1916 a 31 de outubro de 1931. — O Tribunal resolveu que

- se proceda de acordo com o parecer do Sr. Dr. Procurador.
De recurso de revisão n. 4.070, de Agustin Aguirre de Dios,

.zelaeor classe D, do Instituto de Psiquiatria da Universidade do
Brasil, relativo à comprovação da aplicação dada ao adiantamento
dc 3:000$0 recebido em 1910. — O Tribunal admitiu o recurso de
revisão interposto pelo Sr. Dr; Procurador,

Ofício 11. 289, de 15 de abril de 1935, dá Diretoria da Despesa
do Tesouro Nacional, encaminhando ruas guias relativas a paga-
leentos feitos em 1933 (10.081). — O Tribunal mandou devolver

processo ao Tesouro Nacional, de vez que nada há que deliberar.
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De baixa de fiança:
De José Joaquim d'Almeida e Albuquerque Junior, ex-escrivão

da coletoria federal em "Campina Grande", no Estado da Paraíba,
autorizada pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional naquele Estado
e encaminhado com o oficio da mesma Delegacia Fiscal n. 102, de
28 de janeiro último (2.640). — O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, de acordo com os pareceres.

De comprovação de adiantamentos:
De 1:00080, em 23 de dezembro de 1040, no Tesouro Nacional.

peio eserituário classe I', do Conselho Nacional do Trabalho, Joel
Barbosa Menandro, para ocorrer a despesas a seu cargo, de novem-
bro e dezembro (125, 13.600, 11.489 o 13.614). — O Tribunal resol-
veu reconsiderar a sua anterior decisão, para o fim de julgar boa e
legal a aplicação do adiantamento, em sua totalidade.

Recebido nas Delegacias Fiscais:
De 650$0, em 3 de março, pelo inspetor permanente de coletorias

e mesas do rendas não alfandegadas, no Estaeo do Ceará, George Ca-
valcanti de Cerqueira, para despeeas cem o seu transporte- (a.u14)..
— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada ao adiantamento.

De 1:18587 em 8 de outubro-de 1937, pelo chefe de portaria, in-
terino, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Para,
Irval Lima ee Macedo, para despesas a seu cargo, no quarto tri-
mestre (40.358). — O Tribunal mandou dar baixa na responsabili-
dade do funcionário pelo adiantamento de que se trata, em soa to-
talidade.

— Relatados pelo Sr. Auditor Ernesto Claudino:
Processos:
De tomada de contas':
N. 34.972, de Engrácia Moreira Tardai, agente postal em

"Barra de São João", no Estado do Rio dó Janeiro, de 16 de novem-
bro de 1925 a 31 de dezembro de 1934;

N. 3.914, de Estevam Fernandes Moreira, escriturário classe F.
do Ministério da Educação e Saud° Pública, responsavel pelo adian-
tamento de 3:00080 recebido em novembro de 1940;

N. 4.987, de Antônio Cunha de And rade, primeiro tenente, in-
cumbido eo rancho dos oficiais no cruzador "Baia", de • 2 de abril a
1 de maio de 1940;

N. 5.048, de António Manuel Moreira, primeiro sargento -Mit, in-
cumbido do rancho dos sub-oficiais no enocuraçado "São Paulo", de

ee abril a 30 de maio de 1910;
N. 5.049, de Virginto Corrêa de Araujo, sub-oficial AT, incum-

bido do rancho dos sub-oficiais no encouraçado "São Paulo", de 31
de março a 29 de abril de 1940;

N. 5.050, de Francisco de Assis CaramudiS sub-oficial ES, idem,
Idem, de 2 a 30 de março de 1940s

N. 5.066, de Mário Afonso Monteiro, capitão tenente, incumbido
do rádio no Aviso "Oiapoque", de 1 de janeiro a 16 elo setembro
ele 1940;

N. 5.067, de Mário Afonso Monteiro, capitão tenente, incumbido
do armamento no mesmo Aviso, de 1 de janeiro a 15 de setembro
de 1940;

N. 5.110, de Paulo Abrantes da Silva Pinto, primeiro tenente,
incumbido de torpedos no cruzador "Baía", de 1 de janeiro a 17 de
novembro de 1910;

N. 5.111, de Aroldo Zani, capitão tenente, incumbido e io arma-
mento no mesmo cruzador, de 1 de janeiro a 17 de abril de 1940:

N. 5.122, de . Sílvio Mário Guimarães Barreto, capitão tenente,
incumbido de radiotelegrafia e sinais no tender "Belmonte", de 1
de Janeiro a 11 de setembro de 1940;

N. 5.162 de Maria Alves de Campos, agente auxiliar III, servindo
de 'isente eo correio em "matriz", Distrito Federal, de • 1 de janeiroa 31 de dezembro de 1940.

O Tribunal julgou quites os responsaveis e mandou lavrar os
competentes acordãos.

N. 2.383, do João da Fonseca Pairo, coletor federal em "Ere-
chim", no Estado do . Rio Grande do Sul, no período de 21 r'o julho
de 1920 a 11 de abril de 1924, no qual está lambem, apurada a res-
ponsabilidade do escrivão Plauto de Azambuja, de li ('e maio de 1921
a 11 de abril de 1923. — O Tribunal julgou o coletor em alcance
pela importãncia do 4:3E4598, resultante da compensação entre o
débito de 10:1528330, sendo 9478840 de selo de nomeação, 1:7308860
de extravio de selo de consumo e 7:7738630 de saldo não recolhido
e o crédito de 6:1118732, sendo 6:090818i de porcentagens, 15:3615
de imposto sobre vencimentos e 50. 33 de saldo a maior recolhido.
acrescido doe juros que forem devidos e o escrivão em crédito peia
quantia de 1:6958827, resultante da compensação entre o crédito de
2:3948387, sendo 2:3848003 de porcentagens e 108384 de imposto
sobre vencimentos e o débito de 698$560, proveniente de selo de no-
meação — e mandou lavrar, nesse sentido, o competente acordão.

N. 28.809, de Egídio Fiorentino de Matos, .coletor federal cria
"Mune() Novo". Estado da Baia, do 25 de maio de 1031 a 13 de ou-
tubro de 1033, no qual está igualmente apurada a responsabilidade
do escrivão Artur Amorim. — O Tribunal julgou os responsaveis
alcance pelos quantias de 2538280 e 448637, respectivamente, e man-
dou lavrar, nesse sentido, o competente acordão.

N. 4.324, .de Valdemar Pessoa Ramos, tesoureiro classe G, da
Alfândega de "João. Pessoa", no Estaeo da Paraíba de 1 de janeiro
de 1940 a 15 de janeiro do 1941, exercício de 1930. — O Tribunal
converteu o julgameeto em diligência, de acordo com .o parecer.

N. 34.661, de Francisca Ester Mala, ex-agente pastai em "Nova;
Floresta", no Estado do Ceará, de 16 de março de 1929 a 14 de setem-
bro ee 1935. — O Tribunal ordenou a alienação administrativa da
caução da responsavel.

N. 2.668-41-PG, referente à revisão de processo de tomada de
contas n. 5.905 de José Camilo de Araujo, ex-escrivão da coletoria
federal em "Mar de Espanha", Estado de 'Minas Gerais, no período
de 3 de janeiro de 14304 a 31 d.e dezembro de 1910. — O Tribunal
mandou arquivar o processo.

De baixa da fiança ee Anibal Pedro dos Santos, tesoureiro pa-
gador da Comissão Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do
Recife e pagador da Fiscalização co Porto de Recife, encaminhado
pela piretoria da Despesa Pública (16.367). — O Tribunal autorizou

levantamento da fiança do reeponsavel.
De comprovação de adiantamentos:
De 1:45080 em 27 de abril de 1938, na Delegacia Fiscal do Te-

souro Nacional no Estado de Pernambuco, pelo datilógrafo interino'
classe D, da Delegacia Federal ee Saud° oda 4.a Região, naquele Es-
tado, Matilde Guerra Dias (7.005);

De 10:00080 em 14 de junho de 1931, na Pagadoria da Marinha;
selo capitão tenente, intendente naval, Cadmo Martini (1.432).

O Tribunal mandou dar baixa na responsabilidade dos funcio-
nários, pela totalieade dos adiantamentos acima.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Ministro Presidente designou
o dia 15 do corrente mês, para a seguinte sessão ordinária de jul-
gamento de processos da mesma natureza, declarando encerrados ossrabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que, depois, de lida
aprovada, vai subscrita e assinada.

TERMOS DE CONTRATO

IIIINISTÉ1110 DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão de Obras

Termo de contrato celebrado na Divisão de Obras do Ministério da,
Educação e Saude, com a firma Leão, Ribeiro (11 Cia. Ltda., para
construção de um Sanatório para tuberculoses em Fortaleza, Es-
tado do Ceará:

Aos vinte e dois dias do mês de julho de mil novecentos e qua-
renta e um, nesta Divisão de Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte
de Souza-Aguiar, diretor, autorizado no processo n. S.E.22.345-41
O. Ob., 58-41, desta Divsião, em que foi aprovada a concorrência
realizada em 1 de julho de 1941 compareceu a firma Leão, Ribeiro
Á.% Cia. Ltda., estabelecida à avenida Graça Aranha n. 26, 3.° pavi-
mento, que neste contrato será denominada contratante-empreitei-
ro, e declarou que assina o presente termo de contrato resultante da
concorrência acima referida para construção de um Sanatário para
tuberculoses em Fortaleza, Estado do Ceará, comprometendo-se a
executar as referidas obras de acordo com o edital da concorrência o
adstrito às seguintes cláusulas:

Primeira clásula — O contratante-empreiteiro obriga-se a exe-
cutar a construção de uru Sanatório para- tuberculosos em Fortaleza,
Estado de Ceará, pela importância total de 1.933:64785 (mil no-
vecentos e trinta e três contos seiscentos e quarenta o sete mil o
quinhentos reis), como propôs, inteiramente de acordo com o pro-
jeto fosnecido pelti Divisão de Obras e rubricado pelo contratante-
empreiteiro e as condições impostas no edital públicado no Diário
Oficial do 4 de junho de 1941, documentos estes que ficam fazendo
parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

Segunda cláusula — As despesas com a execução do contrato, na
importância de 1.933:64785 (mil novecentos e trinta e três contos
seiscentos e quarenta e sete mil réis), deverão correr por conta do
decreto-lei n. 2.921, de 30 de dezembro de 1940, onde foi empenhada
a referida despesa.

Terceira cláusula — O pagamento do preço ajustado para a exe-
cução do serviço a que se refere a primeira cláusula, será calculado
de acordo com os trabalhos executados e feito em 5 (cinco) presta-
ções de 386:72985 (trezentos e oitenta e seis contos setecentos e vin-
te e nove mil e quinhentos réis), cada uma; sendo a última paga
quando estiver a obra inteiramente pronta, limpa e livre de qual-
quer material ou maquinária.

Quarta cláusula — O contratante-empresteiro depositou no Te-
souro Nacional a quantia de 97:000e0 (noventa e sete contos de reis),
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Cujo recibo será remetido ao Tribunal de Contas.. Esta quantia res-
ponderá por todas as multas impostas ao contratante-empreiteiro.
A proporção que as multas forem aplicadas será o valor descontado
da quantia depositada, ficando desde logo o contratante-empreitei-
ro obrigado a repor importância equivalente a que houver sido des-
contada de modo que permaneça sempre integralizado o total da
caução no referido estabelecitnentos. No caso do ser verificado que a
quantia depositada em garantia, não seja bastante para o pagamento
intisral das multas, a diferença necesSária para o pagamento será
deduzida da prestação que competir ao contratante-empreiteiro.

Quinta cláusula — O prazo para a terminação dos trabalhos
contratados será do 210 (duzentos e dez) dias consecutivos, conta-
dos a partir da data do registo do contrato pelo Tribunal de Contas,
Dão se responsabilizando o Governo por- qualquer indenização, se
acaso aquele ' Tribunal denegar o registo.

O contratante-empreiteiro fica sujeito à multa de 100$0 (cem
mil reis), por dia que exceder a este prazo. Quando o excesso do
prazo atingir 30 (trinta) dias consecutivos o contrato poderá ser
rescindido administrativamente, independente de ação ou interpela-
ção judicial, perdendo o contratante-empreiteiro a caução menciona-
da na quarta cláusula, sua idoneidade para contratar com o Governo
bem como a quantia que for necessária para completar os serviços
contratados, os quais serão executados pela Divisão de Obras, ou
quem por ela for designado.

Sexta cláusula — O contratante-empreiteiro se sujeita à multa
de 500$0 (quinhentos mil 'sais) e ao dobro em cada reincidênciJ,
pela infração de qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula — Todas as multas do que trata o presente
contrato serão impostas ou aplicadas pelo Diretor de Obras, cabendo
recurso, dentro do prazo de 3 (três) dias para o Sr. Ministro do
Estado da Educação e Saude.

Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-empreiteiro a man-
ter a obra no seguro contra o fogo, pelo valor determinado pela
Divisão de Obras o em companhia idónea, a juizo da mesma Divisão.
de Obras.

Nona cláusula — A rescisão do contrato com a consequente
perda da caução, terá lugar, do pleno direito, independentemente de
interpelação „.judicial ou extra-judicial, nos seguintes casos:

a) Falência do contratante-empreiteiro;

'	 b) Suspensão dos trabalhos por prazo superior a 5 (cinco) dias
Consecutivos sem motivos justificados; 	 .

e) Pela inobservância do projeto, detalhes, qualidades dos ma-
teriais empregados e condições contratuais;

(1) Pelo excesso de prazo em entregar ti obra contratada alem
dos 30 (trinta) dias, na forma da quinta cláusula.

Décima cláusula — O contratante-empreiteiro declara eleger
foro desta Capital como seu domicilio legal.

Décima primeira cláusula — O selo proporcional ao valor do
presente contrato', na importância de 6:093$2 (seis contos e noventa
e três mil e duzentos réis), de selos federais e de educação, é pago
pelo contratante-empreiteiro em estampilhas abaixo inutilizadas
pelo Diretor de Obras.

Décima segunda cláusUla — Os serviços que não estiverem
perfeitamente de acordo com os desenhos fornecidos pela fiscali-
zação, com os desenhos apresentados pelo contratante-empreiteiro
e aprovados pela Divisão de Obras, com as especificações o com
qualquer ordem escrita dada pela . Divisão do Obras, ou de modo
geral, com as regras da arte de construir, serão desmanchados, em
parte ou no todo, e refeito pelo contratante-empreiteiro à sua custa
ou diretamente pela Divisão de Obras, sempre à custa do contratan-
te-empreiteiro.

Décima terceira cláusula — O contratante-empreiteiro man-
terá no local da obra um seu representante, com quem a fiscalização
possa entender-se.

Décima quarta cláusula — Fica reservado à fiscalização o di-
reito do exigir a dispensa ou retirada de qualquer , empregado ou
operário que embaraçar . a fiscalização ou o regular -prosseguimenfo
dos trabalhos ou ainda pelo seu comportamento seja 'inconveniente
mantê-lo no local.	 -

E, por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contrato
no livro competente da Divisão de Obras, que, depois de lido e
achado conforrnN vai assinado pelo Diretor de Obras, pelo contra-
tante-empreiteiro, pelas testemunhas abaixo firmadas e por mim,
José Luiz S. Fontes, que o lavrei. Sobre estampilhas federais e um
selo de educação, no valor total de 6:093$2 (seis contos e noventa
e três mil e duzentos réi3).

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1911. — Eduardo Duarte (L?
Smmi Aguiar. — Leão, Ribeiro & Comp. Ltda. — Norberto

Manoel Antonio Carmo Parra.' Aprovo. 22-7-41. — Joaquim
Bittencourt F. de Sd.
• - Confere com o original. — José Luiz S. Pontes. Visto. —
I. Barroso, chefe da	 pb.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Termo de contrato n. 30 — Requisição n. 904.030/1 — Pe-
dido a. 3 — Fornecedor: The P. & M. Co. (England) Ltd. — rep.
por: Norton Megaw & Co., Limited — Repartição: Estrada de
Ferro Central do Brasil — Ministério da Viação.

Aos dezoito dias do mês de julho do ano de mil novecentos e
quarenta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departa-
mento Federal de Compras, represent ado por seu diretor, dou-
tor Aelroaldo Junqueira Ayres, compareceu a firma Norton, Megaw
& Co., Limitei], estabelecida nesta praça, à rua Mayrink Veiga ri. 6,
inscrita no registo de fornecedores sob o n. 254, representada por
seu psocurador Sr.. William Templeton, que lambem se assina \V.
Templeton, e como procuradora especial da firma The . & M. Co.
(England) Ltcl., de acordo com a procuração especial registada neste
Deliartamento, e presentes lambem as testemunhas abaixo assina-
das, declarou o mesmo diretor que devidamente autorizado e de
acordo com o disposto no decretp-1i il. 2.206, de 20 de maio de 19.50,
contrata com a referida firma, o fornecimento do material descrito
na cláusula primeira mediante as condições seguintes:

Cláusula primeira:
A firma The P. & M. (".o. (England) Ltd., representada pela

firma Norton, alegaw & Co., Limited, obriga-se a fornecer ao Go-
verno Federal, representado pelo Departamento Federal de Com-
pras:

Item — Artigo	 Unid.	 Quants

5. Dstentor de via permanente. tipo
C, marca "balir", de uma só
peça e de aço temperado, pe-
sando cada um 1,168 g, con-
forme esp. n. 501 do C. E.
e os desenhos ris. 11.1 e 151
na Ia Divisão da E. F. C. B., 	 U. S. A .	 U.S.A..
um. 	  9.500 $0,27 1/2

	
$ 2585,00

6. Retentor de via permanente, tipo
D, marca "Fair", de uma só
p aça e de aço temperado, pe-
sando cada um 1.217 g, con-
' ' s esp. do C. E. e os
desenhos ns. 113 e 150 na 3.a
Divi "^ da E. F. C. B., uni.	 20.000 $0,27 1/2	 $ 5500,00

U.S.A. $ 8085,00

A entrega do material . des era .ser feita no prazo de 90 (noventa)
dias, .contado da data da publicação do presente contrato no
Diário Oficial, no Lo -Almoxarifado do Serviço do Material da Estrada
de Ferro Central do Brasil, e de acordo com a "Nota", constante da
cláusula- primeira, sujeitando-se a firma Norton Megaw & Co., Ltd.,
à multa de 5% (cinco piar cento), sobre o valor total . do forneci-
mento, por motivo de demora até trinta (30) dias após a data da
terminação do prazo de entrega, elevando-se essa multa ao dobro
no caso da entrega ser feita depois da terminação desse novo prazo,
finto este ltirno, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional, a im-
portância da caução a que se refere a cláusula oitava, ressalvada a
exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula terceira:
O material virá consignado ao Departamento Feneça! de Com-

pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sa-
ber: conhecimento do carga, fatura consular traduzida, fatura co-
mercial estrangeira, 0 lista de conteudo em cinco vias. A consigna-
ção da mercadoria ao Departamento, nos docnmentos de embarque,
é convencionada apenas para efeito de desembaraçado livre de di-
reitos e taxas, mas os riscos da cousa expedida correm por conta da
firma Norton, alegaw & Comp., Ltd., até a sua entrega real no lo-
cal indicado na cláusula segunda.

Cláusula quarta:
A presente aquisição que goza de isenção dos direitos e taxas

aduaneiras, é feita mediante importação direta e pagamento cm
moeda estrangeira, autorizada pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda
por despacho de O do maio de 1911, dado no oficio ri. 3.056, do 6
de maio do 19 .51, do Departamento Federal de Compras e de con-
formidade com o disposto na legislação em vigor.

Cláusula quinta:
O pagamento fia soma da fatura comercial, igual à indicada na

cláusula primeira deste contrato, isto é de U. S. A. $ 8085, 00 (oito
mil e oitenta e cinco dólares americanos), será feito mediante de-
clarações de recebimento . 0 aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em virtude de cargo ou delegação, em cambiais à vista de
delar americano sobre a praça de New. Xork. Para efeito de

— Preço — Importando

(Oito mil e oitenta e cinco dolares americanos).o
Cláusula segunda:
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dução na verba foi feita a conversão do valor do contrato à taxa de
19$740 (dezenove mil, setecentos e quarenta réis), o dolar americano,
de acordo com o câmbio fechado pelo Banco do Bre e il em 14 de ju-
nho de 1941, equivalente à importáncia de 159 :5-9719 (cento e cin-
quenta e nove contos, quinhentos e noventa e sete mil e novecentos
réis), que adicionada à importância de 7:979$9 (sete contos nove-
centos e setenta e nove mil o novecentos réis), correspondente ao
imposto cambial de, 5 evo, perfaz o total de 167:37738 (cento e ses-
senta e sete contos quinhentos e setenta e sete mil e oitocentos róis,
despesa essa deduzida da -verba 2, subconsignação 05, inc. 18, do
orçamento federal do Ministério da Viação, para o exercício de 191/.

Parágrafo único — Fica expressamente declarado que a entrega
dos documentos de embarque não isenta o contratante vendedor das
penalidades decerrentes de erros nos ditos documentos e de vícios o
defeitos Ocultos da mercadoria, contento que sejam levados ao co-
nhecimento do representante ou procurador do vendedor, dentro de
prazo de quinze dias, marcado pelo Código Comercial, e mais, que
qtralquer divergência sobre a aceitação da mercadoria será imed:ata-
temente submetida à decisão irrecorrivel do Instituto Nacional da
Tecnologia.

Cláusula sexta:
É eleito o foro do Distrito Federal para todas as ações que de-

correrem do presente contrato.
Cláusula sétima:
A firma Norton, Megaw & Co., Ltd., dará preferência para o

embarque do material, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que
esta preferência não prejudique o cumprimento do contrato dentro
do prazo.

Cláusula oitava:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-

sente contrato a firma Norton. Megaw & Co., r 1 ., fez entrega ao
Departamento Federal de Compras, de um teráficado a. 771, do
depósito feito no Tesouro Nacional, da importância de 17:004130
(dezessete contos de reis), representada por 17 (dezessete) apóli-
ces, ao portador, de 1:00010 (um conto de réis) cada uma, de nú-
meros 103.847-53 e 119.620-9 do decreto ri. 11.684. do 1921. com
os l'coupons" de janeiro de 1942, e seguintes. O cerLifi-
ficado acima referido foi relec:onado na Ata a. 30 de 1941 de Re-
cebimento e Arquivamento dos Conhecimentos de Cauções deste
Departamento, ficando convencionada a reversão da mesma à Fa-
zenda Nacional em caso do não cumprimento de qualquer das cláu-
sulas do presente contrato, ressalvado o motivo de força maior de-
vidamente comprovado e a juizo do Departamento Federal de Com-
pras.

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo de
contrato que tomou o n. 30, às fls. 80-82 do livro n. 24. do Reaisto
de Contratos do Departamento Federal de Compras, sendo assinado
e rubr'cado pelas partes contratantes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras — Adrooldo Jimuricira
Atires, diretor da D.C.

Pelo fornecedor: The. P. & M. Co. (Eneland). Ltd. represen-
tada, por Norten, Megaw & Co., Ltd. — PP. W. Ternpleton.

Testemunhas: Omino Maranhao. — Iodo Garcia.
Aprovado. — Fernando Martins Pereira e Souza, diretor geral.

Departamento Federal de Compras

Termo de Contrato n. 29 — Pedido n. 4 — Requisição nómero
004.030-1.

Fornecedor: J. Torquato & Comp. Ltda.
Repartição: Estrada de Ferro Central do Brasil - - Ministério da

Viação.
Aos quinze dias do mês de julho do ano de mil novecentos e quaren-

ta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Fe-
deral de Compras, representado por seu diretor Dr. Adroaldo Junqueira
Ayres, compareceu a firma J. Torquato & Comp. Ltda., estabelecida
à rua Teófilo Otoni n. 58, inscrita no Registo dos Fornecedores do
Governo Federal sob o n. 319, representada por seu sécio Sr. Carlos
Viriato Saboya, e presentes lambem as testemunhas abaixo assinadas,
declarou o mesmo diretor que devidamente autorizado e de acordo
com o disposto no decreto-lei n. 2.206 de 20 de maio de 1940, contra-
ta com a referida firma, o fornecimento do material descrito na cláu-
sula primeira, mediante as condições seguintes:

Cláusula primeira:
A firma J. Torquato & Comp. Ltda., obriga-se a fornecer ao Go-

verno Federal, representado pelo Departamento Federal de Compras:
Item —Artigo — Unidade	 Quatidade preço Importância
7. Tala de Junção tipo C. de 4 fu-

ros, 610 mm., peso teórico
de 18.380 g., por par, con-
forme espec. n. 445, do C.
E. e o desenho n. 365 B na
3.8 divisão da E. F. C. B. —
Unidade: par . 	

	
4.000
	

391800 159:2001000

8. Tala de Junção tipo C de 6 fu-
ros, peso teórico 26.427
por par, conforme espec. do
C. E. n. , 445, e o desenho
n. 306 B na 3.5 Divisão da
E. F. C. B., 865 !rim. —
Quantidade: Par 	 	 8.000	 681850 176:5501008

9. Tala de Junção tipo D de 4 fu-
ros. 558 mm., peso teórico
de 25.50 G., Por par, con-
forme.espec. n. 445 do C. E.,
e •o desenho n. 630 na 3•%
Divisão da E. F. C. B. —
Unidade: Par 	 	 5.000	 561310 281:5501000

Total . 	
	

617:30C1000

(Seiscentos e dezessete contos trezentos mil réis).
Cláusula segunda:
A entrega do material deverá ser feita no Primeiro Almoxarifado

do Serviço do Material da Estrada de Ferro Central do Brasil, acompa-
nhando a nota de entrega adotada pelo referido Serviço, no prazo de
cento e cinquenta (150) dias, contado da data da publicação do pre-
sente contrato no Didrio Oficial, sujeitando-se a firma J. Torquato
& Comp. Ltda., à multa de 5 e/0 (cinco por cento) sobre o valor total
do fornecimento, por motivo de demora até trinta (30) dias elide a
data da' terminação do prazo de entrega, elevando-se essa multa ao
dobro no caso da entrega ser feita depois da terminação desse novo
prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primeiro prazo,
findo este último, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a impor-
tância da caução a que se refere a cláusula 8.5 (oitava), ressalvada à
exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula terceira:
O material virá consignado ao Departamento Federal de Compras

em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber: co-
nhecimento de carga, fatura consular traduziria, fatura comercial es-
trangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da mer-
cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é conven-
cionada apenas para efeito. de desembaraço livre de direitos e taxas;
mas os riscos da cousa expedida correm por conta da firma J. Tor-
quato & Comp. Ltda., até a sua entrega real no local indicado na cláu-
sula segunda.

Cláusula quaeta:
A presente aquisição é feita na base de isenção de direitos adua-

neiros, ficando incluidos no preço constante da cláusula primeira
todas as despesas até a colocação do material no local indicado na
cláusula segunda.

Cláusula quinta:
O pagamento será feito na sede do Departamento Federal de

-Compras, mediante declarações de recebimento e aceitação, assinadas
por autoridade competente em virtude de cargo ou delegação, e será
efetuado em moeda corrente nacional, por conta da verba 2. subcon-
signação 05, inc. 18, do orçamento federal do Ministério da ViaeãO
para o exercício de 1941, tendo sido feita na verba a necessária de-
dução.

Cláusula sexta:
É eleito o foro do

do presente contrato.
Cláusula sétima:
A firma J. Torquato & Comp. Lida., dará preferência para o em-

barque do material, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta
preferência não prejudique o cumprimento do contrato dentro do
prazo.

Cláusula oitava:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente

contrato a firma J. Torquato & Comp. Ltda., fez entrega ao Departa-
mento Federal de Compras, de um certificado n. 769, do depósito feito
no Tesouro Nacional da importância de 61:73010 (sessenta e um con-
tos setecentos e trinta mil réis), representada por 61 (sessenta e uma)
apólices, ao portador, de 1:00010 (uni conto de réis) cada uma, nú-
meros 1.141.455-79 e 1.112.401-425 do decreto n. 23.533 de 1933;
277.341-5 do de n. 15.723 de 1922; 563.835 do de n. 16.266 de 1923;
413.860-4 do de n. 16.031 de 1923. com os coupons de janeiro de
1942 e seguintes, e mais a importância de 73010 (setecentos e trinta
mil réis) em moeda corrente. O certificado acima referido foi rela-
cionado na Ata n. 30 de 1941. de Recebimento e Arquivamento dos
Conhecimentos de Cauções deste Departamento, ficando convenciona-
da a reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso do não cumeri-
mknto de qualquer das clásulas do presente contrato, ressalvado o mo-
tivo de força maior devidamente comprovado e a juizo do Departa-
mento Federal de Compras.

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo de
contrato que tomou Q n. 29, às folhas 77-79 do Livro n. 21 do Registo

Distrito Federal para as ações que decorrerem
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de Contratos do Departamento Federal de Compras, sendo assinado e
rubricado pelas partes contratantes e testemunhas do ato.

Polo Departamento Federal de Compras; — Adroaldo Junqueira
Atives, diretor da D. C. — Pelo fornecedor: — J. Torquato ez Conip.
Ltda. — Testemunhas: Carmino Maranhão. — João Garcia. — Apro-
vado: Fernando Martins Pereira c Souza, diretor geral.

Departamento Federal de Compras

Termo do contrato n. 31 — Requisição n. 904.214 — Pedido
número 2.

Fornecedor: — Cia. Brasileira de Usinas Metalúrgicas.
Repartição: — Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério

da Viação.
Aos vinte o um dias do mês de julho do ano cia mil novecentos

e quarenta e um, nesta cidadedo Rio de Janeiro, perante o Depar-
tamento Federal de Compras, representado por seu diretor, Adroaldo
Junqueira Ayres, compareceu a firma Cia. Brasileira de Usinas Me-
talúrgicas, estabelecida nesta praça à rua Visconde de Inhauma núme-
ro 69 — sobrado, inscrita no Registo dos Fornecedores do Governo
Federal, sob e n. 159, representada por seu procurador, Sr. João
Garcia, o presentes tarnbem as testemunhas abaixa ass,nadas, de-
clarou o mesmo diretor que devidamente autorizado e do acordo cora
o disposto no decreto-ler n. 2.206, de 20 de maio de 1940, contrata
com a referida firma, o fornecimento do material descrito na cláu-
sula primeira, mediante às condições seguintes:

Cláusula primeira: .
A firma Cia. Brasileira de Usinas Metalúrgicas obriga-se a for-

necer ao Governo Federal, representado pelo Departamento Federal
de Compras:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância

2 Cepos para freio de carro
elétrico (novecentos e. seten-
ta e oito contos de rêis) 	 K	 60040

Locai de entrega:
Os cepos serão recebidos pelo
serviço do material da Cen-
tral -sobre vagões da Estrada
e nas estações Marítima, Nor-
te, Esperança e Burnier.
O material só será recebido
mediante a nota de entrega
adotada pelo Serviço do Ma-
(erial da Central.
Deverá ser lornec.do de acor-
do com as indicações abaixo:
e) obedecer às especificações
da associação das Estrada de
Ferro Americanas;
b) obedecer ao desenho, cora
os reforços indicados;
e) pesar cada cepo 121;,8;
á) durar em serviço no
minlmo 8.000 quilômetros,
quando arOicados em carro
motor:
e) o fornecedor ficará obri-
gado a suprir a eficiência da
quilometragem apurada men-
salmente com uma quanti-
dade proporcional de cepos.

, Cláusula segunda

A entrega do material deverá ser iniciada imediatamente após
a publicação do presente contrato no Diário Oficial" e terminada
em 30 de navembro do corrente ano, de conformidade com a nota
constante da cláusula primeira, sujeitando-se a firma Cia. Brasi-
leira do Usinas Metalúrgicas, à multa de 5 % (cinco por cento) so-
bre o valor total do fornecimento, por motivo de demora até -30
(trinta) dias após à data da terminação- do prazo da entrega, ele-
vando-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita depois da
terminação desse novo prazo, findo este último, reverterá aos co-
fres da Fazenda Nacional a importância da caução a que se refere a
cláusula seita (6.a), reesalvada a exceção prevista na mesmo cláu-
sula.

Cláusula terceira:
Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas

as despesas até a colocação do material no local indicado na mesma
cláusula.

Cláusula quarta:
O pagamento será feito na sede do Departamento Federal de

Compras, mediante declarações de recebimento e aceitação, assinadas

por autoridade competente em virtude de cargo ou delegação e será
efetuado em moeda corrente nacional, por conta da verba n. 2, sub-
consignação 25 inc. 18 do orçamento federal do Ministério da Via-
ção, para o exercício do 1941, tendo sido feita na verba a necessária
dedução.	 •

Cláusula quinta:

A firma Cia. Brasileira de Usinas Metalúrgicas, obriga-se a
notificar, por escrito à Secção de Trânsito, do dia, hora o local da
entrega, com a antecedência necessária ao exercício do direito, que
o Departamento Federal de Compras, se reserva de fiscalizar a qua-
lidade o a quantidade do material.	 .

Cláusula sexta:

Em caução do fiel cumprimento 'de todas as cláusulas do pre-
sente contrato, a firma Cia. Brasileira de Usinas Metalúrgicas, fez
entrega ao Departamento Federal de Compras do um certificado
n. 780, do depósito feito no Tesouro Nacional, da importância de
98:00080 (noventa e oito contos de reis), representada por noventa e
oito (98) apólices de 1 :000S0 (um conto de réis) cada urna, de
as. 232.095-114. do decreto n. 15.676, de 1922; 494.762 e 510.934,
do decreto n. 16.241, de 1923; 435.435-9, do decreto n. 10.252, de
1923; 566.520-59. do decreto n. 16.266, de 1923;	 642.737-43,
642.748-50, 6;9.338-40, 649.346, 649.358, 649.375-81, 649.398-402,
649.410 e 619.418-20, do decreto n. 17.379, de 1926, todas com os
coupons de janeiro de 1942 e segulnies. O certificado acima, foi
relacionado na ata n. 30, de 1941, de Recebimento o Arquivamento
dos Conhecimentos de Cauções deste Departamento, ficando conven-
cionado a reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso do :ião
cumprimento de qualquer das cláusulas do presente contrato, ressal-
vado o motivo de força maior devidamente comprovado e a juizo do
Departamento Federal de Compras.

Cláusula sétima:

Independentemerite da pena contratual, acima estipulada, fica
convencionado que, se a firma. Cia. Brasileira de Usinas Metalúr-
gicas, deixar de efetuar a entrega do material no prazo estabelecido
o Departameeto Federal de Compras poderá adquirir, de terceiros,
material idêntico ou similar, correndo a diferença de preço por
conta do fornecedor e sendo ela cobravel por ação executiva.

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo -de
contrato que tomou o n. 31, às folhas 83-85, do Livro n. 24, do
Registo de Contratos, do Departamento Federal de Compras, sendo
assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas do
ato. — Pelo Departamento Federal de Compras, Adroaldo Junqueira
Ayres, diretor da D. C. — Pelo fornecedor, p. p., João Garcia. —
Testemunhas: — Paulino Pereira. — Adhemar Azevedo. — Apro-
vado. — Fernando Martins Pereira e Souza, diretor geral.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 25 DE
JULHO DE 1941

Mercados

Praças
	

Oficial	 Livre	 Livre

Londres:
	 Especial

Libras ÁREA 	 79$720 79$720

Alemanha:
Relsernark 	
Verreehnungsmark 	

......
••••n 6$065

38700
.._.

Unterstuetzungsmark • • • • MN. nnn• 3$600
Portugal 	   ....- $795 $896
Suiça 	  -- 4$640 58000
Nova York 	 16$560 194691 203564
Argentina 	  de•Iffil. 4;700 44744
Japão 	 ...- 0650 5$534
Chile	 	   —, $060 ..-.

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos!

Londres: '
Libras AREA. 	 	 798020

1$630 C8:000$6



COTAÇÕES OFICIAIS D.E ItrULOS EM 26. DE ¡nal() DE 1941

.DÍVIDA INTERNA

Apólices e Obrigaçijes

1,jniformizadas de 5 %, miudas 	
Uniformizadas (10 . 1:000$, 5 % 	
Diversas Emissões do 1:000$, 5 %, nom.
Diversas Emissões de 1:000$, ã	 port. 	
Diversas Emissões de 1 :0008, 5 .rá, port. (cautelas) • • • •
Reajustamenlo Econômico de	 500$, 5 Vc, po-t. 	
Reajt.rt(imento Econômico de 1:000$, 5 %, port. 	
l'esonro Nacional de 1:000$, 7 % (1932) 	
Tesouro Nacional de 1:0008, 7 `,'.;) (1939) 	
Ferroviárias de 1 :000$, 7 ge 	
Empréstimo Municipal de 1140.1, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Prefeitura de Belo Horizonte, de 1:000$, 7 %, port 	  • • •
Espírito Santo de 1:000$, 8 f,le, nom. 	
1Winas Gerais de 200$, 5 1:4 . , port. (1934), 1.8 série
Minas Gerais de 200$, 8 '4-, port. (1934), 2.a série
Mina, Gerais do 200$. 7 r/r , , port. (1934), 3.a série
Paraná de 200$, 5 Ve, port. 	
Peliambuco do 100$, ri	 port. 	
Rio de Janeiro de 5008. O	 port. 	
São Paulo de 200$, 5	 port. -- •
Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8	 port. 	

.1 Pões de BW1COS

Banco do Brasil 	
Banco (lo Comércio, mau. 	
banco Português •lo Brasil, nom. 	

Ações de Companhias

Companhia Fiação e Tecidos "Cm.covado" 	
Companhia Estrada do Ferro e Minas de São Jerônimo,

ord. 	
Companhia Cessionária chrs Docas ,•lo Porto da Bafa
Companhia Siderúrgica Belgo-MineWa, port. 	

720$000
789$000
7888000
8068000
7048000
•208000
8638000

1 :0998000
1 :010$000
i :0368000

560800
2148000
9308000
7508000
1778000
1918500
1928000
1508000
908500

3308000
2178000

1 :098$00C

475$000
3208000
1908000

,.05$000

4000
408000

158$000

De bO I ares

banco Hipofeeário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real	 215$000
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 26 de julho

de 1911. - hlven fd de Queiroz Vieira, presidente.

Total 	 -
Em igual período de 1910

Difercuça para mais em 1911 	

36.134 :1538300
27.253 :972860Ç

9.180:1808700

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

o o de julho te 1941 	
25 de julho de 1910 	

Receita mensal:
De 1 a 25 de julho de 1911 	
De 1 a 25 de julho de 1940

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

Emportânciat

1.212:4268300
1.948:3958909

37.826:3228100
38.226:1408900

410:1188800

7m portâ neia9

148:08'7W°
198 :070:800

2.5s5:530701)
3.309 :2815.;-10d

.fieguniltt-l - elra, '28
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Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 21

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO_ GERAL

Arrecadada do 1 a 23 de julho do 1911 	 35.186:4548900
Em 24 de julho de 1941 -	 1.676:4498800

Total	 	 36.862:9078700

Em igual periodo de 1910	 	 27.531:2588300

Dlferença	 para	 mais	 em	 14911	 	 9:328:6498100

,Acreeadada do 1 de janeiro a 21 (:!,e julho de 1911 281.912:5458600
Ein igual-período do 1910 	 236.149:8778600

Djfeeença liam	 mais em 1911	 	 45.762:6688000

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE

Arrecadada de 1 a 23 de julho de f941 	
Ein 21 de julho de 1941 	

Arrecadada de 1 a 25 de julho
do	 1911 • 	

Em 20 do julho de 1911 	

Total 	

geral

43.523:0418000
1.802:5618400

Exclusive
depósitos

41.647:4588700
1.775:9118200

45.325:6028400 43.423:3698900

Em igual	 período de	 1910	 ... 35.839:8378800 34.535 :6658300

Diferença para mais em 1911 9.485:7648600 8.887 :7018600

Arrecadada de 2 de janeiro a
,	 26 de julho ee	 1941	 	 352.281:0308900370.291:9328900

Em igual período de 1940	 	 326.129:6378200 312.421:7878300

Diferença para	 mais eu)	 1911 43.865:2958700 39.859:2138-000

DEPÓSITOS

34.839 :2558000
1.595:1988300

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do 'Rio de
Janeiro, em sessão de hoje e autorizada por S. Ex. o Se. ministro da
Fazenda, admitiu h negociação e respectiva cotação oficial da Bensa,
90.000 apólices um portador, do va . or nominal de 1:0008000 cada uma,-
juros de 8 % ao ano, pagaveis por semestres vencidos em janeiro o
julho de cada ano, emitidas pelo Estado do Pio Grande do Sul, de con-
formidade com o decreto-lei n. 70. de 18 de fevereiro de 1941.

Na Secretaria desta Câmara acham-se arquivados um fac-simile?
das apólices e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 20 de julho
tin 1941. - Juvenal . de Queiroz Vieira, presidente.

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Dislrito Federal
com pARAçÃo DA RENDA

'teral

•Arre r:adada 110 1 a 23 de julho
de	 1911	 	 	 10.119:8748000

Em 21 (4 e julho de 1941	 	 1.103:9468100

Total	 	 -41.853:8208100

Em igual período de 1940 31.870 :4818400

Vt'orença para mais em 1941 9.983:3358700

Arrecadada de 2 de janeiro a
21 de julho•de 1041	 	 366.823 :1508600

Em igual período de 1940 	 322.460:2838800

Diferença para mais em 1941 44.362:8668800

Receita global:
De 2 de janeiro a 25 de julho de 1941

, De 2 de janeiro a 25 de jrdho do 1910 	

Diferenca da receita arrecadada para mais em
1011 	

Alfândega de Porto Alego
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do

15 d :e julho de 1911 	
15 de julho ee 1910 	

Receita mensal:
De 1 a 15 de julho de 1941 	
De 1 a 15 de julho de 1940 • 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 ......	 	 .........	 „...

Exclusive
depósitos

38.747:0728200
1.279:4778300

40.026:5498500

30.612:4738100.

9.114:0768100

348.881 :2108500
308.193 :5958100.

40..385:6158400

307.242 :8008100
29:? .025 :892$400

15.216:9088000



Alfândega de Porto Alegre
RECEITA acrimanse,%-

Datas
Receita do dia:

'10 de julho de 1941 	
de julho de 1940 	

Receita - mensal:
De 1 a 16 de julho ie 1941 	
De 1 a 16 de julho de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais ein
1910 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 16 de julho de 1911 	
De 2 de janeiro a 16 de julho de 1910 	

Diferença da receita . arrecadada para mais em
1910 	

. Alfândega de Porto _Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

1i de julho de 1911 	
17 de julho de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 17 de julho de 1911
De 1 a 17 de julho	 1910

Segunda-feira • 28

Receita global:
De 2 de janeiro a 15 de julho de 1941 	
De 2 de janeiro a 15 de julho de 1940 	

3)iferença da receita arrecadada para mais em
1940 	

DTABIO OFICIAL .(Secção 	 Jullid de 1041 15121

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
(.0NGUBSO DE PROVAS PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS DE "AUXILLAR' , E DE

- DACTILOGRAFO" DOS INSTITUTOS DE,PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINIS-
TÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

Faço público, para conhecimento dos - interessados, que foi de-
s;goada a seguinte Banca Examinadora, que será auxiliada pela Seo-
ção de Provas desta Divisão:

Roberto Fortes Peixoto (Presidente).
Thomás Villanova Monteiro Lopes.
Ildélio Martins.
D.S. do D.A.S.P., em'26 de. julho de 1941. - Murilo Itraga.

Diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL
'Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-

petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou- condutores de veículos
abaixo discriminados:

Matriculas indistintas, art. 300
• ónibus:	 •

Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, us. 29, 65 e
111 - Art .. 218L.

Cruz Filho (it, Comp. Ltda., ns. 198 e 449 - Art. 79.
Mario Bianchi, ns. 36 e 712 - Art. 218L.
Empresa Viação Vitória Ltda., ns.' 140 e 156 - A.rts. 114 e 83.

Importâncias	 M. P. Salgado, ns. 233 e 341 - Arts. 248L e 83.
Soe. Cooperativa dos Chauffeurs Proprietários do Rio de Janeiro,

fls. 165, 241, 816 e 999 - Arts. 83, 248L. 248L e 83. 	 •
Viação Tupi Ltda.. n. 219 - Art. 248t.
Int. Auto ÔnibusLtda., n. 619- Art. 81.
Limosine Federal Ltda., n. 630 - Art. 248L.

2.990:8018500 •	 Roberto J. Schimidt, n. 671 - Art. 83.
3.718:5198700

41.313:5148200
42.658:1938760

1.341:6598506

281 :3398100
113 :6268800

2.866 :8608800
3.152 :9081200

586:0381400

41.594:8838300
, 42.801:8208500

1.206:9371200

123.9318700
295:0118500

Matrículas individuais

Diferença da feceita arrecadada
1910 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 17 de julho
De 2 de janeiro a 17 de julho

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	 	 1.378:6171000

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
mataria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a *salda dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PAILA ADMISSÃO DE EXTRANUMERARIO-MENSAUSTA
DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA - LABORATORISTA XI

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei.
nesta data, os resultados apresentados pela Banca Examinadora da
prova de habilitação acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 20 de julho de 1911. 	 Murilo Itragd,
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

-
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA. DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÃRIO-MENSALIOTA
DO INSTITUTO NACIOAL DE TECNOLOGIA -- ENGENHEIRO XVIII

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
nesta data, os resultades apresentados pela Banca Examinadora da
prova de habilitação acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 26 de julho de 1941. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.'

Passeio:
Roberto Menezes da • Rocha, n. 481 - Decreto u. 7.033, art. 8.0.
Evanclro Marçal, n. 2.828 - Art. 102.
Djalma Ferreira de Souza, n. 2.930 - Art. 242C.
Mario Vieira Filho. n. 3.312 - Art. 248L.
Antonio Maria Fernandes Ribeiro, n. 4.994 - Art. 79.
Lasthenio Alho Soares, n. 7.049 - Art. 102.
Geraldo Rocha Sobrinho, n. 7.957 - Art. 144.
Eurico Ferreira Magalhães, n. 8.226 - Art. 102.
Vicente Gomes Silva Junior, n. 8.521 - Art. 257.
Saul Regis Reis, n. 8.815 - Art. 218L.
Luiz Pacheco, n. 11.726 - Arts. 102 e 257,
Ernesto Steiner, n. 24.543 - Art. 248L.
Armando Duncan, n. 25.211 - Art. 02.
José Gonçalves Nunes, n. 26.670 - Art. 102.
Jacob Ginzaid, n. 29.319 - Arts. 81 e 257.
Luiz Lago Muniz Freire, n. 29.364 - Art. 79.
Miguel Barroso do Amaral, n. 31.240 - Art. 102.
Alfredo II, Adalbert Martins, n. 33.152 - Art. 144.
Carlota Maria Taylor, n. 34.056 - Art. 102.
Joaquim Pinto da Conceição, n. 34.058 - Art. 144.
Nisio Medeiros B. M„ n. 702- Art. 2481.
Everardo II. Delfor. n. 34.898 - Art. 102.

Relevadas de acordo com o art. 268 do Il. V.
Passeio:

José -Guimarães, n. 2.071 - Art. 212.
Carmem Neves Tavares Pereira, n. 8.870 - Art. 102.
Affonso João Caetano Filho, n. 18.922 - Art. 2481,.
Luiz Felippe, n. 18.512 - Art. 102.
Sabino Theodoro da Silva, n. 21.959 - Art. 102.
Auverino Floresta de Miranda, n. 22.105 - Art. 218L.
Antonio de Souza, n. 24.931 - Art. 248L.
Nero Mouro, n. 27.005 - Art. 102.
José Paranhos Fontenelle, n. 30.178 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.0.
José Marques Santos, n. 33.453 - Art. 252

Carga:
Manoel Carmo, .n. 7.831 - Art. 2481.
Attilio Delia Vedora, n. 9.910 - Decreto n. 7.03?, art. 8...
Alexandre Gomes do Nascimento, n. 10.239 - Art. 102.
Manoel Mauricio Ferreira, n. 10.490 - Art. 242A.
Manoel Romeiro da Rocha, n. 12.892 - Art. 102.

A serem cobradas com 50 %, de acordo com o art. 268 do R. V
Passeio:

Arlindo Gonçalves Cunha, n. 2.855 - Art.-248L.
Manoel J. da Silva Paula, n. 9.097 - Art. 2481.
Fernando Paes de Magalhães, n. 27.500- Art. 102.

para mais em	
- 757 :7188200 -

de 1941 	 	 41.718:8158009,
de 1910 	 	 43.007:4328000
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Carga:
Amadeu Pinto Ferreira, n. 3.16! — Art. 85.
Manoel Duarte, n. 3.954 — Art. 242B.
Miguel de Almeida Costa, n. 12.765 — Art. 257.
NOTA — A falta de pagamento das multas importa na apreensão

dos documentos do veículo ou do seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1941. — Edgard Pinto Estreito,
inspetor do Tráfego.

Inspetoria do Tráfego
EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 26 do corrente:
Aprovados — Jair Mendes do Peado, Sebastião de Barros, An-

tonio Vieira Zenha, José Eugenio de Oliveira, José Magalhães Cor-
rêa, Julio de Maria Verissirno Theophilo, Jayme Rodrigues Campos,
João Maria de Almeida, Heinrich Franz Hermann Borgmeier, Raul
S.alenbach, Regina de Castro Barboza, Alberto Rodrigues Cordeiro, Se-
bastião Manoel dos Passos, Laelio Cardoso Bastos, Manoel Guerra,
Jarnil Feres Sauma, Diniz Paulo, Fernando Mangia, Nelson Gomes
Pereira, Walter Geraldo Bastos, Oswaldo Domingues . de Moraes, Eu-
lier Correa da Silva, Paulo Geraldo Milliet, Putermann Israel.

Reprovados — 6.
Inspetoria do Tráfego, em 26 de julho de 1941. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-

rio Oficial do 12 de julho corrente, à págs. 14.093-94, para obras de
acréscimo nas instalações de água e esgoto da Estação de Rádio' do
Ministério da Educação e Saude e outros serviços anexos.

Divisão de Obras, 22 de julho de 1911. — I. Barroso, chefe da
1-D. Ob.

Divisão de Obras
Concorrência Pública

Chamo atenção dos interessados para o edital de concorrência,
publicado no "Diário Oficial", de 15 de julho corrente a pgs. 14.239,
e retificação publicada no "Diário" de 18 do corrente mês' a pgs:
14.501, para remodelação do edifício do Instituto Benjamin Cons-
tent.

Divisão de Obras, 26 de julho do 1941. — I. Barroso, chefe da
1-D. Ob.

Divisão de Obras
Concorrência Pública

Chamo atenção dos interessados para a edital de concorrência,
publicado no "Diário Oficial", de 15 de julho corrente a pgs. 14.239,
e retificação publicada no "Diário" de 18 do corrente mês a pgs:
14.501, para fornecimento e instalação de lavanderia e cozinha do
Instituto Benjamin Constant.

Divisão de Obras, 26 de julho de 1941. -- I. Barroso, chefe da
1-D. Oh

Departamento Nacional de Educação

DIVISÃO DO ENSINO INDUSTRIAL	 -
As propostas recebidas pela Divisão do Ensino Industrial. para

Instalação dos Liceus Industriais de Manaus, São Luiz, Vitória,
Goiânia e Pelotas, constam, na conformidade da legislação vigente,
de um avulso que, por esta Divisão, será fornecido aos interessados.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
Chama-se a atenção do proprietário do imovel à rua Camara nú-

mero 128, para o edital publicado no Diário Oficial, de 22 do corrente,
ii página n. 14.731.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
Aviso aos Srs. fornecedores

Por ordem do Sr. Diretor Geral do Departamento Federtil de
:npras, comunica-se aos Srs. fornecedores que, a partir do dia 17

0 , corrente, os avisos de vencimentos de prazos de entrega do mate-
destinado às Repartições Pública .: Federais. c as inthnições para

ubstituição de material recusado serão publicados diariamente no
Diário Oficial e no Boletim C. C. C. Ltda.

A partir dos prazos marcados nas referidas, publicações, os Srs.
fornecedores se acham intimados a cumprir as medidas indicadas;
em relação aos que não satiSfizerem os compromissos assumidos, to-
rnará o D. F. C. todas as providências que, no caso, lhe faculta o
decreto-lei n. 5.873, de 26-6-49, art. 31, para efetiva entrega do
material.

Rio de Janeiro, 

• 

15 de julho de 1941. — E. L. Berlinck, di-
retor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Cumpras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1P, art. 31 do decreto nú-
merc 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 4 de agosto
do 1941 ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo cuias especificações se acham afixadas no local devido na
sede do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais

102.018= Recirculador de ar pari mesa,
107.099-A — Canivete e tesoura.
107-.157 — Manilha, etc.
.109.091 — Peças para caminhão.
125.021-A — Laboratório.
145.087-A — Expediente.
225.075 — Colchas, etc.
229.087 — Filme, etc.
231.008-A — Enceradeira.
410.010 — Relógio de parede...
411.010 — Copos de vidro.
411.032 — Pneus e câmaras de ar.
421.028 — Papel para máquina.
615.263 — Cimento, "telhas, etc,
903.385 — Escovas.
903.390 — Remos.
Em 26 de julho de 1911. — A. Junqueira

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1P, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 25 de agosto
de 1941 ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo cuias especificações se acham afixadas no local devido na
sede do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais

240.077 —Livros.
417.044 — Livros.
417.045 — Livros.
417.046 — Livros.
Em 26 de julho de 1941. — A. Junqueira Aves, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de • Compras

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foi imposta multa
por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o
art. 34, alínea a do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, às
firmas abaixo relacionadas:

H. A. Moreira & Cia. — Requisições ns. 207.019-20-A — Pedi-
da 2-A — Empenho n. 5.757.

Rubem Teixeira — Requisição n. 132.001 — pedido 3 — Em-
penho n. 733.

Soc.. Técnica "Brernensis" Ltda. — RequisIção n. 624.074 —
Pedido 1 — Empenho n. 2.236.

-	 Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — E. L. Berlinck, diretor.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 2 (SUMÁRIO)

De ordem do Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos
confinantes e de quem se interessar pelo terreno de acréecidas de ma-
rinha à rua Carlos Seidl, junto e antes do n. 374, nesta Capital, para
o edital de aforamento n. 2, publicado às fls. 11.570 do Diário Oficial
de 7 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pela firma
Sauwen R: Companhia Limitada. conforme o processo n. 18.934-41.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União no Distrito Federal. em 10 de junho de 1941, — Sylvto Fráes,
Aux. Ele, da classe 18 do Q. S. — Visto: S. da Silvafaria, Chefe
de Secção.

Mires, diretor da
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quarenta e um (1-4-1941), considerando o referido acidente como
fortuito e ordenando o arquivamento do processo. E, para ciência
de todos os interessados expede-se o presente edital para os efeitos
legais.

Dado e passado nesta Capital Federal, aos vinte e cinco dias do
inêe de julho de mil novecentos e quarenta e um (25-7-1941). —
Eu, Mario Monteiro da Cunha, oficial administrativo da classe "II". o

-datilografei. E eu. G. A. Saboya, oficial administrativo da.classe "J",
servindo de secretário, o subscrevi. — Dano Paes Leme de Catsrã,
Vice-alíniranle, presidente.

Diretoria do Domínio da União'
SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 3 (steviÂnio)
De ordem do Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos

confinantes e de quem se interessar pelo terreno de marinha com
135.85m de frente por 73.90m de fundos, à praia Manoel Luiz (antiga
praia dos Frades e do Inhambú), na ilha de Paqueta, nesta Capitai, pa-
ra o edital de aforamento n. 3, publicado ás fls. 13.111 do -Diário Ofi-
cial" de 27 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido . pelo Sr.
Raimundo Orestes de Aguiar, conforme o processo n. 86.292-1938.

Seeção de Cglastro e Registo do Serviço Regional do Domínio do
União no Distrito Federal. em 28 de junho de 1941..— Felicto Antonio
Giudice, guarda serie VIII-extranumerário. — Visto. Sylvio Fróes,
pelo Chefe de Secção.

Caixa de 'Amortização
Faço público que, tendo-se extraviado 40 (quarenta) apólices da

Dívida Pública "Uniformizadas", de 1:000$0; números 12.613 a 12.652.
Inscritas em nome de Renato Monteiro Junqueira, brasileiro, casado.
serão expedidos novos títulos em substituição, se, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da publicação deste edital, nenhuma reclama-
ção for apresentada. — Gladstone Rodrigues Flores, diretor.

• MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Para ciência de terceiros interessados do "acordão" proferido pelo
Tribunal Marítima Administrativo, na forma abaixo:

u Vice-almirante Dano Paes Leme de Castro, pre.sideate do
Tribunal Marítimo Administrativo da República dos Estados Unidos
do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos possíveis
interessados pelo prazo de trinta (30) dias, a contar da data da
publicação do presente, que este Tribunal proferiu "acordão" em o
processo número quatrocentos e oitenta (480), referente ao naufrá-
gio do barco a motor (de pesca), "Sombrio", ocorrido no dia três de
setembro de mil novecentos e quarenta (3-9-1940), no Estado de São
Paulo, considerando o referido acidente como fortuito e ordenando o
arquivamento do processo. E. para ciência de todos os interessados
expede-se o presente edital para os efeitos legais. Dado e passado nes-
ta Capital Federal, aos vinte e cinco dias do mês de julho de mil no-
vecentos e quarenta e um (25-7-1941). — Eu, Mario Monteiro da_
Cunha, oficial administrativo da classe "II", o datilografei. —
eu. G. A. Saboya, oficial administrativo da classe "J", servindo de
secretário, o subscrevi. — Dano Paes Leme de Castro, vice-almiran-
te, presidente.,

Tribunal Marítimo Administrativo

Para cência de terceiros interessados do "acordão" proferido pelo
Tribunal Marítima Administrativo, na forma abaixo:

O Vice-almirante Dano Paes Leme de Castro, presidente do
Tribunal Marítimo Administrativo da República dos Estados Uni--
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos
Dossiveis interessados pelo prazo de trinta (30) dias, a contar da da-
ta da publicação do presente, que este Tribunal proferiu acordão
em o processo número quinhentos e dez (510). referente ao incendi°
verificado a bordo do . navio eapanhol "Cabo Prior", no dia vinte e
novo (29) de dezembro de mil novecentos e quarenta (1940). na cos-
ta do Estado do Rio Grande do Sul, concordando com a promoção da
Procuradoria e ordenando o arquivamento do processo. E, para
ciência de todos os interessados expede-se o presente edital para os
efeitos legais.

Dado e passado nesta Capital Federal, aos vinte e cinco diaa do
ma de julho de mil novecentos e quarenta e um (25-7-1941). —
Eu, Mario Monteiro da Cunha, oficial administrativo da classe -II", o
datilografei. E eu. G. A. Saboya, oficial administrativo da classe "J",
servindo de secrerio. o subscrevi. — Dano Paes Leme do CalSro,
Vice-almirante, presidente.

Tribunal Marítimo Administrativo

Para ciência de terceiros interessados do "acordão" proferido pelo
Tribunal Marítimo Administrativo, na forma abaixo:

O Vice-almirante Dano Paes Leme de Castro, presidente do
Tribunal Marítimo Administrativo da República doe Estados Uni-
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos
possiveis interessados pelo prazo de trinta (30) dias, a contar da da-
ta da publicação do presente, que este Tribunal proferiu acordão
em o processo número quinhentos e trinta e três (53J), referentes
ao acidente sofrido pela balieira "Zenita", na entrada do porto de
Aracajú, Estado de Sergipe, a primeiro de abril de mil novecentos e

MINISTÉRIO DA GUERRA

Batalhão Vilagran Cabrita
SECÇÃO ADMINISTRATIVA
,VENDA DE SOCATA DE FERRO

Concorrência Administrativa
De ordem do senhor tenente-coronel agente diretor e de acordo

com a autorização do Exmo. Sr. ministro da Guerra, acha-se aberta
até o dia 10 (dez) de agosto próximo, a concorrência administrativa
nesta Unidade, para a venda de uma socata de ferro, mediante as se-
guintes condições:

Primeira — As propostas deverão ser apresentadas nesta Uni-
dade até o dia 10 (dez) de agosto próximo, às 9,00 horas, em três
vias, datadas e assinadas, sendo a primeira via selada de acordo com
a lei, e os preços indicados por extenso o em algarismos para cada ar-
tigo, não podendo as mesmas conterem emendas ou rasuras.

Segunda — As propostas apresentadas deverão referir-se a todo
o material posto à venda.

Terceira — Para garantir a apresentação de sua proposta, o con-
corrente depositará, na Tesouraria desta Unidade, a importáncia
20080 ,.duzentos mil réis), em moeda corrente ou apólice da Divida
Pública. Essa importância será restituida após haver feito o concor-
rente preferido, o recolhimento da importancla correspondente à sua
priSposta.

Quarta — No ato da entrega de suas propostas, os concorrentes
deverão apresentar a guia alusiva ao depósito de que trata a cláusula
anterior.

Quinta — O concorrente preferido fará, dentro de cinco dias, após
a apuraçao da concorrência, o recolhimento do material correspon-
dente a sua proposta

'
 perdendo em favor da Fazenda Nacional, o valor

da caução constante da cláusula terceira se não fizer o tal recolhi-
mento.

Sexta — A presente concorrência se realizará no dia e hora de-
terminada na cláusula primeira, na Secção Administrativa desta Uni-
dade, sob a presidência do agente diretor.

Sétima — O Governo reserva-se o direito de anular a presente
concorrência, se assim o julgar conveniente, não cabendo aos propo-
nentes direito a indenização- de espécie alguma.

Vila Militar, em 21 de julho de 1941. — José Sotero de Menezes,,
cap. fisc. administrativo.

•
Diretoria de Intendência do Exército

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA DO RIO
COSTURAS NA GUERRA

I) Na Alfaiataria do E.M.I. do Rio, haverá distribuição de cos-
turas na semana entrante, na ordem seguinte:

Terça-feira, 29 de julho e quinta-feira, 31 de julho — Costureiras
de na. 501 a 1.000. — José Manoel Zulehner dos• Santos, 2.° tenente
encarregado da O.A. do E.M./. do Rio.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA.

Departamento de Aeronáutica Civil
CONCOMÊNCIA PÚBLICA PARA A EXECUÇÃO DA LINHA AÉREA PARNAfak-

FLORIANo-BELEM

Chamo a atenção dos Srs. interessados para o edital de concor-
rêucia publica, publicado as páginas 13.245 a 13.247. do Diário Oficial
do 28 de junho do corrente ano, reproduzido no Diário Oficial
do dia 3 do corrente, às páginas 13.547 e 13.548, para a execução da
linha aérea Parnalba-Floriano-Belem. cujas propostas serão abertas,
de acordo com o referido edital, às 14 horas do dia 11 de agosto pró-
ximo futuro, na sede do Departamento de Aeronáutica Civil, no 3.° pa-
vimento do edifício anexo ao hangar n. 1 do Aeroporto Santos Dumont.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1941. — Samuel Ribeiro Gomes
Pereira, Tte. Cel., diretor.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

• Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Ficam intimados o ex-inspetor do linhas, classe O, Oswald•
Faria de Oliveira, e o ex-escriturário, classe F, Diogenes Cesar Sam-
paio a recolher aos cofres da tesouraria desta D.R. dentro de trinta
dias, o primeiro a importância de vinte mil reis (200), proveniente
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de multa que lhe foi imposta, em dois dias de gratificação; por des-
pacho do então diretor regional, de 11 de novembro de 1937, e o se-
gundo, Diogenes•Cesar Sampaio, pela importância de trezentos e oi-
tenta e um mil e quatrocentos reis (381$4), assim discriminada:
trezentos e dezenove mil e novecentos reis (3190), testo de respon-
sabilidade imposta pela aortaria n. 317, de 9 do setembro do 1931;
quarenta e cinco mil e novecentos •réis (45$9), referente à portaria
n. 227, dé 20 de março de 1940, e quinze mil e seiscentos reis (146),
à multa que lho foi aplicada, constante o respectivo despacho do
processo n. 63.897-37.

Em falta de recolhimento no prazo indicado, dar-se-á a cobrança
executiva.

- 18, de julho de 19.11.	 Jayme Marques de Oliveira.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal..

Pelo presente-edital é convidado o condutor de malas, Edga srd de
Barros a recolher,- aos cofres da tesouraria, a importância de, quatro-
sentes e dez mil e quinhentos réis (410$5), no prazo de trinta dias,
a contar de a data .da - publicação deste, proveniente de responsabili-
dade imposta em Portaria n. 289, de 5 de abril de 1939, relativa -a
extravio de vários registados 'com valor declarado.

Em falta de recolhimento no. prazo indicado, dar-se-á a cobrança
executiva.

S. R. P. 18, 25 de julho ae 1941. — Jaynte Marques de ()Uretra.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

.CONCOBRENCIA • ADMINISTRATIVA

Edital n. 1

Em cumprimento ao determinado °pelo Sr. diretor regional aos
Correios o Telégrafos do Distrito Federal, em portaria n. 682, de
23 de julho de 1941, faço público, para ciência dos interesstdos que'
se acha aberta na Secção dos Serviços Econômicos, à rua Visconde•
de Itaborf, esquina da travessa Tinoco, 2.° andar, até o. dia 4 de
agosto de 1941, a inscrição para a concorrência administrativa para
a aquisição de material para limpeza, concorrência que obedecerá às
seguintes normas:

— INSCRIÇÃO

a) A inscrição será feita mediante requerimento do interessado
ou seu representante legal, dirigido ao Sr. diretor regional dos Cor-
reios c Telégrafos do Distrito Federal e no mesmo deverá ser de-
clarado que, alem das obrigações deste edital, o requerente tambem
se sujeitará às exigências referentes a concorrências estabelecidas
no Código de Contabilidade da União, seu regulamento e legislação
relativa em vigor..

2) O requerimento deverá ser -instruido dos seguintes documen-
tos, devidamente selados na forma da lei: •

a) Registo de contrato social ou da firma individual feito no
Departamento Naciinal de Indústria e Comércio em declaração ex-
pressa do capital;

b) Estatutos, em original ou em publicação no Diário Oficial,
com aprovação e registo, tratando-se de sociedade anônima; .

c) Diário Oficial com a publicação do decreto autorizando a fun-
cionar na República, quando se 'tratar de firma estrangeira;

(1) Quitação dos impostos sobre a renda, municipais e federais,
sempre os últimos;

e) certidão de que trata o a 1.° do art. 33, do regulamente anexo
o decreto n. 21.291, de 12 de agosto de 1931 (Dois terços de empre-
gados brasileiros);

3) No requerimento da inscrição, o peticionário discriminará os
documentos que apresentar;

4) A inscrição começará na data da publicação deste edital e será
encerrada às 16 horas do dia 4 de agosto próximo entrante;

5) . As propostas, feitas sem emendas ou rasuras deverão men-
cionar por unidade o preço líquido de cada artigo, escrito em alga-
rismo e por extenso. em caso de • dúvida, Q preço por extenso;

6) Alem do preço líquido, a proposta deverá trazer a declaracão
de que o proponente se compromete de. fornecer a totalidade da
quantidade, que lhe for pedida;

7) Não serão tomadas em consideração as propostas que oferece-
rem vantagens não previstas neste edital ou as que alterem a no-
ntenelatura e especificações enumeradas para os diversos artigos;

8) As propostas devidamente enveloaadas e lacradas deverão ser
apresentadas k Comissão de Concorrência, presidida pelo escriturário
"G", Octavio Pereira Soares( na acide da Secção Econômica da Di-
retoria ra,gional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal às 11
horas do dia 14 de agosto de 1941.

B -- CAUÇÃO

9) Em garantia das propostas e cumprimento das obeigaçõea as-
sumidas para o fornecimento de material a ser adquridO, deverá o
candidato fazer no Tesouro Nacional, uma caução de 1 .:000$000 (um
conto de reis), de acordo com o art. 41 do • decreto-lei n. 2.206.. de
40 de maio de 1910.

10) A cau.çto efetuada, será desde logo restituída aos c,oncor.
rentes cujas propostas não •tenham sido . aceitas e aos fornecedores,
somente depois de concluida a entrega regular do material pedido.

U -- MULTA

11) O fornecedor que, sem motivo de força maior devidamente
comarovada, deixar de fazer a entrega do material, dentro do prazo
fixado no pedido, pegará uma multa progressaaa calculada sobre a im-
Portanciaaotal do custo do material não entregue pela forma seguinte:.
(nave) 0,2% por dia que exceder do prazo, até o máximo de 15

'1)) 0,5 aa por dia do 15. 0 ao 30.0 dia de alrazo;
c) Perda da caução efetuada e do direito dee fornecimento -no

31.° dia e mais aa multa correspondente à diferença existente entre
o seu preço e do novo concorrente ao qual for adjudicado o forne-
cimento.

12) O fornecedor. que não retirar do Almoxirifado da Repar-
tição, dentro de 5 dias, contados da data em que for notificado,
o material que for recusado passará a pagar armazenagem diária do
1/20 To sobre o valor total do dito material.

D	 PRAz0 DE ENTREGA
13 Os. , proponentes aceites deverão - rornecer o material pedido,

dentro do prazo de 15 dias;
14) Esse prazo é contado a partir da data da entrega, sob proto-

colo, do empenho -(pedido)
15) O material deverá ser entregue no Almoxarifado da Diretoria

Regional dos Correios e- Telégrafos do Distrito Federal, à avenida
Rodrigues Alves n. 785 (Cais do Porto) .

16) Cada empenho constitue para o fornecedor responsabilidade
em separado, não o exonerando pois 'da obrigação de execução dos.
demais, no caso de anulação de quaisquer deles.

E	 PROCESSAMENTO DAS CONTAS

17) As contas serão processadas dentro de 10 dias • a partir da
data da' sua apresentação e serão pagas após essa formalidade, de-
vendo estar acompanhadas do respectivo pedido de empenho, bem
como da declaração regular do recebimento de material pelo Alme-
xarifado.

F—DIsPosnõzsdnuts

18) Quaisquer esclarecimentos Poderão ser solicitados na sede
da Secção Econômica da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal, à rua Visconde de Itaboraf, esquina
travessa Tinoco no 2. 0 -andar.

19) À Comissão reserva-se o direito de anular em todo ou em
parte a concorrência a que se refere este edital, case julgue isso
conveniente aos interesses da Fazenda Nacional.

20) O material para limpeza a que se refere a presente e311.
corrência está especificado discriminadamente nos avulsos que serão
distribuidos aos interessados pela Comissão.

Secção dos Services Económicos, 24 de julho de 1941. — Octavio
Pereira Soares, presidente da Comissão.

Departamento dos Correios e Telègrafos

1)IRETORIA REGIONAL DE. BOTUCATO_

Volor.?s eaidos em refugo definitivo

Pelo presente Edital, são convidados os interessados, (remeten-
tes ou destinatários), a receber na Tesouraria desta Diretoria Regio-
nal, à praça Rubião Júnior, nesta cidade de Botucatú, das onze às
dezesaeis,horas, nos dias uteisa durante o prazo de um ano, a contar
desta data, e Mediante as formalidades legais, a começar pela legi-
tima prova de identidade, os valores relacionados e imediatamente
abaixo deste e . que se encontravam na correspondência aqui espeeifi-
cada: Reg. 1.538, contendo cinquenta e cinco mil réis (55$0), pro-
cedente n'e Corredeira, dirigido a Marcelino •Machado em Palmerirn
— Bala, remetido por M. Egyalio; o de n. '1.854, com valor de 40$0
(quarenta mil reis), procedente do Corredeira, dirigido a Gertrudes
1. Conceição, no Rio de-Janeiro, remetido por Alfredo; o de 11. 79,
com valor de 20$0 (vinte mil reis), de procedência ignorada, dirigido

-a Domingos F. Selma em Lauro Muller, remetido por Osorio Souza;
o de n. 1.069, com valor de 5$0 (cinco mil réis), procedente de
Piquerobf, dirigido a Vicente Severino em Sussid. remetido por S. Lo-
pes Sarites; o de n. 327. com valor de 20$0 (vinte mil réis), pro-
cedente de Susiuf, dirigido a Lazaro Gomes em São Manuel, reme-
tente ignorado; o da n. 737, com valor de 10$0 '(dez mil réis), pro-
cedente de Palrnital, dirigido 'a Raymundo Almeida em São Paulo,
remetido por L. Furtado; o de n. 18.248, com valor de 60$0 (sessenta
mil réis), procedente de São Paulo, dirigido a Henrique Bardino em
Vera Cruz, remetido por José A. Silva; o de n. 419, com' valor de
5$0 (cinco mil . réis), de procedência ignorada, dirigido a João COM-
tsntino na Bala, rereetido por Francisco Sant'Ana; o. de n. 353 cobi
valor de 30$0 (trinta mil réis), de procedência ignorada,- dirigido a
Raymundo H. Santos em Campinas, remetido por Bento de Souza;- o

n. 849 com valor de 20$0 (vinte mil réis) -de, procedência igno-
Fada, dirigido a João Vidadelfa em Baurú, remetido por M. da Silva;
D de n. 222, com valor de 10$0 (setenta mil réis), procedente de
Lins, dirigido a Manoel :r. Alves em Jurema — Baía, remetido por
Atílio .T. Alves; o de n. 1.852, com valor do 40$0 (quaretta mil
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Departamento Nacional de Portas e Navegação
Edital de concorrência para a construção de uma ponte ligando o local

denominado Ponte das Barcas, à ilha do Governador, Distrito Pe-
. *rd, pelo regime de concessão

O Departamento Nacional de Portos e Navegação, autorizado pelo
Sr. ministro da Viação e Uru Públicas, conforme o aviso n. 1.061,
de 23 de abril último e nos termos do decreto-lei n. 2.492, de 16 do
agosto de 1910, faz público que no dia 23 de setembro do corrente
ano. às 11 horas, na sua sede, à praça Maná n. 10, perante a Co-
missão que for nomeada pelo Sr. ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, e que será presidida pelo diretor do mesmo Departamento, se-
rão recebidas propostas para a construção de mna ponte, que passará
nela Ponte das Barcas, ilha do Anel, ilha do Raimundo, ilha Santa
Rosa e ponta do Boi, pelo regime de concessão, sem onus de qualquer
espécie para o Tesouro Nacional, e mediante condições e vantagens
que os concorrentes proporão.

CLÁUSULA 1
momo DE URBANISMO

Alem do projeto e orçamento da ponte, os concorrentes deverão
apresentar uni projeto • de urbanismo, inclusive viação referente à
ilha do . Governador, o qual deverá articular-Se com o plano grral
cidade. -

; réis), procedente de Lins dirigido a Maria de Jesus em Gameleira
— Baía, remetente ignorado; o de n. 292, com valor de 20E)
procedente .de Linsl dirigido a Ermelina Rosa em Requerei',

•remetido por António Ribeiro; o do n. 673, com v,alor de 100$0 (cem
, mil reis), procedente de Lins, dirigido a Francisca 1. Oliveira em
1Pernambuco, remetido por João S. Guedes; o do n. 415, com valor
, de 20$0 (vinte mil reis), procedente de Lins, - dirigido a Joaquim V.
:Santos em Tremedal -s- Minas, remetido por Manoel de Santos; o de
si. 987, com valor de 20$0 (vinte mil reis), dirigido a Iliimualdo L.
.Jorjam em S. Luiz (laceres, remetido por Virginia e Everaldo; o de
n. 243, com valor de 40$0 (quarenta mil reis), procedente de Lins
dirigido a Brasilina em Alagoas, remetido por João A. Silva; o de
n. 69, com Valor de 20$0 (vinte mil réis), procedente de Lins, diri-
gido a Julia Rodrigues em Terra Roxa, remetido por António M. Cas-
tro; o de n. 587, com valor do 10$0 (dez mil reis), procedente de Lins,%
dirigido a Aracy Toledo, em :São Manoel. remetente ignorado; o de
n. 1.367 com valor de 10080 (cem mil reis), procedente de Getulina,
dirigido a José T. Filho, em Caculé — Baía, remetido por Jato n.
Souza; o de n. 190, .com valor de 30$0 (trinta mil reis), procedente de
Getulina, dirigido a Luiz L. França em Pernambuco, remetido por
Sebastiana O. França; o de n. 211, com valor de 3$0 (três mil reis),
procedente de Guaiçara, dirigido a Teodomiro Lima em Manila, reme-
tido por Francisco; o de n. 1.689, com valor de 5$0 (cinco mil réis)
procedente de Cafelandia, dirigido a Joaquim Alves em Rubiacea,
Metido por Luiz Gonçalvesi; o de n. 1.516, com valor de 10$0 (dez
mil reis), procedente de Cafelimdia, dirigido a Francisco L. Castro
em Araçatuba, remetido por Pedro 8: Gomes; o do n. 573, com valor
de 1080 (dez mil reis), procedente de Cafelandia. dirigido a Maria A.
Silva em Tremedal, remetido por Felisberto A. Nascimento; o de nú-
mero 201 com valor de 1080 (dez mil reis) de procedência ignorada
dirigido a J. Calazane em S. Paulo, remetido por Argentina n. Gui-

marães; o de n. 117, com valor de 3580 (trinta e cinco mil réis), pro-
cedente de Cimentes, dirigido a Empresa L. Ltda. em S. Paulo re-
metido por Joaquim V. Souza; o de n. 175, com valor de . OtO (seis
mil reis) procedente de Coroados, dirigido a José M. Rocha em Baurú,
remetido por Pedro Calandria; o de n. 1.001, com valor de 2580 (vinte
e cinco mil réis), procedente de Pres. Prudente, dirigido a Antonio
Arbreti, em °uai& remetido por João A. Nogueira; o de n. 2.151,
com valor de 2080 (vinte mil reis), procedente de Pres. Prudente,
dirigido a T. Yanbiguila em Garça, remetido por Hyobi Move; o de
n. 3.713, com valor de 680 (seis mil reis), dirigido a João C. Almeida
em S. Paulo, remetido por Orlando Henrique; o de n. 3.029, com
valor de 2080 (vinte mil reis), procedente de Pres. Prudente, dirigido
a P. M. Araujo em Estação P. Albuquerque, remetido por Joaquim
L. Oliveira; o de n. ,4.287, com valor de trinta e cinco mil reis, pro-
cedente de Pres. Prudente, dirigido ao presidente do sindicato em
S. Paulo, remetido por Matilde Joanne; o de n. 4.511. com valor de
2080 (vinte mil reis), procedente de Pres. Prudente, dirigido à "Re-
dação Aurora". no Rio de Janeiro, remetido por Salvador Vila; o de
r. 1.255, com valor de 15$0 (quinze mil réis), procedente de ,Pres.
Prudente, dirigido à "Redação R. Educação" em S. Paulo, remetido
pelas madres Beneditinas: o de n. 730, com valor de 5080 (cinquenta
rnil reis), procedente de Iepe, dirigido a Silvam) T. Costa, em Pres.
Prudente, remetido por Adelino M. Silva; o de n. 20.528, com valor
de 9$8 (nove mil e oitocentos réis), grocedente de Pres. Prudente, di-
jigido a João Santos em 8. Paulo. remetido por Marina.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Botucatú, em 18
julho de 1911. — Gervasio Gonçalves Gallisa, D. Regional.

•

Departamento Nacional . de Portos e Navegação
CoMISSÃO 0E CONCORILENCIA PÚBLICA PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS In:

REVESTIMENTO DAS • MARGENS DO CAN AL DE SANTA MARIA, NO ES-
TADO DE SERGIPE.

0 Presidente da Comissiie de Concorrência acima referida, de con-
formidade como disposto na cláusula Ilf do edital, comunica aos in-
teressados mie, à vista' dos Cocumentos apresentados foram julgadas
técnica e financeiramente idóneas, para a execução dais obras do Canal
de -Santa Maria as firmas .T. Adonias de Araujo, Companhia Nacional
de Construções Civis e Hidráulicas e Emilio Odebrecbt (a Cia.

Outrossim, comunica que fica marcado -o dia trinta e um (31) de
julho do corrente ano, 'ae quator (14) . horas, na sala da . Biblio-
teca do Departamento Nacional' de Portos o ;Navegação, à Praça
Uauá n. 10, primeiro pavinnento,witesta Capital, para abertura dos en-
vótucres 'contendo as propoetas dos. concorrentes acima referidos.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1911. — Clovis de .Macedo Cortes.
Presidente da Comissão.

Visto. Em 26 de julho' de 1911. — A. Pimentel Brandi3o, pelo
Chefe do Expediente.

. Departamento Nacional de Portos e- Navegação'
Eviti,1 dr concorrència.pública para a. construção do Porto de Corum-

bá no Rio Paraguai, no Estado de Mato Grosso
Comunica-se aos eenhore.s interessados que o orçamento aprovada

pelo decreto 7.473,. de 2 do corrente, publicado neste Diário no dia
2 do mesmo mês, para a execução das obras eo referido porto, foi
de 6.000:00080 (seis mil contos - de réis) e não de 5.483:86780 (cinco
mil quatrocentos e oitenta e três mil contos, oitocentos e sessenta e
sete mil réie), coma indica o respectivo edital publicado no dia 12
do mas em curso:

CLÁUSULA Li
DIREITOS	 vse-raisexs

Entre os direitos e -vaniragens que poderão ser asseguridet
concessionário, que realizar a construção da . poute, poderes} neu('ite:

á) Cobrança de pedágio sobre a ponte;
Li) Desapropriação dos irnoveis que forem necessários;
e) Aforamento de terrenos acrescidoe-: 	 '-
§ 1.0 A desapropriação dos imovets necessários à execução das

obras e o aforamento dos terrenos acrescidos obedecerão ao disposto
na legislação em vigor.

§ 2.° O Governo autorizará a utilização pelo concessionári s de's
terrenos de marinha e respectivos acrescidos, que sejam necessários
a execução das obras previstas neste edital.

§ 3.0 Ficarão a cargo exclusivo do concessionário. Wg despesas de
indenização, .e quaisquer outras, decorrentes das desapropriações, ou
de outro modo, de aquisição, as quais serão levadas à conta de capital
da ponte, depuis de reconhecidas pelo Governo,

§ 4 0 Os terrenos e benfeitorias adquiridoe e desapropriados.
cujo custo tenha sido levado à conta de capital da ponte, constituirão
parte integrante do património da dita ponte, cujo concessienário ex-
plorará durante o prazo da concessão.

§ 5.0 O concessionário da ponte poderá , dispor, mediante venda
ou arrendamento, cujos preços e demais condições serão subinetidow
e aprovação do Governa Federal, das sobras dos terrenos adquiridos
por compra, ou desapropriação, desde que não sejam necessárias ai
ponte ou sua futura ampliação ou a quaisquer outras obras ou servi-
ços de utilidade pública a juizo do mesmo Governo.

Quanto às sobras de terrenos de marinha e acrescidos, nas inee-
mas condições das anteriores, Serão preferencialmente aforadas ao
concessionário na forma das, leis vigentes, para livre disposição do
domínio util.

§ 6.° A renda decorrente da cessão ao concessionário das sobras
de terrenos, previstas nesta cláusula, será levada ao fundo de amor-
tização do capital de que trata a cláusula ;XXIII deste edital.

s CLÁUSULA In
)	 PEDÁGIO

• As condições ern que ee permitirá a cobrança de pedágio e a
importando deste, conforme a natureza dos veículos, serão fixadas nas
cláusulas de concessão.
• § 1.0 A cobrança de pedágio deverá cessar logo que °eleja coo-
cluido o financiamento da obra, na fórmula que for prevista nas cláu-
sulas de concessão, passando desde então a, sor inteiramente livre de
qualquer taxa, o trânsito sobre .a ponte. .

§ 2P As cláusulas acordadas entre as partes contratantes serão
aprovadas na legislação que criar e regulamentar a taxa de pedágio
prevista ao inicio desta cláusula.

CLÁUSULA IV
-	 axeasusivioArre DA CONCESSÃO

O Governo se obriga a não dar outra conceeeão de ponte ou tuael,
ligando a ilha do Governardor ao continente, na vigência da con-
COSMO.

§ 1.0 Excetuam-se os casos do Governo ter de construir, no local
em aprece, obras dos gêneros referidos, para uso exclusivo de estabe-
lecimentos da União, ou se for constatada a neceesidade'de ampliar
ou duplicar a ponte e à concessionário se recusar, ou não tiver meios
de fazê-lo.

§ 2.° O concessionário terá preferência, em igualdade de condf-
çtSes, e durante a-vigência do contrato para a execução das obra e de,
que. trata o ti 1.0 desta cláusula.

CLÁUSULA V
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

Cada concorrente deverá apresentar:
a) Recibo do depósito de 50:00080 (cinquenta contos de réis),

feito na Caixa Económica Federal, em moeda corrente, ou no Te-
souro Nacional em títulos da Divida pública Federal, yain notujt,

• •
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asai ç ao portador, mediante guia de recolhimento, expedida pelo
Departamento NaciOnal de Portos e- Navegação, a requerimento do
interessado.

b) Um envólucro fechado que conterá as provas da sua ido-
neidade técnica e financeira, e uma relação dos documentos que ele
encerrar.

c) Um envólucro fechado e lacrado, que conterá a proposta
para à execução das obras de que cogita o presente edital.

§ 1.0 As propostas deverão ser feitas em três vias, sendo a
primeira selada na forma da legislação em vigor.

A primeira via das plantas será em papel tela. Os preços dos
diferentes serviços serão escritos em algarismos e por extenso, não
serão permitidas emendas ou rasuras ou entrelinhas nas propostas;
os proponentes deverão declarar que se submeterão a todas as con-
dições do presente edital.

§ 2.° As propostas apresentadas serão assinadas e rubricadas
em todas as páginas pelos respectivos proponentes.

CLAUSULA VI

PROVA DE IDONEIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA

Para prova de idoneidade técnica, os proponentes deverão apre-
sentar documentos que demonstrem já terem as suas firmas ou em-
presas executado com êxito pontes e viadutos ou obras com funda-
ções sub-aquáticas de_vulto, ou que possuam no seu corpo técnico
engenheiro civil, que já tenha realizado trabalhos dessa natureza.

Para prova de idoneidade financeira, alem do recibo da caução
provisória, e dos documentos que provem estar quite com os im-
postos federais, estaduais e municipais, estes últimos no local de
sua sede, deverão os proponentes provar que possuem as importân-
cias ou créditos 'necessários- para financiar as obras, que se propõem
exectit'ar.

Parágrafo único. Não serão abertas as propostas dos concor-
rentes que não apresentarem a certidão do Conselho Nacional do
Trabalho, a que se refere o § I.° do art. 33 do Regulamento apro-
vado pelo decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931, e a do Con-
selho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5.° Região, no que
se refere ao art. 8.° e seus parágrafos, do decreto 11. 23.569, de
ii de dezembro de 1933, quer quanto ao seu Pessoal de .um modo
geral, quer quanto ao seu corpo técnico.

• CLAUSULA VII

CLAUSULA VIII

ABERTURA DAS PROPOSTAS

A abertura dos envólucros, a que se refere a letra c) da cláusula V,
será feita pela Comissão julgadora, em presença dos concorrentes que
comparecerem a este ato. Logo depois de retiradas as propostas dos
respectivos envólucros, cada um dos concorrentes deverá rubricar folha
por folha, a de todos os outros, perante o presidente da comissão jul-
gadora, que por sua vez as rubricará; será lavrada a seguir uma ata,
em que se relacionarão as propostas apresentadas e abertas, consignan-
do, por extenso, os preços para cada-espécie de obra, o preço total, o
sistema de financiamento da obra, as importâncias das diversas moda-
lidades de pedágio, e quaisquer outros elementos que porveieui • a forem
julgados necessários para bem orientar a comissão julgadora. As pn-
postas abertas serão publicadas na íntegra no Didria

Parágrafo único. O concorrente que deixar de ruhsiear as pro-
postas dos demais, não terá direito a qualquer reelamaçilo quanto à
Yalidade da concorrência.

CLÁUSULA IX
CAUÇÃO DEFINITIVA E CONTRATO

O concorrente, cuja proposta for aceita, ficará obrigado, antes da
assinatura do contrato e no prazo de 6 (seis) dias uteis depois de ter
sido notificado, a apresentar o talão de recolhimento da caução dsfi..
nitiva de 200:000$0 (duzentos contos de reis) em moeda corrente ou
em títulos da dívida pública federal, valor nominal e ao portador.

Uma - vez prestada a caução definitiva,' o Departamento Nacional
de Portos e Navegação, a requerimento do interessado, providenciará
para que seja restituida a caução provisória de que trata a alínea a) da
cláusula V.

§ IP No caso de o concorrente; cuja proposta tiver sido classifi-
cada em primeiro lugar, não comparecer para assinar o contrato a esta
referente, no prazo de 6 (seis) dias, depois de lhe ter sido feita a res-
pectiva notificação, perderá a caução provisória prevista na alínea
da cláusula V, em favor da Fazenda Nacional, sendo então convidados
para assinar o contrato, sucessivamente os demais concorrentes, na
ordem de classificação das respectivas propostas, os quais ficarão
igualmente sujeitos à perda da caução, se no mesmo prazo acima se
recusarem tambem-a assinar o contrato.

§ 2.0 Uma vez contratadas as obras, serão restituidas as cauções
provisórias dos demais concorrentes, mediante requerimento dos inte-
ressados ao diretor do Departamento Nacional de 'Portos e Navegação.

CLAUSULA X
ANULAÇÃO DA CONCORRÊNCIA

O Governo se reserva o disca') de anular a presente concorrên-
cia, se nenhuma das propostas for julgada conveniente ao interesse
público, sem que caiba aos proponentes direito a qualquer indenização

CLAUSULA XI
CONDIOES A QUE DEVEM OBEDECER AS OBRAS. ESPECIFICAÇOES

— Largura
a) Para a construção imediata.

A ponte e suas vias de ligação terão uma largura mínima de
11,00 metros, sendo uma faixa central carroçavel de 8,00 metros o
dois passeios laterais de 1,50 m cada um. Os passeios terão uma ele-
vação de 0,25 m acima da parto contígua da. faixa carroçavel.

b) Alargamento futuro —
Deveé-se-á prever a duplicação da atual largura, reservando-se

para isso os nscessários terrenos, nos extremos e nas ilhas.
2.° — Extensão da ponte

A ponte,-propriamente dita, terá uma extensão total do 500,00
metros, que ficará entre a ilha do Anel e a do Raimundo, consistindo o
restante da obra de aterro, devidamente revestido de muralha de en-
ronamento, convenientemente impermeabilizada e _rejuntada até a
cota + 1,00 e daí para cima cam muralha de alvenaria -de pedra,
conforme descrito adiante.

3.0 — Balaustradas
Os aterros levarão uma balaustrada ou mureta de 1,00 metro de

altura, em cada lado.
A balaustrada da ponte será inteiramente de concreto armado.

4.	 Drenagem do estrado da ponte

De 15 em 15 metros ao longo das sargetas, serão dispostos ver-
ticalmente tubos de cerâmica de 3" de diâmetro para drenagem do
estrado.

5.0 — Sobrecargas
Os comboios para o cálculo da estrutura da ponte, na faixa de

rodagem de 8,00 In de largura, serão constituidos de duas fileiras
de s-efeillos, constando de:

um compressor de 23 toneladas;
dois caminhões de 27 toneladas;
caminhões de 20 toneladas.

Estes veículos .serão dispostos dê maneira a ficar o compressor
no centro e os caminhões de 27 toneladas antecedendo e seguindo o.
primeiro, e estes últimos serão continuados por tantos caminhões de
20 toneladas, quanto seja suficiente para cobrir o vão livre da estru-
tura. Será procurada, entretanto, a posição que produza os esforços
máximos.

I de 'cada	 role	 trazeire
rn s tância Catre faces internas

dos rcSos trazeiros

0,55 m

1,00 m
Largura talai ocupada 2,10 m
Contei •mento total ocupado 5,05 m

JULGAMENTO DA IDONEIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA

Recebidas as propostas, o presidente da Comissão Julgadora-abri.
ré na presença dos concorrentes os envolucros com os documentos
relativos à idoneidade técnica e financeira, lendo, rubricando e fa-
zendo rubricar a relação dos documentos de cada envóluero por
todos os concorrentes presentes, registando em ata as reclamações
ou declarações que por acaso forem feitas.

Os envólucros que conteem as propostas, serão reunidos num
único envólucro, que será fechado e lacrado, sendo rubricado pelos
presentes.

Serão publicados no Diário Oficial, com a possrvel brevidade,
os nomes dos proponentes julgados idóneos e anunciados dia, hora
e- lugar para abertura das propostas referidas, sendo restituidas
techadas, as dos concorrentes que não forem julgados idóneos para
s execução das obras postas em concorrência e a dos que não pro-
duzirem a prova exigida no parágrafo único da cláusula VI.

§ 1.0 Os proponentes que • não se conformarem com o resultado
do julgamento da idoneidade, poderão recorrer para o diretor do De- •
partamento Nacional de Portos e Navegação, por intermédio do presi-
dente da Comissão, no prazo máximo de 3 (três) dias uteis, a contar
da data da publicação da ata do julgamento no Diário Oficial, a em
dltima insancia para o ministro da Viação e Obras Públicas, tambem
no prazo de 3 (três) dias uteis, contados a partir da data da publica-
C(:o no Didrio Oficial do deipacho do diretor.

Qualquer recurso suspenderá a abertura das propostas até a de-
cisão final a respeito. 	 •

§ 2.0 O Governo reserva-se o direito de julgar da idoneidade téc-
nica e financeira dos proponentes em face dos documentos apresenta--
dos e de outros, de que "porventura, tenha conhecimento

•
Os veículos terão os seguintes característicos:

a) Compressor
Peso total	 23 t.
Peso 1° eixo	 10 t
Peso" 20 eixo	 •	 13 t
Distância entre eixos	 2.75 m
Larguras 1 do 1.0 rolo	 1,ets m
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b) Caminhões

Peso total 27	 t
Peso 1° eixo 5,4	 t
Peso 2° eixo 10,8	 t
Peso 30 eixo £0,8	 t
Distância entre eixos 1	 I° e 2b 4,50 m

i	 2° e 3° 1,50 In
Núm. de rodas por eixo 1 1° eixo 2

1 2° o 3° 4
Largura do cada pneu 0,20 m
Distância entre faces internas daa

rodas da frente 1,65 m
Largura total ocupada 2,70 m
Comprimento total ocupado 9.00 m

6.0 — Sobrecargas para • cálcido da lage
Corno sobrecarga para o cálculo 'da lage de rodagem será emprr...-

gado o compressor' acima.

7.0 — Impactos
• O impacto será de 40 % para o cálculo do estrado e 20 % para

o restante da estructura; quanto aos pilares e encontros devem ser
calculados sem impacto, salvo si forem constituidos de elementos de
secção reduzVa,

8.0 7-- Sobrecarga dos passeios

Os passeios serão calculados com uma sobrecarga de multidão de
500 kg por m2, sem impacto.

9.0 — Sobrecargas devidas. a tubos
Serão calculados como sobrecarga o peso de 4 tubos de ferro

de 0,30 m de diâmetro, que poderão vir a ser suspensos às vigas da
ponte.

10.0 — Tipo de estrutura

ponte deverá ser de concreto armado.
estrutura da ponte, a não ser os pilares, deverá ficar total-
acima da cota -1- 3,00 m sobre o zero hidrográfico. -

11.0 — Altura do contraventamento
Entre a superfície superior do calçamento e a face inferior de

pecas de contraventame.nto superior, caso existam, duo haver uma
distância vertical de 5,00 metros.

12.0 — Espaço livre para passagem de embarcações
Na parte central da ponte haverá um vão, cuja altura livre sob

ela será de 7,00 m, acima do' zero hidrográfico.

13.° — Rampa
A cota superior do estrado da ponte, nos encontros extremos,

será de 3,80 m. A rampa máxima do terrapleno entre a Pcinte das
Barcas e o 1.0 encontro da Ponte será de 1 To, chegando-se assim na
face superior do estrado neste encontro com a cota -I- 8,00, ficará
assim a- ponte propriamente dita de nivel, os terraplenos seguintes
terão uma rampa uniforme até atingir ao nivel de 3,80 metros na
pente do Boi.

14 0 — Itecobrimento das armaduras
O recobrimento das armaduras será no mínimo de 8 em, paca

os pilares ou peças submetidas exclusivamente a esforços de com-
pressão ou de extensão simples.

Nas partes das peças que trabalham:a extensão devia à flexão,
o recobrimento será de 5 em.

15 0 — Cimento
O cimento a empregar deverá ser adequado a obras marítimas.
Caso seja empregado cimento Portland sem adição de Puzolana,

esse deverá ter no máximo 6 % de aluminato tricálcico, e 1 °A, de
magnésia periclase, podendo ter mais de 2 % de magnésia vítrea.

Caso seja empregar l o cimento puzolânico este deverá ter, no mí-
nimo 85 V. de elementos ativos.

No que não contrarie o que acima ficou dito, os cimentos a em-
pregar obedecerão a "Especificação Brasileira para Cimento Por-
tland".

16.° — Dosagem .dos concretos
a) Será empregado o método de dosagem racional, procurando-se

a maior densidade possivel, e o menor fator água cimento, que fa-
culte a necessária traballiidade, com o adensamento por vibração, que
será utilizaeo.

b) Para cada metro cúbico de concreto será empregado no mí-
nimo 350 kg de cimento Portland; caso seja empregado um cimento
puzolânico haverá no mínimo 320 kg de material ativo em cada metro
cúbico de concreto.

c) Os materiais empregados no concreto serão isentos de qualquer
impureza que prejudique as suas condicões de resistência. imner-
meabilidade e durabilidade.

17.0 — Adensamento do concreto
O concreto será adensado por vibradores internos.

18.0 — Fôrmas e sazonarnenfo
As formas devem ser lisas, lubrificadas, ter as frestas per»

feitamente calafetadas, suficientemente, rígidas para não se defor4
marem os e suportarem os esforços dos vibradores.

As formas serão mantidas pelo prazo mínimo de 20 dias para
se obter um bom sazonamento. Poder-se-á retirar, antes deste prazo,
peças da fôrma, contanto que se proceda ao sazonamento por anta-
gern ou outro processo adequado, na parte descoberta por esta re-
tirada. Deverá scm• colocada uma camada de areia ou terra, nas su-
perfícies horizontais expostas do concreto, logo To a massa tenhs
endurecido suficientemente para suportá-la sem ficar mareada.

Serão usnedecidas as faces externas das fôrmas e das partes que
protegem o conereto. para o respectivo sazonamento pelo espaço de
20 dias.

19.0 — Cálculo dos esforços de extensão
Será feito o cálculo do concreto armado de tal forma que os em

forças de extensão simples ou extensão por flexão não possam pro-
duzir a fissuração do concreto.

20.0 — Precauções contra a fissuração

Serão tomadas todas as precauções aconselhadas pela moderna
técnica para evitar fissuração do coneeto.

21.° — Prescriçães a ser obedwidas
Além do acima exposto, será obedecido 'no projeto e execução

das obras, o que prescrevem a "Norma Brasileiria para Cálculo e Exc..
cução de Obras de Concreto Armado", decreto-lei n. 2.773, de 11 do
novembro de 1940, o o "Código de Obras da Prefeitura do Distrito
Federal", em vigor, no que não contraria as prescrições deste edital.

22.° — Enrocamento de proteção dos atcrrros
a) Enrocamentos:.

O enrocamento de proteção dos aterros obedecerá às segàuintee
condições:

Constará de dois trapézios:
O primeiro irá da cota do fundo até o zero hidrográfico;
O segundo irá do zero à cota -I- 1,00 metros.
Os trapézios serão constituidos de 3 partes:
A parte externa do primeiro trapézio será formada por um en-

rocarnento, cuja base superior terá 0,70 m de largwa, tendo os lados,
o talude natural das pedras (459. As pedras terão dimensões má-
ximas de 0,40 nu, tendo porém pedras miudas de 1 a 5 cm, numa
percentagem mínima de 30%.

A segunda parte será colocada pelo talude interno da primeira
com uma espessura de 0,50 m constituiria dc pedras de tamanho.;
variáveis, com o máximo• de 5 cm e uma percentagem de pedras de
2 a 0,5 em de cerca de 35%.

A terceira parte será colocada pelo talude interno da segunda,
descendo como aquela até a cota do fundo, terá urna espessura de
0,40 m e constará de material sílica argiloso.

O segundo trapézio terá base superior de um metro, e terá como,
ti primeiro urna segunda parte de pedra niiuda e uma terceira de ma-
terial sílico argiloso, ambas de constituição e espessura identicas
às do primeiro trapézio.

b) Murctas:

A mureta que terá sua base na cota 1,00 metro, será cons-
tituida com urna inclinação . de 1 para 5. Poderá ser do concreto
coldpico ou alvenaria de pedra. As suas dimensões serão propor-
cionais a sua altura.

c) Concreta para a mureta:
O concreto para a mureta terá uma quantidade mínima de ci-

mento de 300 kg por m3, na massa deste concreto é que serão mer-
gulhadas as pedras para a formação do cicl6pico. A dimensão destas
últimas não será maior de 20 cm.

Caso seja empregada alvenaria de pedra, a argamassa deverá
ter 600 kg de cimento por metro cúbico.

d) Rejuntamento
As faces exlernas do enrocamento serão rejuntadas das cotas

._._ 1,00 a + 1,00 In -. A rnureta será tambem rejuntada. A arga4
massa para o rejuntamento terá 600 kg de cimento por metro
cúbico.

e) Pedras
As pedras a empregar no enrocamento, concretos e para eive-.

naria serão granito ou gneiss, perfeitamente duras e resistentes.
23.0	 Encontro da ponte

Os encontros poderão ser de concreto armado, concreto ciciá-
pico, ou alvenaria de pedra.

O concreto armado para os encontros obedecerá às mesmas
especificações que as do concreto armado para a estrutura da ponte.

O concreto cicidpico para os encontros obedecerá às mesmas
especificações do concreto armado,. acrescentando-se apenas as pe-
dras, cujas dimensões máximas serão de 115 da espessura.

A alvenaria para os encontros será feita com argamassa de, d54
kg de cimento Portland por metro cúbico.

20 t
4t
8t
8t

2
4

- 0,20 na

1,65 ar
2,70 m
9,00 m

A
A

mente
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24.° — Aterros
Os aterros serão feitos de areia ou material silico argiloso. Nilo

lerá permitido o emprego de terra vegetal, ou quaisquer misturas
contendo iná teria orgânica, paus ou detritos prejudiciais. A parte
emersa dos aterros será executada por camadas apiloadas.

— Calçamentos

a) Os passeios serão revestidos de uma -camada de 2 cm de es-
pessura de argamassa do 600 kg de cimento Portland para i metro
cúbico de areia, na estrutura da ponte. Nos trechos em aterro ou
nas ilhas os passeios serão de pedra socada, revestidas de uma ca-
mada de argamassa idêntica à anterior.

Os passeios serão ladeados por meios fios de granito ou con-
creto.

b) A faixa de rodagem da ponte será calçada com aparalelepf-
pedos de granito ou gneiss com rejuntamento de betume, sobre um
colchão de areia, disposto sobre o estrado da ponte.

e) Os calçamentos só serão procedidos nas partes em aterro,
depois de estar verificado que este deixou de abater.

d) Os calçamentos serão executados de acordo com as prescri-
vses do Caderno de Obrigações da Prefeitura do Distrito Federal.

26.0 — Exame dos materiais
--PoCsrá ser exigido pela Fiscalização o exame em laboratórios

de materiais de construção de todo e qualquer material que for em-
pregado na ponte e terraplenos de acesso.

CLÁUSULA XII
ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS

§ 1.° — Projeto

O Projeto de bacias as obras será detalhado, compreendendo:
plantas, Secções das diversas partes da obra; cálculo das diversas
partes da estrutura da ponte.

§ 2.° — Especificaçoes
Além das especificações que constam deste edital, as propos-

tas deverão mencionar quaisquer outras de materiais não previstos
peste e que laçam objeto do respectivo projeto.

§ 3P Orçamento

Além de orçamsnto total das pontes e 'suas vias de ligação se-
à° apresentados os preços unitários de cada elemento das obras,-

tais como:
1) Metro cúbico de concreto armado;
2) metro cúbico de concreto não armado.
3) metro cúbico (i s concreto não ciclópico.
4) metro cúbico de alvenaria de pedra.
5) quilogramo de armaduras para concreto.
o) metro quadrado de forma para concreto .respectivo escoramento,
7) metro cúbico de argamassa de diferentes traços.
8) metro cúbico de enrocamento.
9) metro cúbico de enrocamento miudo (de pedras de 5 a 0,5 em.).

'10) metro cúbico da camada de material sulco-argiloso.
11) metro quadrado de rejuntaménto do enrocamento.
s2) metro quadrado de rejuntamento de alvenaris.
13) metro quadrado de passeios.
14) metro cúbico de aterro.

,15) metro quadrado de calçamento.
§ 4.0 Deverá figurar na proposta um plano geral da execução das

diversas partes da obra, da natureza e quantidado do aparelhamento
a empregar e dos prazos para a sua execução.

.§ 5.° As propostas deverão apresentar Um plano de financiamento
das obras. de acordo com as cláusulas II, III e XX a XXV deste edital.

CLÁUSULA XIII
PRAZO PARA INICIO E CONCLUSÃO DAS OBRA

§ 4.° Deverá figurar na proposta um plano geral da execução das
Obras, será de 60 (sessenta) dias após o registo do contrato pelo Tri-
bunal de Contas, e mais 20 (vinte) para inicio das obras, sob pena de
multa de 500 (cinquenta mil reis) por dia excedente deste prazo.

Se decorridos 60 (sessenta) dias, alem dos prazos estipulados aci-
ma, não forem iniciadas as obras, caducará o contrato, perdendo ç.
contratante a caução em favor do Tesouro Nacional, salvo caso de
força maior, comprovado, a juizo do Governo Federal.

§ 10 O prazo máximo para a terminação das obras'será de 24
'• vinte e quatro) meses, a contar da data do registo do contrato pelo
Tribunal de Contas.

§ 2.° O andamento mensal das obras deverá obedecer ao plano
geral de execução de que trata o § 4.° da cláusula XII.

§ 3.° Caso as obras não fiquem concluidas no prazo fixado pelo
contrato, o contratante incorrerá na multa de 1000 (cem mil reis)
por dia que exceder do mesmo prazo. 	 •

Se decorridos 4 (quatro) meses, alem do prazo ficado para a ter-
minação das obras, estas não estiverem concluidas, perderá o contra-
tante a caução em favor do Tesouro Nacional.

Poderá, entretanto, ser prorrogado o prazo por motivo de força
maior, devidamente comprovado a juizo do Governo Federal.

§ 4.° As multas acima referidas serão aplicadas ex-offielo pelo
Governo Federal.

g 5.° As multas que não forem pagas no prazo de 8 (oito) dias, a
~lar da intimação, serão descontadas da canção definitiva, ficando

o contratante obrigado a integrá-la no prazo máximo de 15 (quinze)'
dias a partir de nova intimação.

CLÁUSULA XIV
JULGAMENTOS DAS PROPOSTAS

A Comissão julgadora publicará a classificação das propostas
dentro do menor prazo possivel, a contar da data da abertura das
propostas.

§ is° Será classificada em primeiro lugar a proposta que, satis-
fazendo as condições deste edital, apresentar mais vantajosas condi-
ções, sob os pontos de vista técnico, económico e social.

§ 2.° Terá preferência a proposta que em condições mais favo-
raveis aos usuários da ponte, apresente um menor custo das obras
sem prejuizo das suas i_condieões técnicas.

CLÁUSULA XV
isiommenõps DO PROJETO

O Governo se reserva o direito de uma vez aceita a melhor pro-
posta, modificar no que achar conveniente o projeto apresentado.
O excesso ou diminuição de orçamento, será calculado pelos preços
unitários, constantes da cláusula XII, da proposta aceita.

Se o concessionário julgar necessária qualquer modificação no
projeto, apresentado e aprovado, deverá propor ao Governo o novo
projeto, o seu orçamento e as suas justificativas, vigorarão ainda os
preços unitários constantes das cláusulas XII. Esta modificação
só poderá ser posta em prática depois de aprovada pelo Governo.

CLÁUSULA XVI
EFETIVIDADE DO CONTRATO

O contrato só se tornará efetivo depois de aprovado pelo Minis-
tro der Viação e Obras Públicas e registado pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando o Governo, por indenização alguma, se este
instituto lhe denegar registo.

CLÁUSULA XVII
EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS

Todas as obras serão executadas sob a Fiscalização de uma co-
missão nomeada pelo senhor Ministro da Viação o Obras Públicas,
podendo adotar o contratante a marcha que mais lhe convier, con-
tanto que não prejudique o andamento do plano de execução do ser-
viço e a perfeição das obras, a juizo da Fiscalização.

O projeto e plantas apresentadas e as especificações deste edi-
tal farão parte integrante do contrato.

As inediçõu das obras serão feitas de acordo com o andamento
destas, para a -devida apuração do custo respectivo.

CLÁUSULA XVIII
RESPoNSADILIDADE DO CONTRATANTE

O contratante ficará responsavel pela estabilidade e perfeição
das obras durante o prazo em que perceber taxas dos usuários da
ponte, cabendo-lhe mstrossim a 'conserva das mesma no referido

CLÁUSULA XIX
RESTITUIÇÃO DA CAUÇÃO

A caução definitiva, de que cogita a cláusula IX, será' restituida
'ao contratante, mediante requerimento, seis (6) meses, após a acei-
(ação da obra por parte da Fiscalização.

CLÁUSULA XX
CONTA DE CAPITAL

A conta de capital da ponte constará de todas as parcelas decor-
rentes de indenizações para desapropriação de imoveis, de acordo
com o •§ 30 da cláusula II, do custo das obras descritas na cláusula
XI, dos juros acumulados, até a data da abertura da ponte ao tráfego
público, com taxa' não excedente a 6 %. Da soma destas parcelas
serão deduzidas as importáncias provenientes de vendas ou arrenda-
mentos previstos no § 5.0 da cláusula II.

CLÁUSULA XXI
RENDAS QUE CABERÃO AO CONCESSIONÁRIO

Para remuneração e amortização do capital invertido na ponte,
conforme ficou especificado na cláusula anterior e para cobrir as
despesas de conservação e arrecadação das taxas do pedágio e ou-
tras despesas de administração reconhecidas pelo Governo, o con-
cessionário cobrará as taxas de pedágio o disporá das sobras de
imovels e terrenos de marinha, de acordo com si quo preceituam as
cláusulas II e III, ou outras rendas que venham a ser sugeridas pelo
proponente e aceitas pelo Governo.

Parágrafo único. As taxas de pedágio contratuais e as que vierem
a ser estabelecidas de acordo com esta cláusula serão aprovadas por
portaria do ministro da Viação e Obras Públicas.

CLÁUSULA XXII
RENDA BRUTA, CUSTEI° E RENDA LIQUIDA

Para os efeitos deste edital será considerada:
a) renda bruta a soma de todas as rendas discriminadas na

cláusula XXI;
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• b) despesa de custeio a soma de todas as despesas de adminis-
tração e conservação da ponte, as quais deverão ser previamente
submetidas ?i • aprovação do Governo;

c) renda liquida é a diferença entre a renda bruta e a despesa
de custeia.

CLÁUSULA XXIII
QUOTA DE msronnasçÃo — PRAZO DÁ CONCESSÃO

• O concessionário para amortizar o capital inicial, retirará anual-
mente unia quota da renda liquida gila se chamará quota de amor-
tização.

A quota de amortização será deduzida da renda líquida, desde
que esta ultrapasse 6 %, o começará a ser constituida, no mais
tardar a partir do 10.° (décimo) ano da'abertura da ponte ao tráfego.

O valor desta quota será calculado do maneira a amortizar o
capital inicial, no prazo máximo do 35 anos, a contar da . data
abertura da ponte ao tráfego.

• CLÁUSULA XXIV
TOMADA DE CONTAS

' Anualmente apresentará o concessionário uma demonstração da
renda bruta, desposas de custeio o renda líquida &da quota de amor-
tização. Esta última será deduzida do capital inicial, a que se refere
a Cláusula XX e o novo capital será designado capital atual.

CLÁUSULA XXV
JUROS MÁXIMOS E MÍNIMOS - REVISÃO DAS TAXAS

Se durante dois anos consecutivos, a renda liquida ficar abaixo
de, 7 %, ou acima de 10 %, sobre o capital atual reconhecido pelo
Governo, serão revistas as taxas de que cogitam as cláusulas III
e XXI, afim de que a renda líquida fique entre os limites acima
referidos.

§ I.° A parte da renda líquida que passar alem de 10 To (dez
por cento) do capital atual será incorporada à quota de amortização.

, CLÁUSULA XXVI
ENCAMPAÇÃO•

Ao GoVerno Èederal fica reservado o direito de encampar a con-
cessão da ponte, em qualquer tempo, depois de decorridos dez (10)
anos da sua exploração.
• O valor da encampação será constituido por tantas apólices da
União quantas doem um rendimento igual a média da renda líquida
anual, no quinquênio precedente à encampação. com um máximo do
dez por cento (10 %) e um mínimo de oito por cento (8 %) sobre
c capital atual reconhecido pelo Governo.

Realizada a encampação da ponte, passarão ao - domínio da União
a ponte. os imoVeis e aparelhos e tudo mais que pertença ao acervo
da concessão, salvo, se por acordo. desistir o Governo da parto do
acervo outra que não seja a ponte.

CLÁUSULA XXVII
RESCISÃO AMIOAVED

Por acordo entre o Governo Federal e o concessionário, O pre-
sente contrato poderá ser rescindido, em qualquer tempo, mesmo an-
tes do prazo previsto na cláusula XXVI.

Parágrafo único — No caso da rescisão prevista nesta cláusula,
a indenização a ser paga ao concessionário será determinada por
acordo, não podendo, entretanto, exceder em valor à importância que
se determinaria de conformidade com a cláusula XXVI.

Posta em discussão o votação, a proPosta acima foi unanime-
mente aprovada, pelo que o Sr. presidente declarou incorporadas

CLÁUSULA XXVIII
CADUCIDADE DO CONTRATO

O contrato que for firmado para a execução das obras incorrerá
em caducidade e esta será declarada de pleno direito, por ato do Sr.
Ministro da Viação e Obras Públicas, independentemente de interpela-
ção judicial, em cada um dos seguintes casos:	 -

I.° Se ocorrer a hipótese prevista na cláusula XIII;	 .
2.° Se o contratante transferir O contrato sem prévia autorização

do Governo, ou subempreitar as obras ou parte delas, sem a referida
autorização;

3.° Se as obras ficarem paralizadas por de 30 (trinta) dias,
salvo para dar tempo ao abatimento do aterro depois deste concluido,
ou caso comprovado de força maior;

4.° Se o contratante falir;
5.° Se deixar de cumprir o contrato depois de multado mais do

duas vezes pela reincidência na mesma falta.
6.° Se deixar de integrar a caução no prazo fixado na cláusula

XIII.
- 7.° Se deixar de fazer obras de reparação ou conservação dentro

do prazo de 30 '(trinta) dias depois de intimado.
§ 1.° Em caso do caducidade do contrato, perderá o contratante

a favor do Tesouro Nacional a caução definitiva.
§ 2.° Será feita uma tomada de contas das despesas feitas até en-

tão pelo concessionário.
§ 3•° Será aberta nova concorrência para terminação e explora-

ção da ponte. O concorrente cuja proposta fôr aceita, indenizará ao
primeiro concessionário das despesas reconhecidas pela tomada de
contas, das quais serão deduzidas quaisquer rendas auferidas pelo pri-
meiro concessionário decorrentes da concessão em apreço.

CLÁUSULA _XXIX
CASOS DE FORÇA MAIOR

Serão considerados casos de força maior:
a) greve geral de pessoal operário;
b) calamidade pública;
c) cessação da possibilidade de transporte para o local das obras;
d) acidente do serviço que inutilize temporária ou definitivamente

alguns dos aparelhos de construção, de dificil reparação ou substitui-
ção, urna vez provado que o acidente não decorreu de incompetência
ou negligência na condução do serviço;

e) temporal violento, que cause danos de dificil e demorado re-
paro nas obras, ou aparelhos essenciais de construção.

CLÁUSULA XXX
ARBITRAMENTO E FOR('

As questões que surgirem entre o Governo e o concessionário, so-
bre a inteligência •das cláusulas da concessão, serão decididas por três
árbitros, sendo escolhido um pelo Governo, outro pelo concessionário,
e P um terceiro por acordo entre estas duas partes. Quando não resol-
vidas as- questões por arbitramento o foro será o da Capital Federal.

Rio de Janeiro, -21 de junho do 1911. — I'Tastão (k Carvalho,
chefe do Expediente. .

MINISTÉRIO . DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
• Divisão do Material

áta, da concorrência administrativa para fornecimento de (3.000) três
.	 mil caixas de pinho do Paraná, destinadas à Secção de Silvicultura

do Serviço Florestal, na Gávea (Horto Florestal do Distrito Fe-
deral).
Aos vinte e quatro dias do mês de julho do mil novecentos e qua-

malta e um, às quinze (15) horas, no gabinete do diretor da Divisão
do Material, do Departamento de Administração do Ministério da Agri-
cultura, reuniu-se a comissão constituida dos oficiais administrativos
José Daniel Gomes de Castro, classe K) e José do Prado Carvalho,
classe I), e do escriturário, classe G), Adão Tavares Laranjeira, a qual
foi designada para, sob a presidência do primeiro, julgar a idonei-
dado e receber as propostas dos concorrentes para fornecimento de
(3.000) três mil caixas de pinho do Paraná, destinadas ao Horto Flo-
restal do Distrito Federal, Secção de Silvicultura do Serviço Florestal,
na- Gávea, conforme edital publicado no Didrio Oficial de (14-7-41)
quatorze de julho do corrente ano, à página (11.179) quatorze mil
cento e setenta é nove.

Aberta a sessão, compareceu, apenas, a firma "José da Silva& Cia.",
estabelecida à rua Carlos Seidl ns. 32 e 33, que, à vista dos documen-
tos apresentados, foi julgada idónea.

Em seguida foi lida sua proposta, achada conforme o edital o ru-
bricada pelos membros da comissão. Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a sessão, e eu, Adão Tavares Laranjeirarescriturário,
classe O), servindo como secretário, lavrei a presente ata que, de-
pois de lidai e achada conforme, vai assinada por toda comissão.

Divisão do Material, em 21 de julho de 1911. — José Daniel Go-
mes dc Castro. — José do Prado Carvalho. — Adão Tavares Larats-
jeijra. Visto. — Newton Azevedo, chefe de Secção. Confere com o
original. Em 24-7-41. — A. Ramos, Escr. XIII).

Proposta:
A Divisão do Material do Departamento de Administração do Mi-

nistério da Agricultura, para fornecimento de caixas de pinho do
Paraná destinadas ao Horto Florestal de que trata o edital de 11 pu-
blicado no Diário Oficial de 14 do corrente a fls. 14.176, pelo se-
guinte preço:
.3.boo caixas desmontadas de pinho do Paraná, segunda

(2) qualidade, com as seguintes dimensões: duas frentes
com 370 x 100 x 20 m; dois lados com 600 x 100 x 15
m, dois fundos com 600 x 190 x 15 m; dois palitos
com 300 x 25 x 15 m,uma 	 	 sts
(seis mil e quinhentos réis)
Prazo do entrega: 60 a 75 dias
Rio de Janeiro, 24 da julho de 1941. — (Assinatura ilegível).

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
INsTrriTro DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE FUMO

Pomba — Minas
Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de con-

corrência, publicado à página 13.624, do Diário Oficiai de 4 do cor-
rente mês, para o fornecimento de material a esta Repartição, cujas
propostas serão abertas, de acordo com o aludido edital, na Secretaria
desta Estação Experimental, às 13 horas do dia 31 do más em curso.

Estação Experimental do Fumo, em Pombas 7 de Inibo de 1941.
Alexandre Leite de Figueiredo, diretor.

2
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Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPET0RIA REGIONAL EM PINHEIRG

Quadro comparativo de preços aprseentados na concorrência administrativa permanente, de inscrição n. 2, realizada nesta Ins-
petoria Regional. em 4. de julho de 1Q41, de conformidade com o edital publicado no 	 n. 132, de 10 do mesmo mês, a fls. 11.766
9 11467:

Firmas inscritas

Importadora
Ultramar	 Salvador

Ltda.	 (Auedes

1$050

1$450

$4- 40
$420
$830

18700
$290
$740

85400
11$300
$098
(x)
$155
$155
$065
$290
$280

28050
$030
(•)
$6 io
$160

55$000
$465
$008
$008
$130
$085
$008
$190
$055
$015

$088
$032
•-.

-

$290
118200

$101
$126
$113
$115
$148
$088
$780
$148
$868
*155
$955
$065
$145
*050

2$450
8$400
9$300
3$950
3$750
8$500.

$055
$215
$050
-
$045
$045
$880

3$9.50

4n1,

Númeéo de ordem - Especificação dos artigos

1. Acetato de amônea líquido, grama 	
"i. 2. Acetato de chumbo líquido, grama 	

3. Acetona, grama 	
4. Ácido acético, grama 	
5. Ácido acetilosalicílico (aspirina), grama 	
6. Ácido bórico em pó, grama e 	
7. Ácido felinocinconínico (atofã), grama 	
8. Ácido tático, grama 	
9. Ácido picrico, grama 	

10. Acido salicílico, grama 	
Il. Ácido tânico, grama 	
12. Ácido fênico cristalizado, grama 	
13. Acônito em pó, grama 	
14. Água distilada, grama 	
15. Água bi-distilada, empola de 10 e3, empola 	
16. Álcool absoluto, litro 	
17. Álcool de 90 graus, litro 	
18. Álcool de AO graus, litro 	
19. Álcool de 36 graus, litro 	
20. Água oxigenada em vidros de 600 gramas, vidro 	
21. Alcaçuz em pó, grama 	
22. Alcatrão da Noruega, grama
23. Alóes em pó, grama 	

• 24. Alumen, grama 	
25. Amêndoa doce 	
26. Amoníaco líquido, grama 	
27. Amido em pó, grama 	
28. Arrenal, grama 	
29. Algodão hidrófilo, pacotes de 250 gramas, pacote 	
30. Atadura de cambraia, de 5 centímetro; de largura, parotr dP urr

metro, pacote 	
31. Atadura de-cambraia de 10 centímetros de largura, pacote de

um metro, pacote 	
32. Arseniato de estriquinina, grama 	
33. Asa fétida, grama 	
34. Azul de metileno, grama 	
$5. Aristol, grama 	
36. Argirol, grama 	
37. Arseniato de sódio, grama 	
38. Azotato de prata fundido, grama
39. Anaseptil (uso veterinário) 10 rA, empola 	
40. Anaseptil (uso veterinário) 25 %, empola 	
41. Benzoato de sódio, grama 	
42. Bicarbonato de sódio, grama 	
43. Bicarbonato de potassa, grama 	
44. Badiana em pó, grama 	
45. Bálsamo de copaiba. grama 	
48. Bálsamo peruviano, grama 	
47. Beladona em pó, grama 	
48. Benzonaftol, grama 	
49. Bromhidrata básico de quinino, grama 	
50. Benzina retificada, grama 	
51. Bastões de vidro para farmácia, dizia 	
52. Cafeina, grama •	
53. Calumba em pó, grama 	
54. Cânfora em tabletes, libra 	
55. Calomelanos, grama 	
56. Carbonato de cálcio, grama 	
57. Carbonato de potassa, grama 	 e	
58. Carbonato de ferro, grama 	
59. Clorato de potassa, grama 	
CO. Cloreto.de cal, grama 	
81. Cloral hidratado, grama 	
62. Carvão medicinal vegetal, grama 	
63. Cloreto de sódio puro, grama 	
84. Clorhidrato de ioimbina, grama 	
65. Clorofórmio, grama 	
84. Clódio elástico, grama 	
67. Clorhidrato de adrenalina a 1 p. 1.000, empola de 5 c3, empola 	
88. Cloridrato de pilocarpina a 2 1/2 %, empolas de 10 c3, empola
49. Cafoina a 20 %; empola do 5 c3, empola 	
70. Cafeina a 20 %, empola de 10 c3, empola 	
71. Citrato de sódio a 20 %, empolas de 10 c3, empola 	
72. Cloridratn de ioimbina a 2 %, empolas de 10 c3, empola 	
73. Dermatol. grama 	
74. "MsOncia de terebentina. litro	 . 	

Firma preferida

Importadora Ultramar Ltda.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem .
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Lama.

•Idem.
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.
Idem.
Idem.
Idem.
Não houve oferta.
Importadora Ultramar Ltda.
idem.
Salvador Guedes.
Idem.

Idem.

Importadora ultramar Ltda.
Salvador Guedes, •
Importadora Ultramar Ltda.
Salvador Guedes. -
Idem.
Idem.
Importadora Ultramar Ltda,
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.
Idem.
Idem.
-

Salvador Guedes.
Idem,
Importadora Ultramar Ltda.
Idem.
Salvador Guedes.
Idem.
Idem.
Importadora Ultramar Ltda.
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.
Salvador Guedes,
Idem.
Idem.
Importadora Ultramar Ltda.'
Idem.
Idem. •
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.,
Idem.
Não houve oferta.
Importadora Ultramar Ltda.
Idem.
Não houve oferta.
islão houve oferta.
Não houve oferta.
Não houve oferta.
Não houve oferta.
Não houve Oferta.
Salvador. Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.

(•)
(*)

(*)
(•)-
(•)
(•)
(*)
(•)
(*)
(*)
(*)

(•)
(*)

88600
8$(300
(18 10
55720
55750

-
( •5
(*)
f:{56a

$80

1$530
75650
-
$360
$750
1$000
$375
$680
-
-
$100
(*)
$120
$120
-
$380
$240
$570

1$840
(*)

8$550
1$050
$120

47$600
$320
-
$068
-
$072
$016
$160
$100
-
-
$120
8048

-
-
$250

201400



$008
$580

6$400
6$200

18$800
108200

$880
$040
$370

• $730
$055
$055
-
$095
-

2050C
10$800

(A)
$450

28550
r-

20$100
--
$680
$064
$255
- -
$060
$018

-
-

.24240
48590

Importadou Ultramar Ltda,
Salvador Guedes.
Idem.
Importadora Ultramar Ltda.
Idem.
Idem .
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.
Idem.
Salvador Guedes.
Não houve oferta.
Importadora Ultramar Ltda.
Não houve oferta.
Importadora Ultramar Ltda.
Salvador Guedes.

$003	 $024	 Importadora Ultramar Ltda.
$190	 $100	 Salvador Guedês.
$310	 $290	 Idem.
$180	 $120	 Idem:
$040	 $052	 Importadora Ultramar Ltda.
$369	 C300	 Salvador Guedes.
$660	 $380	 Idem. •
$380
$280
$310
$270
$318
-
$065

21$000
$530

1$399
-
$073
$113
-
-
$135
$560
$009
$050

1$050
1$350,
2$200

$730
$030

•
$025
$065
$330
$290
-
$380

11$500
15$500
198800

$085
9$900
2$800
3$80C
1$50e

24$50C
• $190
-

5$500
9$000

24$000
1$500
$090
$270

-
33$000
37$000
48$000

$650
7$100
$090
$090

$260
$280
$320
$290
$295

4$080
$041
-
$120

-
$180
$110

-
$100
$080
$014

$095

$550
$018
-
$150
$070 -
$260
-
-
$305

13$600
178850
238600

$100
(A)
(A)

48790
38750

(•)
$115

78950
108100
10$300
-

1$200
$088
$260

323500
37$900
428500

$750
4$875
$100
$125

Idem.
Idem, por sorte.
Importadora Ultramar Ltda.

ISdaelNin'a.dor Guedes.
Idem.
Idem. .
Importadora Ultramar Ltda..
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.-
Não houve oferta.
Salvador Guedes.
Idem, por sorte.
Não houve oferta.
Não houve oferta.
Salvador Guedes.
Idem.
Importadora Ultramar Ltda.
Idem.
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.
Idem.
Salvador Guedes.
Idem.
Não houve oferta.
Importadora Ultramar Ltd,
Idem.
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.
Não houve oferta.
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda,
Idem.
Idem.
Não houve oferta.
Idem.
Idem. po rm

tadora Ultramar Ltda.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Salvador Guedes.
Idem.
Importadora Ultramar Ltda.
Idem.

dTISritteelmvmaor Guedes..d 

Idem.

Não houve oferta.
Salvador Guedes.
Importadora 'Ultramar Ltda:
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda.
Salvador Guedes.
Importadora Ultramar Ltda..
Idem.
Não houve ofrrta.

dior•
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Número de ordem - Especificação dos artigos

Firmas inscritas

'Importadora
Ultramar	 Salvador

Ltda.	 Guedes

Firma- preferida

7. Eter sulfúrico, grama 	
76. Extrato mole (verde) de beladona, grama •	
77. Empola de soro antitetánico, uso humano, uma 	
78. Empola de soro antitetânico, uso veterinário, uma 	
79. Empola de soro antioftdico, uso humano, empola 	
80. Empola de soro antiofidico, uso veterinário, empola 	
81. Essência de quinopódio, grama 	
82. Enxofre sublimado, grama 	
83. Encaliptol, grama 	
84. -Extrato de feto macho, grama 	
85. Fosfato tricálcico, grama 	
86. Fosfato de sódio, grama 	
87. Fuxina ácida p. a., grama 	
88. Fuxina alcoólica, a p 2 p. 100, grama 	
89. Fuxina diamante, grama 	
90. Gase hidrófila, pacote do um metro, pacote 	
91. Gase hidrófila, pacote de 5 metros, pacote 	
92. Glicerina, grama 	
93. Glicerofosfato de cálcio, grama 	
94. Glicerofosfato de ferro, grama 	
95. Glicerofosfato de sódio, grama 	
96. Goma arábica em pó, grama 	
97. Iodo, grama 	
-98. Iodofórmio, grama 	
99. Iodo sublimado, grama 	

100. Iodureto de potassa. grama 	
101. Ipeca em pó, grama 	
102. Iodeto de potassa, grama 	
103. Iodeto de sódio, grama 	
104. Iodureto do sódio a 25 %, empolas de 20 cm3, empola 	
105. Lanolina, grama. 	
106,Luvas de borracha para autópsia, par 	
107. Mentol cristalizado, grama 	
108. Mercúrio cromo, grama 	
109. Nitrato básico de bismuto, grama 	
110. Nitrato de prata cristalizado (lapis), grama 	
111. Noz viimica em pó, grama 	
112. Óleo de amêndoa, grama 	
113. Óleo de oliva, grama 	
114. óleo de cade. grama 	
115. Óleo de fígado de bacalhau, grama 	
116. Óleo de rícino, grama 	
117. Óleo canforado, grama 	
118. Óleo de cedro, grama 	
119. Óleo canforado a 25 %, empola de 5 em3, empola
120. Óleo canforado, empola de 10 cm3, empola 	
121. Óxido de mercúrio amarelo, grama 	
122. Oxido de zinco, grama 	
123. Oxianureto de mercúrio, grama 	
124. Percloreto de ferro (solução), grama
125. Permanganato de potassa, grama 	
126. Pomada mercurial, grama 	
427. Quermes mineral, grama 	
128. Quina amarela (calisaia), grama 	
129. Resorsina, grama 	
130. Rodarsan (914), de 0,30, empola 	
131. Rodarsan (914), de 0,60, empola 	
132. Rodar.san (914). de 0,90, empola 	
133. Sulfato do eserina a 1 %, empola de 5 cm3, empola 	
134. Sulfato de esparteina a 25 %, empola do 5 cm3. empola 	
135. Sulfato de esparteina a 25 %, empola de 10 cm3, empola 	
136. Salicilato de sódio, grama 	
137. Sulfato de cobre, quilo 	
138. Sulfato de ferro. quilo 	
139. Sulfato de magnésia comum, quilo 	
140. Sulfato de-sódio comercial, quilo 	
111. Sulfato de zinco, quilo 	
142. Salol, grama 	
143. Santonina, grama 	
144. Soro norma Ide cavalo, empola 	
145. Soro anti-estreptocócien, empola 	
146. Sabão medicinal, quilo 	
147. Sabonete sublimado, um 	
148. Salicilato de metila, grama 	
149. Subnitrato de bismuto, grama 	
150. Sulfato de estriquinina soluvel a 3 p. 1.000, empola de 10 em3,

empola 	
151. Seringas de vidro de 5 cm. com estojo, uma 	
152. Seringas de vidro de 10 cm3, com estojo, uma 	
153. Seringas de vidro de 20 em3, com estojo, uma 	
154. Salofeno, grama 	
155. Talco romum, quilo 	
156. Terpina, grama 	
157. Tártaro hemético, grama 	
158. Tripaflavina. grama 	

...
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Número de ordem - Especificação dos artigos

159. Tono fosfan,	 empolas.	 para	 uso	 veterinário, caixa

Firmas inscritas
r--
Importadora

Ultramar
Ltda.

3S O 00

Salvador
Guedes

-
100. Tanino, grama 	
161. Tanofórinio,	 grama	 	

$220
.-

'$220

192. Tetracloreto de carbono, grama 	 $000 *120
163. Tintura de assafetida, grama 	 *050 *032
16i. Tintura de beladona, grama 	 *050 $033
163. Tintura de benjoim, grama 	 $010 $010
166. Tintura de caluroba. grama 	 $035 $028
167. Tintura de genciana. grama	 	 $050 $028
168. Tintura de noz V Cm] ira, grama 	 $035 $028
69. Tintura de quássia., grama 	 $030 8028

170. Tintura de quina, grama 	 	 $050 $040
>I. Tintura de valeriana. grama	 	 $050 $028
172. 	 Tártaro hemético a 10 	 empolas de 10'c3, empola 	 12$500\ .
173. Urotropina, grama	 	
174. lirotropina. sol. a 20 p. 100. empolas* de 20 e3. empola 	
175. Vacina anti-piogénica„ empolas de 10 e3, empola 	 	
.176, vaselina	 pura,	 quilo	 	
177. Láudano de Sidehan. grama 	
178. Licor de Fowler, grama 	
179. Mostarda em pó, quilo	 	

$010
•	 • -
•	 -
13$500

*030
12$500

- $105
•;- •
-

11$900
-
$032

22$350
180.	 Lisol,	 litro	 	
181. Solução de Giense. vidro 	
182. Solução de Leiehman, -vidro 	
183. Tubo de borracha para irrigador, metro 	

•
1$050

102$500
105$750

2$380
184. Fios de seda catgut, tubo 	
185. Agulha cio injeção de aço inoxidavel, de 5 c3, de 10 x 10 mm, unia
186. Aperta-rolhas, um	 	
187.	 Carrapatil. tambor de 10 litros. tambor 	
488. Carrapaticida "Cooper". tambor de 20 litros, tambor 	

11$000

,?.6$000

193$900

-
2$800	 5$250

•	 •(•)	 •
203$000

•

Firma preferida

Importadora Ultramar Ltda.
Idem, por sorte.
Não houve oferta.
Importadora Ultramar Ltda.
Salvador Guedes.
Idem.
Idem, por sorte.
Salvador Guedes.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Importadora Ultramar Lida.
Idem.
Não houve oferta.
Não houve oferta.
Salvador Guedes.
Não houve oferta.
Importadora Ultramar Ltda.
Riem.
Não houve oferta.
Salvador Guedes'.

Importador Ultramar Ltda.
Idem.
Idem.
Idem.
-

Importadora UB ramar Lida.

Obscrraçães - O sinal (•) indica que rri artigo proposto está em desacordo com o especificado.
O sinal (x) indica que o artigo proposto apresenta preço excessivo.

" Inspetoria Regional era Pinheiro, 4 de julho de 1911. -- Roberto Borges Bastos, escriturário G. - Mario Carneira de Sá Lemos,

datilógrafo	 - Bacio Ribeiro do Nascimento, auxiliar de escritório VII. - Visto, Gil Stein Ferreira, inspetor chefe.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

Departamento de Administração
Serviço 'de Comunicações

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DA PREVI IAN C CA SOC: A r,

1 - O presidente do Conselho Diretor do Serviço de Alimenta-
ção da Previdência ' Social (S. A. P. S.). atendendo a() que estatue
o art. 20, item VI, do Regulamento expedido pelo decreto n. 6.753,
de 27 de janeiro de 1941, publicado no Diário Oficial de 29 do mesmo
mês, faz público que se acham abertas, por 90 (noventa) dias,
a contar da data desta publicação, na .sede . do citado Serviço, à Pra-
ça da Bandeira, o, 96 - 3.0 pavimento, das 9 às 11 112 horas e das
13 às 17 horas nos dias uteis, e das 9 às 11 1(2 horas nos sábados,
as inscrições para o concurso de "Fixador de Rações" para o mesmo
Serviço, e que, de acordo com o estabelecido pelo referido Conse-
lho Diretor (item IX, do art. 19 do regulamento acima mencionado).
serão realizadas conforme as normas abaixo transcritas:

I - Inscrições sé para médicos, diplomados por escola oficial,
até a idade máxima cio 45 anos.

II - Alem do diploma respectivo, será exigida a apresentação
dos seguintes documentos:

a) carteira cie identidade:
b) prova de quitação com o Serviço Militar;
e) folha corrida;
d) atestado de idoneidade;

14 e) atestado de vacinação ou revacinacão
f) 3 fotografias recentes. 3 x 4 cm.

• III - A apresentação dos títulos será feita na sede do Serviço,
coro relação datilografada em 2 (duas) vias, mencionando espécie e
data respectiva, bem como o nome da entidade que os concedeu.

2 - As provas serão em número de 3 (três):
a) Prova de títulos;
b) prova escrita;

, e) prova prática.
3 - A prova prática será baseada em questões de dietética,

formuladas, na ocasião. pela Comissão Examinadora, visando a fi-
xação de rações, levando o examinando sua prova até à confecção
do respectivo cardápio.

4 - O prazo de, validade para o concurso, será de 2 (dois)
'anos.

5	 A realização da prova escrita do concurso de "Fixador de
Rações" para o S. A. P. g ., obedecrá ao seguinte:

Programa

Sorteado um dos pontos, a Comissão Examinadora, por delibera-
p$,) untanime, no momento, formulará três perguntai sob a forma de

quesitos .e redigirá o tema da dissertação. Tempo total para a rea-
lização da prova igual a ') horas.

- Noções .gerais de alimentação e seu papel •na preservação
da saude.

• 2) Bases fisiológicas da alimentação racional.-
3) Higiene alimentar aplicada à arte culinária; peculiaridades

brasileiras.
4). Alimentos vegetais, ' Valor nutritivo, possibilidades nacionais.
5).. Alimentos- -animais. valor nutritivo, possibilidades nacionais.

. 6) TiPos de alimentação aplicados aos trabalhadores e de acor-
do com o zoneamento do -pais.

7) Alimentação e salário; fatores econômicos e sociais.
• 8) Problemas de abastecimento alimentar, relativos à alimen-

tação racional do nosso trabalhado; e sua familia.
9) -Peculiaridades urbanas e rurais dá alimentação do trabalha-

dor brasileiro.
10): Alguns - fatores, a serem considerados na fixação de rações'

(fisiológicos, culinários e higiênicos).
• • II) Problemas. técnico-administrativos da alimentação das di-

versas classes de trabalhadores.
• 12) Alimentação das coletividades de trabalhadores; .métodos

a :serem seguidos pelas instituições públicas e particulares.
13) Valores energéticos e biológicos dos diversos coMpon-entes

das rações e suas fontes alimentícias.
IA) Papel das vitaminas na alimentação; sua distribuição nos

nossos alimentos; meios práticos de sua aquisição ao • -alcance do
salário do nossos trabalhadores.

15) Importância dos sais  minerais na alimentação; nessas • ali-
mentos mais ricos.	 . .

• 16) O papel do leite na alirnentação do trabalhador.
•. 17) Avaliação do estado •de nutrição do trabalhador. 	 lndices

biornétricos e padrões alimentares.
• 18) Aspectos •educativos da alimentação racional' e suas normas

higiênicas.
• 19) Inquéritos alimentares, Sua interpretação • e aplicaçõe3 prá-

ticas na solução- do problema alimentar do' trabalhador.
• 20) Alfmentação do trabalhador como programa de governo.

Problemas sOciais, económicos, educativos. Estrutura do S. A. P. S.„
legislaeão e objetivos futuros.

Rio de Janeiro, em 22 de maio de 1911. - Alexandre Moseoso,
presidente..

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
.Pelo presente fica notificado Hilário Vieira de Sá, para compa-

recer à Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo
Peçanha n. 31, às trese horas e meia do dia 14 de agosto à • audiência
relativa à, reclamação apresentada contra 'Companhia Cervejaria Vi-

antivariólica;
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tória, cujo inteiro teor consta do processo exittente na Secretaria da
aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência importará
no arquivamento da reclamação apresentada.

G.° Junta de Conciliação o. Julgamento, 25 de julho de 1911.
Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Jair Ferreira da Cunha, para com-

parecer à Sexta Junta de Conceiliação e Julgamento, na Avenida Nilo
Peçonha n. 31, às quatorze horas do dia 21 de agosto à audiência re-
lativa à reclamação apresentada contra Panificação N. Senhora da
Conceição, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência impor-
tará no arquivamento da reclamação • apresentada.

6.a . Junta de Conciliação e Julgamento, 25 de julho de 1911. —
Ataria Helena Gitahy de Mencastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado José Maria Lopes, para comparecer

à Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha
n. 31, às quatorze horas do dia 18 de agosto' à audiência relativa à
reclamação apresentada por Alveraldo de Oliveira Flores, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O
não comparecimento à referida audiência importará no julgamento da
questão à sua revelia e na aplicação da pena do confissão, quanto à
matéria de fato.

G.° Junta do Conciliação e Julgamento, 25 de julho de 1941.
Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

SOCIEDADES ANÓNIMAS
-
COMPANHIA ULTRAGAk S. A.

•
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRLA, REALIZADA EM 26 DE JULII0

DE 1941

A's treze horas do , dia vinte e seis de julho do ano de mil no-
acentos e quarenta e um, reunidos na sede da Companhia Ultra-
az S. A., à rua México n. 90, 11. 0 andar, acionistas portadores de

ações ordinárias, em número legal, conforme assinaturas lançadas
no livro de presença, depois de conferidos, pela Diretoria, os certi-
ficados de depósito das mesmas ações, é eleito para presidir os tra-
balhos, o Dr. Odilon Braga, que aceita e convida para 1.° e 2.° se-
cretários os Drs. Otto de Andrade Gil e Roberto de Balabane, os
quais aceitam, tomando lugar ' à mesa. Constituida,esta, o senhor
Presidente declara que estando presentes acionistas portadores
de 7.092 ações ordinárias, com direito de voto, vai dar inicio
aos trabalhos da assembléia que foi convocada, com a antece-
dência legal, conforme .editais publicados no Didrio Oficiat e no
Jornal do Comercio de 17, 21 e 24 do julho corrente, para os se-
nhores acionistas deliberarem sobre a seguinte proposta da Dire-
toria: — "Proposta de aditamento aos Estatutos, apresentada pela
Diretoria, nos seguintes termos: — Srs. Acionistas: A Diretoria da
Companhia Ultragaz S. As. à vista do despacho do Diretor do De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio do Ministério do Tra-
balho, no requerimento n. 7.288-41, dirigido áquele Departamento
e no qual se pediu o arquivamento dos Estatutos e da ata da as-
sembléia geral extraordinária de 24 de março de 1911, que os apro-
vou, propõe aos senhores acionistas se acrescento ao artigo 10 dos
referidos Estatutos o seguinte parágrafo único: "Os Diretores se-
rão investidos no cargo mediante termo lavrado nó livro dó atas
das reuniões da Diretoria. Rio de Janeiro, 15 de julho de 1941. —
Dr. Odilon 13raga, presidente. — Ernesto Tgel, diretor". — A se-
guir o Sr. Presidente deu a palavra ao IP secretário, que leu o se-
guinte parecer do Conselho Fiscal: — "Os membros do Conselho
Fiscal da Companhia Ultragaz S. A., abaixo assinados, tomando co-
nhecimento da proposta da Diretoria para que se acrescente aos Es-
tatutos já aprovados pela assembléia geral extraordinária de 24 de
março de 1941, um dispositivo regulando a forma de investidura
dos Diretores, são de parecer seja a mesma proposta aprovada pela
assembléia geral extraordjnária a que vai ser submetida. Rio de
Janeiro, 15 de „julho de 1941. — Otto do Andrade Gil. — Peter
Fusi. — Heitor Beltrão". — Finda a leitura, o Sr. Presidente de-
clara em discussão a proposta da -Diretoria e o parecer do Conselho
Fiscal. Não havendo quem os quizesse discutir', foram submetidos
a votos e unanimemente aprovados. Nada mais havendo a tratar,
n Sr. Presidente suspendeu a assembléia pelo tempo necessário
para a lavratura da ata dos trabalhos. E de tudo quanto na mesma
assembléia se passou, eu.. Otto de Andrade Gil,. 1. 0 secretário lavrei
a presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi assinada
por todos os acionistas presentes. formando a maioria legal. —
Otto de Andrade Gil. — Odilon Draga. Ernesto [gel. — Rojlerto
de Boiobi-me. — 'Pela Companhia Brasileira de Material Sanitário
N. A., Hortmart, diretor. — Pery [gel. — Carlos Esteve*.	 1

(N, 9.948	 26-7-041 -- 7384)

SOCIEDADE ANÔNIMA LLOYD NACIONAL

ATA , DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SOCIEDADE ANÔNIMA
LLOYD NACIONAL, REALIZADA ÀS QUATORZE HORAS DO DIA VINTE 7.
OITO DE JUNII0 DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM.

Aos vinte e oito dias do mês de junho de mil novecentos e qua-
renta e um, ás quatorze horas, reuniram-se na eeee da Sociedade
Anônima Lloyd Nacional, à Avenida Rio Branco número vinte, pri-
meiro andar, os senhores acionistas- da mesma Sociedade, previa-
mente convocados para tal fim pelos avisos, de segunda convocaçãe,
publicados, de acordo com a lei, no Didrio Oficial e no Jornal do Comér-
cio, nos . seguintes termos: "Em segunda convocação, por 'não ter
havido número legal para a primeira. são convida eos os senhores
acionistas da Sociedade . Anônima Lloyd Nacional a se reunirem em
assembléia geral extraordinária, às quatorze horas, do dia vinte e
oito do corrente, na sede da Socieeade, à Avenida Rio. Branco nú-
mero vinte, primeiro andar, afim ee deliberar sobre •a reforma das
estatutos sociais e sua adaptação ao decreto-lei número dois mil seis-
centos e vinte e sete, de vinte .e seis de setembro de mil novecentos e
quarenta. — Rio de Janeiro, dezoito -de junho do mil novecentc.4
e quarenta e um. pela diretoria, Pedro Brando, diretor-Oesir'ente".
Os avisos, de primeira convocação, tambem publicados no Didrio Ofi-
cial e no Jornal do Comércio, de acordo com a lei, foram nos termos
seguintes: "São convidados os senhores acionistas da Sociedade Anôni-
ma Lloyd Nacional, a se reunirem em assembléia geral- extraordinárias
às quatorze horas eo dia seis de junho próximo futuro, na sede da S.).-
cidade, à Avenida Rio Branco número vinte, primeiro andar, afim de
d"erar sobre a reforma dos estatutos sociais e, sua adaptação axi.
decreto-lei número- dois 'mil seiscentos e vinte e sete de vinte e seie
de setembro de mil novecentos e quarenta. Rio de Janeiro, .vinte e sete
de maio de mil novecentos, e quarenta e um. Pela .diretoria Pedro.
Brando, diretor-presidente". Verificando.se pelas assinaturas no "Li-
vro de Presença", qu,e se achavam presentes acienistas represen-
tando mais de dois terços do capital social, cujas respectivas 'ações
havram sido previamente depositadas na sede ca Sociedade, na forma
da lei, o senhor diretor-presidente da Sociedade Pedro Brando —
abre a-sessão e convida os senhores aeiçnistas a elegerem um acionista
para, corno presidente, dirigir os trabalhos, senda aclamado e aceits,.
por unanimidade; o nome do senhor acionista Fausto Weisneck Cor-
rêa e Castro, o qual, assumindo a presidência, convida para primeiro
e segundo secretários, respectivamente, os senhores acionistas . Alberto
Lage e Eduardo Rodrigues Ferreira. Constituida a Mesa, o senhor
presidente declara que,.conforme é do conhecimento de todos os se-,
nhoreS • acionistas, pelas convocações publicadas no Didrio Oficial e Ir:
Jornal do Comércio, de acordo com a lei, cujos exemplares se acham
sobre a mesa, o fim da presente reunião é- deliberarem os senhores
acionistas sobre a proposta da Diretoria de reforma dos Estatutos da
Sociedade, adaptando-os aos dispositivos do decreto-lei número dois
mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil no-
vecentos e quarenta, pedindo, então, aos senhores acionistas- que- in-
dicassem o modo pelo qual deveria ser discutida e aproyada a reforma
dos citados Estatutos. Pedindo a palavra o- senhor acionistaLuiz
Hontan de Yparraguirre, propõe que seja a reforma dds 'Estatutos
discutida artigo per artigo, havendo, depois, a aprovação global dos
Estatutos, com as alterações que venham a ser feitas. Submetida a
discussão a presente proposta, p inguem- pedindo a palavra, a sub-
mete o senhor presidente a votação, sendo ela unanimemente apro-
vada. Mandou, então,- o senhor presidente que o primeiro secretário
iniciasse a leitura dos Estatutos, constantes da proposta da Diretoria.
sendo submetidos, um a um, os arti gos respectivos a discussão; ter-
minada a leitura do Estatutos, sobre cujos. artigos houve, apenas,
pedidos de esclarecimentos quanto - aos que se referem a novos dis-
positivos do decreto-lei número dois rrkil seiscentos e vinte e sete,
de vinte e seis de setembro de mil noveMitos e quarenta; e pinguem
mais querendo fazer uso da palavra, dá o Senhor presidente por en-
cerrada a discussão sobre a proposta de reforma dos Estatutos, apre-
sentada pela Diretoria. Então, como ficou deliberado pela assem-
bléia, submete o senhor presidente Os Estatutos à votação, sendo una-
nhnemenfe aprovados, conforme, abaixo, se acham transcritos.

CAPITULO I

DO NOME DA COMPANHIA, SEDE, OBJETO E DURACÃO

Art. 1.° A Sociedade Anónima Lloyd Nacional, conservando a
mesma denominação "Sociedade Anónima Lloyd Nacional" e forma de
sociedade por ações, passa a reger-se Pelos presentes estatutos, e, nos
casos omissos, pelas leis vigentes.

Art. 2.° A sede da sociedade e á seu foro é a cidade do Rio de
Janeiro, estendendo-se as suas operações' a todo o Brasil e, eventu-
almente, ao _estrangeiro.

Art. 3.0 O prazo de duração da sociedade é de vinte anos a co-
meçar da data da sua constituição definitiva, podendo esse prazo
ser prorrogado por deliberação da assembléia geral.

Art. 4° A sociedade tem por Meto exercer a comércio de trans-
porte marítimo e importação e exportação de mercadorias, de co-
missões e eonsignações,bem como a exploração de estaleiros, a cons..
trução naval e indústrias conexas.
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CAPITULO II

DO CAPITAL E DAS AÇõESI

Art. 5. 0 O capital social é de 8.000:0008000, (oito mil cantos de
róis), dis Acudo em oito mil ações de um conto de réis (1:000000),
cada uma, já integralizadas e nominativas.

Art. 6.0 Em caso de aumento de capital social, os acionistas
terão preferência para cubscrição das respectivas ações, em Pro-
porção das que então possuirem.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

n Art. 7.0 A sociedade será administrada por uma diretoria com-
p'osta de três diretores, sendo um presidente, um gerente e um te-
soureiro, eleitos pela assembléia geral para um período de um ano,
podendo ser reeleitos.

Paragiafo único. Em caso de impedimento dos diretores s'e
substituirão de acordo com a designação feita pelo diretor presi-
dente, sendo este, naquele caso, substituido pelo diretor designado
pela diretoria.

Art. 8.0 A caução legal de cada diretor será de cinquenta ações
te subsistirá até serem definitivamente liquidadas & g contas de sua
administração.

Art. 9.0 Compete h, diretoria:
§ 1.0 Administrar todos os negócios da sociedade, fazendo obser-

var os estatutos, dar execução às deliberações das assembléias' gerais
e tomar as providências necessárias ao bom andamento dos negócios
E‘ciais. De tais deliberações se lavrarão atas em livro especial, as
quais serão assinadas pelos presentes. 	 • •

§ 2.0 Deliberar sobre os regulamentos que forem necessários.

§ 8.0 Deliberar sobre a criação ou instalação de agências da so-
eiedade no Brasil e ainda no estrangeiro, determinando as atribuições
e poderes que serão conferidos aos agentes.

§ 4.0 Deliberar sobre a aquisição ou alienação do material flutuan-
te, bens moveis e imoveis, cessão de direitos, operações sobre o pe-
nhor ou hipotecas e sobre tudo o que não se compreenda nos atos de

-*simples administração, observando as restrições do parágrafo quinto.
§ 5.0 Os atos de responsabilidade da sociedade, como emissão, acei-

te, endossos ou avais de (peques, promissórias, duplicatas e letras de
câmbio, só poderão valer quando deles conste as assinaturas do dire-
tor-presidente e a de outro diretor.

§ 43.0 Convocar as assembléias gerais, ressalvados OS casos Pre-
vistos na lei, de convocação pelo Conselho Fiscal e pelo acionista.

'Art. 10. Compete ao diretor-Presidente:
§ 1.0 A superintendência geral de todos os serviços da sociedade.
§ 2.0 Representar a sociedade em juizo ou fora dele, receber cita-

ções e prestar depoimento em juizo em nome dela, requerer tudo que
for a bem dos interesses da mesma perante as' administrações públicas
do país ou do estrangeiro, e defender os seus direitos em juizo ou fora
dele, constituindo para esse fim procuradores ou advogados com a
respectiva outorga dos poderes necessários bem como com os hono-
rários que arbitrar. O poder de representação supra não exclue a com-
petência especial conferida aos demais diretores pelos estatutos e pe-
las leis vigentes.

§ 3.0 Por proposta do diretor-gere'nte admitir, nomear e dispensar
agentes, empregados e serventuários da sociedade, estipulando-lhes os
vencimentos e atribuições.

§ 4 •0 Assinar, com outro diretor, os afos de responsabilidade da
sociedade, como emissão, aceite, endosso ou avais de cheques, promis-
w5rias, duplicatas e letras de câmbio.

§ 5.0 Lançar o "pague-se" nas contas devidamente processadas,
com o visto do diretor-gerente.

§ G.° Convocar a diretoria.
7.0 Presidir as reuniões da diretoria.

Art. 11. Ao diretor-gerente compete:
§ 1 0 A gerência direta, administrativa e comercial dos serviços

que constituem objeto da sociedade, bem como dos armazens, de-
póg itos e caixas, de acordo com a orientação estabelecido pela dire-
1nria.

§ 2.° Propor ao diretor-presidente a admissão, nomeação e dis-
peesa de agentes, empregados e serventuários da sociedade com a
r-peetiva estipulação de vencimentos e atribuições.

3.° A nomeação dos capitães, oficiais e tripulantes e demais
pe;soal da frota da sociedade.

§ '1.0 Realizar os contratos do transporte e fretamento e expedir
carias de ordem aos comandantes, instruções aos agentes, bem como
idetepenar os consertos que necessitarem os componentes da frota.

§ 5.0 Lançar o "visto" nas contas.
§ 6.0 Preparar e assinar todo o expediente da sociedade bem como

correspondência, ressalvada a competência especial dos demais di-
detores.

§ 7.° Redigir as atas das reuniões da diretoria.

§ 8.0 Ter sob a sua guarda o arquivo da sociedade.

Art. 12. Ao diretor-tesoureiro compete:

§ 1.0 Assinar todos os balanços e balanceies de caixa e exarar
os seus "visto" depois de examilá-los, em todas as contas, que devem
ser submetidas ao "pague-se" do diretor-presidente.

§ 2.0 Assinar, conjuntamente com o diretor-presidente, todas
as contas que devam ser apresentadas ao Governo Federal e ao fisco
do município ou dos Estados e promover a sua cobrança.

§ 3P Guardar e acautelar, segundo as circunstâncias do caso, to-
dos os títulos, valores o documentos de importâncias, que interes-
sem a sociedade, recolhendo a bancos escolhidos pela diretoria as
importâncias que forem sendo arrecadadas.

. § 4.0 Substituir os demais diretores quando designado.

Art. 14. Não terão valor, nem serão babeis para constituir a
sociedade em obrigação ou em mora com terceiros, os títulos ou quais
quer documentos que não tiverem a assinatura do diretor-presidente
conjuntamente com a de outro diretor.

Parágrafo único. Não se compreende na restrição supra o que
dispõem os parágrafos terceiro e quarto do' artigo Tino.

Art. 15. A alienação to material flutuante, de imoveis ou de
outros bens ou direitos sociais e levantamento de. empréstimo, hi-
potecas, penhor, caução, constituição de certidões ou de outros onus,
ou a estipulação de outro, contratos, que aos ditos bens se refiram e
não se compreendam nos atos de simples administração, não poderão
ser efetuados sem deliberação da diretoria e aprovação posterior da
assembléia geral. Igualmente as compras dos bens supramenciona-
dos serão decididas pela diretoria.

Art. 16. Os honorários dos diretores serão fixados anualmente
pela assembléia geral, em uma quantia fixa para cada u.,m.

Art. 17. Competem a cada um dos diretores todas as funções
de gestão não discriminadas nos artigos anteriores.

.CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 18. A assembléia geral elegerá anualmente um conselli -o-
fiscal Composto de três membros efetivos e três suplentes, os quais
poderão ser reeleitos.

Art. 19. Competem aos •membros do conselho fiscal as atribui-
ções conferidas pelas leis vigentes.

Art. 20. Os suplentes substithirão os membros--efetivos do con-
selho fiscal, por ordem de idade, a começar do mais velho.

Art. 21. Os membros efetivos do conselho fiscal perceberão a
remuneração que lhes for fixada anualmente pela assembléia geral.

CAPITULO V

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 22. As assembléias gerais serão formadas pelos acionistas
que estiverem inscritos como tais no livro competente da sociedade.

Art. 23. As assembléias gerais ordinárias e eltraordinarias se-
rão convocadas nos termos da lei.

Art. 24. A assembléia geral reunir-se-á ordinariamente até o
fim do mês do março de cada ano, para os fins determinados na le-
gislação vigente e nestes estatutos.

Parágrafo único - De ano em ano compete à assembléia geral
eleger a diretoria da sociedade.

Art. 25. A assembléia reunir-se-á extraordináriamente:
a) quando a diretoria entender convenientemente;
6) quando convocada pelo conselho fiscal ou pelo acionista nos

casos previstos na legislação vigente.

Art. 26. A convocação da assembléia geral extraordinária será
sempre motivada, não sendo permitido tratar-se de assunto estranho
a esta convocação.

Art. 27. As assembléias gerais serão presididas pelo acionista
que for na ocasião indicado para tal fim pelos presentes, o qual con-
vidará dois outros para secretários. A cada, ação corresponde um
voto nas deliberações das assembléias gerais.
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CAPITULO VI

DOS LUCROS SOCIAIS E SUA APLICAÇÃO

Art. 28. No fiin de cada ano social, que termina em trinta e
um de dezembro, proceder-se-á a balanço e, dos lucros nele verifi-
cados, se fará a distribuição pela forma e na ordem seguinte:

a) uma percentagem proposta pela diretoria, aprovada pela as-
sembléia geral e não inferior a cinco por cento, para ser levada a
fundo de reserva, até que este atinja o valor do capital social;

b) uma percentagem, proposta pela diretoria, aprovada pela as-
sembléia geral e não inferior a cinco por cento, , para a consti-
tuição de um fundo de conservação do material flutuante, das ins-
talações -e oficinas e dos moveis e utensílios;

c) urna percentagem, proposta pela diretoria e aprovada pela
'assembléia geral, para constituição de um fundo de depreciação e
renovação do material flutuante, das instalações e oficinas e dos
Inoveis e utensílios;

d) uma percentagem. proposta ' pela diretoria e aprovada pela
assembléia geral e no mínimo de cinco por cento para um fundo de
lucros suspensos;

d) o restante será distribuido aos acionistas."
Nada mais havendo a tratar, nem a deliberar, o Senhor Presi-

dente suspende a sessão, para ser lavrada a presente ata. Reaberta a
sessão, foi lida e aprovada unanimemente esta ata que é assinada por
todos os Senhores Acionistas presêntes.

Assinados — Fausto Werneek Corrêa e Castro, Presidente; Al-
berto Lago, Secretário; Eduardo Rodrigues Ferreira, Secretário; Ci-
cero Nobre Machado, na qualidade de procurador de Henrique Lage;
Luiz IIontan de Yparraguirre Pedro Brando; Cicero Nobre Machado;
Renato dos Santos Jacintho; Alvaro Dias da Rocha; Alfredo Luis
Greve e Alvaro de Faro Lage. — Confere. (Assinatura ilegivel). —
Constantino Velloso, Chefe da Contabilidade. — Lloyd Nacional S. A.,
Pedro Brando, Diretor-Presidente.

(N. 9.774 — 28-7-41 — 35710.)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 ás 20 horas • e n)
máximo. até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Banco de Crédito Geral, S. A.

Na tesouraria deste Banco, diariamente, a partir do dia 28 do
corrente mês, se fará o pagamento do 23.° dividendo, correspondente
ao I.° semestre de 1911, à razão de 12 % ao ano. -

Rio de Janeiro,. 24 de julho de 1941. — B. C. Janot. — José
Janot, diretores.

(N. 9.759 — 24-7-41 — 3016 — 3 vezes)

Aviação Sul Americana, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sãt. convidados os senhores acionistas para se reunir em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 4 de agosto de 1941, às 15
horas, na sede da Companhia, à Praça Mauá n. 7, 10. 0 andar, sala
1.006, afim de deliberarem sobre a proposta de reforma dos Esta-
tutos com o objetivo de pó-los de acordo com o decreto-lei n. 2.827,
de 26 do setembro de 1940. 	 -

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — A. Cordeiro e Silva,
diretor-gerente.

(N. 9.753 — 24-7-41 — 33$7 — 3 vezes)

Empresa Gráfica "O Cruzeiro", S. A.

AVISO AOS ACIONISTAS

Avisamos aos Srs. acionistas que ainda possuem cautelas de
ações ao portador, que devem vir trocá-las por cautelas de ações no-
minativas, feito o necessário registo, de acordo com os dispositivos
legais.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — Dano de Almeida Ma-
galhães, diretor-presidente. — Leão Gondim de Oliveira, diretor-
gerente.

Empresa Brasilein de Águas, S. A.

ASSEIVIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• São convidados os senhores acionistas da Empresa Brasileira de
Águas, S. A., a se reunir em assembléia geral extraordinária, no
dia II de agosto próximo futuro, às 16 horas, na sede social, à rua
da Alfândega n. 41, 3.° andar, nesta Capital, afim de deliberarem
sobre uma proposta da Diretoria, de revisão dos estatutos, para melhor
adaptá-los à legislação vigente.

Rio, 23 de julho de 1941. — Jean Combeseot, presiderite.
(N. 9.869 — 25-7-11 — 7615 — 3 vezes)

Rádio Distribuidora, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
	

gegi

São convocados os Srs. Acionistas para a próxima assembléia
geral ordinária a se realizar na sede da Sociedade, à Praça Maná n. 7,
12.° andar, às onze horas do dia 29 do mós de agosto, afim de serem
tomadas as contas relativas ao exercício último, e eleita a nova Di-
retoria.

Estão à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei ri. 2.627.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Pela diretoria, Abelardo
da Cunha, diretor-presidente.

(N. 9.880 -- *25-7-41 — 4910 — 3 vezes)

•
Sociedade Anônima Companhia Cervejaria Princesa

Aviso

'ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária, no dia 30 de agosto do corrente ano, às 14 horas, na sede
da Companhia, à rua Licinio Cardoso n. 339-A, nesta cidade, parn
prestação de contas da administração, referente ao ano social findotr
em 30 de abril último, aprovação do balanço geral, conhecimento do
relatório da diretoria e parecer do Conselho Fiscal.

Rio de JaneirO, 22 de julho de 1941, — A diretoria.
(N. 9.882	 25-7-41 — 58$0 — 3 vezes)

Associação Brasileira de Imprensa

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA'

Terceira convocação

São convidados os associados a se reunirem em assembléia geral
extraordinária, no dia 31 de julho, 'às 21 horas, na sede social desta
Associação, à rua Araujo Porto Alegre n. 71, 9.° pavimento, afim •te
ser discutida e votada matéria concernente à reforma de estatutos.

De acordo com o-artigo 48 dos estatutos em vigor e sendo a
assembléia geral extraordinária em terceira convocação, reunir-se-á
com -a presença de 30 sócios quites, no mínimo, que deverão apre-
sentar o recibo do mês corrente.

Rio de Janeiro, 24 de abril -de 1941. — Annibal Martins Alonso,
1.0 secretário.

(N, 5.699 — 21-7-41 — 89$8— 3 vezes)

Sociedade Anônima Companhia Cervejaria Princesa

Aviso

Pelo presente o na forma prevista no artigo 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, -avisamos aos Srs. acionistas
que se acham à sua disposição, na sede da Companhia, à rua LIcinio
Cardoso n. 339-.1, nesta cidade, os seguintes documentos:

a) relatório da diretoria sobre os negdcios sociais do exercício.
findo em 30 de abril últirrio;

h) cópia do balanço e da conta luerfts e perdas;
c) parecer de Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — A diretoria.
(N. 9.883 — 25-7-41 — 5811 — 3 vezes)(N. 9.934 — 24-7-41 — 3617 — 3 vezes)
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Companhia América Fabril — Fiação e Tecelagem

Sede — Rua da Candelária n. 67. •

79•0 DIVIDENDO

Do dia 5 de agosto próximo em diante (menos" aos sábados) ., 'será
pago, das 13 1/2 às 15 1/2 horas, no escritório desta Companhia, à
rua da Candelária n. 67, o 79.0 dividendo relativo ao 'semestre findo
em 30 de junho último, ficando suspenso o pagamento dos dividendos
anteriores até 31 do agosto próximo futuro.

Ficam suspensas as transferèncias de ações até ser iniciado o pa-
gamento do dividendo.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. — Pela Companhia América
Fale • il, (assinatura ilegivel), diretor-secretário.

(N. 9.772 — 25-7-41 — 58$1 — 3 vezes)
PP

Companhia Imobiliária  Dcv

Em liquidação

AssEMBIÁJA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a comparecerem à sede da
Companhia, à Avenida Rio Branco n. '128, 1. 0 andar, sala 102, no dia
29 de julho de 1941, às 14 horas, afim de tomarem conhecimento do
'relatório e balanço procedido, pelos liquidantes, em virtude da sua
itomeação, com respectivo parecer do Conselho Fiscal, e deliberarem
em definitivo sobro a forma de liquidação da referida Companhia.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1941. — Roberto Warinho. —
Renato Pompeía da Fonseca Guimarães, liquidantes.

(N. 9.838 — 19-7-41 — 541 — 3 vezes)

Banco do Distrito Federal, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convidam-se os senhores acionistas a se reunirem CIG OSSOM-

bléia geral extraordinária, no dia 16 (dezesseis) . de agosto próximo
futuro. às 10 horas, na sede social, à rua Primeiro de Março núme-
ro 93.

A reunião terá por fim a verificação do preenchimento das exi-
gências legais sobre reforma do estatutos e aumento de capital.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1911.	 Djalma Pinheiro Cha-
gas, presidente.

(N. 9.943 — 26-7-911	 55$1 — 3 vezes)

Companhia Petropolitana

Fiação e Tecelagem

ASsEmeLÉtA - GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação

Não tendo comparecido na primeira e na segunda convocação,
número suficiente de acionistas para o regular funcionamento da
assembléia geral extraordinária, são convidados novamente os se-
nhores acionistas, por carta registada tambem, a se reunirem em
assembléia geral extraordinária, que se realizará com a presença de
qualquer número de acionistas, na forma da lei, às 14 horas do dia
29 do corrente mês, na sede da Companhia, à rua da Quitanda
n. 177, para deliberarem sobre a modificação dos artigos 14, 17 e
21, de acordo com as exigências do Departamento Nacional de In- .
(tustria e Comércio.	 -

Ficam suspensas as transferências de ações do dia 23 ao dia 29,
inclusivo. As ações ao portador com direito a voto nessa assem-
bléia, na forma dos estatutos, bem como os documentos que provam
o mandato e a representação de acionistas, devem ser depositados
na sede da Companhia, das 14 às 16 horas, mediante recibo de um
diretor, até 3 dias antes da reunião, sob pena do não poderem
tomar parte nesta os respectivos portadores, mandatários ou repre-
sentantes.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Adhemar de Canindé
Jobim. José Soares Maciel Filho. — João Pereira da Fonseca,
diretores.

(N. 9.700 — 21-7-41 — 104$0 — 3 vezes)

CADIB

Companhia Americana de Intercâmbio (Brasil) C. A. D. I. B.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para uma Assembleia;
Geral Extraordinária, a se reunir às 14 horas do dia 2 de agosto
de 1941, na sede social, à .Avenida Rio Branco n. 311, 5 0 andar, para
o fim de deliberarem sobre a emissão e distribuição das partes • bene-
ficiárias.	 •

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911. — Carlos de Figueiredo
Braga, presidente: — Jacques Perroy, vice-presidente.

(N. 9.932 — 21-7-41 — 15$9 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária do Rio de Janeiro-

•	 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

OS Srs. acionistas são convocados a se reunirem, em assembléia
geral extraordinária, a se realizar no dia 5 de agosto do corrente ano,
as 11 horas, no edifício da sede social, à rua Sete de Setembro n. 66.
1.0 andar, afim de resolverem sobre a transformação da Companhia
em Sociedade por quotas, de responsabilidade limitada e mudança
de denominação, para Sociedade por quotas limitada "Vila Jardim
da Penha". — PedrO Ferreira do Serrado. — Pedro Serrado Filho.
— Paulo Serrado.

(N. 9.769 — 21-7-11 — 50$0 — 3 vezes)

Ao Público

Na qualidade de procuradora dos meus pais, declaro que todo
e qualquer documento só tem valor se for por mim assinado ou ti-
ver a minha assistência, através de qualquer forma legal.

RIO, de Janen•o, 26 de julho de 1911.	 Adalgisa Pazzaglia.
Reconheço a firma Adalgisa Pazzaglia. Rio de Janeiro, 26 de

julho de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade. — An-
tonio Assunção.

(N. 9.915 — 26-7-941 — 53$0 — 3 vezes)

Companhia Petropolitana, Fiação e Tecelagem

Paga-se na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 177, das
14 às 16 horas

'
 o 85.° dividendo à razão de 12$000 por ação, nos

das 12, 13 e 14 de agosto — ações nominativas e nos dias 19, 20 e
21 do mesmo mês, — ação ao portador — sendo que as cautelas
destas serão exibidas no ato do pagamento, descontando-se 4% re-
ferente ao imposto sobre a renda. Da última data em diante o pa-
gamento se fará às quintas-feiras. Ficam suspensas as transferên-
cias de ações do dia 7 ao dia 11, inclusive.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1941. — José Soares Maciel Fi-
lho, diretor-secretário-tesoureiro.

(N. 9.941 — 26-7-941 — 69$1 — 3 vezes)

"Sul América Capitalização", S. A.

COMPANHIA NACIONAL PARA FAVORECER A ECONOMIA

ASSEMBLÉIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirein em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 30 de julho corrente, às 15 horas,
na sede social da ompanhia, à rUa da Alfândega n. 41, afim de pro-
cederem à eleição da Diretoria para o período estatutário a inici-
ar-se em 1 de agosto próximo futuro.	 •

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1911. — Alvaro Silva Lima Pe-
reira, diretor-presidente. — J. Picaaço da Costa; diretor-tesoureiro.

(N. 9.941 — 26-7-911	 55$1 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

TERCEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 1 de agosto de 1941, às 10 horas, em sua
sede, à Travessa do Ouvidor n. .1, 1•0 andar, para o fim de incluir
no art. 10 dos estatutos um dispositivo regulando o modo de ia-
vestidura dos -Diretores.

Rio de Janeiro,_24 de julho de 1941. — Georges Bodin, diretor-
presidente. — Carlos Sarthou, diretor-gerente.

(ti. 9.933 — 24-7-.41	 36$7 — 3 vezes)
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(APENSO A6 N. 173)

Conselho Superior de Tarifa
ACORDÃO N. 11.174

-Recurso n. 4.110-A-1.122 ---- Revisão de despacho. Imp. de
farol.

Recorrente, Royal Mail Uses Ltd.
-Recorrida, alfândega de Paranaguá,

Pelos atos dos despachantes aduaneiros respondem os
mandantes, para com a Fazenda Nacional. Se o despachante,
emistitaido no procesào, apropriou-se da importdacia destina-
da a pagamento do imposto de farol, intimado pela falta de

pagamento, deve satisfazer o mandante o débito, podendo acio-
nar o despachante pela apropriação.

A Royal Mail Unes Lirnited, pelos seus agentes, na cidade de Pa-
ranaguá, recorre para o Conselho da decisão do Inspetor da alfân-
dega do mesmo porto que, atendendo ao oficio n. 283, de 26 de setem-
bro do corrente ano, processo n. 6.053-36, intimou a Companhia a
pagar a taxa 'de farol, referénte ao despacho marítimo n. 818, de_
1926, • do vapor Inglês.

O vapor "Radnorshire", a que se refere a intimação, pagou, no
fio Grande, o imposto de farol e o segundo porto nacional em que
tocava era o de Paranaguá.

O Despacho marítimo, assinado pelos agentes e pelo despachante
autorizado, declarava que o imposto de farol era livre, por já ter pago
em diversos portos nacionais, conformo certificados apresentados.

Mas apesar desse documento, se apara no processo que a re-
querente, pagou ao despachante a importancia de 712$2, referente a im-
posto de garol. conforme demonstração minuciosa de despesas cobradas
pelo mesmo despachante.

Donde se vê que o despachante, cobrou a importância do imposto
de farol e não na pagou à Alfandega.

Defende-se a Companhia com os seguinte argumentos:
a) sem o "passe" não pode seguir viagem o navio- no porto,

para o passe é -necessário a quitação das despesas, inclusive a de im-
posto de farol; se o navio seguia cora o "passe" é que se tinha quitado
do imposto;

b) que contra case argumento não há alegar que, tendo havido
Irregularidade na Alfândega, com apropriação doxs dinheiros da Fa-
zenda, nada se pode arguir, sem a apuraçao ampla em inquérito ad-
ministrativo, que concluiria, ou não, pela obrigação de novo paga-
mento por parte da Companhia, indicação dos culpados. etc.;

c) que se houve conluio entre os despachantes aduaneiros e
funcionários da Alfândega, para -prejuizo da Fazenda, não pode ser
responsabilizada a requerente, pois os despachantes dão fiança, que
representa uma 'garantia e os funcionários públicos são nomeados
pelo Governo,.que deve responder pelos seus atos;

d) que, ',finalmente, o art. 066 da Consolidação extingue, pm
prescrição, a responsabilidade por enganos ou erros, no fim de dois
meses.

Apura-se do processo que o navio estava obrigado a imposto de
farol, porque Paranaguá era ó segundo porto brasileiro que tocava.

A declaração do despacho marasmo, assinada pelos agentes e pelo
despachante autorizado representa uma falsidade e é interessante no-
tar-se que apesar de tal declaraçãopagaram os agentes, na conta do
despachante, a importância do imposto de farol, de que afirmava no
despacho, desobrigado.

Os argumentos da Companhia são de fragilidade palmar:
a) o fato de ter obtido o passe, não desonera o navio de paga-

mento de despesas, a que estava obrigado, pois há uns princípio do-
minante na matéria que, contra a Fazenda, não prevalecem os erros
e falsidades;

b) o inquérito apura a responsabilidade do funcionário e do des-
pachante, para os efeitos punitivos da lei, mas não desonera o man-
dante dos atos praticados pelos despachantes, sendo certo que o man-
dante é responsavel pelos atos dos despachantes aduaneiros (Descartes
de Magalhães — Curso Dir."Com — Vol 1 — fls. 775),. independente
da arena disciplinar, ou criminal, em que este incorrer;

c) a fiança 'fidejussória que prestam os despachantes represen-
tam uma garantia para a fazenda e para os mandantes. podendo hstes
tombem lhes tomar contas, em base de tal garantia; -

d) o art. 060 tia Nova Consolidação se refere. a engano de cálculo.
hipótese diversa da do processo.

Embora a Companhia tenha entregue dinlfeiro ao despactante para
õ pagamento do imposto de farol, este, de conluio com funcionários
pouco escrupulosos, não pagou a importância es como a Companhia é
responsavel pelos atos do despachante escolhido, deve fazer o pagamen-

to conforme proposta pela Inspeção e exigido pelo inspetor de Pã-
ran agua .

Isto posto.
Considerando que está provado no processo que embora tenha

Lido o Navio "Radnorshire" o passe da Alfândega, não se quitara
com a Alfandeen pelo imposto de farol, a que estava obrigado;

Considerando que não fez prova de tal pagamento, esclarecendo,
apenas, que recolhera a importância aos cofres do despachante, que
deixara de cumprir sua obrigação;

Considerando que, segundo ,a doutrina, não obstante a fiança e
circunstância de nomeação. pelo Governo, são os despachantes man-
datários dos contribuintes, que sé responsabilizam pelos atos da-
queles;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Seg. unda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de abril de
1941. — Silvio de Magalhães Figueira, presidente .e relator.

- Fui presente. — Jayme Sevcriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

	

amena° N.	 4.3

Recurso n. 4.111 — A — 1.121.	 •
Recorrente, Royal Mait lanes, Ltd.
aecorrida, alfândega de -Paranaguá.

Não estando provado o pagamento do imposto de focal
exigido, nega-se provimento ao recurso.

A agência do vapor responde pelos atos dos seus despa-
chantes,nos termos do decreto n. 22.104 de 17, de novembro
de 1932'.

A Comissão de Inspeeão junto à Alfândega de Paranaguá verifi-
cou que não tinha sido pago, como do direito, o imposto de farol de-
vido pala entrada do vapor inglas "Sabor", no porto daquela cidade
em 12 de agosto de 1926.

_ Levado o falo ao conhecimento da _Inspetoria daquela Alfandega.
mandou esta intimar a a.gancia do vapor a efetuar o pagamento á
imposto devido.

Desta decisão foi interposto recurso para este Conselho, dentro
de prazo habil e mediante o depósito da importância em litigio.

, Alega a recorrente não se considerar devedora do imposto que
Leria sido pago, porquanto o navio fora regularmente desembaraçado
pela repartiçães com a concessão do passe de saida acrescentando que
se houve irregularidade de ordem interna na repartição, não lhe cabe
responsabilidade pela alegado falta de pagamento, porquanto fornecera
ao seu despachante o numerorio preciso, à satisfação_ daquele imposto,
cujo pagamento consta realizado, estando, para ela recorrente, tudo em
ordem.

Assim sendo, fornecido que foi ao despachante o numerário para
as despesas de desembaraço do navio e tendo sido este efetiva e real-
mente desembaraçado, não há como determinar-se novo pagamento
do imposto de farol, sem' previamente ficar patente qrte, a Companhia.
por seus agentes, negligenciou, ou tornou-se culpada do que acaso
tenha havido entre funcionário da 'União e despachantes tambem por
esta nomeados e afiançados perante ela.

Termina afinal a recorrente por invocar pura o caso a pressrição
constante do art.. 6C6 da Nova Consolidação das Leis das

Corno se vê, Iodas- as alegações são evidentemente capeiosas, não
Lendo a recorrente feito, qualquer pro\-a concreta de que tivesse efe-
tuando em tampo, o pagamento do imposto devido ou que estis esse,
porventura, isenta desse pagamento.

Pelo contrário.
Contra ela milita a circunstância de constar do . despacho ma-rítimo respectivo, uma verba, de estar a embarcação "isenta do paga-

mento de imposto de farol", por já ter sido pago em diversos portos,
conforme ' certificados apresentados.

Trata-se, segundo se verifica claramente do processo de um caso
flagrante d•e fraude aduaneira, que foi a repetição de casos ante-
riores devidamente apurados pela repartição recorrida, como se veri-
fica dos esclarecimentos constantes do processo não contestado pela
recorrente.

E, mesmo se assim não fora, bastava a simples declaração constante
do despacho marítimo, na ausência de prova concreta em contrário,
para se concluir da procedência da cobrança promovida sada repar -tição de ia instância.

Isto posto e
Considerando que está provado no processo a falta do pagamento

do imposto de farol;
Considerando que nenhuma prova fez a reeorwate da já ter rea-

	

lizado o pagamento daquele imposto; 	 -
Considerando que é a Companhia responsavel pecuniariamenle

pelos atos dos seus prepostos, especialmente no caso de ser como foi
o intermediário do desembaraço do navio uni despachante aduaneiro,

ar
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por cujos atos responde o comitente, nos termos do art. 37, do decre-
to n. 22.1G4, de 17 de novembro de 1932;

Considerando que a prescrição invocada não se aplica ã espécie,
uor se tratar claramente de uma sonegação maliciosa ele pagamento de
tributo que era devido, pois, a prescrição do art. 666, da Consolida-
ção só compreende os casos de erros ou enganos, proveniente do cálculo
doe direitos, taxa incompetente, etc., eto„

Acordam, unanimemente os membros da 2•a Câmara do Cense-
elo superior de Tarifa, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses de
oliveira Sampaio, relatei-.

Fui presente. — Jaymc Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

econaKe rd 11.176

Recurso n. 4.120-A/1.120 — Imposto .de Farol,
necorrente — Royal Mail Lines, Ltd.
Itecorriela — Alfândega de Paranaguil.

Reconhecido pela recorrente que o pagamento do im-
posto de farol não foi efetuada, embora tenha fornecido nu-
merário ao despachante para efetuá-lo, a responsabilidade
cabe à mesma, pois o despachante aduaneiro é um de seus

•	 prepostos.

necurso n. 1.122-A/1.119 — Cobrança de imposto de farol.
Recorrente — Royal Mail Lines, Limited.
Recorrida — Alfendega de Paranaguá.

O impcsto de farol é devido pelos paquetes a vapor de
linhas regulares nos dois primeiros portos em que derem
entrada, quer venham direitura quer de torna viagem,
devendo apresentar certificado desse pagamento, se pre-
tenderem, isenção desse imposto, nos mais portos em gut.
pretenderem tccar na mesma viagem (Art. 572 e seus in-
cisos, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas)
Aquele que, por meios fraudulentos, cbtiverem despacho de
navio sem o devido pagamento daquele imposto, deve ser
compelido ao seu pagamento, muito embora prove que o
não paga ynento peio despachante do imposto devido, é dei
exclusiva responsabilidade deste que recebera o numerário
necessário a esse fim e não o satisfizéra, pois, quem paga
mal, paga duas vezes (decisão n. 2.021 — de 10-9-14 —
Apel. Civil — Snp. Trib. Federal — D. O. de 30-10-1914).

De conformidade com o texto das disposições do art. 572 da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de ?endas, da Repú-
blica, os paquetes a vapor de linhas regulares que demandarem os
portos do Brasil, devem pagar imposto de farol, nos dois primeiros
portos em que derem entrada, quer venham em direitura, quer de
torna viagem; devendo apresentar certificado desse pagamento nos
seguintes portos em que derem entrada, para poderem* gozar de
isenção daquele imposto.

Os navios da recorrente, de torna viagem, pagaram o imposto
de farol na Alfândega da cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande
do Sul, e depois, neste porto de Paranaguá, o segundo de entrada de
torna -viagem, esses vários foram despachados, pagando todas as

taxas devidas no despacho marítimo, com a declaração nesse do-
'cimento, de que eram livres do imposto de farol, por já haverem-
no pago em diversos portos nacionais conforme certificados apree
sentados. Os despachos maritimos foram processados na repartição
pelo despachante da recorrente, e quem segundo afirma a mesma em
sua petição do recurso, recebera o numerário devido para fazer oe
pagamento do imposto.

Entretanto, esse imposto não foi pago, tendo prevalecido a de-
claração de isenção, firmada no pagamento do imposto paga em
outros portos nacionais, quando, na verdade, ene torna viagem so-
mente havia sido pago o imposto na Alfândega da cidade do Rio
Grande.

No pagamento desse imposto, em torna viagem, a lei não esta-
belece que seja levado em consideração os pagamentos feitos na
viagem da direitura ou viagem inicial para a isenção; ao contrário,
nela está expresso que o imposto será devido tanto da viagem de
direitura, como da de retorno; c, se havia a prova de, viagem de
retorno iniciada no porto da cidade do *Rio de Grande, ter ali pago
o imposto do farol e ter sido Paranaguá o segundo porto, deveria
ter sido o imposto cobrado, o que não se deu.

Conclue-se do oficio do chefe da repartição ao da Comissão le
revisão, que havia entendido entre o despachante da Companhia e o
funcionário aduaneiro para o desvio do dinheiro recebido pelo des-
pachante dos Agentes da Companhia; lesando a e sim, o despachante
a Companhia de quem recebera o dinheiro para efetuar o paga-
mento dto imposto e não o fizera e o funcionário, a Fazenda Na-
cional, evitando que aos cofres públicos fosse recolhido o quentura
do imposto.

Que o imposto era devido e não fora recolhido aos cofres pú-
blicos, devido a ação do des pachante da Companhia de parceria com
o funcionário da banca de despacho marítimo, não resta a menor
dúvida.

Alega a recorrente, que, uma vez que fornecera o dinheiro para
o pagamento do imposto e o despachante apresentara o despacho do
navio em ordem, tanto que fornecera a repartição o passe de saida
do navio, nada deve a Fazenda Nacional, devendo esta cobrar-se
do seu despachante, que é de nomeação do Governo e tem para exer-
cer o cargo uma fiança; entretanto, convem ponderar, que, muito
embora todas essas circunstâncias, desde que o dinheiro não teve
ettrada nos cofres públicos, respondo a Companhia pelos atos dos•
despachantes, seus prepostos, em qualquer tempo que for desco-
berta a fraude.

No caso concreto, houve fraude praticada para sonegar-se o pa-
gamento do imposto de farol, e não simples erro ou engano no des-
pacho maritimo, para que seja o caso filiado ao dispositivo do
artigo 666. da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, modi-
ficado pelos _decretos ns. 19.958; de 6 de maio, e 20.230. de 22 de
junho, ambos de 1931 publicados, respectivamente, nos Diários Ofi-
ciais de 9 de maio e 24 de julho, do mesmo ano. Se a recorrente
nada devia à Fazenda Nacional em virtude do ato frandulentn do
SOU preposto, não deveria apelar para a prescrição do caso que,
obedece à prescrição geral e não a especial do art. 666 citado, modi-
ficado por aqueles decretos.

O imposto não foi pago à. Fazenda, pois não houve, dele, reco-
lhimento aos cofres públicos; . o pagamento foi feito pela Compa-
nhia, ao seu despachante que desviou a importância recebida, e,
assim, a recorrente, pagou-o mal porque pagou-o a credor
timo, pagou-o indevidamente, embora de boa fé, não se exorando,
por isso, da responsabilidade decuniária correndo come é de direito,
que, quem paga indevidamente, paga duas vezes (Moletão n. 3.661
de 10 de setembro de 1911; apelação civil n. or. de 3-0 de outubro
de 1914. do Sup. Trib. Federal).

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

das leis reguladoras da matéria;
Considerando que, de fato, o imposto de farol, no caso, era

devido, mas não foi pago em virtude do procedimento deshonesta
do despachante Proposto da recorrente de parceria com o funcio-
nário da banca de despachos maritimos;

Considerando que, o caso dos autos não é regulado pela pres-
crição especial do art. 666, da Nova Consolidação das Leis das
Mffindegas, modificado pelos decretos ns. 19.958 e 20.230, de 1931,
pela prescrição geral, uma vez que se trata de característico caso de
fraude e não de simples erro ou engano proveniente do cálculo
dos direitos, taxa incompetente, redução de pesos e medidas e ou-
tros da mesma natureza destes;

Considerando que, conforme o acordem n. 2.021, de 1914, ci-
tado, quem paga a credor ilegítimo, para indevidamente, emeena
de boa fé, não se exonera da correspondente responsabildade pecuniá-
ria, corrente como é em direito, que, quem pa ga indevidamente paga
duas vezes;

Considerando tudo mais que do relatório conste;
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso inter-
posto, para manter a derisão recorrida pelos seus fundamentos.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa. 29 de abril
de 1941. — Sylvio Magalhães de Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante . da Fa-
zenda Pública.

Royal Mail Lines Limited, recorre do alo do Inspetor da ..elfân-
deee de Paranaguá que aprovou a revisão procedida no despacho
n. 702, de 1927.

A recorrente reconhece que o imposto era devido; que o des-
[meliante, que dela cobrou corno se constata da nota de despesas
anexa ao processo, não entrou com a importância para os cofres
da alfândega; e que não deve ser condenada novamente.

Não procedem as alegações da recorrente. Os despachantes,
como os corretores de navios, são meros prepostos, da confiança de
uus comitentes que são responsaveis por todos os seus atos. prati-

cados nas noite, de despachos.
O fato de na época ter havido irregularidades na Alfândega

recorrida, não desobriga a recorrente da responsabilidade pelo ato
praticado pelo seu despachante.

Assim,
Considerando que é a própria recorrente que reconhece ter ha-

vido, por parte de seu despeehante, sonegação do imposto devido;
Considerando que o fato do ter a recorrente fornecido o ~e-

rário -necessário ao seu despachante para efetuar o pagamento do
late	 imposto, não a exime do pagamento ora reclamado;

Considerando que o consignatário é o responsavel por todos os
:doe praticados pelo seu despachante nas. notas de despachos de
quelquer natureza;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho SUperior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de abril
do 1941. — Sylvià de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-

relator.
Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
AGORDÃO N. 11.177



Segunda-feira 28	 'Apenso õ u. 173) DIÁRIO OFICIAL '(Secção T7' Julho de 1941 957

ACORDÃO N. 11.178

Recurso n. 4.123-A/1.1 i 8 — Imposto de Farol.
Recorrente, Royal Mail Lines Limiteds
Recorrida, Alfândega de Paranaguá.

Pelos atos dos despachantes aduaneiros respondem os
contribuintes. Se o despachante apropriou-Se da importân-
cia do imposto de (arol, deve satisfazer o contribuinte o
débito, podendo, podendo acionar o despachante.

A Royal Mail Lines Limited, pelos seus agentes, na cidade de
Paranaguá, recorre para o Conselho da decisão do Inspetor da Al-
fândega do mesmo porto que, atendo ao ofício n. 283, de 26 de se-
tembro do corrente ano, processo n. 6.098-36, intimou a Compa-
nhia a pagar a taxa de farol, referente ao despacho mentira°
n., 818, de 1926, do vapor Inglês.

O vapor "Siris" pagou, no Rio Grande, imposto de farol e o
segundo porto, em que tocava, era o de Paranaguá.

O Despacho maritimo, assinado pelos agentes e pelo despa-
chante autorizado, declarava que o impostos de farol era livre, por
já ter pago em diversos portos nacionais, conforme certificado apre-
sentados.

Mas apezar desse documento, se apura no processo que a re-
querente pagou ao despachante a importância de 923$0, referente
a imposto de farol, conforme demonstração minuciosa de despesas
cobradas pe:o mesmo despachante.

Donde se vê que o despachante cobrou a importância do imposto
de farol e não na pagou á Alfândega.

Defende-se a Companhia com os seguintes argumentos: a) sem
o "passe" não pode seguir viagem o navio surto no porto; para o
passo é necessário a quitação das despesas, inclusive a de imposto
de farol; se o navio seguiu com o "passe" é que se tinha quitado
do imposto; b) que contra esse argumento não há alegar que, tendo
havido irregularidades na Alfândega, com apropriação dos dinheiros
da Fazenda, nada se pode arguir, sem a apuração ampla em inqué-
rito administrativo, que concluiria, ou não, pela obrigação de novo
Pagamento por parte da Companhia, indicação dos culpados, etc.;
c) que se ouve conluio entre os despachantes aduaneiros e fun-
cionário da Alfândega para prejuizo da Fazenda, não pode ser res-
ponsabilizada a requerente, pois es despachantes dão fiança, que
representa uma garantia, e os funcionários públicos são nomea-
dos pelo Governo, que deve responder pelos seus atos; d) que, fi-
nalmente, o art. 666- da Consolidação extingue, por prescrição, a
responsabilidade por enganos ou erros, no fim de dois meses.

Apura-se do processo que G navio estava obrigado a imposto
de farol, porque Paranaguá era o segundo porto brasileiro em que
tocava.

A declaração do despacho maritimo, assinada pelos agentes e
pelo despachante autorizado representa uma falsidade o é interes-
sante notar-se que apuar de tal declaração, pagaram os agentes, na
conta do despachante, a importância do imposto de farol, de que
afirmava, no despacho, desobrigada.

Os argumentos da Companhia são de fragilidade palmar: a) o
fato de ter obtido o passe, não desonera o navio de pagamento de
despesas, a que estava obrigado, pois há- um princípio dominante
na matéria que, contra a Fazenda, não prevalecem os erros e falsi-
dades: b) o inquérito apura a responsabilidade do funcionário e
do despachante, para os efeitos punitivos da lei, mas não desonera
o mandante dos atos praticados pelos despachantes, sendo certo que
o mandante é responsavel pelos atos dos despachantes aduaneiros
(Descartes de Magalhães — Curso Dir. Com . :Vol. 1 — fls. 775),
indepondente de pena disc ;plinar, ou criminal, em que este incorrer:
c) a fiança fedejussoria que prestam osdespachantes representa uma
garantia para a fazenda a para os mandantes, podendo estes tambem
tomar contas, aos despachantes em base de tal garantia; d) o art.
866 da Nova Consolidação se refere a engano ou erro de cálculo, hi-
pótese diversa da do processo.

Embora a Companhia tenha entregue dinheiro ao despachante
para o pagamento do imposto .de farol, este, de conluio com funcio-
nário pouco escrupulosos, não pagou a importância e, como a Com-
panhia é responsavel pelos atos do despachantes, deve fazer o paga-
mento, conformo proposto pela Inspeção e exigido pelo Inspetor de
Paranagu á . .

- Isto posto,
Considerando que está provado no processo que embora tenha

tido o Navio "Siris" o passe da Alfândega, não se quitara com a Al-
, fândega pelo imposti de farol, a que estava obrigado;

Considerando que não fez prova de tal pagamento, esclarecendo,
apenas, Doe recolhera a importância aos cofres do despachante, que
deixara de cumprir sua obrigação;

Considerando que, segunde a doutrina, não obstante a fiança e
circunstancia de nomeação pele Governo são os despachantes man-
datários dos contribuintes, que se responsabilisem pelos atos daqueles:

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 29 de ebril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 11.179
Recurso n. 4.124 — A — 1.117.
Recorrente — Royal Mail Lines, Ltda.
Recorrida — .Alfândega de Paranaguá.

Islão  estando provado o pagamento do imposto de (ara
erigido, nega-se provimento ao recursó.

A agência do vapor responde pelos atos dos seus des-
pachantes nos termos do dec. 22.104, de 17 de Novembro
de 1932.

A Comissão de Inspeção junto à Átránaega de Paranaguá veri-
ficou que não tinha si-ao pago, como de direito, o imposto de faról
devido pela entrada do vapor inglez "SAMBRE" no porto daquela
cidade em 4 de Novembro de 1926.

Levado o fato do conhecimento da Inspetoria daquela Alfândega,
"mandou esta intimar a agência do vapor a efetuar o pagamento do
imposto devido.

Desta decisão foi interposto recurso para este Conselho, dentro
de prazo habil e mediante o depósito de importância em litigio.
• Alega a recorrente não se considerar devedora do imposto que
teria sido pago, porquanto o navio fôra regularmente desembaraçado
pela repartição com a concessão do passo de salda e acrescentando
que se houve irregularidade de ordem interna na repartição, não ihe
cabe responsabilidade pela alegada- falta de pagamento, porquanto
fornecera ao seu despachante o numerário preciso, à satisfação da-
quele imposto( cujo pagamento consta reaflzado, estando, para ela
recorrente, tudo em ordem.

Assim sendo, fornecido que foi "ao despachante o numerário para
as despesas de desembaraço do navio e tendo sido este efetiva e
realmente desembaraçado, não ha como determinar-se novo paga-
mento do imposto de farol, sem previamente ficar patente que a
Companhia, por seus agentes, negligenciou, ou tornou-se culpada
do que acaso tenha havido entre funcionário da União e despa-
chantes tambem por esta nomeados o afiançados perante ela.

Termina afinal a recorrente por invocar para o caso a prescrição
constante do art. 666 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas.

Como se vê, todas as alegações são evidentemente capciosas,
não tendo a recorrente feito qualquer prova concreta de que tivesse
efetuado em tempo o pagamento do imposto devido ou que estivesse,
porventura, isenta desse pagamento.

Pelo contrário.
Contra ela milita a circunstância de constar do despacho men-

timo respectivo, uma verba de estar a- embarcação "isenta do paga-
mento de imposto de fere', por já ter sido pago em diversos portos,
conforme certificados apresentados.

Trata-se, segundo se verifica claramente do processo, de um
caso flagrante de fraude aduaneira, 'que foi a repetição de casos
anter,ores devidamente apurados pela repartição recorrida, como
se verifica dos esclarecimentos constantes do processo não contestado
pela recorrente.

E, mesmo si OSSiM não fóra, bastava a simples declaração cons-
tante do despacho marítimo, na ausência de prova concreta em
contrário, para se cdhcluir da procedóncia da cobrança promovida
pela repartição de La instância.

Isto posto e
Considerando que está provado no processo a falta do paga-

mento do imposto de faról;
Considerando que nenhuma prova fez a recorrente de já ter

realizado o pagamento daquele imposto;
Considerando que é a Companhia responsaVel pecuniariamente

pelos atos dos seus prepostos, especialmente no caso de ser como foi
o intermediário do desembaraço do navio um despachante aduaneiro,
por cujos atoS responde o comitente, nos termos do art. 37, do dec.
n. 22.104, de 17 de Novembro de 1932;

Cons iderando que a prescrição invocada não se aplica a espécie,
por se tratar claramente de uma sonegação maliciosa de pagamento
de tributo que era devido, pois, a prescrição do art. 666, da Como-
lidação só compreende os casos de erros ou enganos, provenientes
do cálculo dos direitos, taxa incompetente, etc., etc.

Acordam, unanimemente, os membros da 2.a Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, negar provimento ao recurso.

Se gunda-Câmara do Conselho Su perior de Tarifa, em 29 de abril
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
de Oliveira Sampaio. relator. — Fui presente: Joyme Severiano
Ribeiro, Representante da Fazenda Pública.

AC(5111)A0 st. 11.180
Recurso n. 4.136 — A — 1.114— Imposto de Faról.
Recorrente — Rotel Mail Lines Ltda.
Recorrida — Alfândega de Paranaguá. 	 -

Pelos atos dos despachantes aduaneiros respondem os
contribuintes. Se o despachante apropriou-se da impor-
tdneia do imposto de far6l, deve satisfazer o contribuinte O
débito, podendo acionar o despachante.

A Royal Mail Lines Limited, pelos seus agentes, na cidade de
Paranaguá, recorre para o Conselho da decvisão do Inspetor da Al-
fândega do mesmo porte que, atendendo ao Oficio n. 164, de 10 de
setembro de 1936. procuso n. 5.665-36, intimou a Companhia a
pagar a taxa de faról, referente ao despacho marítimo n. 162, de
1927, do vapór Inglês.

O copór "MARIN" pagou, no Rio Grande, impo s to de farol o
segundo porto, em que tocava, era o de Paranaguá.

5
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O Despacho marítimo, assinado pelos agentes e pelo despachante
autorizando, declarava que o imposto de farol era livre; por já ter
pago em diversos portos nacionais, conforme certificados apresen-
tados.

Mas apezar desse documento, se apura no processo que a re-
querente pagou ao despachante a importância de lis. 924$000, re-
ferente a imposto de farol, conforme demonstração minuciosa de
despezas cobradas pelo mesmo despachante.

Donde se vê que o despachante cobrou a importância do imposto
de farol e não na pagou à Alfândega.

Defende-se a Companhia com os seguietes argumentos: a) —
sem o -passe" não pólo seguir viagem o navio surto no porto; para
o passe é necaseario a quitação das despesas, inclusive a de imposto
do farol; o o navio seguiu com o "passe" é que sia tinha quitado
do imposto; b) — mie contra asso argumento não ha. alegar que
tendo havido irrsularidades na Alfânde ga, com apropriação dos
dinheiros da Fazenda, nada se pôde arguir, sem a apuração ampla

inqiiérito administrativo, que euncluiria, ou não, pela obrigação
do novo pagamento por parte da Companhia, indicação dos culpados,
etc.; e) — que se houve conluio entre os despachantes aduaneiros ,e
funcionários da Alfândega, para prejuizo da Fazenda, não pôde ser
responsabilizada ,a requerente, pois os despachantes dão fiança
que representa uma garantia, e os funcionários públicos são no-
na:aios pelo Governo, que deve responder pelos seus atos; d) —
que, finalmente, o art. 666 da Consolidação extingue, por prescrição,
a reazonaabilidade por enganos ou erros no fim de dois meses.

Apura-se do processo que o navio eslava obri gado a imposto do
farol, porque Paranaguá era o segundo porto brasileiro em (Iua
tocava.

A deliberação do despacho marítimo, assinada pelos agentes e
pelo despachan t e autorizado representa uma falsidade e é interes-
sante notar-se que apezar de tal declaração, pagaram os agentes,
na conta do despachante, a importância do irmaosto de farol, de que
afirmava, no despacho, desobrigada.

Os argumentos da Companhia são de fragilidade palmar: a) —
e fato de ter obtido o passe, mio dnsonera o navio de pagamento ti'
despesas, a que estava obrigado, pois lia um princípio dominante
na mataria que, contra a Fazenda, não prevalecem os erros o fal-
sidades; b) — o inquérito apura a responsabilidade do funcionário
e do despachanta, para os efeitos punitivos de lei, mas não desonera
o mandante dos atos praticados pelos despachantes, sendo certo que
o mandante 0 responsava' pelos atos dos despachantes aduaneiros
(Descartes de Magalhães — Curso Dir. Com . Vol. 1 — fls. 775),
indepenaentemente de pena disciplinar, ou criminal, em que este
incorrer; — c) — a fiança fidejusorm que prestam os despachantes
representam uma garantia para a Fazenda e para os mandantes, P a-

la dando estes lambem tomai' contas, aos despachantes em base. de
tal garantia;	 d) — o artigo GGG da Nova Consolidação se refere
a engano ou erro de calculo, hipótese diversa da do processo.

Embora a Companhia tenha entregue dinheiro ao despachante
para o pagamento do imposto de farol, esta, de contido com funcio-
nários pouco escrupulosos, não pagou a importância e, como a Com-
panhia é responsava' pelos atos do despachante, deve fazer o pa-
gamento, conforme proposto p-la Inspeção e exigido pelo Inspetor
de Paranaguá. -

Isto posto,
Considerando que está provado no processo que embora tenha

tido o navio "SILARUS" o passe da Alfâodega não se quitara com a
Alfândega pelo imposto de farol, a que estava obrigado;

Considerando que não fez proa de tal pagamento, esclarecendo.
apenas, que recolhera a importância aos cofres do d aspachante, que
deixara de cumprir sua obrigação;

Considerando que, segundo a deutrina. não obstante a fitioc•
e circunstância da nomeação pelo Governo são os despachantes man-
datários dos côntribuintes, que se responsabilizem pelos atos da-
queles;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de Abril
d o 1 9 1 — Sylviel dc Magalhã's Figueira, presidente e. relator. —
Fui presente: Jayina Sevariam) Ribeiro, Representante da Fazenda
Pública.

11111r

Conselho e já explicado no acordai) n. 10.014 — do 10 de outubro•
de 1940.

Assim:
Considerando que o recurso foi interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da espécie;
Considerando que o regulamento do faturas consulares, em vi-

gor, pune as declarações inverídicas reatas nas faturas consulares, pe-
los importadores das mercadorias;

Acordam os Membros do Conselho Superior de Tarifa, Segunda
Câmara, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de abril de
1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator. •

-	 Fui presente.	 Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zeuda Pública.

Vencido o Sr. João Baylongue.
ACORDO N. H.182

Recurso ri. 6.973 a A/563 — Infração do Reg. , de Faturas Con-
sulares.

Recorrente, Metalúrgica Matarazzo S., A.
Recorrida, Alfândega de Recife.

Desde que na fatura consular é especificada a . merca-
doria de modo a não . se poder determinar a sua exala elas-
Silicação e taxação tarifária, dá-se infração das exigências
do art. 8.0, alínea "j", c do art. 12, do vigente regulamento
de [aturas consulares, punível com a multa cominada no in- •
ciso 6.0 do seu art. 55.

As faturas consulares de fls. 04 e 05 consignam para os volumes
a marca M. M. com a contramarca Recife, e a mercadoria — folhas
de Flancires em lâminas lisas —, quando a especificação deveria ser

folhas de Flandres cai lâminas simples, lisas —, porque a espe-
cificação — simples — é que indica a taxa tarifária da referida mer-
cadoria, unia vez que a pauta tarifária atribue uma taxa especial
para elas, outra Mais elevada para as envernizadas, estampadas ou
Pintadas, outra ainda mais elevada que esta segunda, para as cro-
madas ou niqueladas, e, ainda uma quarta, superior às três pri-
meiras, para as douradas ou prateadas. Portanto, tendo-se como ver-
dade, por não ter havido contestação do conferente, que a marca dos
volumes era a mesma constante dos despachos — M. M. sem
a contramarca — Recife, — deu-se a infração do art. 8.°, alínea 1;
do regulamento de faturas consulares, por divergir a fatura da cons-
tante dos volumes, alem da Punida pela Alfândega — falta de discri-
minação exata da mercadoria —, exigida nos aras. 8.°,- letra j, e 18,

.mesmo regulamento.
A interessada defende-se declarando que a expressão — lisas —

substitue a —. simples —, quando o termo lisas indica que as folhai
de Flandres não teem estrias, sulcos, relevos, etc., etc., ou qual-
quer outro trabalho mecânico ou manual, que lhes altere a super-
•ície plana, e o termo simples não serem pintadas, envernizadas, esa
tampadas, cromadas, niqueladas, prateadas, douradas ou esmaltadas.

Assim:
Considerando que o recurso foi interposto em tempo liabil e pro-

cessado legal e regularmente na Repartição;
Considerando que diversas sendo as taxas tarifáfias para

as folhas de Flandres em lâminas, c, atribuindo a- pauta tarifária
cada uma delas ao acabamento que apresentarem no ato do despacho,
necessário se torna, na especificação da fatura consular, expressa in-
dicação do acabamento nu não acabamento que apresentarem;

Considerando que duas foram as infrações cometidas — inexata
discriminação da mercadoria e divergência da marca dos volumes
ambas punidas tom a mesma penalidado do inciso 6.°, do art. GG,
do vigente regulamento de futuras consulares;

Acordam os Membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

' Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril
'de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Cosi eito Branco Nanes. relator.

,Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

AC0RD3.0 N. i t.18,3

Reett raa n. 7 . 04 5/A/607 — Inf. do Reg . de Faturas Consulares.
• Reworrente, The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Co.

Ltd.
Recorrida, Alfândega. do Rio de Janeiro.

is.dajado o - are 12 do vigente regulamento de faturas
consulares a, declaração da matéria ou matérias de compo-
sição da mercadoria, sempre que o pagamento dos direitos
depender da matéria de fabricação do objeto, a fatura que
não declarar a matéria principal de fabricação do objeto, base
do pagamento dos direitos, infringe as exigências desse ar-
tigo 12, a 2.0, c, por força da disposição do § 3.°. fica pas-
sivel 41a penalidade cominada no art. 55, inciso 6.°.

A fatura consular declara que os objetos faturados, silo fabri-
cados de ferro fundido pintado, porcelana, alumínio, latão e borracha,
sem entretanto declarar qual dessas matarias de fabricação dos ob-
jetos é a principal, para base do pagamento dos direitos, quando a

•disposição do a 2.° do art. 12, do respectivo regulamento em vigor,
exige que, na fatura, quando o objeto for manufaturado de diversas

AC:011DX° N. 11.181
Recurso n. 6.939/A/535 — Fatura Consular.
Recerrente, Ford Motor Company Export Inc.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Desde que a fatura consular na coluna respectiva, acusa
pesa legal superior ou inferior ao verificado no ato da confe-
rência para a mercadoria despachada e faturada, dá-se in-
fração das exigências do art. 8.9. letra 1), do regulamento.
de faturas consulares, e é de aplicar-se a penalidade do
ciso G.° do seu art. 55, ressalvada a restrição nele feita pelo
art. 1.° do decreto -lei mi. 1.028. de 4-1-939 (Ao. ri. 10.014, de
10-10-1940.)

A fatura consular em causa indica na coluna respectiva, para a
nereadoria faturada, um peso legal que não é o verdadeiro verifi-
rad° no ato da conferência, e, por conseguinte infringe a disposição
da 'atra 1), do art. 8.°, do vigente regulamento de faturas consulares,
mjeita a reclamante à penalidade do art. 55, inciso 6. 0 desse mesmo
aegulamento, modificado pelo art. 1.° do decreto-lei n. 1.028, de 4
ie janeiro de 1939, conforme .zonsta de farta jurisprudência deste
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Matérias, seja indicada a Principal, quando dessa indicação depender
o pagamento dos direitos da mercadoria.

Os objetos físicos não classificados. como o são os terminais
para cabos elétricos, pagam os direitos aduaneiros, pela matéria prin-
cipal ou predominante, de sua manufatura, tanto que, no despacho, a
recorrente declara que esses objetos físicos são de ferro, quando na
Satura dá para composição deles, cinco matérias diferentes inclusive
o ferro, sem declarar qual de entre elas é a principal ou predomi-
nante, para pagamento dos direitos.

A infração da disposição legal reguladora da matéria, é evidente.
ssim:
Considerando que o recurso foi interposto no prazo e na forma

da lei;
Considerando que, de fato, deu-se a infração arguida, e, punida

de conformidade com a disposição do § 3.° do art. 12, do vigente
regulamento de faturas consulares;

Acordam 08 Membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
'de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril
do 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, pnesidente. — Francisco
Castelo Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃ0 N. 11.184
Recurso ri. 7.115-A 629 — Faturas Consulares.
Recorrente — Ilasenclever & Cia.
Recorrida — Alfândega do Rio.

É legalmente inexistente a fatura consuear que tiver
sido legalizada depois da chegada da mercadoria à estação
aduaneira do seu destino. Dada a eircunstáncia de já ter
sido julgado favoravelmente pelo Exmo. Sr. Ministro da
Fazenda caso idêntico da própria recorrente, dá-se provi-
mento ao recurso.	 -

Baseai:levar- ds Cia., atendidas as exigências da lei, recorrem
para este Conselho do ato do Inspetor da Alfândega desta , Capital,
impondo-lhes a multa de direitos em dobro, prevista no vigente
regulamento do faturas consulares, art. 55

'
 inciso 5•0, considerando

inexistente a fatura consular n. 2.235, do Consulado do Brasil
Remscheid, por ter sido legalizada em data posterior a da chegada
da mercadoria ao seu destino.

Alegou a recorrente que a fatura não poude ser legalizada no
porto de embarque da mercadoria — Remscheid —, na Alemanha
por não haver ali repartição consular brasileira, só o tendo sido
feito em Colónia, posteriormente à chegada da mercadoria a este
porto devido às dificuldades de comunicações no território alemão,
em consequência da • guerra.

Para comprovar o alegado, exibo o documento de fls., cons-
tante de um certificado. da Câmara de Indústria e Comércio de
Iterg, Wupertal Remscheid, sucursal de Remscheid, no ,qual se
declara que a demora na legalização da fatura consular, referente
aos embarques feitos no vapor "Alwaki", deve ser atribuida ao
fato de terem os documentos, relativos a esses embarques, chegado
demasiadamente tarde à casa expedidora, isto por causa do consi-
deravel retardamento que tem sofrido as remessas postais inter-
nacionais nestes últimos tempos.

Como elemento subsidiário, para julgamento do caso, é de se
tomar em consideração a alegação que a este Conselho faz a recor-
lente, pela petição anexa, esclarecendo ter o Exmo. Sr. Ministro
da Fazenda proferido decisão inteiramente favoravel, em caso idén-
tico da própria recorrente, conforme consta da Ordem n. 631, de
13 de outubro último, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, do se-
guinte teor:

"Comunico-vos, para os fins devidos, que no processo
fichado no Tesouro sob n. 67.301-40, em o qual á firma
Hasenclever & Cia. solicita relevação, por equidade, da
multa que lhe foi imposta por essa Alfândega, pela apre-
sentação de fatura consular, com a data da legalização pos-
terior à entrada da mercadoria no seu porto de destino, o
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,, em data de 30 de setem-
bro último, exarou o seguinte despacho:

"Atendendo a que os requerentes formularam
seu pedido anteriormente ao superior despacho,
em cumprimento do qual fora expedida a circular
deste Ministério n. 26, de 14 de agosto último, au-
torizo a aceitação das faturas de que se trata, na
forma da mesma circular."

Tato posto e
• Considerando que são procedentes as razões . alegadas pela recor-
rente, comprovadas por documento habil;

Considerando o resolvido pela circular n. 26, do 14 de agosto
de 1940, que tem amplas aplicações;

Acordam, unanimemente, os Membros da 2.° Câmara do Con-
selho Superior de Tarifa em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de
abril do 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulys-
ses Sampaio, relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

AcoanXo N. 11.185
Recurso n. 7.156eA-677 — Faturas consulares.
Recorrente: Alberto Bonfiglioli & Com,	 •
Recorrida, Alfândega do Santos.

Tratando-se de mercadoria sujela a variação de peso por
condições de clima, e sendo a diferença inferior a 4 %, cabe
o beneficio do decreto-lei n. 28, de 1939.

Alberto Bonfiglioli despachou, pela nota de importação n. 50.211,
uma partida de 87 fardos contendo lã em bruto, pesando 38.062
quilos, de acudo com o faturado, tendo sido verificada uma diferença
a maior do 528 quilos.

Em virtude dessa divergência de peso, foi, pelo inspetor da Al-
fândega, imposta àquela firma a multa de 2 T. sobro os direitos da
mercadoria, por infração do art. 8.°, letra vi, do vigente regulamento
das faturas consulares.-

Desse despacho, atendidas todas as exigências da lei, foi inter-
posto ,recurso para este Conselho.

Isto posto o
• Considerando que se trata de mercadoria grandemente sujeita
a variação de peso por condições de clima, por ser elevado o grau
de higroscopicidade, conformo assegura o Instituto Nacional de Tec-
nologia, no laudo anexo;

Considerando que a diferença verificada é inferior a 4 % do fa-
turado e, assim, cabe o favor previsto no decreto-lei u. 1.028,
de 1939;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
Sampaio. relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sr. C. B- ranco.
Ac0RDÃO N. 11.186

Recurso n. 7.187-701 — Imposto adicional do 10 %.
Recorrente, Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiros Ltda.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

O adicional de 10 % devido pelas mercadorias despa-
chadas com isenção de direitos deve ser calculado sobre os
direitos integrais, porque, segundo já tem decidido este Con-
selho, "direitos realmente devidos" são os constantes da pauta
tarifária.

Para este Conselho, atendidas as prescrições regulamentares, re-
correm Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiros Ltda. de ato do ins-
petor da Alfândega de Santos condenando-a a integralizar o paga-
mento do imposto adicional do 10% criado pelo decreto n. 21.313,
de 1938, uma vez que o mesmo fora calculado sobro os direitos re,
duzidos de 50 %, da mercadoria despachada pela nota n. 998, de 1940.

Alega a recorrente que a lei fixou a obrigatoriedade do paga-
mento do imposto somente sobre os direitos pagos e não sobre a ta-
rifa integral, conforme doutrina dos acordãos ns. 5.204, 5.575„ 5.603
e 6.169.

- Isto posto e
Considerando os fundamentos do acorclão n. 10.87 .1 que modifi-

cou a doutrina anteriormente estabelecida por esta Câmara e, tendo
em vista ainda, o que decidiu o Exião. Sr. ministro da Fazenda,
conforme consta do ofício do chefe do Gabinete de S. Ex. a este Con-
selho, sob n. 300, de 21 de outubro do corrente ano;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho superior de Tarifa, em 29 de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
Sampaio, relator.

1
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
Ac0R11.10 N. 11.187

Recurso n. 7.219-A-732 — Fatura consular.
Recorrente, José . Chiancone & Filho. •
Recorrida, Alfândega de Santos.

Fatura consular que na coluna réspectiva indica peso
bruto diferente do verificada para os volumes, no ato da con-
ferência, e cuja diferença excede ao limite estabelecido no
decreto n. 1.028 de 1939, infringe o respectivo regulamento
e é passivel da pendlidade do art. 55, inciso da lei de faturas,
de 1933.

A fatura consular na coluna de peso bruto da mercadoria—pi..
menta negra —, acusa o peso de 2.011 quilos, quando no ato de con-
f-erência foi verificado o' de 1.682 quilos, ou seja unta diferença cid
359 quilos, que representa 17,5 % do peso despachado.

Sendo a mercadoria higroscópica e a percentagem máxima do to.
lerancia do decreto n. 1.028, de 4 %, escapa a essa tolerância a dife-
rença em questão de 17,5%, e para ficar enjeita, por conseguinte,
penalidade do art. 55, inciso 6.0 do vigeifte regulamento de faturas
consulares.

a
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Assim:
Considerando que, o recurso foi interposto no prazo e na forma

'de lei reguladora da matéria;
Considerando que, sendo a diferença de peso verificada, superior

ao limite de 4 % estabelecido pelo decretou. 1.028, e por conseguinte,
enjeito à penalidade do art. 55, inciso 6.° do vigente regulamento
de faturas consulares;	 •

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho superior
de Tarifa, por maioria, em negar provimento ao recurso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril
de 1941. --Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sr. João Baylongue:
ACORD.10 N. 11.188

Recurso n. 7.225-A-737 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente, N. Giordano & Comp.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Não se conhece de rec ypso em que não tenha havido
decisão de primeira instância.

Pretendendo N. Giordano & Comp. re-exportar um volume para
Ilamburgo, requereu ao inspetor da Alfândega de Santos permissão
para recolher em depósito a importância relativa à taxa de previ-
dência social e ao adicional de 10 %, alegando que iria recorrer para
e instância superior, por não serem justas aquelas contribuições.

Deferido o pedido e efetuado o recolhimento interpês aquela
firma para este Conselho o recurso de fls.

Isto posta e,
Considerando que foi voluntário o recolhimento da importância

em questão, não havendo qualquer decisão compulsória que obrigasse
aquele pagamento;

Acordam, unanimemente, os Membros dá Segunda Câmara do
Conselho Superior do Tarifa, em não conhecer do recurso, por não
ter havido decisão de 1.° instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril
de 1941. — Maio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
Sampaio, relator.

Fui presente. — Jayine Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

AcoRDÃO N. 11.189

Recurso n. 7.228-A-740 — Faturas consulares.-
Recorrente, Paulo Tomaselli & Comp.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Déklarando- a fatura consular "aço em barras lisas de
mais de 6 moa de diâmetro" não satisfaz o regulamento anexo
ao decreto n. 22.717, de 1933.

Recorre Paulo Tomaselli & Comp., do ato da Alfândega de Santos
impondo-lhes a multa de 2 % sobre os direitos da mercadoria des-
pachada pela nota de importação n. 6.177, de 1939, por infração do
regulamento de faturas consulares.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e satisfez as exi-
gências legais.

Declarando a fatura consular barras de aço lisas de mais de C mm.
de diâmetro, sem declarar se simples ou galvanizadas, infringe o re-
gulamento sobre faturas consulares.

Assim, e,
Considerando que a infração se verificou na omissão do estado

'itas barras, se simples ou não;
Considerando que na correção da nota de despacho; o despachante

declarou aço em barros lisas e simples; 	 .
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril

de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bali-
langue, relator.

Fui presente. — Jayme Severianb Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.190

Reecurso n. 7.333-A-861 — Falta de mercadoria.
Recorrente, Royal Mail Agencirs (Brasil) Ltd.
Recorrida, Alfândega do Rio.

Não é de se imputar ao comandante do vapor a respon-
sabilidade pela perda da mercattoria, se não foi apurada de-
vidamente essa responsabilidade e a ocorrência proveio da
circunstância de se conter a mercadoria em envoltório: de
vidros, sujeitos a danos por sucessos de viagem. Responsa-
biliza-se porem pela parte da mercadoria extraviada.

Numa partida de Wisky, descarregada do vapor "Ilighland
narch", entrado em 3 de abril de 1940, no porto desta Capital, verrft-
cou-se terem se extraviado 8 garrafas e se quebrado 8 ditas, tendo
a Comissão de vistoria que apurou o fato, entendido, sém uma fun-
damentação conveniente:nue o responsavel era o comandante do vapor,
o qual foi condenado pala Inspetoria da Alfândega ao pagamento dos
direitos respectivos.

Os volumes descarregaram com a nota de repregados e avariados
e ao serem examinados, tinham o mesmo peso com que deram en-
trada para o armazem.	 .

Da decisão proferida, foi Interposto recurso para esto Conselho.
observadas as exigências da lei.

Isto posto, e,
Considerando que é de se aceitar a responsabilidade Imputada

ao comandante do vapor quanto às garrafas que foram extraviadas, o
mesmo, não podendo acontecer quanto ás garrafas encontradas que-
bradas, por se tratar de mercadoria contida em envoltório que, pela
sua fragilidade está sujeita a todos os riscos e sucessos de viagem,
• Considerando que não ha dispositivo de lei que responsabilize
os comandantes de vapores por volumes que se danificaram; desde
que não fique expressamente apurada essa responsabilidade por ele-
Mentos concretos;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifas, por unanimidade, dar provimento ao recurso em parte, em
relação as garrafas quebradas.

Segunda Câmara do Conselho S'uperior de Tarifa, em 29 de abril
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —"Ciasses
Sampaio, relator.

Fui presente.	 Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.	 -
SESSÃO DE 30 DE ABRIL DE 1941

acoima-a N. 11.191

Recurso n. 1.120-A-1.215 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Expresso Paulista Ltda.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

Não se tratando da classificação de mercadoria, e 'Sim
de interpretação do decreto n. 3.232, de 1917, o assunto é
da competéncia da Segunda Coimara, quando se der a substi-
tuição de volume ou mercadorias.

A recorrente embarcou nesta capital, no vapor "Itapura", com
destino a Porto Alegre, a seguinte mercadoria, de procedência es-
trangeira, porem já nacionalizada, contidas em quatro engradados,
que declarou na guia de n. 58.473, de 1930, conter "objetos não clas-
sificados, feitos do ferro, pesando bruto 300 quilos, no valor de réis
5:900$0.

Em conferência na Alfândega de Porto Alegre, foi verificado
conter os quatro engradados "aparelhos do cobre e suas ligas com
preparo de louça e ferro galvanizado — isoladores de corrente elé-
trica de alta tensão".

O Sr. Inspetor,-em face da' impugnação, mandou que fosse exa-
minada a mercadoria, cujo exame e respectiva classificação tarifá-
ria se acha no processo, fls. 4 verso, e mais que fosse cobrada a mul-
ta de direitos em dobro nos termos do art. 125 do decreto u. 3.232,
de 1917.

Ciente desta decisão em 4 de junho, em 24 do -mesmo mês recorre
para este Conselho, tendo antes apresentado a fatura original da mer-
cadoria, fls. 6, -em a qual se verifica tratar-se de "corta circuitos.
desligação automática, com isoladores completos -com armaçao de
!erro galvanizado para montagem de cruzetas". Apresentaram mais
a nota de autorização de fornecimento desse material à recorrente,
pela Empresas Elétricas Brasileiras do Rio do Janeiro, constituindo
uma ordem de compra, documento de folhas 7. 	 •	 •

- Alega a recorrente que a verificação da infração cometida pela
guia que acompanhou a mercadoria por cabotagem, d'o art. 125 da
lei n. 3.232, de 1917, de acordo com a penalidade estabelecida no
art. 340 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, cuja multa
é de 1080 a 500$0 e confirmando a circular n. 11, de 1919, por tratar-
se de uma simples incorreção da guia.

Alega ainda, que foi feita a prova da origem legal da mercado-
ria e que não se deu o fato imputado de uma substituição de volume
oh de mercadorias. Não se trata, no caso, de proceder a uma per-
feita classificação da mercadoria, por quanto já se achava a mesma
nacionalizada.

Ainda á recorrente que alega, citando diversaI circulares, mio
caber ao destinatário a responsabilidade por irregularidades das guias
de cabotagem. Ao ser confeccionada a guia de cabotagem, em vez de
ai ser descrita a mercadoria como "Objetos físicos Mio classificados,
feitos de ferro", foi omitida a palavra "físico".

Isto posto:
Considerando tratar-se de despacho de mercadoria da cabota-

gem, já nacionalizada;
ConsfilPr n.ndo, portanto, que não se trata de classificação de mer-

cadoria;
. Considerando que .o assunto é assim da competência da Segunda

Câmara do Conselho Superior de Tarifa;
Considerando que a infração se enquadra perfeitamente na letra

13 da circular n. 14 que Interpretou o art. 125 da lei n. 3.232,
de 1917;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade, em declarar da competência da Se-
gunda Câmara. deste Conselho o assunto deste recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
no do abril de 1911. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Ante-
nor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
lOasenda Pública.
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ACORDA() N. 11.192
Recurso n. 7.026-A-19 — Classificaçãa de mercadoria.
Recorrente, Furtado de Almeida & Cia. Ltda.
Recorrida, Alfânilega de Santos.

Os quadros de distribuição automedica de chamados de
campainhas elétricas de baquelite, classificam-se no arti•
ga 1.887, taxa de 512.

A recorrente despachou, pela nota n. 20.118, de 1939, "peças
de baquelite com preparo de metal ordinário para instalação elétrie
ta", art. 1.887, taxa de 5$2 por quilo.

Esta classificação foi impugnada pelo Sr.. conferente do despa-
cho o o Sr. inspetor, em Comissão de Tarifa, decidiu mandar consi-
derar a mercadoria como "obras não classificadas de matéria piás-
Uca"

'
 do mesmo artigo, porem da taxa de 26$0 por quilo.
Alega a recorrente tratar-se de "caixas ou quadros numéricos

foi considerado imprecindivel às instalações de campainhas elétricas.
de baquelite, com preparo de metal ordinário", e que é doutrina fir-
mada pela decisão n. 468, de 1936, da Comissão de Tarifa, pela qual
foi considerado imprescindivel às instalações de campainhas elétricas.,

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorre para este Coa-
aelho.

Trata-se, à vista da amostra, de quadro de distribuição automá-
tica de chamados de campainhas elétricas, portanto peças semelhan-
tes a interruptores, classificados devidamente no art. 1.887.

Isto posto:
Consequentemente assim considerandc•
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

30 de abril de 1941. — Palcino Campos Rocha, presidente. — Ante-
nor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domiugues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Iteortalo N. 11.193
Recurso n. 7.671-A-41 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Ayres, Sou & Cia.
Recorrida. Alfàndega de Recife.

Tambores de ferro conduzindo bicarbonato de amônio,
submetidos • despacho em 1937, não estão sujeitos a paga-
mento de direitos, por serem considerados sem valor mer-
cantil.

Arres, Sou & Cia., despacharam pela arda de importação nú-
mero 8.063, de 1937, na segunda adição, "bicarbonato de amônio".
lio ato de salda, foi impugnado o desembaraço da mercadoria, por
entender o conferente estarem os envoltórios continentes da mesma
(tambores de ferro) 'sujeitos a direitos, com o que não se confor-
mou a interessada.

A Comissão da Tarifa, solicitada a apreciar a presente questão,
tendo em vista o parecer do segundo químico do Laboratório Nacio-
nal de Análises, que informa "não ter o bicarbonato de amônio, por'
eua natureza química, ação sobre recipientes de ferro, desde que os
mesmos se conservam fechados", decidiu considerar Os referidos tam-
bores sujeitos a direitos como •"obras não classificadas, não especi-
ficadas de ferro batido, pintadas", art. 861 da Tarifa, taxa de 31120
por quilo.

Esta (icei:3U deu motivo à interessada, dentro do prazo A preen-
chidas as formalidades essenciais, apresentar o recurso que ora se
aprecia. Alega a interessada:

"O bicarbonato de amônio não deve ser confundido com
o carbonato de amônio que é neutro, pois este não ataca os
metais.

O bicarbonato de amônia • atua ora como alcali e ora
como ácido, dependendo da substância em presença da qual
se encontra, possuindo, tssim, característica de corrosivo,
tais como soda, etc., não suportando outros envoltórios que
os de ferro, apesar de serem estes atacados paulatinamente".

Isto posto:
Considerando que, os tambores cru lide são inutilizados pelo bi-

carbonato de amônio, uma vez abertos, o que os torna sem valor mer-
cantil;

Considerando que este Conselho, por esse motivo, já proferiu de-
cisão, pelo acorda° n. 10.739. considerando as latas de Flandres por-
tadores de bicarbonato de amônio sem valor mercantil:

Acordam os. membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, em dar provimento •ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
30 de abril cie 1911. — Palvino Campos Rocha, presidente. •— Julio
Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Damingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDX0 N. 11.191
Recurso n. 7.845-A-1.511 — Adicional de 16%.
Recorrente, Companhia Swift do Brasil S. A.
Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Telas de arame com adaptac5es especiais fazendo parte
integrante das mdquinas classificadoras de adubo, classifi-
cam-se no art. 1.831, taxa de 11550 por quilo, de acordo com
a nota ri. 324 da Tarifa.

A recorrente despacho i pela nota n. 1.284 de 1940 — "tela ou
pano de arame de aço. em obras não classificadas", art. 843, taxa de

Recurso a. 7.863-A-62 — Classificação de mercadoria-
•Recorrente, International Harvester Export Comp,
Recorrida, Alfândega do Rio.

Os instrumentos denominadas "lletcyrus", destinadas h
rebentar terrenos rochosos evitando o emprega de explosi-
vas, classificam-se como obras ruía classificadas de ferro ba-
tido pintado, taxa de 3$120 por quilo, art. 861.

•
International lIarvester Export Comp, despachou, na Alfànde-

ga do Rio de Janeiro, unia máquina operatriz não classificada de roais
de 1.000 até 5.000 quilos, taxa de $620 por quilo, art. 1.831. Umini
fosse impugnada a classificação, pleiteou que se classificasse a má-
quina corno instrumento agrícola do art. 1.825 da Tarifa, livre de
direitos.

Ouvido uru técnico, foi dado o latido de fls. 14v, servindo de
base à decisão da Alfilndega, com parecer unânime da Comissão da
Tarifa, anunciando classificar • o objeto despachado como obras não
classificadas de ferro batido pintado, taxa de 31120 por quilo, ar-
tigo £161.

Dessa decisão recorre a peticionária, preenchidas as formalida-
des legais.

Preliminarmente peço a atenção do Conselho para as litogravu-
ras representativas do objeto despachado. A fls. 11 está a gravura
do objeto descrito no parecer técnico. junto à petição e devidamente
selado. A fls. 15-16 há outra gravura diferente da primeira. Não
está selada, significando não ter sido oficialmente. apresentada pela
requerente. Não encontrei nos documentos do processo qualquer re-
ferência à sua juntada. •

Considerei-a inexistente, explicando a sua intromissão no pro-
cesso como originária de equivoco ocorrente na coordenação dos do-
cumentos.

O parecer técnico que 'orientou a decisão recorrida, a fls. 14v,
declarou: "Certifico tratar-se de aparelho utilizado na desagregação
de materiais duros ou pesados que possam existir num terreno a tra-
balhar evitando o emprego de explosivos". E mais adeante: "O apa-
relho não apresenta característicos que o classifiquem corno máquina
operatríz.

Peço venta a 17 17. Excias, Srs. Conselheiros, para aduzir algu-
mas ena relação à máquina, passando era revieta diversas definições.
Bern sei quão desnecessário se torna esta digressão explicativa, da-
dos os conhecimentos amplos e especializados do Conselho, como te-
nho constatado era vários acordãos sobro a matéria publicados no or-
gão oficial. A relevância do abjeto a discutir, entretanto, justifica
esta minúcia, ainda que a considere dispensavel. Faço-o no intuito
de apresentar as fontes de meu parecer.

121480 por quilo, porem, não se conformando com esta classificação
solicitou Comissão de Tarifa por achar tratar-se de parte integrante
de máquina operatriz, não classificada (máquina trituradora de adu-
bo), art. 1.831 e taxa de 1$556 por quilo, em virtude dos dizeres da
nota n. 324 da Tarifa, e conforme pude ser provado pelas niziquina,
montadas em seu estabelecimento fabril. 	 -

pesignado o técnico, o seu laudo foi o seguinte:
"Certifico, que de acordo com o despacho do Sr. ins

petor da Alfândega de fls.
'
 procedi ao exame do material

constante da adição única da nota de importação, anexada à
petição ri. 9.567, de 23 do corrente, tendo constatado tratar-
se de 24 telas, com adaptações especiais, e que fazem parte
integrante de máquinas classificadoras de adubo.

"Certifico mais, que, as referidas máquinas classifica-
doras, só poderão entrar em funcionamento, com a adapta-
ção das telas em questão, que tens por fim, selecionar e clas-
sificar o adubo"..

O Sr. inspetor, discordando da maioria daquela Comissão que
opinava . pela classificação de "utensílios não classificados para má-
quinas", mandou considerar bem despachada a-mercadoria.

Alega a recorrente, tratar-se de tetas com adaptações especiais
para máquinas classificadoras de adubos, referindo-se tambem aos
dizeres do técnico designado.

Alega ainda, não concordar com a classificação pela qual opi-
nava a maioria da Comissão de Tarifa, por achar serem as referidas
telas, partes integrantes ou tomplementares da máquina em questfia,
fazendo referencias aos dizeres da nota n. 324 da Tarifa.

Isto posto:
Considerando que o técnico designado verificou a mercadoria em

lide e declarou tratar-se de "telas com adaptações especiais" e, que
fazem parte integrantes de máquinas classificadoras de adubo;

Considerando mais, que as máquinas em referência não poderão
funcionar sem a adaptação das telas em questão;

Considerando que, embora foesein as tolas importadas separada-
mente, foi verificado serem partes integrantes de máquinas;

Considerando os dizeres da nota ri. 324 da Tarifa;
Considerando o decidido por este Conselho nos acordãos de nú-

meros 6.151, 9.901 e 9.037:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

30 de abril de 1941. — Pateia° Campos Rocha, presidente. — Ante-
nor Ribeiro de Menezes. relator.

Vencido o Sr. Presidente.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda Pública.
AGORDX0 N. 11.195
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Diz a recorrente tratar-se de uma máquina e certamente não
haverá quem lhe negue razão; é tão extensa e de tal modo múltipla
a acepção do vocarbulo maquinal Os dicionários da nossa lingua e
inesmo os de outras, reportam-se sempre à origem grega do vocábulo
ande significava: meios, recurso e estratagema. Define-a Candido de
Figueiredo: "-aparelho ou instrumento próprio para comunicar mo-
vimento ou para aproveitar e pôr em ação um agente natural; —
Qualquer instrumento .ou -utensílio".

É a seguinte a definição de Micte: "Instrumento ou aparelho
destinado a transmitir a ação de uma -força para vencer uma resis--
tencia. — Todo o instrumento ou ferramenta empregado na In- .
dústria",

Em o tratado de Física de Ganot-Maneuvriar encontra-se: "Dá-se
o nome de máquinas aos aparelhos que permitem estabelecer equill-
brio entre certas forças chamadas résistências e outras .chamadas
potências. — A mais simples de todas as • náquinas é a alavanca".

Então, o vocábu;o máquina compreende todo e qualquer instru-
mento, envolvendo desde a enxada, o machado, a chave de fenda, aos
aparelhos mais complexos concebidos e armados pelo gênio humano.
Assim é que o óculo de alcance, o microscópio, o telescópio como o
cabrestante são máquinas.

A Tarifa, porem, restringiu a significação máquina ao distri-
buir em classificações distintas os instrannentos e aparelhos da in-
daatria humana. Ao estabelecer a classificação de "Máquinas" na ar-
tigo 1.831, dividiu-as em dois grupos: 'máquinas motrizes e máqui-
nas operatrizes. Depois de enumerar e taxar especificadamente gran-d
de número de máquinas operalrizes, termina o afta 1.831 com a sub-
diviaão do segundo grupo relativo às "Máquinas operatriies não alu-
ai ficadas".

É neste grupo que a requerenta -despachou o aparelho importado.
• como fosse impugnada easa classificação. pleiteou a inclusão no
art. 1.825, — "Instramentos agrícolas", livre da direitos.

A litogravura no processo permite-nos descrever o objeto. É uma
obra construida de ferro, mediante um travessão central e diversas
alavancas encaixadas por baixo de modo que as pontas aguçadas fi-
quem para ba ixo, alcançando o solo. Esta construção está montada
sobre duas rodas. O travessão aludido é semelhante aos cabeçalhos
dos carros usados nas fazendas Este aparalho . é arrastado a reboou°
pelo tractor. A sua ação sobre o solo, exercida pelas alavancas alu-
didas, realiza-se pela ação do peso do aparelho qaa enterra os "pivOtS"
DO solo e o movimento do tracto" (me o arrasta. Faltam a esse apa-
relho todos os característicos de máquina operatriz no aenl ido ta-

ifário.
Destina-se esse aparelho, como diz o laudo, a rebentar -terrenos

excessivamente duros, rochosos. A sua ação pode ser avaliada e bem
compreeadida pelo exame que se faça das gravuras de fia. 11 do pro-
reaso. O parecer técnico declara, como se vê a fls. 14v: "Certifico
tratar-se dum aparelho utilizado na desagregaeão de materiais du-
ros ou pesados que possam existir num terreno a trabalhar, evitando
o emprego de explosivos". E mais, adiante: "O aparelho não apre-
senta característicos que o claasifiouem como máquina operatriz".

A recorrente, entretanto, diz a fls. 20, no 1.0 itam de suas ra-
-mies: "A mercadoria é uma máquina agrícola ou instrumento desti-
nado, tal qual uni arado, a revolver a terra". No item 2.0 diz: "O
próprio nome "escarifieadeira" já diz por ai tratar-se de um instru-
mento destinado a abrir sulcos". No item 3. 0 declara: "A escarifica-
daira em questão nunca poderia ser urna simples obra de forro, con-
forme a classificou a Comissão- da Tarifa, pois é um instrumento
caropleto com aparelhagem de controle, funcionando mecanicamente
por meio de guincho de tractor que o movimenta em serviços nos
campos tendo por fim- graduar a profundidade em que a terra deve
ar(. revolvida.

O laudo da engenheira afirma exatamente o que nos sugere a
figui a do objeto aia gravura de fls. 11. Não se trata de instrumento
agrícola mas, corno diz o engenhèiro informante da petição de fls. 9 r
a ) "o aparelho não se destina à agricultura"; b) "o aparelho é desti-
nado a trabalhos em estrada de rodagem"; e) cata utilidade está com-
provada no prospecto junto onde se diz que o aparelho serve para
lascar terrenos muito duros e pedregosos e macadames, evitando o
empino de explosivos.

O recurso não contesta, corno vimos acima, as afirmações do
laudo, limitando-se a eimples alegações muito frageis perante os ter-
raios incisivos dos dois engenheiros que se pronunciaram no processo,
alem do parecer unânime da Comissão da Tarifa.

O simples fato de ser um instrumento empregado em revolver a
terra, ainda que se destinasse a operar em -qualquer aspacie de ter-
reno, não é bastante para ter a sua classificação tarifária no arti-
go 1.825.

O instrumento despachado tem aplicaeão exclusiva no rebenta-
mento de terrenos rochosos, para formar sobre eles o leito de uma
estrada, nunca, a não ser em hipótese excepcional que não posso pre-
ver, poderia deixar terreno aravel, capaz de servir ao lançamento de
sementes. A natureza dos terrenos exclue essa possibilidade, a não
ser em caso de calamidade pública, para população insulada de re-
aursos mundiais:

Em nosso país, cuja área é suficientemente extensa para permi-
tir, durante séculos, a sua cultdra extensiva ainda que sua popula-
ção se eleve a algarismos bem mais consideraveia não é razoava' ad-
mitir tal hipótese.

Não é possível admitir. — digamos concessivamente — corno re-
gra geral, que qualquer agricultor, — mesmo os amantes da agricul-
tura, que possuam capitais dispomveis, — adquira aparelhos de que-
brar pedras e'deslocá-las, afim de obter terrenos cultiváveis

E para incluir no art. 1.825 — dispositivo de favor e de ex-
ceção — era iinprescindivel que o aparelho tivesse Como finalidade

emprego na agricultura.
_ O instrumento apresentado a fls. 9 e dtaarito no processo não

tem emprego- na agricultura e não é máquina operatriz.
Assim:
Considerando que o aparelho representado na litogravura entra-

nhada na processo não possue as características das máquinas ope-
ratrizes, segundo certifica o engenheiro ávido;

• Considerando que se trata de 1ustrumento destinado a rebentar
terrenos rochosos em substituição aos explosivos, não • sendo, por.
tanto, de na° na Agricultura:

Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Superior
de Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. Presidente, negar provimen-
to ao recurso,. .	 •

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
30 de abril de 19ii.	 Palvino Campos Rocha, presidente e relator.'

"Vencidos os Srs. Antenor Ribeiro de Menezes e Juno Pedrosó de
Lima Junior, que classificavam a mercadoria no art. 1.814 como se-
melhante às ferramentas.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública,

ACORDÃo N. 11.196
Recurso n. 7.883-A-66 — Classificação de mercadoria
Recorrente, ,Almeida, Fontes ,Sz Cia. Limitada.
Recorrida, Alfândega de Santos.

As correias de borracha em tecido de qualquer matéria
mcnos seda classifica-se na alínea própria do artigo

1.866, laxa 101'4 por quilo.
Pela nota 69.418, de 1937 a recorrente despachou na Alfândega

de Santos, correia de borracha em tecido de qualquer matéria menos
seda, com classificação especifica no art. 1.866, mas com a taxa de
P360 destinada às correias de borracha incluirias no tratado Comer-
cial entre o nosso país e os Estados Unidos.

Conferida a mercadoria, foi achada de acordo com a discrimina-
ção do despacho: "correias de algodão è borracha", mas, em relação
a taxa, foi o caso levado à consideração dá Inspetoria.

Entende a recorrente- que a taxa de 9$360 por quilo estabeleci-
da para as correias para máquinas ao art. 1.866 da Tarifa, repetido
no tratado comercial com os Estados Unidos compreende não só as
correias exclusivamente de borracha como tambem as de borracha
com qualquer matéria textil menos seda.

A Inspetoria, apoiada na resolução da Diretoria das Rendas Adua-
miras, mandou cobrar a diferença de direitos para atingir a taxa de
10$4 por quilo, pautada na Tarifa para as correias de borracha cru
qualquer tecido de matéria textil menos seda e que não foi incluida
no referido tratado.

No prazo legal e pagas a diferença de direitos e as respectivas
taxas, recorre a firma importadora desse ato da Inspetoria da Alfân-
dega de Santos.

Não encontrei firmada qualquer jurisprudência 'deste Conselha
em relação ao presente caso. O acordam 803 referente a correias de
algodão e laorracha é anterior ao tratado acima' referido e examina
apenas a composição das resinas aderidas ao tecido de algodão.
_ É caso novo, que, a meu ver, não tem fundamento legal.

Asaim,
Considerando . que somente faz parte do tratado comercial entre

o nosso país e os Estados Unidos, relativo a alterações tarifárias, as
alíneas dos artigos nele mencionadas;

Considerando que qualquer omissão nele existente deverá ser
corrigida ou suprida palas 'altas autoridades contratantes, escapando
à ação administrativa;

Considerando mie seria absurdo julgar este Conselho por pre-
sunção de erro ou omissão em tratado firmado pelos-poderes públi-
cos de dois paises, colocados acima dos orgãos administrativos:

Acordam os membros da Primeira Câmara do 'Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da primeira Câmara do Conselho Superior de Tavifa.
3 de abril de 1911. — patota° Campos Rocha, presidente e relator.

Fui presente. — ferio Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÁO N. 11.197

Recurso n. 7.936-A-77 — Classificação de mercadoria.
'Recorrente, Kodak Brasileira Limitada.
Recorrida, Alfânii-ga do Rio de Janeiro.

Artefato de baquetite, em forma de lâmpada elétrica
comum, para uso em laboratório fotográfico, destinado a

- conter no seu interior a lâmpada que lhe é apropriada e ruja
luz, atenuada, se transmite segundo a cor da matéria plás-
tica; não tendo classificação na Tarifa, foi bem incluído na
classificação genérica da última parte do art. 1.887.

Kodak Brasileira Limitada despachou, na Alfândega de sta Capi-
tal, pela segunda adição da nota de importação n. 46.285, de 1940:
'obras não classificadas de vidro n. 1, de cor ,para' outros usos", ar-
tigo 647 da Tarifa, laxa de 9$360 por quilo e em conferência preten-
deu alterar essa classificação para a de instrumentos elétricos, não -
classificados, do baquelite", do art. 1.657 e taxa de 17a0 por

Não aceita, nem a-class!ficação dada em despacho. 11P111 a preten-
dida posteriormente, como acima, foi o caso submetido à apreciação
da Comissão da Tarifa, com cujo parecer se decidiu fosse para o raso
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adotada a classificação de "obras não classificadas de matéria plás-
• ica", do art. 1.887 e taxa de 2980 -por quilo.

Não se conformando, a interessada, após o preenchimento das
formalidades regulamentares, recorreu para este Conselho, no prazo
legal, aqui mantendo o mesmo ponto de vista pelo qual se bateu pe-
a .ante a Alfândega.

Entretanto. examinada a mercadoria pela amostra vinda com o
processo, verifica-se que o artefato em causa, feito de baquelite,
onstitnido de duas partes, atarrachando urna na outra, e destinado

a envolver' uma pequena lâmpada elétrica para uso em laboratório
ciográfico, é, de fato, omissa na Tarifa, mas, na -classe a que per-

tence pela materia com que é.fabricada, foi regularmente incluida,
pela Alfândega, na classificação genérica estabelecida, ao fim do ar-
tigo i .887, para.os casos como o de que se trata.

Descrita como está a mercadoria cuja classificação tarifária se
aprecia, não há como se concordar com as classificações feitas e pre-
tendida pela recorrente.

Nessas condições:
Considerando que, o recurso está em termos e o proceSso se acha

der5ilamente instruido e informado;
Considerando que, vista a amostra presente a este Conselho, fa-

cil é de se concluir não serem aceitaves as classificações dadas em'
despacho e pretendida em conferência;

Considerando, finalmente, que, estudada a classificação em causa,
segundo os preceitos da Tarifa, cliega r-se à conclusão de que acerta-
damente se houve a autoridade recorrida, decidindo tal como o fez:

Acordam os -membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. Presidente negar provimen-
to ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
30 de abril de 19,1. — Marin° Campos Rocha, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relator designado..

Vencidos os Srs. Julio Pedroso de Lima Junior (relatei .) e An-
tonor Ribeiro de Menezes.

Fui presente. — ;João Domingues de Oliveira, 'representante da
F:,tenda Pública.

ACORDÃO N. 11.193

Recurso n. 8.007-A-06 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Van Erven & Comp.
ltecorrida, Alfândega do Rio.

É de se manter a decisão recorrida, por princípio de
obediência à disposição expressa da lei aplicarei à espécie.
O parecer técnico, no processo, é bastante esclarecedor e da
autoridade de última instáncia já há porta este Conselho, de-
17iSãO para caso 8.,:inelhante, respeito à explicação do art. 18
parágrafo único, das Preliminares da Tarifa.

Vau Erven & Comp. despacharam, na Alfândega local, pela nota
tht importação n. 53.661, de 1940, entre outros volumes, uma caixa
c»no contendo "obras impressas", cia taxa de 31$2 por quilo, do ar-
tigo 554 da Tarifa. E alem da qualificação pela Tarifa, declararam,
lambem, Os importadores, na mesma nota, ser a mercadoria "mos-
tradores para bussolas secas".

Efetivamente, esta denominação está declarada nas faturas e na
i:onsular, explicadamente, está mais o seguinte: "aparelhos matemá-
ticos não classificados, de papel, fio de seda, duralumínio, aço magné-
tico, latão com irílio, safira, alumínio e madeira".

Apresentada com tais características, foi a mercadoria assim
subm e tida à. conferência aduaneira, mas, a sua classificação tom im-
pugnada, por entender o funcionário respectivo que ao caso era de
se aplicar o parágrafo único, do art. 18 das Preliminares da Tarifa.

Não concordaram com a impugnação os.importadoms e, embo-
ra declarando "se tratar de partes integrantes da bfissula seca, provi-
das de pequeninas lâminas de aço-magnético" pediram providências
para o caso, invocando a nota n. 324 da Tarifa, da qual acham que
usaram com acerto e. se não, que se aplicasse apenas, em solução, o
disposto na nota n. 151.

Prestada pelo impugnador a informação de fls. 9 e 9v, foi o as-
sunto mandado à Comissão da Tarifa que, previamente, achou conve-

. /dente fosse ouvido um técnico. E deste se vê às fls. 10v e 11, o pa-
recer emitido nos seguintes termos:

"Examinei na sala da Comissão de Tarifa a aindStra sob
n. 700. Verifiquei uma caixa de madeira ordinária enver-
nizada contendo no seu interior peças integrantes de kis-
suta de precisão, tais como as empregadas em navegação ma-
rítima. Essas peças são: o mostrador inovei . ou rosa dos
ventos, impresso em papel encerado, ou apergaminhado,
armado ,em circulo de 25 cms. de diâmetro, e com um ori-
fício no centro para a suspensão. Na face inferior da rosa
dos ventos se acham as agulhas imantadas, dispostas para-
lelamente na posição naturahnenle. mais aconselhavel. Em
envelopo separado velo a suspensão, consiituida por um pino
ou agulha e a safira contida numa peça de metal que se
adapte exatamente ao centro do mostrador.

Trata-se das peças principais de urna hússula para na-
vegação, exalawente as peças fl u e formam a bássula pro-

priamente dita — aparelho cientifico, — o que é demons-
trado com o certificado que se acha anexo. Entretanto, para
que a bússola possa funcionar corretamente deve ser mon-
tada dentro de urna caixa protetora conveniente, onde fiqu-!
.ao abrigo do vento, da poeira o da aproximação de objetos
de ação magnética perturbadora. Neste caso, tratando-se de
bússola para navegação falta a bitácula que é a parte mais
Pesada e mais volumosa".

Pronunciou-se, então, unanimemente, a Comissão, dando proce-
dência à impugnação e o Sr. inspetor assim decidiu.

Não se conformaram, ainda, os interessados e, após preoncherem
as exigèncias regulamentares, recorreram, no prazo legal, para esta
instância. As suas alegações, entretanto, são as mesmas apresentadas
perante a Alfândega e eis porque . continuam entendendo não ter sido
acertada a decisão recorrida.

E assim o caso relatado:
Considerando que o recurso foi interposto em termos e o pro-

cesso está devia'amento instruido e informado;
Considerando que, à vista da documentação cilada, do parecer

transcrito e da disposição legal aplicada à espécie, não há como ss
alterar a decisão recorrida;

Considerando que as notas as. 321 e 151, em verdade, não ser-
vem ao caso, tanto que . uma pertenre à classe 31.a na qual não está
compreendida a mercadoria e outra -é 'inaplicavel por motivo fie não
ser, pelas suas características, o despachado, a simples "obra impres-
sa" do art. 551;

Considerando que, no ca go, a taxação, não importa o seu vulto,
é resultante da maneira pela qual foi a mercadoria importada, obri-
gatória a aplicação da lei, como já se tem procedido em casos seme-
lhantes;

'Considerando, finalmente, que. assim, já se tem entendido nesta
instância e, em caso divergente, tendo recorrido o Sr. Representante
da Fazenda, o pronunciamento da autoridade de última instância foi
pelo restabelecimento da decisão aduaneira idêntica à do presente
processo:

Acordam os membros da Primeira (ninara -do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
30 de abril de 19,1. ,— Palvino Campos Rocha, presidente.-- Hug°
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AconnÃo N. 11.19

}Incurso n. 8.052-A-104 — Classificação de mercadoria. é
Recorrente, Casa Pratt S. A.

_ Recorrida, Alfândega do Rio.

"Cartão cortado para etiquetas ou fichário", do art. 538
tia Tarifa, tara de 1084 por quilo, bem, despachada a merca-
doria e sua classificação bem confirmada pela Alfámlega.
47 . Acordilo n. 10.740.

Da Alfândega local, com o ofício n. 32 de 3 de janeiro último,
veio o presente processo no qual Casa Pratt S. A. recorre, no praza
legal, da decisão que confiranou a classificação de "cartão cortado
para etiquetas ou fichário", dada à merca0oria despachada Pela nota
de importação n. 59.746, de 7 de outubro de 1940.

A recorrente, nas suas alegações, iguais às já expendidas em
processo anterior já aqui apreciado e julgado (acqrdão ri. 10.7,0),
alem de não ter c,omo contrariar legalmente a decisão de primeira
instância, refere Lambem, expontaneamente, à decisão da instância
superior que alterou a deste Conselho. em caso perfeitamente apli-
cavei à espécie.

A Alfândega, informando, repete a citação do resolvido, pelo Se-
nhor Ministro da Fazenda, para o acordão n. 3.099 e em face do que;
péla "uniformidade das classificações aduaneiras", outro não poderia
ter sido o proeedimento das instâncias sujeitas nos casos indicados.

Está, assim, o Conselho, ante mais um caso decidido, legalmente,
e na conformidade da jurisprudência que já estabelecida está.

E nessas condições:
Considerando que, o recurso está em termos e o processo se acha

devidamente instruido e infojanado;
,Considerando que, tal como se vê do relatório acima, o caso de

classificação em julgamento, já tem desta e da instancia superior,
decisões para casos outros idênticos;

Considerando, finalmente, que, à data. do despacho da mercado-
ria, exata foi a classificação que se lhe deu em despacho sem motivo
qualquer para dúvidas, tanto que assim o entendeu a autoridade de
última instância quando reformou a decisão.) , diferente, deste Conse-
lho, como do processo se vê:

Acordam os membros da Primeira Câmara d'o Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
30 de abril de 1941. — Palritto Campos Rocha, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Dominaues de Olivera, representante da
Fazenda Pública.

•
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SESSÃO, 5 DE MAIO DE 1911
Amua° N. 11.200

Recurso n. 4.491-A/907 — Diferença de Direitos.
Recorrente: Cia. Mineira de Eletricidade.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Tendo sido concedida redução de direitos adua»ciros a
um devedor remisso c 14 dias após a concessão desse favor,
se tendo 'ele quitado amigavelmente, desaparece a razão por
que não deveria ter sido o favor concedido, quando o débito
ainda não tinha sido saldado; não sendo legal a cobrança da
intportáncia dos direitos relativos à redução concedido, poste-
riormente à prova de quitação da dívida. A prova. de qui-
tação revalida o ato praticado antes da liquidação da divida,
por essa razão, julgado sem validade.

A. Companhia Mineira de Eletricidade, pela petição de fls. 8,
sili . ilou redução de direitos para o material constante da relação
de fls. 9. A secção competente, no verso de fls. 8, informou que,

Do livro de registo de dívidas para a cobrança executi-
va, nada consta com referência à requerente.

Depois de devidamente instruido o processo, subiu ele a despacho
do Inspetor, que, às fls. 28. autorizou o despacho. pagando 50 c,'c dos
direitos de importação. o imposto adicional de 10Ç'r da Tarifa e o
s.l. da 500, no dia 15 de julho de 1936.

Em face desse despacho da Inspetoria da Alfândega local, a Com-
panhia proce3sou o seu despacho que tomou o n. 51.483 de 21 de ju-
lho de 1936, tende desembaraçado e recebido os volumes, em data
de 23, 21 e 31 de julho do mesmo ano, muito legalmente.

A Comissão de Inspeção junta a Alfândega, revisando os despa-
chos de importação. representou eia data de 28 de dezeml.ro  do, 1936,
contra a concessão do favor concedido. em vista da firma importadora
do material, se encontrar por ocasião de obter os favores do decre-
to il. 21.023, incurso no art. 71 do mesmo ano. (Parece que o lun-
cionário se quiz referir ao doerei° e aão ao ano) — Representação
de fls. 4.

O art. 71 do decreto n. 21.023, referido na representação, es-
:.abelece:

O beneficiário que. for devedor de quaisquer impostos,
taxas, contribuições ou multas. não poderá gozar dos favo-
res deste derreio, enquanto não se mostrar quite com a
Fazenda Nacional, pelo pagamento ou depósito da importân-
cia decida.

Tendo baixado o proieeSso em diligência, à Alfândega, esta, às
fls. 12, inferma:

Pelo fiVoCes.,4) n.. 31.788-36, protocolado a 13 de setembro
de 1936, se verifica que a baixa na divida da Companhia Mi-
neira de Eletricidade se efetuou, nesta Alfândega. em 15 de
setembro de 1936, tendo sido o mesma paga, amigavelmente,
em Juizo, a 29 de julho de 1936. conforme talão n. 5.009, da
Recebedoria (-til Distrito Federal.

A divida em questão era de 51$7.
lia biformação da Alfândega. verifiva-se que a Companhia qui-

ouu-se com a Fa-enda Nacional, no dia 29 de julho de 1936 ou sejam
t 14 (lias depois de lhe ter sido concedido o favor; de maneira que,

tendo provai].) a quitação da divida, o seu direito ao favor, suspenso
por aquela razão, foi automaticamente reconhecido, isto é,reliabilitou-
se a Companhia para gozar o favor que já lhe havia concedido por
?iguale despacho de 15 do mesmo mês de julho de 1936.

Ora, desde que o art. 71 invocado, estabelece a suspensão de um
direito. enquanto .o devedor não se mostrar quite pelo pagamento ou
depósito da importância devida. provada que seja o pagamento da dl-

tu. o dinheiro que estava suspenso por esta só razão, foi readqui-
ride, pois, tendo cessado a causa cessaram tambem os seus efeitos.

Entretanto, a Comissão revisora do despacho, assim não enten-
deu e com • ele o Inspetor, que, mandou tornar efetiva a cobrança
dos direitos relativos à redução de direitos .que elo próprio havia
coO cedido.

É evidente. eia face dos termos precisos e imperativos do tex-
to do art. 71 invocado; que tendo se operado a revisão posterior-
mente a quitação da divida, ilegal era a pretendida cobrança dos di-
reitos relativos à redução. pois, esse artigo de lei, privou a Com-
panhia do goso daquele favor Mintenle enquanto ela não provou a
quilação da dívida; uma vez feita a prova da quitação desapareceu o
embargo do direito ao goso do faver solicitado e antecipadamente con-
cedido.

O embargo ao direito da Companhia, oposto pelo art. 71, refe-
rido, ó tempo-irado, mas não permanente, e, em tais condições, inde-
vida é a obrigação pretendida pela comissão revisora, homologada pela
.11fandega.

Se o dispositivo legal 'invocado pela Comissão de revisão, esta-
belecesse que do favor legal não se poderiam beneficiar todos aqueles
que tivessem sido devedores da Fazenda Nacional, então, a Comissão
revisora e a Alfandega, teriam razão bastante para exigirem o pa-

gamento dos direitos corespondente s à redução autorizada por aque-
le despacho de 15 de julho do 1936, porque, mesmo provada a qui-
tação da dívida permaneceria a proibição do goso do favor legal.

Assim:Considerando que, o recurso foi interposto em tempo habil e,
satisfeitas foram as exigências legais a respeito do- seu processo e
eiteamiL'ut~to;Co^ierando que, sendo temporário e não permanente o em-

tta ,s-ío legal oposto ao goso pelos devedores da Fazenda Nacional, do
'favor de 1801140 Ou redução de direitos, ilegal é a cobrança proten-

dida pela Alfândega, da Companhia recorrente, uma vez que, quando
fie exigiu o pagamento dos direitos relativos à redução em lide, já
a Companhia se havia mostrado quites com a Fazenda Nacional, pelo
pagamento da importância da divida arguida;

Considerando tudo mais que do relatório consta:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso interposto.
Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 5 de maio de

19H. — Sylvio . de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco Case
tello Branco Nunes, relator.

Fui presente: Jaynac Scueriano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.

ACORDÃO N. 11.201

Recurso n. 4.091-A/1.137 — Imposto de Farol.
Recorrente: Lloyd. Real Belga (Brasil) S. A..
Recorrida: Alfândega de Paranaguá.

Não estando provado o pagamento do imposto de farol
exigido, nega-se provimento ao recurso.

A agência do vapor responde pelos atos dos seus des.
pachantes nos termos do decreto n. 22404, de 17 de novem-
bro de 1932.

A Comissão de Inspeção junto à Alfândega de Paranaguá verifi-
con que não tinha sido pago, como de direito, o imposto do fera,
devido pela entrada do vapor belga "Asier", no porto daquela cidade,
em 11 de outubro de 1924.

Levado o fato ao conhecimento da Inspetoria daquela Alfândega,
mandou esta intimar a agência do vapor a efetuar o pagamento do
imposto devido.

Desta decisão foi interposto recurso para este Conselho, dentro
de prazo habil e mediante o depósito da importância em litígio.

Alega a recorrente não se considerar devedora do imposto) ou
teria sido pago, porquanto o navio fora regularmente desembara.
vido pela repartição com a -concessão tio passe de saida, acreseentan-‘,
do que, se houve irregularidade de ordem interna na repartição, não
lhe cabe responsabilidade pela alagada falta de pagamento, peruam*
to fornecera, ao seu despachante, o numerário preciso à satisfação
daquele imposto, cujo pagamento consta realizado, estando, para ela
recorrente, tudo em ordem.

Assim sendo, fornecido que foi, ao despachante. o numerário para
as despesas de desembaraço DO navio, e tendo sido este efetiva e
realmente desembaraçado, não há como determinar-se novo paga-
mento do imposto de faról, sem préviamente ficar patente que a
Companhia, por seus agentes, negligenciou, ou tornou-se culpada do
que acaso tenha havido entro funcionários da União e despachantes
Lambem por esta nomeados e afiançados perante ela.

Termina afinal a recorrente por invocar, para o caso, a prescrição
constante do art. 666, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas

Como se vê,, todas as alegações são evidentemente tendenciosas,
não tendo a recorrente feito qualquer prova concreta de que tivesse
efetuado, em tempo, o pagamento do imposto devido, ou que esti-
vesse, porventura, isenta desse pagamento.

Pelo contrário.
Contra ela milita a circunstância de constar. do - despacho marí-

timo respectivo, uma verba de estar a embarcação "isenta do paga-
mento do imposto de farol, pot já ter sido pago em diversos portos,
conforme certificados apresentados.

Trata-se. segundo se verifica claramente do processo, de um caso
flagrante de fraude .aduaneira, que foi a repetição_ de casos anterio-
res devidamente apurados pela repartição recorrida, como se veri-
fica dos esclarecimentos constantes do processo e não contestados
pela recorrente.

E, mesmo se assim não fora, bastava a simples declaração cons-
tante do despacho marítimo, na ausênca cl prova concreta em con-
trário. para se concluir da procedência da cobeança promovida pela
repartição de 1.a instância.

Isto posto, e,
Considerando que está provado no processo a falta de pagamento

do imposto de farol;
Considerando que nenhuma prova fez a recorrente de já ter rea-

fluido o pagamento daquele imposto . .
Considerando que, é a Companhia responsave.I pecuniariamento

'pelos faltos dos seus propostos, especialmente no caso de ser, como
foi, o intermediário do desembaraço do navio, UM despachante adua-
neAro, por cujos atos responde o comitente, nos - temos do art. 37,
do decreto n. 22.101, de novembro de 1932;

Considerando que, a prescrição juvocada não se aplica a espé-
cie, por se tratar claramente de urna sonegação maliciosa de paga-
mento do tributo que era devido, pois, a prescrição do art. 666, da
Consolidação, só compreende os casos de erros ou enlpnos, provenien-
tes do cálculo dos direitos, taxa incompetente, etc. etc.;
• Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara de
Conselho de Tarifa, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 5 de maio
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira ., presidente. — Ulgsses
Sampaio, relator.

Fui presente: Jagme Severiano Ribeiro. representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. J. Baylongue.
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ACORDÃO N. 11.202

Recurso n. 4.094-A-1.135 — Cobrança do imposto de farol.
Recorrente: Lloyd Real Belga (Brasil).
Recorrida: Alfândega de Paranaguá.

O imposto de farol é devido pelos paquetes á vapor de
linhas regulares nos dois primeiros portos em que derem
entrada, quer venham em direitura quer em torna viagem,
devendo apresentar certificado desse pagamento se preten-
derem'isenção desse imposto, nos demais portos em que preten-
derem tocar na mesma viagem (art. 572 e seus incisos, da
Nora Consolidação das Leis das Alfândegas). Aquele que,
por meios fraudulentos, obtiver despacho de navio sem o
devido pagamento daquele imposto, deve ser compelido ao
seu pagamento, muito embora prove que o não pagamento
pelo despachante, do imposto devido, é de exclusiva respon-
sabilidade deste, que recebera o numerário necessário a
esse fim e não o satisfizera, pois, quem paga mal, paga duas
vezes (acorddo n. 2.021, de 10-9-914 — Ape. Stip. Trie
Federal — "Diário Oficial de 30-10-914).

De conformidade com o texto das disposições do art. 572, da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas da Re-
pública, os paquetes a vapor, do linhas regulares, que demandarem os
portos do Brasil, devem pagar imposto de farol nos dois primeiros
portos em que derem entrada, quer venham em direitura, quer de
torna viagem, devendo apresentar certificado desse pagamento nos
seguintes portos em que derem entrada, para poderem gozar de
isenção daquele imposto.

Os navios da recorrente, de torna viagem, pagaram o imposto de
farol na Alfândega da cidade do Rio Grande, Estado do Rio Granis
do Sul, e, depois, nesse porto de Paranaguá, o segundo de entrada de
torna viagem; esses navios foram despachados, pagando todas as
taxas devidas, no despacho marítimo, com a declaração, .nesse do-
cumento, de que eram livres do imposto de farol, por já haverem-no
pago em diversos portos nacionais, conforme certificados apresen-
tados. Os despachos marítimos foram processados na repartição,
pe:o despachante da recorrente, queái, segundo afirma a mesma, em
sua petição de recurso, recebera o numerário devido para fazer o
pagamento do imposto.

Entretanto, esse imposto não foi pago, tendo prevalecido a de-
claração Mi isenção firmada no pagamento do imposto pago em outros
portos nacionais, quando, na verdade, em torna ‘iagem, somente havia
sido pago o imposto na Alfândega da cidade do Rio Grande.

No pagamento desse imposto, em torna viagem, a lei não esta-
belece que seja levado em consideração os pagamentos feitos na
viagem de direitura mi viagem inicial para a isenção; ao contrário,
nela está expresso que o imposto será devido tanto da viagem de di-
reitura, como da de retorno; c, se havia a prova de, de viagem •as
retorno, iniciada no porto da cidade do Rio Grande, ter ali pago o
imposto do farei e ter sido Paranaguá o segundo porto, deveria ter
sido o imposto cobrado, o que não se deu. 	 •

Conclue-se, do ofício do chefe da repartição ao da Comissão do
revisai), que havia entendimento entre o despachante da Companhia
o o funcionário aduaneiro para o desvio do dinheiro recebido, neto
despachante, dos agentes das Companhias, lesando, assim, o les-
pachante, a Companhia de quem recebera o dinheiro para efetuar
o pagamento do imposto, e não o fizera, e o funcionário, a Fazenda
Nacional, evitando que aos cofres públicos fosse recolhido o quantunt
do imposto.

Que o imposto era devido e não fora recolhido .aos cofres pú-
blicos, devido à ação do despachante da Companhia de parceria com
o funcionário da banca de despachos marítimos, não resta a menor
dúvida.

A:ega a recorrente que, uma vez que fornecera o dinheiro para
o pagamento do imposto, e o despachante apresentara o despacho do
navio em ordem, tanto que fornecera -à repartição o passe de saida
do navio, nada deve à Fazenda Nacional, devendo esta .obrar-se do
o cargo, uma fiança; entretanto, convem ponderar, que, muito em-
bora .todas essas circunstâncias, desde que o dinheiro não teve en-
trada nos cofres públicos, respondendo a Companhia pelos atos dos
despachantes, seus prepostos, em qualquer tempo que for descoberta
a fraude.

No caso concreto, houve fraude praticada para soneear-se o
pagamento do imposto de farol, e não simples erro ou engano no (Im-
pai:4m marítimo, para que seja o caso filiado ao dispositivo do ar-
tigo 666. da Nova Consollaação das Leis das Alfandegas. modificado
pelos decretoe lis. 19.958. de 6 de maio. e 20.230, de 22 de julho
ambos de 1931, publicados. respectivamente, no Diário Oficial de 9
de maio e 24 de•julho, do mesmo ano. Se a recorrente nada devia à
Fazenda Nacional em virtude do ato fraudulento do seu preposto.
não deveria apelar para a prescrição do caso, que obedece à pree-
mação geral e não à especial do art. 666 citado, modificado por
aque!es decretos.	 /-

0 imposto não foi pago à Fazenda, pois, não houve, dele, re-
colhimento aos cofres públicos; pagamento foi feito, pela Compa-
nhia, ao seu despachante, que. desviou a importância recebida e.
assim, a recorrente pagou-o mal 'some pagou a credor ilegítimo,
pagou indevidamente, embora de boa fé. não se exonerando, por isso.
da responsabilidade pecuniária, corrente como é, em direito, que,
quem paga indevidamente, paga duas vezes (acordão n. 2.021, de 10
de setembro de 1914; a pelação civel, Diário Oficiat de 30 de outubro
de 1914, do Sup. Trib. Federal).

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na forma

das leis- reguladoras da matéria;
Considerando que, de fato, o imposto de farol, no caso, era de-

vido, mas não foi pago, em virtude do procedimento deshonesto do
despachante, preposto da recorrente, do parceria com o funcionário
da banca de despachos Marítimos;

Considerando que o caso dos autos não é regulado pela pres-
crição especial do art. 666, da Nova Consolidação das Leis das Al-
fândegas, modificado pe:os decretos na. 19.958 e 20.230, de 1931,
porem, pela prescrição geral, uma vez que se trata do earacter;s-
tico caso de fraude o não de simples erro ou engano proveniente do
cálculo dos direitos, taxa incompetente, redação de pesos o medidas
e outros da mesma natureza destes;

Considerando que, conforme o acorda() n. 2.021, de 1914, citado,
quem paga a• credor ilegítimo, paga indevidamente, embora de boa
fé, não se exonera da correspondente responsabilidade pecuieária,
corrente como é, em 'direito, que, quem paga indevidamente, para
duas vezes;

Considerando tudo mais que do relatório consta:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tariia, por unanimidade, em negar provimento ao recurso inter-
posto, para manter a decisão recorrida pelos seus fundamentos.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 5 maio
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme Sevcriano Ribeiro, representante dl
Fazenda Pública.

Ausente o .. Sr J. Baylongue.
AC.ORDÃo

Recurso n. 4.09541-1.134 — 'Imposto de Farol.
Recorrente — Lloyd Real Belga (Brasil).
Recorrida — Alfândega de Paranaguá.

Pelos atos dos despachantes aduaneiros respondem. os
contribuintes. Se o despachante apropriou-se de importiincia
do imposto de farol, corre ao contribuinte satisfazer o débito,
podendo acionar o despachante.

Lloyd Real Belga (Brasil), pelos seus agentes, na cidade de Para-
naguá, recorre para este Conselho da decisão da Inspetoria do mesmo
Porto que, atendendo ao oficio n. 269, da, 26 de setembro de 1936.
processo n. 6.019-36, a intimou a pagar a taxa de farol, referente
ao despacho !marítimo n. 391, do vapor "Tunisien".
(705,06(ciloesi p. achante aduaneiro, pelo que se apurou do processo, recebeu
a importância para o pagamento do imposto e dela se 'apropriou

A Cia. não pode fazer a prova do pagamento e argumenta ilue
tendo entregue o dinheiro ao despachante aduaneiro, não deve ser
responsabilizada pelo desvio que este praticou, pois é pessoa nomeada
pelo Governo.

A matéria tem sido objeto de vários julgados deste Conselho.
Nos _ecoei:líeis ias. 11.169. 11.172, entro outros, estudaram-se os

argumentos dà.'recorrente e manifestaram-se as . razões de decidir em
contrário ao pedido.

Nas razões dos . citados julgados, que examinaram matéria perfei-
tamente igual.

Acordam Qs membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara da Conselho Superior de Tarifa. 5 de maio de
1941. — Silvio de Magalhães Picueyra, Presidente o Relator.

Fui 'presente, Jayme Severiano Ribeiro — Representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylonque.

ACORD;(0 N. 11.204.
Recurso n. 4.096-A-1.133 — Imposto de farol.
Recorrente — Lloyd Real Belga (Brasil) S.A. •
Recorrido — Alfândega do Paranaguá.

Não estando provado o pagamento do imposto de farol
Prigido, nega-se provimento ao recurso.

A agência do vapor responde pelos atos dos seus despi-
chantes nos termos do decreto 22.104, de 17 de novembro
de 1932.

A Comissão de Inspeção junto à Alfândega de Paranaguá, veria
ficou que não tinha sido pago, como de direito, o imposto de farol,
devido pela entrada de vapor Belga "Livenier" no porto daquela ci-
dade em 20 de novembro de 1927.

Levado o fato ao conhecimento da Inspetoria daquela Alfândega,
mandou esta intimar a agência de vapor a efetuar o pagamento de
imposto devido.

Desta decisão foi interposto recurso para este Conselho, dentro
do prazo habil e mediante o depósito da importância em litiga).

Alega a recorrente não se considerar' devedora de imposto que
teria sido pago, porquanto o navio fora regularmente desembaraeado
pela repartição com a concessão de passe de salda, acrescentando que
se houve irregularidade de ordem interna na repartição, não lhe cabe
responsabilidade pela alegada falta de Pagamento, porquanto forne-
cera ao seu despachante o numerário preciso, à satisfação dawiele
imposto, cujo pagamento consta realizado, estando, para ela recor-
rente. tudo em ordem.
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Assim sendo, fornecido que foi ao despachante o numerário para
despezas de desembaraço do navio e tendo sido este efetiva e real-

mente desembaraçado, não há como determinar-se novo pagamento
de imposto de farol, sem previamente ficar patente-que a Companhia,
por sutis agentes, negligenciou, ou tornou-se culpada do que acaso
tenha havido entre funcionários da União e despachantes tambem
Per h 'sta nomeados e afiançados perante ela.

"leirmina afinal a recorrente por invocar para o caso a prescrição
(me:lente do art. 666 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas.

como se vê, todas as alegações são evidentemente tendenciosas,
tendo a recorrente feito qualquer prova concreta dee que tivesse

elel meio riu tempo, o pagamento do imposto devido ou que estivesse;
perventura. isenta desse pagamento.

Pelo contrario.
Contra ela milita a circunstância de constar de despacho eia-

, respectivo, uma verba de estar a embarcação "isenta de paga-
mento de imposto de farol", por já ter sido pago em diversos portos,
conklrine certificados apresentados.

Traia-se, segundo se verifica claramente do processo, de um
peso lagrante de fraude aduaneira, que foi a repetição de casos ante-
p ane: deN idemente apurados pela repartição recorrida, como se veri-
f e a dc,-: esclarechnentos constantes do processo e não contestados pela
rieeteeente.

E, inverno se assim não fora, bastas a a simples declareção cohs-
ta ide de despacho marítimo, na ausência de prova concreta em con-
trario, para se concluir da procedacia da cobrança promovida Pela
reptil tição de 1.4 instancia.

Isto posto, e,	 •
Considerando que está provado no processo a falta -de pagamento

de iiii , osto de farol;
considerando que nenhuma prova fez a recorrente de já ter rea-

1i/et:a o pagamento daquele imposto;
Considerando que é a Companhia responsavel pecuniariamente

ilHos atos das suas propostas, especialmente no caso de ser como foi
ti intermediário do desembaraço do navio um despachante aduaneiro,
per cujos ates respowle o comitente, nos termos do art. 37, do de-
crete 22.101, de 17 de novembro de 1932;

considerando que a prescrição invocada não se aplica à espécie,
per se tratar claramente de unia sonegação maliciosa do pagamento do
tHbuto que era devido, pois, a prescrição do art. 666, da Nova Conso-
hdaeão compreende os casos dis erros ou enganos, proveniente 0.o cal-
ceto dos direitos, taxa incompetente, etc., etc.

Acordam os membros da Segunda Câmara tio Conselho Superittr
ci 'iarifa, por unanimidade de votos. em negar provimento ao recurso-.

Sgunda (Amara do Conselho Superior de Tarifa, 5 de maio de
1911. Sylrio de Magalhães Figueira, Presidente, tTlySses de OU-

sompaio, Maior.
Fui presente, Jayme Screriano Ribeiro. Representante da Fe,-

eenda Pública.
Ausente o Sr. João Boylongne„

Acorto io N. li 205

Recurso n. . 090-A-1.113 — cobrança de imposto de farol
necorrenle: Lloyd Real Belga (Brasil).
Recorrida: Alfandega de Paranague.

O imposto de farol é devido pçlos paquetes a vapor t.te
linhas regulares nos dois primeiros portos em que derem,
entrada,_quer venham CM direitura quer em torna viagem,
devendo apresentar certificado desse paganleni0 se prete,n
derem isenção desse imposto nos itcnoti:: portos em que preten-
derem tocar na mesma viagem (art. 572 e seus incisos, da
Nova Consolidação das Leis das Alftintlegas', • Aquele que,
por meios fraudulentos, obtiver despacho de navio seio o
decido pagam ento daqiielc imposto, deve ser compelido co
seu pagamento, muito embora prove que o 51110 paqamedl)
'pelo despachanie, do imposto devido, O de exclusiva respon-
sabilidade deste, que recebera o numerário necessário a
esse fim e não o satisfizera. pois, quem paga mal. paga duos
vezes (aeordão n. 2.021, de 10-9-911 — Ape. Sep. Trim.
Federal — "Diário Oficial de 30-10-914) .

De conformidade com o texto das disposições do art. 572, da
Nese Consolidação das . Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas da Re-
pública, os -paquetes a vapor, de fistule regulares, que demandarem os
pertits do Brasil, devem pagar imposto de farol nos dois primeiros

ora que derem entrada, quer venham em flireitura, quer de,portos
iorna viagem, devendo apresentar certificado desse pagamento. nos
seguintes portos em que Wwein entrada, para poderem gozar do
ieeneão daquele imposto.

Os navios da recorrente. de torna viagem, pagaram 0 hnposto de
farol na Alfândega da cidade do Rio Grande. Estado do Rio Grande
do Sul, e, dernis, nesse porto de Parana guá, o segundo ,de entrada de
Jorna viage,o: esses navios foram despachados, pagando todas as'
taxas devidas, no despacho marítimo, com a declaração, nesse d. -
vilmente, de que eram livres do imposto de farol, por já haverem-no
peei, ent diversos portos nacionais. conforme certificados apresen-
tad s . Os despachos marítimos foram processados na reparticiIo.
pelo despachante da recorrente, quota, segundo afirma a mesma, em
sua peliriio lie recurso, recebera o numerário devido para fazeir o

2;11,,oido do imposto.
Entretanto, esse imposto não foi .pago. tendo prevalecido a ele-

alaraeão de isenção firmada no pagamento do imputo pago en1 outros

portos nacionais, quando, na verdade, em torna viagem, somente havia
sido pago o imposto na Alfàndega da cidade do Rio Grande. .

No pagamento - desse imposto, em torna viagem, a lei não esta-
belece que seja levado em consideração os pagamentos feitos ria
viagem de direitura ou viagem inicial para a isenção; ao contrácio,
nela está expresso que o imposto será devido tanto da viagem de di-
reitura, como da de retorno; ,e, se havia a prova de, de viagem de
retorno, iniciada no porto da cidade tio Rio Grande, ter ali pago o
imposto de farol e ter sido Paranaguá o segundo podo, deveria ter
sido o imposto cobrado, o que não se deu.

Conclue-se, do ofício cio chefe da repartição ao da Comissão de
revisão, que havia entendimento entre o despachante da Coreipanhee
o o funcionário aduaneiro para o desvio do dinheiro recebido, pe; h

despachante, dos agentes das Companhias, lesando, assim, o des-
pachante, a Companhia de quem recebera o dinheiro para efetuar
o pagamento do-imposto, e não o fizera, e o funcionário, á Fazenda
Nacional, evitando que aos cofres públicos fosse recolhido o (plantam
do imposto.

Que o imposto em dev i do e não fora recolhido aos cofres pe-
blicos, devido à ação do despachante da Companhia ele parceria coai
o funcionário da banca de despachos marítimos, não re g ia a mente.
dúvida.

Alega a recorrente mie, uma vez que fornecera o dinheiro parti
o pagamento do imposto, e o despachante apresentara o despacho de
navio ela ordene tanto que fornecera 'à repartição o passe de ,saide
do na eio, naela deve à Fazenda Nacional. devendo esta cobrar-s rei
seu despachante, que á de nomeação do Governo o tem, para exeMs1'
o certo, uma fiança; entretanto, convem ponderar, que, muito cai-
hora • todas essas circunstancias, desde que o dinheiro não teve en-
trada nos cofres públicos, respondendo a Companhia pelos ates dee
despachantes, seus prepostos, em qualquer tempo que for descoberts
a fraude.

No caso coneretd, houve fraude praticada para sonegar-se o
pagamento do imposto de farol, e não simples erro ou engano no des-
pacho marítimo, para que seja o caso filiado no dispositivo tio ar-
tigo 696, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, modíficals
pelos decretos ase 19.958, de 6 de maio, e 20.230, de 22 de ,jullat,
ambos de 1931, publicados, respectivamente, no Diário Oficial de
de maio e 24 de julho, do mesmo ano. Se a recorrente nada devia á
Fazenda Nacional, em virtude do ato frautittletgo do seu preposta
não deveria apelar para a prescrição do caso, que obedece à pres.
crição geral e não à especial do art. 666 citado, modificado por
aqueles decretos.

O imposto • não foi pago a, Fazenda, pois, não houve, dele, re-
colhimento aos cofres públicos; o pagamento foi feito, pela Compa-
nhia, ao seu despachante; que desviou a importância recebida e,
assim, a recorrente pagou-o mal porque pagou a credor, ilegítimo.
pagou indevidamente, embsra de boa fé, não se exonerando, por
da responsabilidade pecuniária, corrente como é, em direito, ante
quem paga indevidamente, paga ¡tuas VeZeS (arOrdãl.) n. 2.021, de lo
de setembro de 1914; apelação civel, Diário Oficial de 30 de °Malhei)
de 1911, do Sup. Trib. Federal).,

Assim:.
Considerando que o recurso fora, interposto no prazo A na forma

das leis reguladoras da matéria;
Considerando que, de fato, o imposto ele farol, no caso, era de-

vido, mas não foi pago, em virtude do procedimento deshonesto
despachante, preposto da recorrente, de parceria com o funcionária
da banca de despachos marítimos;

Considerando que o caso dos autos - não é regulado pela pres-
crição especial do art. 666, da Nova Consolidação das Leis das M-
fândegas, modificado pelos decretos ns. 10.958 e 20.230, de 1931..
porem, pela Prescrição geral, uma vez que se trata de caracterís-
tico caso de fraude e não de e'imples erro ou engano proveniente do
cálculo dos direitos, taxa incompetente, redução de Pesos e medida',
a outros da mesma natureza destes:

• Considerando que, conforme o acordar) a. 2.021, de 1911, citado,
quem paga a credor ilegítimo, paga • indevidamente, embora de boa
fé, não se exonera da correspondente responsabilidade pecunitleiac
corrente couro é, em direito, que; quem pega indovidamente, para
duas vezes;

-	 Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordam os membros da Segunda Cilmara do Conselho Superite:-

de Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso intee-
posto, para manter a decisão recorrida pelos nus fundamentas.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,. em 5 de maio
de 1911. Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Bronco Nunes, reta for.

Fui presente. — Jaym e Seeeriam, Ribeiro, representante da
Fazenda Pública. .

Aus pide o Sr. .1. Baylongue.

An nIMÃO N. 11.200

aecureo o. 5.100-A-1;130 — Imposto de farol
Recorrente -- Lloyd Real Belga (Brasil).
Recorrida -- Affilffilega de Para nage á .

--
Pelos atos dos desparhontes aduilizeiros respondem os.

contribuintes. Se o despachante apropriou-se do impor
Idnvia do imposto do '01'01, corre ao contribuinte satisfazee
o débito, podendo acionar o despachante,

Pelo seus agentes, na cidade de Paranaguá; recorre para ete
Conselho da decisão da Inspetoria do mesmo porto que, atendeedo
a0 plicio n. 299, de.	 -10-36, processo. n. 6.2m-p6, a intimou a.
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pag-ar a taxa de farol, referente ao despacho marítimo a. 147, do
vapor "Roumarier".

O aespachante aduaneiro, pelo que se apura do processo, re-
tebett a importância para o pagamento do imposto e dela se apro-
priou (493$2).

A Campanha não pode fazer a prova do pagamento e argumen-
ta que, tendo entregue o dinheiro ao despachante aduaneiro, não
deve ser responsabilizada pela desvio que este praticou, pois é.pesaoa
Jlomeada pelo Governo.	 -

A matéria tem sido objeto de vários julgados deste Conselho.,
Nos acordãos ns. 11.169, 11.172, entre outros, estud ;aram-sa os

argumentos da recorrente e manifestaram-se as razões de decidir
cal contrário ao pedido.

Nas razões dos citados julgados, ,que examinaram matéria per-.
feitamente igual.

Acordam os membros da 2.a Camara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunaa Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 5 de maio
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.

ACORDÃO N. 11.207

	

Recurso a. 4.102-A-1.129. 	 •
Recorrente — Lloyd Real Belga (Brasil).
Recorrida — Alrandega de Paranaguá.

Não estando provado o pagamento do imposto de farol
exigido, nega-se provimento ao recurso.

A agência do vapor responde pelos atos aompseus despa-
chantes nos termos do decreto n. 22.101, de 17 de novem-
bro de 1932.

A Comissão de Inspeção junto à Alfandega de Paranaguá veri-
ficou que não tiiiha sido pago, como de direito, o imposto de • farol,
devido pela entrada do vapor belga "Meissonier", no porto daquela
cidade em 1 de abril de 1925.

Levara) o Pato ao conhecimento da Inspetoria daquela Alfandega,
mandou esta intimar a agência do vapor e efetuar o pagamento do
imposto devido.

Desta decisão foi interposto recurso para este Conselho, dentro
de prazo habil e mediante o depósito da importância em litígio.

Alega a recorrente não se considerar devedora do imposto que
teria sido pago, porquanto o navio fora regularmente desembaraeaao
Pela repartição com a concessão do passe de eaida acrescentando que
se houve irregularidade de ordem interna na repartição, não lhe
cabe responsabilidade pela alegada falta de pagamento, porquanto
fornecera ao seu despachante o numerário preciso à satisfação da-
quele imposto, cujo pagamento consta realizado, estaniaa para ela
recorrente, tudo em ordem.

Assim sendo, fornecido que foi ao despachante o numerário
para as despesas de desembaraço do navio e tendo sido este efetiva
e reaimente desembarando, nãe há como determinar-se novo paga-
mento do imposto de farol, sem previamente ficar patente que a
Companhia. por seus agentes, negligenciou, ou tornou-se culpiaaa do
que acaao tenha havido entre funcionários da União e despachantes
tambem por esta nomeados e afiançados perante ela.

Termina afinal a recorrente por invocar para o caso a prescrição
constante do art. 666 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas.

Como se vê, todas as- alegações são evidentemente capc i osas, não
tendo a recorrente feito qualquer prova concreta de que tivesse
efetuado' em tempo, -o pagamento do imposto devido ou que estivesse.
aorventora, isenta desse pagamento.

Pelo contrário.
Contra ela milita a circunstancia de constar do despacho marí-

timo respectivo, uma verba de estar a embarcação "isenta do pa-
gamento do imposto de farol", por já ter sido pago em diversos portos,
conforme certificados apresentados.

Trata-se, segundo se verifica claramente do processo de uni case
flagrante c'e fraude aduaneira, que foi a repetição de casos ante-
riores devidamente apurados pela repartição recorrida, como se ve-
rifarei dos esclarecimentos constantes do processo não contestado pela
recorrente.

E, mesmo se assim não fora, bastava a simples declaração com-
(ante do despacho marítimo, na ausência de prova concreta em con-
trário, paia se concluir da procedência da eobrança promovida Dela
repa rt ição de 1.a instância.

• Isto poso e
Consideran e o que está provado aio processo a falta do pagamento

do imposto de farol;
Considerando que nenhuma prova fez a recorrente de já ter

realizado o pagamento daquele imposto;
Considerando que é a Companhia responsavel pecuniariamente

pelos atos dos . seus prepostos, especialmente no caso de -ser como foi
o intermediário do aeaembaraço do navio uni despachante adua-
neiro, por cujos atos responde o comitente, nos termos- do art. 37,
do decreto n. 22.101, de 17 de novembro de 1932;

Considerando que a prescrição invocada não se aplica a espécie,
par se tratar elaramente de unia sonegação maliciosa de pagamento
de tributo que era devido, pois, a prescrição clo art. 666, da Conaoli-

dação só compreende os casos de erros ou enganos, proveniente do
calculo dos direitos, taxa incompetente, etc., etc.

Acordam, sirianirnemente os membros da 2. a Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, negar provimento ao reeurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de maio
de 1941a— •Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses de
Oliveira Sampaio, relator.

Faii presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

• AGORDÃO N. 11.208
Recurso n. 4.103-A-1.127 — Cobrança do imposto de farol.
Recorrente — Lloyd Real Belga (Brasil).
Recorrida — Alfândega de Paranaguá.

O imposto de farol é devido pelos ,paquetes a vapor, de
linhas regulares, nos dois primeiros portos em que derem
entraria, quer venham em direitura, quer de torna viagem,
devendo apresentar certificado desse pagamento, se preten-
derem isenção desse imposto, nos -mais portos em que pre-
tenderem - tocar na mesma viagem (Art. 572 e seus incisos,
da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas). Aquele
que, por meios fraudulentos, obtiver despacho de navio sem
o devido pagamento- daquele imposto, deve ser compelido
ao seu pagantento, muito embora prove que o não pagamento
pelo despachante, do imposto devido, é de exclusiva respon-
sabilidade deste, que recebera o numerário necessário da
esse fim e não o satisfizera, pois, quem paga mal, paga duas
vezes. (Acordão n. 2.021, de 10-9-914 — Apel. Civ. —
Sup. Trib. Federal —	 Oficial de 30-10-914).

De conformidade com o texto das disposições do art. 572, da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas , de doidas da
República, os paquetes a vapor, de linhas regulares, que •deinani'a-
rem os portos do Brasil Cevem pagar- imposto de farol, nos dois pri-
meiros portos em que derem entrada, quer venham em direitura,
quer de torna viagem, devendo apresentar certificado desse paga-
mento, nos seguintes portos em que derem entrada, para poaerem
gozar de isenção daquele imposto.	 •

Os navios da recorrente, de torna viagem, pagaram o imposto de
farol na Alfândega da cidade do Rio 'grande, Estado do Rio Grande
ao Sul, e, depois, nesse porto de Paranaguá, o segundo de entrada
de torna viagem; esses navios foram despachados, pagando todas as
taxas devidas, no despacho marítimo, com a declaração, nesse do-
cumento, de que eram livres do imposto de farol, por já haverem-no
pago em diversos portos nacionais, conforme certificados apresen-
tados. 06 despachos marítimos foram proces.sVos na _repartição, pelo
despachante da recorrente, que- segundo afirma a mesma em alia pe-
tição de recurso recebera o numerário devido para fazer o paga-
mento do imposto.

Entretanto, esse imposto não foi pago, tendo prevalecido a decla-
ração de isenção, firmada no pagamento do imposto pago em outros
portos nacionais, quando, na verdaae, em torna viagem, somente
havia sido pago o imposto na Alfândega da cidade do Rio Grande.

No pagamento desse imposto, em torna viagem, a lei não esta-
belece que seja levado em consideração os pagamentos feitos na via-
gem de direitura ou viagem inicial, para isenção; ao contrário, nela
está expresso que o imposto será devido, tanto na viagem n-le
tura, como da de retorno; e, se havia a prova de, de viagem de retorno
iniciada no porto da cidade do Rio Grande, ter ali pago o imposto
de farol e ter sido Paranaguá o seguni'o porto, deveria ter sido o
imposto cobrado, o que não se deu.

Conclue-se, do ofício do chefe da repartição ao da Comissão de
Revisão, que havia entendimento entre o despachante da Campanhas
e o funcionário aduaneiro para 2 desvio do dinheiro recebido, pela
aespachante, dos agentes das Companhias, lesando, assim, o de spa-
chante, a Companhia de quem recebera o dinheiro para efetuar o
pagamento do imposto, e não o fizera, e o funcionário, a Fazenda
Nacional, evitando ,que aos cofres públicos fosse recolhido o quantum
do imposto.

Que o imposto era devido e não fora recolhido aos cofres pú-
blicos, devido a ação do despachante da Companhia de parceria com
o funcionário da banca ae despachos marítimos, não resta a menor
dúvida.

Alega a recorrente que, uma vez que fornecera o dinheiro para
o pagamento - do imposto, e o despachante apresentara o despacho do
navio em ordem, tanto que fornecera a repartição o passe de saida
da navio, nada deve à Fazenda Nacional, devendo esta c-obrar-se do
seu despachante, que é de nomeação do governo e tem, para exercer
o cargo, uma iiança; entretanto, convem ponderar, que, muito em-
bora todas casas eircunstaracias, desde que o d i nheiro não teve en-
trada nos cofres públicos, responde a Companhia pelos atos dos (loa-
pachantee, seus prepoatos, em qualquer tempo que for •descoberta
a fraude. .

No caso concreto houve fraude praticada para sonegar-se o pa-
-gamento do imnoato de farol, e não simples erro ou engano no des-
pacho marítimo, para que soja o caso filiado ao dispositivo do
art. 666, da Nova Consolidação das Leis das Alfanaegas, modificado
pelos decretos as, 19.958, de 6 de maio, e 20.230, de, 22 de julho,
ambos de 1931, publicados, respectivamente, nos Diário Oficial de
9 de maio e 24 de julho do mesmo ano. Se a recorrente nada devia

Fazein'a Nacional, em virtude do ato fraudulento do seu preposto.
não deveria apelar para a prescrição do caso, que obedece à presa
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crição geral e não à especial do art. 666 citado, modificado par aqueles
derreto.

O imposto não foi pago à Fazenda, pois, não houve, dela, reco-
l'ilmeelo aos cofres públicos; o pagamento foi feita pela Companhia,
ao sei' ilespaeliante, que desviou a importância recebida, e, assim,
a recorr,lite pagou-o mal porque pagou-o a credor ilegítima , pagou-o
iede N oll;meide. embora de boa fé, não se exonerando, por isso, da
rcsponsabilidade pecuniária, corrente como é, em direito, que, quem
paga hrievidamente, paga duas vezes (acordão n. 2.021, de 10 de
ir, !enlbre de 1014; apelação cível, Diário Oficial de 30 de outubro
1f"li, do Supr. Trib. Fei'cral).

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na forma

da t.: b • is reguladoras da matéria;
'Considerando que, de fato, o imposto de farol, no caso, era

devido, mas não foi pago, em- virtude do procedimento deshonesto
de despachante, proposto da recorrente, de parceria com o funcio-
nário da baiica de despachos marítimos;

Considerando que o caso dos autos Dão é regulado pela preserkil)
especial do art. 666, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas,
modiricado pelos decretos ns. 19.958 e 30.230, (-1e 1931, porem, pela
weserição geral, urna vez que se trata . de característico caso de
.frande e não de simples erro ou engano proveniente do cálculo dos
direitos, taxa incompetente, redução de pesos e medidas o outros
da ine.nui natimeza destes:

Consideeanco que, conforme o acordão n. 2.021, de 1914, citado,
quem paga a credor ilegítimo, paga indevidamente, embora de boa
Ir. não se exonera da correspondente responsabilidade pecuniária
eerrente como é, em direito, que, quem paga indevidamente, paga
duas vezes;

Considerando tudo mais que do relatório consta:
Acorr'am os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior dg

Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso interposto,
para manter a decisão recorrida pelos seus fundamentos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 5 de maio
de 19i l. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Coste"lo Branco Nunes, relator.

Fui presente. — falimo Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Públira

Ausente o Sr. J. Baylongue.
ACORDÃO N. 11.209

Recurso n. 4.108-A/1.123 — Cobrança de imposto de farol.
Recorrente — Lioyd Real Belga (Brasil).
R ei 01' vida	 Alfândega de Paranaguá.

O imposto de farol é devido pelos paquetes a vapor, de
liohas regulares, nos dois primeiros portos em que derem
entrada, quer venham cm direitura, quer de torna viagem,
devendo apresentar certificado desse pagamento, se preten-
derem isenção desse imposto, nos mais portos em que pre-
tenderem tocar na mesma viagem (art. 572 e seus incisos,
da Nova Consolidação das Leis das Alfázulegas). Aquele que,
por meios fraudulentos, obtiver despacho de _navio sem o
devido pagamento daquele imposto, deve ser compelido ao
seu pagamento, muito embora prove que o não pagamento
pea despachante, do imposto devido, é de exclusiva respon-
subilidade deste, que recebera o numerário necessário a esse
fim e não o satisfizera. pois quem paga mal, paga duas vezes
(Arorddo n. 2.021, de 10 de setembro de 1941; Apel. Cir. dá
Sul). Trib. Federal — Diário Oficial de 30-10-914).

De conformidade com o texto das disposições 'do art. 572, da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas do Rendas da
República, os paquetes a vapor, de linhas regulares, que demanda-
rem os portos do Brasil, devem pagar o imposto de farol, nos dois
primeiros portos em que derem entrada, quer venham em direitura,
quer de torna viagem, devendo apresentar certificado desse paga-

ellí O Ti,, seguintes portes em que derem entrada, para poderem
posar de i s enção daquele imposto.

Os navies da recorrente, de torna viagem, pagaram o imposto
de farol, na Alfândega da cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande
do Sul, e. depois, nesse porto de Paranaguá, o segundo de entrada
de torna viagem; esses navios foram despachados, pagando todas
as taxas devidas, no despacho marítimo, com a declaração, nesse
dee:nu:ente. te que eram livres do imposto do farol, por já haverem-
no pago rui diversos portos nacionais, conforme certificados apre-
sentados. G's despachos marítimos foram processados na repartição,
Pelo despachante da recorrente, que, segundo afirma a mesma, em
sua petição de recurso, recebera o numerário devido para fazer o
pagamento do imposto.

EntcHanto, esse imposto não foi" pago, tendo prevalecido a de-
elnracão tio isenção, firmada no pagamento do imposto pago em ou-
tros portos nacionais, quando, na verdade, em torna viagem, somente
havia sido pago o imposto na Alfândega da cidade do Rio Grande.

No pagimento desse imposto, em torna viagem, a lei não esta-
belece que sejam levados em consideração os pagamentos feitos na via-
gere de direitera ou viagem inicial, para a isenção; ao contrário,
vela está expresso que o imposto será devido, tanto da viagem de di-
reitura. eomo da de retorno; e, se havia a prova de, de viagem do re-
torno iniciada no porto da cidade do Rio Grande, ter ali pago o im-
posto de farol e ter sido • Paranaguá o segundo porto, deveria ter sido

impo ,-lo cobrado, o que não se deu. 	 •

Conelúe-se, do ofício do chefe da repartição ao dá Comissão
de revisão, que havia entendimento entre o despachante da Compa-
nhia e o funcionário aduaneiro, para o desvio do dinheiro recebido,
pelo despachante, dos agentes das Companhias, lesando, assim, o des-
pachante, a Companhia do quem recebera o dinheiro para efetuar o
pagamento do imposto, e não o fizera, e o funcionário, a Fazenda Na-
cional, evitando que aos cofres públicos fosse recolhido o quantum
do imposto.

Que o imposto era devido e não fora recolhido aos cofres pú-
blicos, devido à ação do despachante da Companhia de parceria com
o funcionário da banca de despachos marítimos, não resta a menor
dúvida

Alega a recorrente que, uma vez guio fornecera o dinheiro para
o pagamento do imposto, o o despachantb apresentara o despacho do
navio em ordem, tanto que fornecera a repartição o passe de saída
do navio, nada deve à Fazenda Nacional, devendo esta cobrar-se do
seu despachante, que é de nomeação do Governo e tem, para exercer
o cargo, uma fiança; entretanto, convem ponderar, que, muito embora
todas essas circunstâncias, desde que o dinheiro não teve entrada nos
cofres públicos, responde a Companhia pelos atos dos despachante%
seus prepostos, em qualquer tempo que for descoberta a fraude.

No caso concreto, houve fraudo praticada para sonegar-se o pa-
gamento do imposto de farol; e não simples erro ou engano no des-
pacho marítimo, para que seja o caso filiado ao dispositivo do artigo
666; da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, modificado pelos
decretos ns. 19.958, do 6 de maio, e 20.230, de 22 de julho, ambos
de 1931, publicados, respectivamente, nos Diários Oficiais de 9 de
maio e 21 do julho do mesmo ano. Se a recorrente nada devia à
Fazenda Nacional, em virtude do ato fraudulento do seu preposto#
não deveria apelar para a prescrição do caso, que obedece à pres-
crição geral e não à especial do art. 666 citado, modificado por
aqueles deer41os.

O imposto não foi pago à Fazenda, pois, não .houve, dele, re-
colhimento aos cofres públicos; o pagamento foi feito, pela Com-
panhia, ao 'seu despachante, que desviou a importância recebida, e,
assim, a recorrente pagou-o mal, porque pagou-o a credor ilegítimo,
pagou-o indevidamente, embora de boa fé, não se exonerando, por
isso, da responsabilidade pecuniária, corrente como é, em direito,
que, quem paga indevidamente, paga duas vezes (Acordão n. 2.02I#
de 10 de setembro de 1914; apelação eivei s Diário Oficial de 30 da
outubro do 1914, do Sup. Trib. Federal).

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na forma

das leis reguladoras da matéria;
. Considerando que; de fato, o imposto de farol, no caso, era de-

vido, mas não foi pago, em virtude do procedimento deshonesto do
despachante, preposto dc recorrente, de parceria com o funcionário
da banca de despachos marítimos;

Considerando que o caso dos autos não é regulado pela pres-
crição espacial do art. 666, da Nova Consolidação das Leis dás Al-
fândegas, modificado pelos decretos ns. 19.958 e 20.230, de 1931,
porem, pela prescrição geral, uma vez que se trata de característico
caso de fraude e não de simples erro ou engano proveniente do
cálculo dos direitos, taxa incompetente, redução de pesos e medidas
e outros da mesma natureza destes;

Çonsiderando que, conforme o acordão n. 2.021, de 1914, ci-
tado, quem paga a credor ilegítimo, paga indevidamente, embora do
boa fé, não se exonera da correspondente responsabilidade pecuniá-
ria, corrente como é, em direito, que quem paga indevidamente, paga
duas vezes;

Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordam os membros da 2•4 Câmara do Conselho Superior do

Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso interposto,
para manter a decisão recorrida pelos seus fundamentos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 5 do maio
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — layme Scveriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. J. Baylongue„

ACORDO N. 11 .210
Recurso ri. 4.132-A/1.115 — Cobrança do imposto de farol.
Recorrente — Lloyd Real Belga (Brasil).
Recorrida — Alfândega do Paranaguá.

O imposto de farol é devido pelos paquetes a vapor, de
linhas regulares, nos dois primeiros portos em que (tareai
entrada, quer venham em direitura, quer de torna viagem)
devendo apresentar certificado desse pagamento, se preten-
derem isenção desse imposto, nos mais portos em que pre-
tenderem tocar na mesma viagem (art. 572 e seus incisos,
da Nova Consolidação das Leis das Alfándegas). Aquele que,
por meios fraudulentos, obtiver despacho de navio sem o
devido pagamento daquele imposto, deve ser compelido ao
seu pagamento, muito embora prove que o não pagamento
pelo despachante, do imposto devido, é de exclusiva respon-
sabilidade deste, que recebera o numerário necessário a esse
fim e não o satisfizera, pois quem paga mal, paga duas vezes
{Acorda° n. 2.021, de 10 de setembro de 1941; Apel. Civ. do
Sztp. Trib. Federal — Diário Oficial de 30-10-914).

De conformidade com o texto das disposiçiles do art. 572, da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas do Rendas da
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Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordam os membros da 2.a. Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso interposto,
para manter a decisão recorrida pelos seus fundamentos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 5 de maio
de 1941. — Sylvio de Magalhã'es Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayne Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausento o Sr. .r. Baylongue.
ACORDÃO N. 11.211

Itepública, os paquetes a vapor, do linhas regulares, que demanda-
rem os portos do Brasil, devem pagar o imposto de farol, nos dois
primeiros portos em que derem entrada, quer venham em direitura,•
quer de torna viagem, devendo apresentar certificado desse paga-
=ente nos seguintes portos em que derem entrada, para poderem
gosar de isenção daquele imposto.

Os navios da rerorrente, de torna viagem, pagaram o imposto
de farol, na Alfândega da cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande
do Sul, e, depois, nesse porto de Paranaguá, o segundo de entrada
do torna vi gem; esses navios foram despachadas, pagando todas
as taxas devidas, no despacho marititno, com. a declaração, nesse
documento, de que eram livres do imposto de farol, por já haverem-
no pago em diversos portos nacionais, conformo certificados apre-
sentados. G's despachos marítimos foram processados na repartição,
pelo despachante da recorrente, que, segundo afirma a mesma, em
sua petição de recurso, recebera o numerário devido para fazer o
pagamento do imposto.

Entretanto, esse imposto não foi pago, tendo prevalecido a de-
claração de isenção, firmada no pagamento do imposto pago em ou-
tros portos nacionais, quando, na verdade, em torna viagem, somente
havia sido pago o imposto na Alfândega da cidade do Rio Grande.

No pagamento desse impasto, em torna viagem, a lei não esta-
belece que sejam levados em consideração os pagamentos feitos na via-
gem de direitura ou viagem inicial, para a isenção; ao contrário,
nela está expresso que o imposto será devido, tanto da viagem de di-
re:tura, como da de retorno; e, se havia a prova de, de Viagem de re-
torno iniciada no porto da cidade do Rio Grande, ter ali pago o im-
posto de farol e ter sido Paranaguá o segundo porto, deveria ter sido
o imposto cobrado, o que não se deu.

Conchle-se, do ofício do chefe da repartição ao da Comissão
do revisão, que havia entendimento entre o despachante da Compa-
nhia e o funcionário aduaneiro, para o desv:u do dinheiro recebido,
pelo despachante, dos agentes das Companhias, lesando, assim, o des-
pachante, a Companhia de quem recebera o dinheiro para efetuar o
pagamento do imposto, e não o fizera, e o funcionário, a Fazenda Na-
cional, evitando que aos cofres públicos fosse recolhido o quantum
do imposto.

Que o imposto era devido e não fora recolhido aos cofres P ú
-blicos, devido à ação do despachante da Companhia de parceria com

o funcionário da banca de des pachos marítimos, não resta a menor
dúvida.

Alega a recorrente que, uma vez que fornecera o dinheiro para
o pagamento do imposto, e o despachante apresentara o despacho da,
navio em ordem, tanto que fornecera a repartição o passe de saída
do navio, nada deve à Fazenda Nacional, devendo esta cobrar-se do
SOU despachante, que é d ; nomeação do Governo e tem, para exercer
o cargo, uma fiança; entretanto, convem ponderar, que, muito embora
_todas essas circunstâncias, desde que o dinheiro não teve entrada nos
cofres públicos, respondo a Companhia pelos atos dos despachantes,
seus prepostos, em qualquer temilo que for descoberta a fraude. •

No caso concreto, houve fraude praticada para sonegar-se o pa-
gamento do imposto de farol, e não simples erro ou engano no des-
pacho marítimo, para que seja o caso filiado ao dispositivo do artigo
666, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, modificado pelos
decretos na. 19.958, de 6 de maio, e 20.230, de 22, de julho, ambos
de 1931, publicados, respectivamente, nos Diários Oficiais de 9 de
maio e 24 de julho do mesmo ano. Se a recorrente nada devia à
Fazenda Nacional, em virtude do ato fraudulento do seu preposto,
não deveria apelar para a prescrição do caso, que obedece à pres-
crição geral e não à especial do art. 666 citado, modificado por
aqueles decretos.

O imposto não foi pago ti Fazenda, pois, não houve, dele, re-
colhimento aos cofres públicos; o pagamento foi feito, pela Com-
panhia, ao seu despachante, que desviou a importância recebida, e,
assim, a recorrente pagou-o mal, porque pagou-o a credor ilegítimo,
pagou-o indevidamente, embora de boa fé, não se exonerando, Por
Isso, da responsabilidade pecuniária, corrente como é, em direito,
que, quem paga indevidamente, paga duas vezes (Acorde° n. 2.021,
de 10 de setembro do 1914; apelação civel, Didrio Oficial de 30 de
outubro de 1914, do Sup. Trib. Federal).

Assim:
Considerando que o reaurse fora interposto no prazo e na forma

das leis reguladoras da matéria;
Considerando que, de fato, o imposto de farol, no caso, era ia-

vido mas não foi pago, em virtude do procedimento deshonesto do
despachante, preposto do recorrente, de parceria com o funcionário
da banca de despachos marítimos;

Considerando que o easo dos autos não é regulado pela pres-
crição especial do art. 666, da Nova Consolidacão das Leis das Al-
fiuldegas, modificado pelos decretos na. 19.958 e 20.230, 41e 1931,
porem, pela prescrição geral, rima vez que se trata de característico
caso de fraude e não do simples erro ou engano proveniente do
cálculo dos direitos, taxa incompetente, redução do pesos e medidas
e outros da mesma natureza destes;

Considerando que, conforme o acorda() n. 2.021, de 1914, ci-
tado, quem paga a credor ilegítimo, paga indevidamente, embora de
boa fé, não se exonera da correspondente responsabilidade pecuniá-
ria, corrente como é, em direito, que quem paga indevidamente, paga
duas vezes:

Recurso n. 5.394/A/653 — Verificação de boa aplicação de ma-
terial isento de direitos.

Recorrente, Air France.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Tem cabimento a aplicação de multa de direitos em do-
bro" sobre mercadorias importadas èom isenção de direitos,
desde que não foi feita a comprovação da sua boa aplicação.

S. A. Air Franca, despachou com isenção de direitos pela Al-
fândega de Santos e pelas notas na. 351 e 827, de 1934, duas par-
tidas de gasolina num total de 550 caixas, assinando termo de res-
ponsabilidade para comprovação da sua boa aplicação.

Feita a verificação dessa aplicação na forma da lei, por um
serventuário do serviço de isenção, constatou-se que das 550 caixas,
56 haviam sido consumidas em serviço dos aparelhos da empresa, 144
continuavam em depósito nos armazena das Docas de Santos, e qtie
as 350 restantes tinham sido embarcadas para Florianópolis, à revelia
daquela Alfândega.

Prestando esclarecimentos sobre o destino e aplicação dessas kl-
Umas caixas, a Air France declarou que as .mesmas foram transpor-
tadas para Florianópolis, onde foram consumidas pelos seus aviões
com escalas no referido porto.

Como comprovação doattlegado, apresentou a certidão de fls. da
Alfândega de Florianópolis, onde se confirma a descarga naquele porto
de diversos volumes contendo gasolina para aviação, embarcados
em Santos pela Standard Oil, entre os quais figuravam as citadas 350
caixas, sendo esse documento impugnado pelo serviço de isenção,
para o fim da comprovação da boa aplicação, tendo em vista espe-
cialmente que o embarque fora feito não pela Air France, mas pela
Standard Oil. -

A Inspetoria da Alfândega considerando que não fora feita a
prova -cle boa aplicação da gasolina transportada para Florianópolis,
em número do 350 caixas e que 144 delas arfida em depósito, exce-
deram o prazo de um ano previsto na lei para a sua utilização no
fim destinado, resolveu que a Air Franco integraljaasse os direitos
da gasolina ainaa em depósito e da constante da partida de 350 cai-
ocas, impondo ainda àquela empresa a multa de importância igual aos
direitos dessa última partida, com fundamento no art. 68, § 1. 0, alí-
nea A, do decreto n. 24.023, de 1934.	 -

Da decisão foi interposto recurso regular para este Conselho.
Isto posto, e
Considerando que a lei limita o período de um ano para a apli-

cação dos materiais recebidos com favores aduaneiros;
Considerando que nenhuma prova fez a recorrente do ter apli-

cado em seus aparelhos a partida de gasolina transportada para Flo-
rianópolis;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,
para manter a decisão recorrida pelos seus legais fundamentos.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 5 de maio de 1941. — Sylvio Magalhães Figueira, presidente. —
Ulysses Sampaio, relator. — Jayme. Severiano Ribeiro, represen-
tante .da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.
ACORDÃO N. 1 1.212

Recurso n. 8.843/A/478 — Diferença de direitos.
Recorrente: , A. R. Coelho & Cia. Ltda.
Recorrida: Alfândega de Betem.

Se a inerontloria se iMpOtta livre de direitos, não ad
faz necessária a consignação nominativa para a concessão
do favor.

A. R. Coelho & Cia. Ltda. importaram pela Nota Livro n. 306-34,
de Betem, 60 caixas com 1.143 quilos de frutas frescas de Nova
York, pagando, no momento, o adicional de 10 % exigido.

A revisão, agora, em 1939, exigiu- o recolhimento dos direitos in-
tegrais, sob fundamento de que o conhecimento se extraira à ordem
e o art. 9 do decreto n. 24.023 pedia, para a concessão do favor adua-
neiro, a consignação nominativa, não tendo força derrogativa de tal
preceito a Circular n. 65, do Ministério da Fazenda, que é, de 1935
ademais e o despacho de 1934.

A recorrente cita a consulta feita pela Alfândega de Pelotas à
Diretoria das Rendas Aduaneiras, em junho de 1934, em que se deu
solução exata à tese: "a exigência da letra "b" do art. 9 do decreto
n. 24.023 só compreendia os casos em que a isenção de direitos
constituis exceção à regra geral, isto é, quando aproveitava, apenas,
determinados indivíduos, empresas e instituições"; a circular n. 65,
de 6-12-35, em que se repetia estar a importação de frutas frescas
dispensada da prova de importação direta; o Acordão n. 3.030, deste
Conselho; o Acordã.o n. 5.812.
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A exigência da consignação nominativa tom em vista evitar
que a mercadoria importada, sem pagamento de direitos, seja colo-
cada no comércio.

Quando a isenção se dá a determinados indivíduos, empresas ou
inelituições, compreende-se a formalidade, que resguarda a Fazenda
Pública.

Quando a mecadoria tem d;reitos à Nota Livre, por sí mesma,
não há necessidade de consignação direta, pois a burla aduaneira
nunca poderá ocorrer.

Nesse pensamento -sempre sé interpelou a disposição do art. 9
do decreto n. 24.023, como aplicavel exclusivamente às mercadorias
sujeitas a direitos e importados por empresas ou firmas, que os não
pagavam em virtude de contratos ou concessões especiais: Circ. 36,
de 7-4-34; Circ. 74, de 26-6-34; Circ. 65, de 6-12-35.

O decreto n. 300, no art. 6, seguiu a mesma orientação lógica.
Nessas razões e nas constantes dos Acordãos 3.030, 5.812, 10.852

e 11.110, deste Conselho.
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 5 de maio de

si	 1011. — .Sylvio Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente. — Jaymc Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenla Pública,
Ausente o Sr. João Baylongue.

ACORDO N. 11.213
Recurso n. 6.851-A-486 — Falta de mercadoria.
Recorrente — Alfândega de São Francisco.
Recorrido: Vapor alemão "Porto Alegre".

Se se verifica que a mercadoria, cuja falta se apurou à
descarga, não se destinava ao porto, senão a outro, nem pas-
sou por aquele, em trânsito, ao porto do destino cabe aparar-
lhe a falta, não havendo razão para 7nulta imposta pela Ins-
petoria do porto admitido, por eqt4voco, dc trânsito. Negu-se
provimento ao recurso ex-officio.

A 28-6-39 informava o funcionário encarregado dos sorrisos da
FleStl dos manifestos de S. Francisco, para efeito do art. 363 da Nova
Consolidação, que se deixara de descarregar do vapor alemão "Porto
Alegre", entrado a 28-12-38, caixa do fermento.

Daí a intimação ao comandante a pagar direitos de 1:592$7 (At.
1.252 da Tarifa) (fls. 4 e 4 verso).

Verificou-se, posteriormente, que" a taxa do fermento era a do
art. 963, pois se tratava de fermento de panificação.

Tambem se provou que •o volume se destinava ao porto de Pejar
lá lhe apurara a falta a Inspetoria que impuzera ao Comandante a

multa de 43$9 de direitos, alem dos cobrados segundo a pauta. (fls.
17; .

Não cabia multa da Inspetoria da Alfândega de São Francieco,
pois a caixa para lá se não destinava, nem por lá devia passar, em
ttansito.

Considerando que as interesses da Fazenda se resguardaram com
a multa paga pelo comandante na Inspetoria de Itajaf, alem dos di-
retos. exonerou-o a Inspetoria de S. Francisco da multa de 1:592$7,
nue lhe havia imposto, por falsasuposição, o desse ato recorre cx-
officio para este Conselho (Ari, 12, dec. 607, 10-8-38).

A decisão da Inspetoria de 5. Francisco está de , perfeito accedo
c,)n i as provas do processo e com a lei aplicarei à espécie.

Isto posto,
Acordam os membros da 2 .a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 5 de maio de

911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante t i a Fa-

zenda Pública.
Ausente o Sr. João Baylongue.

ACORDÃO N. 11.211

necureo n. 6.863-A-590 — Isenção de direitos.
Recorrente — Joaquhn Gonçalves St Sobrinho.
liecorrida — Alfândega ;:o Pelem.

Se a mercadoria se importa livre de direitos, não se faz
necessária a consignação nominativa para a concessão do fa-
vor aduaneiro.	 •

Joaquim Gonçalves st Sobrinho importaram pela Nota Livre nús
mero 286-34. frutas frescas, segundo a disposição do inc. 6.6, art. 13,
&ereto 24.023, de 21-3-34, Alfândega de Pelem.

A revisão, em 1039, exigiu-lhe o recolhimento da diferença de
118e7, sob fundamento de que a consignação não fora direta (Art. 0.0,
(ler veto 24 . 023) .

A recorrente cita a circular n. 65, de 6-12-35 do Diretor Geral da
Fazenda, publicada no Diário Oficial de 7-12-35. que declara extensivo
às frutas frescas originárias dos paises que celebraram acordo comer-
cial recíprocos com o Brasil, o regime da Circular u. 74, de 26-6-31,
do Ministério . da Fazenda, em que se dispensava a prova da importa-
ção direta de que trata a alínea b do art. 9.0, decreto n. 21.023, e os
Aecrdãos 3.030, e 5.812 deste Conselho.

A exigência da consignação nominativa tem em vista evitar que - a
mercadoria importada, sem pagamento de direitos, seja colocada no
comércio. Quando a isenção se dá a determinados indivíduos, empre-
sas ou instituieties, compreende-se a formalidade, que •resguarda a

Fazenda Pública. Quando a isenção se dá a mercadoria, não ha ne-
cessidade da consignação direta, pois a burla aduaneira nunca pode-
rá ocorrer. Nesse pensamento sempre se interpretou a disposição do
art. O. do decreto 21.023, como.aplicavel exclusivamente às mercado-
rias sujeitas a direitos e importadas por empresas ou firmas, que os
não pagavam em virtude de contratos ou concessões especiais: Cir.,
36, do 7-4-31; Cir. 74, de 26-6-34; cir. n. 65, de 6-12-35. Cf decreto
200, no art. 6, eeguiu a mesma orientação lógica.

Nessas rezões e nas constantes dos Acordãos 3.030, 5.812, 10.852
e 11.11S, deste Conselho.

Acordam os membros da 2 .a Câmara do Conselho Superior de Ta-
r:fa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 5 ae maio de
1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — JUlt7I28 Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylongues

ACORDÃO N. 11.215

Recurso n. 6.867-A-454 — Colis,
Recorrente — Adelia Aiquel.
Recorrida — Alfândega de Porto Alegre.

Se não se prova do contrabando, não pode haver conde-
nação por conjetiras.

, Metia liguei recorre da decisão da Inspetoria de Porto Alegre que
a condenou a pagar 165$7 e 2$0 de imposto de consumo, quanto à
mercadoria que teria sido despachada, em colis-posteallx, sem paga-
raRnto de direitos alfandegários.'

O processo fez parte dá série já conhecida deste Conselho, proce-
dente da Alfândega de Porto Alegre, em que se viram envolvidas vá-
tias pessoas, cúmplices ou arguidos de cúmplices das práticas fraudu.
lentas do funcionário dos Correios Joaquim Alberto de Vasconcelos.

Nos Acordãos 9.566, 9.682 e 9.681 anularam-se vários processos,
da Mesma série, sob fundamento de que se não haviam seguido aS
formalidades essenciais da instrução.

Neste se verificam as mesmas falhas e a conclusão da sentença.
ae faz por conjeturas.

Senão vejamos.
O processo se inicia em 26 de fevereiro de 1936, em y irtuoe de

representação feita Pelo escriturário local da existência de nota de
pagamento de direitos aduaneiros de encomenda poetai, no valor de
165,7.

Informada a destinatária da necessidade de esclarecimento à Ins-
petoria, declara em março de 1936, que não tinha recebido a encomen-
da, e se irregularidade havia, o responsavel seria o auxiliar dos Cor-
reios Joaquim Alberto de Vasconcelos. (fls. 6).

. Lavra-se, em seguida, termo de revelia da parte (fls. 7) e a Ins-
pctoria redige a longa sentença de fls.

Nela se acentua que a destinatária recebeu. no ano de 1935, proce-
dente dos Estados Unidos, e.ncomenda postal. que tomou o númess
ro 2.056, clandestinamente, mercadoria sujeita a impostos de consumo
de 2$0 e direitos de 165$7, comprovando-se esse recebimento pelo si-
lêncio das partes interessadas — remetente consignatária, ou melhor,
pela nenhuma reclamação oficial de uma das partes com relação h
não entregue do colis 2.056; que a nota de despacho foi redigida em
tetcpo; que eslá suficientemente comprovado que o colis criminosa-
mente entregue pelo auxiliar dos Correios Joaquim Alberto de Vas-
concelos; que a destinatária não fez prova do pagamento dos direitos;
que se deve ter, como provada a materialidade da fraude e a sua au-
toria e cumplicidade; que em tal caso há aplicar a multa de direitos
em dobro do art. 490, da Nova Consolidação.

Justifica a sentença ,a falta de lavratura de auto de apreensão com
o fato de não terem sido apreendidas as mercadorias desviarias, mas
esclarece que o processo oferece elementos suficientes para apurar o
descaminho e apontar os responsareis perante a Fazenda Nacional.

Defende-se a arguida; que a sentença conclue por presunções,
quando assegura que a recorrente é culpada da salda clandestina
do col-is n. 2.056, pois não faz prova do recebimento e conclue do ou-
tro lado que a autoria se deve imputar ao funcionário Joaquim Al-
berto de Vascondelos; que não tendo recebido o cais, é natural quis
n guia ficasse na repartição, como foi encontrada; que não - foi intima-
est e por.isso não apresentou defesa à Inspetoria; que não está provada
a materialidade do contrabando e por isso deve ser absolvida.

Verifica-se que não houve apreensão da mercadoria; que não
houve termos de apreensão, depoimentos dos guarda?. testemunhas,
citação da destinatária. A psova se faz por simples indícios — a exis.
térncia de uma guia de direitos na repartição — mas não se apura como
saiu a mercadoria e se ela foi ter às mãos da destinatária. Por meras
suposições não é possivel condenar-se ninguero. Não há no caso nem
isiclicios veementes.

Isto posto,
Considerando que o processo não oferece base para conclusão so-

bre a existência,- ou não de contrabando e não . obedecem às formali-
dades indispensaveis da Consolidação art. 633 a 654;

Considerando que a existência de guia de impostos na repart'ção
vão prova que a mercadoria tenha saido sem o pagamento de direitos,
ou se foi retirada pela destinatária;

Considerando que a dúvida a respeito tem toda a procedUcia.
vista das irregularidades praticadas pelo funcionárlo des correio: en-
carregado da secção de encomendas postais;



Segunda-feira
	

Apenso ao n. 173) DIÁRIO OFICIAL (Secção T)' 	 Julho de 1941 971

Ceinsiderando que a recorrente justifica a falta de defesa — um
dos argumentos da sentença prolatada — com a prova de que não foi
citada no seu domicílio, que não era ignorado pela Inspetoria, confor-
me se ve do - documento do fls. G e assim é - de aceitar a sua afirmação
Co que não tivera ciência do processo, até a intimação da sentença;

Considerando'que não estando provado o contrabando, não tem ne-
nhum cabimento a aplicação do penalidades por "conjeturas ou pre-
tenções;

Considerando o que tem decidido'esto Conselho, quanto à instru-
Oto de processos seine:hantes, na mesma base de irregularidades apu-
radas na secção . de encomendas postais, na Alfândega de Porto Alegre;

Acordam os membros da 2 .a Câmara do . Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, dar.proVimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 5 de maio de
/941.	 Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, rearesentante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.
ACORDÃO N. 11 .216

Recurso ri. 7.030-A-599 — Infração do ReguLamento de Fatu-
ras Consulares.

Recorrente, Ernesto Neucebauer & Comp.
Recorrida, Alfândega do Porto Alegre.

As divergéncias verificadas em ato de conferência, entre
o conteudo dos volumes despachados e a fatura consular,
incidem na penalidade do art. 55, inciso 19, alínea a, urna
vez que a diferença de direitos entre o despachado e !a-1

• turculo, exceda o limite de 5200.8
A fatura acusa para a mercadoria submetida a despacho com o

peso real do três quilogramos, o de 37 quilos, real, ou sejam mais
34 quilos que o despachado na 1. a adição do despacho.

O despacho foi pago no dia 15 do janeiro de 1940 e distribuido
c/ conferência de saida, no dia 16 seguinte; tendo a interessada, pela
petição n. 914 - - do 19 seguinte, solicitado permissão para o pa-
gamento da diferença do direitos motivada pela não inclusão de 34
quilos da mercadoria no despacho, pelo seu despachante, petição que
está dátacla do mesmo dia 19 de janeiro de 1940.

O pedido foi indeferido pelo fundamento de proibir o artigo
483 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, as declarações
embora voluntárias, posteriormente, à distribuição da nota do des-
pacho ao conferente, para conferência da mercadoria.

Do fato, outro não poderia ser o despacho da autoridade admi-
nistrativa sobre o caso, uma vez que, no dia 10, c, portanto, três dias
antes do pedido feito naquela petição, já havia sido o despacho dis-
tribuido ao conferente, para conferência o desembaraço da mercado-
ria despachada.

Assim:
Considerando que, ia recurso fora interposto no prazo e na for-

ma da lei reguladora da espécie;
Considerando que, excedendo a diferença de direitos o limito do

52080, legal foi a penalidade -- multa de direitos em dobro, —
cominada no art. 55, incisa 1.0, letra a, do "vigente regulamento
do faturas consulares;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso in-
terposta.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 5-5-41.
— Sylvio Magalhães Figueira, presidente. — Francisco Castello
Branco Nunes, relator.

Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. João Baylongue.

ACORDÃO N. 11.217
Recurso ri. 7.191-A-705 — Avaria.
Recorrente, Wallig & Comp. Limitada.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

Não é lícito negar abatimento de direitos a mereaderia
que se apurou regularmente ter descarregado com avaria,
mesmo que não tenha sido possivel apurar a quem cabe a
responsabilidade.

llo vapor "Scania" entrado em G de maio de 1940 em Porto
Alegre, descarregaram com indício do avaria, assinalados nas comu-
nicações regulamentares, 1.433 rolos de aramo consignados a Wal-
lig & Comp. Ltd.

Examinada a mercadoria a requerimento dos 'interessados, Wal-
lig & Comp. Ltd. depois do laudo técnico do Laboratório de Aná-
lises daquela Alfandega, foi reconhecida a avaria por água do mar
pela respectiva Comissão, e proposto pela - mesma um abatimento
do 30% sobro os respectivos direitos.

A Inspetoria dá Alfândega daquela cidade sob o fundamento do
não ter o comandante do vapor feito qualquer declaração de ter
havido sucessos de mar ou de viagem não concedeu o abatimento
proposto pela Comissão de Vistorias.

Da decisão, atendidas as exigências da lei, foi interposto re-
curso regular para este Conselho.

Tudo relatado o
Considerando quo a vistoria foi requerida pela interessada den-

tro do prazo da lei (art. 385, da Consolidação);

Considerando que o abatimento de direitos em mercadorias ava.,
riadas é uma concessão legal (art. 464 lei citada) e decorre da apu,e
ração do fato feito pelos meios regulares;

Considerando que, a ausência do qualquer comunicação do co-
mandante do vapor sobro os motivos da avaria não poderia redun.
dar em prejuizo do importador, que estava amparado pela lei, comq
petindo à repartição, antes de -denegar o abatimento, apurar conve-
nientemente as responsabilidades pela ocorrência;

Acordam os membros da 2.4 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso e re-*
comendar à Alfândega recorrida que providencio quanto à apura-
ção daquela responsabilidade.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Superior do Tarifa,
5-5-1941. — Sylvio Magalhães Figueira, presidente. — tilllsses
Sampaio, redator. •

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Faa
senda Pública.

Ausente, o Sr. João Baylongue,
• ACORDÃO N. 11.21t,

Recurso ri. 7.215-A-729 — Isenção de direitos.
Recorrente — indústrias Químicas Brasileiras Duperial S. A.,
Recorrida — Alfândega de Santos.

Gozam de isenção de direitos as mercadorias que avio-
portadas para o estrangeiro, regressarem dentro de um
e d:.sde, que sejam convenientemente identifieadas.

Indústrias Quimicas Brasileiras "Duperial" S. A. recorrem
para este Conseiha do ato do Inspe:Jr da Alfândega de Santos que
negou isenção de direitos para 51 cilindros de aça que conduziram
a mercadoria despachada pela nota n. 59.186 do 1230, envoltórios
esses já iaci ernalizados anteriormente o que tinnarn sido remetidos
para Landres e.en o preenchimento das formalidades previstas no
art. 8.°, alínea- IX, das Preliminares da Tarifa.

O fundamento da decisão fo io do terem sido esses cilindros
despachadoa pela citada nota, como cilindros de aço com partes do
cobre, o ter o conferente designado para examiná-los declarado
plesmento ter verificado cilindros do ferro, sem aludir às partes
de cobre.

Observa-se, que, pelo citado conferente, foi constatado estarem
os cilindros assinalados com a rubrica M. W. M. e a data do 17-9-38,
com que foram marcados antes do seu embarque para Londres pelo
conferente designado para tal fim.

Isto posto, o
Considerando que a marca assinalada pelo conferente identi-

ficou perfeitamente -os cilindros em questão corno sendo os anterloa
mente remetidos pelos recorrentes;

Considerando que não foram procedidas- as diligências que se
impunham antes do desembaraço da mercadoria, para sanar quais-
quer dúvida quanto a divergência relativas à sua especificação

Considerando que a re-importação se deu dentro do prazo de
um ano previsto nos incisos IX e X, das preliminares da Tarifa;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. por unanimidade do votos, dar provimento no recurso.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior do Ta-
rifa, 5 de maio de 1911. — Sylvio Magalhães Figueira, presidente.
— rlysses Sampaio, relator.

Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda Pública,
Ausente. o Sr. João Baylongue.

SESSÃO DE 7 DE MAIO DE 1941
ACORDA.° N. 11.219

Recurso n. 7.163/A-1.341 — Classificação de mercadoria.
Recorrente — Companhia S. K. F. do-Brasil.
Recorrida — Alfândega do Santos.

Condensadores eetáticos com emprego no circuito de
força elétrica, cujo principal objetivo é de corrigir o fator
de potência, classificam-se tendo em vista a nota 324, daTarifa, no artigo 1.831-C, corno "parte de máquina dínamo.
elétrica, taxa pelo pesa que tiverem.

Recorro dentro do prazo, tendo posteriormente satisfeito o
complemento da taxa para recurso e demais formalidades, a Com-
panhia S. K. F. do Brasil, do Ato da Inspetoria da Alfândega de
Santos que homologou a decisão da Comissão da Tarifa consideran-
do "objetos físicos não classificados .de ferro", artigo 1.057, taxa
de 58700 por quilo, a mercadoria submetida a despacho na 1.a adição
da nota do importação n. 43.849, da 1939, como "transformadores
estáticos de corrente étrica, de peso maior de 50 até 200 quilos",
artigo 1.652, taxa de 28400 por quilo.

A Comissão da Tarifa diz amparar sua decisão no laudo técnico
do engenheiro solicitado a dar parecer: "Examinando a mercadoria
em causa, verifiquei ser a mesma, um refazeder de corrente alter-
nada, para diminuir O cos (voseno phi). Em sua essencia é um con-
densador com caracteristicas tais que se empregam em linhas do ali-
mentação, nas quais, trabalhando em paralelo, melhoram o fator
de potencia, trazendo maior rendimento do watts, na carga total da
linha.' Sendo em assentia um condensador e pelos dados do suas
caracteristicas, sua aplicação na indústria, é a de trazer maior ren-
dimento no consumo de energia atimentadora, funcionando com umlispositivo para aumentar a eficiência a esse rendimento. 4 grayura
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anexa mostra coaxo são agrupados para fazer o ângulo (cos O) entre
amperes e volts, o menor possivel para se obter máximo do watts
no consumo".

O que na verdade se traduz do laudo técnico acima referido é
que ele não autoriza a classificação adotada pela Comissão da Ta-
rifa, para mercadoria em lide.

Elucidativo é o laudo técnico do engenheiro Dr. Dalberto Mou-
ra Ribeiro que dera motivo à decisão da Comissão da Tarifa n. 79,
de 1937, classificando a mercadoria em lide como sujeita à taxa dos
transformadores de corrente elétrica, concebido nos seguintes ter-
ITIOS 

"Certifico que verifiquei um condensador de corrente
elétrica com resfriamento e isolamento a óleo; Isto é, o nú-
cleo e a bobina estão encerrados em caixas de ferro con-
tendo um óleo isolando. O condensador é um aparelho elé-
trico utilizado para corrigir o "fator de potência" de uma
distribuição elétrica, fazendo com que o voltagem e a cor-
rente se conservem paralelas. Em um circuito de corrente
alternada, estando a voltagem paralela com a corrente, a
potência é igual ao produto da voltagem pela corrente. Po-
rem, se a corrente se adianta ou se atraza da voltagem, a
potência é menos que esse produto, será igual, tão só, a unta
certa porcentagem da potência que circularia no circuito
se a voltagem e a potancia estivesse em paralelo. A essa
"certa porcentagem" é que se denomina "fator de potência"
do circuito, o qual se faz desaparecer pela atuação do con-
densador estático. Mas, nem o condensador, nem, tão pouco,
as chaves desligaduras do circuito (ou l circuit breakers) são
pertences de motor elétrico, como afirma a recorrente.
São, sim, as unidades que se inserem num circuito elétrico
para efeitos diversos: o condensador — para sustentar o
paralelismo da voltagem com a corrente ;sendo "volt" a
força elétro-motriz que produz a corrente do 1 ampere; a
chave desligadora — é um interruptor automático da cor-
renet eelétrica. O condensador que estamos emabinando
em "bateria" e é denominado, na linguagem elétro-técnica,
"bateria de condensadores". Estão apropriados a ser monta-
dos na armação de ferro que está no engradado. Os elemen-
tos dessa bateria são os condensadores conbidos nas 12 cai-
xas. O condensador acompanha o transformador em toda a
linha distribuidora de energia elétrica, sob alta tensão. E
como este, é um aparelho elétro-magnético que aproveita os
fenomenos de indução da corrente elétrica. Trata-se pois,
Sr. Inspetor, de uma bateria de condensadores, que é con-
siderada uma unidade auxiliar ou complementar da cen-
tral elétrica".

Trata-se, como se vê, de condensadores. estatiaos caio em-
prego nos circuitos de força elétrica, cujo principal objetiao é o do
uorrigir o "fator de potêneia".

Desde que a corrente alternada começou a ser aplicada no
serviço de motores, essa compensação de fases se tornou necessária,
sendo até bem pouco tempo, na maioria dos casos, conseguida por
nicio de motores sincronicos, pois que o emprego dos condensadores

grande escala era quasi impossivel, dadas as dificuldades de se
obter um bom isolamento.

O fim cio aparelho elétro-magnét ice em questão, denominado con-
Censador, é o de, aproveitando cla lenumenos de indução da corrente
elétrica, operar corrigindo o fator de potencia de urna determinada
distribuição elétrica.

Assim, apesar de na malosia dos casos acompanhar os trans-
formadores nas suas rédea do distribuição do energia- elétrica, não
lhe é permitido tal classificação, como deseja a recorrente,
'sambem impróprio se torna cla ssificá-lo como aparelho físico, em
face da redação precisa da nota ii. 282 da Tarifa, o quando não se
ignora que tais aparelhos que operam a corrigenda de fatorpoten-
ria "condensadores", são considerados técnicamento unidade Au-
xiliar ou complementar de central elétrica .

Isto posto:
Considerando que os excitadores de geradores de corrente al-

ternada, técnieamente, são complernertos destes;
Considerando que o-, coialen ,: arlore3 em lido tambem são consi-

derados unidade auXiliar ou complementar de central elétrica, islo
d as geradores da corrente;

Considerando que a nota Sas t da Tarifa reza: "As pecas avill-
i•ns de máquinas, hem como os seus pertences e aparelhos, que forem
in•t.cirf aios separadamente, não tendo classificação especial, reco-
rdi-eidos serem partes intograntes ou complementares para o per-
feito funeion amen tO de determinada maquina e que não possam
ti . f outra ti pl icaçãO, ficarão sujeitos á mesma taxa desta;

Considerando (pie os condensadores em"lide são usados corno
aparelhos complementares do central elétrica ou do motores de cor-
rente alternada;

Considerando que, entretanto, apesar da Tarifa não os especifi-
car nominalmente no art. 1.831-C, como acontece com os excitadares,
ases estria em virtude das fins á que . Se destinam da nota 321, da
citada Tarifa, classificados -no referido artigo 1.831-c;

Considerando que, sobre mercadoria igual a em questão, já
se manifestou este Conselho pelo acordão unânime n. 10.703;

Acordam os membros da 1•a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade, em tomar conhecimenta do recurso pata
claasificar a mercadoria em lide no art. 1.881, letra C, da Tarifa,

como motores do norrente alternada ou de central elétrica, isto é,
como parte de máquina ()mamo elétrica.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, 7 de maio de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. —
Julio Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui prsente. João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11 .220

Recurso n. 2.066/3 — Isenção de direitos.
Recorrente: Zerrenner, Bulow 8.; Cia. Limitada:,
Rec,qrrida: Alfândega de Santos.

Não eis lindo debisão sobre a classificam aa merca-
floria fica apenas, em litígio a questão-da isenção que é dll
competência da 2•a Câmara.

Zorrenner, Bulow & Cia. Limitada enviou para a Alemanhas
110 cilindros de ferro, vasioT, com o peso de 4.574 quilos com a fi-
nalidade de serem enchidos com amônia liquida e para ter asmas
gorado o seu direito de isenção quando em retorno, solicitou de
acordo com o art. 2.° e § 9.° das Preliminares, as providências ne-
cessárias na Alfândega de Santos.

Os referidos cilindros foram exportados em 2 de maio de 1932,
e de retorno chegaram ao porto do Rio de Janeiro, pelo vapot
"Abrich", em 26 de julho do mesmo ano, tendo sido roembarcados,
devido a situação anormal, no vapor nacional "Joazeiro" entrado no
porto de Santos em 21 de dezembro de 1932.

De conformidade com as informações, o Sr. Inspetor concedeu
a isenção solicitada, mandando pagar, entretanto, a taxa de 10 %
de expediente, estatística e portuária de 2 % ouro bem corno selo
do mercê cm 7-1-33.•

Em I.° de fevereiro seguinte, recorreu para o Sr. Delegado Fis-
cal, que, em virtude do decreto n. 24.036, vem u ter a este Conselho,
alegando não caber no caso os dizeres da circular n. 127 para efeito
de cálculo.

Enviado o recurso a 2•a Câmara, pelo acordão n. 7.553, foi
decidido ser da competência desta 1. a Câmara, por se tratar de clas-
sificação de mercadoria.

No caso, porem, não houve decisão do classificação por parte
da Alfândega, e sim o despacho simples de concessão de isenção.

Isto posto:
Considerando que não houve decisão de classificação do Ias-

Petor da Alfândega recorrida:
Considerando que há recurso somente da decisão de isenção

de direitos:	 -
Acordam os membros da 1•a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento por en-
volver matéria da competência da 2.a Câmara.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
7 de maio de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidenteL — An-
tenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente	 João Domingues de OlivPira, representante da
Fazenda Pública.	

ACORDÃO N. 11.221

Recurso n. 7.563-A/39 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Furtado do Almeida & Cia. Limitada.
Recorrida: Alfândega de Santos.

As fechaduras de embutir, classif icem-se no art. 811.
como não classificadas.

A recorrente despachou pela nota n. 28.725 de 1939 "fecha-
duras de ferro niquelado, dando uma só volta, não especificadas",
art. 841, taxa de 8$788 por quilo.

Em ato de conferência pretendeu desclassificar para 'fecha-
duras de ferro niquelado, abrindo por meio de chave, dando urna
só 'volta, comum", art. 811, taxa do 3$120 e mais a sobretaxa
do 30%.

Alega a recorrente, tratar-se de uma fechadura toda de ferre,
com parte da mesma matéria, niquelada. bem ordinária e bem

comum, que abre por melo do chave 'dando -urna sc5 volta e de uso
restrito em gavetas- ou portas de armário ou semelhantes e nada
de especial possuem.

A. Comissão de Tarifa apreciando a presente questão, subscre-
veu unanimemente o seguinte parecer cio relator Sr. Conferente
Gomes da Cunha: "Segundo decisões desta Alfândega, as fechaduas
do embutir são classificadas corno não especificadas na Tarifa.
A amostra apresentada é de uma fechadura de embutir, do ferro,
com partes niqueladas. Cabe-lhe assim, a classificação no art. 841,
como "fechaduras não especificadas de ferro niqueladas", taxa de
6e760, mais 3a.% tla. nota n. 228.

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorre para este Coa-.
selho.

Isto posto:
Considerando nue não se trata de fechadura comum, e sim de

embutir:
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Considerando que este Conselho tem jurisprudência firmada
que as fechaduras de embutir, embora simples, são consideradas para
efeito tarifário, como não classificadas;

Acordam os membros da VI Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
7 de maio de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.222
•

Recurso n. 7.697-A/1.415a — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Matai, Pacheco & Companhia Limitada.
Recorrida, Alfandega do Rio de Janeiro.

Do recurso perempto não se toma conhecimento
Os recorrente despaaharam pela nota de importação n. 6.7t37

de 1940 "palha ou filamentos toscos, de aço", art. 802 da Tarifa e
taxa de 1$040 por quilo.

Impugnada a classificação e ouvida a Comissão de Tarifa, o Sr.
_ Inspetor decidiu mandar classificar como "utensílio não classificado,
manual par artes e ofícios", art. 1.859, taxa de 2$6 por quilo.

Conquanto o recurso tenha sido - interposto dentro do prazo,
o pagamento da difirença e foi após selo dias, deixando portanto a
recorrente peremir o seu direito.

Isto posto:
Considerando que a recorrente deixou de peremir o seu direito

ao recurso;
Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso por percmpto.

Secaetaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
7 de maio de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. —
tenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente — João Dontimmes de Oliveira, -representante da
Fazenda Pública.

ACORDX0 N. 11.223
Recurso n. 7.950-A-85 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Macedo Serra 8: Comp.
Recorrida: Alfandega do Rio de Janeiro.

Envoltórios da mercadoria água-raz, latas de folhas de
Fhoulre$, submetido a despacho no regime do decreto n. 1.028,
de 1939, estão sujeitos à taxa de IP) por quilo, do art. 861, da
Tarifa.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essenciais,
Macedo Serra & Comp., do ato da Inspetoria da Alfândega do Rio de Ja-
neiro que, homologando a decisão da Comissão da Tarifa, considerou
sujeitos a direitos como "obras de folha de Flandres", simples, ar-
tigo 840, laxa de 5$200 por quilo, os envoltórios da mercadoria de
água-raz, submetida a despacho pela nota de importação .n. 11.040,
de 1940, e que lhes reconhecendo valor mercantil entende-os sujeitos
à taxa de 18000 por quilo, do art. 861 da Tarifa.

Isto posto:
Considerando que, o decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939,

juodificando a Tarifa estabelece:
"Art. 801. "Barrfs, bofijkles, cilindros ou tubos, LATAS,

tambores e RECIPIENTES SEMELHANTES para condução de
mercadorias, simples, envernizados ou pitados". Taxa, 1$00ó
Por kg — P. L."

Considerando que, assim o referido decreto ao referir-se às "latas"
não leve intuito de excluir as de "Flandres";

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara da Conselho Superior de Tarifa,
7 de maio de 1941. — Palvino Campos da Rocha, presidente. — Julio
Pedras° de Lima Junior, relator.

Vencido o Sr. presidente.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Faaenda Pública.
ACORDÃO N. 11.224

Recurso n. 7.980-A-R-89 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Companhia de Carris, Luz e Foiça do Rio de Janeiro

Lim i t
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

• O "A ir Circuit Breaker", chave automática de ligação elé-
trica, classifica-se, de acordo mesmo com as decisões minis-
teriais, como parte integrante de .máquina dínamo-elétrica,

Impetra, dentro do prazo e preenchidas as formalidades essenciais,
a Companhia de Cerras, Luz o Força do Rio de Janeiro reconsideração
do acordão unânime deste Conselho que, mantendo a decisão da Al-
fândega recorrida, considerou bem classificada como "objetos físicos"
art. 1.657, sujeitos à taxa que lhes competir, segundo a matéria com
que forem fabricados, a mercadoria submetida a despacho pela nota
do importação n. 7.442, do 1939, como .- "partes integrantes de má-
quinas motrizes dinamo-elétricas", pesando mais de 100 até 1.000
quilos cada uma, art. 1.831, da Tarifa, taxa de 1$120 por quilo.

Trata-se de "Air Circuit Breaker", conforine esclarece o laudo 'do
engenheiro certificante

-
Os "Air Circuit Breakers" são aparelhos idénticos aos "Oil Cir-

cuit Breakers", nela sua finalidade e sistema de funcionamento.
Isto posto:
Considerando que os "Ah' Circuit Breakers" são - pela sua finali-

dade e sistema de funcionamento, aparelhos idênticos aos "Oileireuit
Breakers";

Considerando que o Sr. ministro da Fazenda, tendo em vista o
que dispõe a nota 324 da Tarifa, resolvera, em tempo, mandar clas-
sificar os "Oil Circuit Breakers" bem como os "air circuit breakers"
no art. 1.831, para pagar direitos segundo o seu peso: 	 -

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, deferir o pedido de reconsideração.

Secretaria da primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa,
7 de maio de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Julio
Pedroso de Lima Junior, relator.

Vencido -o Sr. presidente com a seguinte declaração de voto:
"Pelo ofício n. 22, de 24 de janeiro de 1941, publicado no

Diário Oficial de 27 do mesmo mês, foi dado conhecimento a
este Conselho do ato do Sr. ministro, que negou provimento
ao recurso do representante da Fazenda contra a decisão cons-
tante do acorda° n. 9.205.

O acorda° n. 9.205 considerou os interruptores automá-
ticos, ou "ali' eireuit breakers" como objetos físicos de ferro
da taxa de 5$700. O recurso aludido- do Sr. representante da
Fazenda pleiteara a manutenção da decisão de primeira instân-
cia, que classificara a mercadoria como objeto físico de maté-
ria plástica, taxa 17$100.

Ora, o Sr. ministro confirmou a classificação do objeto
fiai-c.a), dada pela primeira instancia aos interruptores auto-
máticos, ou "air cireuit breakers", discordando, entretanto eia
relação à matéria.

O acordão referido n. 9.205, cita o de n. 5.390, dado
tamliem em obediência a outra decisão ministerial.

Pelo exposto, votei negando provimento ao recurso.
Palmo Campos Rocha, presidente.

Ile,corrf desta decisão, na forma da lei. — João Domingues de OU-vcira, representante da Fazenda Pública.
Nota — Pelo praw de oito dias, a partir da data da publicação do

acordão acima o processo respectivo, com o recurso do representante
da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que,
pelo § 1.0 do art. 34 do regimento interno, ss facultada aos interes-sados. — Leonardo Guimarães, secretário.

Acomilo N. 11.225
Recurso a. 7.988/A-00 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Sociedade Tubos alannesmann Limitada.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

"As esferas de aço para esmerilhar classificam-se noligo 587 como esmeril em pó ou granulado, taxa de '..!-$6
quilo."

A Sociedade Tubos Mannesmann Limitada despachou pela nota
3.733, de 1940, limalha grossa de ferro para debastar granito, taxa
1$0 por quilo, art. 801 da Tarifa. 	 •
O conferente, baseado nos acordãos ris. 2.866 e 5.971 dest•e Con-

selho, impugnou aquela classificação por achar que se tratava de esfe-
ras de, aço para agir como esmeril.

- A Inspetoria, com qpoio ainda no acordão n. 8.839 deste Conse-
lho e parecer unânime da Comissão da Tarifa, achou proced-inte a im-
pugnação e mandou classificar as esferas de aço no art. 587, como es-
meril em pó nu granulado, taxa de 2$6 por quilo.

No praza legal recorre a firma aludida para este Conselho, pagas
as taxas devidas e depois de assinar termo' do responsabilidade como
fiador idóneo.

Penso poder dispensar-me de quaisquer considerações cio face da
jurisprudência invocada no processo,-

Assim:
Considerando que a mercadoria despachada não é limalha grossa

de ferro nem com ela tem qualquer semelhança pela forma ou pelo
emprego;

Considerando que os acordãos citados ns. 2.866, 5.971 e 8.839
firmam jurisprudência ininterrupta que considera as esferas de aço
para esmerilar como esmeril natural ou artificial, granulado;

Considerando, por outro lado, e em atenção ao requerido, que este
Conselho não resolve por equidade e. s co fizesse, não seria ela cabi-
Vel no caso, em face de haver sido publicado no ano de 1937 o acor-
dão 2.866 acima citado;

Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Suyerior
de Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
7 de maio de 1941. — Polvino Campos Rocha, presidente, relatei'.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.226
Recurso n. 8.001-A-1.551 — Classificação do mercadoria.
Recorrente, Fratelli
Recorrida, Alfândega da Baía.

Placas de cortiça bruta, lixada dos lados, classificam-se
no art. 331, taxa de 1$560 por quilo.

A recorrente despachou pela nota de importação n. 1.452, de
1940, "rodelas de cortiça", art. 331, taxa de 1060 por quilo,

por

n.
de
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•
Impugnada a classificação, foi ouvida a Comissão de Tarifa, ten-

do o Sr. inspetor mandado classificar a mercadoria como "cortiça,
obras não classificadas", art. 331, taxa d e15$6 por quilo.

- Alega a recorrente ser a mercadoria Melas ou placas de cortiça
lixada, próprias para esmerilhamento de vidros e cristais e que tem
por finalidade ser adaptada a tornos mecânicos, afim de ser efetuada
a operação de lapidação e esmerilhamento, sem prepare ou confecção
e lege não tem outra obra a não ser o corte da cortiça e o seu lixa-
-mento, tendo a sua classificação na primeira parte. do art. 334 da
Ta ti fa .

Em face da amostra. verifica-se tratar de simples placas de cor-
tiça bruta, lixada dos lados.

No prazo e de acordo cora a lei recorre para este Conselho:

Isto posto:
Considerando à vista da' amostra tratar-se de simples placas de

cortiça bruta, lixada dos lados;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. .
_ Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior.de  Tarifa,
7 de maio de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Antenor
Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente — João Doneii>gues de ()limeira, representante da Fa-
zenda Pública.

Primeiro Conselho de Contribuintes
ACORDÃO N. 11.601

Recurso 11. 10.733 — Imposto de Renda.
Recorrente, Antonio Elihimes & Comp. Ltda. (sucessores de An-

tonio Elihimas & Filhos) .
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Impossibilidade de exame no livro "Diário", lançameMto
com base no volume de vendas mercantis.

Procedendo a revisão da declaração do exercício de 1934, da firma
Antonio Elihimas & Filhos, a então Secção do . Imposto de Renda em
Pernambuco necessitou de melhores esclarecimentos quanto à forma-
çãe das contas-corrente de dois dos sócios.

A repartição empreendeu o exame da escrita da firma,—figu-
rando às fls. 35-ve e 36 a seguinte informação de contador encar-
regado da diligência:

"A firma Antonio Elibimas Sc Comp. Ltda. pi)e à dis-
posição desta Delegacia, pelo documento de fls. 35, os com-
provantes pelos quais seriam verificados a veracidade das -
alegações e legalidade cios lançamentos referentes às par-
celas - de reis ... dos sócios Francisco Antonio Elihirnas e
Rafael Antonio Elihimas, que figuram como "credores ge-
rais", no balanço realizado- em 31 de dezembro de 1933 e cons-
tantes dos pedidos de esclarecimehtos de fls. 26 e 30.

Compareci ao escriterio da interessada, à rua do Ran-
gel, (Visconde de lnbauma) as. 83/99, e, pelo sócio, Sr. Ra-
fael Antonio Elitiimas,foi-se apresentado um livro "Contas-
Correntes", seio outros esclarecimentos, e e, alem dos cons-
tantes às fls. 27 e 28 deste processo, alegando o mesmo sócio,
não mais se encontrar em poder da firma. o "Diário" e demais
Livros.

Na impossibilidade de constatar o alegado por falta do
livro oficial—Diário não podendo, assim, a interes-
sada prestar, satisfatoriamente, os esclarecimentos ,solici-
tados por esta Delegacia, sou de parecer, de acordo com o
regulamento em vigor e jurisprudência firmada pelo Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, que o balanço de fls. 3,
deve ser desprezado, para que a interessada, seja, no prazo
regulamentar, intimada a apresentar o volume das suas ven-
das mercantis referentes ao período do 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1933".

De acordo com essa informação foi feito lançamento suplementar,
contra o qual reclamou a firmà sucessora, não sendo atendida.

Dal o recurso a este Conselho, impugnando o lançamento pelo
movimento bruto e pretendendo que prevalecesse o balanço anexado
à declaração.

Assim exposto o caso e
Considerando que o ato da-yepartição bem se ajusta it jurispru-

dência deste Conselho em casos semelhantes:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recuree.
Primeiro Conselho de Contribuint es, em O de maio do

José Luiz Baptista, presidente. e-- Jayme Pericles,
Visto. — Tilo Rezende, repreoentante da Fazenda Pública.

ACOIIIDÃO N. 11.602

Recurso n. 10.793 — Imposto de Renda.
Recorrente, Sociedade Anônima Fábrica Hurlimannl
Reearrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Não se pãdem considerar como lucros ocultos as impor.
táncias de despesas que foram atendidas mediante emprés-
timos levantados pela empresa. Fundo de reserva é tribu.
tavel. não se pode:ulo admitir 'que para efeitos fiscais lhe
seja alribuida outra finalidade, beneficiada com isenção de
imposto.

•
Examinandp as declarações até o exercício de 1933, de 9. A. Éá-

brica Ilurtimann,— verificou a Diretoria do Imposto de Renda, que,
nas contas de lucros e perdas, a única receita que figurava era ori-
unda de arrendamento da fábrica; e que, dessa receita, uma parte era
empregada no pagamento de juros e descontos (inclusive juros de de-
Lentures) e o restante imputado a fundo de reserva. Nenhum im-
posto foi pago em todos esses anos, por pretender a empresa que essa
importância levada a fundo de reserva objetivava os fundos de reno-
vação, previstos no art. 55, letras a e b, do vigente regulamento do
imposto de renda.

No longo parecer de fls. 67 a 84, o contador L. Cimo implignava
a exatidão das contas de lucros e perdas e entende que lia lucros
ocultos, procedendo a uma série de cálculos, mediante percentagens
que arbitra. Propõe que se faça o lançamento considerando como lucro
tributavel, alem da importância constante das contas de lucros e
perdas como fundo de reserva e que a empresa diz ser fundo de reno-
vação,— tombem as importâncias de resgate de debentures, de juros
destas e de obras novas.

A interessada reclamou e não foi atendida, vindo então em grau
de recurso a este Gonse/no, Insistindo pela dedutibilidade do fundo de
reeerva ou de renovação,,—salietnando a base arbitrária dos cálculo3.
feitos pelo funcionário revisor e explicando mais: quanto aos deben-
tures, que, conforme o contrato junto, a impoftância apurada com a
.sua colocação foi entregue à empresa arrendatária da fábrica, o que
basta para justificar que essa empresa arrendatária tenha fornecido
as quantias necessárias ao resgate desses debentures e ao pagamento
dos respectivos juros; e quanto às obras novas, lambem não foram
atendidas com lucros ocultos, mas com recursos hevidos por emprés-
timo da empresa arrendatária, cujo saldo credor por isso cresceu
muito.

Assim exposto o caso, e
Considerando que o recurso impugna com base legal a tributação

das verbas de resgate e juros de debentures e de obras novas;
Considerando que o mesmo não se pode dizer das verbas que nos

balanços oficialmente publicados e aprovados pela assembléia geral
foram levados a fundos de reservo, tributaveis, nos termos do art. 54
cio regulamento, não sendo admissivel que, para efeitos fiscais, passem
a ser considerados fundos de renovação,—pois não é assim que fi-
guram nos balanços, e a jurisprudência pacífica sempre recusou as
chamadas deduções extra-balanço;

Acordam 03 membros do Primeiro Conselho de Centribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento em parte ao recurso, para ex-
cluir da tributação as verbas de resgate e juros de debentures e de
obras novas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de maie de lese.
— José Luiz .Baptista. presidente. — Jayme Pericle's. relator. •

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ecoanÂo N. 11.603

Recurso 1- • 10.817 — Imposto de Renda.
Recorrente, Mariante Teixeira Vidal Jansen FerrPira.
Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Lançamento "ex-officio". Aplicação da Multa de 30 r/o.

Dona e/leviana Vidal Jansen recorre do despacho de fls., somente
na parte que lhe impôs a multa de 30 %.

Alega que apresentou suas declarações voluntariamente, visto
como não teve ciência das notificações, por via postal. •

Verifica-se do processo, que este foi iniciado para lançamento
ex-o!!icio, por falta de declarações relativas aos exercícios de 1034
a 1937.

Pedidos os e 5clareciment0s, na forma legal, e expedidas às cartas
pelo correio, foram os avisos de recepção (A. R.) assinados, em-28 de
agosto de 1939, de modo ilegivel, por pessoa que o declarou fazer pela
destinatária.

Em 4 de setembro seguinte, a contribuinte, em petição datada do
29 de agósto, e feita em papel do "Burenu do Contribuinte — Técnicos
fiscais", apresentou as suas declarações, justamente as dos exercícios
em causa rA repartição, aceitando tais declarações, como esclarecimentos
prestados, fez o lançamento, com a multandnima de 30 %.

Intimada, para pagamento, ainda por via postal, cem o endereço
indicado pela recorrente. que outro não era senão o do citado "Bis-
mau", foram aí recebidas as notifiacções e devolvides, com a seguinte
carta, apezar de, nas notificações, lambem constar a residUcia da,
reeorrente:

"Bureau do Contribuinte — Técnicos Fiscais — Excelen-
tíssimo Sr. Dr. diretor do Imposto de Renda. Não nos tendo

e , sido póssivel, localizar a nossa cliente de que falam lis noti-
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ficações juntas, devolvemos a V. S., as inclusas notificações,
para os devidos efeitos."

Dirigidas novas notificações para a residência da recorrente, houve
reclamação, nes lermos seguintes:

"Marianna Teixeira Vida! Jansen Ferreira, residente -à
rua Bulhões de Carvalho n. 158, não se confoemando com
as notificações juntas, vem reclamar das mesmas, corno
abaixo expõe:

Fez suas declaraeÕes de renda, sem ter conhecimento
de mialquer lançamento ex.-officio;

A lei não tolera que tenham prosseguimento os lança-
mento., ex-officio, cujos processes não tenha, o contribuinte,
sido notificado.

A suplicante não se furta ao cumprimento da lei, po-
rem não lhe parece crivei, que se possa aceitar como re-
gular um processo, com vício de origem.

Deste modo, e (lenir() da exposição feita acima, espera
que V. Ex., fiel executor do regulamento que rege a
Diretoria do Imposto de Renda, mando cancelar os lança-
mentos de que faiam os avisos juntos."

Indeferida a reclamação, seguiu-se o recurso

Ante o exposto,
Considerando que, em todas as fases do processo, a recOrrente

nada mais fez do que pretender, de modo nada inteligente, fugir à
imposição de 'penalidade por infração que praticou, em nenhuma
dúvida possivel:

Acordam Os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento') ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em G de maio de 1911.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pendes, relator.

'N'tsto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

anortn..‘"o N, t l.60.1
•

Ilevurso ri. 10.837 — Imposto de Renda.
Recorrente: Comercial Uniam Assurance Company Ltda.,
Recorrida: Diretoria de Imposto de Renda.

Alem do imposto de renda de G% que todas as empresas
vagam sobre seus lucros em geral, pagom mais 4% sobre os
que forem remetidos ou creditados a residentes no estran-
gCiro.

Comercial Union Assurance Company Ltda., recorre para. este
Conselho da decisão do diretor. do Imposto de Renda que exigiu o im-
posto do 4% sobre os lucros líquidos apurados referentes aos exercí-
cios de 1931 a 1938, à disposiçfío da Matriz com sede em Londres, na
conformidade do art. 174 do regulamento.

Alega que autorizada a funcionar no país esto será seu domici-
lio; que o disposto na segunda parte, do art. 174 não lhe é aplica-
vel; que lucros à disposição da matriz, não significa que estejam
a disposição de residentes no estrangeiro.

A recorrente alem de suas razões vasadas em 16 folhas se ilustra
mais com um longo parecer de ' notavel advogado e uma sentença do
M. M. e não menos ilustre Juiz da 2.. 0 Vara dos Feitos, aquele opi-
nando no sentido do recurso e esta decidindo pelo não cabimento do
imposto.

Isto posto,
Con.siderando que a sentença cujo texto está nos autos, apesar

prolatada por um juiz de grande ilustração e idoneidade, todavia está
sujeita, na forma da leis . :1 sua confirmação ou reforma par parte da
instância "ad-quem".

Considernade que a jurisprudência deste Conselho tem conside-
rado que os lucros líquidos à disposição das matrizes se enquadram
na segunda parte do art. 174, e, poftanto estão sujeitos a impbsto
adicional de 4% alem do de 6%;

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso .para confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de maio . de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Publica,

AGORDÃO N. 11.605

Recurso) n. 10.841 — Imposto de Renda.
Recorrente: Alvaro Alvim Barroso, .
Recorrida: Diretoria do Investe de Renda.

Dedução ineabirel

Pretende o recamado que o fisco - lhe reconheça o direito de
•deduzir, na renda global, o imposto, de renda que pagou, no ano base.
Como não há dispositivo legal nenhum que autorize semelhante de-
d040, acordam os membros do 1.9 Conselho de Contribuintes, por
voto unânime, negar provimento ao recurso

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de maio de 1911. —
José Luiz Rapaste. presidente — Jayme Pericies, relator

Visto	 'Pito Rende, representante. da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.606

Recurso n. 10.970 — Imposto de Renda.
Recorrente Oswaido Gesar Pereira da Silva.
Recorrida: Delegacia do Imposto de, Renda em Minas Gerais.

Não possuindo o negociante escrita comercial oryani-
zoda e cfetutuuto vendas superiores a Rs. impõe-se o aras-
trame/do do rendimento tributavel na base de .10% sobre os
op2raçOes realizadas. Multa de mora cominado no art. 131,
do regulamento do imposto de renda.

Osvaldo Cesar Pereira da Silva, com negócio de compra e elida
de pedras preciosas, em Diamantina, no Estado do Minas Gerais,•
apresentou a Coletoria Federal local, em 28 de junho, sua .declara-
ção de renda referente ao exercício de 1940, 'mencionando as vendas
efetuadas so total de lis.

A repartição procedeu ao cálculo para. cobrança do imposto de
Rs., acrescido da multa de mora 10%) de its.„ contra cujo lanea-
mento reclamou o interessado, não tendo sido atendido.

Dai o recurso interposto , em forma regular.
Tudo visto, e
Considerando qu a, não possuindo o recorrente esarila comereiat

organizada o atinando vendas superiores à quantia de 300:00080, é
legal o arbitramento do rendimento tributavel na base de 101/4 sobre
as operações realizadas:

Considerando que, nos termos do art. 1.° do decreto-lei n. 1.168,
de 22 de março de 1939, o. prazo para a entrega das declarações, a
partir do exercício de 19.10, termina em 30 de abril, incorrendo, as-
sim em face do disposto no art. 131, do regirlamento, na multa de
10% as declarações apresentadas fora do prazo legal;

Acordam os membros do 1.0 Conselho da Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho s de Contribuintes, em 6 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista, Eresidente.	 .4prigio Fontes Braga, relator.

Visto — rito Rezende, repres e ntante da Fazenda Públira.

se:Annie az. 11.607
-

Recurso n. 10.988 —Imposto de Renda.
Recorrente: Jayme Pinto Nunes de Moura.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

De acordo com o disposto no art. 40. letra e. do regu-
lamento, as deduções de encargo de familia são restritas ao
outro conjuge, aos filhos-menores ou invãlidos e às filhas
solteiras ou

A Diretoria do Inipu:sto de Renda, submetendo à resisão a deela- n
ração apresentada como isenta, no exercício de 1910, por Jayme Pin-
to Nunes de Moura, glosou a dedução do 'encargo de família referente
a um seu filho varão, de maior idade, do que resultou o lançamento
para cobrança do imposto de lis.	 •

Contra esse lançamento reclamou o contribuinte e, por ter sido
o mesmo mantido, 'foi interposto o presente roscurso.

Tudo visto, e
Considerando que as deduções de encargo de família não se

admitem por tolerância ou equidade, mas nas condiçõe.s estritas do
art, 40, letra e, do regulamento em vigor, não sendo permitida a de-
dução do encargo de filho maior;

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de maio de 1911. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes praga, relator.

Visto — Tito lt,zende, representante da Fazenda 'Públi,ca.

sconoXo x. 11.608

Recurso n. 11.016 — Imposto de Renda.
Recorrente: José de Figueiredo Bastos.
Recorrida: Dire lsoria -do Imposto de Renda.

Prejuízo com a falência de um devedor não é dedutivol
na declaração de pessoa física.

José de Figueiredo -Bastos recorre da decisão da Diretoria do
Imposto de Renda que lhe exige o pagamento de Rs..• de acordo com
o cálculo d fls. 17.

Alega o recorrente que 'não é jurídica a glosa da dedução da
quantia de lis.. .,- que lhe deveria caber na falência de A. E. Cunha,
mas da qual apenas recebeu lis. .. perdendo portanto RR-.

Ist o posto,
censiderando que este Conselho já decidiu que não é • dedutivel

na declaração do pessds. física o prejuizo com a falência de um de-,
vedor (Tito Rezende, "Manual Prático", 2.a, ed., pag. 102):

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de maio de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zengta, relator.
Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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ACORoÃo N. 11 .609
Recurso n. 11.022 - Imposto de Renda.
Recorrente. Orlando Dona de Araujo Goes.
ilecorrida Diretoria do Imposto de Renda.

A dedução para custeio dc automovel, concedida aos
médicos, tem que estar dentro de limites razooveis.

A Diretoria do Imposto de Renda, revendo a declaração de renda
de exercício cie 1940, do Dr. Orlando Dona de Araujo Góes, glosou as
dedueões apresentadas na cédula . D, no total de 19:46388, e fez o
cálculo dos mesmos na proporção de 405! sobre a renda bruta decla-
rada, tendo sido o contribuinte notificado desta resolução.

Em virtude da reclamação apresentada, a repartição admitiu as
deduçees pleiteadas, com excepção das referentes ao custeio do auto-

que loram reduzidas a 15%
Nãe se conformando, recorreu o contribuinte para este .Conselho,

alegando que as despesas com o nutomovei se justificam perfeita-
mente, e, tanto assim, que a própria repartição já a aceitou no exer-
cicie anteeior, isto é, em 1939.

pos[u,
GuPz idet'amin que, Pão havendo prova de que as despesas feitas -

com o cu s teio do ati t omovel, tenham sido exclusivamente feitas para
O servil n de swt.clutien:

ceneiderando que nestas condições cabia à repartição, admitir
uma dedução razoavel, em relação à renda declarada, o que foi feito:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso

Primeiro Conselho de Contritinietes em 6 de maio de 1941. -
José Luiz Baptista, presidente. - Carlos Freire Zenha, relator.

Visto - Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acomia° N. il. 610

Recurso n. 11.026 - Imposto de Renda.
Recorrente: Paulo de, Figueiredo Parreira Horta.
ilect rrila : Diretoria (I() Imposto de Renda.

São contribuintes da la categoria os que peecebcrem
rendimentos de exp:oração de,patente de invenção, quando o
possanter auferir lucros seta a explorar diretamente (alínea
"d" do art. 11 do vigente regulamento do imposto de renda).

Paulo de Figueiredo Parreiras Horta, médico, residente nesta Ca-
pil ai, apresentou, nos prazos regulamentaresodeclaração de rendimen-
tos para os exercícios de 1931, 1932, 1933, 1931 e 1935.

O presente processo teve início com a revisão da declaração do
exereicio de 193e, em que 'o recorrente havia acusado na cédula C im-
porte-neje inferior à que o Cadastro supunha recebida. Notificado,
epresentou o contribuinie os documentos de fls. 21 a 32, do processo
9os79. anexado a este, comprovando haver declarado a importância
Temida reerbida da firma Carlos da Silva Araujo & Cia., com a qual
tinha o contrato de l ocação de serviço é empreitada de fls. 33 a 36 do
meseer processo ri. 9.879.

A Diretoria do Imposto de Renda, ao examinar o contrato em
ri te 'e s o, entendeu ser um contrato de comissão ou mandato mercantil e,
consequentemente, estar o contribuinte obrigado à apresentação de
declaração como negociante em nome individual.

Com relação ao exercício de 1931, o recorrente havia pago im-
peses a maior, sendo-lhe reconhecido o direito à restituição. (Pre-
ce-e) 11.67e, fls. O0).

Quanto ao exercício de 1933, havia sido instaurado precesso de
lançamento "ex-offico", por haver o contribuinte omitido, na cédula

inetertencia de jucos bancários, cujo imposto era de 158$7.
Intimado a prestar esclarecimentos, confessou o contribuinte a

omis-ão da cédula ii e comprovou, com os documenos dii lis. 19 a 31,
as detluçljeS feitas. (Processo 10.795).

...e veracidade das alegações do contribuinte ficou devidamente
constateda. tendo havido, entretanto, um equivoco, na classificação
1108 rendimentos auferjons da firma silva Araujo, que deveriam cons-
tar da rediria D e não da cédula C. (Vide parecer a fls, 32: desse
anoento processo).

te mo o beneficár:c da dedução da cédula não descriminaese a
renda de sua declaração, ainda que afirmassê haver recebido do recor-
rente a lauTela deduzida, foi feito o lançamento pela seguinte forma:

- ineluseo dos juros bancários omitidos; cédulas G - ven-
cim e ntos acusados, glosa das deduções sem conthdo ser feita a trens-
posicão devida, da cédula G para a cédula D; cédula E - imposto ce-
deter não computado no cálculo feito pelo contribuinte; multa de
30(.* . sobre a totalidade tio imposto.

Mimado a 27 de junho . de 1935, (certidão de fls. 14 v., do pro-
re z e . 10.795) reclamou a 5 de julho, por tanto, no prazo legal.

A repartição (despacho de fls. 74) tomou conhecimento da recta-
l-nave() para anular o despacho proferido no pedido de restituição do
e:se-vicio de 1931 e alterar a base do lançameno, para tributar, já
cri fie na cédula E, os rendimentos auferidos da firma Carlos da Silva
/sendo & eia

Intimado desse des.pacho a 17 cie maio de. 1938, recorreu o con-
tribuinte a 30 de maio do mesmo ano, (doc, de fls. 123 e 109, do
proeP n SCI 11 .676) .

Eete recurso, em virtude do despacho de fls. 120, ficou aguar-
a solução da primeira instância a ser proferida mes processos

da pessoa jurídica de 1931, 1932, 1933, 103% 	 1935 e pessoa física de
1931, 1932, 1934 e 1935.

Enquanto corria o processo de pessoa física de 1933, à Diretoria
do Imposto do Renda, pela notificação expedida em 12 de fevereiro de
1936, a fls. 36, do processo 10.795. havia pedido a apresentação das
declarações de pessoa jurídica, sem todavia dizer de que exercícios.

Respondendo a essa intimação, alegou o contribuinte não prati-
car atos de comércio clara ou ocultamente, pedindo fosse ouvido o
Consultor Geral da República ou outro Consultor Fiscal. (fls. 37).

Desprezadas suas alegações bem como seu pedido, nova intima-
ção foi expedida em $0 de abril tam pem de 1936, fls. 39, para apre-
sentação de declarações de pessoa jurídica, sem qualquer esclareci-
mento sobre o exercício.

Respondeu novamonte o contribuinte, alegando estar convencido
do equivoco da repartição, motivo pelo qual iesistia no pedido de ser
ouvida a epiiiião do Consultor Geral da República ou outro Consultor
Fiscal.	 (fls. 40).

O despacho de fls. 	 v. determinou fossem instaurados processos
de la.nçament0 "ex-officio" nos exercícios de 1931 a 1935.

Os lançamentos de pessoa jurídica foram feitos tia base dos ren-
dimentos declarados pelo contribuinte nas cedidas E e C, dos exercícios
de 1931 e 1932 e dos exercícios de 1933, 1934 e 1935, respectivamente.

Intimado a 17 de. maio do 1038, (recibos A.R. de fls. 99, 101,
103, 105 e 107) reclamou o contribuinte a 25 do mesmo mês (fls. 86).

Quanto aos lançamentos cie pessoa física, intimado a 17 de maio
de 1938, (recibos A.R. de fls. 91, 93, 95, 97 e 99) reclamou a. 25 -Lam-
bem do mês de maio (fls. 80).

mantidos todos os lançamentos, (despacho de fls: 126) recorreu o
contribuinte para este Conselho, com guarda Aos prazos legais e medi-
ante assinitOrra de termos de fiança (1933 - fls. 123, 109 e 121; 1931
a 1935 , pes lu r id i ce e 1931, 1932, 193i e 1935, pessoa física, fls. 144
a 153 N . ., 1 id e 113.

Em -seu recurso, renovando as alegações feitas nas reclamações
apresentadas insurge-se principalmente o contribuinte contra sua tri-
butação como pessoa jurídica, alegando:

a) que () (vareio celebrado com a firma Silva Araujo, fls. 117, 6
de locação (i t! .erv:ços e empreitada pelo qual a. essa firma compete a
exclusividade de faticieaeão, agencia, depósito, venda e distribuição do
"Nittrul", pleat ato farmacautico, cuja bula foi anexada pelo recorrente
a fls. 116.

(ine tanivo.! equivoco de sua parte, ao acusar na cédula C o ren-
dimen lei auteritio na li tina !Silva Araujo. pois, sendo tipicamente um
caso de "expiração de patente de invencção. quantia o possuidor auferir
lucro sem explora? diretamente", deveria constar da cédula I), cujo
cabeçalho, impresso nas fórmulas de declaração, assim reza, em obe-
diência à determinaeão da alínea d, do art. 11, do regulamento;

e) que a Diretoria do Imposto de Renda, adotando um parecer
menos ei,clarevido, entendeu ser o contribuinte pessoa jurídica por
julgar o contrato com a firma Silva Adindo um .contrato de comissão
ou mandato mercantil;

(1) que, em consequência desse parecer, foram feitos os lança-
mentos de pessoa jurídica dos exercícios de 19:31 a 1935 e efetuados
os lançamentos suplemeetares de 1931, 1932, 1931 e 1935:

e) que esse mesmo parecer, entretanto, não foi adotado no lan-
çamento suplementar de pessoa física de 1933, onde o rendimento
auferido ele Silva Areujo foi computado na cédula C, em togar de
se-lo na cédula ri;

fi que não é pessoa jurídica. :É única e exclusivamente proprie-
tário da marca de uni produto farmacêutico, cujo fabricante é a
firma Carlos da Silva Araujo & Cia„ que o explora comercialmente.
Somente a esta firma poderia ser aplicavel o disposto no art. 59,
que a ele, contribuinte, não tem aplicação, pois não vende coisa al-
guma, neto faz qualquer exploração comercial ou industrial;

g) que, seja DO Código Comercial, seja em qualquer outra lei
comercial ou civil, idie se encontrará disposieão que possa jnstificar
a conclusão a que chegou o autor do parecer. Não se poderá atribuir
ao recorrente, pelo fa to de haver firmado um contrato semelhante, a
qualidade de comissário mercan itil, nem há comissão mercantil onde
não existe mandato algum, nem tácito nem expresso, agindo Silva
Arujo exclusiva e expressamente por conta própria. Nem .mesmo por
meio de representação, o recorrente pratica atos de comércio.

h) que só poderia ser considerado comerciante em firma in-
dividual, se praticasse por si próprio atos de comércio, o que não
ocorre.

que os atos da comércio, de acordo com a lição de Bento de
Faria, se dividem em duas categorias: os que tiram seu carater de
lei e. aqueles cuja comercialidade depende do qualidade comercial de
quem os pratica. Somente os primeiros poderiam ser atribuidos ao
recorrente, se porem, a isso não se opuzesse, a lição de tratadistas,
como Leon Caen e Renault. que os definem como "atos de intromis-
são", isto é, atos pelos quais uma pessoa serve de intermediário en-
tre o produtor o os consumidores.

j) que. segundo Carlos Maximiliano, as leis fiscais são taxativas,
não cabendo ao intérprete restringir ou- ampliar seu sentdo;

lí) que. no caso de ser considerado comerciante, qual o ramo
de seu comércio senão o de farmácia, cujo exercício pelos medicos 6
vedado pelo art. 8P, do decreto 19.906, de 19 de janeiro de 1931;

1) que. reiterando as alegações feitas em suas reclamações, as
deduções devem íer mentidas por comprovadas e confirmadas pelos
próprios beneficiários das importâncias deduzidas.	 -

Em petição de fls. 155, solicita ainda a juntada da certidão da '
sentença do Juiz da 1.a Vara da Fazenda Pública que, em face da
ação proposta para anulação dos lançamentos de pessoa jurídica,
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julgou-a procedente, mandando cancelar os lançamentos dos exora
cicios de 1931 a 1935, ora submetidos a este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que, se há comissão mercantil, um dos contratan-

tes é comissário e o outro comitente, sendo aquele um executor das
ordens e instruções deste, conforme ensina Carvalho de Mendonça,
vol. 6.° Parte 2.a a. 902.

Considerando que nada há que indique esse estado na prática da
contrato firmado peto recorrente com a firma Silva Araujo;

Considerando que o rendimento auferido da firma Silva Araujo
deve ser declarado na cédula D e não na cédula C, como está feito nas Sr.
declarações dos exercícios de 1933, 1934 e 1935;

Considerando que as deduções referentes a esse rendimento, na
forma do pedido da repartição, foram devidamente comprovadas;

Considerando, quanta aos exercícios de 1932 e 1933, que é pro-
cedente o lançamento "ex-officio" para tributação de parcela da
juros bancários omitidos pelo contribuinte na cédula B;

Considerando que a • multa do 30% sobre a parcela de imposto rea
siultante da renda omitida decorre dos precisos termos do parágrafo
único, do art 116;

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, toam" conhecimento dos recursos para:

a) mandar cancelar os lançamentos do pessoa jurídica dos exere
cicios de 1931 a 1935 por indevido;

b) mandar cancelar o lançamento suplementar de pessoa fieira
do exercício de 1931;

c) mandar proceder, nos lançamentos de pessoa física para os
exercidos de 1933, 1934 e 1935, a transposição dos rendimentos au-
feridos da firma Silva Araujo, da cédula C pare a cédula D, feitas as
deduções já comprovadas por exigência da repartição ou que oa
sejam;

d) mandar incluir, nos lançamentos dos exercicios de 1932 e
1933, as parcelas do juros creditados ao recorrente pelo Banco Mer-
cantil do Rio de Janeiro

e) manter a multa de 30 % dó lançamento "ex-officio" sobre as
parcelas de impostos resultantes da renda omiitda na cédula B, doa
mesmos exercícios de 1932 e 1933;

f) manter a glosa da dedução de 3 encargos de família no exere
cicio de 1932, por não serem permitidos por lei.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 6 de maio de 1941
Jose Luis Baptista, peesidente e relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

acortnÃo N. 11.611

Recurso». 11.092 — Imposto de Renda.
Recorrinte: Umberto Pavin.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.'

Sob pena de perempção, o recurso voluntário será in-
terposto dentro de 20 dias contados, da data da intimaçáo,
mediante prévio depósito da quantia exigida (art. 14. do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938).

O negociante Urberto Pavin, estabelecido em Gravati, no Rio
Grande do Sul, apresentou sua declaração de rendimentos relativa ao
exercício de 7938, no prazo regulamentar, demonstrando a impor-
tância de... de imposto a pagar. O rendimento tribulavel foi com-
putado em 6 %, do total das operações comerciais efetuadas no ano
base (fórmula E).

Um exame da escrita do contribuinte, realizada em 5 de agosto de
1940, revelou que o total das operações efetuadas, segundo o livro de
vendas mercantis, se elevou a... De posse dessa informação, a re-
partição procedeu à revisão do lançamento, apticando a multa de
:300 % sobre a diferença do imposto, de acordo com o disposto na par-
te final do parágrafo único do art. 116 e no § 2.°, do art. 173. do
gente regulamento do imposto de renda.

Pela revisão, foi o contribuinte chamado a pagar a importância
de..., sendo.., de aumento do imposto e... da referida multa de
300 %. Dentro do prazo regulamentar, o interessado apresentou sua
reclamação, que foi indeferida pelo delegado do Imposto de Renda,
por despacho exarado em 10 de setembro de 1940.

Tendo sido intimado dessa decisão em 8 de outubro, o Sr. Um-
Dedo Pavin, recorreu para este Conselho, em petição datada ne 18 de
dezembro, constando do processo que a importância em litígio foi
recolhida em 19 de outubro.

Isto posto, o
Considerando que, sendo o disPosto no art. 14, do decreto-lei

n. 607, de 10 de agosto de 1938, o recurso voluntário que foi inter.,
posto depois de esgotado o prazo de 20 dias contados - da data da inti-
mação, incorre em perempção;

Considerando que, no caso em apreço, o referido prazo de 20
dias, foi excedido:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade do votos, não tomar conhecimento do recurso por
peremp to .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de maio de '1941. —
José Luiz Baptista, presidente e 'relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fezenda Pública.

SESSÃO DE 9 DE MAIO DE 1941

ACORDÃO N. 11.612
Recurso n. 10.397 — Vendas mercantis.
Recorrente: Lutz Ferrando & Comp. Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Imporidliciaa recebidas do comprador, por adianta-
mento.

Luiz Ferrando & Comp. Ltda., recorre do seguinte despacho do
diretor da. Recebedoria do Distrito Federal:

Representantes do fisco verificaram que a firma Luta
Ferrando ai Comp. Ltda. havia recebido da Diretoria tio
Material Bélico, as importâncias de 119:141$2, 288:31640 e
119:14142, nos dias 21 de junho, 28 de dezembro de 1938 e
29 de abril de ,939, respectivamente, conforme lançamentos
constantes da escrita comercial, seus ter levado esaas quan-
tias ao registo das vendas à vista e, em consequência, dei-
xando de pagar o imposto devido, no montante de 6:58245.

Foram arguidos, como infringidos, os arts. 24, § 3.0, e
26, § 2.°, do decreto n. 22.061, de 9 de novembro do 1932,
combinados com o art. 1.°, do decreto n. 118, do 29 de de-
zembro de 1937.

O resultado do exame das escritas comercial e fiscal,
consta relatado no termo de fls. 3, onde os agentes do fisco
declararam que as importâncias recebidas pela firma au-
tuada, da Diretoria do Material Bélico, eram provenientes
de contratos de venda feitos com o Exército e por conta de
maior quantia.

As peças do processo foram assinadas pela firma Lutz
Ferrando & Comp. Ltda., sem qualquer ressalva ou restri-
ção.

Com guarda do prazo regulamentar, foi apresentada a
petição de fls. 5 a 10, firmada pela autuada. Alega que
nenhum contrato foi firmado com o Exército e, sim, ajuste
ou entendimento, para a celebração futura de dois contratos
de compra e venda, a prazo, caso se efetivassem» determi-
nadas condições previstas nos mencionados ajustes. Insisto
em acentuar que as importâncias recebidas, por adianta-
mento, da Diretoria -do Material Bélico, não representavam
início de pagamento de preço de mercadorias vendidas, tan-
to assim que, no caso de não ser possível obter o material
desejado pelo Ministério da Guerra, essas importâncias são
devolvidas. Estende-se, ainda, a autuada em considerações
outras, cita dispositivos do Código de Contabilidade, discute
disposições regulamentares, para concluir que no caso, não
há venda sujeita ao pagamento do imposto reclamado pelo
fisco, por intermédio de seus representantes.

Sustentam os autuantes a precedê-nelas da ação fiscal.
Fazem um recurso da diligência realizada no estabelecimento
da firma autuada. Criticam os argumentos de que se ateu
a autuada para pretender a insubsistência do auto. Justi-
ficam a introdução do parágrafo único do art. 18, do decre-
to n. 22.001, de 9 de novembro de 1932, porque, na vigan-
cia do decreto n. 17.535, de 1926, estava o fisco impossibi-
litado de reclamar, em casos idónticos ao deste processo, o
tributo que Iheç era devido sobro as importâncias recebidas
por conta de uma operação, obrigado que estava a aguardar
o final da mesma operação.

o que consta do processo.
Apuraram os representantes do fisco que a firma de

que se trata recebeu, como adiantamento, determinadas :rn-
portâncias, da Diretoria do Material Bélico, e corresponden-
tes ao preço das mercadorias negociadas, sem escriturá-las
no registo de vendas à vista. As cifras apuradas não são con-
testadas. Entretanto, pretende a autuada justificai a im-
procedancia do auto, alegando que as importâncias recebidas
não representam inicio de pagamento do preço de mercado-
rias is.gociadas, sendo antes, uma caução feita pelo Minis-
tério da Guerra, que a obriga a diligência para o cumprimen-
to do ajuste.

Ao fisco não interessa a denominação que se pretende
dar à transação realizada entre a autuada e o Ministério da
Guerra. No caso houve venda de mercadoria e. pagamento
adiantado de parte do preço dessa mesma mercadoria, epe-
ração que a lei tributa como venda à vista, estando o ven-
dedor obrigado a lançar as quantias recebidas no registo das
vendas à vista e sobre elas pagar 0 imposto. Essa obriga-
ção ressalta, claramente, do texto do parágrafo único, do
art. 18, do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Nessas condições, julgo procedente o auto de fls. 4 e,
com fundamento nos arts. 33 e 38, do decreto n. 22.061, do
1932, já citado, imponho à firma Lutz Ferrando ta Cia.
Ltda., a multa de 19:74745, com a obrigação, ainda, ae re-
colher a quantia de 6:58245, de imposto devido.

Intime-se nava o paga nento das quantias devidas, no
prazo de 30 dias, sob pena de sobrança executiva, salvo re-
curso dentro de 20 dias, observadas as exigências do decre-
to-lei n. 607, de 10 de agosto de 1940. — Recebedoria, 20
de março de 1940. — J. Rezende Silva, diretor.
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Eujs ,2ssão de 17 de janeiro último, deste Conselho, foi proposta
a avelai a seguinte diligência:

"O auto de infração foi lavrado com base no que dis-
põe o art. 18, parágrafo único, do decreto n. 22.081, de
19,32.

A firma autuada, ora recorrente teria feito contrato de
comm e venda, com o Ministério da Guerra, e deste seco-
balo, por adiantamento, certa importância do preço, e não,
pagara o imposto, de vendas à vista, na forma recomenda-

s	 da pelo dispositivo citado.
O auto resultou de diligência mandada fazer pela Re.-

cebedoria do Distrito Federal, no Ministério da Guerra, onde
os autuantes compareceram e encontraram, "na contabili-
dade desse Ministério, recibos passados por Ltatz Ferrando
& Cia. Ltda., referentes a recebimentos de dinheiros da
Diretoria, do Material Belico", por. conta de contratos (in-
formação de fls. 11).

Acontece, porem, que, do processo, não consta o teor ou
sentido desseá contratos, e a recorrente alega não se tratar
de contratos, mas de simples ajustes ou entendimentos, para

celebração futura de contratos de compra e venda, caso se
efetivem determinadas condições. Acrescenta que as im-
portâncias foram recebidas a título de caução e será devol-
vida caso não se celebre por qualquer circunstância o con-
trato de compra e venda. E, por fim, alega a recorrente
que não pode juntar um exemplar dos chamados ajustes;
"por se tratar de assunto sigiloso", mas, pelo Ministér:o da
Guerra, poderiam ser dadas informações ao Conselho, e,
assim', tudo ficaria esclarecido.

Ante o exposto,
Atendendo a que, nosso processo fiscal, a defesa deve

ser amplíssima;
Atendendo a que, com a contestação da recorrente, a se-

gunda instância não pode, desde logo, prescindir do conte:-
cimento dos termos gerais dos contratos ou ajustes, em
causa;

Atendendo a que, por parte da recorrente, é plausivel
a alegada impossibilidade apresentar esse elemento;

Atendendo a que o auto foi consequência de dili-
gências feitas, pelos autuantes, no Ministério da (Inana,
onde nada lhes foi negado:

Resolvem asssim os membros do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julga--
mento em diligência, para que os autuantes, providencian-
do perante o Ministério da Guarra, obtenham e juntem ao

a processo, cópia dos ajustes em causa, cópia essa que poderá
trazer espaço em branco, nos pontos em que isso interesse
ao sigilo militar".

Antes de devolvido o processo à repartição de origem, a recor-
rente dirigiu a seguinte petição ao Sr. presidente do Conselho:

"Luiz Ferrando & Comp. Ltda. — nos autos do pro-
cesso supra referido,- tendo o mesmo sido convertido em di-
ligência e o Supte. tido ciência da mesma, vem se apressar
em cumpri-la para o que obteve do Ministério da Guerra,
g documentação necessária inclusa:

1) Termo de ajuste — firmado entre o Ministério da
Guerra e a Rocie. em 31 de ,rhaio de 1938;
2) Termo de ajuste, firmado entre as mesmas partes cri

27 de dezembro de 1938.
Ambos devidamente autenticados e com as omissões de

interesse, da Defesa Nacional.
Pelas denominações e termos dos ajustes

'
 verifica-se

que á compra estava subordinada as condições do. aceitação
da proposta v. g. na cláusula 6.a em que "o material será
submetido a experiência".

Requer-se pois a V. Excia. a juntada aos sutos pra-
vande-se assim o alegado no recurso".

Essa-petição e os documentos que a acompanharam foram jun-
tados ao processo.

Tudo visto, e
Considerando que os "termos de ajuste", juntos ao processo, me-

diante cópias autenticadas no Ministério da Guerra, são, nada mais
Dada menos, contratos de compra e venda, em que figura como com-
pradora — a União, e como vendedora — a recorrente:- -

Considerando que . a cláusula La, desses contratos. reza:
"Os ajustantes — denominação que tem no presente ajus-

te Luiz, Ferrando Companhia Limitada — obrigam-se a
fornecer ao Exército Nacional Brasileiro o seguinte mate-
rial: (Segue-se a discriminação do inaferial)";

Cons i derando que..na cláusula 2.a, ficou estipulado o preço do ma-
terial, e na terceira. a forma de pagamento d,i.sse. preço. Diz a cláu-
sula terceira, do primeiro contrato:

"Para pagamento da impere:Meia mencionai-Ia na cláu-
sula anterior, o Ministts rio da Morra Oldregarú aos ajustan-
tes, imediatamente após a publicação do registo deste ajus-
te pelo Conselho de Administração desta Diretoria um ter-
ço (1/3), da referida importância, ou sejam 119:111$2
(cento e dezenove contos, cento e quarenta e um mil e du-
zentos réis); outro terço (1/3, ou sejam 119:1412 (cento
e dezenove contos, cento o quarenta e uni mil e duzentos

réis), contra a entrega, nesta Capital, dos documentos de
'embarque do referido material em porto europeu; e, final-
mente, o• terço (1/3) restante imediatamente após as pro-
vas do recebimento do material pela Diretoria do Material
Bélico, provas essas que deverão realizar-se até 60 (sessen-
ta), dias, contados da data da chegada do material a esto

_porto";
Considerando, consequentemente, que as importifficias recebidas

pela recorrente. não teem a natureza de caução, mas, sem clús-icla ne-..
nhuma, a de adiantamento de preço";

Considerando que a cláusula 6.a, dos contratos, está longe de am-
parar a pretensão da recorrente, pois apenas firma que lodo ma-
terial ora adquirido" (note-se: adquirido) "será submetido a expe-
riência, lego após o desembarque";

Considerando que a experiência, hludida na cláusula 6•a, é para
verificar se o material está de acordo com o pactuado, convenciona-
do, ou contratado, isto é, para verificar se o contrato foi. fielmente
cumprido pela vendedora( podendo esta incorrer, em última hipó-
tese, na pena de devolver as importâncias recebidas adiantadarnan-
te, acrescidas de 5 %,-

Consideranao que a lei claramente estabeleceu que "qualquer
importância recebida do comprador por adiantamento, ao ser negocia-
da a mercadoria, será desde logo tributada eomo vendas à vista"
(art. 18, parágrafo único, do decreto n. 22.061, de 1932);

Considerando, por último, que os argumentos da recorrente, de
modo nenhum, infirmam o despacho recorrido;

Acordam es membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento- ao recurso.

, Primeiro Conselho de Coaribuintes, em 9 de maio de 1911. —
José Luiz Batista, presidente. — Jaime Pendes, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
aooneXo N. 11.613

Recurso n. 10.651 — Imposto do Selo.
Recorrente: Delegacia Fiscal em São Paulo.
Recorrida: Anderson Clayton- & Comp. Ltda. (Consulta).

Nos contratos de promessa de compra e venda onde nem
as quantidades das coisas a serem vendidas nem seus preços
podem ser previamente fixados, o imposto do selo é paga
por -estimativa, devendo porem ser completado no prazo de
quinze dias após a liquidação do contrato

Anderson Clayton 4.44 Comp. Ltda, consultaram a Delegacia Fiscal
no Estado de São Paulo sobre o seguinte:
•• Costuma fazer, com os agricultores contratos de promessa de
compra e venda e de algodão, abrangendo toda a produção do agri-
cultor com uma quantidade mínima a ser entregue. Ao ser feito e
contrato os preços e as quantidades não são conhecidos com exatidão
porque aqueles dependem da cotação oficial e estas da colheita. Paga
o imposto do selo por estimativa, na forma do art. 15, § 1.° do Regu-
lamento e o restante nos quinze dias após a liquidação. No contrato
6e menciona quantidade mínima que o agricultor deve entregar.

A Delegacia Fiscal respondeu que o imposto é pago por estima-
tiva e, havendo diferença para mais, o restante nos quinze diaá após
a liquidação, somente pelos totais das mercadorias entregues. E recor-
reu ex-oaicio.

Isto posto:
Considerando 'que Irá no contrato a estipulação de uma quantida-

de infoima a ser entregue, o que constitue urna obrigação do airicul-
tor, ao ser completado, o selo, este mínimo deverá ser respeitado:

Acordam os membros do Primeiro conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso ex-
officio para esclarecer que, no cálculo do imposto a ser completado.
o mínimo da quantidade deve ser computado, quer seja ou não entre-
gue.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de maio de 1941. --
José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relatei'.

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AUORDÃO N. 11.614
Recurso n. 10.833 — Vendas Cercantís.
Recorrente: José Neder (sucessor de Tecelagem Guanabara.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

-Simples falta de ~mento do impoSto
José Neder lançou no seu "Registo de vendas à viáta" as férias

relativas à segunda quinzena do maio de 1910. No dia 18 de junho
seguinte, data do auto, ainda não linha pago o imposto correspondente,
nem poseuia saldo de estampilhas, para fazê-lo. Aplicada a multa do
artigo 32 do dosa cio e. 22.061, de 1932, recorreu. pedindo um trata-
mento, por equidade.

Tudo visto,	 -
Considerando a jurisprode:ncia nesta instância.
Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuinte%

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Coniribuintes, em 9 de maio de 1911. a-.

José Luis Baptista, presidente. — Jaime Pericles, relator.
Visto.	 Rezende, representante •da Fazenda pública.
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acormao N. 11,615

Recurso n. 10.944 — Imposto do selo..
Recorrente: Arthur Mesquita..
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Recurso perempto.
Arthur Mesquita, foi por decisão do Sr. diretor da Recebedoria

do Distrito Federal, condenado a pagar a multa de 6000, de acordo
cone o art. 62, letras c e c, do decreto n. 1.137 de 7 de outubro de
1936, e, não se conformando interpôs o presente recurso, porem, fora
do prazo legal, pois intimado em 29 de novembro de 1940, só recorreu
em 23 de dezembro do mesmo ano.

Nestas condições: 	 .
Acordam os membros do Primeiro Conselho de .Contribuintes,

por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso,
por estar o mesmo perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de maio . de 1941: —
;kW Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 11.616

Recurso n.. 10.968 — Imposto do Selo — Recorrente, João Rozem-
berg e Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais: recorrida, Dele-
gacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.

Tratando-se de recibo passado por Banco ao devedor da
duplicata e em face dos circunstâncias do processo, propõe-se
a dispensa da multa, por equidade.

Pela decisão de fls. 30 foram multados, respectivamente, em
40080 e 2000, João Rozemberg e o Banco Comércio e Indústria de Mi-
nas Gerais, por infração do art. 62 letras c e e do decreto n. 1.137 de
•1936.

Fundou-se o auto julgado péla decisão recorrida nas duplicatas
de fls. nas quais foi dada quitação de quantias superiores a 20$0 sem
o devido selo.

João Rozemberg alega ignorancia e boa fé, afirmando que fino
ofereceu defesa na primeira instancia Porque o coletor de Entre-Rios
o informou de que nenhuma culpa lhe cabia e siin ao Banco que foi
quem Passou os recibos.

O Banco recorrente se limita a reportar-se à sua defesa, onde
aliás, só alegou ter sido a infração motivada pela dúvida que na
ocasião havia sobre a exigência do selo em recibo passado em dupli-
eatas.

Isto posto:
Considerando que o fato de ter recebido a duplicata eonn a qui-

tação sen.] o selo, quando essa quitação foi dada por um Banco labora
em favor da alegação de ignorância e boa fé do recorrente João Ro-
zemberg;

Considerando que o mesmo não é de presumir-se relativamente
ao Banco recorrente, que deu a quitação, e que pela natureza de sua
atividade não pode alegar ignorância

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento a ambos os recUrsos,
solvendo-se, entretanto, encaminhar o processo ao Sr. ministro da
Fazenda, propondo a dispensa, por equidade, da multa imposta a João
Rozernberg.

Primeiro Conselho de Conte atines; em 9 de maio de 1941". —
loa Luiz Baptista, presidente.	 Carlos Freire Zenha, relator.

• Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 11.617

Recurso n. 11.031	 Imposto do Selo.
Recorrente, Banco Ribeiro Junqueira.
Recorrida, Delegacja.Fiscal no Espírito Santo..

Agência Bancária. O seu funcionamento depende de
carta patente e pagamento da taxa de fiscalização.

• Banco Ribeiro Junqueira foi, em representação-datada de 16 de
fevereiro de 1940, e assinada por vários funcionários federais, apon-
tado como tendo infringido o art. 9. letra E, combinado com o art. 10
do decreto 14.728, de 16 de marrai de 1931, por vir operando desde
1935, em João Pessoa, sem carta patente. Instruem a representação
termo de exame de documentos e relação* de notas premieeórias
cobrança, na importancia de 390:098$0.

Em defesa opôs que tem agência em aluquf, habilitada com carta
patente e esta inaugurou em João Pessoa, escritório • com dois •un-
cionários e uni continuo, com pequeno mo‘iniento; que as notas pro-
misadrias relacionadas, deseentadas cio Muqui e remetidas a João
Peasoaabem demonstram o que alega; que o decreto 1.871, restringe

. a 2, no máximo. o número de funcionários desses escritórios e isto
ee verifica no caso, de vez que nele trabalham um procuraeor e uma
escriturária. O continuo não pode ser tido corno funcioario; que a
regulerização do dito escritório está em andamento na tairetoria das
Reatia6 Internae. Julgada procedente ta representação por tratar-se

. de agência que funciona irregularmente, desde 1935, foi imposta a
multa mínima de 30:000$0, conforme o art. ,70, letra d, inciso 1.0 do
decreto e. 14.728, de 16 de março de 1921. Dessa deeisão recorre o
Intel eseado dizendo ; A existência de escritórios e sub-agência, é im-
PabiÇãO da vide bancária como sac. v o relatório do Banco de

de 1938; que antes do decreto-lei a. 1.871, de 14 de dezembro de
1939, não estavam estes, 'lljeitos a qualquer formalidade; que o
Diário Oficial do 25 de abril de 1940, traz o despacho do diretor ds
Diretoria das Rendas Internas, autorizando o' funcionamento de sei.
escritório em João Pessoa, o que 'requereu em 1939; que quando to'
lavrado o termo de infração, 16 de fevereiro de 1040, já iiilma cum-
prido a exigência; que o artigo que apoia a multa se refere a estabe-
lecimento que funcione sem autorização e ..este só pode ser o prin-
cipal e não escritórios e agencias; a penalidade teria que e'er a do
art. 69, por falta de cumprimento de dispositivo regulamentar;
Bancos conseguiram regularizar situações idênticas, após 20 anos.

Assim exposto o caso, e,
Atendendo que ficou provado no processo ser e o movimento de

agência questionada, maior do que a de altiqui, de -geie dizem oe' re-
correntes é dependente;	 .

Atendendo que não é certo a agência referida tenha dols fun-
cioner:os e um continuo, pois teste aparece no proceaso, como caixa:

Atendendo que não se 'demonstrou houvesse sido requerida au-
t•orização legal antes do procedimento fiscal;

Atendendo que a penalidade foi bein aplicada:
Acordam os 'membros do Primeiro Conselho de Contribuintee,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de maio de 1941. —

jlaotr .
s: Luis Baptista, presidente. — Francisco Febres da Rolem,

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

ACORDÃO N. 11.618

Recurso n. 11.126 — Vendas mercantis.
Recorrente, Café e Bar Dondinho Ltda.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Recurso percutido
O Presente processo se originou do auto n. 7.015 . 1 de no-

vembro de 1940, julgado precedente pelo diretor da Recebedoria te,
Distrito Federal que impNe à organização Café e Bar Doradinho Li-
mitada, a multa de 30080, mínimo do art. 29, a 2.0, letra b, da lei
n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Dessa decisão a organização interessada teve ciência, em 21 de
janeare do corrente ano, fez o depósito em 10 de fevereiro 'seguinte.

quapdo expirava o prazo para apresentação do recurso — mas- si-.
interpôs o recurso em 20 desse mesmo mês, só o apresentando em 21.

Pelo 'exposte, e,
Considerando que a recorrente, interpondo o .recurso fora do

preze. deixou perimir o seu direito:
• Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.

por uranimidade de votos, não tornar conhecimento do' recurso, por
perempto.	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente.	 Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.619

Recurso n. 936-R — Imposto de Renda — Reconsideração do
aceecião n. 9.545 — Recuoao n. 8.895.

Recorrente, Companhia Cervejaria Paulista.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em S. Paute.

Não é admissivel derlvção relativa a prejuizos de exer-
cícios anteriores.

Mantendo, por seus fundamentos, o aeordão n. 9.545. de 30 do
janeiro de 1940, resolvem os membros do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de recon-
sideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de maio de 1941. —
-José Luiz Baptista, proaidente.	 Jayme Pendes, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda pública.

ACqRDÃO N. 11.620

Recurso n. 10.555 — Imposto de Renda.
Recorrente, João Manoel Pregaria (espólio).
llecerrida, Diretoria do Imposto de Renda,

São dedtaiVeis, do imposto de renda os despesas de im-
posto e conservação. Sendo falecido o contribuinte não cabe
imposição de multa.

A invenlariante de Sua° Manoel Bregaro. recorreu para este
Conselho da decisão do diretor do Impo:elo de Renda, que na declara-
ção de renda do exercício de 1935, fez um lançamento suplementar
de ..., consequente da glosa de despesas com imposto predial o multa.
Alega a recorrente que tais despesas estão estritamente dentro da lei
e a própria repartição já atendeu as referentes às declarações de
1033 e jeee, onde foi feita a p rova, e com relação à muita é juris-
prudêneia deete Conselho recusá-la quando o contribuinte houver
falecido.

verdade o que alega a reemeente.
Isto posto:
Considerando que as deduções pleiteadas estão de acordo com o

Regulamento . e já l'asram aliás atendidas, com relação dos exereicioe
cio a933 e 1039e
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Considerando que não houve no caso aplicação de multa:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para
manoar-we admitir as deduções pleiteadas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de maio de 1941.
JorJ Luiz Baptista, presidente, — Oscar Garcia de Souza, relato'.

Visto. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da lia.
aenda Pública, junto ao Segundo Conselho de Contribuintes.

Impedido o Dr. Tito Rezende.
AGoanÃo H. 11.621

Recurso n. 10.860 — Imposto de Renda.
Recorrente, João Breithaupt.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Se os dados do lançamento foram colhidos nos bor..
raclores escriturados pelo próprio punho do contribuinte, que
não contesta esse fato, devem ser considerados aceitaveis os
cálculos fundados nesses dados.

À falta de referências do Cadastro pára serem comparadas
os informações do contribuinte e em casos especiais em que
não M elementos de certeza, deve presumir-se a boa fe).

João Breithaupt recorre da decisão da Delegacia do Imposto de
Renda em santos, que manteve os lançamentos de ..., e •.., rotativos
aos exercícios de 1935 a 1940, sendo que a eate último pertencem as
três últimas verbas.

Esses lançamentos provieram da revisão dos proce+sos dos respec-
tivos exercícios, e foram colhidos no exame da escrita do recorrente
na seguintes circunstancias:

Pedido o exame da escrita no parecer de fls. 81 a 84 e procedido
o mesmo, verificou-se ,que a escrita nos Livres comerciais era impres-
lavei, por estar laçada do erros, algumas vezes quiçá contra o próprio
recorrenle, como reconhece o parecer de fls. 94 e prestados a fls. 103
de maneira pouco esclarecedora. Finalmente, foi lavrado o termo de
exame de fls. 121, em que os peritos, à vista da confusão dos livros
obrigatórios, colheram nos borradores escriturados pelo próprio João
Breithaupt, os dados C9/ri que fizeram os cálculos de fle. 128 a 134,
acusando as importâncias em litígio.

parecer que acompanha os primeiros cálculos (fls. 123), en-
tendeu que não houve má fé do recorrente, mas incrivel incapacidade
do seu guarda-livros, pelo que opinou pela cebrança do imposto de-
vido peia pessoa jurídica sem aplicação de qualquer penalidade re-
ferente à pessoa ffeica, divergentes dos primeiros cálculos, e com
multa de 50%.

O contribuinte reclamou contra os lançamentos.
O parecer de fls; 1.32 centestou essa forma de tributação, fundan-

do-se na lei n. 183, de 1930, no fato de terem sido feitos com o pró-
prio punho do reclamante.

Tudo examinado, e
Considerando que o 'anon-leito feito contra a pessoa jurídica sobre

o exercício de 1940, obedeceu à mesma base dos lançamento anteriores
que foram aceitos e liquidadas pelo contribuinte recorrente;

Considerando que os lançamentos ex-offico referentes a pessoa fí-
sica, foram iniciados em forma regular, por omissão de rendimentos nas
declarações apresentadas, rendimentos esses que tambern foram co-
lhidos pelo exame de aSerita e nos borradores apresentados pelo con-
trawinte:

Considerando que, não possuindo o cadastro, elementos completos,
31 rendimentos colhidos nos livros do recorrente foram iguais .ou
maiores do que os conhecidos pela repartição;

Considerando que, de certa forma, o contribuinte atendeu o pedido
de esclarecimentos e não fugiu a declarar os rendimentos que teve,
unia vez que ofereceu todos os elementos para sua apuração;

ConsOcrando que, assim, é de se reconhecer que o contribuinte
declarou rendimentos completos e, dessa forma, os lançamentos ez-
off leio só estariam sujeitas h. multa de 30%;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento, em parte, aos eecarsos,
para mandar deduzir a 30% a multa imposta nos lançamentos concer-
nentes à pessoa física.

Primeiro Conselho de 'Contribuintes, em 9 de maio do 1941. —.
José Luiz Balista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

acoanslo N. 11.622
Recurso n. 10.883 — Imposto de Renda.
Recorrente — The Northern Assurance Company Limited.
Recorrida — Diretoria do Imposto de Renda.

Filial de sociedade comercial estrangeira. Lucros credi-
tados à matriz.	 •

The Northán ASsilrance Company Limited recorre do despacho
de fls., que, indeferindo reclamação manteve lançamento, bvcsaila no
art. 174, do regulamento, sobre lucros creditados à matriz, no estran-
geiro.

Preliminarmente, alega:
a) que houve um equívoco da repartição, quanto ao exercício de

1326 e em re:ação ao total tributado, que é de Reis 	  e não de
RJ!: 	

b) que, no total tributado, nos vários exercícios, se actam in-
e"tillOS juros de apólices, isentos do imposto.

Tudo visto, e
Considerando que existe, de fato, o equívoco apontado quanto ao

exercício de 1936 que deverá ser corrigido pela Repartição;

Considerando que a questão sobre isenção de juros do apólices,
não deve ser tratada neste Processo, porque, alem de tudo, a questão
não foi levantada perante a autoridade de 1. a instância;

Considerando que a tributação dos lucros creditados à casa matriz,
no estrangeiro, se ampara em jurisprudência, já hoje, mansa e pa-
cífica:

Acordam os membros do 1 .0 Conselho de Contribuintes, por unani-
mleade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 9 de maio de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Pendes, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACOADÃo N. 11.623

Recurso n. 10.889 — Imposto de Renda.
Recorrente -- Compagnie D'Assurances Générales Contre L'Incen-

die Et Les Explosions.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

Filial de sociedade comercial estrangeira. Lucros credi-
tados à matriz.	 •

Compagnie D'Assurances Générales Contre L'Incendie Et Les Ex-
plosions recorre do despacho de fls., que, indeferindo sua reclamação,
adotou o seguinte parecer:

•"A interessada é unia sociedade anónima estrangeira com
filial no Brasil e o imposto exigido pelo memorandum, por
cópia a fls., é devido, ex-vi, do disposto no art. 174 do re-
gulamento modificado pelo decreto 21.551, de 20 de junho
de 1932, como faz certo a jurisprudência administrativa,
mansa e pacífica, decorrente de várias decisões desta Dire-
toria o acordãos do 1.0 Conselho de Contribuintes, publicados
na Revista Fiscal e de -Legislação de Fazenda, nos anos de
1937, 1938 e 1939, respectivamente sob as. 483, 122, 381, 452
e 463; e 91, 119, 363 e 385.

Em vista do exposto não ha como pretender a suplican-
te a isenção do pagamento da taxa do referido artigo sobre as
lucros creditados à sua Matriz, razào porque proponho o in-
deferimento da petição de fls. Em 18 de Setembro de 1040. —
G. Serpa, (As.)

Tudo visto e considerando que foi aplicada ao caso a jurisprudên-
cia, já hoje, mansa e pacífica, nesta instância, ccordam os membros do
1.0 Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar pro-
vimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. 9 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Pericles, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública
AGORD:io N. 11.624

Recurso n. 10.998 — Imposto de Renda.
Recorrente: Codinho, Costa & Cia. Ltda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Glosa de retiradas pra-labore, por falta de conformidade
com o determinado no § 2.0, do artigo 29 do regulamento.

Contra a firma Godinho, Costa & Cia. Ltda., foi iniciado o presen-
te processo para cobrança do imposto suplementar na importância de
Réis referente ao exercício de 1938, por ter sido glosada a im-
portância de Réis ..... de retiradas dos sócios.

Apresentada a reclamação, foi mantido o lançamento.
Não se conformando recorreu para este (.:onsellio.
-Considerando que o regulamento exige que as retiradas sejam

de importância mensal fira, para poderem ser admitidas, o que não
se verificou:

Acordam os membros do 1 .0 Conselho de ,Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. 9 de maio de 1911. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representanle da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 11.625-

Recurso n. 10.999 — Imposto de Renda.
Recorrente: (todinho, Costa & Cia. Ltda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Retiradas irregulares, não consideradas lucros, de acor-
do com o Regulamento do Imposto de Renda e, como tal, su-
jeitas ao imposto respectivo.

Godinho. Costa & Cia. Ltda., de Pelotas. no Rio Grande do Sul,
recorrem para este Conse:ho da decisão do Dele gado do Imposto ¡In
Renda naquele Estado que manteve uru suplemento de Reis .... ao
imposto da declaração de renda de 1937, ocasionado pela desclassifica-
ção da verba de Réis de despesas gerais para lucros, visto que é
de retiradas não fixas.

Alegaram os recorrentes que`aque'.a desinsa é mensal, fixa e den-
tro dos limites legais. E foram lançadas em Despesas Gerais de co-
rnem acordo . entre os sócios. Quando reclamaram contra o suplemento
oeclararam que as retiradas são previstas na cláusula 9.a do contrato
social.

£' de explicar que, mesmo das relações em separado apresentadas,
apenas 11111 sócio teve retiradas fixas, e assim mesmo às suas retiradas
se acrescentou a importância de 7458640 de compras no ano. Todos
os demais não -as tem com regularidade.

E nenhuma prova foi feita das alegações.
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Isto posto:
Considerando que, na conformidade do art. 29 § 2. 9 do Regulas

mento do Imposto de Renda, para que as retiradas possam ser consi-
deradas despesas gerais é indispensavel que sejam feitas com regula-
rioade mensalmente e pra-labore, isto é: para remunerar serviços
prestados à sociedade;

Considerando que os recorrentes não demonstraram estas condi-
ções:

Acordam os membros do 1 .0 Conselho de Contribuintes, por unani-
riidade de votas, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 9 de maio de 19-11. —
Jsá(' Luiz Bapli ftda, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relatos..

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 11.626

Recurso n.	 Imposto cle Renda.
Recorrente: 'Godinho, Costa & Cia. Ltda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Com pulam-se como rendimento tributarei em poder da
firma as retiradas dos sócios que, embora lançadas na conta
de Despesas Gerais, nau foram feitas em importâncias fi,cas
mensais.

Pela discriminação da conta de "Despesas Gerais", a Delegacia do
Isoposto de Renda no Rio Grande do Sul verificou não terem sido fixas
as retirados mensais dos sócios da firma Godinho, Costa & Cia., Ltda.,
no ano do 1935, e que somavam a quantia de Réis Foi, por isso.
gsisada a referida parcela, do que resultou o lançamento para cobran-
ça do imposto suplementar de Réis	 referente ao exercício do

A firma interessada, não se conformando, reclamou contra o lan-
çamento — que foi mantido — fazendo ela então o depósito da im-
psrtancia exigida e recorrendo para este Conselho. Alega a recorrente
que as retiradas impugnadas "se acham contidas dentro dos limites
estalelevidos na lei e foram levadas a "Despesas Gerais", de comum
Amado entre os sócios.

Indo visto, e
Considerando que, a própria discriminação da conta de "Despesas

Gerais" bem demonstra não terem sido fixas os retiradas dos sócios,
embori«,stas prernehassem as demais exigências restritivas do § 2.0,
do art. 29. do regulamento vigente;

Considerando, assim, que é perfeitamente legal o ato recorrido,
que computou aquelas retiradas como lucro tributarei em poder da
firma:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por unani-
midsde de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 9 de maio de 1941. —
Jesé Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.	 -

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 11.627

necurso ri. 11.002 — Imposto de Renda.
Recorrente: Godinho, Costa & Cia. Ltda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda RO Rio Grande do Sul.

Computam-se como rendimento tributarei em poder da
firma as retiradas dos sócios que, embora lançadas na conta
*de Despesas Gerais, não foram feitas em impor1âncias fixas
171 ~ais.

A filma Godinlin, Costa & Cia. Ltda., estabelecido em Pelotas:no
II:n Grande do Sul, apresentou sua declaração de rendimentos rela-
tiva ao exercício de 1939 no prazo regulamentar, demonstrando a im-
pertância de Réis .... de imposto a pagar.

A revisão, procedida em. 25 de setembro do ano próximo findo,
aumentou de Réis 	  aquela importância por ter glosado a soma
de Réis .... - referente às retiradas dos sócios por entender que as
mesmas não satisfaziam à condição estanelecida no § 2.0 do artigo 29
do vigente regulamento do imposto de renda. Tendo sido indeferida a
reclamação, que apresentou dentro do prazo regulamentar, recorreu
a firma Godinho. Costa & Cia. Ltda., para este Conselho em petiçiis
datada de 16 de novembrti, constando do processo que foi feito o pré.
viu depósito da importância em litígio.

Isto posto, e
Considerando que o recurso foi interposto com guarda de prazo;
Considerando que a própria discriminação da conta de "Despesas

Gerais" hem demonstra não terem sido fixas as retiradas dos sécios.
embora estas preenchessem as demais exigências restritivas do § 2.0,
do art. 29. do regulamento vigente;

Considerando, assim, que é perfeitamente legal o ato recorrido,
due computou aquelas retiradas como lucro tributarei em poder da
firma,

Acordam os membros do 1- 0 Conselho do Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, esti .9 de Maio de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da. Fazenda Publica.

ACORDX0 N. 11.628
Recurso n 11.043 — Imposto de renda.
Recorrente: Heleodoro da Nova Monteiro.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

Deduções não previstas no regulamento é de 5 1/4, para
comissão de cobrança de aluguéis.

Heleodoro da Nova Monteiro em face das suas declarações de
1939, em lançamento suplementar foi notificado para pagar	 $
Foram glosadas na cédula "E" 	 $	 de selos recebidos. etc e
excedente de 5 r:é de comissões; e para efeito da renda globarlíquida
a dedução de	 $ de imposto de renda pago no ano base, de 1p38.

Reclamou e roi ~tido o lançamento. Dessa decisão recorre
para este Conselho.

Ante o exposto;
. Atendendo que as deduções do recibos e selos e do importáncias

de imposto de renda pago no exercício anterior não são previstas no
regula mento:

Atendendo que quanto às despesas com comissões de cobrança é
razoarei 5 els, sendo admitida por este Conselho,

Acordam os membros deste Conselho, por unanimidade de votos.
negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de maio de 1941. —
José Luiz Batista, presidMe, — Francisco Falires da Rocha, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Publica.
ACORDA° N. 11.629

Recurso ii. 11.096 — Imposto de renda.
Recorrente: Antonio Alves de Oliveira.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Sul.
Agentes vendedores de bilhetes de loteria — Na falta

de balanço, arbitra-se o rendimento tributarei aplicando-se
O coefteiente 71. 61, da Tabela aprovada pelo decreto nú-
mero 17.012, de 25 de agosto de 1925.

Antonio Alves de Oliveira, estabelecido em encapava, no Estada
do Rio Grande do Sul, com agência de loterias, havia apresentstio
sua declaração de renda para q exercício de 1935, optando pela
forma "B" e mencionando o movimento bruto de $ . sobre o
qual aplicou o coeficiente de 6 sis para calcular o imposto do
que foi pse,o. COM multa, em 8 de ,jullio de 1935.

A repartição lançadora, tendo iniciado processo -de lançamento
ex-officio, mandou intimar o contribui irilp para prestar esclareci-
mentes na forma do art. 114, tendo ele atendido com a carta de
fls. 44, informando o total das vendas de bilhetes, no montanta de

$ , e.seloreceedo que deixara de declarar as rendas. feitas aos
camb i s t as, Pelo custo, e que não lhe deixavam lucro algum .

Foi procedido o lançamento ex-officin, tomando-se aquela im-
portância de vendas, de	 $ , para se exigir o imposto de	 $ .
acrescida da multa de (30 c/s)	 $ .

0 contribuinte reclamou contra o lancamento. que foi mantido,
e, dai, o recurso para este Conselho interposto tão somente quanto
à multa aplicada.

Tuto visto, e
Considerando que, em processos anteriores e referentes a agentes

de loterias. a mesma repartição recorrida reconheceu que a recoila
bruta desses agentes era constituida pelas comissões' reeebidas, man-
dando aplicar, na falta de balanço, o coeficiente do n. 65, da Tabela
aprovada pelo derreto n. 17.012, de 25 do agosto de 1925;

Considerando que aquela decisão foi referendada por esta
perior instância, segundo o decidido pelos acordão ns. 11.018 e
11.022, de 6 de dezembro de 1940:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por mia-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para decidir que
se faca o lançamento com base nas comissões auferidas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de maio de 195I. —
José Luiz Batista, presiden ie. — Aprigio Fontes Braga. velator,

Visto. — Tifo RCZCHCie, representente da Fazenda Publica.

ACORDAI) N. 11.630
Recurso n. 11.098 — Imposto 'de renda.
Recorrente: Antonio Alves de Oliveira.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Sul.
Agentes vendedores de bilhetes de loteria . — Na falta

de balanço, arbitra-se o rendimento tributarei aplicando-se
o coeficiente n. 64, da Tabela aprovada pelo decreto nú-
mero 17.012, de 25 de agosto de 1925.

Não tendo a firma Antonio Alves de Oliveira. estabelecido Cal
Caçapara. no Rio Grande do Sul, apresentado declaração do rendi-
mentos relativa ao exercício de 1939. foi, em 22 de novembro do
mesmo ano, instaurado processo de lançamento ex-officio.
mada a prestar os esclarecimentos regulamentares, a firma atendeu
de modo satisfatório dentro do prazo legal.

Em 14- de março do 1940; ficou conclui& o processo e pelo lan-
çamento foi a firma em causa chamada a pagar a importância de

$ , sendo$ de. imposto e	 $ da multa de 30 %.
Notificada desse resultado, a firma Antonio Alves do Oliveira

apresentou, com guarda de prazo, sua reclamação em 8 de maio, no
qual solicita que o rendimento tributarei seja calculado na base de
5 % e não 6 %, como reconhece aliás prescrever a Ri, por. isgo que,
como agente que é de loteria, só recebe de comissão 5 í. Na liip4le:m
de não ser possivel atender essa parte, requer a 1.01m-tição da multa.
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Tendo sido inOferida a reclamação ' pelo delegado do Impoga
de. Renda por despacho exarado em 3 de junho, recorreu a interes-
sada para este Conselho em 22 de outubro, tendo feito o depósito da -

-Importância exigida.
Isto posto, o

Considerando que. em processos anteriores e referentes a agentes
(1. 4 til Lias, a mesma repartição recorrida reconheceu que a receita
b-ola desses agentes era constituida pelas comissões recebidas, man-
o . dido aplicar, na falto de balanço, o coeficiente de n. 64, da Tabelo
mirovada pelo decreto n. 17.012, de 25 de agosto de 1925.;

Con,siderando que :-fquela decisão foi referendada por esta su-
perior instância, segundo o decidido pelos acordãos os. 11.016 a
1 o4.22, de e, de dezembro de 1940:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para decidir
q t o-, se fwe i o lancamenlo com base nas comissões auferidas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de maio de 1941.
Luiz Baptista, presidente e relalor.	 •

ViA o. — Tifo Bez,onlo, representante da Fazenda Pública.

AconDÃo N. 11.631
ItYne.zn n. 11.102 — Inniosto ide renda.
lb ,corrente: S. A. Moinhos Rio Grandenses.
Rocerrida: Delegacia de Imposto de Renda no Rio Grande ito

E' g e4;p17n enie adia i/ ida a percentagem tle 1 O 5) para
constituir o forni() de eleprecia,:ão de maquinismos e que de?).*:
ser et-dentado sobre o seu valor inicial.

A Dele g acia do [inimisto le Renda no Rio Grande do Sul, subme-
tuplo à revisâo a flve!araciio apresentada no expreicio de 1910 pela

A. Moinhos Firiminense , . glosou o 5, , xces s o de sbmircHaeão feita
4 In maqilinismos. na importância de	 $ , admitindo apenas a
1 ,o ry eilaeein h! 10 Ve sobre o valor-salto, de	 que represen-
i.,xel a respectiva venta no halnoço encerrado em 31 do dezembro

1939.	 •
Reclamando contra o lançamento sobre a respectiva cobrança

sor.lementar, ti	 , a sociedade interes. , ada pedia que a depre-
ciaei, que pretendeu fosse reduzida a 20 	 uma vez que ni-,o
i .odes„.0 ser concedido o total que !deitem'.

Mantido o lançamento, e por que p uni isso não se conformasse, O.
joHressada interpôs recurso alegando, como razão principal, que
-poderia ler ilepreciado maior voeficiente nos anos anteriores. Não
o fez, c.dretanto, por circunstâneja cotim, porem , n o ex„r_
riria ein apreço fosse possivel uma maior ainortizaçF'o foi tomada
tendo em vista iine a neiquir.aria foi incorporada já usada, e há, mais
ea resome. No vom O hilnito de consolidar a situação da Seviedade.
do dez anos está em constante funcionamento na louva firma".

verifica o i pialor que, somando-se o valor da conta . "Mogi&
1 : solos" que figura rio ativo e o das ilepreciaeoes con‘dantes do pas-
sivo, o valor global iniciai. eles maquinismos, seria do $ , P o

-dendo ser concedida a mesma depreciação de 10 r,ro sobre o valor ou
;, ( s j nl, de$ , immforme caleulou	 reparti,:ão$ em vez de

Sendo ssim. e
Considerando que n critérici adotado pela repartição recorrida,

Tira fixar a percenta gem de depreciação dos maquinistno z , tomou
eomo base o limite geralmente admitido cio casos semelhantes;

Consideram-10 que a recorrente 1A° Ortn P0001 .1 CIP/1101110‘; que com-
prox:e-sem a natureza especial e o estado dos maquinismos do forma
a justificar uma percentagem mais elevada do que a adotada para
con“iiiiie o fundo ile depreciação;

Considerando que o valor inicial da conta permito unni depre-
ciação maior do que a que foi concedida:

Acordam os m e mbros do Primeiro Conselho de• Contribuintes, inc
unanimidade do votos, tomar conhecimento do recurso para " decidir'
mie a depreciação de 10 er.• seja admitida sobre a importância que
/epresenta o valor global da conta "Maquinismos".

Primeiro Conselho de Contriminles,--nin 9 de. maio de 1911. —
Jose Luiz Balista. presidente:	 Aprigio Fontes 111.00a, relator.

isto. —	 Itr.z.ende, repres-ent ante da. Fazenda. Pública.
Solou c, deu Punha, .firetnr geral. (CDM 18.('82-41).

a4wn).Ço N. 11.632

Recurso n. 11.10-1 — Imposto de Renda.
Recorrente: Anacleto & Comp.
Recorrida Delegaria do Imposto de Renda PM Pernambuco.

Vi delerot i am;ã o do cendimenta, liquido pela moi/cação
dc coeficiente, dece ser obedecida gradatiramente a disposi-
ção do decr,-/o It. 17.012, de 1925.

A firma Anuviei() & estabelecido em Recife com escritó-
rio de representaçõ e, , apresentou sua declaração de rendimentos re-
lai i‘ a ao exercício lo 1938, no prazo regulamentar, indicando a ¡III-

róis 	  ‘li imposto a pagar. O rendimento tributava
loi calculado pela aplicação do coeficiente de 20%, mínimo previsto
na tabela oNrervada pelo ilvn . eto n. 17.012 de 19 de agosto de 192:5,
sobre a importância das operações comerciais efetuadas no Ferlodo
, itonpreepilido intre 1.0 de .jimeiro e 31 tle dezembro de 1937.	 •

A reN lição lançadora . exigiu, em 19 de setembro de 1910, a aprc.-
sentação do resumo do balanço no ano de 1937, com a respectiva conta
df , lucros e perdas, exigèneia que não ponde ser satisfeita por no
pos;uir a firma escrita regular.

Por despacho de 5 de dezembro, resolveu o delegado do Imposto
de Renda mandar proceder à revisão do lança-Mento, aplicando-se para
o cálculo do rendimento tributavet o coeficiente de 40%, - máximo da
tabela, por ser "animadora g progressão nos negócios do contribuinte"
e assim estar verificada a condição prevista nas "definições e princí-
pios gerais", anexos ao citado decreto n. 17.012 de 19 de agosto de
1925.. 	 Por lorça dessa decisão, foi notificada a firma a pagar a im-
portância suplementar de réis 	 , isto é, outro tanto do imposto
pago. Centra o lançamento suplementar apresentou a interessada, com
guarda de prazo, reclamação que foi indeferida por despacho de 21
de janeiro de 1911. E dessa flecisão, que a . firma Anacleto & Comp.
recorreu para esta superior instância, dentro do prazo da lei, cai pe.
tição-datada de 13 de fevereiro, constando do processo que foi feito
o necessário depósito da importância exigida.

Começa por arguir o processo ile nulidade substancial, porque o
despacho recorrido foi proferido pelo segundo oficial da Delegacia
do Imposto de Renda no exercício eventual de Chefia, o qual já havia
funcionado no processo, emitindo o parecer de folhas 8.

Examina, em seguida, a largos traços, o mérito do laneamentd
suplementar, contestando que o " aumento do vulto das operações rea-
lizadas seja o progredir do negócio ou o indicio de maior proveito
previsto na desposição explicativa da tabela de coeficientes.

140 peso), e
• Considerando que o vulto das operações da firma recorrente se

monte\ e lnairendo 1103 anos de .1936 e 1937 e só começou a crescer
no ano cie 1938 (como consta às folhas 8 do processo);

Considerando que não é justo aplicar no ano inicial da melhoria
dos negócios o coeficiente máxjmo da tabela;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar, em parle, provimento ao recurso, para mandai.
calcular o rendimento tributavel pela aplicação do coeficiente de 30%
sobre o total 4ias operações realizadas no ano base.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em O de maio de 1941. —
José Lei: Batista, presidente e relator.

Recorri desta decisão. — Tifo Rezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. Jaime Pericles e Garcia de Souza que mantinharn.
a decisão recorrida.

acouta° N. 11.633

Recurso n. 11.120 — Imposto de Renda.
Recorrente: Drechsler & Comp.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Recurso perempto

Versa o presente recurso sobre o lançamento . fedo pela então
Secção do Imposto de Renda em Pernambuco para cobrança do im-
posto suplementar de exigido de Drechster & Comp. sobre a
declinação apresentada no exeryteiit de 1937.

Do despacho que manteve aquele lançamento os contribuintes ti-
veram eb‘ncia pela notificação expedida em 24 de inalo de 1939, e em
9 de junho do mesmo ano apresentaram o incabivel requerimento
de fls. 16. Só an 5 de setembro seguinte efetuaram o depósito do im-
posto, quando lambem interpuzerani reccurso para esta superior ins-
tância.

Tudo visto, e
Considerando que os recorrentes, tendo feito depósito e interposto

recurso fora do prazo legal, deixaram perimir o se'u direito:
Acordam os mesmos do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de volos, não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rempto.

Primeiro Conselho do? Contribuintes, em 9 'de maio de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Braga, relator.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Publica.

ACOIMO N. 11.631

SESSÃO DE 1$ DE MA10 DE 1911
Recurso n. 10.812 — Imposto do Selo — (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paujo ex officio.

-Recorrida: Associação f.:omercial de São Paulo.
Letra de câmbio, está sujeita ao selo proporcional pre-

visto no n. O da tabela A do decreto n. 1.137 de 1936. Pedidos
de mercadoria náo estão sujeitos a selo.

Para este Conselho, recorreu cx-offieio o Sr. diretor da Recebedo-
ria Federal em São Paulo, de sua seguinte decisão:	 .

"Apresentou a consolente três modelos de documentos
que a seguir analizaremos, consultando sobre a respectiva in-
eidèneia no pagameoto do imposto do selo.

O primeiro 'dos documentos, consoante se verifica do seu
• texto, á uma letra de eg mbio, com todos . os característicos

exigidos por lei.
O segundo, ainda

um fatura de mercadoria.
O terceiro e último, pelos seus

Mercadoria.
Assim, responda-se:
O primeiro dos documentos em causa, sendo corno é urna

letra de câmbio,- incide no pagamento do imposto do selo,
proporcional, previsto no n. 9, da tabela A, do de.creto nii.-
,-,Nero 1.137, de outubro de ,1936.

( 'orno se infere dos seus dizeres, é

dizeres, éum pedido de

<11
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O segundo e o terceiro, sendo como são uma fatura e um Considerando que, diante da nova interpretaoão, é de se reconhe-
pedido de mercadoria, escapam à- incidência do imposto do cer a controvérsia até então estabelecida e o que deu motivo às inti-
selo, a primeira por se não achar prevista para incidência do meras infrações anteriores à vigência daquele novo decreto-lei, e por
imposto nas tabelas A e B do regulamento do selo, e, o se-
gundo, por se achar exeluido do tributo no próprio u. 24, da.
tabela A, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, já
citado.

Desta decisão recorro, ex-officio na forma da lei.
Oficie-se..

Isto poio,
Considerando que a decisão recorrida está perfeitamente legal:

'Acordem os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, .por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

;Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Titio Rezende, representante da Fazenda. Pública.
Ausente o Sr. Jayme

ACORDÃO N. 11.635
Recurso n. 10.836 — Imposto, do selo.
Recorrente: • J. Raphael Pastor Ruiz.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Selo reaproveitado. Multa aplicada de acordo com o dis-
posto no art. 62, letra D, do regulamento.

Raphaol Pastor. Rui; foi autuado por haver reaproveito
selos na carta de fiança de fls., ,conforme prova o laudo pericial da
Casa da Moeda.

- Em sua defesa, nega a infração, alegando que as . estampilhas em
causa não são usadas.

Em face do laudo da Casa da Moeda, em seu recurso já não nega
a infração, alegando ter agido de boa fé.

Isto posto,
Considerando que a decisão recorrida está perfeitamente legal,

não se justificando as razões de boa fé apresentadas pelo recorrente.
Acordam os membros do Primeiro Cai/solho de Contribuinte, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941.

José Luiz Batista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator. -
Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jaime Pendes.

ACORDA° N. 11.636
O decreto-lei n. 2.383, de 10 de julho de 1910, dando in-

terpretaçao ao decreto 22.061, de 9-11-1932, e à lei 187, de
15-1-1936, veio dirimir todas as dúvidas quanto à cobrança
do imposto de vendas c consignações nas empreitadas de
obras e construções com o fornecimento de materiais. Efeito
retroativo do decreto-lei n. 3.248, cU 8 de maio de 1911, por
estabelecer penalidade mais branda.

O recurso foi interposto da decisão proferida pelo diretor da Re-
cebedoria do Distrito Federal consubstanciaria no seguinte despacho:

"A firma Natal Paladini no período compreendido entro
1 de abril de 1937, e 31 de dezembro de 1939, realizou cons-
truções de obras que empreitou, fornecendo materiais, sem
'que pagasse o imposto proporcional de vendas mercantis.

No auto, os representantes do fisco reclamam como devida aos co-
fres públicos, a importância total do 1 :720$1, tendo sido excluidas as
parcelas sobre as quais não recai o imposto de vendas mercantis.

A autuada, em sua petição de defesa, alega que, em 1937, adqui-
riu os livros fiscais exigidos por lei, tendo deixado de escriturá-los
aguardando que sobre o assunto fosse firmada jurisprudência.

O processo foi informado por um -dos autuantes, que sustentou
o acerto da ação fiscal.

Isto posto, e
Considerando que a questão de incidência do imposto proporcio-

nal de vendas mercantis nas empreitadas de obras, com fornecimento
de material, pelo empreiteiro (contrutor ou engenheiro), tem sido am-
plamente discutida e a jurisprudência do Ministério da Fazenda, con-
substanciada cai inúmeras decisões, tom sido uniforme e no sentido de

que foram julgadas por esta superior instância como merecedoras da
medida de clemência para a penalidade imposta;

Considerando, tambem, que em face das novas disposições do de-
creto-lei n. 3.248, de 8 de maio fluente, retroage o beneficio da lei
nova que estabelece penalidade mais branda para os casos como o em
espécie, sujeitando-os apenas à multa equivalente ap valor do imposto:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para reduzir,
a multa ao valor do imposto exigivel e, por unanimidade de votos, o
pelas razões aduzidas, encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fa-
zenda propondo a relevação dessa mesma multa, por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista. presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator de-
signado.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido, na primeira parte, o relatei', Sr. Oscar Garcia de Souza,

que dava provimento ao recurso por julgai , indevida , a aplicação de
qualquer multa.

kusente o Sr. Jayme Pendes..
ACORDÁO N. 11.637

Recurso n. 10.902 — Imposto do Selo.
Recorrentes — Pellizaro & Perrota.
Recorrida — Recebedoria do Distrito I.Werai.

Documento apresentado dentro de 8 dias para legali-
seção do selo 'pago não está sujeito a penalidade.

Pellizaro & Perrota recorrem da 'decisão da Recebedoria do Db:-
trito Federal, que lhes exigiu a revalidação de 3 vezes o selo, no
contrato de fie. 2, por o haverem selado insuficientemente.

Trata-se de contrato de dissolução de sociedade em que 1110
sécio paga ao outro 34:137$050, senchi 30:090410 de capital e re is
4:137$050 saldo em conta de participação, como se vê da demoli-
tração de as.

Alega o recorrente que .o documento foi apresentado à repar-
tição para regularização do selo dentro de 8 dias de 'sua assinatura,
não havendo, assim, penalidade a aplicar. A derisão recorrida não
apreciou esse argumento e mandou cobrar a diferença com a re-
validação

 outubro de -1936.
toãoi

posto,
Considerando

vezes do art. 63 §§ 2.0 e 5.° do decreto n. 1.137,
èe 7 d 

Considerando que o contrato de fls. 2 está datado do 30 da
junho de 1939 e foi apresentado à Recebedoria para averbação era
6 de julho do mesmo ano, dentro, portanto, do prazo de 8 dias de
sua assinatura;

ConsWcrando que o art. 63 citado oxirrie de penalidKie a in-
fração constatada quando o papel é apresentado, espontaneamente,
à repartição para regularizar o pagamento do selo, dentro de 8 dias
depois de assinado;

Considerando que não procede o argumento de que não se aplica
essa tolerância legal quando o documento é apresentado para aver-
bação co' pagamento do selo na segunda via, porque o dispositivo é
genérico e se funda na presunção de ignorância e boa fé rio contri-
buinte já consideraria, aliás, no art. 62 letra e in-fine, do mesmo
decreto:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para que seja cobrada
a diferença, sem revalidação, ri o selo devido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13. de maio de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha,
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda PiNica.
Ausente o Sr. Jayme Pendes.

ACORDÃO N. 11.638
Recurso u. 10.95'6 — Operações bancárias.
Recorrente — José Leal Feirreira.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Provada a aplicação do câmbio, tomado com autorização
prévia, não cabe penalidade alguma.

A firma José Leal Ferreira, estabelecido nesta Capital, foi con-
denada a pagar a multa de 1:000$0, do art. 3.0, § 10, da Circular
n. 5, de 18 de maio de 1931 da extinta Consutoria da Fazenda Pú-
blica, conforme decisão proferida a fls. 9, pelo diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, e, não se conformando interpôs o presente re-
curso para este Conselho.

Alega em sua defesa que não 4 o signatário do contrato em
apreço, juntando para prova de suas alegações 08 documentos de
fs., para demonstrar que se estabelecera 5 anos depois de firmado
o contrato que deti causa ao presente processo e prova da diferença
entre a sua assinatura e a constante do referido termo.

A Fiscalização Bancária, confirma rmsas alegações do recorrente.
Isto posto:
Considerando que eia-In:indo do processo a prova de que foi

devidamente comprovado a aplicação 'do câmbio teimado Com auto-
rização prévia, não cabendo, assim, a aplicação de nenhuma penali-
dade, conforme jurisprudência mansa e pacifica deste Conselho;

Considerando que, mesmo que não existisse no processo a prove
aplicação do câmbio. a recorrenti, não podia ser cond enado poc

considerar legítima a cobrança do tributo;
Considerando o que mais do processo consta,
Resolvo julgar procedente o auto de tis. 4 e 5 e de acordo com

os arts. 33 e 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932, impondo a firma'
Natal Paladini a-multa de 5:160$3, com a obrigação, ainda, de reco-
lher a quantia de 1:720$1, do imposto devido".

Tudo examinado, e
Considerando que o decreto-lei ri. 2.383, de tO de julho de 1940,

dando interpretação ao decreto ri. 22.061, de 9-11-1932, e a lei 187,
de 15-1-1936, veio dirimir todas as dúvidas quanto à cobrança do.
imposto sobre vendas e consignações nas empreitadas de obras e
construções com o fornecimento de materiais;

Considerando que a interpretação dada pelo citado decretp-lei
impõe a incidência do tributo "sobro as empreitadas ou . construções
com o fornecimento de matarias" pelo empreiteiro ou construtor, de-
vendo ser calculado sobre o valor total -da obra ou construção, dedu-
zida a importância total de mão de obra", interpretação essa que veio
modificar o critério anteriormente adotado por este próprio Conselho
e pelo Ministério da Fazenda que vinham exigindo o. imposto apenas
sobre o valor dos makelais empregado: na construção;

•
i!‘
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essa falta, pois do processo se acha devidamente provado que o
termo de compromisso não foi fornecido pelo suplicante, e, aim por
um homônimo:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por-una-
nimidade, de votos, dar provimento ao recurso para julgar isubsis-
tente a representação.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
• Ausente o Sr. Jaime Pendes.

ACORDA° N. 11.639
Recurso n. 11.061 — Vendas mercantis.
Recorrente — Agostinho Martins da Cunha.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Duplicata não devolvida no prazo.
Agostinho Martins da Cunha foi autuado por infração do artigo

113.0. letra a, do regulamento anexo ao eecreto n. 22.061, de 9 do
novembro de 1932, por ter deixado de devolver até 4 de maio de
19i0, duplicata emitida em 31 de março do niesmo ano expedida a
10 de abril seguinte sob n. 67-M, desatendendo, assim, a disposição
regulamentar. Em defesa opôs que a duplicata foi aceita em 10 da
abril e foi devolvida na mesma data aos representantes dos sacadores.

Julgado procedente o auto, é imposta a multa de 172$8, con-
forme o art. 30 da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Dessa decisão recorre o interessado para este Conselho alegando
as razões já expendidas.

Assim exposto o Ca.SO, e,
Atendendo que não há nrova da entrega da duplicata no prazo

legal;
Atendendo que há na duplicata referida recibo datado de 8 de

maio de 1940, posterior ao procedimento fiscal;
Atendendo, assim, estar provada a infração:
Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por

maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941.--

- José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Febres da Rocha,
relator.

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública,
Vencido o Sr. Garcia de Souza.
Ausente o Sr. Jaime Perkles.

ACORDA° N. 11.610
Recurso n. 11.079 — Vendas mercantis.
Recorrente — Ernesto de Otero.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

bupticata não devolvida no prazo.
Ernesto de Otero foi autuado por infração do art. G. 0. /eira a,

do regulamento anexo ao decreto n.. 22.061, de 9 de novembro de
1932, por ter deixado de devolver até 19 de agosto de 1940 dupticata
emitida em 29 de junho do mesmo ano soo n. 1.699. desatendendo,
assim, a disposição regulamentar. Em defesa opôs motivo de mo-
:estia que o ol•rigou a viajar, impossibilitando a devolução. Jul-
gado procedent e o auto, é imposta a muita de 10050, conforme o
art. 30 da lei n. 137, de 15 de janeiro de 1936. Dessa secisão re-
corre o interessado para este Conselho alegando as razões já apre-
sentadas em I." instância.

Assim exposto o caso, e,
Atendendo que a infração está provada e confessada;
Atendendo que a penalidade foi bem aplicada:
Acordam os membros co 1•0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941.

— José Luiz Bap tista. presidente. — Francisco Fabres da Rocha,
relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jaime Pericks.

ACORDÃO N. 11.641
Recurso n. 11.080 — Vendas mercantis.
Recorrentes, Silvou°, Almeida & Comp. Ltda.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Verificada que a omissão dos lançamentos dos produtos
de vendas não foi propositada e sim ocasional, justifica-se
a proposta de dispensa da multa por equidade.

A 16 de agosto do ano próximo findo, foi lavrado, nesta Capitai
pelo funcionário fiscal, Gontram Pereira Coelho, auto de infração
centra a firma Silvano, Almeida & Comp. Ltda., por ter verificado
pelo confronto da escrita comercial com a fiscal que ela não escri-
turou nem selou o seu livro de vendas à vista relativamente a duas
vendas feitas em dezembro de 1939 no total de 876$400, deixando
assim (4e pagar o respectivo imposto na importância do 1150, o que
constitue infração do disposto nos arte. 24 §§ 2 .o e ep e 26 §§ leo
e 2.04 do regulamento anexo ao decreto n. 22.061, de 9 de novembro
de 1932.

O processo obedeceu os trâmites regulamentares, tendo a firma
autuada apresentado sua defesa em 18 de setembro, na qual alesa
que a diferença encontrada, provindo de operações à vista, a infraçao
não pode ser capitulada nos §§ 2.° do art. 24 e 1.0 do art. 26 do

decreto n. 22.061, porque esses parágrafos dizem respeito a vendas
a prazo o explica que a origens da omissão do imposto de 1150 foi
devida ao fato de não terem sido recebidas diretamente dos compra-
dores as importâncias das vendas efetuadas. O autuante apresentou
sua contestação em 21 de outubro- e, finalmente, o diretor da Rece-
bedoria, 'por despacho exarado em 31 do mesmo mês de outubro,
julgou procedente o auto e impôs à firma Silvano, Almeida & Cens-
panhia Ltda.

'
 a multa de 60050, alem da obrigação de pagar o im-

posto devido de 1150, ex-vi dos acta. 33 e 38 do decreto Ti. 22.061,
de 9 de novembro de 1932.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma interes-
sada, com guarda de prazo, para este Conselho, em petição datada
tle 16 de dezembro, constando do processo que foi feito o necessário
'depósito da importância em litígio,

Isto posto. e
Considerando que á infração ficou devidamente verificada pelo

confronto entre a escrita comercial e a fiscal e não foi mesmo con-
testada;

Considerando, entretanto, que a omissão dos lançamentos dos
produtos das vendas realizadas adveio de uma ocorrência contabil,
da qual não tinham conhecimento os-próprios autuados;

ConsVerando a insignificância do imposto que deixou de ser
satistesto:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, negar provimento mie recurso, mas encaminhá-lo
ao Sr. Ministro da Fazenda para que se digne dispensar a multa lioÉ
equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — 'Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jayrne Pendes.

ACORDA° N. 11.642

Recurso n. 11.128 — Vendas mercantis.
Recorrente — We.stern Electric Company of Brasil.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federai.

Aplicação do disposto no art. 1.° e seu pardgrafo único
do decreto-lei n. 3.248, de 8 de maio de 1941.

A 19 de novembro do ano próximo findo,. foi lavrado, nesta Ca-
pital, auto de infração e apreensão contra a "Wertern Electric Com-
pany of Brasil" por terem funcionários autorizados verificado que
ela vendeu no dia 23 de abril daquele ano ao Sr. Luiz Severiano
Ribeiro pela importància de 175:10050, mediante contrato devida-
mente registado, vários aparelhos destina-os à exibição de filmes
cinematográficos, tendo emitido duplicatas apenas sobre a impor-
tância de 152:000$0, deixando assim de fazê-la sobre 23:10050 im-
portância que tombem não foi escriturada no livro "Registo mc vendas
à vista". Por esse motivo, não pagou o imposto de 287$0 sobre esta
última importància, o que constitue infração do disposto nos artigos
24 § 3.° e 26 § 2.0 do regulamento anexo ao decreto n. 22.061, de
9 de novembro de 1932.

O processo obedeceu os trâmites regulamentares. A Companhia
autuada apresentou tempestivamente sua defesa em 3 de lezembro,
na qual alegou que sobre a questionada importiancia de 23:40050 não
podo ser cobrado o imposto de vendas mercantis por que ela cor-
responde h prestação de determinados serviços ao comprador na
instalação da aparelhagem mencionada no contrato. OntrosAin, ale-
gou que a autação apresenta uma falha insanavel que importa em
nulidade do auto: neste se capitula a infração apenas do decreto
n. 22.061, quando, a rigor, para ser com pleta. se devia referir
tombem ao necreto-ki n. 118. de 29 de dezembro de 1937.

O principal autuante apresentou sua contestação em 8 de ja-
neiro eo corrente ano e, finalmente, o diretor da Recebedoria, por
despacho exarado em 15 do mesmo mês, julgou procedente o auto e
impôs à Western Electric Company of Brazil" a multa de 86150,
alem da obrigação de pagar o imposto devido de 28750, "r-vi dos
arta. 33 e 38 do r- ecreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932. Nã°
se conformando com essa decisão, recorreu dentro do prazo regula-
mentar, a Companhia interossada, para esto Conselho, constando do
processo que foi feito o depósito da importando exigida.

Isto posto, e
Considez ando que, segundo a cláusula I do contrato, a recorrente

vendeu os aparelhos mencionados pelo preço certo o ajustado de
175:40050,

Considerando que, segundo o disposto na eiausula II!, a insta-
lação dos aparelhos poderia ser feita pela vendedora, mas a título
gratuito e med i ante solicitação da compradora;

Consideiando que a falta de citação ?o decreto-lei n 118 não
constitue motivo de nulidade do auto à vista do disposto no art. 41

2.° do regulamento anexo ao decreto n. 22.061, de 9 de novembro
de 1932;

Considerando, entretanto, o disposto no art. 1.° do decreto-lei
n. 3.218, de 8 do corrente mês (publicado no Didrio Oficial do dia
10):

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar em parte, provimento ao recurso, para re-
duzir a muita a 60050.	 -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jayme Pericles.
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AGORDÃo	 11.613
Recurso n, 11.132 — Vendas Mercantis.
Recorrente, Recebedoria do Distrito Federal ex-officto.;
Recorrido, Nilo Ribeiro.

Agentes de negócios classificados nd art. 56, letra g,
do dec, n, 22.061, de 9 de novembro de 1932, estão isentos
do imposto do selo proporcional sobre as vendas mercantis.

, O presente processo se originou do auto n. 7.570, lavrado em 11
de dezembro de 1940 pelos agentes-fiscais Victor José de Matos e
Pedro Corrêa Pinto, e 'que o diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral julgou improcedente pelas razões justificadas no despacho se-
guinte:

"Consta do presente processo que Nilo Ribeiro figurava
enos livros do leiloeiro "brado Hernani de Mello como re-
cebedor de quantias em dinheiro, oriundas de mercadorias
que entregava para ser posta b, venda.

Os autuantes julgaram, assim, um ato mercantil, a en-
trega dessas mercadorias e o consequente recebimento do
.fruto de sua venda em leilão.

Em suas razões do defesa, o autuado demonstra que
agiu sempre, até 1 do outubro de 1940, como simples agen-
te de leilão, angariando mercadorias de pessoas suas conhe-
cidas e entregando-as a Boracite Hernani de Mello, leiloeiro
oficial. Demonstra ainda que se achava legalizado perante
às autoridades municipais o federais, para tal fim, juntan-
do a sua defesa, a caderneta profissional do Departamento
Nacional do Trabalho, retirada em 11 de setembro do 1937.
A partir do 1.0 de outubro, como resolvesse montar um
estabelecimentd comercial, teve o cuidado s pagar os seus
impostos, conforme prova com os documentos que junta ao
processo, passando a pagar o imposto sobro as vendas que
fazia, quer na sua loja, quer por intermédio do leiloeiro.

Estando provada a qualidade do agente de negócios,
dentro da qual agiu o autuado; estando essa função enqua-
drada no dispositivo do art. 56, letra g, do doo. n. 22.061,
de 9 de nevembro de 1932, e, portanto, isenta do onus fis-
cal; estando, finalmente provado no processo, com declara-
ções firmadas por pessoas idóneas, que o autuado realmen-
te transigia corno intermediário entre as partes e o leiloeiro,
— resolvo julgar improcedente o auto de infração de fls. 6,
e recorro desta minha decisão para o 1.0 Conselho de Coe-
kribuintes".

Tudo visto, e
Considerando que o despacho recorrido bem apreciou a lei:
Acordam os membros do 1.0 Conselho do Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento no recurso cx-officio para
manter, pelos seus fundamentos, a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes em 13 de maio de 1941. —
_José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Jayne Pericles.

ACORDÃo N. 11.644

Recurso n. 11.134 — Vendas Mercantis.
Recorrente, Manoel Queiroz.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Aplicação do disposto no parágrafo único do art. 1.0
do decreto-lei n. 3.248, de 8 dd corrente mês.

A 11 do novembro do ano próximo findo, foi lavrado, nesta Ca-
pital, auto de infração e apreensão contra afirma Manoel Queiroz
por terem fuacionários autorizados verificado que ela havia deixa-
do do lançar no seu livro "Registo do vendas à vista" no período
do março a 15 de outubro daquele ano a importância de 42:480$0,
total esse proveniente dos abatimentos feitos diariamente nas féria
reelizadas, os quais foram empregados na aquisição de ouro e joias,
conforme esclarecem as tiras de papel em que eram feitas as ano,
taçõs das ditas compras e que foram apreendidas. Resultou desse
fato o não pagamento do imposto de vendas e consignações na ira-
portáncia de 53128, o que constitue infração do disposto nos arts. 24
§ 3P o 26 § 2.° do regulamento anexo ao dec. n. 22.061 de 9 de
povembro de 1932.

O processo seguiu os tramites regulamentares, lendo a firma au-
tuada apresentado sua defesa dentro do prazo regulamentar e o au-
tuante sua contestação em 8 de Janeiro do corrente ano. Finabunte,
n diretor da .ecebedoria, por despacho exarado em 15 de janiro,
julgou procedente o auto o impôs à firma Manoel. Queiroz a multa
de 1:5938000, além da obrigação de pagar o imposto devido do 531a0.
ex-vi dos arts. 33 e 38 do dec. n. 22.061, de G do novembro de
1932. Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma inte-
ressada, com guarda de prazo, para esto Conselho em petição datada
de 26 do fevereiro último, constando do processo que foi feito o

• prévio depósito da importancia exigida.
Isto posto, e
Considerando que a evasão do imposto foi apurada por elemen-

tos da escrita comercial em confronto com a escrita fiscal, como
consta do termo de exame existente à..ti rotim 4 do processo e não
foi contestado pelo recorrente;

Considerando, entretante, o dispo-sto no § único -do art. 1.0 dç
decreto-lei n. 3.248 de 8 do corrente mós:

Acordam os mebros do 1.° Conselho de Contribilintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para mandar re-
duzir a multa no dobro do imposto devido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 19(1. —
José Luiz Baptista, presidente er relator.

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr, Jayne noticies.

AConDÃo N. 11.645
Recurso n. 978 R — Imp. de Renda — (Recons. ac. 10.292 —

rec. 9.823).
Recorrente, Manoel Mieael da Silva Tavares (espólio).
Recorrida. Delegacia do Imposto de Renda na Bafa.

Indefére-se pedido de reconsideração que não se funda-
menta em novos argumentos.

O Espólio ao Manoel Mimei da Silva Tavares, pelo seu procura-
dor, pede reconsideração da decisão proferida no acorda° n. 10.292
pelo qual, por unanimidade do votos, foi negado provimento ao re-
curso 9.823, recurso esse interposto do despacho do então chefe
de Secção do Imposto de Renda, na Baía, que manteve- o lançamen-
to ex-officio, por apresentação de declaração inexata no exercício de
1938, e do que resultou a cobrança do imposto e multa no total de
Rs. 	

As rezões apresentadas no presente pedido de reconsideração
são as mesmas já produzidas na petição do recurso e que foram de-
vidamente apreciadas por este Conselho.

Por conseguinte, e
Considerando que o requerente não, aduziu argumentos noyce

que possam influir sobre a matéria julgada: •
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 do maio de 1941, —

José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Broco, relate:.
Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,
Ausente, o Sr. Jayme Pendes.

AcoRDAo N. 11.646
Recurso n. '10.843 — Imposto de Renda.
Recorrente, A., Luiz da Silva & Comp. Ltda...
Recorrida, Diretoria do Imposto do Renda.

Falta de balanço sujeita o contribuinte ern ati'vtan,.^ ao
pagamento do imposto de renda na base de 10% sebt . :: o mo-
itimento bruto.

A. Luiz da Silva & Comp. Ltda. recorrem pare este Conselho
da decisão do diretor do Imposto de Renda que manteve o /ançamen-
to suplementar de 	  à declarado de renda do 1935 da
firma antecessora, baseando o imposto sobre 10% da renda bruta,
por não ter a contribuinte apresentado balanço. Alega a' recorren-
te que ao tempo do rendimento cabia-lhe o direito do optar pelo
pagamento do imposto sobre a renda bruta, que somente foi cassa-
do pela lei 183 de 1935, (aliás 1936) seu direito à o pção está fun-
dado no § 2.° do art. 57, enquanto o balanço era exieido no § IP,
para as sociedades por quotas de responsabilidade limitada.

Isto posto:
Considerando -que - conforme tem repetidas vezes cl,u, idido o:ste

Conselho, b § 2.° do art. 57 citado está subordinado ao § 4.:
Considerando que desta forma a jurisprudência deste Conselho

se orientou no sentido do que os lucros tributaveis fos ,: eni baseados
em 10% do movimento bruto quando não houvesee balaurn elo or-
dem, •

- Acometam os membros do 1.0 Conselho de Contribuiel,,, ptlr
maioria 'a votos, negar provimento ao recurso,

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio do 1941.
José Luib Baptista, presidente. — Oscar Careta de Souza, reIntor.

Visto. rito Rezende, representante cia Fazenda Pública
Vencido, o Sr, Aprigio Braga.
Ausente, o Sr, Jaime Pendes.

Aconao N. 11.647

ltecurso B. 10.879 — Imposto de Renda.
RecorrenteeWalter Machado de Oliveira.

, Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Deduções não previstas no regulamento do Imposto de
Ren lIIa, são plosculas.

• Walter . achado de Oliveira, recorre para_ este Conselho da de-
cisão do Diretor do Imposto de Renda que manteve um lançamento
suplementar na sua declaração de renda de 1940, proveniente da glosa
de despesas de adminiAtração, exploração e conservação comum de
prédios de apartamentos do vários donos, por não estarem previstas
no regulaniento.

Alega (ide o caso é extraordinário e que as despesas inevitaveis
corno são afetam a renda.

Z de esdarecer que o contribuinte deduziu 15% para conserva-
ção e I de comissões para uma renda de alem
dos impostos i
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Isto posto:
Considerando que as deduções pretendidas não estão prevista

na Ici e assim não podem ser concedidas;
Considerando que lure sequer se pode equiparar ditas despesas

às de conservação porque são despesas consequentes da propriedade
em comum de um mesmo terreno, e para aquelas já o contribuinte
deduziu 15s's da renda:

Acordam Os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, negar provimento ao recurso para confirmar
a decisão recorrida.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 13 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — oscar Gordo de Souza. relator.

Visto. — Titg Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido, o Sr. Aprigio Braga.
Ausente, o Sr. Jaime Pendes.

AColltao N. 11.618
Recurso n. 10.885 -- Imposto de Renda.
Recorrente, Alves & Machado.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Não merece fé o balanço do comerciante que não tem
Diário legalizado. Neste caso o imposto de renda se cobra
pelo movimmto bruto.

Alves & Machado recorreram para este Conselho da. decisão do
l'• • v gado do Imposto de Renda em Pernambneo. Qua inanIeve o, lan-
çainento do imposto suplementar fundado na falta de valor do ba-
lanço pelo fato de não possuirem os recorrentes o Diário devidamen-

legalizado.
• Alegam os recorrentes que a lei fiscal não exige a legalização do

Diário mas a certeza do balanço.
Isto posto:
Considerando que o livro Diário, alem de ser exigido de todo

comerciante pelo Código Comercial, é a fonte principal de prova do
movimento comercial, de tal forma que sua falta provará sempre
contra o comerciante indo .ao ponto de classificar de culposa sua fa-;
lència quando esta ocorre;

Considerando que em tais condições inaceitavel é o balanço do
comerciante que não tem Diário legalizado':

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para man-
ter a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista. presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da' Fazenda Pública.
r Ausente, O Sr. Jaime penteies,

ACORD;ko N. 11.549

Recurso n. 10.891 — Imposto de Renda.
Recorrente Mardi]] Egydio de Sousa.Aranha.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

A falta de declaração de renda em tempo oportuno dá
lugar it multa de 30 % sobre o imposto quando forem pres-
tados esclarecimentos satisfatórios e. à perda das deduções.

Martins Egydio de Souza Aranha recorre para este Conselho da
&cisão do Delegado do Imposto de Renda em São Paulo que manteve
o lançamento ex-officio do imposto com a multa de 30 Slo e recusan-
do as deduções com fundamento nos arts. 88, § 1.0 e 116, parágrafo
único do regulamento.

Alega o recorrente que deixou de apresentar por motivo de mo-
Mstia mas que sempre o tinha feito anteriormente e por isto devia
ser dispensado da multa e admitidas 'as deduções por equidade.

Isto posto:
Considerando que as razões da pretendida equidade não autcri-

zam o encaminhamento de seu pedido ao Sr. Ministro;
Considerando que a decisão tS conforme os termos estrictos do

regulamento e a Prova d3 aulas:Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para manter

.fecisão recarrida por seus fundamentos.
Primeiro Conselho de Contribuintiss. eia 13 de maio de 1911. --

lusé Luiz Baptista, presiownie. — Oscar Garcia de Souza, relator
Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Jaime Pericles.

seoneAo N. 11.650

Recurso n. 11.086 — Imposto de Renda.
llecOrrente, Banco Pertuguês do Brasii.
lleeOrritla, - Diretoria do Imposto de Renda

Aplicação da penalidade estabelecido no art. 168 ao vi-
gente regulamea:u do imposto de renda .

Fm 11 de dezembro do ano próximo findo, a Diretoria do Im-
posto de Renda intimou o Banco Português do Brasil a, no prazo de
10 dias, apresentar a conta corrente mantida com o espólio de Flo-
rence Julia Pereira de Morais Archer. Não tendo o referido Bancb
atendido à intimação no prazo indicado, o Diretor do Imposto de Ren-
da exarou em 16 de janeiro do corrente ano o seguinte despacho:

"O Banco Português é reincidente na mesma infração
Mio art. 168). Faço, por isso, a i inposição da Inulta..de reis

2:000$0, grau máxiino previsto no art. 108 do regulamente,
em vigor".

Tendo sido intimado desse despacho o não se conformando cofia
ele, recorreu o Banco para este Conselho, com guarda de prazo, em
petição datada de 5 de fevereiro último, constando do processo que
1oi feito o prévio depósito da importância em litigio.

Alega que tem atendido sempre aos pedidos dessa natureza que
lhe são feitos pela Diretoria do Imposto de Renda e que, no caso em
apreço, tão pouco opôs .a menor relutância. Explica que, tendo sido
esse pedido formulado numa época de acúmulo de serviço, qual seja
o que costuma haver em todos os fins de ano, e ainda mais tratando.e
se de fornecer um extrato relativo a um período remoto (janeiro de
1932 a setembro de 1933), não lhe foi possivel fornecer o extrato
pedido dentro de 10 dias o só em 17 de janeiro é que pode atender
a essa exigência'. Nessas condições conclue que não recuseu a aten-
der o pedido da Diretoria do Imposto de Renda. Apenas excedeu
prazo fixado pela repartição e isso pelos motivos indicados.

Isto posto, e
Considerando que a entrada do extrato da conta corrente só teve

lugar na Diretoria do Imposto do Renda em 20 de janeiro, isto 6, 4
dias após a imposição da multa em causa:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941. I-eeJosé Luiz Baptista, presidente e relator.
Visto. — Ta° Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jaime Pericles.

ACORDÃO N. 11.651
Recurso il. 11.091 — Imposto de Renda..
Recorrente, Umberto Pavin.
Recorrida. Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Declarações falsas. Sujeito o infrator a multa de 30%
(artigo 116 parágrafo único do regulamento).

Umberto Pavin foi apontado como tendo deixado de Pagar o lin- .
posto de vendas mercantis de janeiro do 1938 a dezembro do 1939.
Como paga o imposto do renda em face do movimento registado no •
livro do vendas à vista, foi notificada para pagar ..., inclusive a
multa de 30 %, conforme os arts. 116 parágrafo único e 173 § 2.0
do regulamento. Reclamou alegando ter-lhe sido imposto pagar só
a diferença de imposto, quando do auto por falta de pagamento do
imposto de vendas mercantis, não havendo má fé, assim não pode,
agora. ser-lhe exigido 30 % de multa. Foi mantido o lançamento..

Dessa decisão recorro.
Ante o exposto:
Atendendo que ficou provado pelo exame de escrita anexo ao

processo a importância sonegada ao pagamento do imposto de vendas
mercantis;	 .

Atendendo que nas suas declarações do renda omitiu o recor.,
rente essa mesma importância:

Atendendo, assim, que ise não 'podo fugir à conclusão do ter
havido falsas declarações, c, destarte, evidente má fé, o que justi-
fica a multa aplicada,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 do maio de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Pobres da Rocha„
relator.

Visto. — Tifo P.ezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDO N. 11.652

Recurso' n. 11.097 — Imposto de Renda.
Recorrente, Antonio Alves de Oliveira.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Aos agentes de loterias Ó, aplicavel o coeficiente n. 6i
da Tabela aprovada pelo decreto n. 17.012, de 25 de agostd
de 1925.

Antonio Alves de Oliveira apresentou sua declaração de renda
de 1937, e, em processo "ex- officio", foi notificado a prestar os es-
cIarceimentos do art. 114 do regulamento. Foi então em consequês
cia de lançamento suplementar notificado a pagar ..., inclusive
multa de 30 %. Reclamou, alegando deixara de incluir as vendas
de bilhetes feitas aos cambitas, porque o são pelo custo; que a co-
missão do agente do loteria é apenas de 5 % e não 6 %, cem° estipula
a lei; que há ausência de má fé, pois deu a renda tida e, assim, a
multa deve ser relevada. Foi mantido o lançamento, em 13 de se-
tembro do 1910, e dele é cientificado o interessado em 14 de outu-
bro de 1940 (fls. 11-v.).

Recorre para este Conselho renovando as suas alegações.
• Ante o exposto:

Atendendo que em processo idêntico foi considerada renda bruta
as comissões recebidas. aplicavel, na falta de balanço, o coeficiente
n. 61, da tabela aprovada pelo decreto n. 17.012, de 21 de agosto
de 1925 (acordãos ns. 11.018 e 11.022. cie 6 de dezereibro de 1910):

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para de-
cidir seja feito o lançamente com base nas comissões auferidas.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 13 de maio de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Febres da Rochao
relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública,
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siconno N. 11.653

.. Recurso n. 11.122 — Imposto de Ronda.
Recorrente. M. C. do Rego Barros.
Recorrida,- Delegacia do Imposto de Renda em —Pernambuco,

Não tendo a firma balanço de 12 meses de negócio, pode
o fisco arbitrar-lhe o lucro com . base no rendimento bruto.

A firma M. C. do Rego Barros, proprietária da Usina São João
da 'Verme, no município de Recife, apresentou a declaração de ren-
dimentos relativa ao exercício de 1938 no prazo regulamentar, com
indicação de se achar isenta do imposto. A declaração foi acompa-
nhada do "balanço procedido em 30 de abril de 1938" e da "demons-
tração da conta de lucros e perdas".

Por despacho exarado em 30 de maio de 1939 o então chefe da
Secção do Imposto de Renda mandou intimar a firma a:

1) discriminar as contas "juros e descontos", "beneficência" .e
despesas gerais" constantes do débito da conta "lucras e perdas".

2) prestar esclarecimentos detalhados sobre as contas "despesas
com desvios", "taxa de valorização" e "lucros e .perdas" constantes
do débito da conta aludida.

3) prestar esclarecimentos detalhados sobre o aparecimento no
ativo do balanço encerrado em 30 de abril de 1938 da conta "casa em
Boa Viagem", na importância do 	 por quanto no ativo do ba-
lanso encerrado em 31 do maio de 1937 não consta conta alguma sob
esse título.

4) explicar o motivo do aumento da conta "construção de casas"-
na importância de ... por quanto no balanço encerrado em 31 de
inalo de 1937 à conta referida era do ..., aparecendo no balanço
de 30 cie abril de 1938 a importância de ....

A firma interessada atendeu, no prazo marcado, a esse pedido
de esclarecimentos. Por despacho exarado em 20 de setembro de
1939, mandou o chefe da Secção notificar a firma para prestar mais
Os seguintes esclarecimentos:

1) discriminar as parcelas constantes da conta "lucros e per-
das" verba por verba—do balanço encerrado em 30 de abril do 1938.

2) provar o histórico da discriminação da parcela "lucros e
perdas", esto é, "prejuizo verificado em contas de fornecedores consi-
deradas prescritas e consequentemente incabíveis".

Tendo atendido solicitamente a esse segundo pedido de esclare-
cimentos e constando-lhe que a repartição não os estava conside-
rando como completos, a firma sugeriu, em carta de 6 de dezembro
dirigida ao chefe da Secção, a aplicação para o caso das disposições
do decreto n. 21.554, no art. 153, § 1. 0 . Por despacho exarado em
1 de fevereiro de 1940, o delegado do Imposto de Renda aceitou o
oferecimento e deu as necessárias providências para que se fizesse o
exame da escrita da firma.

O resultado desse exame, que foi procedido pelo agente Raul
Frota, se acha consignado às folhas 30 do processo., De posse dessa
informação e tendo em vista que o balanço se refere a um período.
de 1! meses, resolveu o delegado do Imposto de Renda em 5 de junho
"matula intimar a firma a apresentar dentro do prazo cio 10 dias, a
relação do suas vendas mercantis no período do 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1937.

Em 19 de agosto, a firma remeteu a relação das vendas mercan-
tis efetuadas à vista no ano base e informou ser a parte referente
a açucar, que é a mais importante, escriturada diretamente pelo
'Sindicato dos Usineiros Perwarobucanos. Tendo a repartição noti-
ficado o referido Sindicato a prestar os esclarecimentos, foi atendida
em 5 de dezembro.

De posse desses elementos e informações, procedeu a repartição
ao seguinte lançamento:

Rendimento tributavel:
1Vendas à vista 	
rinanciatnento feito 	

Total 	

10 % sobre 	
Imposto — 6 (Ia de 	

Notificada desse resultado,- a firma apresentou sua reclaamção,
com guarda de prazo, em-13 de janeiro do corrente ano, a qual foi in-
geferida por- despacho do depegado, exarado em 23 do mesmo mês.

É dessa decisão qu a firma M. C. Rego Barros recerreu para este
Conselho, no prazo legal, em longa petição datada de 24 de fevereiro,

• constando do processo que foi prestada a necessária fiança.
Isto posto, e
Considerando que, segundo a jurisprudência deste Conselho, não"

tende a firma balanço de 12 meses do negócio, pode o fisco arbitrar-lhe
o lucro com base no rendimento bruto (Revista Fiscal de 1938 —de-
ereto n. 097, do 1939—decreto n. 76, de 1937—decreto ns. 169, 234
e 654);

Considerando que o cômputo do rendimento tributavel em 10 %
elo montante total das operações realizadas é razoavel e se conforma
com a jurisprudência deste Conselho:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Centribluintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao•recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1911. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jayme

.	 ACORDO N. 11.654

Recurr o n. 11.138 — Imposto de Renda,
Recortente, Eduardo Stndart.
ltecortida, Diretoria do Imposto de !lenda.

gLhal.
Comprovação de juros pagos, deduzidos da renda

A diretoria do Imposto de Renda, tendo submetido à revisão a
declaraeriolapresentada como isenta, pelo Dr. Eduardo Studart, no
exercício d.e 1939, fez o lançamento que era devido, à vista da mesma
declaração," e pelo qual estava ela sujeita ao 'imposto de fls. 1:629$1,
segundo as' disposições da alem a, do art. 40, do decreto mie 21.555,
de 20 de j nho de 1932.

Notific do do lançamento, o contribuinte reclamou contra o
mesmo, qu ndo pretendeu pleitear a dedução do mais lis....... $....
referente a9 imposto predial da casa de sua residência. Em virtude
dessa reclamação, que contrariava o disposto no art. 98, do regula-
mento, surgiiram as diligências de que dá conta o documento do fo-
lhas 21, pe'a qual informava a Caixa Económica do Rio do Janeiro.
que o tolalt dos juros debitados ao contribuinte," mio ano • de 1938
fora de Rs. .. J._ Ora, tendo o contribuinte deduzido juros, corno
pagos à Cai a Económica, no montante de lis. ..... $..., a repart'são
glosou a deciução excedente, cle its. ...... $..., resultando o novo ',m-
omento qut exigia o imposto total do lis....... $...

• Contra esse segundo lançamento ainda reclamou o interessado,
alegando qui pagou de juros a 'importância declarada, juntando, a ti-
tulo do pro ai, apenas unia procuração que havia outorgado àquele
estabelecimelIto em 12 de setembro de 1938. Mantido o lançamento,
o contribuin e, niisli se conformando, fez o depósito da importância
exigida e in crises recurso para esta- superior instância.

Com es seu recurso, o interessado apresenta um memorando
da Caixa Ec nomica, em o qual é declarado que os_ juros pagos no

. exercício de 1938 montaram ao total do Its. ....$...., ainda assim
acusando me os Ils. ...... $..., da quantia deduzidas .

Tudo visto, e
Considerando que, embora em quantia inferior à importância

deduzida, a rrorrento apresenta prova de ter pago juros maiores dos
que foram 

a( 
mitidos pela repartição lançadora:'

Acordam 'os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por
,	

una-
( jnimidade de -Votos, tomar conhecimento do recurso para mandar que

se retifique lançamento fazendo-se a dedução dos juros realmente
pagos.

Primeiro Conselho do—Contribuintes, em 13 de maio de 1911.
— José Luiz . aptista presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. —! Tiro Rezende, representante" da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Jayree Pericles.

,	 .
ACORDX0 N. 11.655

flectir o n. 11.141 — Imposto de Renda.
Recorrentd não II. Grazziotin.
Recorrida,Nelegacia do Imposto de Renda no Rio O. do Sul.

AWntes vendedores de bilhetes de loteria. — Na falto
.de balanço, arbitra-se o rendimento tributável aplicando-se
o coe, ciente n. 61, da tabela aprovada pelo decreto milite-
ro 17. 12, de 25 de agosto de 1925.

Contra Joil % It.. Grazziotin, agente do loteria em Antonio Prado.
no Rio Grandel do Sul, foi procedido lançamento "ex-officio", por
falta de apreseetação de declaração no exercício de 1937, tendo a re-
partição fiscal nrocedido o lançamento na base de 6 Vo sobre as vendas

'Icit.	... ....es bi .....s sr.e .a.r adas no ano de 1936, notificando o contribuinte para
recolher o impo to de Ils. ...... $..., acrescido da multa de (30 %),

O contribuipte reclamou contra o lançamento, que foi mantido.
e, daí, o recurso para este Conselho em o qual o recorrente argunies-
ta não estar su eito a imposto como pessoa jurídica por que não e
comerciante.	 ,

Tudo visto, 'e
Consideranch que, em processos anteriormente apreciados o re-

ferentes a agent s de loteria, a mesma repartição recorrida reco-
nheceu que a r cita bruta desses agentes era constituida pelas co-'
Missões recebida ?, mandando aplicar, na falta do balanço, o coefici-
ente cio n. 61, cLi tabela aprovada pelo decreto n. 17.012, do 25 do
agosto de 1925;

Considerancle que _aquela decisão foi __referenciada por esta su-
perior instância, segundo o decidido pelos acordãos ns. 11.018 a
11.022, de 6 de dezembro de 1910, uniformizando, assim, o critério
a adotar:

Acordam os iembros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por rire-
nimidacle de vot	 tomar conhecimento do recurso para decidir que
o lançamento (ide ser feito com base nas comissões auferidas. 	 .

Primeiro C(15C1110 de Contribuintes, em 13 de maio do 1911.
— Jose Luiz Bap ista, presidente. — Aprigio Fontes Brum relator.

. Visto. — Tio Rezende. representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Si. Jayme licrielesi

I
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ACORDÁO N. 11.656	 Estes são os fatos, como o comprova , os autos, que deram °ri,
Recurso n. 11.228 — Imposto de Renda .gem ao presente recurso para ese Egrégio Conselho".
Recorrente: Eduardo Secco (espólio) 	

. é*	 o• *e o. *o	 *e ó*	 •4, •	 1.	 In • 	 *• O* 41 ••. 	 oRecorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do-Sul. 	 Continúa recorrente:
•• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• •• ••

"A operação realizada pelos estabelecimentos no começo mencio-
nados não constituiu, por certo, distribuição para o efeito fiscal, como
não o foi do ponto de vista econômico nem jurídico. Limitou-se a
um lançamento contabilístico, a uma operação contabil, e não mais.

Debitando aos seus fundos, de reserva ou do integração do capi-
tal, o montante em causa e creditando-o a conta "Acion i stas", nada
retirou do fundo social e nada acrescentou ao patrimônio individual
dos acionistas.

Esse assunto da "distribuição indireta de reservas", como costu-
ma chamar a isso o fisco, está estudado longamente em toda a parte
e é considerado simples questão de forma ou regularização contabilís-
tica.

Não há dúvida que alguns- pretendem ver no mecanismo de uma
tal operação um ato "duplo", do ponto do vista jurídico. Sob esse
aspécto é que o encarou o Supremo Tribunal Federal em 1937, num
caso de aumento de capital por transferência de reservas (Revista Fis-
cal de 1937, decreto u. 601), julgado esse invocado pelo fisco no
caso em debate.

Em primeiro lugar na decisão acima citada, - em que se est\ri-
bou o fisco, a hipótese era diversa da presente. A questão versava
sobre imposto a ser pago pela sociedade e não pelos acionistas. Em
segundo lugar, tratava-se, ali, do transferência de reservas para
aumento de capital, para emissão de novas ações e não, como aqui, de

Os negociantes em firma individual, os socios ou acio-
nistas das sociedades de qualquer espécie não pagarão o im-
posto proporcional, e sómente o complementar progressivo,
em relação às quantias percebidas a titulo de lucros, divi-
dendos, interesses ou participações quaisquer.

A Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul incluiu
nos rendimentos da Cédula F, da declaração apresentada no exercí-
cio de 1936 pelo falecido contribuinte Eduardo Secco, a quantia de
Ra. 	 , proveniente de valores creditados aquele contribuinte
em 1935, pelo Banco Nacional do Comércio e pelo Banco do Provín-
cia do Rio Grande do Sul, sobre as ações ao mesmo pertencentes. Des-
sa inclusão de rendimentos resultou o lançamento feito em 26 de fe-
vereiro Último, contra o Espólio do referido contribuinte, para co-
brança do imposto suplementar de Rs. 	

Contra esse lançamento houve reclamação à autoridade de pri-
meira instância, que o manteve, e dal o recurso para esto Conselho,
interposto pelo ilustrado patrôno do Espólio recorente, Dr. Julio
Paulo Wanner, cujo "nome é citado para identificar o seu primoroso
ireseallio, resumido no presente relatório:

"(Apenso ao n. 173) DIÁRIO OFICIA L (Sução n.

Histórico:
"Os fatos que motivaram o lançamento ex-officio, são os seguinCes:
O Banco da Província do Rio Granoè do Sul o o Banco Nacional transferência para realização parcial de capital já existente.

do Comércio, ambos — sociedades anónimas — resolveram no ano Mas uma• tal interpretação da operação, seriai-113cl° a qual impor.
de 1935, o primeiro retirar uma parecia de sua conta "Fundo de Re- tava ela numa "distribuição" de lucros pelos acionistas e- uma simul-
serva" e, com a mesma, promover a integralização% em parte, de suas tànea "entrada", por parte deles, dessas rneamas quantias, como reaa
açaes, o segundo, retirando uma parcela da conta 'Fundo de Reser- lisação do capital, é reconhecida completamente descabida e ficticia.
va" e outra da conta "Fundo de Integração do Capital", realizar tam- Não se pode falar, em casos tais, numa repartição de reservas, em
bem parcialmente o seu capital social. 	 geral imobilizações; era preciso supor a realização fletida de taes

Desta forma, o Banco da Província do Rio Grande do Sul, que imobilizações, o que seria inverosimil, pois que, após a operação da
havia feito sómente uma chamada de capital na percentagem de 50 %, transferência de contas, as imobilizações em que se acham inverti-
ou seja lis 	  por isso que suas ações são de valor nominal das as reservas continuam intactas. Nem, por outro lado, fazem os
do Rs 	 , integralisou, com a parcela retirada da citada acionistas qualquer "entrada" para a empresa, pois esta, como já de-
conta, mais 25 %, ou seja, lis 	  por. ação.	 .	 monstramos, é a proprietária das- economias incorporadas o não os

Por sua va,-, o Banco Nacional do Comércio, que lambem havia acionistas.
feito uma chamada de capital de 50 %. ou seja, do Rs 	 ,	 Por isso, tratando da hipótese de transferência de reservas para
por isso que lambem as suas ações são dovalor nominal de lis 	 • aumento de capital, assim se exprimiu a Corte Suprema dos Estados
por ação e, em anos atrás ter integralisado lis 	  por ação, Unidos num acorda° do 7 de janeiro de 1918, publicado no Journal dos
com a parcela retirada das contas referidas integralisou mais lis 	  Societés, (7-10-1921, pg. 470)
por ação.	 -	

.
"A distribuição de'reservas, na realidade, nada tira do

Nestas condições, as ações de ambos os Bancos foram integralisa- patrimônio social e nada acrescenta aos interesses dos acio-
'nistas. A única diferença está no título que representa
ases interesses, quando se distribuem novas ações. AS
novas ações e as originárias representam em conjunto o
mesmo interesse proporcional que as originárias represen-
tavam antes da emissão das novas. Não há nisso mais que
uma operação contabil, que não é, do modo algum. uma dis-
tribuição de dividendos. Nenhuma parte do ativo social' des-
tacou o fundo comum, nada foi distribuido, a não ser
certificados que provam a existência de um aumento ante-
rior do valor em • capital dos direitos dos acionistas. Afim
de regularizar a cousa, credita-se a conta "Capital Ações"
relo crédito da conta "Excedente". Mo há nisso senão uma
operação de contabilidade que não atéia o ativo global da
sociedade nem o seu passivo existente; não altera a quota-
parte pre-existento dos direitos sociais do acionista. Os no-
vos títulos não fazejn senão aumentar o número de ações,
o que diminue, correspondentemente, o valor de cada uma
delas".berança constantes do inventário, sendo pedido esclarecimentos à in- 	

.
Que dizer, então, no caso de que trata o presente recurso/

eentarianto pela mesma Repartição. - 	 Com muito mais forte razão, no presente caso. não se pode pretenderCumprido a suplicante a intimação recebida, prestou os aula-
x•ecimentos que se encontram a fls., declarando que, o falecido não tenha havido uma "distribuição" de lucros aos acionistas, pois que
tinha declarado tais verbas por entenuer não se enquadrarem apenas se reale-ou, parcialmente, o capital de ações já existentes.

.	 em Resumindo: Nem se tratou de "rendas", nem se "distribuiu"nenhum dos casos prescritos pela letra B do art. 4.°, do regulamento qualquer vantagem ou lucro aos acionistas, ficando, assim, respondi-
do Imposto de Renda,- vigente no exercício do 1936.	 da pela negativa a pergunta formulada na letra a com que inicia,Tomando em consideração o exposto nos esclarecimentos, o Dr. mos estas considerações".Delegado determinou o ca/eulo fazenda o lançamento ex-oco.	 .

Intimado o suplicante sobre o valor-a ser recolhido, relativo ao •• • • • • • - • • • • • • • • • • • • •• •• •• •• •• •• •• ••	 • •• •••	 •..
E prossegue o recorrente;imposto a menor calculado em vista da não declaração de tais mie-

gralisaçGes, o suplicante pediu retificação do lançamento fundamen- •• • • • • •• • • • • • • •• • • • • • • •• •• .• •• •• •• • • •• •• • • ••"Postas essas conclusões de fundo. do ponto de vista teórico,
tando o seu pedido, conforme se vê do requerimento em fls., nose-
guinte:

	

	
passemos ao exame da questão formu i ada na letra b para mostrar
como, ainda que fazendo 'anula rasa dos conceitos universalanente

a) houve por parte dos Banco, tão ~ente integralisação de considerados preponderantes na espécie, como expressivos da rea-
capital, das próprias aCiieS já emitidas;	 lidada da operação em apreço, quer do ponto do vista econômico,

b) não houve, por conseguinte, na distribuição do fundo, comoo comprovam os relatórios inclusos, lucro algum para o acionista, em quer do jurídico e do fiscal, tal operação não incido nos dispositivos
vista de não ter havido emissão de novas ações; 	

regulamentares vigentes entre nós. Passemos, assim, ao exame do

c) no caso, não há lucro para o acionista, atendendo a que as nosso direito positivo.Por , mais que se procuae encontrar nas situações jurídicas de
ações, quer antes como depois da integralisação, se mantiveram com. que cogita o art. 4.0 do Regulamento em vigor (decr.m. 17.390, de
as mesmas cotações. 	 26 de Julho de 1926, com todas as modificações subsequêntes nele

das em parte, ou seja 25 To de.s valor com a parcela retirada ,l.,
conta "Fundo de Reserva" e "Integração de Capital" como o com-
provam os relatórios e anexos dos balanços juntos ao processo.

Apresentando o falecido Comendador Eduardo Socco a sua de-
claração de renda no exercício de 1936, baseada nos rendimentos au-
feridos no ano do 1935, deixou de declarar, na cédula F, o Valor
d mas hilegralisações referidas, as quais alcançara as seguintes ver-
bas:

Valor da integralização do capital feita pelo Banco da Província
do Rio Grande do Sul, à ruão de lis 	  	  por ação 1.675 ações
a Rs 	

Valor da integralização de capital feita pelo Banco Nacional do
Comércio, razão do lis 	  por ação, 1.025 açõas a lis 	
num total de lis 	

Por ocasião. de ser feita a partilha dos bens deixados pelo Co-
mendador Eduardo Seca°, e, extraida a certidão negativa da Secção
do Imposto de Renda, foi feita a revisão das declsrações dos anos

1939	 ,	 descrição	 bens dado 1936 1937 1938,	 e 1910 à il.12 da	 dos 

O pedido de retificação do lançamneto, entretanto, não foi defe-
rido, tendo o Dr. Delegado mantido o l ançamento, estribando-se para
tal em uma ementa de um acorda° do Supremo Tribunal Federal publi-
cada no Manual Prático de Tito Rezende, à fls. 41, em nota n. 41.

Não se conformando o suplicante com tal decisão, fez o campe-
tente depósito na Alfândega local, do imposto reclamado, afim de
recorrer para a instância superior.

introduzidas, digo, introduzidas no referido regulamento), não é nos-
sivel admitir que ele abranja a . operação em exame. Em nenhuma
de _suas letras ela está compreendida. Dispensamo-nos da trans-
crição de seu texto, conhecido do sobejo desse colando Conselho. at
evidente que não se pode pretender que naquela transfarência de
contas se entenda que ocorra a hipótese regulamentar de "interesseis
superiores aos dividendos distribuidoa aoa acionistas com recurso4
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tirados dos fundos de reserva", pois que, como já ficou exaustiva-
mente demonstrado, nem ocorreu "distribuição" alguma, nem tam-
pouco, tratava-se de "interesses" ou seja, de "juros", "rendimentos",
como tambom já ficou fartamente esclarecido na primeira parte des-
te recurso.

Não há como admitir, tampouco, pelas mesmas razões • já adu-
zidas. que se entenda ser o caso em tala o de "importâncias distria
buidas aos acionistas, recebidas pela 'sociedade ou outras fontes".

Muito menos, evidentemente, se trata de "ações novas, o que
afasta a hipótese de aplicação dos itens que tratam da emissão de
novos títulos. A propósito, é do salientar a nenhuma alusão do Re-
gulamento a "ações velhas", a ações representativas do capital jti
subscrito, a de crédito às mesmas de quantias existentes em reser-
va das sociedades anônimas. Silenciou a lei, inteiramente, a res-
peito de uma tal operação, que é justamente a que faz objéto do pre-
sente processo.

Mas há mais. O texto do art. 56 do Regulamento vigente : alte-
rou profundamente, justamente em relação ao assunto 'em debate,
o texto do art. 64 do Regulamento anterior, que era o baixado com o
decreto n. 16.581, de 4-9-1924, vigorante à época do caso tratado
na decisão do Supremo Tribunal, acima mencionada.

Dispunha o dito art. 64 do decreto n. 16.581, hoje revogado,
o seguinte: "Quando as sociedades anônimas distribuirem alem dos
dividendos, qualquer outro interesse aos acionistas ou utilizarem
qualquer importância do fundo de reserva ou de outros, para essa
distribuição ou para entradas de ações novas ou velhas, as quan-
tias respectivas ficarão sujeitas ao imposto, si não tiverem sido an-
teriorniento tributadas".

Dispõe o art. 56 do Regulamento óra vigente: "Quando as
sociedades anônimas aumentarem o seu capital com recursos tirados
de qualquer fundos de reservas, as quantias correspondentes ficam
sujeitas ao imposto, se não tiverem sido anteriormente tributadas'.

Do simples cotejo desses dois textos resulta, manifesta a dis-
tinção entre as hipóteses compreendidas no art. 64 do Regulamen-
to [interior e a hipótese mantida pelo Regulamento vigante.

No reeimen fiscal anterior a utilização de importâncias de fun-
do de reserva ou do outros fundos, para entradas de ações de so-
ciedades anônimas, sujeitava essas sociedades ao imposto do renda,
fossem tais entradas feitas para crédito de ações velhas, fossem-no
para crédito do ações novas. Naquele regime a sociedades pagaria
imposto correspondente à quantia transterida dos fundos do reserva
para a realização parcial do capital social já existente, hipótese
justamente em causa no presente processo. No regime vigente, do
decreto n. 17.390 (art. 50 citada), o fisco deixou de taxar uma tal
hipótese, limitando a tributação aos casos de aumento de capital das
pociedades anônimas, de transferência para crédito de ações novas e
Dão mais como o faria o- regulamento anterior (art. 64), de ações
velhas.'

Atendeu o fisco, evidentemente, às circunstâncias peculiares
à operação de transferência do contas acima analisadas, reconhe-
rendo, eapontaneamente, o descabimento de tributação em casos. tais,
pois que, como já ponderamos, as entradas em ações velhas não tra-
duzem lucro nem distribuição de interesses ou rendas para os acio-
nistas, nem, em relação à sociedade alteravam o património social
cifrando-se apenas numa transposição de conte,s.
• Ora, essa orientação dada, expontaneamente, pelo legislador fis-
cal à hipótese que o art. 56 encerra. o que o art. 64 do Regula-
mento anterior encarava diversamente. revéla, com clareza, a coin-
cidência entre o ponto de vista sustentado neste recurso e o ado-
tado pelo legislador fiscal.

Assim, ao passo que, no regime do Regulamento anterior ele
taxava as transferências de reservas para crédito de ações velhas
(que é o caso de que estamos tratando), sujeitando a pessoa jurídi-
ca que realizasse a transferência ao imposto, hoje ele isenta essa
operação do mesmo imposto, em relação à sociedade.

Essa alteração da norma final em relação às pessoas jurídicas,
no que tange a transferência de reservas para crédito do capital de
ações velhas, nemonstra, por outro lado, que a falta de qualquer dis-
positivo tributando a pessoa física em igual hipótese, mio é obra
do acaso, não é mero lapso legislativo, não é lacuna da lei, mas re-
sultado lógico de urna isenção considerada fundada.

Fica, pois, bem esclarecida a resposta, igualmente negativa, a
aer dia-ia à pergunta constante da letra b com que iniciamos aprecia-
ções sobre o mérito do presente recurso, ou seja, a operação era
exame não está compreendida. no Regulamento vigente entro as que
são sujeitas à tributação. O que é o mesmo: O direito fiscal vigente
não taxa as transferências de reservas para crédito de capital já
existente, em relação aos acionistas das sociedades anônimas onde
se efetivem tais transferências. Deixou, mesmo, de taxar tal trens-
refência em relação à própria sociedade. quando, no art. 56 conside-
rou, apenas, a hipótese do crédito. para ações novas e não, como' no
regime anterior, de crédito a ações novas e velhas.

Não é possivel dúvida, pois, quanto . a não ser objeto de tri-
butação a operação realisada pelos dois estabelecimentos no começo
aludidos, em 1935, em face dos textos da lei fiscal vigorante".

Agora, fala o fisco:
"Em 1935, os bancos da Província e Nacional do Comércio,

distribuiram aos seus acionistas, além dos dividendos nor-
mais, mais respectivamente, importâncias estas que le-
varam à conta do capital de cada acionista, pois as
ações não estavam integralisadas. Para isso, distribui-
ram os citados bancos parte de seus "fundos de re-
serva". Em resumo: pagaram pelos acionistas o que a estes

aompetia pagar; distribuiram um dividendo e, simultanea-
mente, f aterem a chamada para integralisação do capital,
como, aliás, já tem decidido a Corto Suprema.

Que é um rendimento e que está sujeito ao imposto de
lenda, só pode haver dúvida para os que nunca leram o
legulamento, pois este manda tributar todas e quaisquer van-
tagens distribuidas aos acionistas.

Observado o disposto no § 30 do art. 160, encaminhe-se
à instância julgadora.

Porto Alegre, 2 de abril de 1941. — Castro Viana, De-
legado.

VOTO
O reallor tendo bem apreciado as desenvolvidas considerações

feitas pele recorrente, com relação aos principies doutrinários que
regem a 'labutação das pessoas jurídicas pondéra, entretanto, que
não está em discussão a tributação das sociedades anónimas, — no ca-
so, as pessoas jurídicas: Banco da Província do Rio Orando do Sul
o Banco Nacional do Comércio — e, refutando a última afirmação
d orecursa de que: "não pode ser cobrado o imposto sem disposição
expressa tlesse sentido", remete ao recorrente as disposições contidas
no número: III, do art. 2.0, da lei ri. 5.138, de 5 de janeiro do 1937;

"Os negociantes em firma individual o os sócios ou
acionistas das sociedades de qualquer cspecie não pagarão
o imposto proporcional, e sómente o complementar progres-
sivo, em relação às quantias percebidas a titulo de lucros,
dividendos, interesses ou participações quaisquer".

Tais d'sposiçõcs que constituem a expressão de unia lei federal,
em pleno algois são as mesmas que compõem atualmente, as pres-
crições fielmente transcritas no § 6.°, do art. 57, do regulamento
do imposto de renda, sobre a tributação dos acionistas das socieda-
interesses c3t participações quaisquer, percebidos pelos acionistas, es-
des de qualaum espécie. Por elas, não 'só os dividendos,, mas todos os
tão sujeitos à tributação.

Pelo exposto, o
Considerando que o ato da repartição lançadora tem inteiro apoio

na lei:
Acordara os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para, assim, con-
firmar a decisão recorrida.

Primeira Conselho de Contribuintes, em 13 de maio de 1941. --
José Luiz kaptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto: 'rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Jayme Pendes.

SESSÃO DE 16 DE MAIO DE 1911

acoarao N . 11.657

Recurso :n. 981 — Vendas mercantis (Reconsideração do acorda°
n. 10.566 --Rec. 10.059).

Recorrente: .Autobraz, Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Não pode o Conselho tomar conhecimento de Pedido de
reco sideração apresentado sem guarda do prazo legal,t

Este Con alio, pelo Acorda° n. 10.560, de 17 de setembro do ano
próximo findo, negou, por unanimidade de votos, provimento ao re-
curso que havia interposto a firma Atuobraz, Limitada, contar a de-
cisão do Diretor da Recebedoria do Distrito Federal: que julgou pro-
cedente o auto de infração e apreensão lavrado em 9 do dezembro de
1939 e lhe impôs a multa prevista nas artigos 32 e 38 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 22.061. de 9 de novenibro de 1932.

Tendo sido intimada, em 23 de janeiro do corrente ano, a tomar
conhecimento do mencionado Acorda°, a firma interessada apresentou
o presente pedido de reconsideração em 15 de fevereiro, data em que
já se achava excedido de três dias o prazo de 1:0 dias fixado no art. 8.0
do decreto-lei n. 607, do 10 de agosto do 1938.

Isto posto e,
Considerando que o pedido de • reconsideração foi apresentado fora

do prazo legal;
Acordam os•membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade do votos, em não tomar do mesmo conhecimento, por
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista, Presidente e Relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pablica.
Ausente o Sr. Jaime Pendes.

ACOIlf.a0 N. 11.658

Recurso n. 8.402 — Vendas mercantis.
Recorrente: Farage Osman.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.'

Aplicação do disposto no art. 1.° do decreto-lel n. 3.248,
de 8 do corrente mês de maio.

A 11 de julho de 1938 foi lavrado, nesta Capital, auto de infração
e apreensão contra a firma Farage Osman, por ter o agente fiscal
Gustavo Linhares Bentmüller verificado que ela, tendo adquirido de
C. Maatinelli & Cia., pela importância de 41:400$0 o estabelecimento
à rua São Luiz Gonzaga n. 23, com todas as mercadorias, deixou de
pagar o imposto sobre a venda mercantil efetuada em 12 de janeiro
de 1938, o qual importa em 5145, o que constitue infração do disposto
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no art. 18, n. 5, do regulamento anexo ao decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932. O processo obedeceu aos trâmites regulamentares.

A firma autuada apresentou sua defesa em 10 . de agosto do 1938,
gia qnal consta a seguinte alegação;

"Por motivos que o requerente desconhece, deixou a firma
vendedora de registar no respectivo livro fiscal a impor-

tância de 9:4540, correspondente no estoque inventariado, e
que era parte integrante dos valores ativos, que foram objeto
da venda, incidindo, assim, no pagamento do imposto, por ser

• esta importância considerada vendas à vista.
O autuante apresntol sua contestação em 26 de fevereiro de 1939

e, finalmente, o diretor da Recebedoria, por despacho de 5 de abril
daq u e le ano, julgou procedente o auto e impôs a Farage Osman a
multa de 1 :52$5, devendo lambem recolher o imposto devido de 517$5,
nn p, termos dos arts. 33, a8 e 39 do decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma interes-
sada para este Conselho, i • ce» guarda cie prazo, em 16 de maio de 1939,
renslandn do processo que foi feito o necessário depósito da impor-
tancia exigida.

Esta superior instancia resolveu, em 28 de ,julho daquele ano,
converter o julgamento em diligência afim de que a Repartição ree
corrida mandasse verificar, mediante exame na escrita comercial da
rerorrente, se 'Ia mesma consta qualquer lançamento,. efetuado em
data ;interior à da 'aventura do auto, relativamente ao valor da trens-
ferancia do negócio, com discriminação do estoque de mercadorias e
dos Inoveis e titerisílioa. Segundo consta do processo, a diligancia re-
eomendada não ponde ter ex e cu ção, Porqu e a firma Farage Osm an
!tri o/ mais existe no local, de via. que foi liquideda eu, falência

Isto posto e,
Considerando que a infração foi devidamente verificada;
Considerando que a teansação em apreço consta da escritura pá-

Mica, registada soa o n. a 29.480, no Registo de Títulos do 2.° Ofício
desta Capital e da qual consta que as mercadorias do estabelecimento

aemacões valiam 41:400a0, sem nenhuma referência particular ao
estoque real de tecidos estriais artigos;

Considerando, entretanto, o disposto »o ara, 1.0 do decreto-lei
n. 3.248, 41e 8 de maio coerente:

Cosiderando que não ficou provada a existência de artifício
&los() ou evidente intuito de fraude;

Acordam os membros do Primeiro Coesei no de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso para re-
duzir a multa a 60080.

Primeiro Conselho de Centrinuintes, em 16 de maio de . 1911. —
Joaé Luiz Baptista, Presideete e Relator.

Visto. — fito Rezende, representante da Fazenda .Publica
Auseffle o Sr, Jaime Pereles.

ACoaDÃO N. 11.639

,fteeurso n. 10.669 — Imposto do selo.
Recorrentes; Nogueira Bastos & Cia.	 -
Recorrida: Delegacia Fiscal na Bafa.

copiadores d , corta, ?a:esmo não revesKdos do .; formali-
dades legais, eslão sujeitos ao imposto do selo.

Nogueira Beatos & Cia., de Baía, recorreram para este Camselho
da decisão do Delegado Fiscal, que lhes impôs a pena de revalidação
da letra e do art. 63 do Regulamento do Selo, por terem em seu uso co-
piadores de carta 'não selados. Alegam os recorrentes •que Os copia-
(leres ceai causa não estavam revestidos das formalidades legais, eram
simples borradores, que possuiaro copiadores legalizados e selados,
neta estavam persuadidos que copiadores em tais condições não lesa
sem sujeitos a selo, pois que nenhum valor probante podem vir a ter,
(ele alem (listo, não usaram de má fé e, como prova, afirmam que os
epeesenfaram espontaneamente ao Fiscal, que, se soubessem ou esti-
aeasem de má fui Irão os 1 criam apresentado; que, ao menos se lhes
reduza a penalidade.

Isto posto:
Considerando que, conforme tem decidido este Conselho, a ine i

-dancia do selo sobre ns copiadores não depende de estarem ou não le-
gatizadus os copiadores, e, assim, feita a infração, como de resao não
contestam os recorrentes,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, ne gar provimento ao reenNo para confirmar
deeisào recorrida;

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de maio de 19 .41. —
Jose, Luiz Baptista, PresideMe. — Oscar Garcia de Souza, Relator.

- Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Auseole o SP . Jaime Perieles.

acamai° N. 11.660

lteem•so n. 0. (S7	 Operações, bancárias.
Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal icar-ofiejo,a
p,ecorridos: l ivreira Corlez	 Cia.

Feita a romprovação da aplicação legal de ediabio to-
mado, mesmo fora do prazo, não cabe penalidade alguma.

Recorre ez-oilicia Para este Conselho o Sr. Diretor da Recebe-
doria desta Capital de sua decisão, que julgou improcedente a denún-
cia contra a firma Pereira Cortez & Cia., por ter deixado de com-
provar a aplicação legal de cambio comprovado. Fundamenta sua

decisão no fato de ter sido apurado pela Fiscalização Bancária,- no
exame feito na escrita dos denunciados, a aplicação legal do cambio
tomado.

Isto Posto:
Considerando que é legítimo ó fundamento da 'decisão desta, con-

fcirme a prova dos autos;
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio para
manter a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de maio de 1941. —
José Luiz Baptista, Presidente. — Oscar Garcia de Souza, Relato'',

Visto. — Tito Rezende, representante, da Fazenda Pública.,
Ausente o Sr. Jaime Pericles.

acotio:ao N. 11.661

Recurso -o. 10.752 — Imposto do Selo.
Recorrente: Bank Of London And South America.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Pará.

Sendo cancelado o contrato de câmbio mediante pré-
via autorização -da fiscalização bancária obtida dentro do
prazo de 30 dias, embora verbalmente, não há infração da
Tabela "A" n. 214, do decreto mi. 1.137, de 7-10-37.

A firma M. E. Serfaty & Cia. vendeu ao Bank Of London And
South América, ambos da capital do Pará, os saques do exportação
ns. 9.232e 9.233, conforme as cambiais de fls. 3 e 4, o primeiro
de 217 libras esterlinas ao câmbio livre de 75$930 e o segundo do
93 ditas ao cambio oficial de 63$920, ambos com data de 20 de no-
vembro de 1939 e proza de 90 dias.

Pelos contratos de fls. 5 e 6 da mesma natureza foram refor-
mados os primeiros, em 20 de dezembro de 1939, por mais 30 dias,
para liquidação dos saldos de £ 3, 8. 0. e 1. O. 0.

Alegando não poder entregar os referidos saldos, a firma ven-
derora, de acordo com o Banco comprador, consultaram a Fiscaliza-
ção Bancária sobre o seu cancelamento, o que foi autorizado ver-
balmente por aquela fiecatiza-ção, conforme a confirmação de. fo-
lhas 11.

. O cancelamento foi feito em 20 de janeiro de 1940, segundo o
auto, e acusado aia lista de fls. 7, em 22 desse mês, e ano, devida-
mente selada.

O auto foi lavrado no dia 27 de janeiro, acusando infração da
Tabela "A" n. 14 punida no art. 66, tudo do decreto n. 1.137, de
7 de outubro de 1936.

O :loteando fiscal no Pará julgou procedente o auto e multou
os autuados em 10:000$0 cada. um .

Dessa decisão proveio o presente recurso, em forma regular.
Isto posto:

Considerando que, os contratos de fls. 5 e li ajustados em 20 de
dezembro de 1939, para liquidação em 19 de janeire de 1940 foram
cancelados no dia 20 lese ulthno mês, após consentimento da Fis-
calização Bancária consultada pelos recorrentes;

Considerando que, assim, o cancelamento do contrato excedeu
de um dia a data do emnprimento do mesmo;

Considerando, porem, que o- pedido de autorização para can-
celar o contrato foi feito antes do dia do vencimento . e a autori-
zação, embora verbal, foi dada tatnbem antes desse vencimento;

Considerando que. houve, assim verdadeira novação do con-
trato, com o beneplácito da Fiscalização Bancária, ficando liquida-
do o contrato a prazo desde aajala desa autorização, que se verificou
na dilação convencionada d.e 30 dias;

Considerando sole, assim, não heuve infração do n. da Ta-
bela "A", citada, que exige ,se l o proporcional no "Contrato de com-
pra e venda de cambio para liquidação até" 30 dias", porque liqui-
dado, por acordo das partes e da Fiscalização Bancária, dentro dos
30 dias não foi o contrato renovado nem prorrogado;

Consiaerando que , a alegado irregularidade da falta de "Visto"
na lista está suprida pela confirmação. da Fiscalização Bancári ato
que autorizou o cancelamento pois o "'Visto" outro fim não tem se-
não provar a autorização;

Considerando mie, ao caso se aplica o disposto na Circular 'A-
mei .° 13, em que se basearam os recorrentes;

Considerando o mais que, dos autos consta:
Acordam os membros do 1° Conaelho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento aos recursos, para julgar o
auto improcedente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 do maio de 1911,
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.
-	 Visto. Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Ausente: O Sr. JaimeaPerieles.
•

ACORDÃO x. 11.6(12
Recurso n. 10.824 — Operações bancárias.‘
Recorrente: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul "(e.r-of(icio).
Becorrida: A. Glitz & Comp.

Firma que pratica operações bancárias, sem autorização;
infração do art. 3.0, letra 'c", alínea 4.a do decreto It. 14.728.•

Corrija a firma A. Glitz & Comp. foi apresentada a representa-
ção de folhas, por terem os Srs, agentes fiscais em exame procedido
nos livros da recorrida, encontrado depósitos num eic de diversos,
montando esses depósitos a 166 :978$540, segundo se verifica do ba-
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lanço encerrado em fevereiro de 19a8, e a 169:65 .0550, no balanço
encerrado no mesmo més do ano de 1939.

Alega era sua defesa que não pratica nenhuma operação bancá-
ria, e, que os-depositantes são na sua maior parte seus auxiliares, ou
parentes destes ou dos próprios sócios da firma.

O Sr. delegado fiscal, julgou improcedente a representação por
ser a matéria completamente idêntica à do recurso 9.212, da firma
Kaahe & Comp., publicade no Diário Oficial de 16-5-940 e oriundo
da mesma Delegacia, em que este Conselho, lambem, julgou impro-
cedente a representaçao.

Isto pildo.
Considerando ame, de fato, o presente recurso é completamente

identico ao do recurso 9.242; mas
Considerando que, tendo o Sr. representante da Fazenda inter-

posto para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda, recurso do mesmo acor-
dão, o qual foi provido para o fim de julgar proredente a represen-,
tacão e impor à autuada a multa de 30:000$0 (trinta con t os de réis)
do art. 70, d, do decreto n. 14.728, tendo, porem: sido a multa dis-
pensada por equidade.

Nestas condições,	 --
contam os membros do Primeiro C.onsalho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex-officio, para,
reformando a decisão recorrida, aplicar it firma infratora a multa da
30:000a0, estabelecida no decreto ri. 14.728, do 16 de 1-arco de 1931.
moa encaminhar o proceaso ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a
dispensa da multo, .rol' equidade.

Primeiro Conselho do Conariauintes, em 16 de maio de 1911. —
José Luiz Baptista, presidente., — Car1,-,s Freire Zenha, relator.

Visto. — 'rito Rezende. representante da Fezenda Pública.
Ausente o Sr. Jaime Péricles.

ACORIM N. 11.663

Recurso n. 10.897 — Vendas mercantis.
Recorrente: Freitas & Gaivão, Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.,

Não é de tomar conhecimento o recurso interposto com
preterição de formedidade do d.:!pósito da importância da
dívida.

Freitas & Gabião Ltda. foram intimados em 5 de novembro de
1940, da decisão de 25 de setembro de 1910, do diretor da Recebedo-
ria do Distrito Federal, que os multou em 1:11782, com obrigação de
recolher O imposto de 558:36 por infração do Regulamento de vendas
mercai] t fs.

Ein 2 de dezembro de 1910 interpuseram o recurso para este Con-
selho. Não fizeram O depósito prévio.

lato posto:
-Considerando mie é de vinte dias o prazo para o recurso e e

recorrente SOrn r lde o interpôs via LI; e selo dias depois de ter sido
ciente da decisão;

Considerande que, alem disto, ' não fez o indispensavel depósito
da multa e do imposto, que foi julgado serem devidos:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes. Por
unanimidade 11, , votos, não tomar conhecimento do recurso por falta
da essencial formalidade do depósito. alem de ter sido interposto
fora do prazo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de maio de 1911. ---
José	 Baptista, presente. — O por Ganga de Souza. relator.

• Visto. — Tiro Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jaime Péricles.

ACOnDÃO	 11.a64

Recurso n. 10.903 — Vendas me•cantia.
Recorrente: Domingos J. d'Oliveira.
Recorrida: Recebedoria do laatrito Vedoral.

Feita de pagamento, .,:em motivo relevante, do imposto
de vendas mercantis à vista nO tempo oportuna, sujeita o
contribuinte à multa do dobro do imposto, alem do paga-
mento deste

Domingos J. d'Oliveira recorre para este Conselho da decisão do
diretor da Recebedoria desta Capital, que o multou em 350a38, com a
obrigação- de pagar o imposto de 175a I, que, devido pelas vendas à
vista das quizeriaa 2.a de marco, do abril, maio, junho e 1.4 de julho
de 1910, deixou de pagar no tempo oportuno.

Alega que deixou do pagar porque tendo requerido unia baixa
no imposto de indústrias e profiasaes ficou na dependência deste
paro poder comprar as estampilhas.

.1sto posto:
Considerando que o recorreole não oferecao prova alguma do

que alegou antes na mesma petição Ca) que se defendia do auto de-
clarava quç afifial linha sido resolvido em seu favor, mas sem dizer
quando;

comadeeando que a meação eata confessada e o motivo não foi
provado:,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
mialibuidade de votos, negar provimento ao recues° para confirmar
a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 16 de maid de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza. relatei..

Vista). — TiFo Rezende, representante da Razenda Pública.
Aus,eate O Sr. . Jaime Pericles.

ACORDÃO N. 11.665

Recurso ri. 10.927 — Vendas mercantis.
Recorrente: Sociedade Brasileira de Urbanismo S.A.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

O decreto-lei n. 2.383, de 10 de julho de 1910. dando
interpretação ao decreto n. 22.061 de 9-11-1932. c à lei nú-
mero 187, de 15-1-1936, mia derimir todas as dúvidas quanto
• cobrança,do imposto de vendas e consignações nas emprei-
tadas. de obras e construções com o fornecimento de mate-
riais. Efeito retroativo do decreto-lei n. 3.218. de 8 de
maio de 1911, por estabelecer penalidade mais broado.

O recurso foi interposto da decisão proferida pelo diretor da Re-
cebedoria do Distrito Fedeaal, consubstanciado no seguinte:

'Está relatado no auto de fls. -1 que a firma Sociedade
Brasileira de Urbanismó S.A., no pi. , riodo compreendido
entre junho e dezembro de 1939, realizou vendas de produ-
tos .de seu comércio, na importância total de 1.731:878$680,
escriturando as parcelas recebidas no registo das vendas, à
vista. acro haver pago o imposto devido de 21:618$5.

Na defesa apresentada alega a autuada que as suas tran-
sações consistem na empreitada de obras, algumas vezes com
o fornecimento de materiais e que, de acordo com a recente
decisão do- juiz Dr. Ribas Carneiro, as suas atividades são
reguladas polo Código Civil, não incidindo elas no imposto

'proporcional de vendas e consignações. Salienta, finalmente.
poasuir saldo de estampilhas sufiçaentes para a selagem do
livro fiscal.

Na informação prestada a fls. 10, um dos autuantes sus-
tenta o acerto da ação fiscal.

Isto posto, e
Conjderando que a. falta de pagamento do imposto foi

verificada pelo exame dos livros fiscais e comerciais em con-
fronto, convindo salientar que as parcelas sobre as quais in-
cide o imposto proporcional de vendas e consignações estão
escrituradas no registo de vendas à vista;

Considerando que a autpada só adquiriu as estampilhas
necessárias para o pagamento do imposto devido após haver
sido iniciado o procedimento fiscal, conforme está salien-
tado no auto;

Considerando que, em recente decreto-lei que tomou aa
n. 2.383, publicado no Diário Oficial de 17-7-1910, o Gover-
no, interpretando o decreto n. 22.061, de 9-11-1932 e a lei
n. 187, de 15-1-1936, resolveu que a imposto de N. Putlas e
consignaçõea incide sobre as empreitadas ou construções com
o fornecimento de materiais pelo empreiteiro ou construtor,
devendo ser calculado sobre o valor total da obra ou mins-
truaão, deduzida a importando real da inão de obra e mais
que a disposição do artigo único do referido decreto-lei nú-
mero 2.383, tem aplicação a partir da data da vigência do
citado decreto n. 22.061:

Resolvo julgar procedente o auto de-fls. -4 e imponho
à firma Sociedade Brasileira de Urbanismo S.A. a multa
de 43:297$0, com a obrigação ainda do:a recolher o imposto
devido de 21:648$5, nos termos dos arta. 32 e 38 do decreto
n. 22.061, de 9-11-1932."

Tudo examinado, e
Considerando que' o decreto-lei a. 2.383, de 10 de julho de 1910,

dando interpretação ao decreto ri. 22.061, de 9-11-1932, e à lei nú-
mero 187, de 15-1-1936, veiu derirnir todas as dúvidas quanto à co-
brança do imposto sobre vendas e consignações nas empreitadas de
obras e construeões,com o fornecimento de materiais;

Conaideranda que a interpretação dada pelo citado decreto-lei,
impõe a incidancia do tributo "sobre as empreitadas ou construções
com o fornecimento de materiais pelo empreiteiro ou construtor,

.devendo ser calculado sobre o valor total da obra ou construção, de-
duzida a importância total da mão de obra", interpretação essa que
veio modificar o critério anteriormente adotado por este próprio
Conselho e pelo Ministario da Fazenda, que vinham exigindo o im-
posto apenas sobre o valor dos nutteriais empregados na construção;

Considerando que, diante da nova interpretação, é de se reco-
nhecer a controvérsia até então estabelecido e, o que deu motivo às
inúmeras infrações anteriores à vigência daquele novo decreto-lei, e
por que loram julgadas por esta superior instancia corno merecedo-
ras da medida de demência para a penalidade imposta;

Considerando, lambem, que em face das novaa disposições do
decreto-lei ri. 3.248, de 8 de maio fluente, retrnage o benefício da
lei nova que estabelece ponalidade mais branda para os casos Como
em espécie, sujeitando-os apenas à multa equivalente ao valor do
imposto:	 "

Acordara os membros do Priineiro Conselho de Contribuintes,
por maioria do votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para
reduzir a multa ao valor do imposto exigivel e, por unanimidade de
votos. e Pelas razões turuzidas, encaminhar o processo ao Sr. minis-
tro da Fazenda, prnpando a aelevaeao dessa mesma moita, por equi-
dade.

Primeiro Conselho de Conlribuintr. em 16 de maio, de 1941,
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator de-
signado.

V isto — Tifo Bezrade, representante da Fazenda Pública.
Vencido, na primeira parte. o relator, Sr. Oscar Garcia de Souza,

que dava provimento ao recurso por julgar indevida a aplicação de
qualquer multa.

Ausente o Sr. - Jaime Pendes,
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ACORDÃO N. 11 .666
Recurso n. 11.060 — Vendas mercantis.
Recorrente: Américo Carvalho Araujo, sucessor de D. Ribeiro êi

Carvalho Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Os haveres constituidos de capital e lucros de um sócio
retirante não podem ser tomados como valor de transmissão
de mercadorias e sujeito ao imposto de vendas mercantis.

Contra a firma Américo Carvalho Araújo foi lavrado o auto nú-
mero 3.012, seguinte:

"Aos devesseis dias do mês de dezembro de 1939, às 9
horas e 45 minutos, verificando que Américo Carvalho Araújo,
sucessor de D. Ribeiro & Carvalho, e estabelecido à rua Carmo
Neto n. 289, desta cidade do Rio de Janeiro, onde me encon-
trava no exercício de minhas funções de agente fiscal do im-
posto de consumo, havia adquirido a parte social de Domin-
gos Martins Ribeiro na sociedade D. Ribeiro & Carvalho, dis-
solvida por instrumento de 20 de março de 1939, constituindo
a nova e atual firma Américo Carvalho Araújo, sem que fosse,
pela venda do estoque, pago o imposto de vendas mercantis,
tendo importado a transmissão lotai em 15:2188400 (processo
n. 39.254-39) e devido o imposto na importância de 1908200,
infringindo, assim, Américo Carvalho Araújo o disposto no ar-
tigo 18, § 5.°, do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de
1932, notifiquei-lhe o fato e intimei-o para que, no prazo de
30 dias, apresenrasse a sua defesa, para o que deixei em seu
pooer a respectiva intimação por mim assinada, do que lavrei
o presente auto de infração que, assinado por mim e pelo au-
tuado, será presente ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, juntamente com as cópias da intimação e do termo
lavrado às fls. 15 do regulamento de vendas à"vista, do au-
tuado, para os devidos fins."

Apresentando defesa, o autuado contestou a infração, quando logo
esclareceu "que os haveres do sócio retirante Domingos • Martins Ri-
beiro, constitoidos do Quotas e Lucros, eram do valor total de
15:2188400 mas que, desta importância, só a quantia de 9138850 (me-
tade de 1:8278000, do título "Obras e Materiais") poderia ser consi-
derada como do stock de mercadorias para os efeitos da cobrança do
imposto em referência (Balanço no Diário n. 1, a fls. 49 e cópia
anexa)".

Apreciando o feito o diretor da Recebedoria do Distrito Federal
julgou procedente o auto e impôs a Américo Carvalho Araújo, sucessor
de D. Ribeiro & Carvalho Ltda., a multa de 6008000, alem da obri-
gação de pagar o imposto de 1908200, citando os arts. 33 e 38 do de-
creto n. 22.061, d e 9 de novembro de 1932.

Não se conformando com a decisão, o interessado interpôs re-
curso para esta superior instância, iniciando com o seguinte histórico:

"O recorrente possuia o estabelecimento de carpintaria
no local acima indicado, em comunhão com Domingos Martins
Ribeiro com quem tinha formado unia sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, sob a firma de "D. Ribeiro êz
Carvalho & Comp." Acontece que eia 20 de março de 1939 foi
a dita sociedade distratada, retirando-se o sócio Domingos
Martins Ribeiro que recebeu 15:2188100, por reembolso de
seus haveres, sendo 15 :0008000 de suas quotas de capita/ e
2188400 de lucros creditados em conta.

Em virtude dessa dissolução da sociedade requereu o su-
plicante a necessária transferência de firma pelo processo
fichado na Recebedoria do Distrito Federal sob o n. 39.254,
de 1939. Informando nesse processo o Sr. agente fiscal da
secção arguiu o requerente de não ter pago o Imposto de Ven-
das Mercantis sobre a importância das mercadorias que te-
riam sido transmitidas do sócio retirante ao sócio remanes-
cente, lavrando o auto, já acima indicado, ao qual o recor-
rente apresentou defesa alegando que, no caso em apreço, não
se efetuara venda do estabelecimento más sim o simples re-
embolso das quotas do sócio retirante com a consequente acumu-
lação de todo o acervo do negócio pelo sócio remanescente.

Nessas condições estavamos crentes de que o imposto exi-
gido não era devido neste caso, porem, despachando o auto em
questão, o Sr. diretor da Recebedoria impôs a multa de
6008000 com a obrigação de recolher mais 1908200 do im-
posto em causa.

Não se conformando com essa punição e feito o depó-
sito das importâncias referidas, vem o suplicante interpor
o presente recurso, por lhe parecer que foi julgado, com in-
justiça.

- Toda a questão consiste em se saber se a retirada de um
sécio duma sociedade importa ou não na venda da sua quota
parte nos valores ativo3 do estabelecimento social. A nós nos
parece que nessa hipótese não se opera a clássica modalidade
de venda a que se refere o art. 18, n. 5, do decreto n. 22.061,
que diz que: são consideradas vendas à vista.

"as de stocks de mercadorias, mediante balanço, para
transmissão ou transferência de negócio, as quais deve-
rão ser escrituradas no livro de que trata o art.. 24, § 3.0,
no último dia da transação comercial da firma transmi-'
tente, desde que não tenham sido emitidas duplicatas,
ficando a firma compradora respe nsavel perante o fisco,
caso o imposto não tenha sido pago, nela vendedora. Da

Importância da venda do negócio deve ser excluída a de
efeitos comerciais, moveis, utensílios e mais valores, cons-
tante do ativo da firma vendedora, computando-se, ape-
nas, o das mercadorias;",
A nosso ver, este dispositivo deve entender-se como refe-

rente às transações normais de compra o venda de negócios,
feitas de uma para outra firma ou de uma para outra pessoa
o não aos simples casos de salda de sócios de sociedades comer-
ciais, quer essas saidas importem ou não em alterações da res-
pectiva firma ou denominação usadas. Do próprio texto desse
dispositivo se infere perfeitamente essa intenção do legisla-
dor, uma vez que na redação do mesmo são empregadas as ex-
pressões "firma transmifente", "firma compradora", vende-
dora" e "venda do negócio" que dissipariam qualquer dúvida
existente a respeito."

Tudo visto e
Considerando que a importância total de 15:2188400, tomada como

valor de transmissão de mercadorias, não representava o valor do
stock, mas os haveres do sócio retirante, constituidos do seu capital
e lucros;

Considerando que, mesmo quanto ao valor exato da mercadoria,
este Conselho, pelos fundamentos do acordão n. 11.339, já decidiu
não caber a exigência do imposto em tais casos, visto não existir venda
nem civil, nem mercantil:

Acordam os membros do Primeiro Conselho, de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de maio de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jaime Péricles.

Segundo Conselho de Contribuintes
AcORDÃO N. 10.409

Recurso' n. 9.115 — Imposto de consumo.
Recorrentes, Dias Garcia & Comp. Ltda.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Decreto n. 17.461, de 1926. Pastos para limpeza de cal..
çados. Latas do produto apreendidas sem se acharem es-
tampilhadas na' forma do art. 3.° § 26 do decreto n. 22.262,
de 1932. Mantem-se a penalidade.

No dia 19 de outubro de 1937. no estabelecimento comercial de
Menezes Braga & Comp. desta praça, auxiliares da fiscalização de
impostos internos que id sé achavam no exercício de suas funções,
como alegam no auto que originou este processo, apreenderam cin-
co dúzias de latas de pasta para calçados, por se acharem desprovi-
das de qualquer estampilhainento.

Havendo a aludida firma exibido a nota de venda de fls. 2, dan-
do a conhecer que a mercadoria em causa fora adquirida da firma
Dias Garcia & Comp. Ltda., desta capital, foi contra esta lavrado
o auto de fls., e capitulada a infração do art. 81 do dec. n. 17.464
de 6 de outubro de 1926.

Aberta defesa, Dias Garcia & Comp. Ltda., devidamente intima-
dos, deixaram de apresentar as Suas razões, pelo que foram consi-
derados revéis.

A seguir foi ouvida a firma Menezes Braga & Comp., então su-
cedida por Araujo Braga & Comp. Ltda., que apresentou defesa pe-
dindo lhe fosse dispensada qualquer multa do vez que responsabi-
lidade alguma lhe cabia.

Submetido . o processo a julgamento, decidiu o Sr. diretor da
Recebedoria pela responsabilidade não só de Dias Garcia & Comp.
Ltda. como pela de Araujo Braga Ltda., implicada no processo, e
impôs a esta a multa de 200$0, mínimo do art.' 81, impondo a Dias
Garcia & Comp. Ltda. a de 40080, máximo do incuti odispositivo
combinado com o art. 222, ambos dó decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1026.

Dessa decisão recorrem apenas Dias Garcia & Comp. Lida.
Nas suas razões apresentadas a este Conselho, pedem os re-

correntes que lhes seja relevada a _multa por equidade de vez que a
pouca aderência que oferecem as latas d pomada para calçados, fez
com que se descolassem os selos nelas apostos pelos recorrentes, ve-
rificando-a com o descolamento dos mesmos urna infração meramen-
te acidental.

Isto posto, e
Considerando que a falta está provada e confessada e que re-

levância não tem a alegação dos recorrentes porisso que não seria
possivel que havendo estampilhado as 60 latas de pomada, que fo-
ram apreendidas, pelo menos em algumas delas não ficasse eviden-
ciada a procedência da sua alegação, e o certo é que todas se apre-
sentavam sem selo algum;

Considerando que nestas condições não é possive/ atender-se ao
pedido da relevação da multa por equidade:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1941. — Nem de Macedo, presi-
dente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soare, Junior, representante
zenda Pública.

da

1
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Acearao N. 10.110

Recurso u. 10.354 — Imposto de consumo.
Recorrente, Companhia Castelões.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Improcede arguição de filtrações decorrentes dos efei-
tos fiscais tratados no art. 122, dá decreto-lei n. 739, de 1938,
desde que não se verifique a oportunidade . que determina a
obrigação de serem tais efeitos apresentados à fiscalização
na forma do aludido dispositivo.

' Na sede do "Auto Transporte Sul de Minas), na Capital de São
Paulo, e contra a Companhia Castelões, da mesma praça, com funda-
monto nos arts. 122 e 11, § IP, letra a, do decreto-lei n. 739 ,de
1938, foi lavrado o auto de fls., porque aos seus signatários auxi-
liares da fiscalização de impostos internos, foi exibido um documen-
to relativo à mercadoria que a referida Cmpanhia pretendia fazer
remeter ao destinatário, documento esse que não satisfazia as exi-
gências legais.

A autuado apresentou defesa e sendo condenada à multa de
5000, mínimo dos dispositivos infringidos, em decisãp proferida pe-
lo Sr. diretor dal Recebedpria Federal em São Paulo, desta interpõe
recurso volontário para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a obrigatoriedade da apresentação dos efeitos

fiscais, na forma do art. 122, do decreto-lei n. 739, de 1938, só se
torna efetiva quando "em trânItito" se achar a mercadoria vendida,
ou remetida para ser entregue ao seu destinatário, devendo tais efei-
tos se encontrar cai poder do condutor do veículo, que a estiver
transportando, salvo o caso de se destinar a despacho pelas estradas
de ferro e companhias de navegação;

Considerando que não é possivel entender-se "em trânsito" para
então se exigir do respectivo condutor do veículo aqueles efeitos, a
mercadoria que ainda se encontra depositada, pelo remetente, nos ar-
nuvens das empresas de transportes, para a futura remessa ao des-
tinatário, remessa que tanto poderá ser efetivada por estradas de ro-
dagem como por estradas de ferro ou companhias de navegação, com
as quais se comunicam ditas empresas, ou, dada qualquer eventua-
lidade, poderá deixar até de efetivar-se;

Considerando que, nestas condições, os auxiliares da fiscalização
dos impostos internos, cuja atribuição legal é a do fiscalizarem as
mercadorias em trânsito nas estradas de rodagem, deslocando a sua
ação dos postos fiscais respectivos, para as sedes das empresas de
transportes, localizadas -no perímetro urbano das cidades, afim de
exigirem diretamente daquelas, e não dos condutores dos veículos
transportadores, a exibição dos efeitos fiscais de que trata o citado
art. 122, alem de estarem agindo com certa intromissão nas zonas
afeias li fiscalização do imposto de consumo, precipitam a sua ação
fiscalizadora antecipando core a lavratura de autos cle infração, a re-
pressão de uma falta que do todo improcede pela flagrante inopor-
tunidade da sua existência em face da lei;

Considevando que não se tendo ainda verificado a ocasião pró-
pria da exigência daqueles efeitos cai mãos de quem de direito, em-
bora consiga obter dos empregados das aludidas empresas, a apre-
sentação de um ou mais documento, competia à fiscalização dos
Impostos internos aguardar o momento azado para fazer sentir sobre
elas a sua ação, como determina a lei e não antecipá-la sem apoio
legal.

Considerando que o auto de infração é medida repressiva das
contravenções definidas em lei e que só cabe ser lavrado para cons-
tar as falias exis-tentes e assim não procede quando firmado em
falta não concretizada ainda corno contravenção regulamentar por
não haver ocorrido,' evidentemente, a obrigação que ainda cabia ser
satisfeita, falecendo deste modo, a porteeidade, expressamente deter-
minada em lei, para se fazer sentir a fiscalização sobre os efeitos
em causa;

Acordam os membros do 2? Conselho do Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso interposto para jul-
gar improcedente o auto lavrado contra "Companhias Castelões".

Rio de Janeiro, 4 .de abril de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — °fluido Machado, relator,

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da ra-
zenda Públita.

ACORDÃO N. 10.111

Recurso ri. 12.495 — Imposto de Consumo (consulta).
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo cx-officio.
Recorrido, Eduardo L. d'Utra Vez.

"O aparelho denominado "Iteguluz", representado por
uma caixa de baquelite com unia chave de ligação e um pe-
queno transformador ,destinando-se a ser empregado para
redução do consumo de luz elétrica escapa à incidência do
imposto de consumo".

Eduardo L. d'Utra Vez, comerciante estabelecido na capital de
São Paulo, consultou a Recebedoria Federal naquele Estado se o
anarelho denominado "Reguluz" que consisto numa caixa de baque-
17Te com uma chave de ligação o um pequeno transformador, desti-
nando-se a ser empregado para reduçã) do consumo de luz elétrica,
está sujeito ao imposto de consumo,

(

Respondendo negativamente, a repartição consultada recorre ex-
officio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o aparelho em causa não encontra classificação

no regulamento do imposto de consumo vigente e neste caso a ne-
nhum tributo está sujeito.

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro. 4 de abril de 1941, — Nero de Macedo, presta
dente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante tia
Fazenda Páblica.

AGORDIÃO N. 10.412

Recurso n. 12..197 — Imposto do consumo (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
Recorridos Irmãos Ferrero & Cia.

Anula-se a decisão afim de ser proferida outra que res-
ponda a todos os termos da consulta.

Irmãos Ferrero & Cia., estabelecidos na capital deão Paulo, em
dúvida com a selagem dos produtos que fabricam, consultam à Fece-•
bedoria Federal naquele Estado, se estojos para jóias, talhares e afins,
de acordo com as fotografias anexas, incidem mo imposto de consumo.

A Repartição consultada respondendo à consulta relativamente
a uma parte declara que, quanto aos demais predutos a que ela se re-
fere, deverá a consulente apresentar tambem as gravuras represen•
[ativas dos mesmos, como fez para os demais.

Dessa decisão foi interposto recurso 'ex-officio" para este Conse-
lho, sem SCr apreciada a parte da consulta relativamente aos produtos
cujas gravuras a intercssada juntou posteriormente, ao processo, em
face do que reclamava a decisão de 1.a instãeeia.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida deixou de apreciar a con-

sulta eia todos os seus termos, porisso que nada declarou quanto aos
estojos para jóias, que constituem lambem matéria consultada:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tc,mar conhecimento do recurso "ex-officio" para
anular a decisão de 1.° instância, afim de ser proferida nova decisão
que responda à consulta em lodos os seus lermos.

Rio de Janeiro. 4 de abril de 1911. — Ncro tic Macedo,presidenie
—Onaldo Machado, relatar.

Fui presente — Pedro Teixeira soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AconnÃo N. 10. 11:1

Recurso mi. — Imposto de consumo.
Recorrentes Iinléstrias J. 13. Duarte S. A.
Recorrila Delegacia Fiscal em Mnas (levais,

O lienzocrt:ol sendo Um prado to essencialmente

	

ri() Má ;senil do imposto de consumo. 	 •
Recorrem Indústria J. 11. Duarte S. A. de ato do Sr. delegado

fiscal em Minas Gerais que lho impôs a multa de 44 ; ,381 com obri-
gação de recolhimento de igual quantia relativa ao imposto onegado,
por não lerem pago, l i o per'odo de 1 -2 - 1935 a 30- 11 - 918 o imposto de
consome relativo a 231.902 litros de 1fr p zoereol. de sua fabricação, os
quais, 110 parecer S. S., estavam sujeitos ao pagamento da taxa de
$200 por litro, re-vi ;i 8.0 classe X11 do derreto 22.262. a partir da
Cirrular il. G de 1935 da Diretoria Geral, uma vez que a isenção Só
se ciaria se se tratasse de produto destinado a fins exclusivamente ve-
terinários, e dados a consumo com esta declaração, rios respectivas
eátulos, prospectos.,tatas etc. Isto não se dá. porem, no caso em ques-
tão, pois a bula que acompanha o produto, chama "guia prático do
criador e manual (1c veterinária" declara que o Benzeiereol é usado
para lavagem e desinfecção de casas e outros misteres.

A multa foi aplicada como consequência do exaree de escrita dos
autuados, exame (pie constation, no período em questão, a falta de pa-•
gamento de imposto desses 231.902 litros.

A decisão foi proferida sobre 3 autos lavrados um em Vitória con-
tra a firma et. Roubach & Cia.., outro em Juiz de Fora contra Queiroz
Irmão & Cia. e o terceiro em Goyaz somente contra J. 13. Duarte S. A.

Tendo sido pcididis pelos autuantes, a anexação do segundo pro-
cesso ao 1.0 e 3.° por estarem capitulados em todos a mesma infração
e contarem do 2.° os elementos pedidos em ambos, atendendo ao que
dispõe o art. 207 do decreto 17.464 de 1926, foi pelo Sr. delegado
fiscal, deferido o pedido, proferida uma só decisão.

Alega a recorrenie em sua defesa o laudo do Laboratório Nacio-
nal de Análisges de fls., que diz: O Bennereol é um produto veterts
nário que difere da Creolina quanto a sua composição, por conter
substâncias que o tornam impróprio pra ser usado como desinfectante
comum sendo apropriado para usos veterinários, aos quais é espsoi.
aimente destinado, principalmente como carrapaticida e microbicida.
Alega ainda e prova com amostra dos rótulos que muito antes da exi-
gemia da circular n. 6 citada já constava dos mesmo as indicações
de que o produto é para uso exclusivamente veterinário.

A pedido do Sr. Representarkte da Fafenda foi procedida uma
diligência no Instituto Nacional de Tecnologia para que;

1.0 r eja requisitada da 3.0 Coletoria Federal em Juiz de Fora,
por intermédio da Delegacia Fiscal em Minas Gerais, uma das amos-
tras apreendidas (fls 60v) do produto Benzoores1":

rercrind-
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-
2.0 — . Seja, em seguida, submetida essaa imitiam ao exame do vendidos a retalho, tios respectivos invólucros selados, considera ind.-

Jnstituto Nacional de Tecnologia, para que esse órgão se digne da es- Ma a Portaria revogando-a e indeferindo ao mesmo tempo o pedido
gla l'ex,C I: : de fls. 5 e 6 verso. ..

;t) qual a composição do produto,	 e	 Desta decisão não se conformou a firma consulente que recorre
le se o mesmo pode ser empregado .na desinfeção em geral, como para esto Conselho aduzindo as mesmas razões já expostas.

v. g. nas lavagens e desinfeções domésticas de ralo, vasos sanitários,	 Isto posto, e
ele ..euniu a ereolina); na esterilização dé, ferros, de roupa de enfer-	 Considerando que, em todos os artigos do regulamento há refc-
elos 'cento o lisel); na desinfecão local de feridas (como o liquido rencia a cigarros e cigarrilhas, o que faz supor que em linguagem Lis-
& Dakin), etc; ou - 	seja considerados como artigos semelhantes apenas diferencia-

se, pelo contrário, dada a sua composiço, não é o produto ade- dos pelo preço; .
(piando a qualquer desses usos, enes próprio, exclusivamente, a fins	 Considerando que, nestas condições a omissão, no art. 94, § / P.
se ferinários:	 .	 das cigarrilhas, deliste dos artigos cuja venda a . retalho é permitida

:te — leinidinene, seja- oficiado à Secretaria da Ageicultura do por lei, foi devido a um lapso ou ao fato de serem considerados idên-
Estado de são paido, mediante licença da qual está sendo vendido o ticos Os dois artigos:
"Benzocreol" (licença n. :180, segundo declara o rótulo), para que se 	 Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintee, uni:-
dign e de i nforin; ir el.); q ue data foi concedida mencionada licença, e se, nimemente, dar provirnento ao recurso.
a partis desea- época, foi alterada, pelos fabricantes, a composição do 	 Rio de Janeiro 4 de abril de 1941. -.. Nero de Macedo, presi-
1H luto em :meie,: o . Reta 1 iv R Ifie nte ao segundo quesito desta. pr MIO- dente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator. '
eão, cabe-me ealientar _que o produto "Benzocreol" já foi, por duas 	 Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior representante da
sezee submetido ao (Na Me 410 Laboratório Nacional de Análises, sendo Fazenda Pública.
entretanto, os respeetives laudos (datados de 22-9-1931 o 7-11-1936)	 econn,Ão N. 10.415
eereraditórios, não só temido a compo.sição do produto como ainda Recurso n. 12.140 — Imposto de consumo (Consulta).)neinte ao seu emprego ou aplicação. Diante dessa circunstância, con-
sidere indispensavel neer) exame, por parte de outro estabelecimento 	 Recorrente: Ottone Palmiero.

Recorrida: Recebezieiria Federal em Silo Paulo.pedinte, brilhem, que a análise seja requisitada em oficio, ao qual
itcolopanhará a amostra, e independentemente da remessa do processo.	 De recw•so perempto não se toma conhecimento.

Em resposta o lostiluto Nacional de Tecnologia informa:	 Não se conformando, Ottone Palmiero, com a decisão do Sr. 1:.-

p
"Itespondensio aos quesitos do oficie em causa, lemos a informar retor da Recebedofia Federal em São Paulo, sobre a consulte que lhe

reeIne.lo o que já fel leito em nosso parece) . de 6-2-941, apenso ao
peecesso a fls.	 N	 dirigiu, recorre para este Conselho.

Intimado da decisão de I.° instância, em 22 de ebril de 1938, ea) análise nualiteliva revelei) conter o produto: benzol, Mim', cientificado era 27 do maio seguinte, só apeesentou o recurso paraeitól e homólogos; fenóis (provavelmente Sob a forma de ácido V- este Conselho em 14 de setembro et 1938, qual] io o prazo havia sido
ah o; óleo vegetal livre e saponificado_ (agente : emulsivo); álcool, um
eampoeto de rsênico, alom de água. já. excedido, o que exclue a aprecieção de suas alegações, na forma
a 

- e) pela composição as -sinalada, N-Prif In- ,44! l) objetivo do fabrican- regulamentar.
ie roi obter um produto de cari-der nitidamente,parásiticida. Assim o 	 feto posto, e
estão indicando, os competentes benzol, toluol, xilol e seus homólogos, 	 Considerando que, a firind autuada deixou perimir seu direito

bem como, o areenite n forrna em que foi adicionado ao produto). de recurso; 	 .	 .

Os bactericidas ou desinfectantes para fins domésticos, do tipo 	 Considerando que, prazo para recurso é fatal e-improrrogavel:
.	 Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, 1)01-de. emitiria, caracterizam-se pelo grande teor em fenois (o que não é o

caso do benzotreo(, com cerca de 20';',, deete componente).	 unanimidade de vetos, não tomar conhecimento do recurso, por pe-

Pelas razões expostas e (mires, o produto ein questão não ó indi- remoto.
cado para desinfeções domésticas, para (es terilização de ferros. roupas	 Rio de. Janeiro, .1 de abril de 1941. — Vero de Macedo presa-

d eenfermos, desinfecção de feridas, sobretudo humanas etc., em subs- dente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante dthelição da ereolina, do lisol, do líquido de Dalsin, ele. Fui presente, Pedro Teixeira Soares iuniar,i representante da

e) Ainda pelas razões expotaas nos quesitos anteriores (e por 	 azenda Pública
eeclusão), o emprego do preparado em questão fica restrito ao uso ve- F. ACORDÃO N . 10.416
terinário. Assinatura ilegivel, chefe da 2.a Divisão. Visto assinatura
ilegivel. No impedimento do diretor. 	

Recurso n's 12.227 — Imposto de consumo (Consulta).
Recorrente: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul Es-o!! (cio.

Isto isto, e	 neeoreldn: Ernesto Bbins Ciunnarães.
Considerando que o Sr Mi.	 nistr o da Fazenda, em (lis cisas decieões,

tem declarado que os medicamentos e produtos seterinários escapam à 	 Os aceededores dt, fogão coustry atos de uma mecha de
inciOncia do imposto de consumo, a última das_quais à p;Ig. 12.169, 	 amianto para ser embebida em queroze rte, escapam à inci-
do Diório Oficial de 5-6-937;(Macia do imposto por não poderem ser comparados uns

1.," onsi 11 e r ando que o ex:iine do Inste:esto Naei)nal de Tecnologia 	 aeemiedores e isqueiros citados .no regulamento.
declara que o Benzocreül é ‘um produto exclusivamente veterinário;

Recorreu ex-officio o delegado fiscal no Rio Grande do Sul da
Considerando que dos rótulos e bulas do produto em questão cone- decisão que julgou não incidirem no imposto de consumo os acende-tini instruções para seu uso exclusivamente veterinário e que sende dores de fogão constituidos de unia mesha d .e amianto parin,ser em-

assim estava isento, hos precisos termos do regulamento s igen te, na
(eloca da infração, como depois e mesmo atualmente: 	 .	 hebidivem querozene por não se aseemelharem aos isqueiros e acen-

Acordani os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una- dedores constantes de regelamento vigente. ..
¡l	 Isto posto, ehumidade de N'01 os, dar provimento . ao recurso.	

,
Considerando que, a decisão guarda • conformidade com o regu-

Itio-sie Janeiro, 4 de abril de 1941. — Nero de Macedo, presidente.	 - ,
— Francisco BrandOo Cavalcanti, reitor.	 lamento em vigor;

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante 4.e .	Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

Fezenda Pública,	
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offieio.

ACWIDÃO N. 10.414	 Rio de Janeiro, 4..4ie abril de 1941. — Nen) de Macedo, presi-
dente. — Francisco Brandão Cavaleanti, relator.

Recurso o . 12 ;032 — Imposto de Consume	 Fui presente
' 

Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Recorrente: S. A. Fábeica Leite ca. Alves. 	 Faz.enda Pública.	 .
etecorrida: Delegacia Fiscal na Baia. 	 seeoecao N. 10.417

As ciam-rilhas como 'os cigarros podem ser rendidos /A
retalho em seus envoltórios selados.

S. A. Fábrica Leite ce Alves fabricantes de eicarros e fumos na
Baia consultaram à Delegacia Fiscal se poderiam vender cigarrilhas
em carteiras de cartolina de 20, devidamente seladas e se neste acon-
dicionamento poderiam-ser expostas à venda a retalho como os ci-
garros.

No seu pedido argumenearam o fundamento de ser ioda a tri-
butação das eigarrilhae semelhante a dos cigarros, estando sujeitos
nos mesmos impostos; que o único dispositivo do regulamento ete
que é feita referência somente a cigarros sem falar em cigarrilhas é
justamente o §	 do art. 94. quando se refere à venda a retalho.

A consulta foi solucionada pela Portaria n. 112, de 17-3-19)9,
da Delegacia Fiscal na Baia, autorizando a venda de eigarrithas elo
carteiras seladas a retalho.

A despeito da mesma, entretanto, diz a firma recórrente em nova
con s ulta à Delegacia Fiscal, foram lavrados autos de infração na
própria cidade 'da Baia, pelo mesmo motivo.

Diante dessa consulta, o Sr. delegado fiscal declarando que o
art. 9-1, § 1.0, do vigente regu l amento do imposto de consumo não

inclue, expressamente, as cigarrilhas entre os artiges que podeis eer

Recurso o. 12.490 — Imposte de consumo (Consulta) .
Recorrente: Recebedoria Federal em São. Paulo Ex-officio.
Recorrida; Companhia Erasileira de Eletricidade Siemens Selm-

a:eia S. À.
Os produtos, embora tributados isoladamente, (Unia

isentos do imposto da consumo, desde que sejam fabricados'
e . empregados na própria fábrica no preparo de outros ar-4
figos tributados ou não, ".ex-vi" do art. 7. 0, n. 5 do decret-
a. i39, de 24 de setembro de 1938.

Os relógios elétrivis, comuns, não insident cor nenhum.
dispositivo especial, mas sim. de acordo com os diversos nú-
meros da alínea V. .34, do art. 4.0, da citado decreto-lei,
conforme íu ,elassificacão em que se enquadrem.

A Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens Schuckert S.
A. estabelecida em São Paulo consulleu a Recebedoria Federal na-
quele estado uns seguintes:

interessada monta projetores e fabrica esguchos os-
peciais pura fontes luminosas, objetos esses que são ven-
didos em conjunto, para instalacões completas daquelas fon-
tes, fabricando igualmente parafusos e arruelas, que são
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empregados' nos mesmos projetores e em transformadores
elétricos de sua fabricação, produzindo, Milhem, em suas
oficinas, relógios de "ponto" elétricos e niecânios e reló-
gios elétricos comuns.

Pergunta: Não vendendo projetores, esguichos especiais,
parafusos e arruelas, em separado, estarão tais objetos, mes-,
mo assim, sujeitos a imposto de consumo?

Como poderão ser classificados os relógios Lambem ob-
jeto desta consulta?"

O Sr. diretor da Recebedoria deu a seguinte solução:
"Os projetores, para iluminação montados pelos consu-

lente3. bem como os esguichos para fontes luminosas,--fabris
cados pela mesma consulente. 'embora faiendo parte de con-
juntos. incidem no pagamento do imposto de consumo, ex-vi
da alínea I, do § 18. do art. 4.0, do decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938. Quanto aos parafusos e arruelas, não
obstante incluidos no § 18 já citado, ficam isentos do trí-
bulo, desde que fabricados t; empregados na própria fábrica,
no .preparo de outros artigos, tributados ou não, conforma
dispõe o art. 7.0, n. 5, do já citado decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938.

Relativamente, aos relógios , de ponto elétricos, moeda:-
coa o relógios elétricos Comuns, — incidem os mesmos no
pagamento do imposto de consumo, à razão de 10$0 por mu-
dado, ex-vi do n. 4, da alínea V, do § 34, do art. .4.0, do
decreto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938." •

Isto posto, e
Considerando que, no n. 4, alínea V. 31, cio art. 4, do atual re-

gulamento estão takados os relógios "para automoveis e para outros
fins não especificados nesta alínea"

'
 onde, inegavelmente devem ser

incluidos os relógios de "ponto". elétricos ou mecânicos, cuja fina-
lidado especial rão consta das demais subdivisões da citada alínea;

Considerando, entretanto, que os "relógios elétricos comuns" não
podem, sem maiores esclarecimentos ser incluídos no mesmo dispo-
sitivo, pois o regulamento não faz : distinção entre os que são acio•
nados a força mecânica ou elétrica e sim pelo uso a que -se desti-
na e sobre este ponto nada precisa a consulente;

Considerando que, sobre os demais itens da consulta a decisão
recorrida está conforme o reguldine,uto vigente:

Acordam os membros "do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade do votos, dar em parte provimento ao recurso, para- de-
clarar que os relógios "elétricos comuns" terão a taxação indicada
nos diversos números da alínea V, § 34, do art. 4.°, do decreto-lei
n. 739, de 21 de setembro de 1938. con forme a classificação em que
se enquadrarem.

Rio de janeiro, 4 de abril de 1911. — Nero de Macedo, prost-
dente. — João Constant Serejo, relatar.

Fui prescrito, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 10.418

Recurso n. 12.491 — Imposto de consumo — Consulta.
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo.. Ex-o!!icio.
Recorridos, Posvolsky & Irmão.

Os dedais e acessórios para brincos. ambos de imanente,
não estão taxados pelo decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938.

Posvolsky & Irmão, industriais estabelecidos na cidade de São
Paulo, juntaram várias amostras do objetos de baquaite, e consulta-
ram à Recebedoria Federal em São Paulo de nue forma incidiam ao
imposto de consumo.

O Sr. ilireter assim decidiu:

"Responda-se que o broche, o grampo de adorno — adere-
- para cabeça e o brinco, artefatos esses do baquelite, tu.

cidem no pagamento do imposto de consumo, à razão de 5$0,
por quilogramo ou fração, pelo líquido, ex-vi da alínea I, do
§ 34, do artigo 4.0 do decreto-lei n. 739, de.24 de setembro de
1938, escapando à incidência do mesmo imposto os dedais de
Niquento e o acessório ue oaquelite para brincos.

Desta decisão recorro, ex-offieio, para a superior instân-
cia, com referência aos produtos considerados isentos do pa-
gamento do imposto."

Isto posto, e
Considerando que realmente os dedais de baquelite e acessórios

de baqueta° para brincos não estão incluidos entre os taxados pelo
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-o!! icio para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1941. — Nero de Macedo, presidente.
— João Constant Serejo, relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública	 •

ACORDO N. 10.419
Recurso a. 12.788 — Imposto de consumo.
Recorrente, Alfandega do Rio de Janeiro — Ex-o!!icio.
Recorrida, Carlos Zeiss Sociedade ótica Ltda.

Os estojos de madeira com divisões internas próprias
para o transporte de aparelhos físicos não estão tributados
para o pagamento do imposto de consumo.

Para este Conselho recorre o senhor inspetor da Alfândega do .Rio
de Janeiro, da sua decisãoproferida nos seguintes termos:

"Carlos Zeiss Sociedade ótica Ltda., despacharam pela
Dota a. 70.415, do corrente ano, várias mercadorias. No ato
da conferência foi verificado, alem das mercadorias despa-
chadas "uma maleta de madeira revestida tio tecido de 'algo-
dão, com guarnições de metal."

O conferente da nota exigiu, assim, o' pagamento do jrn.
posto de consumo no art. 4.0, , § 32, "artefatos de couro e ou-
tros materiais", alínea I — "malas, maletas de mão, bolsas ou
valises, canastras ou baús", do regulamento aprovado pelo de-
creto-lei n. 739, do. 1938.
- Trata-se, pelo e?zame da amostra, de um estojo de madei-

ra, revestido de tecido de algodão, oleado e forrado de papel,
com divisões internas próprias para o transporte de apare-
lhos físicos.

A alínea I, g 32, acima citado, tributa as "malas, maletas
de mão, bolsas ou valises, canastras ou baús".

Nenhuma referência faz aos estojos de mie trata o pro-
,

:0e8: .Assim julgo improcedente a exigência do conferente da

Isto posto, e
Considerando que a decisão do senhor inspetor da _Alfândega do

Rio de Janèiro guarda conformidade com o regulamento em vigor:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

maioria de votos, negar provimento ao recurso ex-officio para confir-
mar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1911. — Nero de Macedo, presidente.
— João Constant Serejo, relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o senhor Onaldo Machado, que dava provimento.

ACORDÃO N. 10.420

Recurso a. 12.789 — Imposto de consumo.
Recorrente, Alfândega do Rio de Janeiro, ex-officio.
Recorrida, Cari Zeiss Sociedade ótica Ltda.

Os estojos de madeira com_ divisões internas próprias
para o transporte de aparelhos físicos não estão tributados
para o pagamento do imposto de consumo.

Para este Conselho recorre o senhor inspetor da Alfândega do Rio
de Janeiro dg sua decisão proferida nos seguintes termos:

"Carl Zeiss Sociedade ótica Ltda. despacharam pela nota
a. 70.411,40 várias mercadorias. No ato da conferência foi
verificado, alem das mercadorias despachadas, "um estojo
do madeira forrado de tecido do algodão com partes de metal
ordinário." O conferente da nota exigiu o pagamento do im-
posto do consumo dessa mercadoria, considerando-a, por as-
semelhação, incluida entro as -malas, maletas do mão, bolsas
ou valises, canastras ou baús, de pinho ou -outra madeira or-
dinária, fibra, papel, papelão, cartolina, lona, oleado, simplea
ou mistos, e semelhantes (art. 4.0, § 32, alínea 1, inciso 2.0,
do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 1938).
Pelo exame da amostra verifica-se não se tratar do mala, ma-
leta de mão, bolsa ou valise, canastra ou baú. E pela leitura
do texto legal a que alude o conferente da nota, inciso 2.0,
alínea I, apura-se que a expressão "semelhantes" que aí se
lê, refere-se às matérias do que são feitos os objetos, isto é,
matérias semelhantess-a oleado, lona, cartolina, papelão, papel,
fibra, e não aos próprios objetos. Pelo exposto, resolvo con-
siderar a mercadoria da amostra não_sujeita ao imposto de
consumo."

Isto posto, e
. Considerando que a decisão do senhor inspetor da Alfândega do

Rio de Janeiro guarda conformidade com o regulamento em vigor:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

maioria de votos, negar provimento ao recurso ex-officio para con-
firmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1941. 	 Nero de Macedo, presidente.
João Constata Serejo, relator.
Ciente. Pedro Teixeira Soares Junior. representante da Fa-

zenda Pública.
Vencido o senhor Onaldo Machado, mel das-a provimento ao re•

curso ex-o!!leio
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SESSÃO DE 8 DE ABRIL DE 1944
ACORDÃO N. 10.421

Recurso n. 565-R - Imposto de consumo. Pedido de reconside-
ração do Ac. n. 9.158. •

Recorrentes, Christiani & Nielsen.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Perempção - Pedido de reconsideração firmado por
pessoa incompetente, não munida de poderes especiais para
fazê-lo. Instrumento para a defesa em foro judiciário é ina-
dequado à defesa em instancias administrativas.

No prazo da lei dirigem-se a este Conselho os engenheiros emprei-
teiros Christiani & Nielsen, estabelecidos em São Paulo, pedindo re-
consideração do Acordão n. 9.158, de 30 de julho de 1940, pelo qual
esta instancia deu provimento a recurso ex-officio da Recebedoria
Federal em São Paulo, para, reformando a decisão recorrida, declarar
que os empreiteiros construtores estão sujeitos ao registo do imposto
cle consumo, quando empregarem produtos sujeitos a esse imposto, nas
duasobras.

Sucede, entretanto, que o pedido de reconsideração está assinado
por procurador da firma requerente, cuja qualidade é atestada pelo
instrumento de folhas, em que se concedem poderes para a defesa de
sua constituinte no foro judiciário.

Isto posto, e
Considerando que a outorga de folhas não confere ao signatário

do pedido de recsmsideração poderes para representar a firma Chris-
Leni & Nielsen rias instâncias administratisgas, mas sim para repre-
sentá-la no -foro judiciário;

Considerando que, assim conferidos os poderes, não podia o ou-
torgado deles se valer para representar a outorgante no foro adminis-
trativo, inteiramente distinto daquele para que foi dada a procuraçao;

Considerando que, firmado por pessoa incompetente, isto é, não
devidamente habilitada com adequado instrumento de procuração,
inexistente legalmente é o recurso interposto, por isso que, facultando
a lei ao contribuinte o direito de pedir reconsideração das decisões
deste Conselho, no prazo de. 20 dias, tal pedido só pode ser aceito
quando pessoalmente feito, ou quando o seja por pessoa munida de
instrumento na devida forma, onde os poderes para tanto claramente
se especifiquem;

Considerando que se não poderia, siquer, invocar como remédio
para o caso urna ratificação de poderes, por isso que, consoante de-
monstrou o então consultor da República. doutor Francisco Campos,
em parecer publicado no Diário Oficial de 22 de dezembro de 1936,
a ratificação de poderes não tem a virtude de legalizar atos que visem
a interrupção de prescrição -(constante do Aviso do 17 do dezembro
do 1936, do senhor ministro da Fazenda, publicado no referidd Diário
Oficial e inserto na Revista Fiscal, n. 21, de 1936);

Considerando que já assim decidiu este Conselho, pelo Acordão
n. 8.294, de 12 de janeiro de 19 s10, publicado no Diário Oficial de 20
de maio de 1910:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do pedido de re-
consideração por perempto.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. - :Vero dc Macedo, presidente.
- Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares. Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausentes, os senhores Constant Serejo e Brandão Cavalconti.

ACORDÃO N. 10.422
Recurso n. 8.600 - Decreto n. 21.143, de 10 de março de 1932.
Recorrentes, Francisco Martins, Valdemiro. Silveira, Simão Felix

e Rufino Abreu.
Recorrida, Delegacia Fiscal no Maranhão.

Estando a peça inkjet do processo, baseada em denúncia
não confirmada, inexistindo provas dos fatos de que são
acusados os recorrentes, dá-se provimento aos recursos.

Para este Conselho recorrem Francisco Martins Valdemiro Sil-
veira, Simão Fel is: e Rufino Abreu, da -decisão de folhas 87 verso, da
Delegacia Fiscal no Maranhão, que impôs a cada um dos recorrentes a
multa de 10:0o0S0, com fundamento nos arts. 15 e 17 do decreto nú-
mero 21.143, de 10 de março de 1932. A interposição do reenrse se
fez no prazo legal e mediante fiança idônea.

O processo em exame tem por base o auto de folhas 2, lavrado
contra os recorrentes e Antonio Eusebio do Prado, na Contadoria da
Delegacia Fiscal no Maranhão, por estar provado, reza o auto, que as
mencionadas pessoas exerciam e exploravam, na Capital maranhense,
o negócio de jogo do bicho, conforme a certidão junta por cópia às
folhas 3 e 4 do processo, passada pela Primeira Delegacia Auxiliar da
referida Capital.

Intimados a se defenderem, todos os autuados ofereceram em
tempo habil suas razões do defesa, alegando que os fatos referidos na
eertidrik., em que se firmaram os autuantes, fatos esses relacionados
com uma denúncia apresentada por Valdemiro Silveira, um dos autua-
dos, contra a firma Chaves & Comp., não ficaram provados, nada jus-
tificando a procedência da peça básica do processo.

Replicando às defesas, produziram os autuantes a extensa infor-
mação de folhas 62-75, à qual juntaram noticiário de jornais o um re-
latório de casa de caridade, dos quais constam os nomes dos autuados
como "banqueiros de jogos" procurando com argumentação profusa
demonstrar a culpabilidade dos mesmos. 	 •

Vindo a este Conselho o processo, foi, a pedido do relatos', man-
dado em diligência à repartição de origem, afim de que pela mesma
fosse investigado e devidamente esclarecido se da queixa verbal apre-
sentada à Primeira Delegacia Auxiliar de Polícia da Capital do Mara-
nhão, queixa essa transcrita na certidão junta por cópia a folhas 3.

resultara terem sido processadas as pessoas nela acusadas, e, caso
afirmativo, se ficara apurado serem verdadeiros os , fatos referidos na
acusação e se disso resultara serem essas pessoas condenadas no foro
criminal. A resposta, conforme se vê do oficio de folhas 166, da Che-
fatura do Polícia do Estado do Maranhão, foi totalmente negativa.

Isto posto, e
Considerando que o auto de infração que serve de base ao processo

se firmou em denúncia à Policia da Capital do Maranhão e fatos que
se lhe seguiram, nada entretanto se havendo apurado em definitivo
contra as pessoas envolvidas na denúncia e nos fatos mencionados;

Considerando que os elementos oferecidos posteriormente pelos
autuantes, como provas contra os acusados, não concretizam fatos
que demonstrem a práticas. por aqueles, da contravenção de que se
defendem, não bastando, para condenar, meros indícios, por isso que
estes podem conduzir à prova, mas nem por isso se devem confundir
com esta, que carece de ser feita com elementos de valor indiscutivel:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao -mimo.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1911. - Nero de Macedo, presidente.
Tobias Rios Filho, relator.
Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-

zenda Pública.
Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.

ar:Ore:ao N. 10.423
Recurso n. 9.898 - Imposto de consumo.
Recorrentes; Mauricio Ladosky k Comp.
Recorrida; Delegacia Fiscal em Alagoas.

Infrações provados dos orts. 53, 72, 81 e 111, § I.", letras
"e" e "1", do regulamento aprovado pelo decreto-lei minie-
ro 301, de 21-2-38.

A firma Mauricio Larlosky Sz Comp., estabelecida na cidade de
Maceió, capital de Alagoas, com fábrica de moveis, foi autuada a 30
de maio de 1938, com fundamento nos arts. 53 e seu parágrafo únicos
72, 81, 111, 1P, letras e e 1, § 19, letras a e b, e 204, parágrafo úni-
co, letra c, do regulamento anexo ao decreto-lei n. 301, de 24-2-1938,
modificado pelo de n. 365, de 5-4-1938, pelos motivos seguintes, cons-
tantes do auto: verificaram os autuantes que no depósito da fábrica
situada na rua João Severiano n. 34, existiam moveis já acabados e
por envernizar, num total de 283 peças, e outros já envernizados, num
total de 75 peças, todos desprovidos de selas e rótulos, alegando as'
sócios da firma que alguns dos maveis eram de seu fabrico, ao pas-
so aue outros haviam sido recebidos de diversos pequenos fabricae..
tes, para beneficiamento; sendo pedida a. apresentação de seu livro
de produção e consumo, foi esta feita aos autuantes, que verificaranl
haver scrituração somente até o mês de abril de 1938, não tendo sido
escriturado o movimento da produção e não havendo referência acer.‘
ca das mercadorias encontradas em seu depósito, sendo de notar que
a firma autuada não possuia livro para o beneficiamento do moveis;
encontraram os autuantes, em uma gaveta, grande quantidade de cin;-
tas próprias para alcool, as quais foram apreendidas o estão juntas
ao processo, e mais 23 estampilhas retangulares comuns, verdes, com
indícios de aproveitamento, que, declara o auto, foram enviadas à
Casa da Moeda para o necessário exame.

Maurício Ladesky & Comp., ao assinarem o auto, fizeram a se-
guinte declaração: "Com restrições quanto aos moveis encontrados,
porque todos eles provêm de nosso fabrico, sito nos fundos da rua do
Comércio n. 147, assim como quanto à falta de escrituração do livro
de fabrico, referente aos in"ses de abril e maio, porquanto, conformo
recomendação do Sr. agente fiscal Helvécio de Castro Barbosa (um
dos autuantes) para os meses de abril e maio serem escriturados no
livro novo que se achava na Alfândega para ser autenticado, não po-
diamos escriturar o livro novo; outrossim, a assinatura acima não
implica na confissão do auto acima assinado."

Defeselendo-se, alegaram M211112I0 Ladosky & Comp.:
. 1) que deu motivo à lavratura do auto urna vingança de um dos
autuantes, por lhe ter sido cobrada a importância de 1:57M, de que
era devedor a firma autuada;

2) que não houve a infração do art. 81 do decreto-lei 11. 301,
de 24-2-1938, por isso que os moveis encontrados no depósito da au-
tuada estavam em branco, não havendo ainda a obrigação do estam-
pilliamento;

3) que Lambem não ocorreu a infração do art.. 72 do mesmo de-
creto-lei, porquanto os moveis não estavam acabados o nem expostos
à venda;

4) que se ocorreu a infração do art. 111, letra c, não foi por
culpa da defendente, mas pelo fato de se achar na Alfândega local,
para autenticação, o livro fiscal, que tendo sido devolvido por essa
aduana a 21-5-1938, não pouee ser escriturado a tempo por se achar
enfermo o gerente da firma, Mauricio Ladosky;

5) que tombem não se verificou a contravenção do art. 204, pa-
rágrafo único, letra c, visto como não ficou apurado no exame da es-
crita a saída de moveis sem o pagamento do imposto, não foi apuras.
do o quanto do imposto que se diz sonegado, e os moveis se encontra-
vam em branco, ainda não acabados, no depósito da firma;

6) que não houve igualmente infração do art. 53 e seu parágrafo
único, porquanto duas das estampilhas foram cortadas de um puff
pelo inspetor fiscal autuante, sob a suspeita de serem aproveitadas
nu falsas, e as demais pertenciam a camas importadas de São Paulo
o Rio desarmadas ou em pedaços, para serem estampilhadas quando .
expostas à venda.
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Além destas alegações, contesta a firma autuada as demais in-
frações capituladas na peca inicial do processo, com argumentos
:vários.
, Depois de ouvido um dos autuantes, ordenou a repartição pre-
paradora do processo que se apurasse o quanto do imposto dado como
sonegado, tendo sido então organizada a relação de fls. 88 e lavrado
o termo de fls. 89, referentes ao imposto devido pelos moveis apreen-
didos, num total de 1 :125$4, considerado como sonegado.

Subindo o processo à consideração da Delegacia Fiscal em Ala-
goas, exarou esta sua decisão às fls. 94-95 do processo. Começa a
repartição julgadora dizendo que os motivos determinantes da lavra-
tura do auto foram os seguintes:

I.° - A firma autuada, registada como fabricante e beneficiado-
ra de moveis, tinha em seu poder, em depósito fora da fábrica, e não
registados, moveis não selados e não rotulados.

2.° - Não fizera no prazo legal recolhimento à Alfândega local,
dos selos próprio apara alcool adquiridos para empregar 'em produ-
tos de sua fabricação, conservando-os em seu poder.

3 .0 - Não escriturara em dia o livro da escrita fiscal, e come-
tera faltas consideradas pelos autuantes como caractérizadoras da so-
negação. •

E por isso, e mais, atendendo a que:
a) não sendo registado o depósito em que foram encontrados os

moveis, não pode aproveitar à autuada a faculdade concedida aos fa-
bricantes pelo art. 54, letra b, I;

h) o art. 204, parágrafo único, letra c, considera sonegação a sat •
da, das fábricas ou estabelecimentos comerciais, de mercadorias não
saladas, apurada em virtude de exame da escrita fiscal ou comercial
ou de outra qualquer forma, desde que haja emprego do artificio do-
loso ou evidente intuito de fraude;

c) no caso presento não houve apuração da saida de mercado-
rias, em virtude de exame de escrita, mas apreensão de mercaaorin
não selada, e já sujeita ao estampilhamento, fora da fábrica, em de-
pósito não registado, caracterizando-se assim a infração do art. 2(14,
parágrafo único, letra b, do decreto-lei n. 301, de 24-2-1938;

ti) as demais infrações estão materialmente provadas; -
e) vários autos de infração foram anteriormente lavrados centra

A firma Mauricio Ladosay as Comp.
Impôs a esta a multa de 5:000$0, de acordo com o art. 219, § 8.a.

letra c. do regulamento anexo ao citado decreto-lei, com a obrigação
de recolher 1:125$4 do imposto sonegado.

Cientificada da decisão, a firma Mauricio Ladosky & Comp., in-
terpôs recurso no prazo legal e atendidas na demais formalidades que
a lei exige. Em suas razões para este Conselho renova as anterior-
mente apresentadas. 	 •

Dizendo o auto de infração que foram apraendidas estampilhas
retangulares com indícios de uso anterior, e não havendo sido anexa-
do ao processo o laudo da Casa da Moeda, relativo ao exame dessas es-
tampilhas, silenciando, alem disso, a decisão recorrida sobre a con-
travenção do artigo 53 e seu parágrafo único, do regulamento apro-
vado pelo dacreto-lei n. 301, de 24-2-1938, determinou este Conselho
fosse juntado ao proaesso o referido laudo, o que se fez. O laudo -as-
sim runclue: Os 23 selos retangulares comuna verdes são logatimoa, e

"Apresentam provas de taram sido extraidos de qual-
quer mercadoria. Com efeito, as pesquisas macro e micros-
cóp icas, em aumentos e sistemas cio iluminação adequados ao
caso, e aos raios filtrados da lampada do Hanau, a que foram
submetidos os selos em questão, revelaram no verso dos Iça,
inclusos • na sobrecarta e acima citados: falta e ruptura de
fibras, indicando arrancamento, em vários pontos; adern-
ria de fibras e corpos estranhos ao papel dos selos; restos
da cola empregada na aposiçam &asas fórmulas à mercado-
ria da qual foram extraidas. Cumpre observar que esses selos
se acham inutilizado no anverso por indicações difetentes.
O grupo de selos colados ao fragmento de palio, não oferece
provas de colagem anterior, e as manchas que apresenta fo-
ram produzidas por substância gordurosa adicionada à cola
empregada."

Isto posto, e
Considerando que não é certo, como afirma a sentença recorri-

da, que se haja caracterizado a figura de sonegação prevista no ar-
tigo 204, parágrafo único, letra b, do decreto-lei n. 301, de 24-2-1938.
por isso que os moveis de que trata o processo foram encontradaos
fora da fábrica, em um depósito desta não registado, mas não ocul-
tos; todavia,

Considerando que, além de estarem provadas. as contravençõeo
dos arts. 72, 81, 111, § 1.0, letras c e I, ocorro ter ficado igualmente
positivada, como se vê do laudo de fla., a posse de estampilhas ex-
traidas de mercadorias já consumidas, infração do art. 53;

Acoadam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, com fundamento
nos arta. 53, 72, 81 e -111, § 1.0. letras c e 1, do regulamento aprovado
pelo decreto-lei n. 301. de 21-2-1938, atendido o disposto no art. 2015
do mesmo regulamento.

Rio do Janeiro, 8 de abril de W11. - Nero de Macedo, presiden-
te. - Tobias fios Filho, relator.

lau i presente - Pedro Teixeira So ,ls Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente: Sr. Braiidão Cavalcanti.

ACIORDÂO N. 10.424

Recurso n. 10.5M - Imposto de consumo.
Recorrente: José Kalil & Irmão.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

• Tendo a repartição recorrida posto de margem á infra-
ção capitulada, para impar multa de acordo com a infração
não capitulada e que- contraria as provas do processo, anula-
se este a partir da decisão, inclusiva.

Contra Josa Raul & Irmão, firma - estabelecida na cidade de São
Paulo, foi lavrado a 27-7-1938, no Posto Fiscal da Penha, da refe-
rida capital, o auto do fls. 4,- com fundamento nos ara. 88 o 122,
do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 301, de 24-2-1938, por
ter a fiscalisação do impostos internos verificado, em um auto-ca-
malhão que transitava por aquele posto, ter a firma autuada reme-
tido; com destino a Cachoeira e Pouso Alegre, no mesmo Estado, 9
fardos do tecidos de algodão, desacompanhados de nota ou fatura
na forma legal, havendo sido encontradas em poder do condutor-do
veiculo apenas duas notas datilografadas, que foram apreendidas e
estão no processo.

Defendendo-se a firma autuada alegou que essas notas são cópias
das notas regulamentares, extraidas do "talão-notas" e enviadas "no de-
vido tempo" aos comparadores das mercadorias, entendendo que tais có-
pias substituem perfeitamente as notas originais. Além disso, invocou
as recomendações de tolerância emanada do Sr. Ministro da Fila
zenda o da Diretoria das Rendas Internas.

O Sr. Diretor da Recebedoria 'Federal em São Paulo julgou pro-
cedente o auto e impôs à firma autuada a multa de 200$0, mínimo os-
tabelecida no mentor art. 112, § 1.01 letra b.

Intimada, a firma autuada depositou a importancia da multa e
interpôs recurso para esto Conselho, renovando suas anteriores ale.
gações e apresentando novas razões que não infirmam as provas de
infração constantes do processo. 	 -

Isto posto, e
Considerando que as cópias apreendidas e juntas à poça inicial

do processo não podem substituir as notas em original, extraídas de
talão-notas ou do livro-nota devidamento legalizado, por faltar àque-
las a indispensável autenticidade, sem a qual nenhum valor probante
lhes pode ser atribuido;

Considerando, portanto, que a exigência do arta 122 do regula-
mento anexo ao decretc-lei n. 301. de 24-2-1938, não foi cumprida
pela firma recorrente, tendo-se verificado, sem dúvida, a transgressão
desse dispositivo regulamentar;

Considerando que essa . infração foi posta do margem pela Re-
partição recorrida, ao exarar sua decisão; para impor multa de acor-
do com a infração não capitulada a que contraria as provas do pro-
cesso;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para anular o
Processo a partir, da decisão recorrida, inclusive, afim de que seja
nela, exarada nova decisão apreciando devidamente a Contravenção do
art. 122 mencionado acima.

Rio de Janeiro, 8 do abril de 1911. - Nero dc Macedo, presi-
dente. - Tóbias Rios Filho, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Frenda Pública.	 a

Ausente o Se.. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 10.525

Recurso n. 8.732 - Imposto de consumo.
Recorente: Alfandega do Rio de Janeiro - et-officio.
Recorrida: F. It. Moreira & Cia .

Sendo Motores elétricos desligáveis das bonanfs, como
consta do certificado técnico, não podem posar da isenção
prevista no art. 7.0, n. 21, do decreto-lei n. 739, de 24-9-938.
por não cmistituirem partes integrantes dos mesmos motores.

•
O Sr. Inspetor da Alfândega desta capital recorre para esta ins-

tância do ato que julgou isentos do imposto de consumo 10 moto-
res elétricos despachados pela nota n. 5.357, do 1939, da firma F. R.
Moreira & Cia., como conjugados com 19 bombas centrifugas, nos ter-
mos. do art. 7, alínea 21.a, letra b, do decreto-lei n. 139, de 24 de
ai:lambia) de 1938. Pelo acordão n. 8.882, de 11-6-940, este Conselho
resolveu anular o processo a partir da decisão e encaminhá-lo à Re-
cebedoria do Distrito Federal por julgar ser o assunto de sua alçada
e. não da Alfândega. 'A vista, porem, do resolvido pelo Sr. Ministro
da Fazenda e consta do oficio 11. 308, de 1940, a este Conselho, vol-
tou o processo a novo julgamento. O técnico designado, no seu laudo
de fls. 9 v. a 10, descrevendo as máquinas submetidas a seu exame
e representadas nas gravuras de fls. 3 e 4, esclarece que, embora os
grupos sejam formados por uma base de ferro comum, não se trata de
maquinas ligadas de modo inseparavoi; que não suo maquinas em
que o desmonte de uma importa no desmonte da outra; que não pos-
sue eixo ou qualquer peça integrante que seja comum a ambas; que
são máquinas independentes ligadas para trabalitar em conjunto; que,
separadas não ficarão desarticuladas e continuarão sendo motor
bomba, aplicáveis independentemente a qualquer outra instalação. A
comissão de Tarifa, por maioria do votos, resolveu que os motores
elétricos deveriam pagar direitos em s.-parado das bombas. A fisca-
lisação opinou contrariamente por julgar que era atro de isenção
do imposto de consumo por se tratar de motores elétricos conjngadoS
a outras máquinas
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.	 Isto posto, e
Considerando que o laudo técnico bem esclareceu que se trata

øe motores elétricos desligáveis, constituindo aparelho independente
das bombas com que vieram importados;

considerando que a isenção invocada só poderá beneficiar os
motores elétricos conjugados, isto é, ligados de modo a constituir par-
te integrante da máquina ou aparelho, indispensáveis ao seu funcio-
namento:

Considerando que sendo desligas-eis os motores em questão não
satisfazem a exigência regulamentar para serem• isentos do imposto
de consumo;

Considerando que assim já resolveu este Conselho no acordão nú-
mero 9.080, de 19-7-1910;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex-oficio para, re-
formando a decisão recorrida. declarar os motores em questão sujei-
tos ao imposto de constuno.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1911. - Nero de facedo, presidente
e relator.

Fui preseete: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AcoariÃo N. 10.120

Recurso n. 10.517 - Imposto de consumo.
Recorrente: Sedamil ai Limitada.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Provada a infração com a apreensão da mercadoria in-
suficientemente selado, em face dos preços da fatura expedida
pela própria autuada, o recurso só merece provimento, "em
porte".

Em 17-9-938 foi lavrado auto na casa comercial do J. Daviil
de Castro, em São Paulo, contra a firma Sedamital Limitada por
infração dos arts. 4.0, .§ 12, alínea VI, combinado com a nota 12.a,
57, § 1P, 81 e 111, g 9.0 letra a do decreto n. 301, de 24-2-938,
atendidas as alterações feitas pelos decretos ns. 365 e 502. do mesmo
ano, sendo apre/snditios os tecidos encontrados com insuficiência de
selagem e a fatura de fls. 2, datada do dia anterior ao cio auto. No
mapa de fls. 6, foram relacionadas as peças de tecidos com indicação
da metragem, preço por metro, imposto devido, imposto pago e dife-
rença devida na importancia total de 181$5. Alegou a recorrente, em
sua defesa que a selagem do metro a metro, como foi feita não consti-
tue infração do :irt. 57 do decreto citado no auto e sua alteração de-
terminada pelo decreto n. 365, de 1938; que a selagem a razão de $500
por metro em vez de 1$0 só poderá ter sido feita por engano do em-
pregado que estampilhou o produto; que a falta só poderá ser mesmo
considerada como engano, uma vez que houve na fatura especificação
de preço de metro demonstrando o cuidado, o escrúpulo, o desejo de
acertar. O autuante manteve o ailto e acrescentou que estando a alte-
ração, ordenada pelo decreto n. 301, cru vigor desde abril de 1938, não
se justificava a selagem com deficiência em setembro, quando foi fei-
ta a venda e houve a autuação. •

O Sr. Diretor da • Recebedoria em São Paulo impôs a Sedamital
Limitada (Tecelagem de Seda Santa Madalena inc.) a multa do
2:500$0, mínimo da penalidade do art. 57, § 1P, do decreto n. 301,
de 9:38, reproduzido no vigênte regulamento do imposto de consumo.
Com guarda de prazo e demais exigências legais, subiu o recurso
esta inslancja. Em suas razões de recurso a recorrente declara que
'eão foi observada a recomendação feita na Circular do Ministério da
Fazenda, Ti . 5, de 12-3-938, uma vez que não houve má fé da autuada,
tanto que a falta foi apurada pela fatura por ela mesmo expedida;
que a selagem metrô a metro não dá motivo para aplicação prevista
no art.. 57, §. 1P, tanto mais que o decreto 365 mandou selar metro a
metro os 3 últimos metros de cada peça; que só infringirá aquele
dispositivo quem fizer o estampilhamento alem do limite fixado, que
é de 3 metros; que selando metro a metro como o fez, está cumprindo
a lei dobradamente e melhor acautelando os interesses do fisco.

Isto posto, o
Considerando que a mercadoria foi insuficientemente selada

como ficou provada com a sua apreensão e da fatura com os
respectivos preços de metro;

Considerando que as alegações sobre a selagem com deficiência
não bastam para ilidir a ação fiscal; • 	 •

Considerando que no caso não tem aplicação a circular in-
vocada pela autuada por se tratar de falta de pagamento de par-
te do imposto devido e não de simples cumprimento de formalidades
regulamentares:	 .

Considerando que, embora exigindo o dispositivo - legal a selagem
de 3 em 3 metros, salvo nos 3 últimos do cada peça o em que o
selo deve ser aplicado em cada metro, a selagem metro a metro
cai Ioda a peça não contraria aquela exigência, sendo mesmo certo
que Melhor asegura os interesses da Fazenda;

Considerando que assim sendo não ficou caracterizada a in-
fração do art. 57, § 1P, do .decreta n. 301, de 24-2-938, em que
se baseou a decisão;

Considerando que, no caso, só cabia aplicação da penalidade pela
infração do art. 81, capitulada no auto o não refutada na defesa
e no processo;

Considerando que sobro o produto apreendido o imposto 6 co-
brado ad-vulorem;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar em parte, provimento ao recurso para

reduzir a penalidade a 1:000$0, mínimo cominado no art. 81, do de.,
ereto n. 301, penalidade essa lambem mantida no vigênte regulamen.,
to baixado com o decreto n. 739, do mesmo ano.

Rio de Janeiro, 8 do abril do 1941. - Nero de Macedo, presidente
e relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORDi0 N. 10.427

Recurso is. 10.548 - Imposto de consumo.
Recorrente: Metalúrgica "Sirius".
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Nega-se provimento ao recurso por estar provada a in-
fração de dispositivo que contem exigéncia já prevista 7104
regulamentos anteriores.

Por infração do art. 111, § 12, letra in, do decreto-lei n. 739,
de 24-9-1938, foi lavrado contra a Metalúrgica "Sirius", fábrica de
ferragens estabelecida em São Paulo, sendo apreendido um volume
fora da fábrica sem a necessária marcação do peso. Na sua defesa a
autuada declara que a omissão do -peso em um volume, em um esta,
belecimento fabril, é coisa que se podo dar fortuitamente à revelia
do chefe da secção e, portanto, contra a vontade da firma; que a
autuada não é renitente, nenhum vestígio existe de má fé e nem
adveiu prejuízo it Fazenda porque o imposto foi regularmente pago,
conforme guia apreendida. O autuante manteve o procedimento fls.*
cal e o Sr. Diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo impôs à Me-
talúrgica "Sirius" a multa de 200$0, mínimo previsto para o disposi-i
tivo infringido. Subiu o recurso a esto Conselho, interposto no pra-,
zo e satisfeitas as exigências legais. A recorrente renova suas ale-
gações cie defesa, adrescentando que sempre procurou cumprirseus
deveres para cem o fisco.

Assim, o
Atendendo que a' infração está provada, com a apreensão do vo.,

lume, e até confessada na defesa e no recurso;
Atendendo que' as alegações do defesa e razões do recurso pode-,

riam autorizar proposta da aplicação do pricipio go equidade, se dO
processo não constasse outra autuação contra a fabrica;

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter o
auto recorrido.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. - Nero de Macedo, presidente
e relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenbda Pública.

21CORDX0	 10. -128

Recurso n. 10.519 -,- Imposto de consumo - Recorrente, Socie-
dade Industrial Farmacêutica Ltda. - Recorrida, Recebedoria Fe-
deral em São Paulo.

"Desde que o auto foi lavrado na sede da empresa e não
em trânsito mi rodovia, dá-se provimento ao recurso".

Na 'sede da Empresa União C. Prata, em São Paulo, foi lavrado
auto contra a Sociedade Industrial, Farmacêutica Ltda., e dados co-
mo infringidos os artigos 88 e 122, do decreto-lei n. 301, de 2-1-2-938,
sendo apreendida a nota de entrega de fls. 2. A autuada apresentou
defesa alegando que a fatura foi regularmente expedida e copiada o
entregue no depósito da compradora com a mercadoria adquirida, con-
formo cópia gire apresenta. O autuante, auxiliar da fiscalização, in-
formou que o auto era procedente por 'estar provada a infração. O
senhor diretor da Recebedoria em S. Paulo impôs à Sociedade Indus-
trial Farmacêutica a multa de ,500$0, mínimo previsto para as in-
frações dos artigos capitulados no auto. Dentro do ' prazo e satisfei-
tas as demais exig4'Sncias legais subiu o recurso a esta instância. A
recorrente renova suas alegações de defesa, reafirmando a expedição
da fatura na forma regulamentar.

Isto posto, o
Considerando que a mercadoria não estava em trânsito Pela rodo-

via, uma vez que o auto esclarece que a ação fiscal teve legar na pró-
pria empresa de transporte;

Considerando, ainda, que não estava provado que a mercadoria
era destinada ao transporte rodoviário;

ConsideranClo que, assim sendo, não houve a infração do art. 12-2,
dispositivo 'esse que exige que as efeitos fiscais estejam em poder doá
condutores dos veículos para a sua apresentação em trânsito;

Considerando que a ação fiscal foi inoportuna e não era tambem
da atribuição do autuante, simples auxiliar da fiscalização,. como se
tem uniformemente resolvido neste Conselho em várias decisões;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidale de votos, dar provimento ao recurso para julgar o
auto improcedente.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. - Nero de Macedo, presi-
dente o relator,

Fui presente, Representante da Fazenda Pública.
4.us.ente o Sr. Brandão Cavalcanti.
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AC0RDX0 N. 10.429
Recurso n. 10.571 - Imposto de consumo - Recorrente, Manri-

aio Kramer - Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.
Desde que a, nErcadoria trelo estava em transito 'pela

rodovia nos precisos termos do art. 122, do decreto 739, de
1938, o auto é improcedente.

Na sede da Rodovia Sorocabana, em São Paulo, os auxiliares da
fiscalização lavraram auto contra Mauricio Kramer, apreenderam a nota
de despacho de fls. 2 e deram como infringidos os artigos 112, § 1.0,
letra "b", o 88 § 2.0, do decreto n. 739, do 24-9-38. O autuado com a
defesa, apresentou cópia da nota regularmente expedida e explicou
que o documento apreendido era apenas uma nota para despacho; que
poderia ser feito exame em sua escrita para comprovar suas alega-
ções. Um dos autuantes prestou informação e salientou, que, de acor-
do com o disposto no art. 122, do vigente regulamento do imposto de
consumo, as notas ou faturas originais, revestidas de todas as forma-
lidades previstas ns artigos 111, § 1.°, letra "a", e 112, § 1.°, letra "b",
devem acompanhar as mercadorias transportadas por rodovias. O se-
nhor diretor da rascebedoria em São Paulo impôs à firma autuada,
Mauricio Kramey a multa de 500$0, gráu mínimo do art. 88, do con-
formidade com o art. 206, do decreto n. 739, citado no auto. Foi in-
terposto recurso, no prazo e satisfeitas as demais exigências legais.
O recorrente renova suas alegações de defesa e acrescenta que o fato
não ocasionou prejuizo ao fisco e não merecia tão P esada multa.

Isto posto, e
Cons'derando que, o auto não foi lavrado quando a mercadoria

estava em transito pela rodovia, como expressamente exige o artigo
122, do decreto n. 739, de 1938;

Considerando que, assim sendo, a ação fiscal foi inoportuna, co-
mo tem resolvido este Conselho e que aos autuantes, simples auxilia-
res da fiscalização não cabia st diligência fora da zona de seus servi-
tos, nos termos de sua regulamentação;

Considerando que não cabendo a exigência dos efeitos fiscais
quando a mercadoria ainda não se achava em transito não ficou evi-
denciada nem urna das infrações mencionadas no auto:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.	 -

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1951. - Nero de Macedo, presidente
e relator.

. Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Franc:sco Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO .N 10.130

Recurso n. 0:373 - Imposto de consumo - Recorrentes, Beinuro
Andriotti & Comp. - Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul.

aguardente, caso em que pelo que alegam estariam obrigados à exi-
gência do livro modelo XXX;

Considerando que a infração está materialmente Provada e con-
fessada:

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de, votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 8 de abril do 1911. - Nero de Macedo,
dente. - Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
monaÃo N. 10.431

Recurso n. 9.393 - Imposto de consumo.
Recorrente - Arthur Sabino do Freitas.
Recorrida - Delegacia Fiscal em Goiaz.

Provadas as torrações capituladas c a responsabilidade
do recorrente, como único cessionário da extinta firma, con-
forme o contrato de dissolução da sociedade comercial, ne-
ga-se provimento ao recurso voluntário.

Reza o auto de fls. 2, lavrado em 3 de maio de 1932, que a fisca-
lização verificou que Moisés M. gozeis, negociante varejista estabe-
lecido cru Ipatnerf, Estado de Goiaz, tinha exposto à venda uma dúzia
de sabonetes "Cabeis", ao preço de 10$0.. a dúzia, 3 d,úzias e 5 sabo-
netes "Rota:siam", a6 preço de 6$0 a dúzia, conforme fatura do ven-
dedor exclusivista, inclusa, sabonetes estes estampilhados com selos
6a taxa cle $040. não estalido, perianto, de acordo com o disposto
imo art. 1.0, § 6.°, letra f, alínea 111 infringindo assim, o art. 61,
letra IN Co decreto 11. 17.46 .1 de 1926 sendo apreendidas as merca-
dorias mencionadas o notificado Moisés M. Rezek que recusou assi-
nar o auto, alegando não 'saber escrever.

No prazo legal, porem, Rezek oferece defesa, de fls. 1. Alega -
que comprou o produto em causa a Arthur Sabino de Freitas, de
Uberaba, e nenhuma responsabilidade lhe assiste, porquanto, tais
produtos foram comprados estampilhados, como está declarado na
própria fatura junto ao auto, e assim julgou que estavam legalmente
selados, pelo que os expôs à venda. Cita a ordem n. 245, fia Diretoria
da Receita (Diário Oficial de 20 de abril de 1922), em abono do seu
procedimento.

O autuante solicita seja ouvida a firma Milan' Sabia° de Frei-
tas, de Uberaba, e, em seguida o fabricante dos sabonetes em questão,.
Mario% Darniani &	 tambem de Uberaba.

Intimado ,ens 11 de julho, de 1932 Arthur Sabino de Freitas dei-
xou de atender a notificação, sendo lavrado o termo do revelia em
18 de março 'de 1933.

O seabor coletor de Ipamerf determina o envio do processo A
Coletoria de Uberaba, para intimação dos -fabricantes Marton, Da-
miani & Comp., bem assim a verificação da escrita fiscal ou comer-
cial exm mesmos e apuração do preço com que têm sido faturados
'cas sabonetes, levantando-se um quadro da 'quantidade vendida com
o imposto pago a menos.

Cumprida' essa diligência, com a ap

•

 resentação das informações
de fls. 9 a , 13 verso, mencionando o resultado do exame procedido,
verifiondo-se que o imposto foi pago com insuficiência ee taxa, por-
quanto "os sabonetes "Roterdam" foram vendidos aos preços do 65,0
até 8080 a grosa, e os de marca "Celmis" a 120$0 a grosa e algumas
vezes com importantes reduções.

Nada mais lhe foi dado apurar por falta do livros da firma
Marton, Dainiani & Comp., que não mais existe, acrescentando . que a
fábrica de sabonetes fora adquirida por Arlhur Sabino de Freitas e
ultimamente passou a ser propriedade de Antonio José Freitas, qus
járnais deu entrada na Coletoria a tabela dos preços da fábrica Marton,
Damiani & Comp.

O fiscal autuante. em face da informação do agente fiscal da
27.a circunscrição com sede em Uberaba, solicita a volta do procesai
à Coletoria daquela cidade, é de parecer que, alem da penalidade a
ser aplicada, seja cobraf..a a. diferença dos impostos pagos, proceden-
do-se, -para esse fim, a uma verificação em todas as faturas cons.'
tantea do copiado:. da antiga firma Arthur Sabino de Freitas.

O senhor coletor de Ipamerf, por despacho do fls. determina a
volta do processo à Uberaba, para ter execução-a diligência solicitada
pelo autuante.

Cumprida assa nova diligência, é o processo devolvieo, acompa-
nhado da relação de fls. 17, de todas as faturas do sabonetes ven-
didos pela firma Arthur Sabino de Freitaa, no período de 3 de Mata
de 1932 a 16 de janeiro de 1933, período em que a fábrica de sabo-
netes em apreço, era de sua exclusiva propriedade.

Intimado Elias Marton, sócio de Marton, Darniani & Cornp., con-
forme despacho de fls. 15, no prazo legal, apresentau defesa, alegando
que desde 31 de dezembro de 1930 estava desligado da firma, con-
forme o distrato arquivado na Junta Comercial do Estado e publi-
cado na imprensa local; que se, daquela data em diante, algum con-
curso prsstou aos sucessores de Marton, Darnianl &. Comp., foi única
e simplesmente como empregado técnico, e poderá ser confirmada a
afirmativa peias transferências efetuadas nos livros fiscais daquela
antiga firma.

O autuante solicita a volta do processo à Coletoria de Uberaba
por verificar ria informação de fls. 10 verso segundo a qual existe

•velho copiador de faturas pertencente a firma ..krthur Sabino
de Freitas encerrado a fls. 50, sendo a última cópia de 11 de novem-
bro de 1932, e assim, datare'e de 3 de maio de 1932 o presente auto,

Alem_ das demais obrigaçíics estabelecidos no vigente
regulamento do imposto de consumo, aos atacadistas em
geral, compete "exibir ao agi•te do fisco os livros fiscazs,

talões de guias e de notas dc venda", ainda Que encerrados,
sempre que forem exigidos.	 •

A falta, pois, 'do livro modelo "XXX" do art. 112, § 4P,
btra "a" constitue contrav-nção . punivel na lei.

A Behniro Andretti & Comp., negociantes •atacadistas de secos e
molhados, inclusive alcool e aguardente, conforme patente de registo
n. 57, de 1939, estabelecidos em 'rapes, à rua Coronel Pedro Osório,

'Estado do Rio Grande do Sul, o Sr. delegado fiscal impôs a multa de
5000, mínimo capitulado no art. 112, § 4.°, letra "a", do decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938, por isso que, segundo o auto de 17-4-1939, ve-
rificou a fiscalização não possuirem, os referidos negociantes, o li-
vro modelo n. XXX.
. Em sua defesa alegam que não possuiam o dito livro porque não
comerciavam somente com alcool o aguardente, c, sim, com diversas
mercadorias; que a exigência compreende somente os atacadistas ex-
clusivos dessas mercadorias, e nuncra lhes foi exigido o dito livro pela

- fiscalização.O autuante, era sua informação, diz que não procedem as alega-
a es da defesa, e os autuados confessam u infração de que se trata,
da mesma forma opinando o preparador do processo, em seu relató-
rio de fls., e, não constando serem reincidentes, deverá caber o mi-

imo da penalidado do art. citado.
No prazo legal os autuados depositaram a importância da multa,

encaminhando petição de recurso para este Conselho.
Em suas razões renovam as alegações de sua defesa e acentuam,

que, operando na casa matriz em Guaiba há mais de 10 anos e a filial
em Tapes, lia mais de 5 anos, nunca lhes foi feita a exigência do li-
vro modelo XXX, e nem, siquer, advertidos chs-que o deviam possuir.
Depois de outras considerações, declaram confiar no esclarecido o
sereno julgamento deste Conselho.

Isto posto, e
Considerando que, o regulamento vigente preceitua que aos ata-

cadistas em geral compete exibir ao agente do fisco, sempre que for
exigido, alem de outros documentos referentes ao imposto, os ii vrOs

fiscais, talões de guias e de notas de venda, ainda que estejam encer-
rados (art. 112, § . 1.° letra c);

Considerando assim ema não procede a alegação dós recorrentes,
de que não estavam sujeitos à exigência que deu causa à imatura

-'do auto em lide, por não serem atacadistas exclusivos de alcool e

presa-



Mu Segunda-leira'4#8 	 '(Apenso ao n. 173) DIÁRIO OFICIAL (Sanção I)
	

Julho do 1911

deee ser extraido do aludido copiador um quadro referente às vendas'
lançadas no copiador referido.

Por despacho de fls., tornou o processo à exatoria de Uberaba,
para o fim eolicitado, o que foi cumprieo. Devolvido o processo,
acompanhado do quadro dás faturas compreendidas o período de 24
de setembro de 1931 a 2 de maio de 1932. conforme se verifica do
lis. 23 a 25 verso, o autuante em sua informação de fie. 27 e 27
verso, apresenta a soma de todas as sonegações, verificaneo-se o
total de 9:246$6, com um quadro do respectivo detalhe, declarande
achar-se a infração emais do que provada, pelo que espera justiça.

Em seu extenso relatório de fia. 28 a 32, a autoridade prepa-
radora do processo conclue pela sonegação eme apurou, de 8:297$850,'
lio período cie 1931 a março de 1932, quando o imposto era cobrado
ad-valorem, e pelas informações prestadas pela- fiscalização depreen-
de-se que a escrita fiscal da perfumaria "Celmis" não obedeceu às
exigências fiscais, principalmente no período correspondente à vi-
gerida da circular n. 85, de 9 de agosto de 1932; que de todo o his-
tórico da informação de fls. 9 a 12, tira-se a conclusão que a fa-
brica, eesde 1930, pertenceu ao comerciante Arthur Sabino de &c-
tas; que o autuado Moisés M. Rezek, comerciante em Ipamere in-
correu na sanção do art. 81, combinado com o art. 61, letra h, e
• thur Sabino de Freitas, conserce,ente- em Uberaba, como fabricante
da mercadoria que deu causa à lavratura de auto de fls. 2, respon-
eavel pelo pagamento da importância do impeesto sonegado e a multa
de igual quantia, de conformidade com os arts. 204, parágrafo Maca
letra c, e 220, do recreio n. 17.464, de 1926.

O senhor delegado fiscal, tomando conhecimento do processo
assim decidiu:

"Havendo o presente processo corrido todas os tremi,.
tas regulamentares, e estando plenamente provadas as in-
frações capituiadas no auto rei fls., julgo-o procedente a
imponho a Arthur Sabino de Feitas, comerciante estabele-
cido em Uberaba, Minas Gerais, a multa de 16:595$700 cone
fundamento no art. 220, combinado com o art. 204, pará-
grafo único, letra c, do regulamento aprovado pelo decreto
ii. 17.464, de 6 de outubro de 1926, em cuja vigência ioi
lavrado o auto em lide, bem assim, a multa do 20(40, grau
mínimo do art. 81, do regulamento citaeo, a Moisés M.
Rezek, estabelecido na cidade de Ipameri, neste Estado."

Não se conformando com a decisão, Arthur Sabino de Freitas
apresenta fiadores julgados idôneos, sendo lavrado o termo de res-
ponsabilidaee, conforme cópia anexa à fls. 36, na forma legal, sendo
encaminhado recurso a este Conselho.

Em suas razões alega que, pelo documento junto ao processo
e que seeviu do base ao procedimento fiscal se verifica a priori a
qualidade do recorrente, que era, então, a de "vendedor ekclusivo
dos produtos da "Perfumaria Celmie", e vendedor exclusivo não é
fabricante, nem responsavel pelo fabrico do proeuto em apreço, ma-
xime. quando a "Perfumaria Celmis" tinha à sua frente um firma
industrial devidamente registada, respondendo civil e comercialmen-
te pela fábrica"; que, entretanto, apesar disso, concluiu-se, apreeea-
eamente, pela responsabilidade do recorrente, tido como confesso
por não ter apresentado sua defesa em tempo habil; que na época
atingida pela ação eo presente processo, a "Perfumaria Celmis" gi-
rava, para todos os efeitos, sob exclusiva responsabilidade de Marton,
Damiani Sc Comp. (doc. n. 7); que ao reeirrente, "como principai
credo rda firma "(doc. n. 7), fora tão somente entregue, assim mesmo
por imposição sua e ressalva dos seus interesses comerciais, a ex-
clusividade da venda dos produtos da mesma Perfumaria; que, fazer
p recorrente responsavel pelos eesarranjos comercia, civis e fiscais
da fábrica, seria, em matéria de direito, urna verdadeira menstruo-
idade jurídica.	 -

O recorrente junta as certidões ris. 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7, esta
última referente ao contrato do dissolução da firma Marton Damian.
& Comp.. e transferência de .bens e direitos ao recorrente, em 27 de
abril de 1932.

Convem acentuar, acrescenta, que para todas os efeitos e.° die
reito, a dissolução daquela soCiedade só teve alcance completo, depois
de satisfeitas as formalidades posteriores a assinatura do contrato,
que foram preenchidas nos dias subsequentes; e consequentemente
em 3 de maio de 1932, 6 dias após o aludido eocurnento, não podia
responder pelas consequências do auto de infração lavrado em Ipa-
mere com fundamento numa vende de sabão feita ene feeereiro de
1932 pela "Perfumaria Celmis"; que o recorrente não chegou, pro-
priamente, a girar comercialmente com a fábrica, por isso que a
arrendou, a seguir, a Antonio José de Freitas, conforme informação
contidano processo e, por todos esses motivos, eepera que o Con-
selho sereo a cada um o que é seu, faça justiça.

Moisés M. Rezek, intimado em 23 de junho de 1939, e não ha-
vendo apresentado defesa, foi lavrado o termo de perempção de fo-
lhas em 19 de outubro de 1939.

Isto posto, e
Considerando que o recorrente, em suas razões de recurso, alega

que "como principal credor da firma Marton, Damiani & Comp., (o
que consta do texto eo documento de fls. n. 7), fora tão somente
entregue, assim mesmo por imposição sua e ressalva de seus inte-
resses comerciais e exclusividade da senda dos produtos da per-
fumaria, mas:

Considerando que, do citado documento n. 7, não se verifica
tão somente a concessão da referida exclusividade, quando é certo
que o altir'.ido documento é uma das vias do contrato de dissolução
da firma Marton, Damiani 84 Comp., representada por Elias Marton,

então seu único sócio por um lado, e por outro a firma do próprio
recorrente que, pela cláusula 2•a declara ter aceitado a cessão do
acervo da firma constituindo-se • inico cessionário coai direito de
livre administração e poderes em causa própria para do mesmo
acervo dispor, não se encontrando qualquer ressalva cai relação aos
impostos devieos à Fazenda Nacional.

Considerando, ainda, que a firma dissolvida e extinta pela cláu-
sula 4•° cedeu Lambem ao ceesionárie,• ora recorrente, todos os seja
direitos sobre as marcas de 'sabonetes, entre outros os sabonerce
"Celmis e Roterdam", sabões estes dos quais o recorrente já se decla-
rava exclusivo vendedor, conforme se verifica da fatura de 11 de
fevereiro de 1932, de fls. 3;

Considerando que, em suas razões alega o recorrente não poder
responder por infrações capituladas no auto de fls. datado ue 3
de maio de 1932, com funeamento em vendas de sabões efetuadas ene
fevereiro daquele mesmo ano; mas,

Considerando que, pelo art. 24, do decreto n. 17.464, em eigor
na data da lavratura do *auto em lide, cujos dispositivos estão revoe
duzidos no decreto-lei n. 739, de 1938, "o comprador será raspou-
cavei pelas ívidas do vendedor, salvo as excessões que estabelece e
não aproveitam ao recorrente;

Considerando que as infrações capituladas estão plenamente proe
vades em face dos exames de fls.:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes; por unae
nimidade de votas, negar provimento ao recurso para manter a decie
são recorrida.

Rio do janeiro, 8 de abril de, 194t. - Nero de Macedo, presie
dente. - Cornclio Marconifr ibm Luz, meh toi,.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, repreeentante
Ia Fazenda Palica.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti;
ACORD-O N.	 . 132

Recurso n. 9.770 - Imposto de consumo.
Recorrente: Marti Pacheco Comp. Ltda.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Teresina.

Salvo as exceções estipuladas na lei, nenhum prothite
-.sujeito ao imposto -ele consumo poderá sair das fábricas,
nem ser exposto à venda ou vendido, sem estar devidamente
estampilhado.

Constitue contravenção a inobservilncia deste prceeif o
regulamentar.

Em data de 3 de agosto de 1939, Benedito Botão de Miranda, ne-
gociante varejista no Mercado Público, na cidade de Parnaiba, apre-
senta à fiscalização, solicitando esclarecimentos sobre se podia ex-
piei' à veada, 20 quilos de passas argentinas, contidas em 2 caixas de
madeira, e 20 quilos de ameixas francehs, marca D.0.0., contidas em
4 latas, mercadorias essas recebidas na véspera e adquiridas à firma
Marli .Pacheco & Comp. Ltda. do Rio de Jandro, e que vieram com a
fatura n. 74.645, nota de venda n. 5.501, e de 8 retangulares do im-
posto de consumo, para produtos estrangeiros, sendo 4 da taxa do

. 2$0 e 4 da taxa de $2, tudo no valor de 8$8, estando assim ditas merca-
dorias insuficientemente seladas, visto que o selo devido é de 16$8.
As mercadorias foram apreendidas e depositadas com a firma com-
pradora, conforme documento de fls., incorrendo Benedito Botão de
Miranda, no disposto no art. 81, do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938.

Intimado, este apresenta defesa, declarando que nenhuma respon-
tabilidade lhe cabe no caso, porquanto, tendo dúvida quanto à se-
lagem da mercadoria em causa, espontaneamente apresentou-se à
repartição solicitando esclarecimentos, no que foi atendido, e haven-

•do então 24 horas da retirada da mercadoria para o seu negócio, como
prova com a certidão de fls.

O mesmo defendente, 'nos termos da petição de fls. pediu para
pagar os selos devidos, afim de ser selado o produto em causa.

Marti Pacheco & Comp., intimados, alegam que 'a diferença ve-
rificada foi um engano cometido" por seu auxiliar encarregado da ex-
pedição de mercadorias, por um simples descuido, ou mesmo acúmulo
de serviços. Pedem a entrega da mercadoria mediante o pagamento
dos selos em falta, independente do depósito da multa, uma vez que

* se trata de mercadoria de facil deterioração. À vista da informação
de fls, as mercadotias apreendidas foram entregues, na conformida-
de do termo de fls. 13. O autuante mantem o auto, com relação a
Marti Pacheco 6i" Comp., do Rio de Janeiro, que confessaram a infra-
ção, procurando justifiçá-la como oriunda de um engano de seu auxi-
liar. Quanto a Benedito Botão de Miranda, provou que recebera as
mercadorias, cuja venela não estava ainda iniciada na véspera da sua
apreensão.

O Sr. delegado fiscal, tomando conhecimento do processo, e con-
siderando que a infração está provada e confessada, julgou o auto pro-
cedente e impôs à firma Marti Pacheco & Comp. Ltda., a multa de
500$0, mínimo do art. 81; combinado com o art. 222, do vigente re-
gulamento do imposto de consumo, não respondendo pela falta apurada
o adquirente da mercadoria contravinda: trouxe-a, em tempo habil,
ao conhecimento da fiscalização.

Intimados, Marti Pacheco & Comp. Ltda. depositaram a multa,
encaminhando, no prazo legal, petição de recurso para este Conse-
lho. Ene suas razões, renovam as alegações formuladas em sua de-
fesa. acrescentando não ser justo que uma firma, cuja reputação nãq,
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racrede a menor dúvida, venha a ser castigada com o pagamento de
uma multa de 500$0, pela simples diferença de selos na importância
de 7$2.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada, apenas

atribuindo os recorrentes a falta a um simples engano do seu em-
pregado;

Considerando nue os empregadores são responaaveis pelos atos
dos seus empregados ou prepostos, de acordo com as leis fiscais, cons-
tituindo doutrina pacifica deste Conselho;

Considerando que no caso em lida não está em causa a maior
o menor impoilaincia do imposto que deixou de ser pago, mas, sim,
a aplicação rigorosa de preceito regulamentar, infringido pelos re-
correntes:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
confirmar a decisão recorrida, por seus legais fundamentos.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. - Nero de Macedo, prosiden-
ie. - Cornélio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente	 Pedro Teixeira- Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 10.433

Recurso n. 9.869 - Imposto de consumo.
Itacorrente: João Marchão de Carvalho.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Piauí.

Nos termos da alínea II da letra "b", do artigo 54, do
decreto-lei n. 733, de 21 de setembro de 1938, os fabricante
aludidos nas alíneas I e II da tabela de reg:sto, são obrigados
a estampilhar os seus produtos, imediatamente depois de
ultinzada a fabricação, quando tais produtos não estiverem
incluidos nas exceções previstas no referido artigo Verifi-
caria a falta incorrem os contraventores na penalidade indi-
cada no parágrafo único do mesmo artigo sem que sejam
precisas as indagações que caracterizam a infração do artigo
81, do aludido decreto-lei.

Contra João Marchão de Cadvalho, fabricante registado para o
pecpadm fabrico da armas e munições, em Terezina, Estado do Piauf,
foi lavrado, com fundamento nos arts. 81 e 111 g 1.°, letra b, do de-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, o auto de fls.

Motivou a ação fiscal, haver o signatário do auto, encontrado,
segundo declara, expostos à venda, no estabelecimento do autuado,
24 espingardas ali fabricadas, sem se acharem seladas e que, aiern
do mais, não possuia o autuado o livro fiscal a q ue estava obrigado.

João Manhãs) de Carvalho, defendendo-se, alegou que as 24 •s-
pingardas de sua fabricação, apreendida3 pelo autuante, ainda não se
achavam em condições de serem vendidas por falta de' acabamento
definitivo, razão pela qual não estavam, ainda, seladas. Quanto à
falta do livro fiscal, alegou o autuado desconhecer a exigência legal.

O autuanto informou refutando as alegações da defesa e, de-
pois dos trâmites reguiamentares, o processo subiu ao Sr. delegado
fiscal na Piauí, para o respectivo julgamento.

Antes porem de proferir a sua decisão, aquela autoridade soli-
citou do inalador fiscal da zona, que visitasse a fábrica do autuado e
informasse quanto its aleaações do mesmo.

lio desempenais da diligência, dá conta o Sr. inspetor 'fiscal, no
seguinte parecer:

Atendendo a determinação do Exmo. Sr. delegado fis-
cal, ne.ate Estado, contida em as fls. 11, do presente proces-
so, comparecendo ao estabelecimento comercial de João Mar-
chão de Carvalho, sito à rua Olavo Bilac, n. 2, desta Capital,
proceVi a exame nas 23 (vinte e três) espingardas constantes
do termo de depósito de fls. 4 e verifiquei que, ditas armas,
se bem que, não poasuindo a rotulagern própria, estavam
totalmente confeccionadas, aliás, em situação idêntica da
que fora apreendida como espécie. - Quanto às alegações
de defesa da firma aqui apontada, produzida com o intuito
preconcebido de armar efeito perante a autoridade julga-
dora, atacando de modo injusto a fiscalização local, estão
desprovidas de argumentos capazes de dirimir sua responsa-
bilidade, consequentemente, passivel das penalidades pre-
vistas nos arts. 72, 81 e 111, § 1. 0, letra B, do regulamento
anexo ao decreto n. 739, de 24 de setembro de 1939. aqui
arguido. -Este o meu parecer, pelo qual opino. -S. M. J.
Terezina, 22 de novembro de 1939. - Augusto Luiz e Silva,
inspetor fiscal.

À vista disso o aludido Sr. delegado fiscal, julgou o auto' proce-
dente e bradas a João Marchão de Carvalho, a multa de 500$0, nos
termos dos dispositivos infringidos.

Dessa decisão, foi interposto recurso voluntário para este Con-
selho.

Nas razões de fls, o recorrente se alonga em considerações, sobre
as regras -de proteção rio direito trabalhista; aprecia a ação fiscal
acusando-a de afastar-se da verdade e analisa os dispositivos fiscais

, para concluir que as espingardas em causa, foram encontradas dentro
da sua casa e não expostas à venda ou saldas da sua fábrica sem o

. estampilhamento devido,, inexistindo, por isso, a infração do art-

go 81, arguida. Quanto à falta do livro fiscal reproduz o recorrente
a alegação de ignorância 'e termina pedindo que este Conselho lhe
aplique os princípios de agilidade.

Isto posto, e
.Considerando que, consoante diligência promovida por esto Con-

selho, tornou-se conhecido pela informação de fls. 25, que o recor-
rente é fabricante registado na conformidade da alínea I da letra a
da tabela de registo;

Considerando que, nestas condições, independente de ser ou não
verdadeiro o fato de se encontrar a mercadoria exposta à venda, o
reCorrente estava obrigado ao estampilhamento das espingardas que
fabricou, imediatamente depois de ultimada a sua fabricação, tios
precisos termos da alínea II, da letra b, do art. 54, do decreto-lei
n. 739, citado, prescindindo a constatação da falta das indagações que
caracterizam a do art. 81, arguido;

Considerando que tais espengardas se achavam totalmente confec-
cionadas, apenas lhes faltando a rotulagem própria, como bem afir-
ma o parecer acima transcrito, c, neste caso, compelia ao recorrente
aplicar-lhe desde logo os selos reclamados, sob pena do se ver in-
curso na sanção do aludido dispositivo;

- Considerando que, do . que se vê não procedem as razões do re-
curso quanto à falta de estampilhamento do produto e, bem assim,
de nada vale a alegação de ignorância quanto à falta dos livros fis-
cais;

Considerando que assim não há o que milite em favor do recor-
rente para dirimir a responsabilidade da penalidade que lhe foi apli-
cada;

Considerando que tal penalidade antes de se strbordinar aos ar-
tigos 81 e 111, § 1.0, letra b, arguido, deveria estar subordinada aos
arts. 54, letra ti alínea II e 111, § 1.°, letra b, do mesmo decreto-lei,
visto como não ficou esclarecida a hipótese que caracteriza a infração
daquele artigo;

Considerando' que a capitulação do art. 54, cedendo lugar a do
art. 81, nem por isso a infração do primeiro deixou de ser clara-
mente descrita e apreciada em todos os termos do processo;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto,
para declarar o recorreate sujeito à penalidade que lhe foi imposta
mas, nos termos dos arts. 54, letra b, II e 111, § 1.°, letra b, do doere-

to-licIitino . d7e39.1 ,andecii,o9,38 .de abril de 1941. - Nero•dc Macedo, presiden-te. - Onaldo Machado, relator.
Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 10.434
Recurso n. 10.374 - Imposto de consumo.
Recorrente: Companhia Melhoramentos do São Paulo,
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Improcede a arguição de infração decorrentes dos efei-
tos" fiscais tratados no art. 122„ do decreto-lei n. 739. de1938, desde que não se verifique a oportunidade que de-
termina a obrigação de serem tais efeitos apresentalos à
fiscalização na forma do aludida dispositivo.

Na sede da empresa de transportes "C. G. T.", na capital de
São Paulo, encontraram os auxiliares da fiscalização de impostos in-
ternos, mercadorias sujeitas ao imposto do consumo, confiadas à
mesma empresa pela Companhia Melhoramentos de São Paulo, para
serem remetidas ao seu destinatário, acompanhadas de um documen-
to que, alegam, não satisfazia as exigências legais dando motivo ao
auto de fls, lavrado com fundamento nos arts, 112, § 1.0, letra b,
88 e 122, do decreto-lei n..739, de 1938.

A autuada apresentou defesa e sendo condenada pelo Sr. Dire-
tor da Recebedoria Federal em São Paulo, ao pagamento da multa
de 500$O, mínimo dos dispositives capitulados, recorre para este
Conselho.

Isto posto, o
Considerando que, a obrigatoriedade da apresentação dos efeitos

fiscais, na forma do art. 122 do decreto-lei n. 739, do 1938, só se
torna efetiva quando em «trânsito" se achar a mercadoria vondisla,
ou remetida para ser entreguei ao seu deatinatário. devendo tais efei-
tos se encontrar em poder do condutor do veiculo, que a estiver
transportando, salvo o caso de se destinar a despacho pelas estradas
de ferro e companhia de navegação;

Considerando que, não é possivel entender-se "em trânsito", para
entã3 se exigir do respectivo condutor do veiculo aqueles efeitos,
a• Mercadoria que ainda se encontra depositada, pelo remetente, nos
armazens das empresas de transportes, para a futura remessa ao
destinatário, remessa que tanto poderá ser efetivada por estradas
de rodagem como. por estrada da ferro ou companhias de navegação,
com as quais se comunicam ditas empresas, ou, dada qualquer even-
tualidade, poderá deixar até de efetivar-se;

Considerando que, nestas condições,' os auxiliares da fiscalização
dos impostos internos, cuja atribuição legal 6 a do fiscalizarem as
mercadorias em trânsito nas estradas -de rodagem, deslocando a sua
ação dos postos fiscais respectivos, para as sedes das empresas de
transportes, localizadas no perímetro urbano das cidades, afim de exi-
girem diretamente daquelas, e não dos condutores dos veículos trans-
portadores, a exibição dos efeitos fiscais de que trata o citado art. 122.

a
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alem do estarem agindo com certa intromissão nas zonas afetas à tis,
calização do imposto de consumo precipitar a sua ação .fisealizadora
antecipando com a lavratura do autos de infração, a repressão de uma
falta que de toda improcede pela flagrante inoportunidade da sua
existência em face da lei;

Considerando .que, não se tendo ainda verificado a ocasião pró-
pria da exigência daqueles efeitos em mãos de quem de direito,.em-
bora consiga obter dos. empregados das aludidas empresas, ii apre-
sentação de um ou mais documentos, competia . a fiscalização dos
impostos internos aguardar o momento azado para fazer sentir sobre
eles a sua ação, como determina a lei e não antecipá-la com anafo
legal;

Considerando que, o iodo de infração é medida supressiva das
contravenções definidas em lei e só cabe ser lavrado para constatar

-as faltas existentes e assim Min procede quando firmado em falia
não • concretizada ainda como contravenção regulamentar por não
haver ocorrido, evidentemente, a obrigação que ainda cabia ser sa-.
tisfeita, falecendo deste modo a oportunidade expressamente deter-
minada em lei para se fazer sentir a fiscalização sobre os efeitos em
causa;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos dar provimento ao recurso interposto para
julgar improcedente o má() lavrado contra Comnanbia Melhoramen-
tos de São Paulo.

• Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941: — Nern de Alacedo, presi-
dente. — ()nado Machado. relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junf or. representante da
Fazenda Pública.

- Ausente o Sr. 'Brandão Cavalcanti.
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